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ACTAS  E  PARECERES 


Sessão  de  13  de  novembro  de  1913 

Presidente:  o  Sr.  Teixeira  de  Queirós, 

Presentes:  os  sócios  efectivos  Srs.  Leite  de  Vasconcelos, 
Lopes  de  Mendonça  e  Cristóvão  Aires,  secretário  da  classe, 
os  sócios  correspondentes  Srs.  Correia  de  Oliveira,  Cunha 
Gonçalves,  David  Lopes,  Esteves  Pereira,  José  Joaquim 
Nunes,  correspondente  extrangeiro  Edgar  Prestage,  e  da 
1.^  classe  srs.  Carlos  Bocage  e  Oliveira  Simões. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

Foi  resolvido  enviar  á  comissão  do  Dicionário  um  ofício 
do  secretário  geral  da  Academia  Brasileira  de  Letras,  que 
envia  um  parecer,  redigido  pelo  sr.  João  Ribeiro  e  unani- 
memente aprovado  pela  referida  Academia,  relativamente 
á  questão  ortográfica. 

Também  se  resolveu  remeter  á  comissão  do  Dicionário 
um  ofício  do  director  geral  da  instrução  secundária,  supe- 
rior e  especial,  acompanhado  de  um  processo  relativo  ao 
emprego  das  preposições  «sob»  ou  «sobre»  nos  documentos 
oficiais,  acerca  do  qual  o  governo  consulta  a  Academia. 

Tendo  o  ministério  dos  estrangeiros  enviado  á  Academia 
uma  obra  do  sr.  Aníbal  de  Noronha  e  Faro,  intitulada 
Encyclopedia  Chaldm,  para  ser  oficiosamente  submetida  á 
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apreciação  da  Academia,  resolveu-se  que  esta  obra  seja 
enviada  á  secção  de  Historia. 

O  sr.  Edgar  Prestage  ofereceu  duas  obras  do  sr.  Vis- 
conde de  Faria,  entre  as  quais,  Descendance  de  António 
Prieur  de  Crato  e  Portugal  e  Itália,  fazendo  notar  a  im- 
portância delas  para  a  história. 

O  mesmo  sócio  leu  a  comunicação  seguinte :  « O  Registo 
da  Freguesia  de  Santa  Cruz  do  Castelo,  que  em  tempos  a 
Academia  resolvera  publicar,  saiu  nos  meados  de  agosto. 
Não  obstante  ser  tal  estação  pouco  propícia  para  aprecia- 
ções críticas,  o  livro  foi  bem  recebido,  tanto  pelos  eruditos 
como  pela  imprensa.  Em  carta  particular,  o  professor 
Cirot  da  Universidade  de  Bordéus  chamou-lhe  «une  publica- 
tion  fort  interessante  et  fort  nouvelle»,  e  o  secretário  da 
«Parish  Register  Society»  disse  esperar  que  a  Academia 
continuasse  a  dar  ao  prelo  os  registos  lisbonenses.  O  Specta- 
tor  no  seu  número  de  18  de  outubro  escreve  assim:  «It 
would  be  diíficult  to  exaggerate  the  importance  of  these 
parish  registers  for  the  history  and  literature  of  Portugal» 
e  chamou  a  atenção  das  Academias  espanholas  para  o 
livro,  lembrando-lhes  a  conveniência  de  seguir  o  exemplo 
da  Academia  das  Sciências  de  Lisboa.  Anteriormente,  no 
seu  número  de  30  de  agosto,  o  Atheneum,  a  primeira 
revista  crítica  inglesa,  tinha  falado  do  nosso  Registo  nos 
seguintes  termos:  «The  Academia  das  Sciências  de  Lisboa 
has  been  well  advised  in  publishing  these  transcriptions 
of  perhaps  the  oldest  Lisbon  registers  now  extant. 
Though  they  are  incomplete,  they  are  an  interesting  addi- 
tion  to  our  knowledge  of  the  period».  Além  disso,  o 
Times  deu  uma  notícia  favorável  em  30  de  outubro,  e  a 
Revue  Hisj^anique  de  M.  Foulché-Delbosc  e  o  Bulletin 
Hispanigue^  de  que  é  director  o  sr.  Morel-Fatio,  ambos 
vão  noticiar  o  livro, 

«Bem  ponderado  este  acolhimento  feito  ao  trabalho,  eu  e 
o  sr.  Pedro  de  Azevedo  dehberámos  oferecer  o  treslado  de 
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mais  um  Registo  paroquial  para  ser  impresso,  se  a  Acade- 
mia assim  o  entender.  Por  vários  motivos  escolhemos  o 
da  Sé  de  Lisboa. 

í-Sob  o  ponto  de  vista  histórico,  esta  freguesia  era  a  mais 
importante  de  todas,  por  conter  no  seu  âmbito  a  própria 
catedral,  com  o  túmulo  de  S.  Vicente,  padroeiro  da  cidade, 
onde  se  desenrolavam  os  grandes  sucessos  da  vida  nacional, 
desde  que  el-rei  D.  Afonso  Henriques  tomou  a  cidade  aos 
mouros  e  mandou  consagrar  a  mesquita  grande  para  o  culto 
cristão.  Para  lá  foi  levado  moribundo  D.  Joào  I,  lá  foi 
batisado  o  Príncipe  Perfeito,  lá  prestaram  juramento  os 
governadores  do  Reino  em  1579,  lá  foram  orar,  antes  de 
embarcar  para  Sabóia  e  Inglaterra,  as  infantas  D.  Beatriz 
e  D.  Catarina  de  Bragança,  de  lá  sairam  as  grandes  pro- 
cissões, e  lá  é  que  se  cantavam  os  Te-Deums  nas  ocasiões 
do  regosijo  nacional. 

«Dentro  da  freguesia  existiam  o  hospital  e  a  magnífica 
Igreja  da  Misericórdia,  rival  dos  Jeronymos,  e  ainda  existe 
a  de  Santo  António,  edificada  sobre  o  local  do  nascimento 
do  taumaturgo,  que  foi  batisado  na  visinha  Sé.  Em  cima  da 
casa  do  Santo  mais  querido  do  povo,  era  a  da  camará,  onde 
corriam  os  negócios  mundanos  da  cidade.  Perto  das  Portas 
do  Mar  é  a  Casa  dos  Bicos,  hoje  privada  dos  andares  su- 
periores, construção  do  filho  do  grande  Albuquerque,  que 
lá  morava. 

«No  número  de  fogos,  a  freguesia  nem  era  das  maiores 
nem  das  mais  pequenas;  mas  na  densidade  de  população 
vencia  a  quase  todas;  pois  que  em  1551  mais  de  seis  mil 
pessoas  viviam  nas  ruas  tortuosas  e  estreitas,  nos  becos  e 
travessas  incluidos  no  curto  espaço  que  medeia  entre  a 
Rua  da  Barreirinha  e  a  Praça  da  Ribeira,  e  entre  a  Praça 
das  Canas  e  a  Rua  da  Padaria. 

«Era  pela  maior  parte  gente  miúda,  sobresaindo  os  canas- 
treiros,  que,  assim  como  os  cónegos,  tinham  uma  rua  de 
seu   nome.   Havia  poucas  residências  senhoris  mas  ainda 
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assim,  encontram-se  nos  Registos  nomes  ilustres  pela  fa- 
mília, pelo  talento  e  pelos  serviços  á  Pátria.  Os  livros  da 
Sé,  apesar  de  começarem  só  em  1Õ63,  teem  sobre  os  de 
Santa  Cruz  a  vantagem  de  ser  completos,  embora  lhes  falte, 
ás  vezes,  a  ordem  cronológica,  e  era  urgente  a  sua  trans- 
crição, pois  que  em  dois  a  tinta  tem  danificado  o  papel 
de  tal  maneira  que  em  breve  serão  ilegíveis.  Aqui  vem 
indicada  mais  uma  razão  em  favor  da  sua  impressão. 
Apresento  hoje  o  treslado  dos  dois  primeiros  livros  e  de 
uma  parte  do  terceiro.  Os  assentos  vão  até  ao  ano  de  1593, 
abrangendo  a  regência  do  Cardeal  D.  Henrique,  os  reina- 
dos de  D.  Sebastião  e  do  Cardeal  Rei,  e  os  primeiros  anos 
de  D.  Filipe  I.  Estão  a  copiar  os  livros  3  e  4  que  acabam 
em  1610. 

«Os  quatro  livros  quando  impressos,  darão  um  grosso 
volume  com  introdução  notas  e  índice.» 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos,  remomerando  os  serviços 
prestados  á  sciência  por  António  Thomás  Pires,  de  Elvas, 
associado  provincial  da  Academia,  e  falecido  em  3  de  agosto 
último,  citou  todos  os  trabalhos  por  este  publicados,  e  fez 
considerações  sobre  o  valor  que  eles  teem  para  o  conheci- 
mento da  etnografia  portuguesa. 

O  mesmo  académico  ofereceu  á  biblioteca  da  Academia 
dois  artigos  seus  filológicos,  ultimamente  publicados  em  re- 
vista: «Pedro  e  pedra»,  e  «Uma  expressão  popular  —  Mais 
vale  um  gosto  que  quatro  vinténs». 

O  sr.  José  Joaquim  Nunes  disse  que,  tendo  pronta  para 
o  prelo  a  cópia  que  tirou  da  Crónica  dos  paises  menores^ 
manuscrito  iluminado  do  século  xv,  em  breve  a  apresen- 
tará á  Academia  para  esta  dar  o  seu  parecer  acerca  da  sua 
publicação,  tencionando,  caso  se  resolva  que  merece  ser 
dada  a  lume,  como  lhe  parece,  acompanhá-la  de  uma  breve 
notícia  do  manuscrito  e  glossário  dos  vocábulos  arcaicos  que, 
em  grande  número,  nela  se  encontram. 

O  sr.  Esteves  Pereira  apresentou  á  classe  a  memória  que 
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tem  por  titulo  —  Inscrição  de  Dário,  o  grande,  rei  da  Pérsia 
no  rochedo  de  Bisutun,  que  saiu  impressa  no  vol.  v,  do 
Boletim  da  Segunda  Classe  desta  Academia. 

A  Inscrição  de  Dário  é  considerada  como  o  documento 
histórico  mais  importante  anterior  à  era  vulgar ;  é  um  tes- 
temunho contemporâneo  e  autêntico  dos  sucessos  dos  pri- 
meiros anos  do  reinado  de  Dário  (521-486  A.  C),  cujos 
domínios  se  estendem  desde  as  montanhas  do  Hindo-Cush 
no  Oriente  até  às  costas  do  Mediterrâneo  no  Ocidente, 
desde  o  Mar  Cáspio  ao  Norte  até  ao  Golfo  Pérsico  no  Sul. 
O  mesmo  documento  completa,  confirma  ou  ratifica  as  nar- 
rações dos  historiadores  gregos,  principalmente  de  Heródoto. 

Sob  o  ponto  de  vista  filológico,  a  Inscrição  de  Dário 
tem  importância  excepcional ;  ó  o  mais  extenso  documento 
escrito  na  língua  persa  antiga ;  e  a  sua  leitura  e  interpre- 
taçcão  deu  a  chave  da  decifração  das  inscrições  cuneifor- 
mes,  cujo  valor  histórico  é  incalculável. 

Na  presente  memória  procurou  dar  conta  à  Segunda 
Ciasse  da  Academia  dos  resultados  obtidos  pelos  sábios  para 
a  leitura,  interpretação  e  compreensão  da  mesma  inscrição. 

O  mesmo  sócio  disse  que  na  Bevista  de  Engenheria  militar 
de  1911  e  1912  foi  reimpresso  o  aTratado  em  defensam 
da  carta  de  marear»,  composto  pelo  dr.  Pedro  Nunes, 
cosmógrafo  mór,  e  por  ele  publicado  em  1Õ37  no  livro,  que 
tem  por  titulo  —  Tratado  da  spliera.  Na  mesma  Revista 
do  ano  de  1913  foi  reimpresso  o  «Tratado»  sobre  certas  du- 
vidas da  navegação»,  escrito  pelo  mesmo  dr.  Pedro  Nunes, 
e  também  publicado  no  mencionado  livro.  Deste  segundo 
tratado  fez-se  uma  tiragem  em  separado,  da  qual  tinha  a 
honra  de  apresentar  à  Segunda  Classe  da  Academia  um 
exemplar. 

Os  dois  mencionados  tratados  são  as  únicas  obras  origi- 
nais do  dr.  Pedro  Nunes,  cosmógrafo  mór,  publicadas  em 
português;  todas  as  outras  foram  publicadas  em  latim,  ex- 
cepto o  tratado  de  álgebra,  que  o  foi  em  espanhol. 
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Os  tratados  reimpressos  teem  sobretudo  importância 
para  a  história  das  sciências  matemáticas,  particularmente 
da  astronomia  e  da  navegação;  mas  sob  o  ponto  de  vista 
literário  também  merecem  especial  menção  á  Segunda 
Classe  da  Academia  porque  o  grande  saber  do  dr.  Pedro 
Nunes,  e  os  elevados  cargos  que  desempenhou,  lente  da 
Universidade  de  Coimbra  e  cosmógrafo  mór,  dão  plena 
autoridade  á  terminologia  scientífica  empregada  nos  seus 
escritos. 

O  Sr.  Presidente  agradeceu  a  solicitude  mostrada  pelos 
srs.  Edgar  Prestage  e  Pedro  de  Azevedo  em  assuntos  que 
tanto  interessam  a  história  do  país,  e  aos  Srs.  Leite  de 
Vasconcelos,  José  Joaquim  Nunes  e  Esteves  Pereira  a 
contribuição  dada  para  tornar  interessante  esta  sessão. 

O  Secretário  ofereceu,  em  nome  do  seu  autor,  o  folheto 
do  sr.  F.  Sá  Chaves,  intitulado  A  carga  e  os  seus  efeitos. 

O  sr.  Oliveira  Simões  ofereceu  o  n."  <S3  do  Boletim  do 
trabalho  industrial  cora  o  —  «Escorço  de  alguns  aspectos 
da  Industria  Fabril  Portuguesa»,  de  que  é  autor. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 
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Sessão  de  27  de  novembro  de  1913 

Presidente:  o  Sr.  Teixeira  de  Queirós. 

Presentes :  os  sócios  efectivos  srs.  Júlio  Dantas,  Leite 
de  Vasconcelos,  Lopes  de  Mendonça  e  Cristóvão  Aires, 
secretário  da  classe,  os  sócios  correspondentes  srs.  Al- 
meida d'Eça,  Esteves  Pereira,  Pedro  de  Azevedo,  Simões 
Baião,  correspondente  estrangeiro  sr.  Edgar  Prestage,  e 
correspondente  da  1.^  classe  sr.  Oliveira  Simões. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

Foi  lido  um  ofício  da  Associação  dos  Arqueólogos  Por- 
tugueses que,  planeando  organisar  uma  exposição  de  cara- 
cter essencialmente  regionalista  no  que  diz  respeito  á  in- 
dústria cerâmica,  à  bibliografia  e  à  iconografia  da  cidade 
de  Lisboa,  pede  à  Academia  o  seu  concurso  para  este  fim. 
O  ofício  vai  ser  apresentado  à  assembleia  geral. 

O  sr.  Teixeira  de  Queirós  propoz  à  classe,  sendo  apro- 
vada, a  reimpressão  da  Oração  da  Coroa,  memória  apre- 
sentada à  Academia  por  Latino  Coelho,  cuja  primeira 
edição  se  encontra  esgotada. 

Lembrou  o  sr.  Teixeira  de  Queirós  a  conveniência  de  que 
na  nova  edição  seja  respeitada  a  ortografia  do  autor,  ideia 
que  a  classe  partilhou. 

O  sr.  Pedro  d' Azevedo  refere  que  no  Suplemento  Lite- 
rário do  Times  de  31  de  outubro  foi  publicada  uma  notícia 
bibliográfica  do  Livro  dos  Re<jistos  de  Santa  Cruz  de 
Lisboa.  O  autor  da  notícia  não  se  limitou  a  ler  o  prólogo 
da  obra  onde  vêem  referidos  os  assuntos  mais  notáveis, 
mas  deu-se  ao  trabalho  de  ler  os  assuntos  ali  contidos. 
Assim  menciona  as  formas  diversas  do  nome  Beatriz  tais 
como  «Brites»,  «Breatiz»,  etc,  e  regista  a  existência  no 
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castelhano  da  forma  «Graviel»  que  aparece  também  no 
português. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  ofereceu  à  Academia,  em 
nome  do  seu  autor  o  Sr.  Joaquim  Bensaude,  a  obra  inti- 
tulada L' Astronomie  Nautiqxie  au  Portugal  à  Vépoque  des 
grandes  découvertes,  sendo  também  oferecido  pelo  Sr.  Lopes 
de  Mendonça  à  Academia,  em  nome  do  seu  autor  o  poeta 
João  Maria  Ferreira,  um  livro  de  versos  intitulado  Amos. 

O  sr.  Almeida  d'Eça  a  propósito  das  justas  palavras 
pronunciadas  numa  sessão  anterior,  a  que  não  ponde 
assistir,  em  louvor  do  falecido  sócio  correspondente  Tomaz 
Pires,  recordou  um  trabalho,  talvez  pouco  conhecido,  desse 
estudioso.  É  a  colecção  intitulada  Mais  de  900  cartas 
coevas  das  invasões  francesas,  publicada  em  grande  parte 
no  Boletim  da  Sociedade  de  Geografia ;  consta  ela  duma 
série  de  cartas  particulares,  escritas  por  indivíduos  de  todas 
as  classes  sociais,  desde  alguns  dias  antes  da  entrada  de 
Junot.  Essas  cartas  são  muito  interessantes  para  o  estudo 
daquela  época.  A  este  propósito  o  sr.  Almeida  d'Eça  fez 
mais  algumas  considerações  sobre  as  invasões  francesas,  a 
espectativa,  relativamente  benévola,  com  que  os  franceses 
haviam  sido  recebidos  em  Portugal,  convertendo,  todavia, 
em  ódio  essa  benevolência  pelos  abusos  e  prepotências 
praticadas  pelo  invasor  que  entrara  em  Portugal  manifes- 
tando intuitos  bem  diversos. 

O  sr.  Júlio  Dantas,  referindo-se  ás  palavras  pronun- 
ciadas pelo  Sr.  Almeida  d'Eça,  relata  alguns  episódios  do 
terror  francês  em  1808,  atribuindo  ás  perseguições  e  vio- 
lências exercidas  por  Junot  sobre  o  povo  a  perda  da  fé 
sebastianista  com  que  Lisboa  vira  chegar  os  exércitos  de 
Napoleão.  Desenvolve  sobre  o  assunto  várias  interessantes 
considerações. 

O  sr.  Pedro  d' Azevedo  comunicou  a  existência  de  um 
documento  de  1390  datado  de  Vila  do  Conde  pelo  qual  um 
tabelião  nomeou  ura  marinheiro  de  Azurara  seu  procurador 
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nos  negócios  e  viagens  do  baixel  Santa  Cruz,  de  que  ele 
tinha  a  terça  parte.  E  este  o  quinto  documento  sobre  a 
marinha  mercante  portuguesa  duraiite  a  Idade  Média  en- 
contrado pelo  sr.  Azevedo,  sendo  o  mais  antigo  de  1330 
relativo  ao  riaufrágio  de  um  baixel  no  porto  da  Pederneira. 
Estes  documentos  são  importantes,  porque  nos  dão  conhe- 
cimentos dos  antigos  mareantes  não  pertencentes  à  marinha 
real. 

O  sr.  Presidente  agradeceu  a  curiosa  comunicação  do 
sr.  Pedro  de  Azevedo  e  o  interesse  do  que  disseram  os 
sr.  Almeida  d"Eça  e  Júlio  Dantas, 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 
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Sessão  de  li  de  dezembro  de  1913 

Presidente:    o  Sr.  Teixeira  de  Queiroz. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  srs.  Coelho  de  Carvalho, 
Leite  de  Vasconcelos,  Lopes  de  Mendonça  e  Cristóviío 
Aires,  secretário  da  classe,  os  sócios  correspondentes  srs.  Es- 
teves Pereira,  José  Maria  Rodrigues,  José  Joaquim  Nunes, 
Pedro  d' Azevedo,  Silva  Teles,  e  Victor  Ribeiro. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

O  Secretário  leu  uma  nota  das  publicações  já  apartadas 
para  serem  enviadas  à  exposição  olisiponiana  e  elogiou  a 
solicitude  que  tem  posto  neste  assunto  o  1."  oficial  da 
Biblioteca  académica  o  sr.  Álvaro  Neves. 

O  sr.  Victor  Ribeiro  manifesta-se  contra  a  remessa  de 
todas  essas  peças  bibliográficas  para  a  exposição  a  fira  de 
evitar  ali  peças  duplicadas.  O  Sr.  Lopes  de  Mendonça  e 
Cristóvão  Aires  dizem  que  tal  facto  foi  previsto,  pois  vai 
anteriormente  ser  enviada  à  Associação  dos  Arqueólogos, 
promotora  da  exposição,  o  catálogo  dos  livros  existentes 
na  biblioteca  da  Academia  referentes  a  Lisboa  a  fim  de 
serem  escolhidos, 

O  Sr.  Leife  de  Vasconcelos,  como  presidente  da  comissão 
do  Dicionário  da  Língua^  e  em  nome  dela,  leu  um  relatório 
acerca  do  uso  de  «sob  proposta»,  e  «sobre  proposta»,  em 
resposta  à  consulta  do  governo.  O  relatório  conclue  que 
«sob  proposta»  é  expressão  legítima,  e  a  única  que  a 
comissão  entende  que  deve  ser  adoptada.  A  Classe  apro- 
vou por  unanimidade  esta  conclusão. 

Era  seguida  procedeu-se  á  eleição  dos  cargos  académicos 
da  Classe,  sendo  eleitos  para  o  de  vice-presidente  o  dr.  Coe- 
lho de  Carvalho  e  para  vice-&ecretário  o  Sr.  Gama  Barros. 
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O  SI*.  Henrique  Lopes  de  Mendonça  mandou  para  a  mesa 
o  seu  último  livro  intitulado  A  poesia  pastoril  da  antigui- 
dade, conferencia  seguida  de  dois  idílios  de  Theócrito, 
que  o  presidente  agradeceu. 

O  Sr.  Pedro  de  Azevedo  leu  a  seguinte  noticia  biblio- 
gráfica escrita  pelo  sr.  Edgar  Prestage,  que  em  virtude 
da  sua  retirada  para  Inglaterra  não  poude  fazer  pessoal- 
mente : 

«Ha  cerca  de  dois  anos  publica-se  em  Inglaterra  uma 
obra  de  indiscutível  importância  para  a  história  portuguesa, 
mas  creio  que  é  desconhecida  aqui;  pelo  menos  ainda  não 
vi  exemplar  algum  nesta  cidade.  Refiro-me  à  obra  As  Re- 
lações Comerciais  entre  Inglaterra  e  Portugal  *,  escrita  por 
duas  senhoras,  e  por  elas  apresentada  como  tese  para  o 
grau  de  doutor  era  sciência  económica  na  Universidade  de 
Londres.  Consiste  em  duas  partes,  a  medieval  e  a  moderna, 
que  vai  até  1807.  Para  avaliar  da  consciência  com  que 
o  assunto  foi  estudado,  basta  dizer  que  a  lista  das  fontes 
consultadas  conta  dez  páginas.  As  autoras  encontram  va- 
liosas informações  inéditas  nas  colecções  do  Public  Record 
Ofice  (o  Arquivo  Nacional  Inglês)  e  no  Museu  Britânico, 
8  apesar  de,  para  a  parte  portuguesa  só  se  servirem  dos 
livros  impressos,  o  trabalho  ó  quasi  definitivo  e  merece 
ser  traduzido. 

«Os  títulos  dos  capítulos  dão  uma  ideia  do  conteúdo.  São 
os  seguintes:  — A  aliança  entre  Inglaterra  e  Portugal  na 
Idade  Média;  as  primeiras  relações  comerciais  entre  os 
dois  paizes;  os  progressos  deste  comércio,  os  seus  perigos 
e  vicissitudes ;  o  estado  do  comércio  nos  meados  do  sé- 
culo XV;  a  rivalidade  colonial  desde  1487  até  1580;  a 
companhia  dos  mercadores  da  Espanha  e  Portugal  desde 


1  Tht  Comercial  Relations  of  England  cfc  Portvgal,  por  Ililliii- 
gton  e  Chapwan,  Loudres,  George  Routledgc,  sem  data,  Numero  de 
344  paginas,  5  shilliugg. 
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1577  até  1640;  a  feitoria  de  Lisboa  e  o  tratado  de  1654  ;  o 
Tratado  de  Methwen ;  as  feitorias  inglesas  em  Portugal  e 
o  comércio  do  Brasil  desde  1660  até  1756;  a  companhia 
dos  vinhos  do  Alto  Douro ;  o  comércio  do  Brasil  desde 
1876  até  1807.  —  Em  dois  apêndices  vêem  trasladados 
documentos  importantes  para  o  comércio  externo  de  Por- 
tugal^ e  o  livro  tem  um  bom  índice,  que  é  não  só  onomástico, 
mas  também  de  géneros;  por  exemplo  debaixo  das  deno- 
minações de  «peixe»,  «cortiça»,  «assucar»,  etc,  são  no- 
tadas as  páginas  onde  se  trata  destas  especialidades.  Num 
mapa  indicam-se  os  portos  franceses,  ingleses,  irlandeses  e 
flamengos  que  mantinham  relações  comerciais  com  Portu- 
gal. Ao  que  se  saiba,  o  livro  é  único  no  seu  género.» 

A  propósito  da  comunicação  lida  pelo  sr.  Pedro  de 
Azevedo,  o  sr.  Silva  Teles  disse  que,  segundo  informações 
que  lhe  foram  fornecidas  em  Cambridge  por  ocasião  do 
centenário  de  Darwin,  pelo  director  do  Royal  College  de 
Londres,  no  arquivo  deste  estabelecimento  de  ensino  mé- 
dico se  encontram  documentos  interessantes  relativos  à 
tomada  de  Lisboa  por  Afonso  Henriques.  Os  médicos  que 
acompanharam  os  crusados,  que  auxiliaram  Afonso  Henri- 
ques, pertenceram  a  esse  «college».  Nos  seus  relatórios 
encontram-se  informações  de  valor  histórico.  Lembra  a 
conveniência  de  pedir  ao  Sr.  Prestage,  que  se  acha  actual- 
mente em  Londres,  o  exame  desses  documentos. 

O  sr.  Presidente  agradeceu  ao  sr.  Edgar  Prestage  e 
Silva  Teles  as  comunicações  que  acabavam  de  ser  feitas, 
e  disse  que  seria  adquirido  o  livro  a  que  o  sr.  Prestage 
se  referia,  e  a  este  comunicado  o  desejo  da  Academia  com 
respeito  ás  informações  e  os  documentos  a  que  aludira  o 
sr.  Silva  Teles. 

Nào  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 
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Parecer  redigido  pelo  sr.  Leite  de  Vasconcelos 
àcèrca  da  expressão  «sob  proposta» 

Sob  proposta  é  comparável  a  sob  juramento^  sob  fiança,  sob  emenda, 
sob  color,  sob  còr,  sob  condirão;  se,  como,  no  processo  que  nos  foi  pre- 
sente, o  Dr.  Veiga  assevera,  sobre  proposta  quer  dizer  «que  se  decreta 
sobre  a  proposta»,  também  se  deveria  dizer  sobre  juramento^  sobre 
fiança,  sobre  condição^  porque  é  depois  de  se  prestar  um  juramento, 
de  se  dar  uma  fiança,  ou  de  se  prupor  uma  condição,  que  os  factos 
que  tivermos  em  mente  se  realizam.  Mas,  se  ninguém  repele  sob 
juramento  e  as  de  mais  expressões,  ninguém  deve  também  repelir 
sob  proposta  ^ 

Jtl  o  Sr.  Prof.  Adolfo  Coelho,  na  sua  exposição  que  acompanha 
o  parecer  do  Conselho  de  Instrução  Pública,  escreveu  com  funda- 
mento, pag.  2-2  v. : 

«As  preposições  exprimiam  primitivamente  relações  espaciais : 
de,  para,  em,  sob  (debaixo),  sobre  (em  cima,  acima);  depois  passaram, 
sem  perder  essas  significações,  a  ter  outras  mais  abstratas :  assim 
sob  indica  a  subordinação  do  que  precede  ao  que  segue :  os  alunos 
estão  sob  a  vigilância  do  mestre,  etc. ;  F.  está  sob  a  ameaça  de... 
Sobre  indica  superordinaçâo.  Das  numerosas  relações  que  existem 
entre  os  conceitos  tem  grande  importância  as  expressas  pelas  pala- 
vras subordinação,  coordenação  e  superordenação.  Pergunta-se  :  qual 
dessas  i-elações  lógicas  existe  entre  uma  proposta  e  a  sua  adopção 
ou  aprovação  ou  a  conversão  do  princípio  que  encerra  a  proposta 
em  imperativo  de  qualquer  natureza?  é  a  proposta  que  se  subordina 
ao  imperativo,  á  regra  prática?  Parece  evidente  que,  existindo  pri- 
meiro o  princípio,  e  vindo  depois  o  imperativo,  é  o  imperativo  que  se 
subordina  ao  princípio.  Portanto  a  lei,  o  decreto,  o  estatuto  que  tem 
a  sua  origem  na  proposta  são  feitos  sob  proposta-». 

A  expressão  sob  proposta  assemelha-se  ás  latinas :  sub  facto  e 
sub  conditione,  «com  a  condição  que;  sub  exceptione  «com  esta  ex- 
cepção»; siíò  exem^íZo  «como  exemplo.  Quer  na  expressão  portuguesa, 
quer  nas  latinas,  as  preposições  denotam  «estada  de  baixo  da  vista, 
da  influência  ou  da  acção  de». 

Tão  claro  é  o  emprego  de  sob  em  sob  juramento,  que  podemos 
substituir  sob  pelo  seu  sinónimo  «de  baixo  dc«,  e  dizer  debaixo  de 


1  A  solre  a  proposta,  no  sentido  de  «a  respeito  da  proposta»,  nada  ha 
que  objectar,  porque  é  bom  português ;  mas  não  é  d'esse  sentido  que  se 
trata  aqui. 
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juramento.  Em  grego  diz-se  úo'  óozítov  onde  úç.'  por  ú-ó  corresponde 
a  osob«. 

Devemos  porém  notar  que  as  ideias  expressas  por  soh  e  sobre 
com  quanto  até  certo  ponto  opostas,  não  o  são  tanto  como  á  primeira 
vista  parece  :  o  latim  super,  d'onde  veio  sobre,  é  na  origem  compara- 
tivo de  stib,  d  onde  veio  sob;  do  sentido  de  «de  baixo  para»,  ainda 
mantido  em  frases  como  succedere  tumulum  «subir  ao  outeiro«,  re- 
sultou o  de  «para  cima,  sobre-.  Paralelo  a  isto  é  o  que  se  passa,  por 
exemplo,  em  irlandês  e  alto-alemão  antigo:  o  irl.  foeo  aaa.  oba 
provém  de  uma  mesma  palavra,  do  indo-europeu  *  upa  :  efo  significa 
«de  baixo»,  e  oba  significa  «sobre»  ^. 

A  semelhança  fonética  e  ao  parentesco  que  existem  enti-e  as  pre- 
posições sob  e  sobre  corresponde  oscilaçã'>  no  emprego  d'elas :  com- 
pare-se  a  moderna  expressão  portuguesa  sob  a  minha  palavra  ou  de 
baixo  da  minha  palavra  com  a  antiga  sobre  palavra,  que  traz  Bluteau, 
Vocabulário,  s.  v.,  e  com  a  francesa  sur  ma  jyarole  e  a  hespanbola 
sobre  mi  palabra.  Igualmente  se  confunde  entre  nós  sobrestar  e  sobesiar 
(Morais).  O  latim  sub  Aegypto  é  traduzido  no  Esmeraldo^  I,  8,  por 
(Ethiópia)  sob  Egypto,  e  nos  Lusíadas,  iv,  62,  (YjÚúò^ia.)  sobre  Egy- 
pto.  Ao  sub  pignoribus  dos  juristas  romanos  corresponde  o  sobre 
penhores  das  casas-de- prego  de  Lisboa;  e  já  também  Bluteau 
(sec.  xviii)  traz  sobre  penhor,  embora  mais  vernáculo  fosse  sob 
penhor  ~. 

Da  expressão  sob  proposta,  que  é  tradicional,  e  perfeitamente 
justificada,  saiu  sobre  proposta,  já  por  confusão  de  sob  com  sobre,  já 
talvez  também  por  influência  da  francesa  sur  la  proposition,  e  ao 
mesmo  tempo  pela  consideração,  lembrada  pelo  Dr.  Veiga,  de  que  a 
proposta  é  a  base  ou  fundamento  do  decreto  que  se  lhe  segue,  con- 
sideração acima  respondida  com  as  palavras  do  Sr.  Adolfo  Coelho,  e 
com  os  exemplos  que  produzi.  Não  nos  havemos  de  regular  pelo  abuso, 
nem  pelo  que  se  passa  noutras  línguas,  quando  nos  podemos  estribar 
na  lógica  das  cousas :  e  a  lógica  neste  caso  é  a  favor  de  sob  proposta^ 
como  se  patenteia  do  uso  de  sub  em  latim :  sub  pacto,  sub  exem- 
plo '.  Ao  dizermos  sob  pena  de  morte.,  como  que  estamos  olhando  para 


'   Vid.  Brugmann,  Abrégè  de  gram.  compor,  des  l.  indo  -  europ.,  §  592. 

-  Na  linguagem  familiar  também,  se  diz  subscrito  ou  sobscrito  por  so- 
brescrito (fr.  enveloppe,  na  Beira  «fecho») ;  aqui  a  razão,  com.o  em  sobestar, 
por  sobrestar  (lat.  sitpersedere,  ital.  soprasiare)  é  antes  fonética  do  que  ideo- 
lógica, porque  res-  tornoií-se  ers-  >  ess-  =  es^. 

'  Do  latim  sub  veio  por  tradição  oral,  desde  a  época  lusitano-romana, 
a  antiga  palavra  pox-tuguesa  so,  que  depois  recebeu  o  &  de  sub  por  influên- 
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a  pena  que  está  sobre  nós:  também  quem  diz  snb proposta  entende-se 
que  como  que  está  contemplando  a  proposta  que  pende  diante  d'ele 
ou  acima  dos  olhos  d'ele;  esta  expressão  significa  «á  vista  da  pro- 
posta», «com  a  proposta  á  vista». 

Assim,  em  resumo,  é  nosso  parecer  que  a  expressão  sob  proposta 
é  legítima,  e  a  única  que  deve  ser  adoptada. 

David  Lopes. 

José  Maria  de  Ouveira  Simões. 

José  Leite  de  Vasconcellos  (relator). 


cia  dos  livros :  de  modo  que  em  sob  o  o  é  de  origem  popular,  e  o  6  de 
origem  literária.  Uma  palavra  minim.a,  como  esta,  resume  em  si  dois  dos 
factos  mais  importantes  da  historia  da  língua  c  do  léxico. 
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Sessão  de  26  de  dezembro  de  1913 

Presidente :  o  Sr.  Teixeira  de  Queirós. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  srs.  Leite  de  Vasconcelos, 
Lopes  de  Mendonça  e  Cristóvão  Aires,  secretário  da 
classe;  e  os  sócios  correspondentes  srs,  Almeida  d'Eça, 
David  Lopes,  Esteves  Pereira,  João  de  Barros,  José 
Joaquim  Nunes  e  Pedro  de  Azevedo. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

Sobre  a  acta,  o  sr.  David  Lopes  disse  que  talvez  a  in- 
formação dada  pelo  sr.  dr.  Silva  Teles  se  refira  à  relação 
que  fez  um  cruzado  inglês  que  esteve  no  cerco  e  tomada 
de  Lisboa  por  D.  Afonso  Henriques.  Sendo  assim  não 
existe  no  Royal  College  de  London,  mas  no  Christi  Col- 
lege  de  Cambridge  e  foi  publicado  nos  Portugalice  Monu- 
menta  Histórica,  e  foi  a  fonte  principal  de  Herculano  na 
sua  Historia  de  Portugal  para  a  descrição  da  conquista  de 
Lisboa  em  1147. 

O  sr.  João  de  Barros  agradeceu  a  sua  eleição  a  sócio 
corr.espondente,  justificando  a  sua  falta  às  sessões  ante- 
riores por  se  encontrar  impedido  em  serviço  público. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  leu  um  interessante  artigo 
sobre  a  importância  da  Etnografia,  a  propósito  de  uma 
exposição  colonial  etnográfica  que  se  projecta  em  Lisboa, 
artigo  cujo  sumário  é  o  seguinte:  —  Portugal,  potência  colo- 
nial ;  —  Uma  exposição  colonial  far-nos-ha  conhecer  o  que 
temos,  e  servirá  de  elemento  scientífico  ou  de  Etnologia ; 
—  Definição  de  Etnologia,  e  as  suas  divisões;  —  O  que 
ó  Etnografia; — Aplicação  da  palavra  «Etnologia»  ou 
«Etnografia»  á  vida  dos  selvagens  actuais; — Inexacto  de 
esta  aplicação  exclusiva ;  —  A  Etnologia  tanto  estuda  os 
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povos  selvagens  como  os  outros  em  que  haja  elementos 
tradicionais;  tanto  estuda  os  povos  antigos  como  os  mo- 
dernos ;  —  A  Etnografia  prehistórica  é  até  um  ramo  novo 
da  sciência,  e  muito  importante;  —  Semelhança  do  homem 
prehistórico  e  do  selvagem  actual ;  estudo  daquele  por  inter- 
médio do  estudo  deste :  eis  aqui  outra  importância  da  Etno- 
grafia;—  Necessidade  de  colher  com  método  os  objectos 
que  hão  de  constituir  uma  exposição  etnográfica :  progra- 
mas.—  Disposição  dos  objectos. 

O  sr.  David  Lopes  ofereceu  em  nome  do  sr.  G.  Cirot, 
professor  da  Universidade  de  Bordéus,  a  sua  obra  Chroni- 
que  latine  des  róis  de  Castille  jusqu'en  1236.  Disse  que  o 
sr.  Cirot  conhece  admiravelmente  a  história  medieval  da 
Península  como  o  tem  provado  em  muitos  trabalhos,  alguns 
deles  coroados  pela  Academia  das  Sciências  morais  e 
políticas  de  Paris.  A  nós  é-nos  particularmente  simpático 
pelo  seu  livro  sobre  os  judeus  portugueses  e  espanhóis  de 
Bordéus  (1908).  A  sua  crónica  dos  reis  de  Castela  é  pu- 
blicada pela  primeira  vez ;  é  separada  do  Bidletin  Ilispa- 
nique  onde  também  (1909  e  1911j  foi  publicada  uma 
crónica  leonesa  inédita.  O  texto  latino  é  enriquecido  de 
abundantes  notas. 

Noutro  volume  o  editor  da  crónica  promete  um  estudo 
dela  em  que  mostrará  os  elementos  novos  da  crónica  para 
a  história  de  Castella  até  123(3.  Interessa-nos  também  pelas 
estreitas  relações  que  nesse  tempo  manteem  entre  si  os 
diferentes  estados  cristãos  da  Península.  Provam-no  as 
numerosas  citações  que  nas  notas  se  fazem  dos  velhos 
monumentos  publicados  nos  Portugália^  Monumenta  His- 
tórica e  da  História  de  Portugal  de  Herculano,  das  quais 
se  fala  com  palavras  de  muito  louvor.  Esta  crónica  não 
traz  grandes  novidades,  mas  vem  confirmar  factos  mais 
ou  menos  assentes  ou  simplesmente  entrevistos.  Assim 
este  facto  entre  outros: — O  sr.  David  Lopes  publicou 
em  tempos  no  Boletim  da  classe  um  texto  árabe  de  Ibn 

Vol.  VIII.  —  N.°  1.  —  Novembro  a  Março,  1913-1914.  2 
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Sallibe  Açalá  que  poe  em  grande  relevo  a  figura  épica  de 
Giraldo  Seiu  Pavor.  Esta  crónica  confirma  o  texto  árabe 
e  indica  mais  lugares  fortes  que  Giraldo  conquistou  em  Es- 
panha: não  só  Montánchez  e  Trujilo,  mas  também  Santa 
Cruz  e  Monfra,  na  província  de  Cáceres.  Mais:  aí  se  diz 
que  depois  do  desastre  de  Badajoz,  em  que  D.  Afonso 
Henriques  ficou  prisioneiro  dos  leoneses,  Giraldo  foi  apri- 
sionado também  e  entregue  a  Fernando  Rodriguez,  de 
Castella,  que  lhe  deu  a  liberdade  a  troco  dos  castelos  que 
tinha  conquistado ;  e  que,  sem  forças  e  abandonado,  êle  se 
passou  para  o  partido  dos  mouros,  a  quem  fizera  tantos 
danos,  e  que  por  uma  questão  que  com  eles  teve  lhe  foi 
cortada  a  cabeça  (pag.  36-8). 

O  mesmo  académico  referiu-se  também  a  um  artigo  do 
dr.  Mathorez  publicado  no  número  de  julho- setembro  do 
corrente  ano  do  Buletin  Hispanique.  Intitula-se:  «Notes 
sur  rhistoire  de  la  colonie  portugaise  de  Nantes».  E  muito 
interessante.  O  seu  autor  estudou  o  assunto  quer  em  obras 
impressas,  quer,  sobretudo,  nos  arquivos  departamental, 
municipal  e  da  câmara  de  comércio  de  Nantes. 

Os  portos  da  Bretanha  mantiveram  com  Portugal  rela- 
ções comerciais  desde  o  meado  do  século  xii.  Essas  rela- 
ções deram  motivo  mais  de  uma  vez  a  reclamações  de 
parte  a  parte,  apesar  das  convenções  feitas  entre  os  dois 
países. 

E  no  século  xvi  que  a  colónia  portuguesa  de  Nantes 
começa  a  ter  importância.  Nantes  era  então  o  principal 
porto  para  o  comércio  entre  a  Bretanha  e  a  península 
ibérica,  e  durante  dois  séculos  ela  teve  esse  monopólio. 

Então  a  maior  parte  do  comércio  estava  nas  mãos 
de  estrangeiros,  espanhóis  até  ao  meado  do  século  xvi,  e 
desde  ele  e  durante  um  século  nas  dos  portugueses.  A 
colónia  portuguesa  cresceu  rapidamente  devido  a  factos  de 
ordem  religiosa  e  política.  A  expulsão  dos  judeus  levou 
muitos  deles  a  Nantes,  mas  que  não  se  fixaram  ali  porque 
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O  espírito  da  populaçào  lhes  era  pouco  favorável.  O  avô 
de  Spinoza  esteve  lá  algum  tetupo  e  seguiu  para  a  Ho- 
landa. Foram  os  cristãos-novos,  quando  vieram  os  excessos 
da  Inquisição  e  depois  a  conquista  hespanhola,  que  levaram 
muitos  portugueses  àquela  cidade.  Bartolomeu  Velho,  o  cé- 
lebre cosmógi'afo  que  foi  oferecer  os  seus  serviços  ao  rei 
de  França,  aí  viveu  e  morreu.  O  movimento  da  emigração 
portuguesa  dura,  como  disse,  cerca  de  um  século^  isto  é 
do  meado  do  século  xvi  ao  meado  do  século  xvii. 

Entre  1575  e  1600  naturalisaram-se  mais  de  cem  famí- 
lias chegadas  de  Portugal.  Henrique  IV  protegeu  muito 
a  colónia  portuguesa  porque  lhe  deveu  grandes  favores 
de  dinheiro.  Em  1G03  ela  era  tão  numerosa  e  rica  que  os 
naturais,  e  os  espanhóis,  que  tinham  anteriormente  esse 
comércio,  intrigaram  para  serem  expulsos.  Parece  que 
nesse  momento  a  colónia  excedia  500  pessoas.  O  sr.  Ma- 
thorez  faz  a  história  dessa  animosidade  e  tentativas  contra 
os  portugueses. 

A  colónia  era  bastante  fechada  e  os  casamentos  faziam-se 
entre  compatriotas.  Houve,  comtudo,  duas  famílias  que 
íizeram  excepção  e  representaram  um  grande  papel  na 
vida  de  Nantes :  os  Vaz  e  os  Melo,  dos  quais  o  auctor  fala 
longamente. 

Desde  o  princípio  do  século  xviu  essa  colónia  vai  de- 
caindo e  as  relações  com  Portugal  cada  vez  deminuem 
mais. 

Entre  os  produtos  que  Portugal  exportava  para  Nantes  no 
século  XVI,  os  mais  apreciados  eram  os  doces  de  frutas 
fconjítures) ;  como  importávamos  de  lá  vinhos.  Nos  sé- 
culos xvii  e  XVIII  exportávamos  muito  para  lá  laranjas. 
Com  o  comércio  das  laranjas  dava-se  um  facto  curioso :  o 
capitão  do  forte  de  Nantes  recebia  ou  exigia  por  cada  car- 
regação delas  200  laranjas  e  isso  deu  origem  no  princípio 
do  século  xviii  a  correspondência  diplomática  entre  Por- 
tugal e  a  França. 
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Finalmente  o  sr.  David  Lopes  falou  de  uma  das  fontes 
que  serviram  a  Damião  de  Gois  para  fazer  a  sua  Crónica 
de  D.  Manuel.  Essa  fonte  foi  Bernardo  Rodrigues  nos  seus 
A7iais  de  Arzila^  obra  que  a  comissão  do  centenário  de 
Ceuta  ostá  publicando.  Gois  parece  só  ter  conhecido  essa 
obra  quando  escrevia  a  4/  parte  da  Crónica. 

Foi  cerca  de  1561  que,  efectivamente,  Bernardo  Rodri- 
gues a  escreveu.  Na  verdade,  nessa  parte  todos  os  capí- 
tulos que  dizem  respeito  a  Arzila  são  tirados  dele,  e  por 
vezes  Gois  copia  textualmente.  Deu  longamente  as  provas 
do  que  afirmou  citando  várias  passagens  da  Crónica  e  dos 
Anais.  Gois  parece  ter-se  servido  do  exemplar  da  Academia. 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça^  a  respeito  da  interessante 
comunicação  do  sr.  David  Lopes,  diz  que  ela  não  precisa 
de  confirmação  sua.  Todavia,  não  pode  deixar  de  declarar 
que  no  decorrer  de  alguns  estudos  seus  tem  tido  ocasião 
de  confrontar  os  dois  textos,  de  Bernardo  Rodrigues  e  de 
Damião  de  Gois,  e  tem  verificado  era  muitos  pontos  a  con- 
cordância apontada.  E  curioso,  porem,  que  em  vários 
casos  Gois  deixa  de  aproveitar  informações  muito  interessan- 
tes dadas  pelo  cronista  africano.  Ocorre-lhe  de  improviso  re- 
cordar um  desses  episódios,  referente  a  D.  João  de  Menezes, 
o  irmão  do  conde  de  Cantanhede,  cuja  personalidade 
dupla  de  guerreiro,  notabilisado  nas  guerras  de  Africa,  e 
de  poeta,  um  dos  mais  ilustres  que  figuram  no  Cancioneiro 
de  Rezende,  o  sr.  Lopes  de  Mendonça  desenha  a  rápidos 
traços,  com  as  linhas  gerais  da  sua  cavalheiresca  biografia. 
Era  êle  o  companheiro  do  príncipe  D.  Afonso,  no  páreo  em 
que  o  desgraçado  príncipe  encontrou  a  morte.  Desde  então, 
parece  que  essa  catástrofe  assombrou  constantemente  a 
sua  existência,  crivando-lhe  o  espírito  de  agouros  e  tristezas. 

Ora,  sucede  que  a  morte  deste  notável  personagem  é 
narrada  por  Bernardo  Rodrigues  com  circunstâncias  muito 
caraterísticas,  que  Damião  de  Gois  poz  de  parte.  Ficara 
D,    João   como  primeiro   capitão   de  Azamor,   depois   da 
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conquista  desta  cidade  pelo  duque  de  Bragança.  Logo  no 
começo  do  seu  governo,  foi  a  praça  atacada  por  forças 
consideráveis  do  rei  de  Fez.  Reunido  com  Nuno  Fernandes 
de  Athayde,  o  futuro  e  heróico  capitão  de  Safim,  D.  João 
atacou  o  exército  mouro  e  desbaratou-o  no  dia  de  sexta  feira 
santa  de  1514.  Mas  essa  vitória  foi  amargurada  pelo  mor 
ticíuio  de  jovens  fidalgos  imprudentes,  que  se  meteram 
temeráriamente  por  entre  os  inimigos  ja  fugitivos.  Entre 
essas  vítimas  figuravam  dois  sobrinhos  de  D.  João  de 
Menezes.  O  desgosto  desta  catástrofe  tanto  pungiu  o 
valente  fidalgo  que  nunca  mais  se  levantou  da  cama.  Pas- 
sados uns  2  meses,  estava  moribundo.  E  foi  então  que, 
por  uma  irrisão  do  destino  apareceu  em  Azamor  um 
emissário  do  rei  de  Portugal,  que  para  o  consolar  da  sua 
mágua,  lhe  dava  o  título  de  conde  de  Aljezur.  Este  tardio 
reconhecimento  de  seus  serviços  ditou  a  D.  João,  quasi  na 
agonia,  uma  poesia  notável  que  figura  entre  as  transcritas 
no  Cancioneiro.  Eis  a  nota  interessante  que  Damião  de 
Gois  despreza,  dando  apenas  uma  seca  notícia  da  morte 
do  primeiro  e  ilustre  capitão  de  Azamor.  É  difícil  de  ex- 
plicar, pois,  o  motivo  da  selecção  feita  pelo  eminente  cro- 
nista no  abundante  reposit<'»rio  que  lhe  forneceu  a  obra  de 
Bernardo  Rodrigues. 

O  sr.  Esteves  Pereira  leu  uma  desenvolvida  e  documen- 
tada comunicação  acerca  de  diversas  questões  de  história 
e  de  crítica  literária,  que  lhe  sugeriu  o  estudo  de  duas 
homílias  sobre  S.  Tomé,  atribuidas  a  S.  João  Crisóstomo, 
arcebispo  de  Constantinopla,  e  da  versão  etiópica  de  uma 
delas,  contida  em  um  manuscrito  do  século  xv,  proveniente 
da  Abissínia  e  existente  no  Museu  Britânico,  e  da  qual 
apresentou  a  cópia  fotográfica  ^ 


i  Este  estudo  uào  vai  publicado  no  presente  número  do  Boletim, 
pela  demora  que  tem  tido  a  composieão  do  texto  oriental :  irá  po- 
vôm  no  número  projcimo. — (2\.  da  R.) 
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O  sj.  presidente  agradeceu  aos  ilustres  académicos  a 
forma  erudita  como  assinalaram  esta  última  sessão  da  sua 
presidência. 

O  Secretário  propoz  um  voto  de  louvor  ao  sr.  Teixeira 
de  Queirós,  pela  maneira  brilhante  como  prisidiu  aos  tra- 
balhos académicos  do  corrente  ano,  sendo  aprovado  por 
unanimidade. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 
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Sessão  de  22  de  janeiro  de  1914 

Presidente :  o  Sr.  Teixeira  de  Queirr^s, 

Presentes:  os  sócios  efectivos  srs.  Leite  de  Vasconcelos 
e  Cristóvão  Aires,  secretário  da  classe ;  e  os  correspon- 
dentes srs.  David  Lopes,  Esteves  Pereira  e  Pedro  de 
Azevedo. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

O  sr.  Esteves  Peixeira  restituiu  á  classe  da  Academia  a 
Enciclopédia  Caldeia,  do  sr.  Aníbal  de  Noronha  e  Faro, 
e  disse  que  sentia  não  poder  dar  parecer  sobre  a  mesma 
obra  por  não  ter  nenhum  conhecimento  das  línguas  e  lite- 
ratura de  Assiria,  o  que  era  indispensável  para  aquele  fim. 

O  Secretário  lamentou  o  facto,  e  disse  que  faria  seguir 
os  devidos  trâmites  a  comunicação  do  Sr.  Esteves  Pereira, 
que  lhe  era  dirigida. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  \c  uma  comunicação  sobre  a 
origem  do  nome  da  rua  do  Bemformoso,  em  Lisboa,  deno- 
minação que  compara  com  outra  que  se  encontra  em 
Setúbal  no  século  xv  e  com  dois  nomes  de  indivíduos  do 
século  XII.  Explica  também  o  motivo  das  alterações  dos 
nomes  das  ruas  pela  falta  de  critério  da  maior  parte 
das  municipalidades,  como  já  Herculano  observara  quando 
tratou  da  febre  das  demolições  de  edifícios  antigos.  Consi- 
dera a  França  como  dando  o  modelo  a  Portugal,  e  cita  a 
rua  de  Lorient,  a  que  mudaram  o  nome  sete  vezes  desde 
1767. 

O  sr.  Presidente  teve  palavras  de  elogio  para  o  ilustre 
académico   a   propósito   da  sua  interessante  comunicação. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar  encerrou-se  a  sessão. 
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Sessão  de  12  de  fevereiro  de  Í9i4 

Presidente :  O  sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  srs.  António  Cândido, 
José  Leite  de  Vasconcelos,  Júlio  Dantas,  Teixeira  de 
Queirós,  e  Cristóvão  Aires,  secretário  da  classe ;  e  os 
correspondentes  srs.  Esteves  Pereira  e  Pedro  de  Azevedo. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

O  sr.  Presidente  apresentou  obras  dos  srs.  visconde  de 
Carnaxide,  Ruy  Ennes  Ulricli,  António  de  Portugal  de 
Faria,  Fidelino  de  Figueiredo  e  José  Ferreira  Martins, 
como  título  de  candidatura. 

Em  seguida  o  sr.  Presidente  propôz  ura  voto  de  senti- 
mento, que  foi  aprovado  por  toda  a  classe,  pela  morte  do 
do  sr.  José  Manoel  da  Costa  Basto,  antigo  paleógrafo  da 
Academia. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  diz  que  com  a  morte  do  sr.  José 
Basto  extingue-se  a  família  que,  quasi  durante  um  século, 
se  encontrou  à  testa  da  Torre  do  Tombo,  e  que  nela  assis- 
tiu às  mais  profundas  modificações,  por  que  o  arquivo 
passou. 

Os  benefícios  da  hereditariedade  e  da  existência  de  uma 
casta  cerrada,  quando  ela  possue  a  consciência  dos  seus 
deveres,  tem  aqui  um  exemplo  brilhante.  José  Severo 
Aureliano  Basto,  João  Pedro  da  Costa  Basto  e  José 
Manuel  da  Costa  Basto  governaram  sucessivamente  o  Ar- 
quivo, dando  auxílio  e  ensinamentos  a  Herculano,  visconde 
de  Santarém,  Juromenha,  Rebelo  da  Silva,  Paiva  Manso, 
Varnhagen,  Benevides,  Teixeira  de  Aragão,  Viterbo,  An- 
drade Corvo,  Sousa  Monteiro,  Oliveira  Marreca,  Costa. 
T^obo  e  muitos  outros, 
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Durante  alguns  decénios  a  Torre  do  Tombo  formou 
uma  espécie  de  Academia,  pela  qualidade  dos  visitantes 
e  pelos  assuntos  que  nela  se  discutiam ;  até  que  os  gover- 
nos, em  repetidas  reformas,  conseguiram  aniquilar  esse 
foco  de  cultura.  Ao  último  representante  da  família,  como 
paleógrafo  académico,  deve-se  por  completo  a  cópia  dos 
Portxigaliae  Monumenta  Histórica,  sendo  só  do  punho  de 
Herculano  as  introduções,  algumas  notas  e  a  iniciativa 
da  publicação,  que  teve  depois  por  directores  José  Pedro 
da  Costa  Basto  e  Sousa  Monteiro.  José  j\[ai\uel  da  Costa 
Basto  ainda  colaborou  no  Corpo  Diplomático  Português, 
situação  em  que  se  encontrava  quando  pediu  a  exoneração 
do  cargo  de  paleógrafo.  A  sua  actividade  foi,  pois,  grande, 
como  espera  demonstrar  em  breve,  e  a  sua  falta  é  sentida, 
apesar  da  doença  que  o  assediava  nos  últimos  anos. 
O  sr.  Leite  de  Vasconcelos,  disse  o  seguinte : 
«Os  trabalhos  de  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes, 
antigo  sócio  da  Academia  das  Sciências,  falecido  em  1870, 
ocupam  conspícuo  lugar  na  história  da  nossa  Numismática, 
entre  os  de  D.  António  Caetano  de  Sousa  e  dr.  Teixeira 
de  Aragão.  Isto  raostrá-lo-hei  na  obra  que  estou  escre- 
vendo ácêrca  da  Numismática  em  Portugal,  onde  publicarei 
muitas  notícias  bibliográficas,  que  a  respeito  de  Lojjes 
Fernandes  tenho  coligido.  Por  agora  quero  só  dizer  que 
veio  há  tempos  às  minhas  mãos  um  seu  retrato,  e  que, 
havendo-o  eu  mandado  reproduzir,  desejo  oferecer  um 
exemplar  ao  Museu  da  Academia,  visto  que  Lopes  Fernan- 
des exerceu  o  cargo  de  director  dele,  e  eu  o  exerço  agora, 
por  amabilidade  dos  meus  ilustres  consócios.  O  retrato 
possue  certo  valor  porque  creio  que -só  se  sabia  da  exis- 
tência de  dois:  um,  aferrolhado  na  arca  de  um  coleciona- 
dor  avaro,  que  nunca  o  deixou  reproduzir,  e  outro  na 
posse  do  meu  amigo  o  sr.  António  Victorino  Ribeiro,  que 
com  toda  a  generosidade,  própria  de  quem  estima  as  letras 
e  Uíss  deseja  ser   útil.    mo   emprestou   e  me  permitiu  a 
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reprodução  de  que  acima  falei.  Devo  acrescentar  que  o 
retrato  está  assinado,  e  que  a  assinatura  diz  «Manuei 
Bernardo  Lopes»  sem  «Fernandes o,  como  o  nosso  numis- 
mata  usou  por  vezes.» 

O  sr.  Esteves  Pereira  leu  uma  valiosa  nota  acerca  do 
verso  de  um  soneto  de  Petrarca,  que  Luiz  de  Camões  ada- 
ptou nos  Luziadas,  cant.  ix,  est.  78. 

O  sr.  Coelho  de  Carvalho  agradeceu  aos  referidos  aca- 
démicos as  suas  interessantes  comunicações. 

Em  seguida  procedeu-se  à  eleição  dos  membros  do  Con- 
selho Administrativo,  sendo  eleitos  os  srs.  Teixeira  de 
Queirós,  José  Leite  de  Vasconcelos  e  Coellio  de  Car- 
valho. 

Nào  havendo  mais  de  que  tratar  encerrou-se  a  sessão. 
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Sessão  de  12  de  março  de  1914 

Presidente :  o  Sr,  Lopes  de  Mendonça. 

Presentes :  os  sócios  efectivos  srs.  Júlio  Dantas,  Leite 
de  Vasconcelos,  Teixeira  de  Queirós,  Veiga  Beirão  e  Cris- 
tóvão Aires,  secretário  da  Classe,  e  os  sócios  correspon- 
dentes srs.  António  Baião,  Esteves  Pereira,  José  Joaquim 
Nunes  e  Pedro  de  Azevedo. 


Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  apresentou  algumas  obras  do 
sr.  J.  M.  Queirós  Veloso —  Gil  Vicente  e  a  sua  obra,  O  en- 
sino secundário  em  Portugal,  O  orçamento  -para  1908-1909 
e  a  situação  jinanceira  do  país  —  oferecidas  á  Academia 
pelo  autor. 

Falando  em  seguida  do  recente  falecimento  de  José 
Luciano  de  Castro,  julga  que  interpreta  o  sentir  da  classe 
propondo  um  voto  de  sentimento  pela  perda  deste  ilustre 
consócio.  Deixa  a  vozes  mais  autorisadas  o  celebrarem 
condignamente  o  alto  valor  do  extinto,  como  um  dos  juris- 
consultos mais  insignes  de  Portugal,  assim  como  a  sua 
vasta  obra  de  estadista.  Limita-se  a  expressar  o  seu  sen- 
timento pessoal  de  admiração  pelas  qualidades  que  lhe  foi 
dado  apreciar  naquele  brilhante  espírito,  e  o  seu  pezar 
pela  perda  sofrida  pela  Academia  e  pelo  país. 

O  sr.  Júlio  Dantas  associa-se,  cora  o  maior  respeito,  ás 
palavras  com  que  o  sr.  presidente  acaba  de  exaltar  a  me- 
mória do  falecido  sócio  efectivo  da  Academia,  José  Lu- 
ciano de  Castro. 

Teve  a  honra  de  militar  no  partido  progressista  e  esse 
facto  aproximou-o  do  ilustre  morto.  Julga  cumprir  um  de- 
ver prestando  homenagem  ao  jurisconsulto  eminente ;  ao 
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orador  notável  cuja  eloquência  foi,  na  frase  feliz  de  Hano- 
teaux,  —  «uma  convicção  em  marcha»;  ao  estadista  que 
teve,  como  poucos,  a  arte  de  governar  e  de  atrair  homens ; 
ao  liberai,  cuja  figura  de  singular  relevo  ficará  na  historia 
do  constitucionalismo  português. 

O  sr.  Veiga  Beirão,  que  neste  momento  entrou  na  sala, 
disse  que  havia  tomado  sobre  si  o  representar  a  Academia 
no  funeral  do  eminente  jurisconsulto  que  foi  o  sr.  José 
Luciano  de  Castro,  na  convicçã.o  de  que  procedendo  assim 
interpretava  os  votos  da  classe  (gerais  aplausos).  Não  con- 
sidera esta  a  ocasião  de  dizer  tudo  quanto  pensa  acerca 
do  extinto  confrade;  mas  esperava  que  ensejo  haveria  de 
o  fazer,  e  que  a  classe  se  ocuparia  do  elogio  do  ilustre 
finado. 

O  sr.  Teixeira  de  Queirós  diz  que  não  tem  que  apreciar 
José  Luciano  de  Castro  como  político  e  que  não  sabe  apre- 
cia-lo como  juiúsconsulto.  Porém,  como  jurisconsulto  é  que 
êle,  principalmente,  deve  ser  apreciado,  porque,  segura- 
mente, foi  um  dos  maiores  do  seu  tempo,  em  Portugal.  É 
o  que  tem  ouvido  a  todos  os  competentes  na  matéria.  Ou- 
tras faces  tem  o  ilustre  consócio  extinto,  como  a  do  jorna- 
lista, e,  pelo  que  pode  julgar,  é  como  pessoa  de  excelente 
trato  que  sentiu  a  sua  convivência  em  alguns  momentos  de 
fugitiva  convivência  com  êle. 

Como  jurisconsulto  é  que  entende  que  lhe  deve  ser 
prestada  homenagem  dentro  desta  casa  e  como  tal  toma 
a  liberdade  de  lembrar,  que  seja  encarregado  o  sr.  Fran- 
cisco Beirão  para  pronunciar  o  seu  elogio  académico, 
visto  ser  também  membro  da  secção  de  jurisprudência 
da  Academia.  Assim,  terá  o  sr.  Beirão  ocasião  de  prestar 
homenagem  ao  seu  amigo  que  ao  mesmo  tempo  foi  seu 
chefe. 

O  sr.  Veiga  Beirão  agradece  a  indicação  ^o  seu  nome 
feita  pelo  sr.  Teixeira  de  Queirós,  mas  lembra  que  tendo, 
naturalmente,  de  fazer  o  elogio  de  José  Luciano  de  Castro 
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noutra  associação,  a  dos  advogados,  pedia  à  classe  autori- 
sação  para  se  entender  a  esse  respeito  com  o  sr.  António 
Cândido,  —  alvitre  que  foi  aprovado. 

O  Secretário  disse  que  não  queria  deixar  de  se  associar 
aos  sentimentos  pela  classe  manisfestados  pela  morte  de 
tão  eminente  homem  público,  e  teve  palavras  de  elogio  k 
sua  obra  como  jurisconsulto  de  elevado  merecimento,  que 
a  Academia  coroara  elegendo-o  seu  sócio. 

Era  de  justiça  que  a  Academia  acompanhasse  o  país  no 
pezar  que  a  sua  morte  produzira,  pois  que  perdia  um  dos 
seus  mais  ilustres  membros.  Alvitrou,  e  foi  aprovado  pela 
classe,  que  se  enviasse  um  voto  de  sentimento  à  família 
do  ilustre  finado. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  leu  um  extenso  extracto  da 
obra  que  está  escrevendo  acerca  da  Numismática  em  Por- 
tugal. Refere-se  este  extracto  a  Luis  Nunes,  que  nasceu 
em  Flandres  na  última  metade  do  século  xvi,  filho  porém 
de  pai  português,  como  dizem  as  biografias  antigas  ^,  e 
que  morreu  pelos  meados  do  século  xvii.  Luís  Nunes  é 
pouco  conhecido  em  Portugal  e  quasi  unicamence  como 
médico:  falam  dele  Barbosa  Machado  (vid.  a  nota),  o 
dr.  J.  Maurício  Lopes  em  Les  Porturjais  à  Anvers, 
Antuérpia,  1895,  pag.  16,  e  o  dr.  Maximiano  Lemos  num 
livro  sobre  historia  da  medicina  '^.  O  sr.  Leite  de  Vascon- 
celos estuda  o  labor  dispendido  por  Luis  Nunes  no  campo 
da  erudição,  mostra  que  êle  foi  consumado  humanista,  co- 
nhecedor profundo  das  literaturas  grega  e  romana,  e  ana- 
lisa com  miudeza  os  comentários  históricos  que  Nunes 
juntou  aos  trabalhos  numismáticos  de  Goltz  (1Õ26-1Õ83). 

Da  citada  obra  de  Goltz,  que  é  rara,  existe  um  exemplar 


1  Bibliotheca  Bélgica,  ii  (1739),  s.  v.  «Luduvicus  Nonius»;  Nicolao 
António,  Bibliotheca  Hispana  Nova,  ii,  5õ,  s.  v.  aLuis  Nunes»;  Bar- 
bosa Machado,  Bibliotheca  Lusitana,  s.  v.  nL>iis  Nunes.» 

2  Zacuto  Lusitano,  Porto  1909,  p.  207  etc. 
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na  biblioteca  do  Museu  Etnológico  Português,  o  qual  o 
sr.  Leite  de  Vasconcelos  obteve  por  intermédio  do  honrado 
livreiro  de  Leipzig,  o  sr.  Adolf  Weigel,  seu  correspondente 
lia  muitos  anos.  Na  Biblioteca  Nacional  também  lia  exem- 
plares, um  deles  proveniente  da  livraria  dos  monges  de 
Alcobaça. 

O  mesmo  académico  ofereceu  á  Academia  os  seguintes 
trabalhos  :  a  reprodução  de  um  seu  artigo  lido  ha  tempos 
em  sessão,  e  impresso  na  Revista  Lusitana,  no  qual  se 
ocupa  do  falecido  etnógrafo  António  Tomás  Pires,  autor 
de  importantes  trabalhos,  e,  em  nome  da  sr.^-  D.  Carolina 
Micaelis,  um  volume  que  contêm  a  tradução  italiana  dos 
Sonetos  de  Camões,  pelo  ilustre  poeta  Cannizzaro,  já  tra- 
dutor de  outras  poesias  portuguesas,  —  volume  em  que  a 
mesma  senhora  colaborou  com  preciosas  informações  lite- 
rárias. 

O  sr.  dr.  António  Baião  ofereceu  o  seu  recente  livro 
acerca  de  «Afonso  d'Albuquerque»  e  aproveita  esta  ocasião 
para  prestar  a  sua  homenagem  a  esta  Academia,  pois  sem 
a  sua  publicação  Cartas  de  Afonso  d' Albuquerque  não 
podia  sequer  ter  pensado  em  lhe  dar  a  orientação  que  deu, 
completamente  diferente  de  tudo  o  que  ha  escrito  sobre  o 
assunto.  Todos  sabem  a  diferença  essencialíssima  entre  o 
estudo  de  documentos  impressos  e  o  estudo  de  cópias  ma- 
nuscritas ;  nestas  desaparecem  muitos  dados  que  naquelas 
escapam  e  se  perdem. 

Presta  também  a  sua  homenagem  ao  sr.  presidente  e  ao 
sr.  secretário  pelos  seus  trabalhos,  citados  no  seu  livro, 
acerca  do  grande  génio  da  nossa  epopeia  da  índia. 

Os  srs.  Lopes  de  Mendonça  e  Cristóvão  Aires  felicita- 
ram o  sr.  Baião  pelo  seu  trabalho,  que  já  conheciam,  e 
que  poz  em  relevo  um  vulto  tão  importante  da  nossa  epo- 
peia colonial. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  leu  uma  interessante  comunica- 
ção a  respeito  do  comércio  anglo*português  no  século  xv. 
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li.iseada  em  documentos  portugueses  relativos  a  Guilherme 
Canis    e    Guilherme    Well,    mercadores    de    Bristol,    que 
tinham   os  seus  navios  fundeados  no  porto  do  Restelo,  a 
Gabriel  de  Miraford,  João  Collid  e  Joito  Stoquer,  a  dois 
funcionários  que  recebiam  e  cobravam  o  quarto  que  paga- 
I  vam  os  mercadores,  e  ás  queixas  do  povo  de  Faro,  sobre  a 
1  maneira  como  procediam  os  feitores  dos  mercadores  ingle- 
I  ses.  Noutro  documento,  D.  Afonso  V  garante  a  entrada 
1  no  porto  de  Lisboa  do  trigo  que  um  casteJhano  receava 
'  introduzir,  com  temor  dos  corsários  ingleses  e  de  portu- 
gueses. 

O  sr.  Presidente  agradeceu  e  felicitou  o  sr.  Pedro  de 
Azevedo  pelo  valioso  contingefite  com  que  dá  lustre  às 
sessões  da  classe. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar  encerrou-se  a  sessão. 
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Sessão  de  26  de  março  de  1914 

Presidente:  o  Sr.  Lopes  de  Mendonça. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  srs.  António  Cândido,  Leite 
de  Vasconcelos,  Teixeira  de  Queirós  e  Cristóvão  Aires, 
secretário  da  classe,  os  sócios  correspondentes  srs.  Este- 
ves Pereira,  José  Joaquim  Nunes  e  Pedro  de  Azevedo, 
e  correspondente  estrangeiro  sr.  Edgar  Prestage. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

O  sr.  António  CândidQ  disse  que  pelo  compte  rendu  dos 
jornais,  e  agora  pela  audição  da  acta  da  última  sessão, 
soube  que  fora  aqui  sentidamente  comentado  o  passamento 
do  sr.  José  Luciano  de  Castro,  e  que  o  sr.  presidente  e 
outros  consócios  lhe  celebraram  eloquentemente  os  subi- 
dissimos  merecimentos. 

Sente  não  ter  estado  presente,  porque,  se  estivesse,  se 
associaria  a  todas  as  homenagens  rendidas  à  memória 
desse  homem,  por  tantos  títulos  ilustre. 

E  dirá  que  o  distintíssimo  homem  de  Estado  presava 
entre  todas  a  honra  de  ser  sócio  desta  Academia,  pela 
qual  professava  a  mais  profunda  consideração. 

Vê  pela  acta,  que  foi  lida,  que  o  sr.  Veiga  Beirão  o 
indiciara  para  compor  e  proferir  o  elogio  académico  do 
sr.  José  Luciano.  Pena  é  que  êle  não  possa  incumbir-se 
desse  elogio,  porque  a  memória  de  um  tão  eminente  ho- 
mem público,  que  era  também  o  mais  profundo  conhecedor 
da  seiência  do  Direito  e  da  sciência  da  Administração, 
sairia  da  palavra  do  douto  académico  com  maior  luzimento 
e  realce  do  que  há  de  sair  da  sua. 

Mas  não  recusa  o  convite,  que  o  honra ;  e  ser-lhe-há 
agradável  e  consolador  prestar  a  essa  memória,  que 
respeita  muito,  o  tributo  da  sua  afectuosa  admiração. 
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Ein  seguida  o  mesmo  académico  leu  o  parecer  relativo 
ao  sr.  viscomle  de  Carnaxide,  proposto  para  sócio  corres- 
pondente. 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  disse  que  o  bem  elaborado 
parecer  do  sr.  dr.  António  Cândido  seguiria  as  normas 
académicas,  devendo  ser  votado  na  próxima  sessão  da 
classe,  havendo  número. 

Aproveita  a  ocasião  para  agradecer,  em  nome  da  Classe, 
a  cedência  do  sr.  dr.  António  Cândido  à  indiciação,  feita 
na  sessão  passada,  do  seu  nome  para  o  encargo  do  elogio 
académico  de  José  Luciano  de  Castro,  na  certeza  de  que, 
prestando  uma  justa  homenagem  a  uma  saudosa  memória, 
contribue  para  lustre  e  honra  da  Academia. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  apresenta  um  documento  da 
chancelaria  de  D.  Afonso  V,  que  dá  por  mãe  a  D.  Afonso 
Sanches,  senhor  de  Albuquerque,  uma  dona  chamada  Mór 
Afonso  e  não  Aldonça  Rodrigues  Pelha,  como  é  geralmente 
admitido.  Como,  porém,  as  provas  aduzidas  foram  por 
testemunhas  orais,  não  pode  ser  admitida  tal  ascendência, 
devendo  continuar  a  aceitar-se  que  da  união  do  rei  D.  Di- 
niz com  Aldonça  Rodrigues  provieram  os  Albuquerques, 
família  a  que  pertence  o  que  foi  governador  da  índia  e 
conquistador  de  Gôa. 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  agradece  ao  sr.  Pedro  de 
Azevedo  o  valioso  subsídio  trazido  sobre  Afonso  de  Albu- 
querque ;  e  diz  que,  achando-se  aberta  a  exposição  olisi- 
ponense,  que  é  uma  admirável  contribuição  para  a  história 
de  Lisboa,  lhe  parece  justo  que  a  Classe  manifeste  o  seu 
reconhecimento  ao  trabalho  bibliográfico  para  ela  elabora- 
do pelo  empregado  da  Academia  sr.  Álvaro  Neves,  e  se 
congratula  com  a  Associação  dos  Arqueólogos  Portugueses 
pelo  admirável  êxito  dessa  exposição. 

Estas  propostas  foram  aprovadas'  unanimemente. 

E  não  havendo  mais  que  tratar,  se  encerrou  a  sessão. 
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Parecer  do  Sr.  dr.  António  Cândido 

acerca  da  candidatura  do  Sr.  Visconde  de  Carnaxide 

a  sócio  correspondente 

O  Sr.  Visconde  de  Carnaxide  ofereceu  à  Academia  das  Sciênciaa 
de  Lisboa  o  seu  recente,  notável  livro  sobre  as  Sociedades  Anónimas. 
E  um  estudo  teórico  e  prático  de  direito  interno  e  comparado,  como 
no  sub- título  se  diz:  estudo  proficientíssimo,  que  foi  considerado 
como  base  da  candidatura  do  seu  ilustre  autor  a  sócio  correspondente 
desta  douta  corporação ;  e,  tendo  eu  recebido  a  honrosa  e  agradável 
comissão  de  relatar,  pela  secção  das  Sciências  Eeonómico-adminis- 
trativas,  o  respectivo  parecer,  venho  hoje  desempenhar-me  do  en- 
cargo que  me  foi  cometido. 

A  duas  secções  da  2.*  classe,  à  que  fica  designada  e  à  de 
jurisprudência,  caberia  indiferentemente  a  apreciação  do  livro  do 
Sr.  Visconde  de  Carnaxide,  porque  é  uma  obra  de  alta  exegese  jurí- 
dica, e  porque  versa  um  assunto  capital  de  Economia  Política,  inti- 
mamente relacionado  pela  sua  natureza  e  melindroso  funcionamento 
social  com  importantes  atribuições  da  pública  administração.  A 
ambas,  parece-me,  seria  grato  por  egual  consagrar  o  extremado 
merecimento  do  livro  oferecido  e  propor  o  ingresso  do  abalisado 
jurisconsulto  e  economista  nesta  nossa  Academia  das  Sciências. 

A  matéria  tratada  e  discutida  no  livro  é  de  geral  interesse  e 
grandíssima  dificuldade.  As  sociedades  anónimas  teem  a  maior 
importância  na  vida  económica  do  nosso  tempo.  Bastará  dizer  ou 
lembrar,  que  a  expansão  e  desenvolvimento  de  todos  os  enormes 
empreendimentos  modernos  na  indústria  e  no  comércio,  a  realisação 
prática  e  a  utilisaçâo  das  invenções  e  descobertas  que  tanto  enal- 
tecem o  engenho  humano,  e  tam  profundamente  alteraram,  melho- 
rando-as,  as  condições  do  nosso  viver,  seriam  impossíveis,  talvez 
sem  o  potencial  financeiro  da  sociedade  anónima,  sem  a  radical 
modificação  que  trouxe  ao  velho  tipo  das  sociedades  comerciais 
a  nova  forma  de  associação,  caracterizada  pela  responsabilidade 
limitada,  pelo  anonimato  e  pela  extrema  divisibilidade  dos  seus  tí- 
tulos de  natureza  negociável. 

A  evolução  do  direito  português  nesta  espécie  é  merecedora  de 
consideração.  Desde  o  velho  Cod.  Com.  de  1833  até  à  lei  de  1867; 
e  desde  esta  lei  até  ao  Cod.  Com.  vigente,  aprovado  pela  carta  de  lei 
de  28  de  junho  de  1888,  e  cujo  projecto  tem  o  nome  ilustre  do  nosso 
eminente  consócio,  o  Sr.  Veiga  Beirão;  e  desde  este  considerável 
diploma  ató  as  providências  do  governo  provisório  da  Eepública 
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sobre  a  fiscalisaçào  das  sociedades  anónimas,  à  qual  acrescentaram 
de  novo  o  exame  e  parecer  de  peritos  contabilistas,  aproveitando 
assim  o  louvável  exemplo  de  que  ha  muito  se  faz  na  Inglaterra, 
onde  o  bom  senso  prático  dos  costumes  antecede  tanta  vez  a  publi- 
cação de  preceitos  legais:  em  todo  este  decurso  de  tempo,  e  iia 
lógica  sucessão  progressiva  de  todas  estas  reformas,  pode  dizer-se 
que  temos  acompanhado  dignamente  a  jurisprudência  eux-opea,  e  até 
que  em  competência  com  as  mais  adiantadas  nações  a  supremacia 
tem  sido  não  poucas  vezes  para  o  nosso  pequeno  Portugal.  Isto  atirma  e 
prova  á  saciedade  o  Sr.  Visconde  de  Carnaxide.  E  sendo  este  Sr. 
um  notável  jurisconsulto,  reputado  entre  os  melhores;  tendo  pelo 
seu  estudo  e  saber  adquirido  no  foi'o  a  incontestada  auctoridade  de 
insigne  comercialista;  ocupando  em  larga  parte  da  sua  vida  as  posi- 
ções oficiais  mais  adequadas  ao  estudo  e  conhecimento  deste  ramo 
de  direito;  tratando  dele  no  parlamento  e  na  imprensa  jurídica, 
onde  se  assinalava  pela  sua  iniciativa  reformadora  e  por  numerosos 
escritos  que  lhe  valeram  o  crédito  scientífico  de  que  merecidamente 
gosa :  de  justiça  é  reconhecer  que  nào  pequena  glória  lhe  cabe  na 
verdade  e  alcance  do  conceito  que  êle  próprio  consigna  no  prefácio 
do  seu  livro. 

A  complicada  estructura  das  sociedades  anónimas  ;  a  constituição 
e  poderes  das  suas  assembleias  gerais;  as  altas  questões  ventiladas 
a  respeito  da  individualidade  jurídica,  ou  ficção  da  personalidade, 
nas  corporações  ou  pessoas  morais,  a  que  a  lei  a  concede;  esta  ficção 
considerada  como  hipótese  scientífica,  e  sua  apreciação  e  a  discussão 
filosófica;  a  soberania  absoluta,  ou  não,  das  assembleias  gerais, 
quando  se  trata  da  modificação  dos  estatutos . , .  estes  c  outros  assun- 
tos capitais  de  direito,  na  sua  aplicação  ao  organismo  das  sociedades 
anónimas,  sào  apresentados  e  debatidos  com  uma  grande  lucidês  e 
com  a  mais  acabada  competência. 

Revela  neste  livro  o  Sr.  Visconde  de  Carnaxide  o  duplo  aspecto 
do  seu  sólido  talento,  tam  capaz  de  levar  à  extrema  análise  os  seus 
estudos  de  direito  como  de  se  erguer  por  vezes  às  sínteses  de  teoria 
e  de  doutrina,  sem  as  quais  essa  análise  se  reduzirá  a  uma  casuística 
enfadonha  e  sem  valor  na  sciência. 

O  seu  trabalho,  que  estou  apreciando,  é  eminentemente  prático 
sem  dúvida ;  e,  sob  este  ponto  de  vista,  completo.  Figurando  e  re- 
volvendo as  variadas  hipóteses  que  teve,  por  obrigação  do  seu  cargo, 
de  estudar  e  discutir,  e  mais  as  que  apurou  na  leitura  dos  melhores 
tratados  de  jurisprudência  alheia,  principalmente  da  ingleza  de  es- 
pírito racional  e  prático,  da  francesa,  de  extrema  claridade,  e  da  ita- 
liana, cuja  sagacidade  é  notória,  revelando  a  directa  ascendência 
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venerável  do  génio  romano  —  o  livro  sobre  as  Sociedades  anónimas 
nada  deixa  a  desejar  como  expressão  scientífica  actual  desta  espe- 
cialidade económica.  E,  como  era  natural  em  inteligência  tão  culta, 
tão  provida  de  todos  os  elementos  colhidos  na  vasta  e  variada  lite- 
ratura jurídica,  ao  seu  autor  não  é  estranha  a  moderna  tendência 
revolucionária  de  todo  o  direito  privado  a  substituir  as  suas  velhas 
formalidades,  metendo  nos  novos  moldes  o  que  neles  possa,  sem  vio- 
lência, caber  das  legítimas  aspirações  que  tem  e  defende  o  socialismo 
scientífico  dos  nossos  dias.  A  disposição  do  Cod.  Com.  vigente,  per- 
mitindo o  agrupamento  dos  pequenos  acionistas  das  sociedades  anó- 
nimas para  a  sua  representação  nas  assembleias  gerais,  disposição 
que  a  França  e  a  Rússia  aceitaram  pouco  tempo  depois,  e  a  inova- 
ção feita  no  regime  bancário  do  ultramar,  consistindo  em  serem 
obrigatórios  para  o  Banco  emissor  os  empréstimos  prediais,  ambas 
da  inteligente  iniciativa  do  Sr.  Visconde  de  Carnaxide,  provam  o 
que  acima  fica  dito,  e  fazem  a  maior  honra  à  orientação  scientífica 
do  seu  espírito. 

Em  conclusão: 

É  de  toda  a  justiça  que  seja  aprovada  pela  2.»  Classe  da  Aca-. 
demia  a  candidatura  do  Sr.  Visconde  de  Carnaxide. 

Fernandes  Costa. 

Aniceto  dos  Reis  Gonçalves  Viana. 

CeistóvIo  Aires. 

António  Cândido  (relator). 


II 


ESTUDOS  E  DOCUMENTOS 


Algumas  noticias  sobre  navios  portugueses 
do  século  XIV 

Se  não  fosse  a  forte  mão  dos  historiadores  ingleses,  já 
há  muito  que  a  personalidade  do  infante  D.  Henrique  teria 
desaparecido  entre  nós  no  meio  de  insignificantes  episódios, 
que  alguns  conterrâneos  do  Infante  tem  avolumado  leva- 
dos por  espírito  de  partido. 

Ainda  este  ano  o  nosso  consócio  o  sr.  Raymond  Beazley, 
professor  da  Universidade  de  Birmingham,  num  artigo 
publicado  numa  revista  inglesa  \  pulverizou  alguns  argu- 
mentos, que  tem  sido  empregados  para  amesquinhar  o  In- 
fante. 

Foi  este  príncipe  quem  pretendeu  pela  primeira  vez  veri- 
ficar se  eram  certas  não  só  as  afirmações  dos  antigos  au- 
tores sobre  as  regiões  do  Atlântico  como  também  as  legen- 
das dos  portulanos  tomando  posse  das  ilhas  espalhadas 
nesse  oceano,  quem  buscou  contornar  a  África  e  procurou 
travar  relações  com  o  soberano  da  Abissínia.  Não  foi  muito 
feliz,  porem,  com  os  delegados  que  lhe  não  compreendiam 


1  History,  vol.  II,  pág.  117.  nPrince  Henry  of  Portugal  the  Na- 
viffator». 
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OS  intuitos  e  se  prendiam  cora  insignificâncias  dando  ouvi- 
dos à  rotina.  O  único  espírito  rasgado  é  o  do  Infante 
durante  aquele  período,   os  mais  são  creaturas  apagadas. 

Nós  não  sabemos  ainda  como  era  constituída  a  marinha, 
por  assim  dizer  mercante,  entre  nós  naqueles  tempos.  A 
marinha  real  era  importante  e  dela  temos  algumas  notícias 
desde  o  tempo  de  D.  Dinis,  mas  pouco  sabemos  dos  navios 
pertencentes  a  particulares  e  das  viagens  que  eles  faziam 
para  o  Norte,  Para  obviar  a  esse  inconveniente  tenho 
publicado  n'  O  Arqueólogo  Português  desde  1902,  alguns 
documentos. 

O  mais  antigo  é  datado  de  19  de  março  da  era  de  1378 
(1330)  e  diz  respeito  aos  salvados  de  um  baixel  que  se  per- 
deu no  porto  da  Pederneira,  de  que  tinha  a  jurisdição  o 
mosteiro  de  Alcobaça.  Tinha  sido  o  caso  que  dois  morado- 
res da  terra  se  haviam  apoderado  de  10  cevados  de  bru- 
neta,  que  pertenciam  aos  mercadores  Afonso  Martim  e 
João  das  Tendas  *. 

O  segundo  datado  de  22  de  dezembro  de  1408  (1370) 
é  a  carta  de  venda  de  metade  de  um  batel  com  todos  seus 
aparelhos  a  Domingos  de  Deus,  feito  por  João  Martins 
Dormiras  morador  em  Aldeia  Galega.  Era  um  pequeno 
barco  para  a  passagem  do  Tejo  ^. 

O  terceiro  é  datado  de  8  de  maio  de  1415  (1377)  e 
trata  da  venda  de  uma  barca  ou  arraia,  que  fazia  viagem 
pelo  Tejo  ^. 

O  último  é  um  processo  datado  de  22  de  novembro  de 
1416  (1378)  sobre  a  venda  de  uma  barca  pertencente  a 
ura  indivíduo  de  Santarêra. 

Corao  se  vê,  só  o  primeiro  documento  se  refere  clara- 
mente a  uma  embarcação  do  mar. 


1  O  Arqueólogo  Português,  X,  pág.  olG, 

2  Idem,  vol.  VII,  pág.  G6. 

3  Jdem,  vol.  IX,  pág.  189. 
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A  este  documento  junto  agora  mais  um  quinto  de  25 
de  abril  de  1328  (1390),  datado  de  Vila  do  Conde.  É  uma 
procuração  dada  por  um  tabelião  daquela  vila  a  um  mari- 
nheiro de  Azurara,  chamado  Julião  Domingues,  para  admi- 
nistrar a  terça  parte  do  baixel  Santa  Cruz,  que  ele  possuia 
com  outros  dois  sócios,  o  que  ele  tabelião  não  podia  fazer  em 
virtude  da  diversidade  das  profissões.  O  documento  dá-nos 
notícia  da  complexidade  dos  serviços  de  uma  pequena 
embarcação  medieval,  a  qual  ó  de  supor  que  não  limitasse 
a  sua  navegação  às  costas  de  Portugal  e  da  Galiza,  mas 
que  se  dirigisse  aos  portos  de  Inglaterra,  Irlanda  e  França 
do  Norte,  pois  temos  prova  do  activo  comércio  entre  os 
portos  portugueses  e  os  da.quelas  regiêJes. 

Quão  poderosa  era  a  frota  comercial  do  Porto  provam 
os  20  navios  e  barcos  alem  da  muita  fustalha  que  a  cidade 
conseguiu  aprestar  para  a  conquista  de  Ceuta,  como  se 
disse  nas  cortes  de  1436  *. 

Pedro  de  Azevedo. 


Sabham  quantos  esta  presente  procuracom  virem  como 
Eu  Aluaro  Gonçaluez  tabeliiõ  de  billa  de  Conde  ífaço  meu 
certo  uerdadeiro  procurador  sofficyente  Joyãao  Dominguez 
marynheiro  Morador  em  Zurara  o  Mostrador  desta  pre- 
sente procuracom  Especyal  que  el  por  mjm  e  em  meu 
nome  posa  procurar  e  menjstrar  e  reger  e  proífeitar  A 
mjnha  terça  parte  do  baixel  Santa  cruz  que  Eu  ey  cõ 
Diego  Affonso  e  co  Johã  bertolomeu  gayteiro.  E  que  o 
posa  affretar  pêra  as  byagees  que  bir  que  bem  hé  E  a 
quaaes  pesoas  que  quiser  e  pelos  preços  que  por  bem  te- 
uer  pêra  Alugar  y  marynheiros  e  sergentes  E  pagar  lhes 


\  Chancelaria  de  D.  Duarte,  liv.  1,  fl.  182  v," 
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as  soldadas  por  que  os  Asy  Alugar  E  se  cõprir  pêra  o 
carregar  de  qualquer  carrega  que  el  quyser  e  pêra  Rece- 
ber os  ífretes  ou  parte  deli  es  e  dar  por  quites  Aquellas 
pesoas  de  que  os  Receber  E  Mandar  de  todo  fazer  cartas 
6  stormentos  Assy  dos  ffretaraentos  come  de  recybymentos 
per  Maao  de  quallquer  tabeliiõ  que  esta  procuraçom  bir 
As  quaes  Eu  outorgo  E  pêra  outrossy  Receber  todallas 
diuedas  e  parte  delias  daquellas  pesoas  que  a  mjn  som 
tyhudas  e  obrygadas  Assy  per  esereturas  come  sem  ellas 
E  dar  por  quites  as  pesoas  de  que  as  assy  Receber  E  pêra 
eobretodo  o  que  dito  hé  ífazer  e  dizer  todallas  cousas  e 
cada  hua  delias  que  uerdadeiro  procurador  pode  e  deue 
fazer  e  dizer  E  o  que  Eu  flfarya  e  dizer  poderya  se  Eu  A 
elle  per  milia  pesoa  presente  fose  Ahinda  que  taaes  cousas 
seiam  que  Requeiram  e  mester  Aia  mandado  specyal  Eu 
ey  e  pêra  todo  senpre  prometo  dauer  por  ffirrae  e  por 
staujl  todallas  cousas  e  cada  liua  delias  que  per  o  dereito 
meu  procurador  nas  cousas  sobreditas  e  em  cada  ima  delias 
so  obrygaçom  de  todos  meus  bees  que  Eu  pêra  esto  obrygo. 
Ffeita  esta  procuraçom  per  Maao  de  mjn  sobredito  Aluaro 
Gonçalluez  tabeliiõ  no  dito  logo  de  billa  de  Conde  bjnte 
he  Cinque  dias  dabril  Era  de  mjl  e  quatrocentos  e  bjnte 
e  oyto  Anos.  Testemunhas  Goncale  Anes  e  Migeel  Anes 
he  íFagundo  biçente  moradores  na  dita  billa  de  Conde  que 
esta  procuraçom  cõ  mjha  maao  propia  screui  he  Aqui 
meu  signal  ffiz  que  tal  he  .  •  . 
+ .  .  •  . .  •  .  .  •  .  ••.___.•. ' 


1  Cartório  de  Vairão,  maço  17. 
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O  nome  de  Bemformoso 


A  denominação  das  ruas  pertenceu  durante  a  Idade 
Média  e  nos  tempos  modernos  ao  direito  consuetudinário 
na  sua  mais  lata  expressão,  e  julgo  que  é  preciso  che- 
gar ao  reinado  de  D.  José  para  encontrarmos  uma  dife- 
rença entre  o  sentimento  popular  e  as  posturas  municipais. 
Este  desvio  foi  tão  forte  que  os  nomes  pombalinos  só  em 
peças  oficiais  tem  aplicação  ainda  hoje. 

Do  último  século  para  cá  o  aumento  assombroso  que 
teem  tido  as  cidades,  devido  ;i  indústria  que  rouba  aos 
campos  braços  válidos  e  h  especulação  que  se  aplica  em 
converter  em  bairros  os  espaços  ainda  livres  dentro  das 
povoações,  ou  fora  dos  muros  destas,  torna  necessário  o 
emprego  de  novas  e  numerosas  denominações  para  as  ruas 
abertas  ao  público. 

Por  esta  forma  ao  lado  das  denominações  tradicionais 
das  antigas  vias,  encontram-se  as  novas  discutidas  e  apro- 
vadas dentro  dos  paços  dos  concelhos.  A  norma  para  essas 
escolhas  depende  das  ideias  que  dominam  o  colégio  muni- 
cipal e  por  isso  não  se  pode  achar  uma  f<)rmula  que  as 
abranja.  Se  o  nome  foi  escolhido  com  tacto  manter-se  há, 
se  isso  não  sucedeu,  que  é  o  regular,  dentro  de  poucos 
anos  é  substituido  por  outro,  que  muitas  vezes  pouco  lhe 
fica  a  dever. 

A  falta  de  tacto  não  depende  da  ilustração  dos  vereado- 
res, mas  sim  do  grau  de  bom  senso  destes. 

Geralmente  os  nomes  escolhidos  são  retirados  do  número 
de  individualidades  célebres,  mas  como  sucede  que  a  cra- 
veira da  celebridade  é  mentirosa,  algumas  municipalidades 
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fazem  indicar  junto  do  nome  da  rua  a  época  e  o  camp> 
de   notoriedade   do    imortalizado,   invertendo-se   por   esta    i 
forma  os  termos,  passando  o  nome  a  receber  celebridade 
apenas   pela  indicação   na  esquina   do   arruamento,    visto 
que  a  não  tem  pelos  próprios  méritos. 

Ainda  mais  digno  de  observação  do  que  a  denominação 
de  novas  ruas,  é  a  modificação  das  antigas,  e  de  que  se  faz 
emprego  a  cada  passo,  conforme  os  preconceitos  dos  diri- 
gentes municipais. 

Ao  contrário  dos  modernos,  os  antigos  deixavam  ao  cui- 
dado do  público  a  denominação  das  vias  de  comunicação, 
e  por  isso  esses  nomes  teem  sempre  o  cunho  local  e  incon- 
fundivel  que  faz  apaixonar  por  eles  os  amantes  do  passado 
e  que  os  imigrantes,  vindos  de  todos  os  pontos  do  país  e 
guindados  de  improviso  aos  pelouros  municipais,  modificam 
com  todo  o  desplante. 

Em  1838,  Herculano  escreveu  ura  artigo  intitulado  Mo- 
numentos Pátrios,  em  que  êle  defendeu  eloquentemente  a 
conservação  dessas  peças  históricas,  presumindo^  certa- 
mente, que  não  daria  resultado,  como  não  deu  e  a  obser- 
vação quotidiana  no-la  prova.  O  artigo  ainda  tem  completa 
oportunidade  e  cedendo  à  tentação  reproduzo  algumas  pa- 
lavras, das  que  êle  consagra  aos  vereadores  do  seu  tempo  : 
«Imaginemos,  de  feito,  cinco,  seis,  ou  mais  figurões  assen- 
tados ao  redor  duma  banca,  falando  sem  juizo,  às  vezes 
sem  decência,  sempre  sem  gramática,  sobre  a  administra- 
ção do  mimicípio,  e  ponderando  os  proveitos  e  aformosea- 
mentos  que  para  este  hão  de  resultar  da  destruição  de  um 
monumento  da  arte  ou  da  história.  Só  pede  a  palavra  um 
deles,  legista  gordo .  .  E  o  Demosthenes  do  conciliábulo. 
Aprendeu  a  ler  pela  História  de  Carlos  Magno  e  dos 
Doze  Pares,  e  é  assinante  das  traduções  de  Paulo  de  Kock, 
para  se  exercitar.  Um  palácio,  ura  muro,  uma  igreja  de 
eras  remotas  fazem-no  estremecer  de  horror.  Ao  lado  de 
cada  ameiíí,  do  castelo  ermo  l}ie  parece  ensçergar  um  cav^- 
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leiro  coberto  de  armas  ferrugentas;  em  cada  torre  crê 
ouvir  soar  as  badaladas  da  campa  feudal...  Então  o  se- 
cretário lavra  o  fatal  acordam.  Por  entre  aquelas  letras, 
logo  à  nascença  amarelas,  e  escritas  com  pena  de  duvi- 
dosa classificação  ornitológica,  surge  majestosa  no  meio 
de  cada  palavra  uma  letra  capital,  como  que  protegendo 
as  que  a  precedem  e  seguem»  (^).  Ainda  mais  escreveu 
Herculano,  que  eu  omito,  porque  a  minha  intenção  foi 
unicamente  mostrar  como  o  historiador  considerava  a  pro- 
tecção dispensada  pelos  municípios  do  seu  tempo  aos  mo- 
numentos. 

A  obra  de  aniquilamento  terminou  já  em  muitas  povoa- 
ções, no  que  diz  respeito  aos  monumentos  materiais,  mas 
restam  ainda  as  denominações  antigas  que  vão  sendo  se- 
guidamente eliminadas.  Para  dar  um  exemplo  apontarei 
em  Lisboa  o  nome  da  rua  das  Portas  de  Santo  Antão,  que 
era  o  único  resto  que  ali  havia  das  portas  da  muralha  de 
D.  Fernando,  substituído  por  outro,  talvez  notável,  mas 
de  que  ninguém  já  se  lembrava  e  que  pela  sua  vul- 
garidade emparceira  com  os  de  André  Valente  e  Gaspar 
Trigo. 

O  costume  de  modernizar  veiu-nos  de  França,  onde  êle 
atingiu  proporções  que  podem  provocar  inveja.  Assim  um 
local  de  Lorient  (-)  teve  o  nome  mudado  já  sete  vezes  desde 
1763,  o  que  me  parece  não  se  dar  entre  nós,  em  que  o  má- 
ximo é  de  três,  no  Largo  da  Patriarcal  Queimada,  por 
exemplo. 

Se  a  destruição  dos  monumentos  ó  irreparável,  a  mu- 
dança dos  nomes,  incluindo  os  das  paróquias,  não  causa 
prejuizos  históricos  de  consideração.  Não  aconselho  porC'm 


(i)   Opúsculos,  tom.  n,  pág.  50  da  2.*  edição. 
(^)  llistorique  des  rues  de  Lorient,  no  Bolftiin  da  Société  Bretonne 
de  Geographie^  xxr,  pág.  229, 
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O  restabelecimento  das  anteriores,  o  que  capitulo  de  inútil 
6  de  continuador  do  vandalismo,  porque  há  sempre  oca- 
sião de  os  conservar  em  publicações  especiais.  A  denomi- 
nação é  sempre  um  acto  histórico  ou  reflexo  dele  e  por- 
isso  a  denominação  por  mais  extraordinária  que  pareça 
representa  as  ideias  de  determinados  períodos.  Com  esta 
classificação  afasto-me  do  critério  da  celebridade  que  ó 
hoje  o  dominante  na  apreciação  das  denominações  desta 
espécie. 

Há  um  nome  em  Lisboa  que  não  foi  mudado  até  agora 
e  que  tem  desafiado  as  interpretações.  Kefiro-me  à  do 
Bemformoso,  que  outrora  se  chamava  do  Boi  Formoso, 
mais  facilmente  explicável.  Este  nome,  diz  uma  narrativa 
popular,  foi  originado  por  um  boi  que  ajoelhou  ao  passar 
uma  procissão,  explicação  pouco  aceitável  e  era  seu  lugar 
proponho  outra,  que  ainda  não  é  definitiva,  porque  me  fal- 
tam os  necessários  documentos. 

Boi  Formoso  deve  ser  o  nome  de  um  individuo  de  certa 
importância  que  residia  naquela  rua,  outrora  de  muito  mo- 
vimento, visto  que  não  existia  ainda  a  maior  parte  da  rua 
da  Palma. 

Supus  sempre  que  fosse  esta  a  origem  da  denominação, 
mas  com  a  reserva  de  que  Boi  Formoso  fosse  alguma  al- 
cunha, dessas  muitas  que  usavam  os  nossos  antepassados, 
até  que  há  pouco  encontrei  num  documento  de  1444  notí- 
cia de  ura  Boi  Figueira  que  residia  era  Setúbal  e  naquela 
vila  deixái'a  bens  para  se  dizerem  missas  por  sua  intenção 
na  igreja  de  Santa  Maria, 

Como  apelido  aparece-nos  já  em  1237  (^)  no  foral  de 
Cedofeita  no  nome  de  Laurencius  Boy.  Também  nas  In- 
quirições de  D.  Afonso  III  de  1258  (-),  se  encontra  um 


(1)  Port.  Mon.  Hist,  Leges,  pág.  627. 

(2)  Idem,  pág.  395, 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  45 


de  Godino  Boy.  E  mais  recentemente  em  1439  aclia-se 
ura  Pedro  Boy  numa  carta  de  perdão  publicada  a  pág.  lOG 
do  1.°  vol.  dos  Documentos  das  chancelarias  reais  anterio- 
res a  1Õ31  relativos  a  JSlarrocos. 

Está  pois  dado  mais  um  passo  na  resolução  do  nome,  se 
bem  que  ficam  alguns  pontos  obscuros  que  qualquer  acaso 
me  esclarecerá  um  dia. 

O  documento,  a  que  me  retiro,  r  o  seguinte: 

«Dom  Affomso  etc.  A  quantos  esta  carta  birem  fazemos 
saber  que  a  nós  foy  dito  que  per  morte  de  Joham  Diaz  clé- 
rigo de  missa  morador  que  foy  em  a  villa  de  Setuual  ficou 
ora  vaga  húua  capeella  que  hé  em  a  Igreja  de  Santa  Ma- 
ria da  dita  villa  a  qual  foy  edificada  per  Boy  Figueira  que 
ha  muyto  tempo  que  hó  íinado  e  leixou  lhe  certos  bêes 
pêra  lhe  averem  de  dizer  en  cada  húu  ano  certas  missas 
por  ssua  alma  a  qual  per  morte  do  dito  Joham  Diaz  a  que 
dela  tijnhamos  fecta  merçee  per  nossa  carta  ficou  destinta 
sem  hi  aver  alguu  erdeiro  que  podesse  aver  a  dita  amenis- 
traçom  por  a  quall  rezom  pertence  a  nós  de  dereito  e  a 
podemos  dar  a  quem  nossa  merçee  for  e  ora  querendo  nós 
fazer  graça  e  merçee  a  Luis  Anes  creligo  de  missa  mora- 
dor em  a  dieta  villa  pollo  de  Fernando  Afomso  escripvam 
que  foy  da  poridade  do  Ifante  dom  Joham  meu  muyto 
preçado  e  amado  tyo  cuja  alma  deus  aja  que  nollo  por  el 
pedio  Teemos  por  bem  e  fazemos  lhe  delia  merçee  se 
assy  hé  como  nos  foy  dito  e  for  achado  que  direitamente 
pertemce  a  nós  E  porem  mandamos  aos  Juizes  da  dita 
villa  e  a  todallas  outras  nossas  Justiças  e  a  outros  quaees 
quer  que  esto  ouverem  de  veer  e  o  conhecimento  dello 
pertemcer  per  qualquer  guissa  que  seia  que  se  acharem 
que  esto  hó  asy  como  nos  dello  foy  fecta  enformaçom  e 
que  per  bem  delia  pertemce  a  nós  e  a  podemos  de  dereito 
dar  a  quem  nossa  merçee  for  que  presente  as  partes  a  que 
esto  pertemcer  raetaaes  de  posse  delia  o  dito  Luis  Eanes 
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clérigo  e  lhe  acudam  e  façam  acudir  com  todallas  Rendas 
e  dereitos  e  coussas  que  a  ella  pertencem  per  quallquer 
guissa  que  seia  que  o  dereito  outorga  da  quall  ministra- 
çom  fazemos  mercee  ao  dicto  Luis  Eanes  comtanto  que  el 
mantenha  e  governe  a  dita  capella  pella  guissa  e  maneira 
que  foy  hordenado  per  o  dito  Boy  Figueira.  Unde  ai  nom 
façades.  Dada  em  Santantoninho  b  dias  de  Junho  per  au- 
toridade do  Senhor  Ifante  D.  Pedro  etc,  Nuno  Afomso  a  fez 
ano  do  Senhor  Ihesu  Christo  de  mil  iiij^  Riiij  anos»  (*). 


Pedro  de  Azevedo. 


(•)  Chancelaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  24,  pág.  87. 
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Um  verso  de  Petrarca  nos  Lusíadas  de  Camões 

Nota  lida  à  2.'  Classe  da  Academia  das  Sdíncias  de  Lisboa 
pelo  ÍMJcio  correspondente 
Francisco    Maria    Esteves    Pereira 

E  bem  sabido  de  todos,   que  as  poesias  de  Francesco 

Petrarca  (1304-1374)  eram  muito  lidas  pelos  poetas  por- 

.  tugiieses  do  século  xvi,  e  que  algumas  foram  traduzidas, 

outras  parafraseadas   e   outras  imitadas ;  e  entre  eles  ci- 

tara-se  Francisco  de  Sá  de  Miranda,  como  bem  observou 

D.   Carolina  Micaíilis   de   Vasconcelos  na  sua  edição  das 

Poesias  de  Francisco    de    8á    de   Miranda  (^),   Pêro    de 

j  Andrade   Caminha,   como  Priebsch  poz  em  evidência  nas 

í  notas  da  sua  edição  das  Poesias  inéditas  de  Pêro  de  Andrade 

Caminha  (^),  Luís  de  Camões  traduziu  o  primeiro  soneto 

!  de  Petrarca  (^)  e  imitou  outros ;  mas  o  que  ó  mais  notável 

•  é  que  transcreveu,  como  todos  sabem,  nos  Lusíadas  (^)  o 

i  texto   toscano   do    seguinte    verso    de   um   soneto   de  Pe- 

!  trarca : 

1 

i  Tra  la  spiga  e  la  man  qual  muro  è  messo  ? 


(')  Poesias  de  Francisco  de  Sá  de  Miranda,  ed.  Carolina  Micaíílis 
de  Vasconcelos,  Hale,  1885,  p,  761-762,  e  863. 

(2)  Poesias  inéditas  de  Pêro  de  Andrade  Caminha,  publicadas 
pelo  Dr.  J.  Priebsch,  Halle,  1898,  p.  517-521. 

(')  Camões,  soneto  ci  (ed.  do  visconde  de  Jerumenha) : 

Vó3  que  escutais  em  rimas  derramado. 

(*)  Canto  IX,  est.  78. 
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O  soneto,  de  que  este  verso  faz  parte  (soneto  xxxvi 
iu  Vita  di  madona  Laura),  pertence  pois  de  certo  modo 
à  literatura  portuguesa,  e  merece  por  isso  especial 
estudo. 

Este  soneto  é  como  se  segue : 


Sonettl  e  canzioni  In  vita  dí  madona  Laura 

SONETTO  XXXVI  (*) 

Se  col  cieco  desir,  che'l  cor  distrugge, 
contando  Tore  non  m'iagann'io  stesso, 
ora,  mentre  c'hio  parlo,  il  tempo  fugge 
ch'a  me  fu  insiejne  ed  a  mercê  promesso. 

Qual  ombra  è  si  crudel  che'l  seme  adugge 
cli'al  desiato  frutto  era  si  presso? 
e  dentro  dal  mio  ovil  qual  fera  rugge  ? 
tra  la  spiga  e  la  man  qual  muro  è  messo? 

Lasso,  non  sò ;  mas  si  conosco  io  bene, 
che,  per  far  piu  dogliosa  la  mia  vita, 
amor  m'addusse  in  si  gioiosa  spene. 

Ed  or  di  quel  ch'i'  ho  letto  mi  sovvene ; 
che  innanzi  ai  di  deli'  ultima  partita 
nom  beato  chiamar  nom  si  convene. 


(1)  Rime  di  Francesco  Petrarca  eon  Vinterpretazione  di  G.  Leo- 
pardi,  e  con  note  inedite  di  E.  Camerini,  Milano,  1878,  (Biblioteca 
clássica  económica)^  p.  75. 
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Tradução  em  prosa 

Se  com  o  cego  desejo,  que  o  coração  consome, 
coDtando  as  horas  nào  me  engano  eu  mesmo  ; 
ora,  em  quanto  eu  falo,  o  tempo  foge, 
que  foi  prometido  juntamente  a  mim  e  por  piedade. 

Que  sombra  é  tào  cruel  que  queima  a  semente, 
que  era  tào  próxima  do  desejado  fruto? 
e  dentro  do  meu  curral  que  fera  ruge? 
entre  a  espiga  e  a  niào  que  muro  é  posto  ? 

Cançado  nâo  sou;  mas  sim  conheço  eu  bem, 
que,  para  fazer  mais  dolorosa  a  minha  vida, 
o  amor  me  trouxe  em  tào  alegre  esperança. 

E  ora  daquilo  que  eu  tenho  lido,  me  lemhro, 
que  antes  do  dia  da  última  partida, 
nenhum  homem  convém  chamar-se  feliz. 


Á  tradução  que  fizemos,  auxiliando-nos  dos  melhores 
intérpretes  italianos,  Leopardi  e  Camerini,  ajuntaremos 
algumas  observações: 

Primeira  quadra 

V.  o  Em  quanto  falo,  o  tempo  foge;  expressão  comparável  à  de 
Ovídio  :  Dwn  luquor,  hora  fngit. 

V.  4.  Madona  Laura  tiulia  prometido  a  Petrarca,  por  sentimento 
de  compaixão,  amfirosos  colóquios,  porque  se  Laiíra  lhe  não  pro- 
metesse, cairia  no  pecado  de  crueldade 

Segunda  quadra 

Esta  quadra  contem  três  provérbios,  que  sào  citados  por  Petrarca 
para  exprimir  a  maravilha,  que  lhe  causa  a  falta  de  cumprimento 
das  promessas  de  Laura. 

VoL.  viii.  — N.''  1.  —  Novembro  a  Makço,  1913-1914.  4 
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V.  1  e  2.  O  primeiro  provérbio  alude  à  doença  bem  couhecida, 
chamada  morrão,  que  se  manifesta  nas  searas  de  trigo,  quando  um 
excesso  de  Immidade  (nevoeiro)  e  de  calor  surpreende  a  planta  na 
proximidade  da  colheita,  transformando  o  grão  da  espiga  em  uma 
substância  pulverulenta  escura. 

V.  3.  O  segundo  provérbio  exprime  o  espanto  do  pastor,  que 
descansando  perto  do  seu  gado,  sente  rugir  o  leào  dentro  do  curral. 

V.  4.  O  terceiro  provérbio  alude  ao  segador,  que  sente  um  obstá- 
culo imprevisto  entre  a  mão  e  as  espigas,  que  quer  ceifar.  Este  pro- 
vérbio corresponde  aos  latinos:  inter  osetoffam;  e  inter  oa  et  calicem. 
Parece  que  este  modo  de  falar  teve  princípio  na  lenda,  que  se  conta 
da  santa  virgem  Marciana,  quando  em  Cesárea,  ao  quererem 
logra-la  os  verdugos,  se  levantou  entre  ela  e  eles,  milagrosa- 
mente, um  muro.  (') 

O  mesmo  verso  de  Petrarca  foi  imitado  por  Aviosto  no  Orlando 
furioso,  canto  vii,  est.  25,  quando  Rogério  estava  em  temor  de  perdei 
o  goso  de  Alcina: 

Teme  di  qualche  impedimeuto  spesso, 

che  tra'l  fruto  e  la  man  non  gli  sia  messo. 

Estes  versos  foram  assim  traduzidos  por  J.  M.  de  L.  (2): 

Que  teme  não  previsto  impedimento 
que  entre  a  boca  e  o  bocado  s'intrometa. 

O  verso  de  Petrarca,  transcrito  por  Camões,  foi  assim  traduzido 
em  castelhano  por  Faria  e  Sousa  (3) : 

Entre  las  espiga*:  i  las  manos  qual  muro  se  interpone, 

E  foi  traduzido  em  latim  por  Fr.  Francisco  de  S.  Agostinho  de 
Macedo  (<)  : 

Estue  aliquis  murus  foicem  inter,  et  inter  aristam. 


(})  Lusíadas  de  Lnis  de  Camões,  comentados  por  Manuel  de  Faria 
e  Sousa,  Madrid,  1639,  parte  2.«  (tomos  3.«  e  4.°)  p.  224-225. 

(2)  Orlando  furioso,  poema  em  quarenta  e  seis  cantos  de  Luia 
de  Ariosto,  traduzido  por  J.  M.  de  L.,  Lisboa,  1850,  p.  206. 

(')  Faria  e  Sousa,  ibidem. 

(^)  A  Lusíada  de  Luis  de  Camões,  traduzida  em  versos  latinos 
por  Frei  Francisco  de  Santo  Agostinho  Macedo,  ed.  Viale,  Lisboa, 
1880,  p.  353. 
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Primeiro  terceto 

Neste  terceto  Petrarca  argui  Laura  de  o  trazer  enganado  com  a 
alegre  esperança  de  amorosos  colóquios. 

Segundo  terceto 

Este  terceto  contem  também  um  antigo  provérbio,  atribuído  a 
Salon:  Nenhum  homem  deve  considcrar-se  feliz  antes  da  sua  morte. 


Recordemos  agora  em  que  circunstâncias  foi  aplicado 
por  Camões  o  verso  de  Petrarca. 

No  episódio  da  Ilha  das  Amores  (Canto  ix)  Camões 
conta,  que  Leonardo,  um  soldado  bem  disposto,  cavaleiro 
namorado,  mas  sempre  maltratado  do  amor,  corria  atrás 
da  bela  ninfa  Ephyra,  a  qual  fugia  deante  dele,  porque 
queria  vender  cara  a  sua  beleza ;  e  Leonardo,  já  cansado 
de  a  perseguir,  procurou  dete-la  cora  narrativa  das  suas 
desventuras,  dizendo  assim: 

Camões,  Lusíadas,  Canto  I\,  est.  76  a  81 
76. 


O  formosura  indigna  de  aspereza, 
pois  desta  vida  te  concedo  a  palma, 
espera  bum  corpo  de  quem  levas  a  alma. 


Todas  de  correr  cansam,  nympba  pura, 
rendendo-se  à  vontade  do  inimigo ; 
tu  só  de  mi  só  foges  na  espessura  ? 
quem  te  disse  que  eu  era  o  que  te  sigo? 
se  to  tem  dito  já  aquela  ventura, 
que  em  toda  a  parte  sempre  anda  comigo, 
ó  nào  na  creas,  porque  en  quando  a  cria, 
mil  vezes  cada  hora  me  mentia. 
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78. 

Nào  canses,  que  me  cansas;  e  se  queres 
fugir-me,  porque  nào  possa  tocarte, 
minba  ventura  he  tal,  que  inda  que  esperes, 
ela  fará  que  nào  posba  alcançar-te ; 
espera;  quero  ver,  se  tu  quiseres, 
que  subtil  modo  busca  de  escaparte; 
e  notarás  no  fim  deste  sucesso, 
tra  la  spiga  e  la  man  qual  muro  ò  raesso. 

A  bela  ninfa  rendeu-se  ao  ouvir  contar  tantas  desven- 
turas, e  deixou-se  cair  aos  pés  de  Leonardo,  que  todo  se 
desfez  em  puro  amor. 

Como  se  vê  do  que  fica  dito,  a  sorte  de  Leonardo  era 
bem  semelhante  à  do  cantor  de  madona  Laura,  pois  que 
sempre  fora  maltratado  pelo  amor;  mas  desta  vez  foi  mais 
feliz,  sem  dúvida  pelo  favor,  que  Vénus  tinha  alcan- 
çado para  os  navegantes  portugueses,  {Lusíadas,  canto  ix 
est.  18). 
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Comércio  anylo-portuguès  no  meado  do  sec.  xv 

O  comércio  entre  Portugal  e  Inglaterra  ó  bastante 
remoto,  mas  ao  contrário  do  hoje,  nesses  antigos  tempos 
os  portugueses  fi'equentaram  com  assiduidade  as  Ilhas  Bri- 
tânicas para  ali  levarem  os  productos  naturaes  da  penín- 
sula e  eram  em  tal  numero  que  em  1226  forão  passados 
mais  de  cem  salvos  conductos  aos  nossos  compatriotas. 
Pouco  antes  tinha  sido  aprehendido  um  navio  português 
chamado  na  versão  francesa  La  Cardinale  (*). 

Do  século  XV  restam-nos  muitos  documentos  valiosos 
para  a  historia  do  comércio  entre  as  duas  nayões  e  em 
abundância  suficiente  para  se  conhecer  a  vida  dos  nego- 
ciantes ingleses  que  ca  vinham  trazer  os  panos  das  suas 
fabricas.  Mesmo  para  o  conhecimento  da  vida  do  povo 
português,  miaistram-nos  as  petições  dirigidas  pelos  mer- 
cadores ao  seu  governo  importantes  informações.  Assim 
era  usual  no  século  xv  ao  abrirem-se  os  fardos  de  fazen- 
das na  casa  da  alfandega  estar  esta  cheia  de  gentis  ho- 
mens, cavalleiros  e  escudeiros  e  outros  cidadãos  que  não 
tinham  ali  nada  a  fazer,  mas  que  vinham  por  mera  curiosi- 
dade. Estes  intrusos  tiravam  o  tempo  aos  oficiaes  e  inter- 
vinham mesmo  nas  vendas.  Os  próprios  empregados  com- 
pareciam tarde  na  alfandega  e  saíam  às  vezes  uma  hora 
antes  do  encerramento  (-). 

Os  registos  das  chancelarias  reais  são  abundantes  em 
documentos  com  pormenores  sobre  o  comércio  e  entre  raui- 


(ij  Shillington  e  Wallis  Chapman,   The  commercial  relations   nf 
England  and  Portugal,  pág.  27. 
(2j  Idem.,  pág.  116. 
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tos  qu«  tenho  visto,  coligi  oito  cartas  quer  de  protecção, 
quer  de  licença  de  porte  de  armas  e  de  matéria  fiscal. 

Os  mercadores  protegidos  chamavam-se  Guilherme  Ca- 
nis, Guilherme  Hoel  (Well?),  Gabriel  de  Miraford,  Joào 
Stocker  e  João  Collins.  Algum  destes  tinham  navios  anco- 
rados no  porto  de  Restello. 

Para  a  cobrança  do  direito  pago  pelos  ingleses  foi  no- 
meado Diogo  Rebello  e  por  elies  era  pago  Álvaro  Pires, 
procurador  dos  feitos  dos  prejudicados  pelo  corso. 

Em  Faro  jnantinham  os  ingleses  para  a  venda  dos 
panos  intensas  relações  que  não  satisfaziam  ao  povo  da  terra 
que  disso  se  queixou  em  cortes  a  El  Rei. 

Ura  outro  documento  datado  de  1439,  mostra  nos  quanto 
era  periclitante  o  comercio  marítimo,  pois  o  Conde  de 
Medelim  temia  desembarcar  em  Lisboa  certa  soma  de  trigo, 
com  receio  de  corsários  ingleses,  temor  que  D.  Afonso  V 
dissipou  prometendo  reparação  à  custa  dos  bens  dos  compa- 
triotas dos  salteadores  assentes  nesta  cidade  (^). 

Esses  documentos  são  os  seguintes  : 

Pedro  de  Azevedo. 


I 
16  de  março  de  1439 

Dom  Afomso  etc.  A  todoUos  nossos  soditos  e  naturaes 
que  esta  nossa  carta  virem  e  esto  pertencer  per  qualquer 
guissa  fazemos  saber  que  por  quanto  Dom  Pedro  Ponço 
conde  de  Medelim  (-)  dos  senhorios  de  Castella  meu  raujto 
preçado  e  amado  tyo  Jrniaão  amjgo  enuja  agora  per  seu 


(')  Sobre  a  historia  das  nossas  alfandegas  consulte-se  o  valioso 
trabalho  de  Francisco  de  Lencastre  Tratado  das  Alfandegas  em  Por- 
tugal, tomo  I,  publicado  em  1886  na  Imprensa  Nacional. 

[^)  Vid,  Braamcamp  Freire,  Br  azoes,  ii,  338. 
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prazer  a  esta  nossa  cidade  de  Lixboa  liuua  soma  de  trijgo 
o  quall  auerá  em  ella  de  Keceber  e  seer  entregue  a  Joham 
Ssarano  ou  a  outro  quallquer  seu  procurador  que  o  aquy 
aja  de  uender  E  sse  teme  lhe  seer  por  algiiu  acertamento 
filhado  no  mar  per  vós  sobreditos  ou  alguus  Ingreses 
nossa  mercee  hé  de  lho  ssegurarnios  de!lo  E  per  a  pre- 
sente carta  lhe  atii-inamos  per  que  nenhuuu  de  uós  asy 
nossos  naturaafs  oouio  Ingresses  pella  guisa  que  dito  hé 
lhe  nom  seja  filhado  trazendosse  o  dito  trijgo  dereitamente 
a  esta  cidade  E  acertamdo-sse  do  lhe  per  algus  de  uós 
ou  dos  Ingresses  filhado  seer  a  nós  praz  de  lhe  fazer- 
mos pagar  E  em  renenbrança  dello  lhe  mandamos  dello  seer 
feita  esta  nosa  carta.  Dada  em  Lixboa  xbj  dias  de  março 
per  a  Rainha  e  Ifíante.  Riij  Pirez  a  fez  Era  xxxix  ('). 


II 
4  de  abril  de  1439 

Nós  El  Rey  per  este  aluará  seguramos  a  iiaao  de  Tomas 
Guyl  dlngraterra  que  chamam  Christofara  de  que  hé  me- 
estre  Richarte  que  possa  uTjr  dauante  a  esta  nossa  cidade 
E  descarregar  E  uender  suas  mercadarias  E  tornar  pêra 
sua  terra  pagando  a  nós  os  nossos  dereitos  E  sobre  ella 
nem  suas  mercadarias  lhe  nom  será  posto  sobre  esto  nem 
outro  alguu  enbargo  por  mal  Roubo  nem  outro  dano  que 
os  naujos  dlngraterra  fezessem  a  quaaes  quer  nauios  mer- 
cadarias e  gentes  dos  nossos  Regnos  contanto  que  a  dita 
naao  nem  gente  que  em  ella  vera  fossem  em  a  tomada 
dalguns  nauios  dos  nossos  Regnos  ou  em  algíius  outros 
Roubos  e  malles  qne  lhes  seja  feito  e  por  sua  segurança 
lhe  mandamos  asy  dar  este  alvará  feito  em  a  dita  cidade 
iiij°    dias   dabrill.    ElRej    o    mandou    per   autorydade    da 


(ij  Chancelum  de  D.  Afonso  V,  liv.  18,  foi.  23. 
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Rainha  sua  madre  tetor  e  curador  e  com  acordo  do 
Ifainte  Dom  Pedro  defensor  por  ell  de  seus  Regnos  e 
senhoryo.  Rodrigo  Anes  o  fez  Era  xxxix  anos. 

Outra  taíl  do  sobredito  per  que  lhe  seguramos  a  naao 
Antoninha  de  que  hé  meestre  Joham  Huyte  etc.  em  forma 
sobredita.  Dada  dia  e  mes  e  era  e  escripvam. 

Outra  tall  doutra  naao  do  sobredito  que  chamam  Cate- 
rinha  de  que  hé  meestre  Joham  Lisarte  etc.  em  forma 
sobredita. 

Outra  tall  de  Madama  de  Carryam  viuva  que  chamam 
Tomas  de  que  hé  messtre  Joham  Godyra  que  possa  vir 
etc.  Dada  em  a  dita  forma  per  a  Rainha  e  Ifante.  Rodrigo 
Anes  a  fez  era  de  xxxix  anos  (*). 

III 
27  de  maio  de  1450 

Dom  Afonso  etc.  A  quamtos  esta  carta  virem  fazemos 
saber  que  Guilhehne  Canis  Imgres  mercador  morador  em 
a  uilla  de  Bristoll  Nos  emuiou  dizer  como  elle  tem  huíía 
sua  naao  chamada  per  nome  Maria  Canis  que  ora  está 
carreguada  de  suas  mercadorias  e  doutros  algíius  mercado- 
res que  em  ella  vêem  arate  o  porto  de  Resteilo  da  par  da 
nosa  cidade  de  Lixboa  e  que  por  quamto  se  temia  lhe 
seer  em  a  dita  naao  e  mercadorias  feita  algvíua  tomada  ou 
represaria  por  causa  dalgi^us  roubos  ou  tomadas  que  per 
algiíus  naturaaes  do  Regno  de  Ingraterra  fosem  fectas  aos 
nossos  sobditos  e  naturaaes  por  a  quall  Razom  nom  auemdo 
nosa  segurança  lhe  poderia  seer  posto  sobrello  algíiu  em- 
bargo Nos  pidia  por  mercee  que  lhe  desemos  nosa  segu- 
ramça  Reall  pêra  a  dieta  sua  naao  e  mercadorias  que  em 


(1)  Chancelaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  18,  foi.  27  v. 
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[  ella  vêem  poderem  vijr  seguramente  amte  o  porto  da  dita 
i  cidade  e  a  quaaesquer  outros  de  nossos  Regnos.  E  visto 
I  per  Nós  seu  Requirimento  e  queremdo  lhe  fazer  graça  e 
I  niercee  Teemos  por  bem  e  seguramos  o  dicto  Guillielme 
I  Canjs  e  a  dieta  sua  naao  e  mercadorias  e  jemtes  que  em 
'  ella  vêem  que  daqui  em  dienite  segiiramenite  possam  vijr 
aa  dieta  cidade  e  a  quaaesquer  outros  1  aguares  e  portos 
dos  dictos  nossos  Regnos  merchamtemente  com  as  ditas 
suas  mercadorias  e  as  posam  vemder  em  elles  e  fazerem 
delias  o  que  lhes  prouvtr  e  carreguar  outras  paguamdo  a 
N  is  emteiramemte  todos  nossos  dereitos  sem  lhe  seer  posto 
f\n  ello  alguum  empacho.  E  que  posto  que  acomteça  vijr 
alguua  descordia  amtre  Nós  e  os  Ingreses  e  asy  aratre 
11  irisas  naturaaes  e  elles  por  algíius  Roubos  tomadas  repre- 
sarias nauios  e  beès  e  mortes  ou  outras  quaesquer  cousas 
que  vijr  posam  per  que  contra  os  Ingreses  devamos  proce- 
'1 -r  em  algíía  maneira  quei-emos  que  cousa  alguua  se  nom 
emtemda  era  o  dito  Guiihelme  Canjs  nem  em  o  dieta  sua 
naao  e  mercadoiias  e  jetnies  que  em  ella  venham  e  que 
jicsam  vijr  isemtameinte  a  estes  nossos  Regnos  asy  como 
se  nossos  próprios  naluraaes  fusem.  E  Porem  maradamos 
a  todollos  nossos  Corregedores  Juizes  e  Justiças  oficiaaes 
e  pessoas  dos  nossos  Regnos  e  a  outros  quaes  quer  a  que 
n  conhecimento  desto  perteeracer  per  quallquer  guisa  que 
-eja  e  a  (pie  esta  nossa  carta  for  mostrada  que  asy  ajam 
(Mir  seguros  o  dicto  Guiihelme  Canjs  e  sua  naao  mercado- 
rias e  jemtes  que  em  ella  veerem  e  lhe  compram  e  guar- 
dem e  façam  comprir  e  guardar  esta  nosa  carta  asy  e  tam 
corapridamerte  como  em  ella  hé  comteudo  sem  lhe  seer 
sobrello  posto  outro  algfíu  embargo  por  quamto  asy  hé 
nossa  mercee.  Dada  em  Évora  xx  bij  dias  de  mayo.  Mar- 
tim  Alvarez  a  fez  ano  do  Senhor  de  mil  iiij'^'  e  L  anos  (*). 


^)  Chancelaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  34,  foi.  76. 
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IV 
15  de  julho  de  1450 

Dom  Afomso  etc,  A  quantos  esta  minha  carta  virem 
fazemos  saber  que  o  mestre  da  barcha  Gabriell  de  Mira- 
forda  e  mercadores  e  conpanha  delia  que  ora  Jaz  em  o 
nosso  porto  de  Restello  nos  emviarom  fazer  recontamento 
como  ssuas  vontades  e  desejo  hé  de  vijnrem  a  estes  nossos 
rregnos  ou  mamdar  suas  mercadarias  e  as  venderem  e 
conprarem  outras  acustuniadas  e  pagarem  os  nossos  derei- 
tos  como  hé  de  costume  a  quall  coussa  de  pressente  nom 
oussavam  fazer  por  alguiis  Roubos  e  dapnes  que  per 
alguús  Ingresses  cossairos  forom  fectos  a  alguus  nossos 
sobditos  e  naturaaes  por  a  quall  rrazam  se  temem  de  vijn- 
rem aos  dictos  nossos  Regnos  por  lhe  nom  tomarem  a 
dieta  barcha  ou  mercadarias  ou  lhe  fazeram  em  ello  repre- 
saria e  a  elles  alguu  dapno  por  caussa  dos  dictos  degni- 
ficamentos  que  fectos  ssom  ou  ao  diante  fezerem  os  dictos 
Ingresses  Nos  pediam  por  mercee  que  pois  a  dieta  barcha 
nem  meestre  nem  mercadores  e  conpanha  delia  nom  feze- 
rom  nenhum  dapno  nem  denefieamento  a  nenhuús  merca- 
dores nossos  sobditos  e  natui"aaes  soomente  trautarem 
merchantemente  seus  fectos  e  como  devem  lhe  mandásse- 
mos dar  tall  seguramça  per  que  seguramente  podessem 
vijr  e  estar  e  tornar  e  trantar  ssuas  mercadorias  como  dito 
hé  e  o  fazem  os  outros  Ingresses  e  mercadores  e  visto  seu 
Requerimento  nossa  mercee  e  vontade  hé  que  o  dito  mees- 
tre e  barcha  e  mercadores  e  conpanha  delia  daqui  en 
diante  sejam  seguros  e  que  a  todo  tenpo  que  quiserem 
vijr  e  estar  ou  mandar  suas  mercadorias  o  possam  fazer 
pagando  elles  os  nossos  dereitos  e  costumes  e  que  pellas 
coussas  que  tomadas  ssom  per  os  cossairos  ou  per  algunas 
outras  pessoas  aos  nossos  sobditos  e  naturaaes  ou  tomarem 
ao  diamte  lhe  nom  façam  nehuu  mall  nem  tomadias  nem 
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nvpresarias  em  as  ditas  ssiias  coussas  E  porem  mandamos 
a  ícdollos  nossos  corregedores  juizes  e  Justiças  e  pessoas 
que  esto  ouuerem  de  veer  que  lhe  conprem  e  guardem  era 
todo  esta  no?sa  carta  per  a  guisa  que  en  ella  hé  contlieudo 
e  os  leixem  entrar  seguramente  com  tanto  que  o  dito 
meestre  ou  barclia  ou  mercadores  e  conpanha  delia  nora 
sejam  achados  em  culpa  alguua  que  tenham  fecto  contra 
os  ditos  nossos  naturaaes  e  sobditos  alguns  malles  e  dapnos 
ou  deneticamentos  ou  fazendo  depois  da  feitura  desta  nossa 
carta  e  seendo  achados  en  tali  culpa  que  as  dietas  nossas 
Justiças  possam  proceder  contra  ello  segumdo  rrazam  e 
dereito  for  e  por  íirinidooe  dello  lhe  mandamos  dar  esta 
n  ssa  carta  per  nós  asijnada  e  assellada  do  nosso  seeilo 
pendente.  Dada  em  a  cidade  de  Lixboa  xb  dias  de  Julho. 
Lopo  Fernandez  a  fez  ano  do  nacimento  de  nosso  Senhor 
Jhesu  Christo  de  mil  iiij'  L  (*j. 


V 

20  de  outubro  de  1450 

Dom  AfFomso  per  graça  de  Deus  Rey  de  Portugall  e  do 
Algarve  e  Senhor  de  Cepta  A  quantos  esta  carta  virem 
fazemos  ssaber  que  Guilhelme  Hoel  jngres  morador  em  a 
villa  de  Bristoll  nos  emviou  dizer  como  elle  tem  liuua  sua 
naao  chamada  per  nome  Christo vom  que  ora  está  carre- 
gada de  ssuas  mercadorias  e  doutros  alguus  mercadores 
que  en  ella  vêem  ante  o  porto  de  Restello  dapar  desta 
nossa  cidade  de  Lixboa  e  que  por  quanto  sse  temia  lhe 
seer  em  a  dita  naao  e  mercadorias  seer  fecta  alguiia 
tomada  ou  Represaria  por  caussa  dalguns  Roubos  ou 
tomadas  que  per  alguiís  naturaaes  do  Regno  de  Ligraterra 


(')  Chancelaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  34,  foi.  103  v. 
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fossem  fectos  aos  nossos  súbditos  e  naturaaes  pella  quall 
Razom  nom  auendo  nossn  segurança  lhe  poderia  seer 
posto  ssobre  ello  alguu  embargo,  nos  pedia  por  raercee 
que  lhe  déssemos  nossa  segurança  Reall  pêra  a  dieta  ssua 
naao  e  mercadorias  que  em  ella  veera  poderem  vijr  sse- 
guramente  ante  o  porto  da  dita  cidade  e  quaesquer  outros 
portos  de  nossos  Regnos  e  visto  per  nós  sseu  Requerimento 
e  querendo  lhe  fazer  graça  e  merçee  Teemos  por  bem  e 
seguramos  o  dito  Guilhelme  Hoel  e  a  dita  sua  naao  e 
mercadorias  e  jentes  que  em  ella  vêem  que  daquy  em 
diante  seguramente  possam  vijr  aa  dita  cidade  e  a  quaes- 
quer outros  lugares  e  portos  dos  ditos  nos80_s  Regnos  mer- 
chantemente  com  as  ditas  suas  mercadorias  e  as  possam 
vender  em  elles  e  fazerem  delias  e  que  lhes  prouer  e  qua- 
regar  outras  pagando  a  n(5s  enteiramente  todos  nossos 
dereitos  sem  lhe  sseer  posto  em  ello  algíiu  empacho  e 
que  posto  que  aconteça  vijr  alguua  discórdia  antre  nós  e 
08  jngresses  e  asy  antre  nossos  naturaaes  e  elles  por 
alguus  roubos  tomadas  represarias  nauios  e  bees  mortes 
ou  outras  quaesquer  coussas  que  a  vijr  possam  per  que 
contra  os  ingresses  devamos  proceder  em  alguua  maneira 
queremos  que  coussa  alguiia  se  nom  entenda  em  o  dito 
Gui'helrae  Hoel  nem  em  a  dita  sua  naao  e  mercadorias  e 
jentes  que  em  ella  venham  e  que  possam  vijr  issentamente 
a  estes  nossos  Regnos  asy  como  se  nossos  próprios  natu- 
raaes fossem  E  porem  mandamos  a  todollos  nossos  corre- 
gedores juizes  e  justiças  oficiaaes  e  perssoas  de  nossos 
Regnos  e  a  outros  quaesquer  a  que  o  conhecimeiíto  desto 
pertencer  per  quallquer  guissa  que  seja  e  a  que  esta  nossa 
carta  for  mostrada  que  asy  ajam  por  seguros  o  dito  Gui- 
lhelme Hoel  e  sua  naao  e  mercadorias  e  jentes  que  em 
ella  vierem  e  lhe  conprem  e  guardem  e  façam  comprir  e 
guardar  esta  nossa  carta  asy  e  tam  conpridamente  como 
em  ella  hé  comtheudo  sem  lhe  seer  sobre  ello  posto  outro 
alguS  enbargo   por  quanto   asy  hé  nossa  mercee.   Dada 
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eiii  a  ciilade  de  Lixboa  xx  dias  doutubro.  Gonçallo  Anes 
a  fez  anno  do  naeimento  de  nosso  Senhor  Jliesii  Cliristo 
de  mjll  e  iiij'  L(*). 

VI 

4  de  dezembro  de  1450 

Dom  Afomso  etc.  A  quantos  esta  carta  virem  fazemos 
saberá  que  Nós  querendo  fazer  graça  e  mercec  a  Joham 
('ollim  Ingres  mercador  estante  em  a  nossa  cidade  de  Lix- 
boa Teemos  por  bem  E  damos  lhe  lugar  e  licença  que  elle 
e  huu  homem  sseu  possam  trazer  ssuas  armas  de  noyte  e 
de  dia  per  todos  nossos  Regnos  sem  enbargo  da  nossa 
hordenaçom  e  deíTesa  fecta  en  contrairo  com  tanto  que  nom 
façam  com  ellas  o  que  nom  deuem  E  porem  mandamos  a 
todolios  nossos  corregedores  Juizes  e  Justiças  alcaides  e 
meirinhos  E  a  outros  quaaesquer  nossos  oficiaaes  e  pessoas 
que  esto  ouuerem  de  veer  a  que  esta  nossa  carta  for  mos- 
trada que  daqui  en  diante  lhes  leixem  trazer  as  dietas 
armas  E  lhas  nom  tomem  nem  coutem  nem  mandem  tomar 
nem  coutar  nem  fazer  por  ello  outro  nenhíiu  dessaguissado. 
Dada  no  moesteiro  dAlcobaça  iiij"  dias  de  dezembro.  Gon- 
çalo Eanes  a  fez  Ano  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de 
mil  iiij'  L  {^). 

VII 

15  de  março  de  1451 

Dora  Aforaso  etc.  A  quantos  esta  carta  virem  fazemos 
saber  que  Nós  querendo  fazer  graça  e  mercee  a  Diego 
Rabello  escudeiro  de  nossa  cassa  fiando  delle  que  o  fará 
bem   e  como  conpre   a  nosso  serujço   Teemos   por  bem  E 


(')  Chancelaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  34,  foi.  200  v. 
(»)  Idem,  liv.  11,  foi.  40. 
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damoUo  por  escripuam  do  quarto  da  nossa  sisa  que  pagam 
03  Ingresses  na  cidade  de  Lixbõa  assy  e  pella  gutssa  que 
o  era  Joliam  da  Barqua  nosso  caualleiro  por  quanto  nos 
praz  que  sejam  dous  escripuãaes  iio  dicto  quarto  E  porem 
mandamos  aos  veedores  da  nossa  fazenda  E  contadores  E 
ao  Recebedor  que  ora  hé  E  ao  diante  for  da  dieta  sisa  E 
a  outros  quaaesquer  que  esto  ouuerem  de  veer  que  ajam 
o  dicto  Diego  Erabello  por  escripuam  do  dito  quarto  E  o 
leixem  serujr  e  hussar  do  dicto  oíicio  E  auer  os  prooes  e 
mantimento  Rendas  e  dereitos  que  a  ell  perteencem  assy 
e  tam  coupridamente  como  o  ha  o  dicto  Joham  da  Barqua 
sem  poendo  sobre  ello  outro  enbargo  algfíii  O  qual  Jurou 
em  a  nossa  chancellaria  etc.  Dada  era  Santarém  xb  dias 
de  março.  Gonçalo  Cardoso  a  fez  ano  de  nosso  Senhor 
Jhesu  Christo  de  mil  iiij'^  Lj  (^). 

VIII 
8  de  maio  de  1451 

Dom  AfFomso  etc.  A  quantos  esta  carta  birem  fazemos 
ssaber  que  sendo  per  nós  feitas  cortes  Em  a  nossa  muy 
nobre  villa  de  Santarém  Aos  iij  dias  dabrill  E  era  de  mjl 
e  iiij<=  e  lj  per  os  procuradores  das  cidades  e  villas  que  a 
ella  vierora  Nos  forom  apressentados  certos  capitólios  je- 
raaes  espiciaes  antre  os  que  asy  nos  derom  per  Fernamde 
Estevez  procurador  da  ujlla  de  Farora  nos  foram  dados 
Estes  aquy  contiudos  os  quaees  Respondemos 

Outrossy  Senhor  nós  Recebemos  hvíu  grande  agrauo  Em 
todo  Este  Regno  do  Algai-ue  o  quall  allcança  todo  ho  poboo 
geralmente  que  nos  hé  fecto  por  naturaes  vizinhos  de 
nossos  Regnos  que  trautom  de  mercadarias  e  som  e  sse  fa- 


(ij  Chancelaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  11,  foi.  25. 
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zfin  fazidures  dos  Estrangueiros  posto  que  na  terra  Estem 
,  s  .  Ingreses  frameiígos  e  doutras  naçoões  que  conpram 
e  vtíiidem  por  elies  o  qunll  Engano  Senlior  lié  Este:  Vosa 
Senhoria  tem  hordenado  e  mandado  per  uossa  gerall  hor- 
ílHiiayom  que  nenhúu  estrangueiro  nom  Retalhe  nenhuus 
i  anos  saluo  que  Juntamente  os  vendam  aas  peças  e  por 
alterem  caminlio  de  Rt^talhar  Especiallmente  Era  Estes 
Kegnos  do  Aigarue  que  nom  podem  encalçar  o  conheci- 
mento de  tall  Engano  a  conluyo  como  se  sabe  e  Encalça 
Km  a  cidade  de  Lixboa  pela  husanca  e  avjsamento  que  de 
longo  tenpo  teuerom  honde  de  primeiro  começou  de  mo- 
uer  de  pouco  tempo  tee  aca  afim  da  vosa  hordenaçom 
iin  muyto  seu  proueyto  hordenarom  sobre  Ello  Regra 
Kmnouada  os  dictos  Estrangeiros  e  mandam  asy  E  trazem 
Seus  panos  a  Estes  Regnos  vossos  E  falam  com  sseus  fa- 
zedores e  com  outros  que  lhes  praz  E  fazem  com  elles  seus 
partidos  que  filham  os  dictos  panos  Em  sy  E  ajora  o  pro- 
uejto  do  Retalho  fazendos  casy  vendidos  sonegando  uos 
uosa  sissa  E  que  se  uenham  a  este  Regno  dAlgarue  e  lho 
conpram  e  caregam  de  certa  fruyta  por  preço  deujsado 
caladamente  segundo  seus  trautos  Entom  Esto  asy  afir- 
mado e  congelado  (?)  e  emcaminham  seus  panos  e  desen- 
bai-gam  nos  nas  ditas  cidades  per  desuairadas  e  encubertas 
manobras  E  vensse  com  elles  Estes  fazedores  dos  estran- 
giieiros  a  esta  terra  no  tempo  da  carregaçom  da  fruyta 
ou  antes  se  podem  avendo  aluaraaes  dalguns  oficiaes  das 
ditas  cidades  que  se  pressumem  Em  esto  teerem  pai'te 
qiiegandos  elles  querem  enouaçom  que  hííu  Foam  desem- 
l>argou  taaes  panos  Em  taaes  direitos  e  asy  trazenos  e 
a^emtam  os  Em  seu  nome  Em  nossos  liuros  e  vendem 
nos  por  seus  as  vai'as  e  couodos  por  Retalho  como  lhes 
apraz  alegando  que  som  todos  seus  da  quall  cousa  Senhor 
ao  vosso  poboo  vem  grande  perda  e  dapno  por  que  o  pano 
que  poderíamos  auer  por  quinhentos  reaes  jnteiramente 
dos  ditos  estrangeiros  nom   ho  podemos   auer  destes  seus 
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fezedores  vossos  naturaes  menos  de  bij*'  ou  blij"^  Reaes  por 
bem  do  Retalho  que  asy  fazem  E  porque  Senhor  estes  fo- 
zedores  de  muyto  tempo  som  conhicidos  por  nós  que  nom 
temos  cabedall  pêra  suprir  tam  grande  trauto  como  trazem 
ca  guardamos  bem  tudo   e  somos  En  conhicimento  deste 
Ero  e  perda  grande  que  se  por  Esto  segia  a  uosso  povoo 
e  do  modo  e  maneira  que  sobrelo  tinham  a  vos  Enganar 
contra  uossas  hordenaçoões  e  dereitos  E  achamos  Senhor 
que  os  ditos  fazedores  Estrangeiros  chegam  com  panos  a 
cada  húu  destes  lugares  que  bem  valem  cento  e  cinquoenta 
ou  duzentos  mjll  Reaaes  sem  trazerem  dinheiros  nenhúus 
outros  e  começam  Entom  vender  e  Retalhar  os  ditos  panos 
E  asy  como  vaào  vendendo  os  panos  asy  vaão  conprando 
e  pagando  a  fruyta  E  a  venda  dos  panos  fazem  taaes  fo- 
zedores  poer  sobre  sy  E  a  conpra  da  fruyta  E  a  carrega 
delia  fazem   na  poer   sobre   os  estrangeiros   de   que   tem 
carego  nomeando   os  Em  vossos   liuros   per  seus  nomes  e 
asy  caregam  a  dita  fruyta  mareacia  de  cinquo  ou  seis  mar- 
cas  desuairadas   huas  dos  outras   segundo   os   donos   que 
tem  e  dos  dinheiros   dos   ditos   panos  se  paga  toda  a  dita 
fruyta  e  nom  doutros  nenhiíus  e  vaay  toda  a  dita  fruyta 
i-aregada  a  ventura  dos  estrangeiros   cujos  sam  os  panos 
E  Muyto  certo  está  Senhor  que  os  ditos  fazedores  trazem 
panos  que  valem  a  soma  susso  dita  E  elles  por  sy  non  ca 
regam   se  nom  valia   de  sete   ou  biij  mil  reaes   que  hé  ho 
ganho  que  elles  pêra  sy  ham  dos  ditos  panos  e  nom  caregam 
nem  podem   mais   caregar   nenhua   coussa   por   que  pello. 
preço  outro  que  am  dos  ditos  panos  conpram  e  caregam  a 
fruyta  pêra   seus   donos    delles    mostrando   aluaraaes   dos 
ditos   Estrangeiros   pêra    o    engano    seer   mais   prouado  e 
como  se  desenbargarom  suas  mercadarias  Em  vosas  alfan- 
degas pellos  quaaes  lhe  hé  dada  saca.  O  quall  trauto  nem 
engano,  Senhor,   nom   hé  consentido   aos  vossos  naturaes 
Em  nenhúas  partes  Estrangeiras  Pidimos  vos  de  grande 
mercee  que  por  serujço  nosso  e  accrecentamento  de  vossas 
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Rendas  e  bem  e  pvoueito  de  vosso  povoo  mandees  que 
taaes  fazedores  Estrangeiros  nom  Iiiiseni  per  semelhante 
modo  e  leixem  vender  us  panos  aos  ditos  seus  donos  Es- 
trangeiros ou  a  outros  Estrangeiros  Estantes  E  fazedores 
seus  que  Em  vossos  Regnos  lia  Inteiramente  sem  Retalho 
como  senpre  foy  K  ]>er  vosa  hordenaçom  hó  mandado  E 
se  08  ditos  vossos  naturaes  ho  fezerem  como  Em  Este  ca- 
pitólio ffaz  mençom  que  percam  Estas  mercadarias  e  se 
conpra  En  elles  vossa  hordenaçom  asy  como  se  fossem  Es- 
trangeiros pois  com  seu  Engano  E  comlujo  Roubam  vosso 
povoo  E  lhe  quebrantam  suas  liberdades  Em  esto  Senhor 
nos  farees  grande  mercee. 

A  Esto  Respondemos  que  se  guarde  o  artigo  En  tall 
caso  fecto  pello  quall  hé  proyeudo  acerca  de  todo  ho  que 
Requererem  E  mandamos  ao  nosso  contador  que  o  faça 
conprir  excuquetar  como  a  seu  oticio  pertencee  E  a  Nosso 
seruiço  E  a  l^em  do  povoo. 

Dada  era  Almeirim  biij"  dias  de  maayo.  Lopo  Fernandez 
a  íTez  ano  do  nacimento  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de 
mjU  e  iiij*"  e  cinquoenta  e  hiiu  anos  ('). 


IX 
12  de  julho  de  1451 

Dom  Afomso  eic.  A  quamtos  esta  carta  birem  fazemos 
saber  que  Nós  querendo  fazer  graça  e  mercee  a  loham 
Estoquer  mercador  Ingres  Teemos  por  bem  e  damos  lhe 
licemça  E  lugar  que  daqui  en  diante  possa  trazer  armas 
quaaes  e  quantas  quiser  assy  de  noute  como  de  dia  per 
todos  nossos  rregnos  e  Senhorio  sem  enbargo  de  quaees 
quer  lex  e  hordenaçõoes  que  em  contrairo  dello  sejam  com- 


(')  Chancelaria  de  D.  Afouso  V,  liv.  11,  fl.  33. 
VoL.  VIII.  —N."  1.  —  Novembro  a  Março,  1913-1914. 
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tanto  que  nom  seia  achado  cora  ellas  de  noyte  ou  de  dia 
fazendo  o  que  nora  deue  E  Porem  mandamos  a  todoUos 
corregedores  Juizes  Justiças  alcaides  e  meirinhos  E  a  ou- 
tras quaesquer  pessoas  a  que  o  conhecimento  desto  per- 
teencer  E  esta  carta  for  mostrada  que  lhas  leixem  trazer 
como  dicto  hé  E  lhas  nora  coutem  nem  mandem  tomar 
nem  coutar  nem  por  ello  fazer  outro  alguu  dessaguissado 
nem  sem  rrazam  ca  asy  hé  nossa  mercee  sem  outro  alguu 
enbargo  que  lhe  a  ello  ponhaaes.  Dada  em  Lixbõa  xij 
dias  de  Julho.  Pêro  Gonçalluez  a  fez  ano  de  nosso  senhor 
Jhesu  Chrito  de  mjl  iii]*^  Lj.  (*) 


22  de  julho  de  1451 

Dom  Afomso  etc.  A  quantos  esta  carta  virem  fazemos 
saber  que  Nós  demos  carrego  a  Aluaro  Pirez  procurador 
dos  nossos  fectos  em  a  nossa  corte  que  procure  contra  os 
dapnificados  que  ham  de  seer  satisfectos  per  a  nossa  sisa 
do  quarto  que  os  Ingresses  pagam  em  esta  cidade  de  Lix- 
bõa por  os  rroubos  e  malles  que  lhe  per  os  dictos  Ingresses 
ssom  fectos  por  os  dictos  nossos  naturaaes  nom  levarem  o 
que  lhes  de  direito  Nom  perteence  E  Porende  a  Nós  praz 
que  elle  aja  de  nós  de  teença  por  o  dicto  trabalho  en  cada 
Imu  ano  des  primeiro  dia  de  Janeiro  que  ora  foy  de  iiij*^ 
Lj.  Em  quanto  o  dicto  carrego  teuer  três  mjU  rreaees 
brancos  os  quaaes  auerá  no  dicto  quarto  per  nossa  carta 
que  lhe  era  cada  hua  ano  será  dada  era  a  nossa  fazenda  E 
por  sua  guarda  lhe  mandamos  dar  esta  carta  sijnada  per 
Nós  E  asseellada  do  nosso  seello  pendente.  Dada  em 
Lixbõa  xxij  dias  de  Julho.  Gonçalo  de  Lisboa  a  fez  ano 
de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mjl  iiij*^  Lj.  p) 

(1)  Chancellaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  11,  fl.  113  v. 

(2)  Idetn,  liv.  11,  fl.  89. 
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Uma  versão  sobre  a  origem 
da  família  dos  Albuquerques 

É  sabido  que  o  rei  D.  Dinis  teve  de  Aldonça  Rodrigues 
Telha  um  filho  a  que  foi  posto  o  nome  de  D.  Afonso  San- 
ches, o  qual  pela  afeição  que  lhe  tinha  o  monarca  se  tornou 
pomo  de  discórdia  na  Casa  Real. 

D.  Afonso  Sanches  foi  senhor  de  ^^Ibuquerque,  nome 
que  foi  depois  tomado  por  apelido  pelos  seus  descendentes. 
Casou  este  com  uma  filha  do  Conde  de  Barcelos  e  neta 
por  bastardia  de  Sancho  II  de  Castela,  de  quem  houve 
D.  João  Afonso  de  Sousa  ou  de  Albuquerque,  chamado  o 
de  Ataúde,  que  só  deixou  filhos  ilegítimos,  pois  o  seu  único 
filho  legítimo  morreu  sem  geração. 

Isto  é  o  que  se  encontra  nos  livros  de  linhagens  mais 
antigos  e  mais  bem  cotados  e  no  Livro  Primeiro  dos  Bra- 
sões de  Cintra  do  sr.  Braamcamp  Freire.  Não  há  portanto 
motivos  para  dúvidas,  se  bem  que  esta  linhagem  não  es- 
teja provada  documentalmente. 

Todavia  um  documento  de  1439  registado  na  chancela- 
ria de  D.  Afonso  V"  faz-se  éco  de  uma  outra  versão,  que 
é  a  seguinte :  D.  Dinis  houve  em  uma  dona  chamada  Mór 
Afonso  dois  filhos  chamados  D.  Afonso  Sanches  e  D.  Mar- 
tinho Afonso  e  por  aqui  vai  um  autevi  genuit,  que  está  em 
desac«jrdo  completo  com  o  geralmente  adujitido. 

Estas  alegações  da  carta  foram  provadas  por  uma  in- 
quirição dtí  testemunhas,  tirando  justamente  este  processo  à 
inquirição  todo  o  valor.  Tambcm  de  D.  João  Afonso  se 
pretendeu  tirar  a  geração  de  uma  família  por  intermédio 
de  Pêro  Gil,  caso  que  já  desfiou  o  sr.  Braamcamp  Freire 
no  citado  livro  dos  Brasões. 
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O  impetrante  da  carta  era  ura  Vasco  Pires,  residente 
no  termo  de  Cascais,  que  pretendia  descender  da  referida 
Mor  Afonso  pelo  casamento  desta  com  um  cavaleiro  chamado 
Fernão  Rei.  O  intuito  com  que  foi  pedida  a  carta  era  o  de 
libertar  Vasco  Pires  dos  encai-gos  de  concelho  pela  quali- 
dade de  fidalgo  de  linhagem,  diploma  que  os  desembarga- 
dores   do  Paço  bastante   crédulos  lhe  mandaram  expedir. 

A  licença  com  que  se  passavam  cartas  desta  espécie 
desacreditou  bastante  a  genealogia,  pelo  que  esta  qualidade 
de  investigação  é  mal  conceituada.  Todavia,  recentemente, 
as  sciências  naturais  tentam  reabilita-la  e  a  lei  de  Mendel 
sobre  os  crusaraentos  das  plantas  parece  que  também  se 
pode  aplicar  à  humanidade,  o  que  fará  rejuvenescer  em 
bases  scientíficas  a  genealogia. 

Como  6  curioso  pelo  lado   dos  costumes,   transcreverei 

aqui   a  carta   de  piivilégio   de  fidalguia,   a  que  me  refiro 

acima. 

Pedro  de  Azevedo. 


«Dom  Afomso  etc.  A  quantos  esta  carta  birem  fazemos 
saber  que  da  parte  de  Baasquo  Pirez  nos  foy  presentada 
híía  carta  dei  Rey  meu  Senhor  e  padre  cuja  alma  Deus 
aja  da  qual  o  teeor  tal  hé : 

Dom  Eduarte  pella  graça  de  Deus  Rey  de  Purtugal  e 
do  Algarue  e  Senhor  de  Cepta  A  uós  Juizes  de  Cascaaes 
E  a  todollos  outros  Juizes  e  Justiças  dos  nossos  Regnos 
E  aos  nossos  coudees  que  ora  sam  e  ao  diante  forem  E 
aos  nossos  contadores  e  sacadores  e  Recebedores  dos  nossos 
pididos  e  enprestidos  E  a  outros  quaaesquer  oficiaaes  a  que 
desto  o  conhecimento  perteencer  a  que  esta  carta  for  mos- 
trada saúde.  Sabede  que  Baasquo  Pirez  morador  em  essa 
billa  Nos  dise  que  elle  é  fidalgo  de  linhagem  E  que  vem 
de  linhagem  E  que  bem  da  geeraçam  dos  Reis  .s.  diz  que 
El  Rey  Dom  Denis  ouue  dous  filhos  de  híia  dona  chamada 
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per  nome  Moor  Afomsu  E  liuii  deles  ouue  nome  Dom 
Afomso  Ssanchez  E  que  este  Afomso  Ssanchez  ouue  huii 
filho  per  nome  chamado  Dom  Joham  Afomso  dAlburquer- 
que  6  que  outro  tilho  que  o  dito  Rey  Dom  Donis  ouue 
da  dita  Moor  Afomso  auja  nome  Dom  Martim  Afomso.  O 
qual  Dom  ilartim  Afomso  ouue  huíí  filho  que  chamauam 
Vnasco  Martinz  Chieliorro  que  era  neto  do  dito  Rey  Dom 
Donis  E  da  dita  Moor  Afomso.  E  que  o  dito  Vaasco  j\Iar- 
tjnz  fora  casado  com  Dona  Inês  que  Era  parenta  dos 
Keys  de  (.'astela  E  ouvera  dele  liuilí  filho  que  chamem 
Martim  Afomso  de  Soussa  que  he  bisneto  dei  Rey  Dom 
Donis  E  que  o  dito  ^lartim  Afomso  de  Sousa  foy  casado 
com  Dona  ]\Iaria  de  Briteiros  E  ouue  delia  lilhos  .s.  Gon- 
çalo Anes  de  Sousa  e  seus  yrmãaos  que  som  bisnetos  do 
dito  Rey  Dora  Donis  e  da  dita  Moor  Afomso  E  que  o  dito 
Vaasco  Martjnz  Chichorro  casou  despois  com  Stevanjnha 
Garcia  e  ouue  delia  filhos  .s.  Afomsso  Vaasquez  de  Sousa 
que  hé  bisneto  do  dito  Rey  Dom  Donis  e  da  dita  Moor 
Afomsso.  E  que  o  dito  Rey  Dom  Donjs  veyo  a  casar  a 
dita  Moor  Afonsso  ssua  manceba  com  huu  cavalleiro  que 
chamam  Ffernam  Rey.  E  ouuerom  anbos  Ima  filha  cha- 
mada per  nome  Sancha  Fernandez  que  Era  hirmãa  dos 
ditos  Dom  Afomsso  Sanchez  e  Dom  Martim  Afomsso  e  que 
a  dita  Sancha  Fernandez  vjera  a  casar  com  Vicente  Mar- 
tinz da  Torre  cavaleiro  E  ouuerom  anbos  huu  filho  que 
chamavom  Vicente  ]\Iartinz  como  sseu  padre  que  era  so- 
brinho dos  ditos  filhos  dei  Rey  Dom  Donis  e  que  o  dito 
Vicente  Martinz  ouuera  huu  filho  que  chamauom  Pedro 
Vicente  que  Era  bisneto  do  dito  Fernam  Rey  caualeiro  E 
da  dita  Moor  Afomso  sua  molher  madre  dos  ditos  filhos 
dei  Rey  Dom  Donis  E  Era  neto  do  dito  Vicente  Martjnz 
da  Torre  caualeiro  e  da  dita  Moor  Afomso  madre  dos  ditos 
filhos  dei  Rey  Dom  Donis  e  da  dita  Moor  Afomso  ssua 
madre  e  diz  que  elle  dito  Vaasco  Pirez  hé  filho  lidimo 
do   dito   Pedro  Vicente   E  neto   do  dito  Vicente    Martjnz 
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escudeiro  Ijdiíno  padre  do  dito  Pedro  Vicente  que  era  seu 
auoo  dei  dito  Vaasco  Pirez  E  que  o  dito  Vicente  Martjnz 
sseu  auoo  Era  filho  Ijdimo   de  Vaasco  Martjnz   da  Torre 
caualeiro  que  era  bisneto  do  dito  Vaasco  Pirez  E  ora  diz 
que  nora  enbargando  que  elle  assi  seja  fidalgo  E  venha  de 
Ijnhagem  díe  boos  fidalgos  que  vós  o  costrangedes  e  man- 
dades  costranger   que  vaa   com  presos  e  com  dinheiros  e 
que  seja  tetor  e  curador  dalguas  pessoas  e  que  sirua  nas 
obras  E  aduas  que  mandamos  fazer  E  que  pague  Jugada 
E   oitauo  E  que   pague  nas  peitas    e  fintas   e  talhas  dos 
concelhos  E  que  pague   em  vossos   pididos  e  empristidos 
E  que  tenha  cavallo  e  as  outras  armas  como  aquelles  que 
nem  ssom  fidalgos  E  que  vaa  serujr  como  os  dos  concelhos 
que  nom    som  fidalgos   que  em  o   que  elle  diz  que  lhe  hé 
fecto  agrauo   E  que   nos  pidia  por  mercee  que  a  esto  lhe 
ouuessemos   alguu   Remédio   E  lhe  mandássemos  guardar 
todallas  honrras  e  priuilegios  liberdades  e  franquezas  que 
ssora  gardados  aos  fidalgos  dos  nossos  Reynos.  E  nós  veendo 
o    que   nos  pidia    E    antes    que    lhe    déssemos   liuraraento 
mandamos  que  nos  fezesse  certo  per  Enqueriçom  de  teste- 
munhas como  Era  fidalgo  e  vinha  de  linhajem  e  elle  deu 
ssobre   ello   ssua  prova  per  jnqueriçooes   que    por  nosso 
mandado  ssobre   ello  forom   tomadas.  E  ujstas  per  nós  as 
ditas  Inquiriçooês    e   como   sse   per   ellas   mostra  que  hé 
home  fidalgo  e  decende  de  boa  linhajem  de  fidalgos  E  que 
outro   ssy   descende   neto  e  bisneto    de   caualleiro    e  que- 
rendo lhe  fazer  graça  e  mercee    teemos    por  bem   e  man- 
damos uos  que  daqui   em  diante  o  nom  costrangades  nem 
mandees  costranger  que  elle  sirua  nem  vaa  serujr  na  guerra 
per  mar  nem  per  terra  com  os  do  concelho  nem  vaa  com 
pressos  nem  com  dinheiros  nem  seja  tetor  de  nenhíías  pes- 
soas nem  velle  nem  Rolde  nem  sirua  em  nenhuas  obras  nem 
aduas  nem  em  outros  nenhuus  encargos  dos  concelhos  nem 
pague  em  nenhuas  peitas  nem  fintas  nem  talhas  nem  em  pedi- 
dos nem  enprestidos  que  per  nós  nem  per  os  concelhos  seiam 
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lançados  nem  pague  Jugada  nem  oytauo  de  pam  nem  de 
vinho  nem  doutra  nenhiía  cousa  que  seia  nem  seia  costran- 
gido  que  tenha  cauallo  nem  armas  nem  beesta,  posto  que 
pei"a  ello   aja   contia  nem   seia   beesteiro   de  conto  nem  o 

!  ponham  na  vijntena  do  mar  nem  poussem  com  elle  nem 
lhe  tomem  seu  pam  nem  vinho  nem  roupas  nem  bestas  E 

'  aueede  o  daqui  em  diante  por  pritiilegiado  e  escusado  das 
ditas  cousas  e  cada  huua  delias.  E  lhe  guardees  e  façaaes 

^  conprir  e  guardar  todallas  honras  e  privilégios  e  liberda- 
des e  franquezas  que  ham  e  deuem  dauer  os  fidalgos  dos 
nossos  Regnos  E  Porem  vos  mandamos  que  lhe  conpraaes 

I  e  guardees  esta  nossa  carta  como  em  ella  hé  contheudo 
ca  nossa  mercee  e  uoontade  hé  de  sse  assy  fazer  como 
dito  hó  se  nom  seede  bem  certos  que  quaeesquer  que  o 
contrairo  fezerdes  que  a  nós  nos  tornaremos  por  ello  E 
vollo  estranharemos  grauemente.  E  esto  lhe  fazemos  por 
quanto  nos  mostrou  outra  tal  carta  de  priuilegio  dellrey 
meu  senhor  e  padre  cuja  alma  deus  aja.  Unde  ai  nom  fa- 
çades.  Dada  em  Santarém  xj  dias  do  mes  de  março. 
Elrrey  o  mandou  per  Afomso  Giraldez  e  Luis  Martjnz 
seus  vassallos  e  do  seu  desenbargo,  Rodrigo  Anes  scripvam 
em  logo  de  Filipe  Afomso  a  fez  era  do  naecimento  de 
nosso  senhor  Jhesu  Christo  de  mjl  iiij^^xxxbiij"  anos. 
E   Pedinos    o   dito   Vaasco    Pirez   por   mercee   que  lhe 

'  contirmasemos  o  dito  privilegio  E  nós  visto  seu  dizer  e 
pedir  e  querendo  lhe  fazer  graça  e  mercee  Teeraos  por 
bem  e  confirmamos  lho  E  poi-em  vos  mandamos  que  lho 
conpraaes  e  guardees  E  façaaes  conprir  e  guardar  em 
todo  bem  e  conpridamente  como  em  elle  hé  contheudo. 
Unde  ai  nom  façades.  Dada  em  a  cidade  de  Lixboa  xxiiij 
dias  do  mes  de  março.  El  Rey  o  mandou  per  Afonso  Gi- 
raldez e  Lujz  Martjnz  seus  vassallos  e  do  seu  desenbargo. 
Lujz  Fernandez  en  logo  de  Fillipe  Affonso  a  fez  Era  do 
nacimento  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mjl  iiij*'xxxix 

anos». 

Chancelaria  de  D.  Afonso  V,  livro  18,  fl.  77  v.°. 
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O  imperfeito  do  conjuntivo  e  o  infinito  pessoal 
no  português 


É  doutrina  corrente  em  filologia  românica  que  o  imper- 
feito do  conjuntivo  latino  apenas  se  conservou  no  logu- 
dorês,  ura  dos  dialectos  do  sardo.  «L'imparfait  du  subjonctif 
latin  n'a  étó  conserve  qu'en  logodourien ;  presque  partout 
aiileurs  cantarem  a  disparu  devant  cantavissem,  tout 
en  lui  laissant  ses  fonctions.  Le  plusqueparfait  du  subjonctif 
latin  s'emploie  de  bonne  heure  (déjh  dans  le  Bellum  Afri- 
canum)  à  la  place  de  Timparfait  du  rnême  mode,  et  cet 
emploi  particulier  se  retrouve  dans  ies  langues  romanes 
occidentales»  (*).  «Das  lateinische  ImperfectumKonjunktivi 
ist  nur  im  Loguduresischen  geblieben,  und  auch  hier  hat 
es  sich  nicht  unwesentlichen  Umgestaltuugen  unterziehen 
niiissen»  (^).  «O  imperfeito  (do  conjuntivo)  latino  desa- 
pareceu em  mirandês,  o  que  também  sucedeu  em  por- 
tuguês, espanhol  e  em  quási  todos  os  outros  idiomas 
românicos.  Foi  substituído  pelo  mais  que  perfeito  do  con- 
juntivo» [^). 

Parece,  porém,  que  não  é  difícil  demonstrar  que  houve 
e   há  ainda   no   português    um   imperfeito    do    conjuntivo, 


(')  Kr.  Nyrop,  Grammaire  historique  de  la  langue  française,  t.  II,. 
pág.  147.  Copenhague,  1903. 

(2)  W.  Meyei'-Lubke,  Grammatik  der  liomarúschen  iSprachen, 
t.  II,  §  264.  Leipzig,  1893. 

(')  Dr.  Leite  de  Vasconcelos,  Estudos  de  philologia  mirandesa, 
I,  243.  Lisboa,  1900. 
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derivado  do  correspondente  tempo  latino  e  tendo,  portanto, 
o  aspecto  de  mu  presente  do  infinito  (*). 

Coniecemos  pelos  escritores  dos  séculos  xv  e  xvi,  e  seja 
(1  primeiro  Fernão  Lopes. 

No  capítulo  CLVXXIII  da  Primeira  parte  da  Crónica 
delRei  Dom  Joham  de  boa  memoria  (-j  diz  ele:  «Mas 
a  esto  nom  mimgnava  quem  rrespomder  muitas  rrazões, 
culpamdoo»  etc.  (pág.  3i5).  Quem  rresjwmder  equivale, 
como  se  vê,  a  quevi  respondesse.  É  o  latim  responderet,  não 
^ubstitllido  [telo  mais-que-perfeito  respondisset. 

Outros  exemplos  análogos,  «E  foi  esto  assi  fallado  e 
[)er  taaes  pallavras,  que  noui  mingou  quem  o  escreprever 
IX  elRei  de  Portugal»  (^).  Quevi  o  escrever  ($  cr  ih  er  et),  isto  é, 
quem  o  escrevesse  (scripsisset).  ' 

«Mandava  eIRei,  que  ,  .  .  quamdo  os  navios  fossem 
com  mercadorias,  e  ouvessem  alguuns  percalços,  .  .  , 
que  taaes  percalços  fossem  emtregues  aos  senhores  e 
mareantes  dos  navios,  que  os  assi  gaanharem,  e  elles 
ouvessem  seu  dereito,  como  era  costume»  (^).  Gaanharem 


(')  Como  se  sabe,  no  latim  o  imperfeito  do  conjuntivo  é,  na 
íiparência,  o  presente  do  infinito  com  as  desinências  pessoais: 
amare  —  m, —  s, —  t,  —  mus,  — tis,  — nf.  E  isto  em  todos  os  verbos. 

O  resultado  é  que,  se  há  no  português  um  tempo  derivado  do 
imperfeito  do  conjuntivo  latino,  esse  tempo  deve  morfologicamente 
1'infundir-se  com  o  presente  do  infinito.  Amar  tanto  pode  provir  de 
amare,  como  de  amarem  ou  amaret.  Pode  também  derivar  do  futuro 
amavero  (e  é  então  o  futuro  do  conjuntivo  amar),  mas  isto  só  em 
determinada  categoria  de  verbos.  Cf.  estar  e  estiver,  fazer  e  fizer, 
rir  e  vier,  etc. 

{2j  Cito  pela  ediçào  do  benemérito  Archivo  histórico  português. 

(')  Crónica  do  senhor  rei  D.  Pedro  /,  na  CoUecção  de  livros  iné- 
ditos de  historia  portvgueza. . .  Publicados  de  ordem  da  Academia 
rtal  das  sciencias  de  Lisfjoa.  Lisboa,  iSKí.  T.  IV,  pág.  108,  capí- 
tulo 42. 

{*)  Crónica  delRei  D.  Fernando,  na  Cnllecção  cit.,  t.  it,  pág.  323. 
É  o  cap.  91. 
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é  O  imperfeito  do  conjuntivo,  que  hoje  substituiríamos  por 
ganhassem. 

No  final  do  capítulo  135  desta  mesma  crónica  lê-se : 
«E  tarato  se  atreverom,  sem  acliamdo  quem  lho  contra 
dizer ,  que  forom  em  batees  pello  rio  de  Couna  a  çiraa», 

E  o  capítulo  seguinte  começa:  «Fazemdosse  assi  mujto 
mal  pella  terra,  sem  avemdo  nenhuum  que  lho  embargasse, 
forom  novas  a  elRei  dom  Fernamdo»  etc. 

Aqui  temos,  em  dois  períodos  consecutivos  e  na  mesma 
função  gramatical,  um  verbo  derivado  do  imperfeito  do 
conjuntivo  latino  (contradizer),  e  outro  correspondente  ao 
mais-que-perfeito  do  mesmo  modo  (embargasse). 

E  no  mesmo  período:  «Mandou  elRei  em  seu  testamento 
que  lhe  tevessem  em  cada  huum  ano  pêra  sempre  no  dito 
mosteiro  seis  capellaaens,  que  cantassem  por  el  e  lhe  dis- 
sessem cada  dia  huuma  missa  oficiada  e  sahirem  sobrei  com 
cruz  e  augua  beemta»  (*}.  Que  cantassem,  dissessem  e 
saÍ7-em. 

Mas  não  é  só  em  orações  relativas  que  Fernão  Lopes 
emprega  a  forma  verbal  derivada  do  imperfeito  do  conjun- 
tivo latino. 

Eis  três  exemplos  em  orações  integrantes  de  que,  tam- 
bém com  as  duas  formas  verbais  uma  ao  lado  outra : 

«Mandou  que.  .  .  fossem  duas  borssas,  huraa  em  Lixboa, 
e  outra  no  Porto,  e  teerem  carrego  de  teer  estas  borssas 
aquelles  a  que  EIrei  dava  carrego»  etc.  (^)  «A  Rainha.  .  . 
temiasse  que  falleçemdu  (elRei)  per  morte,  que  fosse  o 
Iffamte  logo  levantado  por  Rei,  e  tomar  tal  molher  que 
seria  Rainha»  etc.  (')  «ElRei .  .  .  emviou  Gomçallo  Vaas- 
quez  Dazevedo,  seu  gramde  privado,  que  se  fosse  pêra  elles, 


(1)  Chronica  iVelRei  D.  Pedro  I,  ediç.  cit.,  cap.  44,  pág.  114-115, 

(2)  Chronica  d'elRei  D.  Fernando,  ediç.  cit.,  cap.  91,  pág    321. 
{})  Ibid.,  cap.  104,  pág.  355. 
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O  seer  de  companhia  em  aquella  obra»  (*).  Seer  ó  o  imper- 
f.  ito  do  conjuntivo,  derivado  do  latim  sederet  (-). 

No  capítulo  XX  da  Crónica  dei  Rei/  dom  Denis,  de  Rui 
de  Pina,  lese:  «Ho  que  (elRei)  desto  mais  sentia  assi 
era  que  ho  Tfante,  sabendo  que  estas  falsidades  assi  se 
diziam,  nom  lias  estranhar  e  castigar  com  grandes 
ji-nas»  (^).  Estranhar  e  castigar  são,  como  se  vê,  imper- 
•Vitos  do  conjuntivo,  que  lu)je  teríamos  de  substituir  por 
i:>f ranhasse  e  castigasse. 

Abramos  agora  o  Palmeirim  de  Inglaterra^  de  P^raneisco 
<]'■  Morais.  «Temo  que  inda  que  concedesse  nesse  casa- 
mento do  solda,  minha  neta  Polinarda  nam  ser  contente»  (''). 

06?'  é  o  imperfeito  do  conjuntivo  com  a  significação  do 
(.undicional  seria  {^).  «Como  naili  tiuessem  escudos  em  que 
receber  os  encontros,  ambos  foram  feridos»  (^). 

Com  esta  segunda  construção  compare-se  a  seguinte  : 
•  Seluiam  lhe  tomou  o  cauallo,  e  a  elle  qutfria  dar  alguma 
cousa,  que  comesseo  ('). 

No  primeiro  caso,  a  oração  relativa  em  que  receber  podia 
e  pode  ainda  hoje  ser  substituída  por  outra  da  mesma 
espécie:  em  que  recebessem;  no  segundo,  em  vez  de  que  co- 
inrsse,  também  se  diz  :  que  comer. 


(•)  Chronica  delRei  D.  Fernando,  cap.   109,  pág.  390. 

(2)  E  sabido  que  o  verbo  latino  sedeo  ministrou  algumas  formas 
com  que,  uo  português,  se  completa  o  verbo  derivado  de  sum,  a 
começar  pelo  infinitivo  ser,  que  provêm  de  sedere.  E  óbvio  que  o 
imperfeito  do  conjuntivo  que  lhe  corresponde  é  ser  ou,  como  Fer- 
não Lopes  escreve,  aproximando  se  mais  da  origem  latina,  seer 
(sederet). 

(')  Lisboa,  1729.  Nos  códices  que  conferi,  esta  passagem  per- 
tence ao  cap.  XXI. 

(*)  Edição  de  178(3,  t.  II,  cap.  93,  pág.  13G. 

(*)  O  imperfeito  do  conjuntivo  latino,  amarem^  por  exemplo, 
pôde-se  traduzir  por  amasse  ou  amaria. 

(«)  T.  I,  cap.  75,  pág.  r)I2, 

(1)  Ibid.,  cap.  18,  pág.  112. 
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Das  orações  interrogativas  indirectas  do  tipo  não  sabia 
que  dizer  e  não  sabia  que  dissesse  não  faltam  tarabêm 
exemplos  no  Palmeirim.  «O  saluage  d'espantado  nã  sabia 
que  dissesse.  E  na  verdade,  se  a  rezam  ou  entendimento 
nã  fora  nelle  tam  grosseiro,  bê  achara  que  dizer  e  de  que 
se  espantase»  (Ibid.,  cap.  31    pág.  189). 

E  claro  que  a  substituição  se  não  poderia  dar,  ficando 
as  oraçõis  da  mesma  natureza,  se  entre  as  duas  formas 
verbais  não  houvesse  equivalência,  se  uma  não  derivasse 
do  impei-feito  do  conjuntivo  latino,  assim  como  a  outra,  que 
a  substitue,  deriva  do  mais  que-perfeito  do  mesmo  modo. 

Em  João  de  Barros  é  frequente  o  uso  do  primitivo  im- 
perfeito do  conjuntivo  em  orações  conjancionais.  «E  como 
a  tenção  delRey  dom  Fei'nãdo  era  dilatar  este  caso  te  lhe 
virem  outros  nauios  q  tinha  enuiado  a  estas  ilhas  que 
descobrira  Colom,  pêra  q  segundo  a  qualidade  da  cous.a 
assi  fazer  a  estima  delia:  começarão  os  embaixadores» 
etc.  (Década  j,  1.  i3,  c.  11).  Fazer  é,  como  se  vê,  o  faceret 
latino.  «Pêra  penhor  da  qual  vinda  queria  ali  leixar  quatro 
ou  cinquo  homens  cora  alguma  fazenda  pêra  que  em  quanto 
ele  fosse  jmderem  comprar  algíÃas  cousas»  (Ibid.,  1.  5,  c.  10). 
«Pareceo  que  (os  Mouros)  o  fizerão  de  industria  p67'a  que 
como  os  nossos  enchessem  (a  tranqueira)  soltarem  estas 
pedras»  (Ibid.,  1.  8.  cap.  8). 

De  orações  finais  passemos  a  uma  temporal:  «Parecendo 
(aos  nossos)  ser  isto  modo  de  os  lançar  dali,  por  se  dizer 
que  auião  de  passar  per  aquella  costa  certas  nãos  de 
Ormuz,  leixarão  se  estar:  te  que  á  custa  de  seu  damno 
verem  que  os  Mouros  lhe  dizião  verdade»  (Ibid.,  I.  7, 
cap,  2). 

E  em  oi'aç5es  integrantes  de  que:  «Fernão  Perez  .  .  . 
toda  a  noite  gastou  em  ordenar  artifícios  de  fogo,  e  dar 
ordem  aos  capitães  como  se  auião  de  auer  no  cometimento 
daquelle  feito.  Tomando  por  conclusão  que  tanto  que  rom- 
pesse alua,  dar  sobre  os  nauios  pequenos  que  lhe  ficauão 


BOLETIM  DA  SKGUNDA  CLASSE  77 


mais  vizinhos,  &  lançarclhe  (')  dentro  híía  fhuiua  de  pa- 
ii.'llas  de  poliiora»  etc.  (D.  ii,  I,  O,  cap.  5). 

Também  pertence  a  João  de  Barros  esta  passagem : 
'  <  )rdenoii   eliley   pêra    que   os   lioniens  deste  Reyno  cujo 

:;oc'io  era  commercio  tivessem  em  que  poder  tractar 
i[nv  lhe  licença»  etc.  (D.  i,  1.  õ,  cap.  10).  As  palavras 
sublinhadas  formam,  como  se  vê,  uma  oraçXo  relativa, 
e(|úivaiente  a  :  em  que  podessem  tratar.  Poder  é  o  imper- 
feito do  ('onjiintivo  na  forma  impessoal,  sem  a  desinência 
il  i  terceira  pessoa  do  plural  (-). 

Em  Fernão  Lopes  de  Castanheda  também  não  faltam 
"Xt-mplos  do  tempo  derivado  do  imperfeito  do  conjuntivo, 
iiuer  em  oraçõis  conjuncionais,  quer  nas  relativas  e  inte- 
grantes. 

Das  primeiras  citarei  os  seguintes:  «Tinhão  despejada 
(a  cidade)  de  suas  fazendas,  pêra  que  se  ho  gouernador 
a  etrasse  as  ter?  era  saluo»  (Historia  do  descobrimento  e 
conquista  da  índia,  1.  IV,  cap.  13).  «Determinou  el  rey 
dom  Manuel  ...  de  mandar  fazer  híía  fortaleza  na  ilha  de 
sam  Lourenço,  . .  .  pêra  que  as  nãos  da  carga  da  especiaria 
indo  pêra  a  índia  fazerê  ali  agoada  &  irê  por  fora  da 
ilha»  (Ibid.,  V,  79).  «E  porq  ainda  ho  gouernador  tinha 
nisto  duuida  por  saber  quão  incõstãtes  eles  era  nã  quis 
mãdar  receber  os  paraóe  se  nã  por  sua  pessoa,  pej-a  que 
se  fosse  mentira  começar  logo  a  guerra»  (VI,  84).  «Como 
(os  reys  de  Caiicut)  erão  coroados,  era  costume  irèlhe  os 


(')  O  lançaraiMe  da  1."  cdiçào  é  manifestamente  um  erro  de 
imprensa. 

(^)  Esta  desinência  encontra- se  no  seguinte  lugar  do  Palmeirim: 
«As  tristezas  dos  outros  liomês  sofreinse  cu  esperar  que  algu  ora 
terá  íiin,  as  minhas  sam  sem  elle:  e  nam  ino  dà  ami  tà  pouco  por 
terê  em  quê  mostrarê  sua  força».  (T.  II,  pág  73;  cap.  87).  Em  quem 
mostrarem  é  o  equivalente  de  em  quem  mostrem,  tendo  desaparecido 
já  do  imperfeito  do  conjuntivo  a  noção  do  tempo. 
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outros  reys  do  Malabar  fazer  reuerencia  .  .  .  E  porq  lha  e! 
rey  de  Cochim  fosse  fazer :  &  ho  prendesse  queria  ele 
coroarse  :  &  ^jera  q  se  tiuesse  tempo  passar  dali  a  Cochim 
á-  desfruila»  (viii,  126)  (*). 

Também  em  Castanheda  é  frequente  o  uso  das  locu- 
ções do  tipo  dá-lhe  que  fazer  (^j,  tem  muito  que  dizer  (^j, 
havendo  casos  em  que,  muito  próximas,  se  encontrara 
outras  locuções  análogas,  com  a  forma  verbal  derivada  do 
mais-que-perfeito  latino.  Basta  citar  estas  passagens  : 
«Dõ  Jorge  de  crasto  ,  .  .  partiose  pêra  Maluco,  &  chegou 
á  fortaleza .  .  .  sem  neuhiia  fazenda  pêra  a  feytoria,  do  «^ 
dõ  Jorge  de  menéses  ficou  muyto  agastado  por  não  ter 
com  que  pagar  á  gente  seu  mantimento  .  .  .  E  quando 
Cachil  daroes  soube  q  não  auia  nenhiJÍa  fazenda  com  q  se 
pagasse  o  que  se  deuia  aos  Portugueses,  dizia  q  nã  podia 
ser  se  não  q  não  auia  na  índia  nenhús  Portugueses,  ne 
gouernador  pois  não  mãdaua  cõ  que  se  pagasse  a  gête 
que  estaua  naqia  fortaleza»  (^viii,  3).  «Garcia  de  saa  nã 
se  estreueo  a  esperaios  (Mogores) : .  . .  porque...  não 
tinha  onde  esperasse  seu  primeiro  Ímpeto  senão  no  campo .  . . 
E  quando  (António  Galvão)  ho  soube  lhe  pareceo  muyto 
mal,  &  disselhe  :  .  .  .  be  sabieis  então  que  não  tiuheis  onde 
vos  defender  se  não  no  capo  pelejando»  (viii,   120), 

Ainda   este   passo   de   Lopo   de   Sousa  Coutinho  :  «Aly 


(')  Cf.,  por  exemplo,  este  passo  do  1.  VIIT,  cap.  28:  «E  este 
mouro  auia  destar  em  Diu,  pêra  q  quando  ho  gouernador  fosse  c5 
sua  armada,  conselhasse  a  Melique  toca  capitão  de  Diu,  que  desse 
fortaleza  ao  gouernador».  Pêra  que  coimelhasse  podia,  como  se  vê 
pelos  cíisos  citados  no  texto,  ser  substituído  por:  j^^^^c-  5"^  conse- 
Ihar.  Sào  duas  formas  verbais  que,  pnra  Castanheda,  podem  exercer 
a  mesma  função  gramatical. 

(2)  «Tê . . .  guerra  com  el  Rey  de  Narsinga :  &  dalhe  assaz  que 
fazer«  (I,  61). 

(^)  «Como  Joã  de  soiro  tinha  muytos  ímigos, . .  .  todos  teuerào  q 
dizer  cõtrele»  (viii,  2). 
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surgiram,  para  qne  quando  a  inaró  da  noute  vazasse,  darem 
as  velas  a  sua  viagem»  ('j. 

Nos  Lusíadas  já  se  nào  encontra  o  imperfeito  do  conjun- 
tivo era  oraçõis  conjuncionais.  Mas  o  tempo  lá  aparece, 
por  exemplo,  em  iv,  48,  3: 

. . .  nâo  tendo  a  qiieui  vencer  ua  terra, 
Vai  cometer  as  ondas  do  oceano. 

Em  conclusão :  nos  escritores  portugueses  dos  sécu- 
los XV  e  XVI  aparece  com  frequência  uma  forma  verbal 
derivada  do  imperfeito  do  conjuntivo  latino. 


II. 

Se  a  não  existência  do  imperfeito  do  conjuntivo,  na 
quási  totalidade  das  línguas  românicas,  é  devida  à  substi- 
tuição, que  já  começou  no  latim,  daquele  tempo  pelo  mais- 
que-perfeito  do  mesmo  modo,  devemos  inferir  que  nesta 
parte  da  peninsula  hispânica  as  cousas  se  passaram  de 
modo  diferente. 


(1)  Livro  primeyro  do  cerco  de  Diu.  Coimbra,  155G.  Fl.  83-83  v. 
Cf.  a  edição  da  Bibliotheca  de  clasaicos  portugiiezes,  Lisboa,  1890, 
pag.  232. 

Nas  duas  ediçòes  da  Crónica  de  D.  Affonso  Henriques.,  de  Duarte 
(ialvão  (Lisboa,  172G  e  1900),  e  no  ms.  n."  24G  da  Biblioteca  nacio- 
nal lè-se  o  seguinte,  no  Ciip.  5)(5i):  «E  porque  o  lugar  onde  os 
Mouros  estavam  ante  o  Rio  e  o  Castello  ser  mui  estreito,  deu  ainda 
mais  azo»  etc. 

E  muito  provável  que  Duarte  Galvào  assim  tivesse  escrito. 
Todavia  em  outros  manuscritos,  em  vez  do  porque  . .  .  ser,  encon- 
trase  a  lição  por...  ser  (Biblioteca  Nacional,  n.<"  375,  841,  850; 
Arquivo  Nacional,  n.°»  345  e  1:150),  porque...  era  (B.  N.,  n.»  376; 
A.  N.,  n.o  984)  ou  pello  lugar...  ser  (B.  N.,  n."'  378,  725,  837). 

Todas  estas  variantes  deixam  a  impressão  de  que  foram  motiva- 
das pela  estranheza  de  um  primitivo  porque . . .  ser. 
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E  a  verdade  é  que,  percorrendo  os  textos  que  nos  res- 
tam, redigidos  em  latim  medieva!,  antes  de  existir  a  língua 
portuguesa  e  no  período  em  que  ela  foi  adquirindo  a  sua 
feição  característica,  se  nota,  a  par  do  emprego  do  mais- 
que-perfeito  do  conjuntivo,  o  uso  fieqúentíssimo  do  imper- 
feito deste  modo. 

Assim,  nos  documentos  publicados  na  secção  Dijilomata 
et  chartae  dos  Portugaliae  Monumenfa  histórica  e  que  vão 
do  ano  de  773  (?)  até  o  de  1 100,  as  frases  do  tipo  aprou- 
veme  que  dai'  (=  aprouve-me  que  desse)  e  aproiive-nos 
que  vendermos  (=  aprouve-nos  que  vendêssemos)  aparecem, 
não  dezenas,  mas  centenas  de  vezes. 

Alguns  exemplos.  Em  um  diploma  do  ano  de  883  (n."  10), 
de  que  existe  um  apógrafo,  que  parece  ser  do  século  XI, 
lê-se:  «Ego  balteiro  et  uxor  sua  . . .  uobis  karterairo  et  uxor 
sua...  Plaouit  nobis. .  .  ut  uinderemus  ad  uobis  sicut  et 
uendimus»  etc.  Placuit  ut  uinderemus ,  que  Fernão  Lopes, 
Francisco  de  Morais,  João  de  Barros,  etc,  não  hesitariam 
em  traduzir:  prougue  nos  que  vendermos. 

Segue-se  um  autógrafo  de  907  (n."  14):  Placuit  miei... 
ut  f acere  tiui . . .  scriptura  donationis».  Aqui  temos  ai,* 
pessoa  —  facere  —  (aprouve  me  que  fazer),  morfologica- 
mente confundida  com  o  presente  do  infinito. 

Mas  em  um  documento  de  927  (n.°  32),  transcrito  no 
lAm-o  dos  testamentos  de  Lorvão,  está  aí.*  pessoa  do  sin- 
gular cora  a  respectiva  desinência:  «Placuit  michi. ..  pró- 
pria miclii  accessit  uoiumtas  ut  uenderem» . 

Em  um  autógrafo  de  929  (n.*^"  35)  reaparece  o  Placuit 
nobis  ut  uinderemus  do  apógrafo  do  documento  de  883. 

O  mais-que  perfeito  do  conjuntivo  encontra-se  em  um 
documento  de  870  (n.°  5),  mas  trata  se  de  um  apógi-afo, 
e  àlêm  disso,  a  conjunção  ó  que  e  não  ut,  podendo  por  isso 
suspeitar  se  que  houve  intervenção  do  copista.  «Ordinauit 
nobis  ipse  episcopus  que  fecesemus  ei  date  et  ingenuasse- 
mics  eam». 
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Em  um  autógrafo  de  943  (n."  53)  veeui  juntos  o  imperfeito 
6  o  raais-que-perfeito.  «Rogaui  liominea  bonos  ut  fahiilassent 
ad  illo,  que  mísisse  suo  ganado  pro  me,  quia  ego  non  liabe- 
b.tm  unde  implere  illo  et  liberasset  me  de  illo  homicidio  et 
dtidissem  ego  ad  ille  domino  ansuii  omnia  mea  hereditate 
ni  fuissc  libero  de  illo  liomicidio. . .  Obinde  ego  adulfus. . . 
placuit  miei...  ut  darem  et  co)icederemnoh\íi  eclesia  mea». 

Note-se  também  o  iwjjíere  da  frase  non  habeham  unde 
implere  illo.  E  o  imperfeito  do  conjuntivo  sem  desinência, 
como  os  mais-que-perfeitos  misisse  e  fuisse.  E  a  frase 
corresponde,  palavi-a  por  palavra,  a  esta:  não  tinha  por 
onde  lhe  pagar^  que  é  português  corrente. 

O  mesmo  acontece  em  outro  documento  autógrafo  (*)  de 
1068  (n."  473).  «IMandaui  dogno  monio  benegas  fúase 
ille  didago ...  et  non  abia  que  pectase  ...  et  venerum  in 
ipse  concilio  sua  mater ...  et  suas  germanas  ...  et  fidia- 
rum  illo  et  non  abiam  que  pectare  pro  euni  et  miserum 
rogadores ...  ad  . . .  monio  benegas  que  dessent  eriditatem 
suam  pro  illo  et  mandaui  ipse  potestas  que  Jilasem  ipsa 
ereditatem  et  erjemiareni  illo  et  intraui  monio  arualdici  in 
uice  de  ipse  didagu  que  roborase  carta  de  ratione . . .  et 
egenuarum  illo  que  non  abuise  vdlam  kalumnia». 

Repare-se  como,  ao  lado  umas  das  outras,  aparecem  as 
formas  que  pectaae  e  que  pectare,  jilasem  e  egenuarem. 

Ao  tipo  non  abiam  que  pectare  pertence  também  este 
lugar  de  um  autógrafo  de  1072  (n.°  500):  aNon  remansit 
qui  in  post  ouitum  uero  nostro  omnia  nostra  rem  et  omnia 
creditas  noutras  possidere.  prout  facimus  scriptura»  etc. 

Isto  é,  como  Fernão  Lopes,  por  exemplo,  traduziria:  Nào 


(i)  O  conteúdo  é  assim  resumido  nos  P.  M.  II.  :  «Cum,  oh  fací- 
nora etjlagitium,  Didacum  Arvaldiz  praetor  sivejudex  Monius  Bene- 
gas excnecari  juheret,  mater,  sorores,  fraterqne  damnati  rei,  j)ro 
redimendo  eo,  i)raediwn,  quod  in  villa  de  Ladoeiío  possidebant,  eidem 
Monio  Benegas  tradunt». 

VoL.  VIII.  — N.»  1.  —  Novembro  a  Maeço,  1913-1914.  6 
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ficou  quem,  depois  de  nossa  morte,  possuir  os  nossos 
haveres. 

Há  também,  sobre  tudo  nos  últimos  documentos  deste 
período,  alguns  exemplos  do  tipo  placuit  facere.  Tais  são 
os  n."^  816  e  817,  o  primeiro,  autógrafo,  e  o  segundo, 
apógrafo,  ambos  do  ano  de  1095;  o  n."  830,  apógrafo  de 
1096;  o  n.°  855,  autógrafo  de  1097. 

O  placuit  facere  destes  diplomas  como  que  alterna  com 
o  placuit  ut  facere  do  n.°  848,  de  1097,  com  o  placuit  ut 
f acerem  do  n."  849  do  mesmo  ano,  e  com  o  placuit  ut 
facerenius  do  n.°  851,  também  de  1097,  ou  que  faceremus 
de  um  apógrafo  de  1010  (n.«  213)  (<). 

Quer  dizer :  indistintamente  se  empregava  o  imperfeito 
do  conjuntivo  e  o  presente  do  infinito;  tanto  se  áizia,  pla- 
cuit facere  como  placuit  ut  f acerem  ("^). 

Outra  série  de  documentos,  de  índole  diversa,  mas  que 
cronologicamente  se  seguem  aos  que  acabo  de  men- 
cionar —  os  forais  — ,  mostra-nos  a  continuação  da  fór- 
mula p/actiií  ut  f acerem  ou  ut  faceremus  (Satam,  1111; 
Viseu,  1123;  Cernancelhe,  1124;  etc),  a  par  de  placuit 
quod  faciamus  (Guimarãis,  anterior  a  1096),  placuit  que 
faciamus  (Panoias,  1096),  placuit  facere  (Soure,  1111). 

No  foral  que  abre  a  série  e  é  do  tempo  de  Fernando  o 
Magno,  mas  foi  modificado  por  D.  Afonso  Henriques, 
dá  se  um  facto  curioso.  O  foral  foi  concedido  a  cinco  terras 
diferentes  e  é  publicado  com  as  variantes.  Pois  era  três 
exemplares  lê-se:   «Firmauit  rex  domnus  fernandus  Vt  in 


(1)  Em  um  apógrafo  do  ano  de  1100  (n."  935)  lê- se  :  «Placuit. . . 

que  ut  fiiceremusu.  Naturalmente  o  que  é  do  copista. 

>»^  (2)  Em  documentos  do  Liher  Fidei  da  Sé  de  Braga,  publicados 

^  ^^    pelo  abade  de  Tagilde,  João  Gomes  ae  Oliveira  Guimarãis,  nos 

"^imaranis   Monumenta   histórica,  Pars   i,    Vimarane    1908,    eneon- 

^^"•iii-se   também   as   fórmulas  placuit  ut  /acerem   (anos  de  1065  e 


^^^i) ;  2}lacuit  ut  faceremus  (1074,  1075,  1085,  1093,  1100),  ut  uinde- 
'''^%is  (lllOj  \  placuit  dare  {IWO),  placuit  facere  (1100);  etc. 
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unoquoque  anno  dedissent. . .  talem  paratam»,  mas  era  dois, 
no  de  S.  João  da  Pesqueira  e  no  de  Paredes,  em  vez  de 
dedissent^  está  darent. 

Em  seguida  aos  forais  publicam  os  Portugaliae  Monu- 
menía  histórica  os  costumes  e  foros  municipais.  Ora  logo 
no  primeiro  destes  diplomas  — as  posturas  municipais  de 
Coimbra,  do  ano  de  1145 —  se  diz,  no  começo:  «Statu- 
tum  est  ab  omnibus  baronibus  bonis.  . .  concedente  domino 
rege  Ildefonso  qnemadmodum  foros  et  consuetudines  corri- 
gerent  et  meliorarentn. 

Na  secção  Scriptores  também  abundam  os  casos  do 
emprego  do  imperfeito  do  conjuntivo,  em  escritos  dos  pri- 
meiros tempos  da  monarquia. 

Quási  no  começo  do  Chronicon  Conimbricense,  que  ini- 
cia a  série,  e  cujo  autógrafo  é  do  século  Xli  ou  princípio 
do  XIII,  há  estas  palavras  —  Antequam  Pelayius  regnaret, 
que  os  nossos  melhores  prosadores  do  século  x\'l  poderiam 
traduzir:  An(es  que  Pelagio  reinar.  E  mais  adiante  (n."  Q): 
«Cum  omnes...  chimarent  et  ulularent  ac  diuinum  subsi- 
dium  implorarentt.  A  C/ironica  Gofhorum  e  o  Chronicon 
Complutense  sive  Alcohacense  conteem  frases  análogas.  Na 
Vida  de  S.  Rosendo  (S.  Radesindi  vita  tt  miracula) ,  escrita 
no  século  XII  por  dois  monges  de  Cela-Nova,  povoação  ga- 
lega, pouco  afastada  da  fronteira  portuguesa,  na  Vtta  Sanc- 
tae  Saiorinae,  esciita  também  no  século  xil,  na  Vita  Sancti 
Theotonii,  que  data  dos  hus  do  século  Xir  ou  princípios  do 
XIII,  no  Indiculum  fundationis  mnnasterii  8.  Vincentii,  do 
século  XII,  e  ainda  em  outros  escritos  da  mesma  época 
destes  que  íicam  mencionados,  aparece  com  notável  insis- 
tência o  imperfeito  do  conjuntivo,  a  par  do  mais  que-per- 
feito. 

Das  Inquirições  gerais  de  D.  Afonso  II {^)  (1220)  cita- 


(1)  Fazem  também  parto,  como  se  sabo,  dos  Portugaliae  Monu- 
menta  histórica. 
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citarei  estas  passagens,  que  se  encontram  a  pág.  47  : 
«Mandavit  illis  quod  darent  quartam  partem  vini . . .  Dicunt 
isti  jiirati  quod  dedit  dominiis  Rex  Alfonsus  istam  heredi- 
tatem  ut  darent  inde  quintam  de  pane  et  de  vino  . . .  Jiidox 
et  Maior  doraus  posuerunt  ut  darent...  vj  taligas  panis». 
E  a  pág.  107  :  «Dominus  rex  Alfonsus,  qui  modo  regnat, 
fecit  cartam  quod  non  sederet  ibi  servizaria».  Quod  non 
sederet,  isto  é,  que  ou  pêra  que  nom  seer,  como  traduziria 
Fernão  Lopes  e  como  naturalmente  dizia  quem  escreveu 
as  Inquirições. 

No  Livro  de  D.  João  de  Portel,  publicado  no  Arquivo 
Histórico  Português,  há  também  muitos  exemplos  do  uso 
do  imperfeito  do  conjuntivo. 

Abrindo- se,  por  exemplo,  o  vol.  iv  desta  valiosa  publi- 
cação, encontra-se  um  documento  do  ano  de  1260,  que  faz 
parte  do  referido  livro  e  tem  por  epigrafe  :  «Ista  est  carta 
Concilii  Elborensis  per  quem  fuerunt  partire  et  demarcara 
ipsam  hereditatem  quam  dederunt  donno  Johane  cum  con- 
cilio de  Begia»  (pág.  289).  Ora  logo  quasi  no  começo  deste 
diploma  diz-se :  «Uidimus  cartam  quod  iremus)->,  isto  é, 
que  ou  para  que  irmos. 

Em  outro  documento  do  mesmo  ano,  e  este  do  municí- 
pio de  Beja,  lê-se:  «Uidimus  cartam...  in  qua  contine- 
batur  quod  iremus  diuidere  et  demarcare»  etc.  (pág.  290), 
ou,  como  traduziria,  por  exemplo,  João  de  Barros :  «na 
qual  se  continha  que  irmos  dividir  etc. 

E  em  outro  documento  de  126Õ  :  «Recepimus  kartam . . . 
domnj  nostri...  regis . .  .  ut  nos  iremus  diuidere  et  demar- 
care... et  per  ubi  diuidiremus  et  demarcaremus  . . . ,  quod 
nos poneremus  et  erigeremus  per  ibi  padronos»  etc.  (pág.  297). 

E  pena  que  a  secção  Diplomata  et  chartae  dos  Portu- 
galiae  Monumenia  histórica  tenha  estacionado  no  ano  de 
1100,  pois  os  documentos  subsequentes  desta  natureza, 
sobre  tudo  aqueles  em  que  começa  a  prevalecer  ou  já  é 
exclusiva  a  língua  portuguesa,  não  deixariam  de  fornecer 
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elementos  importantes  para  a  liistoria  do  impei'felto  do 
ccinjuntivo. 

E  o  que  já  há  publicado  confirma  esta  presunçcão. 

Não  omitirei  um  documento  que,  embora  apócrifo,  mostra 
que  as  construções  do  tipo  porque  terem  não  eram  estra- 
nhas no  tempo  em  que  cie  foi  forjado. 

Trata-se  de  uma  carta  de  foral  datada  da  era  de  1260 
(ano  de  1222),  mas  a  respeito  da  qual  diz  João  Pedro 
Ril)eiro :  «No  numero  daquelles  (')  conto  também  hum 
Documento,  que  existe  em  liiigua  vulgar,  no  Cartório  da 
Collegiada  de  S.  Christovão  de  Coimbra,  com  a  Era  1260. 
O  algarismo  de  que  usa,  só  empregado  desde  o  Reinado 
do  Senhor  D.  Fernando,  basta  a  desmascarál-o,  por  isso 
que  o  sinal  publico  do  Tabellião  não  admite  tomar-se  por 
cópia  ou  versão»  (-). 

Ora  nesta  carta  lê-se  :  «E  disserem  os  dictos  caseeiros, . . 
que  pediam  ao  dicto  Prior  e  Convento,  que  lhes  reformas- 
sem o  dicto  foral,  pois  eram  sabidas  as  condições,  por  que 
despois  os  que  viessem  teerem  per  honde  se  regessem». 

Em  um  documento  de  ]315,  também  publicado  por 
João  Pedro  Ribeiro,  temos  a  mesma  construção:  «Os  enpra- 
zava  que  o  primeyro  sábado  que  veesse,  o  qual  sábado 
xxiii  dias  d' Agosto,  que  seria  dia  de  Fforar  e  de  Concelho, 
que  forem  perdante  el  no  Concelho  da  Feyra,  e  que  os 
ouviria  sobre  aquela  força,  e  que  faria  aquelo  que  achasse 
que  era  direyto»  (^).  Que  forem,  isto  é,  que  fossem.  E  o 
forent  latino. 

Em  alguns  documentos  nota  se  a  confusão  ou  concor- 
rência do  presente  do  infinito  com  a  forma  derivada,  quer 


(^)  Refere-sc  aos  Versos  sobre  a  perda  de  Hespanha  e  a  outras 
composições  apócrifas. 

(^)  Dissertações  chronologicas  e  criticas . .  .  publicadas  por  ordem  do, 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Lisboa,  1860  T.  i,  pág.  187, 

(')  Dissertações,  cit.  t.  i,  310-311. 
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do   imperfeito,    quer   do    mais-que-perfeito    do    conjuntivo 
latino. 

Assim,  era  uma  carta  de  partilhas  do  ano  de  1182,  que 
já  se  pode  dizer  escrita  em  vulgar,  lê-se:  eHec  est  notitia 
de  partiçon  e  de  deuison  que  fazemos  antre  nos.  . .  en  esta 
maneira  que  Rodrigo  sanchiz^cai-  por  sa  partiçon  na  quinta 
do  couto  de  vííturio  . . .  Váásco  sanchiz _^car  por  sa  partiçon 
na  011  rra  dulueira...  Méén  sanchiz  ^car  por  sa  partiçon 
na  onrra  de  carapezus..,    Eluira  sanchiz  Jicar»   etc.  (*). 

E  fin  outro  documento  do  ano  de  1268:  «EUes  ambos... 
rogaram  o  dicto...  Meyrino  mayor  e  o  Juiz...  que  llis 
fezessem  ende  fazer  duas  cartas,  tal  una  como  a  outra, 
e  seerem  seeladas  de  seus  seellus  pendentes»  (^). 

Com  este  i>eerem  (sedere  ou  sederent)  compare-se  o  irent, 
inquirerent,  darent,  do  seguinte  diploma  de  1270,  isto  é,  dois 
anos  posterior:  «Ego  doíia  Orraca  Fernandi  rogavi  Abba- 
tem  de  Burio  et  Priorem  de  Balneo  et  Fernandum  Joha- 
nis,  Clericum  de  Palmaria,  quod  ipsi  ircnt  ad  dictam  villam 
de  Palmaria,  et  per  homines  bonos  inquirerent  veritatem 
e  secundiim  quod  invenerint  per  bonos  homines,  darent 
mihi  de  predicta  villa  partem  meam,  et  darent  prediti  Mo- 
nasterio  partem  suam».  (^). 


III 


Não  é,  pois,  de  estraiiliar  que  nos  séculos  XV  e  xvi  se 
encontrem  em  alguns  dos  nossos  melhores  escritores  frases 
dos  seguintes  tipos : 

a)  Deixaram-se  estar,  afé  que  verem  que  era  verdade ; 


{')  Documentos   de  Vairào   por  Pedro  d' Azevedo.    Porto,    1912, 
pág.  xr. 

(2)  J.  Pedro  Ribeiro,  loc.  eit.^  pág.  290. 

(3)  M,  ihid.,  t.  IV,  p.  1.%  pág.  188. 
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b)  El-rei  sentiu  que  o  infante  não  castigar  tais  falsida- 
des ; 

c)  Mandou  que  houvesse  capelães  que  saírem  sobre  êle; 
não  faltava  quem  dizer; 

d)  Tinha  em  que  poder  tratar;  deu-llie  que  fazer ;  nSo 
sabia  que  dizer. 

Mas  o  uso  do  tempo  derivado  do  imperfeito  do  conjun- 
tivo latino  foi-se  i-estringindo  e  dos  quatro  tipos  que  ficam 
apontados  só  hoje  é  admitido  o  último  ('). 

Eis  alguns  exemplos,  extraídos  das  obras  do  padre 
António  Vieira:  «As  prophecias  deste  anno.  . .  muito  teem 
em  que  se  poder  cumprir»  (Cartas,  t.  m,  pág.  I9Õ,  edição 
de  1854).  «Depois  que  tivessem  edificado  casa  e  egreja, 
&m  que  receber  ao  jjadre,  então  o  viriam  buscar»  {Ibid.,  i, 
84).  fiSe  Christo...  nTio  achar  razão  com  que  nos  defender, 
vOde  que  sei'á  de  nós»  [Sermões,  ix,  IGO;  edição  de  1856). 
«São  estas  armas  já  tão  velhas  e  ferrugentas  que  não  ha 
muito  q^ie  temer  seus  golpes»  [Historia  do  futuro,  cap.  Xl). 
«Este  ponto  é  tão  claro  que  não  ha  para  que  nos  deter- 
mos mais  na  prova»  (Sermões,  J,  256).  «Acho-me  cora  um 
monte  de  cartas  a  que  responder  [Cartas,  ii,  151).  «Como 
differentes  nas  vozes,  nos  modos,  nos  instrumentos  e  har- 
monia, tinham  muito  que  ver  e  que  ouvir»  [Ihid.,  i,  89). 
«As  vossas  confissões  vistas  a  uma  luz  parece  que  teem 
que  louvar :  vistas  a  outra  luz  parece  que  teem  qice  condemnar: 
eu  nem  as  louvarei,  nem  as  condemnarei»  [Sermões,  n, 
296).  «Em  todos  os  estados  da  corte  haverá  mais  que 
separar  que  era  nenhuns  outros»   [Ibid.,  i,  178). 

Outro  tipo  (e)  há  ainda  a  acrescentar :  o  das  interroga- 
tivas directas. 

Se   no  português   se  pode  dizer:    não   há  para   que  nos 


(')  Nào  conheço  exemplo  moderno  do  segundo  caso  do  tipo  c). 
Limitado  ao  pretérito  (não  faltou,  faltava),  parece-me  que  ainda 
agora  nào  repugnaria  à  índole  da  língua. 
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determos,  não  há  que  temer,  não  sei  que  fazer,  segue-se  que 
também  não  contrariara  a  índole  da  língua  nacional  as 
perguntas:  para  que  nos  determos  f  que  temer?  que  fazer  f 
Nestas  expressões  nada  mais  temos  do  que  uma  tradução 
literal  do  imperfeito  do  conjuntivo  latino,  empregado  nas 
interrogaçõis  dubitativas. 

Basta  citar  os  seguintes  exemplos:  «Cur  Romam  prope- 
raret?»  (Cicevo,  pro  Milone,  19).  «Haec  cum  viderem,  quid 
agereni,  iudices?  contenderem  contra  tribunum  plebis?» 
{Id.,  -pro  Sestio,  19,  42).  «Ei'tychus.  Quid  ego  facerem? 
«Charinus.  Quid  tu  faceres?  men  rogas?»  (Plauto,  Mer- 
cator,  633).  «Quid  facerem?»  (Vergílio,  Écloga  i,  40; 
VII,  14).  «Quid  faceret  aliud?»  (Cícero,  De  oratore,  3,  86). 
«Quid  ergo  facerent?»  (Fronto,  Ad  M.  Caesarem,  1,  6,  (*). 
Confrontando,  porém,  as  frases  latina»  do  tipo  quid  face- 
rem ?  e  as  dos  tipos  quid  huic  responderei  non  hahehat  (^)  e 
nihil  habeham  quod  ad  te  scriberevi  com  as  correspondentes 
portuguesas  dos  tipos  d)  e  e),  nota-se  desde  logo  que  nestas 
desapareceu  a  desinência,  e  com  ela  a  noção  do  número, 
da  pessoa,  do  tempo,  e  até  a  da  voz. 

Ao  primitivo  não  sabia  que  fazer,   não  sabias   que  faze- 


is) Cf.  Delbriick,  Vergleichende  Syntax  der  indogermanischen  Spra- 
chen,  III.  I  123  (Strassburg,  1900j ;  Draeger,  Historische  Syntax  der 
lateinischen  Sprache,  i,  §  148  (Leipzig,  1878] ;  Bhise,  na  Historische 
GrammatiJc  der  lateinischen  Sprache,  iii.  Têmpora  und  Modi^  §  23 
(Leipzig,  1903). 

(2)  Cicero,  pro  Murena,  12,  26.  Cf.  id.,  ad  Afficum,  7,  19  :  «Nihil 
habeo  quod  ad  te  scribam».  O  quod,  ucste  caso,  ê  relativo,  como  é 
interrogativo  o  quid  do  exemplo  do  texto.  Uma  oração  é,  portanto, 
relativa  e  outra  interrogativa.  «Nach  9iihil  habeo  folgt  zwar  natur- 
gemass  das  Relativ  quod,  sonst  steht  nach  hahere  (wissen)  der  iudi- 
recte  Fragesatz».  Draeger,  ob.  cit.,  \i,  |  467. 

O  desaparecimento,  no  latim,  do  relativo  iudo-europeu  e  a  sua 
substituição  pelo  interrogativo-indeíinido  produziu  uma  aproximação 
intima  entre  as  oraçòes  relativas  e  certas  interrogativas.  Veja-se 
Pelbriick,  ob.  cit.,  iii,  |  123,  183,  etc. 
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res,  etc,  sucederam  as  formas:  eu  não  sabia  que  jazer, 
tu  7i(X0  sabias  que  fazer ... ,  eles  não  sabiam  que  fazer ;  eu 
não  sei  que  fazer,  etc;  eu  não  saberei  que  fazer,  etc.  Que 
fazer^.  tanto  se  pode  referir  ao  passado,  como  ao  presente 
ou  ao  futuro  e  pode  ter  por  sujeito  qualquer  pessoa  de 
qualquer  dos  números,  E  em  mais  de  uma  das  passagens 
há  pouco  citadas  do  padre  Vieira,  a  forma  aparentemente 
activa  tem  signiticaçao  passiva.  «As  vossas  confissões  parece 
que  teem  que  louvar»,  isto  é,  que  (mereça)  ser  louvado. 


IV 


Mas  as  desinências  do  imperfeito  do  conjuntivo,  se  se 
desligaram  deste,  nem  porisso  se  perderam  :  foram  juntar-se 
ao  presente  do  infinito  e  deram  assim  origem  a  uma  das 
mais  interessantes  e  mais  úteis  particularidades  da  nossa 
língua  —  o  infinito  pessoal  (*). 

Vejamos  como  a  passagem  se  operou. 

Assim  como,  por  exemplo,  neste  lugar  de  João  de 
Barros  —  leixarão  se  estar,  té  que  á  custa  de  seu  damno 
verem  que  os  Mouros  lhe  dizião  verdade  —  se  passa  do 
conjuntivo  para  o  infinito  pela  simples  supressão  do  que 
de  té  que  (té  verem  ==  té  que  verem),  assim  também  nas 
construçois  do  tipo  placuit  ut  faceremus  bastaria  eliminar 
o  ut[-)  ou  substituí-lo  por  uma  preposição,  para  estarmos 
em  presença  do  infinito  pessoal. 


(')  Palavras  do  ilustre  ronuuiista  .1.  Cornu  :  «Eine  cbenso  mcrk- 
wiirdigc  wie  gliickliche  Errungenschaft  des  Portuguicsisclien  uiid 
GaJizisciíen».  Grammalik  der  portugaiesischen  Sprache,  pág.  110, 
•2."  edição,  1906. 

(-)  Note  se  que  a  omissão  do  tit  com  certos  verbos  já  era  muito 
frequente  no  latim.  "Die  Auslassung  der  Coujunction  ut  in  den  von 
§  384:  au  besprochenea  Substantivsâtzen  ist  uberaus  haufig,  wenn 
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Ora  em  um  autógrafo  de  lOõO  (*)  lê-se:  «Ego  fonso  et 
froilo  plaguit  nobis  per  boné  pacis  uolumtas  nuUis  quoque 
gentis  inperio  nec  suadentis  anigulo  sed  propia  nobis 
accessit  uolumtas  facerenms  a  uobis  christoforum  steuaniz 
et  astrulfo  sigut  et  facimus  cartula  firmitatis». 

Aqui  temos,  pela  simples  supressão  do  ut,  a  transfor- 
mação do  imperfeito  do  conjuntivo  em  um  infinito  pessoal, 
sem  em  nada  se  alterar  o  sentido. 

Em  outro  autógrafo  de  1052  (^)  diz-se :  «Ego  gunsaluo 
rauparizi  et  coninngia  mea  monia  pioris  suarii  plaguit 
nobis  boné  pacis  et  uoluntas  in  fazeremus  uobis  tedon  pela- 
gizi  kartula  uenditionis». 

Da  mudança  do  ut  em  in  resultou  também  a  mudança 
de  categoria  na  forma  verbal. 

O  primeiro  caso  que  conheço  desta  natureza,  em  um 
autógrafo,  é  do  ano  de  1018  (').  «In  era  millesima  L*  VP 
superuenerunt  fratres  de  uakariza  in  recardanes  pro  decer- 
nirent  (*)  hereditatem  que  hic  habebant»  (^). 


das  regierende  Verbum  wirklich  der  Ausdruck  der  Willensrichtung 
ist».  Draeger,  ob.  cit.,  ii,  §  409. 

O  infinito  pessoal  tendia  assim  a  aparecer  como  que  mecanica- 
mente, dada,  é  clai"o,  a  persistência  do  imperfeito  do  conjuntivo 
latino,  condição  absolutamente  indispensável  para  se  operar  a 
transformação. 

Um  ou  outro  dos  muitos  exemplos  citados  por  Draeger.  oCen- 
suit...  occupareutu  (Lívio,  2,  48,2)  «Decrevit.  .  .  darent»  (Sal., 
Cat.,  29).  «lussit  incederent»  (Bell.  Hisp.,  27).  «Bonum  animum 
haberet  jubebant«  (Tácito,  IJist.,  2,46).  «Permissum  absenatu... 
facerent  íigerentque,  ut  e  republica  ducerent»  (Lívio,  27,  10,  2). 
«Dixi  in  carcerem  ires  (Plauto,  Stichus,  624).  «Rex  edixit  omnes 
armatos  coirent»  (Cúrcio,  6,  8,  28). 

(»)  P.  M.  H.,  Diplomata  et  ckartae,  pág.  229  (n.°  377), 

(2j  Ihàl,  pág.  232  (u.°  381). 

(3)  Ibid.,  pág.  147  (n.o  237). 

C*)  Em  um  apógrafo  deste  documento,  que  se  encontra  no  Livro 
preto  da  sé  de  Coimbra,  o  pro  decernireut  foi  mudado  em  por  decer- 
nerent.  Vi  d.  F.  M.  II.,  loc.  cit. 

(^j  Já  antes  desta  data,  em  um  apógrafo  do  ano  de  1012  se  lê  in 


I 
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Vô-8ê,  portanto,  que  mais  de  mu  século  antes  da  funda- 
ção da  monarquia  já  o  imperfeito  do  conjuntivo  latino 
aparece  transformado  em  infinito  pessoal,  e  isto  por  um 
processo  extremamente  simples  (*j. 


Do  que  fica  exposto  parece-me  poder-se  concluir  que, 
relativamente  ao  português,  se  deve  modificar  á  doutrina 
oorrente  em  filologia  roniânica  de  que  o  imperfeito  do 
conjuntivo  latino  desapareceu  sem  deixar  vestígios. 

Ainda  no  século  xvi  êle  se  empregava  era  orayõis  con- 
juucionais  e  relativas  e  hoje  mesmo  subsiste  em  determi- 
nadas construções,  embora  atrofiado^  sem  as  desinências 
pessoais.  Estas  passaram  para  o  presente  do  infinito,  que, 
a  par  da  primitiva  forma,  adquiriu  outra,  a  pessoal,  de 
grande  vantagem  para  a  clareza  e  para  a  eufonia  da 
frase  (*). 


faceremus  {ihid.,  n."  218,  pág  133j.  Mas  há  engano  na  data,  pois  o 
autógrafo  deste  documento  ó  o  n."  381,  do  ano  de  1052,  a  que  há 
pouco  fiz  referência.  E  interessante  o  confronto  entre  o  autógrafo 
e  o  apógrafo. 

('j  E  natural  que,  para  a  adjunção  das  desinências  pessoais  ao 
infinito,  contribuísse  também  o  facto  de  em  muitos  dos  verbos  por- 
tugueses haver  um  futuro,  que  na  forma  exterior  se  confunde  com 
o  tempo  derivado  do  imperfeito  do  conjuntivo  e  portanto  com  o 
infinito  pessoal.  Assim,  por  exempla,  amar  tanto  pode  provir  de 
amare,  como  de  amarem  ou  de  amafvejro,  sendo  idênticas  as  formas 
pessoais  portuguesas  derivadas  das  três  formas  latinas. 

(')  O  insigne  romanista  Meyer-Liibke  atribue  o  infinito  pessoal 
à  influência  do  futuro  do  conjuntivo.  «Es  wird  namlich  hier  nach 
dem  Mustcr  des  Fut.  Konj.  zu  -ar  ais  Inf.  bei  3.  Sing.  ais  Subj. 
gebildct  1.  -ar,  2. -ares,  Plur.  -armos,  -ardes,  -arem».  E  acrescenta 
que  isto  se  nào  deu  no  espanhol,  porque  aí  a  3.*  pesboa  do  singular 
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Outra  conclusão  há  ainda  a  tirar  e  é  que,  se  nas  frases, 
afirmativas  ou  negativas,  dos  tipos  tenho  que  fazer,  não  sei 
que  fazer,  e  nas  perguntas  que  fazer  f,  o  fazer  è,  não  um 
infinito,  mas  uma  forma  atrofiada  do  imperfeito  do  conjun- 
tivo, este  subsiste  ainda  em  todas  as  línguas  românicas 
em  que  ha  construçõis  correspondentes  àquelas  (*). 

E  a  evolução,  é  claro,  deve  ter  sido  a  mesma  que  no  por- 
tuguês, partindo  das  expressões  latinas :  NU  habeham  quod 
f  acerem,  nesciebarn  quid  f  acerem,  quid  f  acerem  ?  í^). 

Dn.  José  Maria  Rodrigues. 


do  futuro  do  conjuntivo  termina  era  -are  (Grammatik  der  Romani- 
schen  Sprachen,  ii^  §  128.  Cf.  iii,  §  17). 

O  dr.  Leite  de  Vasconcelos  é  também  de  opinião  que  o  infinito 
pessoal  tem  a  sua  origem  em  frases  como  estas  :  ter  eu  saúde  é  bom, 
ter  ele  saúde  é  bom,  as  quais,  pertencendo  à  l.''  e  à  3."  pessoa  do  sin- 
gular, traziam  consigo,  por  analogia,  as  formas  pessoais :  tei-es  tu 
saúde,  termos  nós  saúde,  etc,  o  que  era  facilitado  pela  circunstância 
de  nos  verbos  regulares  o  futuro  do  conjuntivo  ter  as  mesmas  desi- 
nências pessoais  {amar,  amares,  etc)  [Estudos  de  philologia  miran- 
desa, I,  §  220). 

O  dr.  Gonçalves  Guimaràis  supõe  que  o  que  geralmente  se 
cbama  infinito  pessoal  não  é  um  infinito,  não  é  uma  forma  nominal, 
mas  sim  uma  forma  verbal,  derivada  e  representante  do  impei"feito 
do  conjuntivo  latino  :  é  o  conjuntivo-optativo  do  aoristo.  Um  infinito 
com  formas  finitas  seria  um  absurdo  {O Institido,  t.  45  (ano  de  1898), 
pág.  114-115). 

(')  A  correspondência  entre  o  imperfeito  do  conjuntivo  latino  e 
o  suposto  infinito  vê-se  bem,  por  exemplo,  na  tradução  que  F.  An- 
toine  faz  da  seguinte  passagem  das  Terrinas  (v,  1,  2):  «^Quidagam, 
judíces  f  Quo  accusationis  meae  rationem  conferam  ?  quo  me  vertam  f 
Que  fiiire  ?  Ou  porter  leffort  de  mon  accusation  ?  De  quel  côté  me 
diriger  ?»  [Syiitaxe  de  la  langue  latine,  §  175.  Pari.'i,  1885). 

(2)  Relativamente  às  frases  do  1.^  tipo,  Mayer-Liibke  atri- 
bue-as  a  uma  contaminação.  Assim,  por  exemplo,  o  italiano  non 
ho  che  mangiare  proviria  de  non  ho  clie  mangi  e  non  ho  a  mangiare. 
E   predominando   neste  grupo   as  frases   negativas^  que  indicam 
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uma  privação,  o  estado  de  alma  de  quem  as  emprega  nào  se  pren- 

•  leria  com  as  estritas  regras  gramaticais   (Grani,  cit.,  iii,  %  676). 

As  do   2.0  tipo  explica-as   o  beuemórito    professor  H.    Scluichardt 

f  unbêm  por  contaminação  :   Non  so  che  fare.  resulta  de  non  so  che 

da  e  non  so  fare  (queda  cosa).  Meyer-Liibke,  porem,  não  admite 

ta  explicação.  Seria  o  estado  do  alma  de  quem  não  sabe  o  que 

de  fazer  que  recorreria  a  esta  fórmula,  isto  é,  a  uma  fórnmla 

ral,  equivalente  a :  não  sei  o  que  se  pode,  o  que  se  deve  fazer  (Ibid., 

iT7).  Para  isto,  acrescenta,  teria  contribuído  o  «afectivo»  che  fare? 

\\  a  propósito  das  frases  deste  tipo  diz  que  se  trata  de  expressões 

retóricas,  que  equivalem  a  uma  oração  negativa.  Quem  as  emprega 

tala  em  geral  e  tira  por  isso  ao  verbo  o  caracter  de  individualidade. 

{^Ibid.,  §  528). 
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Teoria  da  história  da  civilísaçao  militar  * 

(Continuação  da  pág.  384  do  vol.  vii) 

Estabelecidos  na  península  ibérica  os  monros,  e  na  Se- 
eília  e  costas  do  Mediterrâneo  os  sarracenos,  estava  em 
perpétua  ameaça  a  Europa.  Da  ameaça  passaram  à  con- 
quista do  Ocidente.  Carlos  Marte!  salvou-a  do  lado  dos 
Pirineos;  n\ais  tarde  os  heróis  da  Reconquista  liberta- 
ram-na  completamente. 

Quando  entraram  na  Europa  os  árabes  traziam  uma 
organisação  política  e  militar  que  lhes  permitiu  fazer  con- 
quista rápida  sobre  a  desconexa  organisação  dos  povos 
que  os  atraíam. 

Ao  passo  que  o  império  grego  se  esfacelava,  creava-se 
no  Oriente  um  império  poderoso,  representando  a  unidade 
duma  grande  raça  que  aos  seus  defeitos  originários  reunia 
as  mais  vivas  e  brilhantes  qualidades.  Realisára  essa  uni- 
dade a  doutrina  religiosa,  em  muitas  partes  infantil,  mas 
em  outras  verdadeiramente  bela,  de  Mahomet.  Mesmo 
quando  esse  vasto  império  se  dividiu  em  três  grandes 
califados,  em  Bagdad,  no  Cairo  e  na  Espanha,  foi  essa 
unidade  conservada  pela  uniformidade  da  língua  e  da 
crença  religiosa.  A  luta  entre  a  cruz  e  o  crescente  era 
uma  luta  de  raças,  um  novo  duelo,  como  nas  guerras  mé- 
dicas, entre  o  Oriente  e  a  Europa,  mais  encarniçado, 
porque  o  incendiavam  os  ardores  da  fé.  Apesar  disso, 
como  os  lomanos,  os  árabes  tornaram  se  credores  da  es- 


1  Em  quarta  edição,  correcta,  e  consideravelmente  aumentada, 
se  publica  aqui  este  estudo,  definitivamente. 
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tiraa  universal  pelo  seu  espírito  de  tolerância;  e  do  mesmo 
modo  que  Roma  elevava  a  sua  cultura  ao  contacto  da 
Grécia,  os  árabes,  saindo  das  suas  selvas  e  estepes  da 
Arábia  como  verdadeiros  bárbaros,  civilisaram-se  ao  con- 
tacto das  culturas  asiática  e  clássica,  civilisando  depois, 
por  seu  turno,  os  berberes  d.i  Africa  e  os  bárbaros  do 
Ocidente. 

Essencialmente  comerciantes  e  aventureiros,  espalha- 
ram pela  Europa  os  maravilhosos  produtos  da  arte  e  da 
indústria  do  Oriente,  e  pelo  luxo,  pela  elegância,  pelos 
requintes  duma  vida  consagrada  aos  confortos  e  prazeres, 
u  caracter  da  sua  civilisaçao  foi  todo  oriental,  e,  por  isso, 
se  brilhou  intensamente  em  Bagdad,  no  Damasco,  em  Con- 
stantinopla, em  Córdova,  efemei'a  foi  também  a  sua  exis- 
tência. 

No  entretanto,  tendo  assimilado  a  civilisaç<ào  da  China, 
da  índia,  da  Pérsia,  do  Egito,  da  Grécia  e  da  Africa  bi- 
santina,  foram  fecundas  em  benefícios  para  a  cultura  da 
Europa  tanto  a  acção  directa  dos  árabes  na  dominação  de 
países  europeus,  como  as  relações  constantes  com  eles  es- 
tabelecidas por  meio  das  cruzadas,  influindo  tudo  isso  po- 
derosamente na  arte  militar,  porque  toda  essa  vasta  con- 
quista  foi  realisada  pelas  armas.  Adeante  veremos  esses 
I     resultados  obtidos. 

Notaremos  aqui  apenas  que  a  arte  militar  alcançou  um 
grande  influxo  pela  introducção  na  Europa  dos  preparados 
químicos,  que  deram  mais  tarde  a  pólvora  de  guerra.  Dos 
I  chinezes  receberam  os  árabes,  talvez  por  intermédio  dos 
mogóes,  o  conhecimento  do  salitre,  base  desses  preparados: 
—  neve  da  China,  lhe  chamaram  no  Egito;  sal  da  China, 
na  Pérsia;  num  e  noutro  desses  países  dominou  o  árabe  e 
aperfeiçoou  os  seus  conhecimentos  químicos. 

A  intervenção  desses  preparados,  primeiramente  como 
substâncias  incendiárias,  desde  o  século  vii  ao  século  Xiil, 
e  depois  como  matéria  explosiva,  começou  por  aperfeiçoar 
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a  besta  e  a  estabelecer  já  no  século  xiv  a  giierva  de  tiro, 
continuando  desde  entào  até  hoje, — num  progredir  mara- 
vilhoso que  nos  deu  a  espingarda  de  tiro  rápido  e  o  ca- 
nhão de  retro-earga,  também  de  tiro  rápido  — ,  a  marcha 
triumphal,  em  que  vào  successivamente  tomar  parte,  tra- 
zendo a  sua  peculiar  contribuição,  todas  as  artes,  sciências 
e  indústrias,  com  as  suas  úteis  aquisições  de  cada  momento. 

Os  árabes  traziam,  é  verdade,  como  poderoso  auxílio  da 
sua  arte  militar,  os  conhecimentos  da  velha  Grécia  e  Eoma, 
dos  quais  se  haviam  tornado,  até  certo  ponto,  herdeiros  e 
depositários,  como  o  eram,  ao  mesmo  tempo,  das  inovações 
e  conhecimentos  do  velho  mundo  oriental.  Incapazes  de 
assimilar  as  belas  artes  e  a  literatura  helénicas,  os  ára- 
bes ensinaram  á  Europa,  quer  directaDjente,  quer  por  in- 
termédio das  cruzadas^  as  sciências  gregas ;  mas  embora 
dessas  sciências  eles  se  servissem  ccmo  auxiliares  na  arte 
da  guerra,  nessa  arte,  como  em  todas  as  outras  manifesta- 
ções do  seu  génio,  guardaram  o  seu  caracter  e  individua- 
lidade inconfundíveis.  Eram  a  antítese  dos  gregos,  neste 
particular:  fugiam  ás  formações  compactas;  cheios  de  ar- 
dor e  coragem,  preferindo  a  aventura  individual  à  acção 
das  massas,  enfermavam  da  falta  de  um  regimen  discipli- 
nar e  dos  recursos  de  uma  faculdade  creadora  e  progressiva. 

Porém  bastava  o  serem  os  correctores  da  civilisação  mo- 
derna, como  os  fenícios  o  haviam  sido  da  civilisação  an- 
tiga, para  ser  notável  a  sua  missão  na  cultura  dos  povos. 
Há  porém  além  disso  a  grande  influência  que  exerceram 
na  táctica  dos  séculos  xii  e  xiii  na  Europa  inteira  *,  e  as 
modificações  profundas  que  a  arte  da  guerra  sofreu  na 
península  ibérica  na  necessidade  da  lucta  constante  com  os 
árabes,  dos  quais  se  adoptaram  formações,  armas,  géneros 
de  combate,  funções  da  milícia,  etc,  sendo  nesse  tempo 
a  península  uma  verdadeira  escola  militar. 


^  M.  Delpech.,  La  tactique  au  XIII"'^  siecle. 
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Roberto  de  Normandia  ganha  a  batalha  de  Tinehebray 
em  IIOG  por  haver  empregado  os  processos  tácticos  que 
aprendeu  na  Palestina;  Jayme  de  Aragão  em  1268  aligeira 
6  arma  a  sua  cavalaria  à  moda  árabe;  e  em  toda  a  pe- 
nínsula ibérica  se  adoptam  os  processos  de  combate  dos 
musulmanos  *. 

# 

*       * 

Coube  ao  christianisrao  estabelecer  a  unidade  da  civili- 
saçao  que  se  desfizera  com  o  esfacelamento  do  império 
romano,  do  qual  foi,  como  a  invasão  dos  bárbaros,  uma  das 
poderosas  causas,  O  individualismo  dos  bárbaros,  e  o  seu 
amor  á  liberdade  e  à  família,'  harmonisavam-se  com  os  prin- 
cípios de  caridade  e  de  justiya  contidos  dentro  da  idêachristã. 
Esta  idêa  foi  muito  além  e,  pode-se  dizer,  por  caminho 
diverso  do  que  o  seu  próprio  fundador  concebera ;  mas  os 
germens  salutares  que  trazia  desenvolveram-se  e  transfor- 
maram-se  ao  contacto  do  elemento  grego. 

O  princípio  da  igualdade  perante  Deus  trouxe  como 
consequência  a  igualdade  civil  e  política. 

As  primeiras  conquistas  foram  feitas  pela  palavra  dos 
apostoles  e  pelo  sangue  dos  mártires.  Ao  lado  de  Cristo 
ergue-se  a  íigura  de  S.  Paulo.  Para  manter  as  conquistas 
e  as  ampliar,  recorreu-se  ao  processo  commum,  principal- 
mente nessa  época :  —  o  emprego  da  força.  O  cristia- 
nismo já  não  era  só  uma  idéa,  mas  também  um  direito ; 
não  tinha  apenas  aspirayões  ao  ceu,  mas  aquisições  na 
terra.  Já  se  não  cristianisava  só  pela  convicção,  mas  tam- 
bém pela  imposição  ;  o  poder  espiritual  tinha  de  se  apoiar 
num  poder  exterior,  e  por  isso  se  creou  o  Papado,  que 
estava  longe  de  representar  a  idêa  de  Jesus,  todo  ele  aspí- 


1  Christ.  Ayres,  Hi&t.  Org.  e  Pol.  do  Ex.  Port.^  tom.  iii. 
VOL.  VIU.  — N."  1.  —  NOYEMBKO  A  Makço,  1913-1914.  7 
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rações  ao  reino  de  Deus,  na  esperança  de  um  próximo 
termo  da  humanidade  *. 

Com  Carlos  Magno,  que  o  papa  Adriano  I  chamara  em 
seu  auxílio  nas  suas  dissensões  com  a  monarquia  nacional, 
e  com  Leão  III,  que  coroara  imperador  o  grande  mo- 
narca, os  altos  poderes  do  Estado  e  da  Igreja  haviam 
chegado  a  um  acordo  em  que,  embora  se  reconhecessem  os 
direitos  do  soberano  germânico  sobre  Roma  e  o  seu  bispo, 
se  realisara,  até  certo  ponto,  no  mútuo  acordo  e  equilí- 
brio das  duas  grandes  forças  primordiais  da  Edade  Média, 
o  princípio  evangélico  de  se  dar  a  «César  o  que  era  de 
César  e  a  Deus  o  que  era  de  Deus». 

Por  morte  do  unificador  do  último  império  bárbaro,  a 
lucta  entre  o  poder  espiritual  e  o  poder  secular  recome- 
çara a  atingir  o  maior  recrudescimento,  buscando  cada  um 
deles  obter  a  supremacia.  O  poder  secular  decae,  sem 
que  nem  Hugo  Capeto  nem  Othio  I  lhe  conseguissem  insu- 
flar nova  vida  duradoira.  O  monge  Hildebraiído,  consa- 
grado papa  com  o  nome  de  Gregório  VII,  personifica  o 
movimento  de  reivindicação  do  poder  espiritual,  e  a  lucta 
entre  esse  grande  pontífice  e  Henrique  IV,  até  à  concordata 
de  Worms,  passando  pela  humilhação  em  Canossa,  repre- 
senta o  duelo  sangrento  em  que  o  papado  havia  de  aca- 
bar por  ceder  em  muitas  das  suas  ousadas  pretensões. 

E  creou-se  a  milícia  religiosa,  que  passou  a  ter  nos  mos- 
teiros e  nas  catedraes  ameadas  os  seus  reductos  armados, 
e  que  se  organisou  em  Ordens,  como  a  milícia  secular  se 
organisara  em  alcaidias.  Houve  mosteiros  poderosos  como 
os  mais  fortes  e  ricos  condados  feudaes;  a  cavallaria  das 
Ordens  não  era  a  menos  aguerrida  e  brilhante  da  hoste. 
A  sua  organisação  era  toda  militar: — comandante  o  grão 
mestre ;  oíiciais  os  cavaleiros  professos ;  soldados  os  servi- 
çais e  os  lavradores  das  terras  da  ordem. 


1  F.  Laurent,  La  philosophie  de  Vhistoire. 
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Era  cada  convento  havia  depósitos  de  armas  que  eram 
verdadeiros  arsenais,  como  ainda  no  princípio  do  século  xvi 
o  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  que  até  artilharia 
numerosa  possuia  e  vendia  ao  rei  *. 

A  essa  milícia  especial  estava  mais  particularmente  con- 
fiada a  guarda  das  fronteiras. 

Quando,  dominado  o  paganismo  pela  propaganda  e  pela 
guerra,  essas  ordens  se  encontraram  na  Europa  em  pre- 
sença dos  esquadrões  victoriosos  do  islamismo,  foram  a 
pouco  e  pouco  aperfeiçoando  a  sua  organisação  no  sentido 
da  lucta,  convertendose  nuns  poderosos  factores  da  Re- 
conquista. 

A  idêa  de  isolamento,  da  morte  aparente  pelo  sequestro 
voluntário  da  vida,  espécie  de  nirvana  búdico,  produzido 
pelo  monge  christão,  representava  uma  influência  orien- 
tal, foi  directamente  copiada  dos  árabes.  Quando  os  ho- 
mens, assim  votados  ao  misticismo,  pela  primeira  vez  se 
reuniram  em  comunidade,  constituíram  a  primeira  célula 
de  uma  das  organisações  mais  notáveis  da  Edade  Média. 
O  mosteiro  ameado,  que  se  opunha  ao  rahat,  quartel  afor- 
talesado  dos  mussulmanos,  não  foi  apenas  uma  clausura  e 
um  templo  onde  melhor  se  podia  levantar  o  espírito  a  Deus, 
ou  um  núcleo  de  organisaçào  militar  na  defeza  da  religião 
e  da  pátria  ;  foi  mais  ;  porque,  diante  do  predomínio  das 
classes  nobres,  representou  o  início  de  uma  sociedade  es- 
pecial de  caracter  dt-mocrático,  e  mais  tarde  um  centro  de 
instrucção,  de  cultura,  de  protecção  ao  fraco  e  ao  opri- 
mido. Era  um  ponto  de  luz  nas  trevas  do  obscurantismo 
da  época.  No  Oriente  predominava  no  cristianismo  a  feição 
guerreira;  na  Europa  a  feição  política  e  educativa;  mas 
com  o  caracter  geral  essencialmente  de  combate,  quer  por 
meio  das  armas,  quer  da  palavra! 


'  Vid.  documentos  publicados  por  Souza  Viterbo  no  seu  livro 
Artes  e  artistas^  pag.  302. 
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Sob  o  ponto  de  vista  militar  as  ordens  religiosas  inicia- 
ram uma  espécie  de  tropas  permanentes,  com  quadros  or- 
gânicos e  exercícios  regulares  ;  foram  durante  muito  tempo 
os  representantes  das  belas  tradições  da  Cavalaria  me- 
dieva, e  inauguraram  o  serviço  especial  do  tratamento  e 
cuidado  nos  feridos  e  doentes  do  exército,  lançando  os  pri- 
meiros fundamentos  à  humanitária  instituição  da  Cruz  Ver- 
melha, herdeira  da  antiga  ordem  dos  hospitalários  de  Je- 
rusalém. Com  a  sua  forte  organisaçâo  foram  um  perigoso 
elemento  da  defeza  dos  povos  e  levaram  bera  longe  a  sua 
acção,  em  fortes  expedições  em  que  tinham  um  papel  im- 
portante. Essas  expedições  denoininaram-se  cruzadas. 

Organisaram-se  as  cruzadas,  não  só  para  o  Oriente  mas 
para  o  Báltico  contra  os  pagãos,  e  para  a  Espanha  contra 
os  infiéis  que  a  dominavam. 

Foram  elas  um  dos  grandes  estímulos  do  progresso, 
mesmo  da  arte  militar,  consequência  ainda  das  relações 
com  os  orientais. 

Ao  contacto  da  civilísaçao  árabe  e  bisantina,  deu-se  na 
Europa  o  que  se  pode  chamar  a  primeira  renascença  *. 
Deveu-se  este  facto  ao  domínio  dos  mouros  e  sarracenos 
na  Península  ibérica  e  na  Itália,  e  depois  ao  movimento 
activo  das  cruzadas  que  se  estendeu  do  Adriático  ao  Eu- 
frates, e  do  istmo  do  Suez  ao  golfo  de  Tunis;  que  creou 
na  Palestina  o  reino  de  Jerusalém,  o  principado  da  An- 
tiochia  e  os  condados  de  Edessa  e  Tripoli ;  na  ilha  de 
Chipre  um  reino  sob  a  dinastia  dos  Lusignan;  e  sobre  as 
ruinas  do  império  grego,  um  império  em  Constantinopla, 
um  reino  na  Macedónia,  um  principado  na  Moravia,  e  um 
ducado  em  Athenas.  Sob  a  bandeira  da  fé  cristã  e  com 
o  pretexto  de  reivindicações  religiosas,  os  paizes  da  Eu- 
ropa, que  não  tinham,  como  por  exemplo  a  Espanha  e  Por- 


*  Alfred  Rambeau,  Histoire  de  la  civilisation  française,  tora.  i. 
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tugal,  de  pensar  nas  suas  lactas  internas  contra  o  inimigo 
que  llie  estava  dentro  de  casa,  dispensando-se  de  o  ir  bus- 
car ao  Oriente,  fizeram,  apenas  se  poz  cobro  nas  luctas 
intestinas  do  feudalismo,  derivar  a  expansão  guerreira  e  as 
sobras  da  população  para  novos  campos  de  actividade ;  — 
foram  por  essas  longínquas  terras  onde  a  heresia  dominava 
dar  aplicação  ao  seu  espírito  de  aventura,  concorrendo 
para  isso,  ao  mesmo  tempo,  razões  de  ordem  económica, 
do  ordem  política  e  de  ordem  social,  além  do  forte  incen- 
tivo religioso,  Punham-se  à  testa  deste  movimento  o  padre 
e  o  guerreiro  medievos.  A  idêa  da  reconquista  do  tumulo 
do  Salvador,  caído  em  mãos  de  infiéis,  juntava-se  a  ne- 
cessidade política  de  pôr  dique  à  expansão  do  islamismo, 
que  ameaçava  a  Europa  inteira ;  foram  por  isso  atacá-lo  à 
sua  própria  sede.  Essa  era  a  rasão  de  estado.  Alem  disso, 
porém,  havia  a  rasão  económica: — convinha  restabelecer 
o  tráfico  do  Oriente,  supenso  pelas  extorsões  e  brutezas 
dos  turcos  na  Ásia,  e  ao  mesmo  tempo  dar  vasão  ao  ex- 
cesso das  populações  europêas,  que  no  século  xi  sentiam 
a  mesma  necessidade  de  novos  centros  d^  actividade  guer- 
reira, de  novos  espaços,  de  novos  scenarios,  que  mais  tarde 
haviam  de  levar,  no  século  xv  e  xvi,  a  buscar  na  Africa, 
na  Ásia,  na  América  amplas  esferas  de  acção.  Foi  relati- 
vamente efémero  este  período  de  heróica  aventura,  que 
juncou  de  cadáveres  cristãos  o  solo  do  Oriente,  e  trouxe 
até  à  Europa,  no  encalço  dos  cruzados  em  retirada,  o  cres- 
cente victorioso. 

A  alienação  pelos  senhores  feudais  das  terras  que  pos- 
suíam, quando  se  aventuraram  nas  cruzadas,  enfraqueceu- 
ihes  o  poder,  que  se  concentrou  na  realeza,  e  cerceou-lhes 
a  riqueza  que,  passando  para  as  classes  ruraes,  facilitou 
a  emancipação  destas  e  a  libertação  das  comunas. 

Neste  conhecimento  directo  dos  orientais,  neste  contacto, 
sobretudo  com  os  árabes,  fecundos  foram  para  a  Europa 
08  resultados  obtidos;  foi  como  se  uo  campo  cerrado,  onde 
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O  desconhecimento  da  antiguidade  clássica  a  havia  fe- 
chado, se  abrisse  uma  larga  porta  para  as  velhas  civili- 
sações  do  Oriente  e  do  Ocidente.  Foi  uma  transformação 
social. 

O  árabe  foi  o  cultivador  por  excelência  da  Europa.  Na 
peninsula  ibérica  com  ele  alvorece  a  Renascença,  no  es- 
plendor das  letras,  das  artes  e  das  sciências ;  e  ao  mesmo 
tempo  oao  contacto  dos  orientais,  diz  J.  Fabre,  a  pátria 
de  Dante  tornase  nos  séculos  xv  e  xvi  uma  nova  Grécia, 
e  Florença  é  uma  segunda  Athenas,  e  ao  mesmo  tempo 
cidade  de  comerciantes,  de  artistas  e  de  pensadores»  ^ 
Convêm  todavia  notar  que  a  Itália  nunca  retirava  os  olhos 
do  seu  espírito  da  antiga  civilisação  romana. 

No  Oriente,  embora  cessasse  o  domínio  militar  cristão, 
ficou  estabelecido  o  prestígio  e  a  influência  europêa,  por 
meio  de  mercadores  e  comerciantes  que  professavam  a  re- 
ligião de  Roma. 

Alargava-se  o  horisonte  intelectual ;  e  o  espírito  aven- 
tureiro creava  na  literatura  as  formas  épicas,  iniciava  a 
história,  fazia  reanimar  o  sentimento  da  pátria,  ao  mesmo 
tempo  que  fecundava  a  poesia  com  as  tradições  orientais ; 
e,  como  condutos  da  civilisação  nascente,  a  linguagem  e  a 
literatura  do  norte  da  França  tornavam-se  universalmente 
cultivadas  nas  cortes  da  Europa,  do  mesmo  modo  que  em 
Athenas,  era  Constantinopla,  em  Chipre,  na  Antiochia,  em 
Jerusalém.  Entre  nós  foi  grande  a  sua  influência  por  meio 
dos  trovadores. 

A  imitação  dos  árabes,  fazem-se  então  traducções  dos 
livros  clássicos  da  Grécia ;  renasce  a  filosofia.  Raimundo 
Lulio,  o  Illuminado  (Doctor  illurninatusj ,  de  Palma  de 
Mayorca,  o  grande  escolástico,  é  considerado  um  siiji  chris- 
tão.  Esse  teólogo,  esse  filósofo  místico,  que  tanta  influência 


Joseph  Fabre,  La  pcnsée  moderne,  pag.  166, 
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exerceu  na  Sdade  Média,  e  que  em  Portugal  foi  profes- 
sado em  dois  centros  monásticos  de  maior  cultura, — Al- 
cobaça e  Santa  Cruz, —  orientou  o  seu  espírito,  a  sua  dou- 
trina, 08  actos  da  sua  vida  de  apóstolo,  pelas  doutrinas  e 
exemplos  dos  siijis  mussulmanos  seus  contemporâneos,  prin- 
cipalmente de  Mohedin  Abenarabi,  de  Murcia,  «varão  dou- 
tíssimo, metafísico  profundo,  grande  poeta  místico,  mestre 
universal»,  a  quem  um  escritor  espanhol,  Julian  Ribera, 
compara,  apr^sentando-o  como  por  ele  fortemente  influen- 
ciado, o  célebre  autor  da  Ars  Magna  *, 

Outro  escritor  espanhol,  Miguel  Asin,  demonstrou  a  grande 
influência  do  místico  Algazel,  autor  mussulmano  do  livro 
intitulado  Intenções  dos  Philosophos,  traduzido  em  latim  no 
século  XII,  e  de  outras  obras  decisivas  sobre  os  escolásti- 
cos, principalmente  espanhóis,  esôbre  a  filosofia  espanhola 
tanto  mussulmana  como  christa. 

E  como  essa  filosofia  irradiou  e  sobremaneira  influiu  em 
toda  a  Europa,  à  sabedoria  árabe  temos  de  ir  buscar  a 
origem  dessa  poderosa  influência. 

As  línguas  árabe,  arménia  e  tártara  passam  a  ser  ensi- 
nadas na  Europa.  Criam-se  bibliotecas  ;  renascera  as  sciên* 
cias  e  as  artes,  sobretudo  as  decorativas,  como  o  mosaico 
e  as  pinturas  muraes;  a  musica  e  a  arquitectura  teem  lar- 
gas inspirações  gregas  e  árabes,  e  tomara  um  caracter  in- 


1  «En  resumen  ;  dada  la  costumbro  de  Lulio  de  no  citar  ni  tra- 
ducir,  creo  haber  empleado  el  único  médio  para  sen  alar  la  filiacion  de 
Bu  sistema  filosófico;  el  haber  estudiado  a  los  sufies,  especialmieiítc 
a  Mohidin  Abenarabi,  de  Murcia,  explica  muchas  cosas  especiales 
que  han  passado  por  características  dei  filósofo  mallorquino;  las 
principalcs  doctrinas  de  su  sistema;  su  especial  ccnducta;  su  cri^ 
terio  cientifico;  su  método  didáctico;  su  technismo,  y  por  fin,  su 
mistica:  el  mismo  confiesa  (caso  raríssimo)  la  imitatiou  que  hizo  en 
EL  Amigo  y  el  Amado,  punto  de  arranque  de  la  mistica  Cristiana 
espanola».  Julian  Rihera.  Orig.  de  la  filos,  de  R.  Lulio,  no  tomo  ii 
da  Hoiiienage  a  Menendez  Pelayo.  Madrid  1899 . 
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confundível.  A  astronomia,  a  navegação  por  meio  da  bús- 
sola, a  geografia,  fundam-se  em  bases  scientíficas ;  são 
ellas  o  ponto  de  partida  das  descobertas  dos  portuguesf^s  e 
espanhoes.  O  comércio  obtém  novos  mercados,  donde  vêem 
08  vinhos,  o  algodão,  as  sedas,  as  especiarias,  os  perfumes, 
as  drogas,  o  incenso  para  as  igrejas,  os  vasos  sagrados. 
Na  indústria  europeia  entram  processos  de  fabrico  do  as- 
sucar,  como  os  de  S.  João  d'Acre  ou  de  Jaífa;  de  tecidos 
de  algodão  como  os  de  Beyriíth  e  Alepe;  de  tecidos  de 
seda,  como  os  de  Antiochia,  de  Tyro,  da  Tiberiade ;  vêem 
os  veludos  aperfeiçoados  na  Itália,  os  espelhos  e  vidros 
imitados  em  Veneza;  o  papel,  o  marroquim,  os  xaropes,  os 
electuarios,  as  drogas  aromáticas  e  condimentarias  ou  me- 
dicinais, como  a  cânfora,  o  tamarino,  a  acácia,  a  folha  de 
sennes,  a  noz  moscada,  o  cravo  da  índia.  Estimulam-se  as 
sciências  geográficas  por  meio  dos  viajantes  cartógrafos ; 
tomam  forte  incremento  as  sciências  matemáticas ;  são  os 
árabes  os  nossos  mestres  na  álgebra,  na  química,  na  física, 
sobretudo  na  ótica  e  na  medicina,  conquanto  apertados  nos 
liames  supersticiosos  da  alquimia,  da  astrologia  e  do  ma- 
gismo.  A  arte  da  rima  é  ensinada  à  Europa  por  inter- 
médio dos  poetas  peninsulares  e  provençais.  A  agricultura 
enriquece  com  a  introducção  de  novas  espécies  de  animais 
domésticos,  e  de  sementes  e  culturas  novas,  como  a  do 
linho,  do  arroz,  da  laranja,  do  limão,  e  outras  que  mais 
especialmente  se  adataram  à  cultura  da  América,  como  o 
café,  o  algodão,  a  cana  de  assucar.  O  papel  é  introduzido 
na  Espanha  pelos  árabes  desde  a  sua  entrada  na  Península 
e  data  do  século  xi,  pelo  menos,  a  fabricação  do  papel  de 
linho  de  Xativa.  Da  China  passara  o  conhecimento  do 
papel  à  Pérsia,  onde  os  árabes  o  encontraram  ;  portanto  ao 
invadir  a  Península  deviam  trazer  consigo  o  uso  do  papel, 
que  seria  de  algodão,  como  de  seda  era  o  papel  da  China. 
Na  Península  há  códices  de  papel  que  datam  dos  sé- 
culos XI  e  XII,  como  se  vê  no  Escurial.   O  geógrafo  nu- 


i 
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biense  esteve  na  Península  e  fala  do  papel  de  Xativa 
(S.  Filipe)  1.  , 

Que  mais  é  necessário  para  determinar  um  verdadeiro 
renascimento  ?  E  tudo  isto,  que  era  resultado  de  emprehea- 
dimentos  guerreiros,  podia  deixar  de  ter  influência  directa 
sobre  a  arte  militar?  Nâo  de  certo. 

Na  arte  da  guerra,  como  na  arte  da  navegação,  sensi- 
veis  foram  os  progressos  introduzidos  pela  influência  orien- 
tal ;  não  determinou  uma  revolução  imediata,  mas  lançou 
as  bases  duma  renovação  fecunda.  Ao  mesmo  tempo  que 
na  Sicilia,  iniciam-se  em  Espanha  as  armas  de  fogo  ;  entre 
1331  e  1342  aparece  na  Península  a  artilharia-.  Nas  cru- 
sadas  aprendeu  a  Europa  novos  processos  de  guerra  ;  co- 
nheceu novos  engenhos  de  expugnação  de  fortalesas  e  im- 
portantes moditícaçoes  nestas ;  as  formaturas  de  caracol  e 
curral  ^  introduzidas  na  Península,  e  pela  primeira  vez 
empregadas  nas  batalhas  das  Navas  e  do  Salado,  haviam 
sido  aprendidas  dos  crusados  *.  Da  Syria  foi  trasida  à  Eu- 
ropa no  século  XII  a  modificação  introduzida  no  traçado  dos 
castelos,  e  que  consistia  numa  saliência  na  muralha,  sobre 
a  escarpa,  que  permitia  aos  serracenos  a  defesa  dela,  com- 
binando-se  assim  a  defesa  á  distância  e  perto.  Ficou-se 
chamando  a  isso  g ar ities  ou  moncliaraiys  em  França,  donde, 
ampliando-se  o  sistema,  provieram  os  mâchecoidis  ^. 

Nos  preparativos  para  a  defesa  de  Lisboa,  em  1383,  contra 


'  Masdeu,  Hist.  Crit.  de  Esp.^  tomo  13. 

2  Arantegui  fixa  em  1331  essa  data ;  era  o  rei  de  Granada  Maho- 
met  IV  quem  primeiro  apresentava  a  artilharia  nas  fronteiras  de 
Alicante  e  Orihuela.  —  Apunfes  históricos. 

^  Na  primeira  metade  do  século  xiv  os  reiters  gei'mânico8,  que- 
rendo tirar  partido  das  armas  de  fogo,  empregaram  uma  manobra 
chamada  caracol.  —  Moreno,  Tract.  di  Stor.  Mil.  tom.  i. 

'  Delphim  de  Almeida,. Gíosscrno,  voe.  Az. 

^  L.'  Colonel  Hennebert,  Fortification. 
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Castella,  fr.  João,  o  emparedado  da  Barroca  *,  que  viera  de 
Jerusalém  no  tempo  del-rei  D.  Fernando,  deu  ao  mestre  de 
Aviz  o  plano  de  uma  gata^  engenho  poliorcétieo  para  ex- 
pugnação  das  fortalezas  de  Lisboa  -.  Os  nomes  de  «enge- 
nhos turcos)!,  «pedreiros  turcos»,  então  usados,  denunciam 
a  sua  proveniência.  Do  Oriente,  e  da  mesma  origem  nas 
fábricas  da  peninsula,  nos  vieram  as  belas  lâminas  de  aço, 
damasquinas^  como  se  lhes  chama  ainda,  da  sua  primitiva 
origem  de  Damasco,  na  Syria,  cidade  célebre  pelo  seu  fa- 
brico de  armas.  O  conhecimento  da  propriedade  dos  me- 
taes  e  o  segredo  da  tempera  do  aço  melhoraram  considera- 
velmente a  qualidade  das  armas.  Na  maneira  de  combater, 
sobretudo  na  cavalaria  ;  no  emprego  de  substâncias  incen- 
diarias, como  a  nafta,  o  petróleo,  o  betume,  a  pólvora ;  na 
acquisição  do  fogo  grecisco;  na  arte  das  minas  de  guerra, 
que  importantes  ensinamentos  provindos  do  contacto  cora 
o  Oriente ! 

Nas  longas  expedições,  longe  da  pátria  coramum,  pas- 
sando pelos  mesmos  trabalhos  e  privações  e  partilhando 
das  mesmas  glórias  e  perigos,  o  peão  plebeu  e  o  serven- 
tuário aproximaram-se  do  cavaleiro  e  do  senhor,  e  as  di- 
ferenças sociais  começaram  a  desaparecer.  As  riquezas  e 
terras  adquiridas  deram  origem  ao  terceiro  estado^  à  burr 
guezia,  que  pouco  depois  havia  de  ter  um  papel  tão  im» 
portante  na  sociedade  da  Renascença,  creando  também  a 
infanteria.  Como  prémio  do  serviço  militar  a  que  se  pres- 
tavam, muitos  servos  conseguem  a  liberdade.  A  cavalaria 
fora  a  arma  feudal  por  excelência  ;  mas  no  Oriente  muitos 
cavaleiros  que  perdiam  a  sua  montada  eram  obrigados  a 
combater  a  pé  ao  lado  da  vilanagem,  e  a  reconhecer  as 


^  Em  frente  das  portas  de  Santa  Catarina,  a  pequena  distância 
do  antigo  convento  de  S.  Francisco  em  Lisboa  (boje  biblioteca  pú- 
blica); barrooa  que  deu  a  denominação  à  rua  da  Barroca. 

2  Fernão  Lopes,  Çhron.  de  D.  João  /,  cap.  xxv. 
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vantageus  que  se  podiam  tirar  desta  espécie  de  combate 
e  da  arma  de  infanteria,  que,  mais  independente  e  mais 
simples  na  sua  organisaçào  e  serviços,  melhor  resistia  às 
marchas,  às  intempéries  do  clima,  à  lucta  armada.  Estas 
vantagens  do  uso  de  infanteria  passaram  a  ser  reconheci- 
das como  princípios  tácticos  que,  mais  tarde,  a  táctica  dos 
buissos  e  o  emprego  da  pólvora  de  guerra  haviam  de  en- 
tronisar. 

A  própria  cavalaria  teve  de  ser  aligeirada,  não  só  para 
combater  com  os  árabes,  mas  para  melhor  vencer  as  difi- 
culdades de  expedições  atravez  de  paizes  desconhecidos  e 
inóspitos ;  foi  necessário,  pela  mesma  rasão,  cuidar  a  sério 
dos  serviços  de  administração  e  de  segurança,  da  disciplina, 
da  sciência  de  expugnar  fortalezas,  adotando-se  as  substân- 
cias incendiárias  em  uso  no  Oriente. 

As  cruzadas  do  Ocidente  foram  uma  excepção;  se  tive- 
ram o  resultado  directo  a  que  aspiravam,  não  representam 
um  progresso  na  cultura  geral,  porquanto  destruíram  a 
bela  civilisação  do  sul  da  França  e  a  cultura  árabe  na  pe- 
nínsula ibérica. 

O  direito  internacional  moderno  encontra  também  nesse 
período  as  suas  primeiras  origens.  A  idêa  cristã  une  os  po- 
vos cristãos  e  cristianisados,  creando-lhe  um  laço  e  um  in- 
teresse comum,  que  não  existia  até  então;  porque  a  antigui- 
dade só  conheceu  povos  dominados  e  povos  que  dominavam. 
Constitue-se  um  mediador,  arbitro  supremo,  na  personalidade 
do  Papa.  Benedicto  XIII  é  o  medianeiro  entre  Afonso  IV 
de  Portugal  e  Afonso  XI  de  Castela;  Gregório  XI  entre 
o  nosso  D.  Fernando  e  Henrique  de  Transtaraara.  A  en- 
cantadora instituição  da  cavalaria  tixa  princípios  de  corte- 
zia,  de  generosidade,  do  honra;  preceitua  na  guerra,  óomo 
no  duelo,  a  declaração  prévia  e  a  boa  fé  entre  es  adver- 
sários. As  cruzadas  estabelecem  relações  entre  os  diversos 
povos,  desenvolvem-se  as  transacções  comerciais  e  criam, 
se  pode  dizer,  o  direito  comercial ;  dão  origem  à  institui- 
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çâo  consular  e  à  letra  de  câmbio»  Os  concílios  teem  o  pa- 
pel de  verdadeiros  congressos;  a  acção  da  igreja  é  toda 
de  repressão  e  concórdia,  e  como  que  um  asilo  de  paz ; 
torna-se  a  cruz  medianeira  entre  as  lanças  e  os  montantes 
acerados. 


Na  Edade  Média  se  encontra  também  o  germe  de  uma 
das  grandes  revoluções  da  Renascença,  —  o  movimento  de 
heresia.  Antes  de  João  Huss  e  de  Jerónymo  de  Praga,  já    j 
S.  Bernardo  no  século  xii  se  lamentava  das  desordens  da     ' 
Igreja;  no  século  xiii  o  franciscano  Jacopone  de  Todi  re- 
voltava-se  contra  os  exemplos  dissolventes  de  Bonifácio  VIII, 
«que  vivia  no   escândalo   como   a   salamandra  no  fogo»  ; 
S.  Francisco  de  Assis  e   a  sua  doutrina  era  um  protesto 
vivo  contra  Roma  ;  «as  desordens,  como  o  nota  Bossuet  na 
sua  Histoi7'e  de  Variatíons ,  não  fizeram  senão  crescer»;  os     j 
Gersons  e  os  Pedros  de  Aiíly  eram  forçados  a  reconhecer     ' 
que   a   Igreja  necessitava  de  ser  reformada  no  chefe  e  nos 
seus  membros  ^ 

Viclef  foi  procursor  da  ideia  e  do  sentimento  que,  na 
fogueira  daqueles  que  por  ela  haviam  de  morrer,  tinha  de 
ganhar  mais  brilho  e  força.  Quando  Luthero  disse  que 
«para  ser  cristão  necessário  era  não  ser  romano»,  já  essa  i 
convicção  estava,  havia  muito  tempo,  na  consciência  de  i- 
muitos.  Há  mesmo  quem  veja  na  escolástica  da  Edade  Mé- 
dia o  gérmen  da  Reforma. 

O  feudalismo  que  trazia  as  suas  origens  da  decadência 


*  «La  théologie  du  moyen  âge,  à  force  de  justifier  le  catholicisme, 
dressait  les  espiits  à  supposer  quil  avait  besoin  de  justification,  et 
l'habitude  de  le  suspecter  tendait  à  s'établir.  Ainsi  daus  Tescolasti- 
que  était  en  germe  la  Reforme.  Joseph  Fabre,  La  pensée  moderne, 
1907. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE         109 


ão  império  romano,  com  a  creaçào  das  dinastias  locais, 
ii9tituiu-se  sob  a  influêiiiiia  dos  barbares.  Ligado  o  di- 
.  ito  de  propriedade  ao  direito  da  soberania,  um  e  outro 
estava  absolutamente  na  mão  do  nobre,  do  senhor,  que  nos 
us  domínios  considerava  o  povo  como  um  objecto  de  que 
láolutamente  podia  dispor,  como  da  terra  e  outros  obje- 
13  que  ela  continha.  Legislaç-ào,  direito,  costume,  admi- 
nistração, impostos  e  trabalho,  jurisdicção  civil  ou  crimi- 
nal, íudo  lhe  pertencia  estabelecer  e  regular  quasi  em 
absoluto.  Não  havia,  se  pode  dizer,  outro  interesse  que 
não  fosse  o  do  senhor  feudal  ou  da  sua  família  ;  e  a  função 
pública  reduzia-se  à  regularização  dos  direitos  do  proprie- 
tário da  terra  sobre  tudo  que  ela  continha  e  lhe  pertencia,  a 
começar  pelo  próprio  habitante,  que  não  passava  de  um  bem 
movei  do  seu  senhor,  de  quem  éra  ao  mesmo  tempo  súbdito 
e  propriedade.  A  separação  hoje  perfeitamente  estabele- 
cida, e  de  que  dependem  as  publicas  liberdades,  entre  o 
direito  de  propriedade,  que  é  distribuído  por  todos,  e  o 
direito  da  soberania  que  se  exerce,  não  em  nome  do  inte- 
resse individual,  mas  do  interesse  colectivo,  essa  separação 
era  então  absolutamente  desconhecida,  e  levou  séculos  a 
estabelecer-se  como  um  princípio  a  respeitar.  Hoje  toda  a 
autoridade,  toda  a  magistratura  representa,  nos  países  ver- 
dadeiramente liberais,  um  mandato  exercido  em  nome  do 
interesse  comum  ;  quando  deixa  de  ser  isso,  para  repre- 
sentar a  vontade  ou  o  capricho  de  um  ou  mais  homens, 
vem  o  regresso  à  tirania  antiga.  No  regimen  feudal  o  di- 
reito da  propriedade  e  o  da  soberania  não  residiam,  nem 
de  facto  nem  de  direito,  em  nenhum  outro  membro  da 
sociedade  que  não  fosse  o  absoluto  senhor. 

* 
Outros  factos  capitais  se  duo  durante  a  Edade  Média, 
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que  representara  sementes  fecundas  para  a  brilhante  flora- 
ção da  Renascença ;  referimo-nos  ao  estabelecimento  da 
constituição  ingleza,  e  à  creação  e  engrandecimento  das 
comunas  na  Europa. 

A  invasão  dos  normandos  ein  Inglaterra  introduzira  alli, 
desde  o  século  vii,  o  elemento  dominador  da  mesma  raça, 
que  imperava  no  norte  da  França.  Como  consequência  da 
luta  entre  as  duas  raças  sobrepostas,  a  normanda  e  a  saxó- 
nica, deu-se  no  século  xi  a  conquista  da  Grã-Bretanha, 
por  Guilherme,  duque  da  Normandia,  o  qual,  na  célebre 
batalha  de  Hastings,  firmou  ali  o  seu  poder,  organisando 
a  sociedade  feudal  no  sentido  de  a  ter  sempre  sob  a  de- 
pendência da  realeza,  mas  sem  que  nunca  perdesse  aquela 
de  vista,  nos  seus  antigos  direitos  e  regalias. 

Ao  contrario  do  que  se  dera  no  continente  europeu  com 
a  invasão  dos  bárbaros,  pondo  em  contacto  povos  com 
uma  constituição  embrionária  e  uma  sociedade  em  dissolu- 
ção, a  romana,  com  um  único  poder  integro  e  real,  o 
clero,  Guilherme  da  Normandia  fazia  a  sua  invasão  na 
Grã-Bretanha  numa  época  em  que  o  seu  povo  se  apresen- 
tava já  cora  uma  organisação  sólida,  e  ao  raesímo  terapo 
encontrava  os  anglo-saxÕes  tambêra  cora  uma  organisaçãa 
própria,  no  fim  de  cinco  séculos  de  domínio.  Cada  um 
desses  povos  tinha  a  sua  individualidade,  o  seu  caracter,, 
a  sua  vida  social  própria,  havendo  ainda  a  notar  que  pos- 
suíam uma  origem  de  raça  commum,  instituições  análogas, 
com  raizes  fundas  na  sua  própria  natureza  e  na  sua  pró- 
pria fé. 

Quando  João  Sem  Terra,  batido  na  sua  interpreza  con- 
tra o  rei  de  França,  apelou  para  os  barões,  estes  coliga- 
ram-se  para  lhe  impor  uma  constituição  em  que  fossem 
reconhecidos  os  direitos  dos  homens  livres  do  seu  reino, 
sendo  os  principais :  o  respeito  pela  propriedade,  e  o  res- 
peito pela  vida  e  liberdade  individual.  Dai  as  primeiras 
origens  de  duas  importantes  instituições  modernas  que  da 
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Inglaterra  passaram  para  a  Europa  continental :  a  insti- 
tuição do  jurados  (ínquest  of  fhe  countvy)  e  a  do  parla- 
mento, verdadeira  assembleia  nacional,  e  não  como  o  par- 
lamento em  França,  onde  foi  um  simples  tribunal  do  rei. 
Eram  estas  as  naturais  consequências  da  Magna  Carta. 

Os  Estados  Gerais  aparecem  em  França  no  século  XIV 
com  o  caracter  propriamente  constitucional ;  em  Inglaterra 
o  Parlamento,  que  nasce  e  se  engrandece  no  século  xiii, 
traz  as  suas  origens  anterioi-es. 

Com  a  gradual  destruição  do  poder  feudal,  principal- 
mente pela  influência  das  cruzadas,  que  dera  origem  à 
burguezia,  as  classes,  que  o  feudalismo  escravisava  e  opri- 
mia, foram  a  pouco  e  pouco  adquirindo  as  liberdades  que 
lhe  eram  negadas.  A  emancipação  do  servo  em  recompensa 
do  serviço  militar,  quer  nas  expedições  contra  os  infiéis, 
quer  na  luta  entre  soberanos  ou  entre  estes  e  os  senhores 
feudais  ;  a  força  dada  ao  povo  contra  os  senhores,  como  na 
Europa  continental,  ou  contra  o  rei,  como  em  Inglaterra; 
08  bens  e  terras  que  os  populares  adquiriam  pela  desagre- 
gação ou  perda  da  propriedade  feudal  ;  a  necessidade  de 
se  unirem  para  crearem  uma  força  contra  as  classes  que 
08  oprimiam,  foram  robustecendo  uma  classe  que,  umas  ve- 
zes pela  força,  outras  vezes  pelo  interesse,  iam  arrancando 
aos  potentados  os  seus  direitos  e  franquias.  A  primeira 
concessão  foi  o  poderem  cingir  com  uma  muralha  o  seu 
burgo^  o  que  desde  logo  creou  uma  existência  mais  unida 
e  solidária.  O  burgo  ameado  defrontase  com  o  castelo  e 
com  o  mosteiro,  que  ostentavam  altivos  torreões  e  adarves. 
A  vida  em  comunidade  de  interesses,  a  comuna  que  existia 
muito  antes  do  século  xii,  que  vê  em  França  nascer  os  seus 
primeiros  germens  no  século  xi,  encontra  nesse  século  ele- 
mentos para  se  avigorar  e  se  tornar  um  organismo  mili- 
tante. Lá  estavam  a  representar,  dentro  das  muralhas,  o 
poder  senhoreai  e  o  poder  espiritual  o  Conde  ou  Alcaide 
mór  e  o  Bispo  ;  mas  ao  lado  deles  estão  os  representantes 
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da  população,  que,  nas  rivalidades  constantes  da  época,  se 
põem  ao  lado  ora  de  uns,  ora  de  outros,  mas  tirando  sem- 
pre o  partido  de  aumentar  as  suas  regalias  e  a  sua  força. 
Assim  as  comunas,  ou  burgos,  ou  concelhos  tiveram  as  suas 
cartas  de  franquia,  os  seus  forais,  a  sua  assembleia  popular, 
o  seu  governo  e  a  sua  justiça  própria.  Nos  municípios  per- 
feitos, diz  Herculano  referindo-se  a  Portugal,  alteavam-se 
o  castelo  e  o  palatium  do  alcaide-mór,  magistrado  e  chefe 
de  guerra,  que  estendia  um  dos  braços  para  o  vilão  bur- 
guez  e  outro  para  o  rei,  e  unia,  como  um  anel  de  cadeia, 
estas  duas  entidades  ^.  Estabelecidas  as  mutuas  obrigações 
e  direitos,  lançaram-se  as  bases  da  sociedade  moderna  com 
a  organisação  administrativa  e  municipal. 

Daí  o  advento  dessas  brilhantes  tropas  concelhias  ou  co- 
munais, compostas  de  peões  e  cavaleiros,  ao  lado  da  milí- 
cia real,  da  feudal  e  da  religiosa,  distinguindo-se  principal- 
mente nas  batalhas  memoráveis  de  Crecy,  Poitiers  e  Alju- 
barrota, e  tendo  já  apresentado  antes  disso,  em  Portugal, 
os  brilhantes  peões  auxiliares,  nas  cruzadas  das  Navas  de 
Tolosa  e  Salado  ^. 

São  entre  nós  os  cavaleiros-vilãos  e  os  pedes,  creando  a 
burguezia,  e  representando  o  nervo  da  resistência  nacio- 
nal. «Famílias  de  creação  ou  adstrictos,  diz  Herculano, 
colonos  livres  particulares  ou  da  coroa,  peões  ou  niiuores 
lierdadores  ou  cavaleiros  vilãos,  desenvolvem  a  actividade 
industrial  do  paiz,  cultivam  a  terra,  possuera-na  com  dife- 


•  Herculano,  Hisí.  de  Fort.,  t.  3,  pag.  300. 

^  As  milícias  concelhias  na  península  são  tào  antigas  como  os 
concelhos,  e  adquirem  grande  importância  no  século  xii;  e  antes  das 
tropas  concelhias  da  Segóvia,  Avila  e  Medina  terem  figurado  na 
batalha  de  Al  arcos  (1195),  já  esses  concelhos  apresentam  um  privi- 
legio datado  de  1166,  pelos  auxílios  prestados  a  D.  Alonso  VIII  de 
Castella  contra  D.  Fernando  II  de  Leão.  —  Colmero,  De  la  Constit' 
y  dei  gohierno  de  los  reinos  de  Leoii  y  Castela. 
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rentes  graus  de  dominio,  herdam-na  de  pais  a  filhos,  e  ali- 
mentam, com  diversos  impostos,  censos,  prestações  e  for- 
ragens, os  oeios  das  classes  elevadas,  combatem  ao  lado 
delias  com  os  sarracenos,  e  sustentam  com  o  fruto  do  pró- 
prio suor  o  rei,  a  egreja,  a  maquina  do  estado.  Despresa- 
dos,  sujeitos  a  brutaes  violências,  vTio-se  lentamente  vigo- 
risando.  Unidos  á  monarchia  e  a  monarchia  a  eles,  por 
conveniência  ou  antes  por  necessidade  comum,  a  munici- 
palidade renasce  dessa  união,  e  por  ela  a  população  infe- 
rior começa  á  violência  e  á  ilegalidade,  até  chegar  não  só 
a  repelir  a  força  com  a  força,  mas  também  a  converter-se 
numa  entidade  politica»  ^ 

Pertence  aos  arqueiros  ingleses  a  primasia  no  alvorecer 
da  Renascença,  ou  no  purpurio  ocaso  da  meia  edade. 

Pela  ligeiresa  e  justesa  do  tiro,  o  arco  e  a  flexa  consti- 
tuiam  uma  arma  superior  à  besta,  com  que  geralmente 
era  armada  a  infantaria.  Eram  a  aliança  dos  dois  antigos 
processos  de  combate,  até  à  época  romana  e  mesmo  goda: 
—  a  funda  e  o  dardo  arrojadisso.  O  arqueiro  inglês,  num 
tiro  certeiro,  feria  a  duzentos  metros  de  distância  ;  armado 
do  arco  e  da  espada,  e  ligeiramente  equipado,  constituía  a 
infanteria  ágil,  maleável,  dextra  por  excelência,  e  que, 
abrigada  atrás  de  um  escudo  que  trazia,  ou  de  um  relevo 
de  terreno,  empregava  sobre  a  cavalaria  ou  sobre  a  infan- 
taria de  besteiros,  doze  tiros  no  espaço  em  que  a  besta 
podia  apenas  empregar  um.  Assim  se  produziram  os  de- 
sastres da  brilhante  cavalaria  francesa  e  da  infantaria  por 
ela  apoiadas,  em  Poitiers  e  Crecy,  determinando  as  modi- 
ficações tácticas  de  Du  Guesclin,  que  obrigou  os  cavaleiros 
a  unirem-se  por  fórraa  a  constituírem,  com  as  suas  arma- 
duras, uma  rija  massa  de  ferro,  onde  os  dardos  se  fossem 
embotar,  nos  seus  tiros  directos  ou  mergulhantes.  Na  ba- 


1  A.  Herculano,  oh.  cit.^  t.  3,  pag.  295. 
VoL.  VIU.—  N."'  1.  —  Novembro  a  Março,  1913-1914. 
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talha  de  Aljubarrota  os  arqueiros  inglezes  que  nela  toma- 
ram parte,  e  foram  colocados  pelo  Condestavel,  tiveram 
uma  honrosa  partilha  na  derrota  do  brilhante  poder  de  ca- 
valaria com  que  o  rei  de  Castela  se  apresentara  a  querer- 
nos  impor  a  sua  vontade. 

Atribue-se,  entre  outras  razões,  ao  receio  dos  arqueiros 
ingleses  do  duque  de  Lencastre,  que  nos  auxiliavam  no 
Alemtejo,  o  não  terem  querido  os  espanhoes  dar  combate 
a  El-rei  D.  Fernando  em  1383. 

Na  península  é  o  almogavar  o  verdadeiro  creador  da 
infantaria. 

# 
*         * 

Por  tudo  que  fica  dito  se  conclue  que  Littré  tinha  razão 
quando  disse  que,  conquanto  a  Edade  Média  tivesse  tido 
muito  que  aprender  como  uma  creança,  tivera  também, 
como  ura  homem,  a  sua  força  própria,  pela  qual  produziu 
importantes  elementos  para  a  sociabilidade  moderna. 

Concebia  ainda  a  vida  á  maneira  antiga,  mas  já  a  sentia 
de  um  modo  completamente  novo  ^ 

Convêm,  portanto,  ceder  à  Edade  Média, — como  tendo-se 
dado  dentro  dela  o  primeiro  renascimento  da  Europa,  e 
como  creadora  inicial  que  foi  da  moderna  arte  de  guerra, 
e  de  todas  as  outras  manifestações  da  atividade  e  da  inte- 
ligência humana,  —  o  logar  que  lhe  compete.  —  E  essa 
Edade  Média  que,  na  ordem  scientífica,  apresenta  a  grande 
creação  da  alquimia  e,  por  conseguinte,  de  todas  as  con- 
sequências dela ;  na  ordem  escolástica,  a  longa  controvér- 
sia entre  o  realismo  e  o  nominalismo ;  na  ordem  das  letras 
e  das  artes,  uma  nova  arquitectura,  uma  nova  música ;  na 
ordem  das  invenções,  a  aplicação  ou  descoberta  de  cousas 


*  Frederic  Morin,  La  France  au  moyen  âge.  Int. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  115 


importantes,  como  a  bússola,  o  papel  de  trapo,  a  numera- 
ção decimal,  a  aguardente,  ácidos  poderosos,  a  pólvora  de 
guerra,  a  imprensa ;  na  ordem  política  a  emancipação  dos 
servos,  os  rudimentos  do  governo  representativo,  os  esta- 
dos gerais  e  a  separação  crescente  do  elemento  secular  do 
elemento  eclesiástico  ;  na  ordem  revolucionária,  os  scismas, 
as  heresias,  a  reforma  *. 

Em  Portugal  o  reinado  de  D.  Dinis  em  plena  Edade 
Média  representa  a  aurora  do  renascimento  com  a  funda- 
ção da  Universidade,  a  tradução  da  lei  das  Sete  Partidas, 
o  incremento  da  poesia  trovadoresca,  a  sua  corte  conver- 
tida em  Academia  e  parnaso,  o  fomento  da  agricultura,  a 
ordem  e  o  sistema  na  administração  pública,  a  cultura  das 
artes  plásticas,  a  introdução, do  papeP,  o  início  da  marinha, 
a  organisação  das  tropas  concelhias,  a  transformação  do 
sistema  da  fortificação  do  país. 

Com  D.  João  I  basta  citar  a  influencia  do  nascimento  de 
uma  era  jurídica  com  João  das  Regras,  o  renascimento  da 
arte  da  guerra  em  Atoleiros,  o  maravilhoso  espécimen  ar- 
quitectónico do  convento  da  Batalha,  a  que  se  vincula  o  nome 
de  Aífonso  Domingues  e  outros  portugueses,  e  as  inúmeras 
telas  artísticas  dessa  época,  que  ainda  existem  entre  nós  ou 
de  que  há  memória,  para  se  reconhecer  que  Portugal  pro- 
curava acompanhar  a  Europa  no  movimento  aseencional  do 
seu  progresso.  A  Infanta  D.  Philippa,  filha  do  Infante 
D.  Pedro,  era  uma  distinta  illuminista,  e  já  no  tempo  de 
AfFonso  V  aparece  uma  individualidade  artística  como  Nuno 
Gonçalves  era  que  Francisco  de  Olanda  encontrava  um  dis- 


'  E.  Littvé,  Eludes  sur  Ics  barbares  et  le  moyen  age.  Int. 

2  Na  tradução  das  leis  das  Partidas  por  este  rei  ordenadas,  cha- 
ma-se  ao  papel  pidgaminho  de  pwpcl,  e  ao  pergaminho  pulgarninho 
de.  coyro,  e  numa  ordenação  do  mesmo  rei  se  diz  que  os  tabeliães  ju- 
ravam escrever  as  notas  de  matrimonio  e  cartas  em  livros  de  pai^l 
e  as  cartas  de  foi-midões  em  livros  de  coyro  .. 
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cípulo  dos  antigos  pintores  italianos  *.  D.  João  II  teve  ao 
seu  serviço  o  notável  escultor  e  arquitecto  André  Contucci, 
da  escola  de  Pollajolo,  de  Florença.  Boutaca  foi  outro  no- 
tável arquitecto  desta  época. 

O  convento  da  Batalha  é  um  documento  maravilhoso  da 
solidariedade  que  já  na  Edade  Média  ligava  pela  arte  as 
diversas  nações,  rompendo  os  acanhados  lindes  em  que  o 
feudalismo  isolava  os  povos,  e  creando  nas  associações  de 
operários  e  artistas  construtores  a  maçonaria  a  que  estava 
destinado  tão  diverso  fim,  como  força  de  resistência,  ou 
contramina  da  inquisição  e  do  jesuitismo,  maçonaria  de 
outra  espécie. 

É  a  este  período  fecundo  que  a  humanidade  deve  a  for- 
mação inicial  dos  exércitos,  a  expulsão  dos  mouros  da  pe- 
nínsula hispânica,  o  predomínio  da  escola  sobre  o  convento, 
a  emancipação  moral  da  mulher,  a  formação  das  naciona- 
lidades, a  conciliação  da  liberdade  individual  com  o  prin- 
cípio da  autoridade,  os  primórdios  do  sistema  representa- 
tivo e  da  instituição  dos  jurados^  no  julgamento  pelos 
pares,  os  progressos  das  artes,  das  sciências,  da  indústria, 
do  comércio,  da  navegação.  E  militarmente,  nada  mais 
interessante  para  a  história  não  só  do  nosso  país  mas  de 
toda  a  península,  do  que  o  estudo  dessa  «guerra  de  oito 
séculos,  que  a  agitou  numa  perpetua  fronteria,  num  con- 
tínuo hostilisar  em  algara,  rebate  ou  cavalgada»  2,  período 
essencialmente  militar,  emprehendedor  e  varonil. 

O  guerreiro  da  Edade  Média,  quer  como  aristocracia  mi- 
litar, quer  como  seu  auxiliar  indispensável,  é  o  natural  de- 
fensor do  povo,  representa  parcialmente  o  que  a  realeza 
viria  a   representar  depois   da   concentração  dos  poderes, 


1  No  livro  de  Rackzinski  Les  arts  en  Portugal^  está  publicada  em 
apêndice  uma  comunicação  contendo  a  lista  de  alguns  pintores  an- 
teriores a  D.  Manuel. 

2  D.  José  Almirante,  Bibliografia  Militar  de  Espana.  Prologo. 
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era  nome  da  unidade  nacional ;  basta  ler  o  código  da  Ca- 
valaria medieva  para  se  ver  quão  alto  subiu  o  seu  ideal 
de  generosidade,  baseada  na  força  ;  basta  passar  em  revista 
a  história  militar  desse  período  para  vêr  quanto  a  civilisa- 
çâo  deve  aos  guerreiros  medievos. 

O  que  eram  os  guerreiros  desse  tempo  dil-o  Taine  : 

«Graças  a  esses  bravos,  o  camponês  encontra  abrigo, 
atreve-se  a  lavrar,  a  semear,  a  ter  esperança  na  sua  co- 
lheita. A  pouco  e  pouco,  entre  o  chefe  militar  da  torre  feu- 
dal e  os  antigos  colonos  do  campo  aberto,  a  necessidade 
estabelece  um  contrato  tácito,  que  se  converte  num  ha- 
bito respeitado.  Trabalhara  para  elle,  cultivara  as  suas  ter- 
ras, pagara-lhe  rendas,  visto  ser  necessário  que  elle  sus- 
tente as  suas  tropas  ;  mas,  satisfeitos  esses  direitos,  raal  lhe 
iria  se,  por  orgulho  ou  avidez,  se  apoderasse  de  alguma 
cousa  a  raais.  Por  fim,  senhores,  servos,  villões,  burgue- 
zes,  ligados  por  um  interesse  commum,  formam  juntos  uma 
sociedade,  um  verdadeiro  corpo.  Teem  orgulho  do  seu 
senhor,  relatam  as  suas  grandes  cutiladas,  acclamam-no 
quando  passa  na  rua,  gosam,  por  simpatia,  da  sua  magni- 
ficência» '. 

Nesta  organisação  caraterística  era  pois  o  guerreiro  me- 
dievo o  alicerce  de  ferro  desse  férreo  período  da  humana 
historia,  e  nessa  organisação  estava  a  célula  fundamental 
da  sociedade  moderna. 

Na  Edade  Média  os  exércitos  não  passavam  de  maiores 
ou  raenores  congéries  de  homens  armados,  que  um  duque, 
ura  conde,  ura  rico-horaera  congregava  era  raesnadas  em 
volta  da  sua  bandeira,  para  operar  isolado,  ou  concorrer 
em  fossado  solene  com  o  rei,  em  expedição  ou  guerra 
de  maior  vulto.  A  obrigação  do  serviço  e  da  posse  das  ar- 
mas levantava  magotes  de  gentes  que  forraavara  a  hoste  ; 
havia  prescrições  e  deveres  cora  relação  a  varias  obriga- 


1  H.  Taine,  Origines  de  la  France  contemporaine. 
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ções  de  serviço  militar  impostas  nas  leis  comuns  ou  nos 
forais  ;  mas  tudo  num  estado  embrionário  que  muitas  vezes 
não  ia  longe  da  desordem  e  da  anarquia.  Com  o  feudalismo 
e  a  acção  directa  dos  senhores  sobre  a  porção  do  território 
onde  dominavam,  começou  de  definir-se  a  organisação  mi- 
litar, como  nos  contratos  feudaes  se  definiu  a  organisação 
social.  Sobre  a  base  do  companheirismo,  de  origem  goda, 
que  subsistia,  o  contrato  veio  substituir  a  antiga  dedicação 
pessoal,  e  a  obrigação  de  serviço  ticou  sujeita  a  determi- 
nadas normas  e  preceitos,  que  ao  par  do  dever  creava  o 
direito. 

N'um  estado  contínuo  de  guerras,  sugeridas  pelas  riva- 
lidades e  competências  entre  os  senhores,  a  maneira  de 
prejudicar  o  inimigo  consistia  em  incendiar  povoações, 
assaltar  castelos,  drganisar  cavalgadas  e  correrias  para  o 
despojo  dos  campos  cultivados,  dos  pomares,  hortas  e 
matas;  geralmente  a  luta  travava-se  entre  troços  mais  ou 
menos  numerosos  de  cavaleiros  cobertos  de  malha  ou  bar- 
dados de  ferro,  que  se  batiam  corpo  a  corpo,  ficando  a 
vitória  do  lado  do  que,  sendo  mais  forte,  melhor  manejasse 
a  lança,  o  montante  ou  a  espada.  O  fim  principal  da  guerra 
era.  a  pilhagem;  a  sua  arte  a  mais  rudimentar  e  simples. 
Era  o  cavaleiro,  a  partir  principalmente  do  século  ix,  o 
nervo  da  guerra;  o  peão  era  o  seu  auxiliar,  apenas,  o  seu 
serventuário;  a  artilharia  consistia  no  conjunto  dos  enge- 
nhos neurobalisticos,  que,  ainda  assim,  só  os  mais  ricos 
podiam  possuir,  e  muitas  vezes  não  figuravam  nas  expu- 
gnações  das  praças. 

A  arte  de  fortificar  tinha  de  progredir. 

A  falta  de  forças  motoras  que  actuassem  nos  projéteis, 
apelava-se  para  a  força  da  gravidade.  De  muralhas  altas, 
os  projéteis  rudimentares,  como  eram  os  toscos  penedos, 
tornavam-se  mais  mortíferos.  Ao  mesmo  tempo  era  neces- 
sário aumentar  a  espessura  das  muralhas,  escolher  os 
melhores  materiais  e  o  mais  rijo  cimento  para  os  enrijar 
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contra  o  ataque  dos  engenhos;  aperfeiçoar  a  construção 
das  cercas,  dos  cubelos  e  bastiões,  das  barbacãs  pro- 
tegendo as  alcárcovas,  das  portas,  das  torres  ievadiças; 
tudo  por  forma  a  contrabalançar  ou  evitar  o  efeito  das 
máquinas,  das  bastidas,  das  escaladas,  das  minas.  Copia 
dos  singelos  castros  antigos,  primeiramente,  foram  pouco 
a  pouco  modificando  a  sua  construçcão  com  a  introdução 
de  novos  órgãos,  como  eram  as  duas  ordens  de  seteiras, 
uma  para  tiro  horizontal^  outra  para  tiro  vertical,  e,  a 
partir  do  século  xii,  as  guaritas  para  o  tiro  sub-vertical, 
que  foram  adotadas  dos  mussulmanos  e  deram  origem  aos 
hourds  e  ás  besteiras  (machecoulis)  *. 

* 

*,       * 

Já  não  é  lícito  hoje  a  ninguém  ignorar  que  a  Edade 
Média,  do  século  xii  em  diante,  não  só  não  foi  um  período 
comatoso  e  de  paralisia  na  evolução  do  mundo,  mas  foi, 
pelo  contrário,  para  as  instituições  sociais,  um  período 
fecundo  de  elaboração,  no  qual  não  só  existiam  virtual- 
mente, mas  se  iam  fecundando  com  vigor,  todos  os  gér- 
mens, que,  n'um  dado  momento,  brotaram  esplendidos,  á 
luz  do  que  veiu  a  chamar-se  o  Renascimento. 

Houve,  apesar  d'isso,  quem  pensasse  que  uma  excepção 
se  dera  com  a  arte  da  guerra,  reputando-a  paralisada  du- 
rante esse  longo  período  de  estagnação,  sendo  na  opinião 
d'ele8  a  arte  militar  «a  primeira  a  responder  ao  impulso 
da  Renascença  no  século  xvr,  era  que  deixou  de  ser  um 
simples  emprego  da  força,  para  ser  uma  sciência»  ^. 

Grande  erro!  Três  séculos,  pelo  menos,  de  elaboração, 
onde  a  arte  incipiente  se  fortalecera  com  a  diuturna  expe- 


*  L.'  colonel  llenuebert,  Fortijication. 

2  General  Suzane,  Ilistoire  de  Vinfanierie^  tom.  I. 
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riência,  tinham  já  dado  á  guerra,  no  século  xvi,  os  foros 
legítimos  de  sciêucia.  A  reabilitação  da  Edade  Média, 
sob  o  ponto  de  vista  militar,  foi  definitivamente  feita  por 
Henri  Delpech,  na  sua  importante  obra  sobre  a  tática  do 
século  XIII. 

O  primeiro  passo  na  arte  da  guerra  moderna,  —  demon- 
strou-o  esse  escritor  — ,  partiu  do  século  xiii,  dando  então 
a  arte  militar  directamente  a  mão  á  nossa  tática  actual. 
Inspirando-ae  na  observação  pessoal  da  arte  mourisca,  e 
nos  princípios  clássicos  da  arte  romana;  estudando,  os 
mais  cultos,  a  Vegecio  ^,  inspirador  das  Sete  Partidas, 
e  portanto  das  nossas  Ordenações  Afonsinas,  e  conhecido 
na  Europa  desde  o  século  xi.  Foram  os  guerreiros  do 
século  XIII  com  os  elementos  adquiridos  nos  dois  séculos 
anteriores,  e  não  os  da  Renascença,  os  que  verdadeira- 
mente crearam  a  arte  militar  moderna,  constituindo  uma 
escola  de  guerra,  rudimentar  embora,  mas  estabelecida 
em  princípios  fixos  e  racionaes,  productos  de  uma  inspi- 
ração fecunda,  que  inais  tarde,  com  a  multiplicidade  de 
engenhos  e  utensílios  de  guerra,  a  começar  sobretudo  no 
século  XVII,  haviam  de  produzir  o  organismo  complexo  e 
superiormente  apto  que  é  o  exército  moderno. 

O  período  feudal,  segundo  Delpech,  foi  uma  escola 
renovadora,  porem  mal  utensiliada,  e  mais  rica  em  inspi- 
ração espontânea  do  que  um  cálculo;  liga-se  á  época  mo- 
derna por  quatro  creações  fundamentais,  que  os  homens 
de    guerra    da   Edade   Média   tiveram   o  merecimento   de 


1  N'um  inventário,  que  inclue  um  catálogo  da  biblioteca  do 
cónego  de  Toledo,  D.  Gonçalo  Palorneque,  antes  de  ter  tomado 
posse  do  bispado  de  Cucnca  em  1273,  vem  mencionado,  entre  outros 
livros  de  erudição,  o  de  Vegecio,  De  Hei  MUitare,  e  o  Stratagema- 
ton  (de  Frontino  ?)  —  Martin  Fernandez  ísavarrete,  na  1.^  nota 
do  seu  livro  Dissertacion  sobre  la  historia  de  la  náutica  y  de  las 
sciencias  mathematicas. 
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inaugurar,  indo  adeante  dos  costumes  do  seu  tempo:  ereou 
a  infantaria  de  linlia,  creou  a  cavalaria  móvel,  ligou  estas 
duas  anuas  estabelecendo  o  princípio  da  solidariedade 
entre  ellas,  e  preparou  o  instrumento  fundamental  da  guerra 
moderna,  imprimindo  direcção  e  aperfeiçoamento  ás  armas 
de  jacto  ^.  O  emprego  da  pólvora  não  fez  mais  do  que 
maltiplicar  as  condições  táticas  e  estratégicas,  multipli- 
cando os  instrumentos  de  guerra,  e  aperfeiçoar,  por 
conseguinte,  os  processos,  pela  perfeição  desses  instru- 
mentos. 

O  principio  da  solidariedade  entre  as  diversas  armas, 
base  de  tática  moderna,  e  que  ainda  na  guerra  dos  cem  anos 
se  não  define  completamente,  veio  da  Edade  Média ;  existe 
então  nas  condições  em  que  podia  existir,  entre  as  duas 
armas  únicas,  a  cavalaria  e  a'  infantaria,  servindo  esta 
àquela  de  indispensável  apoio  -.  Tudo  (jue  hoje  se  encontra 
desenvolvido  e  completo,  nus  modernos  exércitos,  lá  estava 
em  embrião. 

Gil  de  Roma  (Egidio  Colonna)  no  seu  livro  De  regi- 
mine  Principum,  que  lhe  valeu  o  cognome  de  «Vegecio 
do  século  xiii»,  foi  a  leitura  predilecta  dos  militares  no 
século  XIV,  e  de  grande  influência  em  Portugal,  como  se 
deduz  das  citações  de  D.  Pedro  na  Virtuosa  Bemfeltoria 
de  D.  Duarte,  de  Gomes  P^annes  e  outros  ^.  Na  relação 
dos  livros  d'EI  Rei  D.  Duarte,  vem  indicados  dois  exem- 
plares deste  livro:  um  em  latim,  outro  em  portuguOs. 
João  de  Barros  informa  que  o  infante  D,  Pedro  traduziu 
Vegecio  em  linguagem,  e  o  Officio  de  Cicero,  livros  que 
faziam  parte  da  livraria  instituida  no  paço  por  D.  Af- 
fonso  V,  e  que  ali  se  conservavam  durante  o  reinado  de 


'  Henri  Delpecli,  Tad  au  XIII  sihde.  Tomo  II,  pag.  323. 
^  Ihiden. 

■•  Christóvào    Airet!,    Historia  do    ISxercito   Portuguez.   Tomo  I 
Memoria,, 
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D.  João  III  1.  O  filho  de  D.  Pedro,  o  Condestável  D.  Pe- 
dro, conde  de  Barcelona  e  rei  de  Aragcão  em  1462,  foi 
poeta  e  escritor,  e  o  primeiro  português  bilingue  que  se 
serviu  do  castelhano  em  trabalhos  literários. 

As  armas  de  fogo  que  os  árabes  de  Granada  parece 
que  possuíam  em  Africa  antes  do  cerco  de  Algeciras, 
(1342-1344),  fazem  também  figurar  a  artilharia  em  Crecy 
(1346),  com  Eduardo  III  de  Inglaterra,  e  até  se  dão  como 
sendo  conhecidas  em  França  em  1338  diante  de  Puig  e 
Guillaume,  sendo  introduzidas  pelos  alemães  na  Rússia  em 
1389,  e  tendo  ali  grande  papel  nas  guerras  desse  século  ". 

Nos  melados  do  século  xiv  começam  de  sentir-se  os  efei- 
tos da  aplicação  da  pólvora  á  artilharia  para  a  defesa  dos 
castelos,  que  nem  por  isso  sofrem  desde  logo  modificação 
na  sua  estrutura.  Os  pelouros  de  ferro,  que  as  incipientes 
bombardas  jogavam,  serviam  excelentemente  para  conter 
em  respeito  o  assaltante,  que  pelo  seu  lado,  ou  não  tinha 
meio  de  mobilisar  esses  engenhos  mortíferos,  ou,  mesmo 
que  conseguisse  assesta-los  contra  as  muralhas,  de  pouco 
efeito  eram  contra  estas.  Os  pelouros  de  pedra  muitas 
vezes  espedaçavam-se,  sem  mesmo  terem  abalado  a  can- 
taria cimentada  dos  cubelos  e  quadrelos;  por  isso  come- 
çava-se  de  envolve-los  e  reforça-los  com  bandas  de  ferro. 
A  edade  de  pedra  da  artilharia  não  determinou  a  tran- 
sformação dos  elementos  componentes  das  fortalesas;  mas 
o  projéctil  de  ferro  não  tardaria  a  produzir  essa  evolução. 


1  Uma  obra  inédita  de  D.  Carolina  Michaelis,  no  vol.  I  da  Home- 
naje  a  Menendez  Pelayo,  e  João  de  Barros  Panegírico  da  Infanta 
D.  Maria. 

2  «Ce  ne  fut  qu'eu  1389  que  les  Allemands  inti-oduisirent  eea 
armes  en  líiissie.  Le  prince  de  Lithuanie  Vitout,  au  cours  de  ses 
conquêtes,  8'einpara  de  Oracba,  de  Vitebsk  et  de  Smoleusk  à  Taide 
de  boliches  à  feu  (1396).  II  espérait  encore  être  victorieux  des  Tar- 
tares  grâce  à  ses  canous  et  à  ses  arquebuses. —  Cap.  Elie  Mourin. 
—  Essai  hist.  sitr  Varmce  russe.  —  L'E8pect.  Milit.  1899. 
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Zarita  nos  Anales  de  Aragon  diz  que  a  artilharia  figurava 
já  entre  os  mouros  em  1331  e  Conde  pretende  que  se  apre- 
sentou no  cerco  de  Tarifa  em  1340. 

O  espírito  europeu,  renovado  e  fortalecido  no  pousio 
dos  primeiros  séculos  medievos,  apropriou-se  facilmente 
dos  elementos  de  sabedoria  trasidos  pelo  conducto  árabe 
e  tradição  romana  e,  em  menos  de  ura  século,  realisou 
com  eles  uma  transformação  profunda.  E  que  esses  produ- 
tos estranhos  e  novos  encontravam  aqui  uma  tendência 
renovadora  e  fortes  elementos  progressivos  em  ebulição. 
Para  que  uma  semente  germine  é  necessário  que  a  favore- 
çam as  condições  do  terreno  em  que  é  lançada.  Foi  o  que 
sucedeu  com  a  pólvora,  cuja  aplicação  á  guerra  dependeu 
do  adeantamento  das  sciências, exactas. 

A  guerra,  no  seu  conjunto,  como  arte  que  foi  outr'ora, 
ou  sciência  que  hoje  é,  e  nos  seus  variados  pormenores, 
tem  sido  sempre  a  representante  legítima  do  grau  e  cara- 
cter do  progresso  de  cada  povo. 

Do  estado  social  nos  tempos  do  feudalismo,  do  grau  de 
relações  entre  as  diversas  classes  nessa  época,  provinha, 
por  exemplo,  o  papel  ínfimo  conferido  ao  peslo,  serventuá- 
rio e  apoio,  quási  material,  do  cavaleiro  seu  senhor.  Com 
a  aurora  dos  direitos  e  regalias  municipais  surgem  as  mes- 
nadas  e  depois  as  companhias  de  ordenanças  dos  municí- 
pios, a  gente  das  comunas  em  França,  os  archeiros  ingle- 
ses, 03  halestieri  genoveses,  os  piqueiros  suíssos,  que  se 
poem  ao  serviço  de  outras  nações,  conjuntamente  com  as 
tropas  nacionais. 


* 


Para  a  hist(>ria  militar  da  península  ibérica  nada  mais 
belo  do  que  o  quadro  grandioso  que  ocupa  o  espaço  que 
vae  de  711    a   1492,    isto   é,    desde  os  primeiros    inúteis 
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esforços  contra  a  invasão  mourisca,  até  á  conquista  de 
Granada,  o  que  representa  o  soberbo  poema  da  Recon- 
quista, cinzelado  a  ferro  e  fogo  em  as  mais  brilhantes 
estrofes!  Como  reino  independente  na  península,  Portu- 
gal, a  antiga  terra  portucahnsis,  passa  a  figurar  como 
individualidade  distinta,  a  partir  do  século  xii,  e  a  em- 
preender, ou  antes,  continuar  por  sua  conta  a  grande 
obra  da  civilisação  crista,  em  que  ora  figura  sósinho  na 
luta,  ora  ao  lado  dos  que  na  península  representavam  a 
mesma  crença,  os  mesmos  altos  interesses,  os  mesmos 
intuitos  civilisadores,  como  na  batalha  do  Salado,  onde 
estavam : 

Rricos  omnes  de  grant  guisa, 
de  Castiella  la  vreal 
infançones  de  Gallisia 
e  cavalleros  de  Portogal. 


Lioneses,  asturianos, 
gallegos,  portugaleses, 
biscayno.s,  guipuscanos, 
e  de  la  montanna  e  alaueses  i. 


Para  a  nossa  aguerrida  raça  peninsular,  de  fervente  e 
indómito  sangue  godo,  representam  títulos  de  glória  im- 
morredora  algumas  datas  históricas,  que  são  verdadeiros 
marcos  de  luz  nos  fastos  das  liberdades  e  progressos 
humanos  n'essa  obra  commum;  —  tais  são  a  conquista  de 
Toledo  (1085),  a  tomada  de  Lisboa  (1147),  a  vitória  das 
Navas  de  Tolosa  (1212),  a  conquista  de  Sevilha  (1248), 
a  dos  Algarves  (1250),  a  vitória  do  Salado  (1340),  e  a 
conquista  de  Granada  (1492). 

«Principalmente  na  Espanha,  diz  o  erudito  escritor  mi- 


1  Foema  de  Alfonao  Onceno,  de  Rodrigo  Yauez,  que  batalhou 
DO  Salado. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  125 

litar  espanhol  D.  José  de  Almirante,  a  tenebrosa  Edade 
Média  (para  nós  tâo  clara  e  amena  como  o  século  xviii) 
imprimiu  este  caracter  peculiar,  que  mesmo  lioje  a  distin- 
gue, como  nação,  das  outras  nações  da  Europa,  embora 
derivada  do  mesmo  tronco»)   *. 

Realmente  a  península  ibérica,  sobretudo  n'aquele3  dos 
seus  reinos  independentes  onde  a  elaboração  social  era 
mais  intensa,  apresentava  um  aspecto  vivo,  original,  in- 
confundível, principalmente  nos  últimos  séculos  da  Edada 
Média.  Militarmente  é  uma  permanente  escola  de  guerra, 
na  qual,  se  são  insignificantes  os  progressos  alcançados 
pela  arte  de  fortificar,  cuja  transformação  só  se  dou  com 
a  adopção  das  armas  de  fogo,  grandes  progressos  vão 
realisando  a  tática  e  a  estratégia,  no  conflicto  das  duas  ra- 
ças em  luta,  cada  uma  das  quais  procurava  encontrar  os 
melhores  meios  de  vencer.  Foi  d'essa  escola  que  saiu  a 
infantaria  peninsular,  passando  a  ser  a  primeira  do  mundo; 
foi  assim  que  se  crearam  caudilhos  de  guerra  da  estatura 
de  Nuno  Alvares  Pereira,  acabando  por  apresentar  uma 
culminação  admirável  na  arte  militar,  como  foi  Gonçalo 
de  Córdova,  o  grande  restaurador  da  moderna  arte  da 
guerra,  na  aurora  do  renascimento!  Um  livro,  entre  outros, 
representa  a  tendência  d'essa  arte  na  Edade  Média  para 
se  converter  n'um  sistema  de  doutrinas,  de  leis,  de  prin- 
cípios, conglobando  tudo  que  a  tradição  legara  e  a  expe- 
riência fora  ensinando:  são  as  Sete  partidas  de  Afonso  o 
sábio  (1226-1263),  precursor  dos  progressos  militares  que 
só  no  século  seguinte  se  haviam  de  realisar,  mas  intér- 
prete das  aspirações  legítimas  da  época.  E  um  marco 
miliário  esse  livro,  que  teve  uma  grande  influência  em 
Portugal  no   século  xiv  2;   além   de    um    compêndio,   de 


'  D.  José  Almirante,  Loc.  cit. 

'  Henrique  da  Gama  Barros,  Historia  da  administração  publica, 
Tomo  I. 
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um  código,  de  uma  ordenança  militares,  também  é  a  ma- 
nifestação completa  de  uma  lingua  que  aparece  já  formada, 
com  toda  a  sua  forte  envergadura;  precioso  documento, 
portanto,  a  um  tempo  marcial,  jurídico  e  literário! 

Para  modelos  do  que  era  já  a  arte  da  guerra,  com  os 
seus  recursos  táticos  e  estratégicos,  temos  batalhas  como 
as  de  Bouvines  e  Aljubarrota,  preparando  e  reunindo  os 
recursos  da  experiência,  que  mais  tarde  haviam  de  dar  as 
batalhas  estratégicas  do  século  xv. 

Como  tipo  característico  d'essa  época  de  progresso  na 
Edade  Média,  temos  nós  na  nossa  história  o  grande  Nuno 
Alvares  Pereira: 

Que  fue  Português  prodigio 
De  vitorias  e  proezas, 
En  Portugal  y  en  Castilla 
Y  en  las  Alarbes  fronteras  * 

como  reconheceram  os  próprios  castelhanos. 

Verdadeiro  exemplar,  brilhante  e  completo,  do  cavaleiro 
medieval,  é  ao  mesmo  tempo  o  capitão  ilustre  que  em 
Atoleiros  e  em  Aljubarrota  combate  segundo  as  regras 
mais  modernas,  que  iam  dando  á  infantaria  o  papel  que 
ela  havia  de  vir  a  ter  nas  batalhas.  Digno  emulo  de  Car- 
los Magno,  de  Filipe  Augusto,  de  S.  Luís,  no  culto  jj 
fervoroso,  pela  honra,  pela  glória,  pela  religião,  pelos 
exercícios  corporais  que  geram  a  força  e  inspiram  a 
confiança  individual,  qualidades  estas  essencialmente  cava- 
lheirescas da  Edade  Média,  segundo  as  regras  da  Cavala- 
ria, é  ao  mesmo  tempo  o  cabo  de  guerra  que  procura 
nos  preceitos  da  arte  a  maneira  melhor  de  vencer.  Em 
Atoleiros,  ao  esperar  o  choque  do  inimigo,  ao  mesmo  passo 


'  jRomance  de  Luís  Velez  de  Gruevara. 
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que  se  põe  de  joelhos  a  orar  diante  da  bandeira  onde  trás 
bordada  a  imagem  do  Virgem,  não  se  esquece  de  dar  aos 
seus  soldados  a  formatura  que  a  arte  da  guerra,  nas  suas 
recentes  inovações,  havia  ensinado  como  sendo  a  mais 
adequada  n  aquela  conjuntura  *. 

Em  Atoleiros,  com  a  cavalaria  apeada,  reproduziase  a 
tática  de  Crecy,  Poitiers,  Cocherel,  Auray,  Najare,  Mon- 
teuil,  Chizey,  Rosbeque  ^. 

Já  no  século  anterior,  n'uma  sortida  que  um  troço  de 
cavaleiros  de  Ricardo  Coração  de  Leão  fez  era  Bombrac 
(1191)  eles  se  tinham  apeado  para  resistir  ao  grande  po- 
der da  cavalaria  árabe,  e  na  batalha  das  Navas  de  Tolosa 
(1212)  informa  Rodrigo  de  Toledo  que  se  apearam  para 
combater  um  corpo  de  árabes  marroquinos. 

Era  Aljubarrota  todo  o  provado  animo  cavalheiresco  e 
arrojado  de  Nuno  Alvares  não  o  fez  esquecer  de  que  a 
principal  condição  para  se  colocar  em  circunstância  de  re- 
sistir ao  poder  imponente  de  Castela  era  escolher  uma 
posição  estratégica,  e  dispor  as  suas  reservas  por  forma 
a  poder  suprir  a  sua  fraqueza  numérica ;  porquanto,  como 
prescreve  Diogo  de  Salazar,  que  repete  Vegecio  ou  Ma- 
chiavelo,  «la  disciplina  en  la  guerra  puede  mas  que  el 
furor ;  y  mas  aprovecha  algunas  veces  el  sitio  que  la  vir- 
tud  dei  esfuerzo»  ^.  Vegecio  acentuou  que    «da  arte  e  da 


*  Este  modo  de  combater  contra  a  cavalaria  aparece  já  regu- 
lamentado entre  nós  no  Regimento  de  Guerra  de  Martin  Afonso 
de  Melo,  que  se  supoz  ser  o  Velhe^  que  fora  guarda-mór  del-rei 
D.  João  I ;  mas  sendo  o  Regimento  posterior  a  14:98,  data  em  que 
fundeou  em  Calicut  a  esquadra  de  Vasco  da  Gama,  e  referindo-se 
o  Regimento  á  guerra  da  índia,  (cap.  39  e  47),  deve  ser  de  Martin 
Afonso  o  Novo,  filho  d'aquele,  e  guarda-mór  dos  reis  D.  Duarte  e 
D.  Afonso  V.  —  Provas  á  Hist.  Genealógica,  t.  iii,  liv.  iv. 

"  Bonaparte,  Etude  sitr  le  passe  et  Vavenir  de  Vartillerie^  T.  I. 

^  Diogo  Salazar,  De  Re  Militari. 
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experiência,  mais  que  do  número  ou  valor  pessoal,  depen- 
dia a  arte  da  guerra»   ^ 

O  spartano  Leonidas,  na  sua  famosa  posição  das  Termo- 
pilas,  imortalisou-se  pelo  seu  valor;  mas  a  habilidade  esteve 
ao  lado  dos  persas,  que  lhe  tornearam  a  posição.  O  Leo- 
nidas português  soube  juntar  á  intrepidez  os  recursos  de 
uma  arte  em  manifesto  adeantamento  \  com  ele  se  acentua 
o  renascimento  da  arte  militar. 

Essa  arte  ía-se  tornando  solidária  nos  seus  progressos, 
n'uma  harmónica  união  do  passado  com  o  presente,  aper- 
feiçoando e  consolidando  as  vantagens  sucessivamente  adqui- 
ridas. De  modo  que  em  todas  as  manifestações  humanas 
se  reconhece  a  verdade  do  preceito  de  Pascal,  que  já  o 
tomara  de  santo  Agostinho : 

—  «Toute  la  suite  des  hommes  doit  être  considérée 
comme  un  même  homme  qui  subsiste  toujours  et  qui  ap- 
prend  continuellement». — 


1  «In  omni  autem  proelio,  non  tam  multitudo  et  vh'tus  indocta, 
quàm  ars  et  exercitium,  solent  prestare  victoriam». 


ACTAS  E  PARECERES 


Sessão  de  30  de  abril  de  1914 

Presidente:  o  sr.  Lopes  de  Mendonça. 

Presentes:  os  S(k'ios  efectivos  srs.  Leite  de  Vascon- 
celos, Teixeira  de  Queirós  e  Cristóvão  Aires,  secretário  da 
Classe,  os  sócios  correspondentes  srs.  José  Joaquim  Nunes 
e  Esteves  Pereira,  e  o  sócio  correspondente  estrangeiro 
sr.  Edgar  Prestage. 

Lida  a  acta  da  sessuo  anterior,  foi  aprovada. 

Por  proposta  do  sr.  presidente  foi  consignado  na  acta 
da  sessTio  um  voto  de  sentimento  pela  morte  do  sr.  conde 
de  Felgueiras,  sócio  da  Academia  e  ilustre  lente  catedrá- 
tico da  Universidade  de  Coimbra. 

O  Secretário  da  Classe  associo u-se  a  este  voto  com  pa- 
lavras de  louvor  para  o  consócio  falecido,  lembrando  a 
velha  amisade  que  a  éle  o  prendia  e  a  perda  que  para  a 
sciência  jurídica  a  sua  morte  representava.  Pede  seja  co- 
municado à  família  o  voto  de  sentimento  pelo  presidente 
proposto,  o  que  foi  unanimemente  aprovado. 

Foi  lido  um  convite  para  a  Academia  se  fazer  represen- 
tar no  Congresso  Liternacional  dos  Americanistas  que  se 
reúne  em  Washingtun  no  próximo  mez  de  outubro,  resol- 
vendo a  Classe  aceitar  o  convite,  e  propor  à  assembleia 
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geral  que  a  Academia  subscreva  para  esse  Congresso,  e 
convide  o  dr.  Henry  Lang,  sócio  desta  Academia,  e 
professor  na  Yale  University,  a  representá-la  no  mencio- 
nado Congresso, 

O  sr.  Esteves  Pereira,  leu  uma  comunicação  acerca  da 
poesia  etiópica,  na  qual  expoz  a  forma  dos  versos,  das 
estrofes  e  da  rima,  e  deu  notícia  dos  géneros  da  poesia 
erudita  e  popular  Em  seguida  leu  a  tradução  de  um 
poema  composto  pelo  «mamlier»  Valda  Selase,  e  que  tem 
por  titulo  Imagem  de  Menilek,  Rei  dos  reis  da  Etiópia. 

O  sr.  Presidente  agradeceu  tão  interessante  comuni- 
cação, feita  por  quem  tão  alta  reputação  tem  conquistado 
entre  nós  e  no  estrangeiro  pelos  seus  trabalhos  orientais. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 
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Sessão  de  14  de  maio  de  1914 

Presidente :  o  sr.  Lopes  de  Mendonça. 

Presentes :  os  sócios  efectivos  srs.  Artur  Montenegro, 
Júlio  Dantas,  Leite  de  Vasconcelos,  Teixeira  de  Queirós  e 
Cristóvão  Aires,  secretário  da  Classe,  os  sócios  correspon- 
dentes srs.  Constâncio  Roque  da  Costa,  Esteves  Pereira, 
José  Joaquim  Nunes,  e  o  sócio  correspondente  estrangeiro 
sr,  Edgar  Prestage, 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

O  /Secretário  comunicou  à  Classe  que  a  assembleia  geral 
da  Academia  conlirmára  a  resolução  de  esta  se  fazer  re- 
presentar no  Congresso  dos  Americanistas  de  ^\'asington. 

Foi  lançado  na  icta  da  sessão,  por  proposta  do  sr.  Lopes 
de  ]\Iendonça,  um  voto  de  sentimento  pela  morte  do  sr. 
contra-aimirante  Max  Sori,  ilustre  sócio  da  Academia. 

Por  proposta  do  sr.  Leite  de  Vasconcelos  foi  lançado 
também  na  acta  um  voto  de  sentimento  pela  morte  do 
sr.  Ventura  Faria  de  Azevedo,  ilustro  professor  do  liceu, 
pai  do  sr.  Pedro  de  Azevedo,  que  é  um  dos  mais  dis- 
tintos sócios  da  Academia. 

O  Secretário  associou-se  a  este  voto  de  sentimento  diri- 
gido a  um  dos  sócios  mais  prestimosos  da  Academia. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  ofereceu  á  Academia  alguns 
folhetos  de  que  é  autor,  recentemente  publicados:  Mãi  — 
Carme  Poliglotico ;  Antiguidades  Prehistoricas  da  Beira; 
D\ine  Maniére  de  Fahriquer  les  Haches  Nêolithiques. 

O  sr.  José  Joaquim  Nunes  apresenta  à  Classe  a  copia 
do  códice  iluminado  n.°  94  existente  na  Biblioteca  Pública, 
para  que  ela  se  digne  emitir  o  seu  parecer  sobre  a  utili- 
dade ou  não  da  sua  publicação. 
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Faz  um  resumo  do  conteúdo  do  mesmo  códice,  que  lhe 
parece  bastante  interessante,  quer  sob  o  ponto  de  vista 
filológico  quer  histórico  e  etnológico;  diz  que  pela  linguagem 
se  lhe  afigura  que  ele  é  anterior  em  data  à  que  vem  exa- 
rada no  final  do  mesmo,  que  é  o  ano  de  1740,  e  que  talvez 
tivesse  sido  escrito  antes,  sendo  o  códice  actual  copia  de 
outro  feito  anterioriuente.  Suspeita  também  que  este  códice, 
que  é  tradução  de  uma  crónica  franciscana  escrita  em  latim 
no  século  XIV,  tenha  sido  antes  feito  sobre  um  original  cas- 
telhano, em  vista  do  grande  número  de  vocábulos  caste- 
lhanos que  ali  se  encontram;  até  hoje,  poi-em,  desconhece 
a  existência  de  uma  tradução  castelhana,  anterior  á  por- 
tuguesa. 

O  sr.  Júlio  Dantas  tem  palavras  de  louvor  para  a  comu- 
nicação feita  pelo  consócio  sr.  José  Joaquim  Nunes.  É  de 
opinião  que  se  deve  reproduzir  o  interessante  códice  ilumi- 
nado de  que  se  trata  e  que  o  orador  conhece.  Se,  por  qual- 
quer razão  de  carácter  económico,  fôr  difícil  á  Academia 
executar  esse  trabalho,  procurará  realisá-lo  pelas  verbas 
de  que  dispõe  a  inspecção  das  Bibliotecas  e  Arquivos. 
A  propósito,  refere-se  a  vários  usos  e  costumes  da  socie- 
dade portuguesa  nos  séculos  xv  a  xviii. 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  agradeceu  o  oferecimento  feito 
á  Academia  pelo  sr.  José  Joaquim  Nunes,  e  disse  que  ela 
terá  o  maior  praser  em  se  pronunciar  sobre  o  trabalho 
que  lhe  é  apresentado.  O  manuscrito  será  remetido  à  se- 
cção de  Historia  e  Arqueologia,  para  esta  emitir  o  seu 
parecer. 

Lido  novamente  o  parecer  da  secção  de  Sciências  Eco- 
nómicas e  Administrativas,  foi  o  sr.  visconde  de  Carnaxide 
eleito,  por  unanimidade  de  votos  da  Classe,  sócio  corres- 
pondente da  Academia. 

O  sr.  Edgar  Prestage  disse  que,  como  todos  sabiam, 
havia  catálogos  dos  Mss.  portugueses  existentes  na  Bi- 
blioteca  Nacional    de    Paris    e   no    Museu    Britânico    até 
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aos  meados  do  século  xix,  que  davam  conhecimento  aos 
estudiosos  de  bastantes  riquezas  inéditas ;  ora,  visto  as  re- 
lações estreitas  entre  Portugal  e  Hespanha,  era  certo 
que  03  Mss.  portugueses  em  Madrid  deviam  ser  mais  nu- 
merosos e  importantes.  Propunha,  por  isso,  que  a  Acade- 
mia representasse  ao  governo  a  conveniência  de  mandar 
para  lá  pessoa  competente  a  Hm  de  catalogar  os  Mss.  exis- 
tentes naquele  país  em  lingua  portuguesa  nas  Bibliotecas 
Real,  Nacional,  na  da  Academia  de  la  História  e  na  do  Es- 
curial.  A  Sociedade  de  Estudos  Históricos  já  tomou  igual 
resolução,  mas  crO  que,  se  a  Academia  perfilhasse  a  ideia, 
teria  mais  probabilidades  de  ser  aceita. 

O  sr.  Júlio  Dantas  julga  de  extremo  interesse  a  pro- 
posta do  sócio  sr.  Prestage  e  entende  que  a  Academia 
deve  significar  ao  governo  a  conveniência  de  enviar  aos 
arquivos  do  estrangeiro  paleógrafos  encarregados  de  tras- 
ladar, extractar  ou  sumariar  os  documentos  que  interessem 
à  historia  política  e  diplomática  de  Portugal. 

O  sr.  Presidente  julga  da  maior  conveniência  que  a 
Academia  dê  o  seu  apoio  moral  aos  desejos  expressos  na 
proposta  do  sr.  Prestage,  ampliando  ainda  essa  ideia  com 
a  cópia  dos  documentos  do  Vaticano,  que  interessam  a  Por- 
tugal, segundo  a  indicação  apresentada  ao  governo  pelo 
nosso  ministro  em  Roma.  Mas,  para  dar  maior  importância 
à  representação,  parece- lhe  bem  que  a  proposta  seja  apre- 
sentada, em  nome  da  Classe,  á  assembleia  geral,  que  cer- 
tamente a  aplaudirá  e  lhe  dará  um  acréscimo  de  autoridade. 

Foi  aprovado  este  alvitre. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 
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Sessão  de  28  de  maio  de  1914 

Presidente:  o  sr.  Lopes  de  Mendonça, 

Presentes:  os  sócios  efectivos  srs.  Júlio  Dantas,  Leite 
de  Vasconcelos  e  Cristóvão  Aires,  secretário  da  Classe,  os 
sócios  correspondentes  srs.  Almeida  d'Eça,  Esteves  Pe- 
reira, José  Joaquim  Nunes  e  Visconde  de  Carnaxide, 
correspondente  estrangeiro  sr.  Edgar  Frestage. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

O  Secretário  apresentou  o  vol.  Vi[  da  sua  História  Or- 
gânica e  Politica  do  Exercito  Forluguez,  tendo  o  presidente 
palavras  de  encarecimento  pelo  trabalho  apresentado. 

O  sr.  Visconde  de  Carnaxide  aproveita  a  primeira 
oportunidade  que  se  lhe  oferece  para  reiterar  verbalmente 
o  agradecimento,  que  logo  por  escrito  fizera,  quando  lhe 
íôra  comunicada  a  sua  eleição,  pela  subida  honra  que  a 
Academia  lhe  conferira  de  o  eleger  seu  sócio.  Deve  tão 
apreciada  distinção,  a  que  mais  o  poderia  nobilitar,  ao  li- 
songeiro  conceito  por  esta  Academia  atribuído  a  um  seu 
livro  de  recente  publicação,  e  que  fora,  como  no  seu  pre- 
fácio disse,  a  ampliação  inesperada  dura  artigo,  que,  como 
outros,  destinava  à  publicidade  na  Revista  de  Jurisprudên- 
cia O  Direito,  k  medida  que  ia  penetrando  no  assunto,  este 
se  lhe  fora  revelando,  de  surpresa,  em  dimensões  tais  que  o 
artigo  em  que  o  tencionava  confinar  precisou  de  se  tornar 
num  volume  de  25  capítulos. 

O  sr.  Presidente  faz  o  elogio  do  sr.  Visconde  de  Carna- 
xide e  diz  que  a  Academia  tem  muita  satisfação  em  ver 
no  seu  grémio  um  tão  prestante  e  valioso  elemento. 

O  sr.  Júlio  Dantas  associa  se  ás  homenagens  prestadas 
peio  sr.  presidente  ao  eminente  jurisconsulto  sr.  Visconde 
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de  Carnaxide.  Refere-se,  com  palavras  de  louvor,  aos 
méritos  e  à  obra  do  novo  académico,  cuja  presença  honra 
■i  Academia  que  o  elegeu. 

O  sr.  Almeida  d'Eça  pede  licença  para  se  associar  à 
homenagem  ao  novo  sócio,  de  quem  desde  ha  muito  conhece 
e  considera  o  alto  saber  nas  sciências  jurídicas,  muito  es- 
pecialmente no  ramo  dessas  sciências  que  se  ocupa  do 
direito  comercial. 

Por  coincidência,  é  justamente  nesta  sessão,  em  que  o 
ilustre  jurisconsulto  pela  primeira  vez  comparece  na  Aca- 
demia, como  seu  sócio,  que  êle  orador  vem  apresentar  à 
Classe  ura  exemplar  dum  trabalho  seu,  agora  novamente  im- 
presso, em  que  se  trata  do  Direito  Internacional  Marítimo. 

O  Secretário  associa-se  aos  justos  louvores  tributados  ao 
eminente  jurisconsulto,  e  espera  que  êle  dará  valiosa 
contribuição  para  as  publicações  académicas,  especialmente 
o  Boletim  da  Segunda  Classe. 

O  sr.  Visconde  de  Carnaxide  agradece  particularmente 
a  cada  um  dos  académicos  que  se  lhe  referiram  as  afectuo- 
sas homenagens  que  lhe  foram  tributadas;  e  quanto  à  sua 
colaboração  no  Boletim  diíicilmente  a  poderia  prestar, 
porque  não  lhe  sobraria  tempo  depois  do  trabalho  que 
devia  dedicar  ao  Direito,  em  cuja  direcção  ficou  substituindo 
a  José  Luciano  de  Castro.  Mas  os  desejos  manifestados 
pelo  secretário  muito  o  lisonjeavam,  e  empregaria  os  meios 
possíveis  para  corresponder  aos  seus  desejos  e  por  ser 
útil  à  Academia. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  leu  um  parecer  aprovativo 
acerca  da  publicação  do  manuscrito  áa  Crónica  de  S.  Fran- 
cisco da  Biblioteca  Kacional,  copiado  e  estudado  pelo 
sr.  José  Joaquim  Nunes,  e  ofereceu  à  Academia  o  opúsculo 
intitulado  Medalha,  da  Sociedade  Económica  de  Ponte  de 
Lima,  ultimamente  publicado. 

O  mesmo  académico  fez  as  duas  comunicações  seguintes: 

1)  Leitura  de  um  trecho  do  livro  que  está  elaborando 
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Da  Numismática  em  Portugal,  trecho  referente  a  Gaspar 
Estaco.  O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  analisa  o  que  Gaspar 
Estaco  escreveu  nas  Varias  antiguidades  de  Portugal 
(1.*  ed.,  1025),  e  mostra  que  êle  não  só  coligiu  moedas 
(romanaSj  visigóticas  e  portuguesas)  e  medalhas,  mas  que 
soube  tirar  proveito  literário  da  sua  colecção:  procurou  ins- 
truir-se  e  instruir  os  outros,  o  que  devia  ser  sempre  o  fito 
de  todos  os  colecionadores.  A  propósito  de  uma  peça  ci- 
tada por  Estaco  no  cap.  xviii,  |§  5-G,  das  Varias  anti- 
guidades, diz  o  sr.  Leite  de  Vasconcelos  que  ela  não  é 
moeda  romana,  como  o  autor  lhe  chama,  mas  medalha,  e 
que  a  legenda  que  ela  tem,  honor  ou  honos  ali  artes,  ó 
das  «Tusculanas»  de  Cicero. 

2)  Manuscritos  em  bibliotecas  estrangeiras.  A  propósito 
dos  manuscritos  portugueses  existentes  em  bibliotecas 
estrangeiras,  assunto  tratado  na  última  sessão,  disse  o 
sr.  Leite  de  Vasconcelos  que,  pela  sua  parte,  por  ocasião 
de  viagens  que  tem  feito  lá  fora,  muitos  manuscritos  por- 
tugueses tem  encontrado,  e  citou  alguns  que  notou  ou 
extratou  nas  bibliotecas  de  Madrid,  do  Escurial,  de 
Nápoles,  de  Dresde,  de  Florença,  de  Oxford,  de  Viena 
d'Au8tria,  de  Munich,  e  também  nos  Arquivos  Secretos  do 
Vaticano,  e  no  Museu  Britânico.  Por  isso,  acrescentou,  se 
associava  com  todo  o  prazer  aos  votos  expressos  pela 
Academia  para  que  se  mandassem  pessoas  competentes 
que  examinassem  e*aproveitassem  metodicamente  tão  ricos 
mananciais,  que  muito  proveito  trarão  à  nossa  história  e 
literatura. 

O  sr.  Júlio  Dantas  tem  palavras  de  muito  louvor  para 
as  publicações  feitas  pelo  sr.  Leite  de  Vasconcelos,  quer 
sobre  Gaspar  Estaco,  quer  sobre  as  espécies  de  interesse 
para  Portugal,  existentes  nos  arquivos  do  estrangeiro.  Entre 
as  espécies  indicadas  pelo  ilustre  consócio  menciona-se  o 
manuscrito  de  um  sermão  do  bispo  António  Pinheiro, 
mestre  da  concionatoria  do  seu  tempo,  existente  na  biblio- 
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teca  de   Berne;   seria   conveniente  conhecê-lo,  porquanto 
muitas  das  obras   deste   orador  se  perderam,  e  só  parte 
delas  correm  impressas.  ]\Iuito  interesse  liaveria  na  publi- 
cação, no  Boletim  da  Academia,  das  indicações  catalogares 
fornecidas  pelo  sr.  dr.  Leite  de  Vasconcelos.  Refere-se,  a 
propósito,  a  várias  iluuiiiuiras  de  interesse  para  Portugal 
existentes  em  vários  arquivos  e  bibliotecas  do  estrangeiro, 
e,  entre  eles,  a  uma  folha  membranácea  ihuuinada  e  encai- 
xilhada em    chumbo,    existente   no    museu   Britânico,   re- 
I    presentando   D.  João  I,   a  rainlia  Filipa   de  Lencastre  e 
!    alguns  dos   «ínclitos  infantes».    Fala   também  dos  saques 
j    de  manuscritos  iluminados  feitos  pela  divisão  Loison  era 
Alcobaça,    e    de    algumas    iluminuras    de    interesse   para 
■    Portugal,    que   foram   parar   ás  mãos   de  Kelerman  e  de 
I    Cambacéres. 

O  sr.   Presidente  diz   que   fica   o   parecer  apresentado 
pelo   sr.    Leite   de   Vasconcelos  para  uma   das   próximas 
j   sessões,  em  que  haja  número  legal  de  sócios, 
j       Comunica  ter  encontrado  no  Arquivo  da  Academia  três 
versões  diversas  de  uma  carta  anónima  que  constitue  um 
acerbo  libelo  contra  os  quadros  da  igreja  da  Estrela,  en- 
comendados  por   D.    Maria   1    ao   celebre   pintor   romano 
Pompeu  Batone,   um   dos    mais   notáveis   artistas   da  sua 
época.  Já  teve  ocasião   de  se  referir  a  esses  documentos 
'   no  Conselho  de  Arte  e  Arqueologia,  a  que  o  assunto  par- 
!   ticularmente  interessa,  Eles  teem  sobre  tudo  a  importância, 
posto  de  parte  o  seu  ponto  de  vista  crítico,  de  autenticar 
;   os  quatro  quadrados  aludidos,  que  ainda  não  estavam  com- 
I   pletamente  autenticados  pelos  críticos  de  arte.  São  eles  os 
;  seguintes:  o  Coração  de  Jesus;  a  Ceia  do  Senhor;  S.  Tomé 
tocando   o    lado    de    Cristo;    uma  alegoria  de  D.   Maria  I 
j  oferecendo  os  seus  tesouros  à  instituição  dedicada  às  filhas 
I  de  Santa  Thereza,  a  qual  se  vê  no  alto  do  painel.    Apre- 
;  senta  vários   detalhes  dessa  crítica,  a    qual  inclue  até    a 
acusação  de  pouco  escrúpulo,  feita  ao  artista. 
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Supõe  que,  a  terem  algum  fundamento  os  reparos  quasi 
ferozes  do  crítico,  as  imperfeições  do  trabalho  se  podem 
explicar  pela  avançada  idade  de  Batone,  o  qual  tinha  73 
anos  na  época  era  que  se  fez  a  encomenda. 

Em  todo  o  caso  a  autenticação  dos  quadros  tem  a  impor- 
tância de  valorisar  estes  elementos  do  Jiosso  património 
artístico,  os  quais,  pelo  menos,  aumentam  de  valor  pela 
certeza  da  sua  assinatura.  Acrescenta  que  dos  documentos 
a  que  se  refere  existe  apenas  uma  notícia  vaga  em 
Raczinski,  por  comunicação  do  Visconde  de  Juromenha, 
e  folga  de  os  ter  encontrado,  julgando  prestar  um  pequeno 
serviço  à  arte  nacional. 

O  sr.  Almeida  d'Eça  diz  que  níto  pretende  armar-se 
em  crítico  de  pintura;  entretanto  pede  licença  para  emitir 
a  sua  opinião,  muito  contrária  à  do  autor,  aliás  anónimo, 
dos  manuscritos  citados  pelo  sr.  presidente. 

O  sr.  Júlio  Dantas,  a  respeito  da  interessante  comuni- 
cação apresentada  pelo  sr.  presidente  sobre  os  quadros 
de  Battoni  e  do  manuscrito  em  que  lhes  é  feita  uma  tão 
veemente  e  pitoresca  crítica,  refere  as  presunções  de 
que  determinado  retrato  da  infanta,  que  em  tempo  se 
supoz  da  pintora  e  melómana  D.  Maria  Benedita,  e  que 
é  representada  com  um  papagaio  sobre  o  punho,  seja  obra 
de  Battoni.  A  propósito  das  malformações  e  das  desarmo- 
nias plásticas  encontradas  pelo  crítico  no  retábulo  da  igreja 
da  Estrela,  refere  a  singularidade  de  Josepha  d'Obidos, 
que  não  pintava  orelhas  ás  suas  figuras,  e  alude  à  obra 
do  Grego,  cujas  agiografias  atingem  ás  vezes  a  monstruosi- 
dadâ. 

O  sr.  Jo&é  Joaquim  Nunes  agradece  a  apreciação,  em 
estremo  lisongeira,  que  o  distinto  académico  o  sr.  dr.  Leite 
de  Vasconcelos  fez  do  trabalho  que  apresentou  à  Academia, 
o  qual  representa  apenas  o  desejo  de  contribuir,  no  aca- 
nhado limite  das  suas  forças,  paro  o  lustre  das  letras  portu- 
guesas e  em  especial  para  a  história  da  nossa  tão  rica  quão 


■f 
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formosa  língua,  procurando  assim  seguir  os  exemplos  dados 
por  ilustres  investigadores  e  editores  de  textos  antigos 
de  outras  nacionalidades. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 
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Sessão  de  II  de  junho  de  1914 

Presidente  :  o  sr,  Lopes  de  Mendonça. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  srs.  Leite  de  Vasconcelos, 
Veiga  Beirão  e  Cristóvara  Aires,  secretário  da  Classe,  os 
sócios  correspondentes  Srs  Esteves  Pereira,  José  Joaquim 
Nunes,  Pedro  de  Azevedo,  Visconde  de  Carnaxide,  e  da 
l.''  Classe  sr.  Carlos  Roma  du  Bocage. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

Foi  lido  um  ofício  do  ministério  da  instrução  pública 
enviando  á  Academia  cópia  do  ofício  do  ministro  de  Portu- 
gal em  Roma,  dirigido  ao  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros, no  qual  se  demonstra  a  vantagem,  para  o  desen- 
volvimento dos  nossos  estudos  históricos,  da  nomeação  de 
investigadores  de  reconhecida  competência  que  fossem 
àquela  capital  examinar  os  preciosos  documentos  relativos 
a  Portugal,  existentes  nos  arquivos  do  Vaticano,  que  desde 
o  pontificado  de  Leão  XIII  se  acham  franqueados  aos  es- 
tudiosos de  todas  as  nações. 

O  sr.  Presidente  comunicou  á  classe  a  resolução  da  as- 
sembleia geral,  favorável  á  proposta  do  sr.  Prestage,  am- 
pliada na  classe,  para  que  se  obtenha  do  governo  subsídio 
para  uma  missão  scientífica,  que  nos  arquivos  estrangeiros 
colija  os  documentos  relativos  a  Portugal.  A  assembleia 
geral  foi  de  parecer  que  a  secção  de  história  elaborasse 
um  plano  geral  de  investigações  para  que,  depois  de  san- 
cionado pela  Academia,  fosse  presente  ao  governo. 

O  ofício  que  acabava  de  ser  lido,  mostrando  a  elevada 
cultura  do  nosso  ministro  em  Roma,  vai  em  grande  parte 
de  encontro  ás  aspirações  da  Academia.  Julga,  pois,  que 
se  deve  encarregar  a  secção  competente  de  cumprir  a  de- 
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liberação  da  Acndeniia,  comunicando-llie  o  ofício  do  mi- 
nistério de  instrução,  relativo  á  nomeaçào  de  pessoa  com- 
petente para  examinar  os  arquivos  do  Vaticano. 

Esta  proposta  do  presidente  foi  aprovada,  tendo  falado 
sobre  o  assunto  os  srs.  Leite  de  Vasconcelos  e  Roma  .du 
Bocage. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  agradeceu  os  sentimentos  que 
a  Academia  lhe  dirigiu  por  ocasião  da  morte  do  seu  pai, 
o  que  motivou  não  ter  comparecido  ás  últimas  sessões. 

O  mesmo  académico,  referindo-se  à  próxima  exploração 
(]os  arquivos  do  Vaticano  por  dois  ilustres  professores  da 
Universidade  de  Coimbra,  lembra  que  os  arquivos  portu- 
i^ueses  já  possuem  muitas  cópias  daquele  arquivo.  Na  Bi- 
blioteca da  Ajuda  existe  a  grande  colecção  intitulada 
«Symitica  Lusitana»,  iniciada  por  D.  João  V,  e  na  Torre 
do  Tombo  ha  a  colecção  do  visconde  da  Carreira,  formada 
era  1841   e  1842,  ambas  estudadas  por  Herculano. 

Entende  o  sr.  Azevedo  que  a  missão  deve  ser  per- 
manente para  ser  profícua,  não  devendo  fazer-se  provi- 
mento nos  higares  de  arquivistas  e  de  professores  de  his- 
tória das  Universidades  portuguesas  senão  em  pessoas  que 
tenham  feito  estudos  prévios  naquele  repositório  magnífico 
ou  noutro  congénere  estrangeiro,  para  libertar  o  espírito 
desses  funcionários  do  meio  em  que  se  encontram.  Cita 
ainda  a  obra  do  hulandêti  Brom  sobre  os  arquivos  do  Va- 
ticano, como  trabalho  indispensável  para  as  investigações 
ah. 

Apresenta,  finalmente,  os  sumários  de  184  documentos 
pontifícios  copiados  em  Roma,  que  vão  desde  1144  até  1571, 
pertencentes  ou  anexos  á  colecção  do  visconde  da  Carreira, 
para  serem  publicados  no  Boletim. 

O  Secretário  apresentou  á  classe  o  manuscrito  do  sr.  J. 
de  Matos  Sequeira,  da  Associação  dos  Arqueólogos  Portu- 
gueses, intitulado  Depoin  do  Terremoto,  subsídios  para  a 
história  dos  bairros  ocidentais  de  Lisboa,  que  a  Classe  de- 
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terminou  que  fosse  enviado  para  a  secção  de  história,  a 
fim  de  obter  o  necessário  parecer  para  a  sua  publicação. 

O  sr.  Esteves  Pereira  leu  um  estudo  de  crítica  literária 
sobre  a  elegia  denominada  «Nux»  (a  Nogueira),  atribuida 
a  Ovídio,  peia  qual  se  prova  que  aigiins  preconceitos  e 
jogos  infantis  dos  Romanos  no  tempo  de  Augusto  ainda 
persistem  entre  nós. 

O  sr.  Presidente,  aplaudindo  as  duas  interessantes  co- 
municações feitas  pelos  srs.  Pedro  de  Azevedo  e  Esteves 
Pereira,  disse  que,  visto  ter  sido  evocada  por  este  seu 
ilustre  colega  a  musa  latina,  pedia  licença  para  apresentar 
umas  paráfrases  de  epigramas  de  Marcial,  que  leu,  entre 
aplausos,  à  Classe. 

Referindo-se  á  publicação,  feita  pelo  sr,  visconde  de 
Santarém,  dos  opúsculos  inéditos  do  seu  glorioso  antepas- 
sado, julga  que  a  Classe  deve  manifestar  o  seu  júbilo  por 
este  exemplo  tão  raro  de  dedicação  á  causa  da  sciência, 
congratulando-se  com  o  ilustre  titular. 

Todos  os  sócios  presentes  aplaudiram  a  proposta. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 
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Sessão  de  25  de  junho  de  I9i4 

Presidente:  O  sr.  Lopes  de  Mendonça. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  srs.  Leite  de  Vasoonselos, 
Teixeira  Queirós,  e  Cristóvão  Aires,  secretário  da  Classe ; 
e  os  sócios  correspondentes  srs.  Esteves  Pereira  e  José 
Joaquim  Nunes,  Pedro  d'Azevedo  e  Visconde  de  Carna- 
xide. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  diz  que  entre  os  manuscritos 
de  Manuel  Severim  de  Faria,  conservados  na  Biblioteca 
Nacional  de  Lisboa,  há  um  códice  de  378  folhas,  que  tem 
na  marcação  moderna  da  mesma  biblioteca  o  n."  241,  e 
na  antiga  A-6-27,  o  qual  é  sobremodo  importante  para  a 
História,  pois  consta  de  31  Eelações  de  factos  sucedidos 
e?»  Portugal  e  nas  provindas  do  Ocidente  desde  IGIO  a 
fevereiro  de  1641,  A  1.^  Relação  ó  enviada  ou  dedicada 
a  Diogo  do  Couto,  ao  tempo  na  índia';  a  2.^  e  3.'"^  são 
enviadas  ou  dedicadas  ao  padre  Francisco  Dias;  as  restan- 
tes não  teem  dedicatória,  só  a  21. ''  diz:  «tirada  de  huma 
carta  para  a  Indi;i».  Com  quanto  o  autor  se  refira  a  todos 
os  paízes  da  Europa  e  ao  norte  de  Africa,  trata  principal- 
mente de  Portugal:  quem  estava  no  governo,  publicação  de 
leis,  morte  e  nomeação  de  prelados  e  abades,  revoltas,  contri- 
buições, ida  e  vinda  de  armadas,  livros  aparecidos  a  lume, 
festas  religiosas  e  profanas,  relações  de  Portugal  com  Cas- 
tela, prodígios,  nascimento  de  monstros,  visita  de  Filipe  III 
a  Portugal,  sua  morte,  chegada  da  duqueza  de  Muntua,  cons- 
piração do  l.''  de  Dezembro  de  1640,  notícias  acerca  das 
ilhas  e  das  colónias,  e  também  relato  de  vendavais,  grandes 
frios,  cheias  de  rios,  etc.  Estas  Relações  correspondem  aos 
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jornais  modernos ;  apenas  diferem  em  serem  anuais.  É  parti- 
cularmente curiosa  a  narração  de  uma  greve  dos  pescadores 
do  Tejo,  em  1637,  e  a  da  revolução  de  Évora,  do  mesmo 
ano,  em  que  figura  o  celebre  Manuelinlio.  A  narrativa  da 
restauração  é  muito  desenvolvida  e  talvez  que  seja  este  o 
documento  literário  mais  antigo  em  que  ela  aparece,  pois 
data  do  próprio  ano  de  1640. 

Propõe  que  a  Academia  das  Sciências  imprima  esta  obra, 
tanto  mais  que  das  duas  Relações  de  Severira,  relativas  a 
1625-1626  e  1626-1627,  impressas  em  1626  e  1628,  os 
exemplares  são  raríssimos  ou  desconhecidos ;  estas  Relações 
impressas  seriam  extraídas  das  que  ebtao  manuscritas.  O 
códice  da  Biblioteca  Kacional  deve  corresponder  aos  An- 
naes  de  Portugal  no  tempo  dos  Filipes  que  vêem  mencio- 
nados na  Biblioteca  de  Barbosa  como  de  Severim.  De  outra 
obra  aí  mencionada.  Notícias  importantes  dos  annos  1606 
e  1607  e  1608,  existe  também  uns  manuscritos  na  Biblioteca 
Nacional  (cód.  n.'^  7642,  marcação  moderna;  Y-2-Õ5,  an- 
tiga), mas  tem  aspecto  de  apontamentos,  ao  passo  que  as 
Relações  estão  bem  redigidas. 

O  mesmo  académico  propoz,  e  foi  aprovado  pela 
Classe,  que  o  sr.  José  Joaquim  Nunes  fosse  agregado  á 
comissão  académica  da  elaboração  do  Diccionario . 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  aplaude  a  proposta  do  sr. 
Leite  de  Vasconcelos  sobre  publicações  a  fazer  por  conta 
da  Academia.  Certamente,  adquirido  o  parecer  da  secção 
de  história,  como  é  da  praxe,  a  Academia  fará  publicar 
tão  importantes  documentos  históricos. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  leu  um  memorial  do  conhecido 
esf^ritor  Duarte  Nunes  de  Leão,  dirigido  ao  rei  de  Espa- 
nha, a  pedir-lhe  remuneração  dos  seus  trabalhos,  quer  os 
efectuados  na  Casa  da  Suplicação,  quer  os  históricos  e  lite- 
rários. No  referido  luemorial  menciona  entre  as  obras  que 
escreveu  um  tratado  sobre  o  notariado,  que  parece  ter 
desaparecido. 
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Duarte  Nunes  de  Leão  refere- se  a  outros  indivíduos 
que  foram  largamente  recompensados,  como  D.  António 
Pinheiro,  que  poifco  fez,  e  o  licenceado  Esteves.  Duarte 
Nunes  de  Leão  parece  que  era  de  origem  judaica,  bem 
como  o  referido  licenceado.  Diz  Leão  que  receava  ser 
mandado  assassinar  por  D.  António,  prior  de  Crato,  em 
consequência  de  ter  publicado  notícias  desagradáveis  sobre 
o  nascimento  do  efémero  rei  de  Portugal. 

O  sr.  Presidente  agradeceu  aos  srs.  Leite  de  Vasconcelos 
e  Pedro  de  Azevedo  as  interessantes  comunicações  feitas 
á  Classe. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 


\ 
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Sessão  de  9  de  julho  de  1914 

Presidente :  o  sr.  Lopes  de  Mendonça. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  srs.  Leite  de  Vasconcelos, 
Teixeira  de  Queirós  e  Cristóvão  Aires,  secretário  da  Ciasse ; 
e  os  sócios  correspondentes  srs.  Cunha  Gonçalves,  Esteves 
Pereira,  José  Joaquim  Nunes,  Pedro  de  Azevedo,  e  Vis- 
conde de  Carnaxide. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  aprovada. 

O  sr.  Cunha  Gonçalves  disse  que  motivos  vários  o  teem 
trazido  afastado  das  sessões  desta  Academia  nos  últimos 
meses.  Mas,  ao  mesmo  tempo  que  tem  acompanhado  sempre 
em  espírito  os  labores  dos  seus  ilustres  e  doutos  consócios, 
não  tem  deixado  de  trabalhar  incessantemente  por  não 
desmerecer  a  honra  de  sócio  desta  Academia.  Assim  é 
que  as  horas  que  lhe  sobejam  dos  seus  afazeres  profissio- 
nais e  oficiais,  as  tem  dedicado  à  elaboração  de  uma  extensa 
obra,  Comentário  ao  Código  Comercial  Português,  do  qual 
traz  à  Academia  o  1."  tomo,  como  trará  os  seguintes,  à 
medida  que  sairera  do  prelo.  E  fácil  compreender  que  esta 
obra  lhe  absorverá  todas  as  horas  vagas,  tanto  mais  que 
melancolicamente  verifica  quanto  é  verdadeira  a  sentença 
antiga:  Ars  longa  vita  hrevis! 

O  sr.  Esteves  Pereira  leu  uma  nota  acerca  da  divisa 
do  Infante  D.  Henrique,  filho  de  D.  João  1,  e  deu  a  eti- 
mologia e  significação  das  palavras  talante  e  viis  ou  biis, 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  lê  alguns  nomes  do  departa- 
mento dos  Baixos  Pirineos  que  teem  correspondência  em 
Portugal,  fazendo  notar  que  o  nome  Góes  aparece  na 
Gasconha,  ainda  que  ortografado  Goès.  Do  mesmo  depar- 
tamento provem  a  família  Arriaga. 
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O  sr.  Visconde  de  Carnaxide  disse,  que  felicita  o  ilustre 
académico  sr.  dr.  Gonçalves  pela  obra  monumental,  que 
tão  auspiciosamente  começou,  do  Comentário  ao  Código  Co- 
mercial, cujo  primeiro  tomo  acaba  de  mandar  para  a  mesa,  e, 
ao  mesmo  tempo  felicita  a  Academia  e  o  país  por  a  literatura 
jurídica  de  Portugal  vir  a  ter,  no  ramo  mais  interessante 
do  Direito,  uma  publicaçíio,  que  a  avaliar  pela  parte  já 
conhecida,  terá  lugar  honrosíssimo  no  confronto  com  as 
obras  dos  mais  notáveis  comercialistas  estrangeiros.  Tendo 
tomado  parte  activa  nos  trabalhos  do  Código  Comercial, 
como  membro  da  comissão  respectiva  da  camará  dos  de- 
putados, tem  obrigação  de  conhecer  bastante  o  assunto  para 
testemunhar,  com  tanta  satisfação  como  justiça,  o  elevado 
mérito  da  obra  e  o  relevante  serviço  que  com  ela  o  seu 
autor  vem  prestar. 

E  em  seguida  o  sr.  Visconde  de  Carnaxide  leu  uma 
extensa  memória  ou  estudo,  provocado  pela  maneira  de 
engenhosa  fraude  como,  com  a  aparência  de  respeito  pela 
proibição  na  América  de  certos  anúncios,  foram  aí  publi- 
cados outros,  com  êxito  ainda  mais  seguro  para  o  reclamo 
procurado. 

A  memória,  referindo  as  fraudes  com  interessantes  exem- 
plificações em  direito  civil,  comercial,  formulário,  adminis- 
trativo, fiscal  e  penal,  explica  que,  se  muitas  teem  visado 
ao  conseguimento,  por  meios  indirectos,  de  fins  ilícitos, 
outras  teem  sido  sugeridas  com  grande  utilidade  para  a 
evolução  jurídica  desde  remotos  tempos,  pela  necessidade 
de  dar  satisfação  a  sentimentos  morais  ou  de  justiça,  que 
erros  psicológicos  ou  falta  de  previsão  dos  legisladores 
haviam  desatendido. 

Depois  dos  casos  de  fraudes  refere  a  memória  ainda 
alguns  casos  jocosos  dos  tribunais,  com  a  promessa  de  o  seu 
autor  vir  com  elementos  que  se  lhe  ofereça  obter,  a  tornar 
opulenta  uma  compilação  a  tal  respeito  curiosa.  Ao  seu 
estudo  pelo  desenvolvimento,  de  que  é  susceptível,  pode 
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chamar-se,  à  semelhança  da  denominação  da  imorredoura 
obra  literária  de  Balsac  A  Comédia  Forense,  Scenas  das 
fraudes  das  leis  e  scenas  jocosas  da  vida  jurídica. 

O  sr.  Cunha  Gonçalves  disse  que  se  sentia  extremamente 
confundido  com  as  palavras  tão  amáveis  e  generosas  com 
que  o  sr.  Visconde  de  Carnaxide  se  referia  á  sua  última 
obra.  Agradecia-lhas  de  todo  o  coração,  considerando-as 
tanto  mais  lisongeiras  e  desinteressadas,  quanto  é  certo 
que  s.  ex.'*  é  autoridade  no  assunto  e  também  porque  só 
ha  instantes  tivera  a  honra  de  lhe  ser  apresentado. 

Pede  licença  para  citar,  a  propósito,  uma  anedota  napo- 
leónica.  Numa  das  suas  célebres  batalhas,  Napoleão,  vendo 
uma  maravilhosa  manobra  comandada  por  um  dos  seus 
maiores  cabos  de  guerra,  o  ilustre  IMasséna,  disse-lhe  com 
entusiasmo:  «Sois  um  grande  general!».  Ao  que  retrucou 
Masséna :  «Acredito,  porque  é  Vossa  Magestade  quem  o 
diz  !». 

Assim,  se  o  seu  livro  tem  o  valor  que  o  sr.  Visconde 
de  Carnaxide  lhe  atribue,  só  lhe  resta  acreditar...  porque 
é  s.  ex.*  quem  o  diz !  Aproveita  também  o  ensejo  para 
felicitar  a  Academia  pela  admissão  do  sr.  Visconde  de 
Carnaxide.  Chega  s.  ex.*  tarde  a  esta  douta  corporação; 
mas,  pelas  amostras  que  tem  dado,  vê-se  quanto  a  sua 
inteligência  se  conserva  ainda  cheia  de  vigor,  e  quanto 
o  seu  amor  ao  trabalho  é  de  molde  a  envergonhar  a  maioria 
dos  homens  novos  do  nosso  tempo.  Hoje  mesmo  acaba  o 
sr.  Visconde  de  nos  dar  uma  prova  de  quanto  a  Academia 
tem  a  esperar  da  sua  boa  vontade,  do  seu  estudo  e  do 
seu  saber. 

O  sr.  Presidente  agradece  em  nome  da  Classe  a  interes- 
santíssima comunicação  do  sr.  Visconde  de  Carnaxide,  que, 
alem  de  mais  uma  vez  testemunhar  pelo  seu  valor  jurídico 
a  alta  competência  do  ilustre  académico,  foi  singularmente 
amenisada  pelas  curiosas  anedotas  que  a  matizam.  Agradece 
também  aos  srs.  Esteves  Pereira  e  Pedro  de  Azevedo  o 
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lustre  e  brilho  que  continuam  dando  ás  sessões  da  Segunda 
Classe,  sendo  em  extremo  curiosas  as  comunicações  que  a 
Classe  lhes  acabava  de  ouvir. 

Também  o  sr.  presidente  comunicou  que  o  sr.  Dr.  Antó- 
nio Cândido  requerera  i\  Classe  a  sua  passagem  da  secção 
de  Sciências  Morais  e  Políticas  para  a  de  Sciências  Jurídicas, 
indo  assim  ocupar  a  vaga  deixada  pelo  sr.  José  Luciano 
de  Castro.  Assim  o  propoz  á  Classe  o  sr.  Lopes  de  Men- 
donça, sendo  a  proposta  aprovada. 

O  sr.  Cunha  Gonçalves,  falando  a  este  respeito,  disse 
que,  pela  orientação  do  seu  espírito  e  dos  seus  estudos, 
melhor  ficava  realmente  o  sr.  António  Cândido  na  secção 
de  Sciências  Jurídicas. 

O  sr.  José  Joaquim  Nunes  agradece  ao  sr.  Leite  de 
Vasconcelos  a  proposta  por  este  académico  apresentada 
na  última  sessão  da  Classe. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 


II 

ESTUDOS  E  DOCUMENTOS 


Duas  homílias 
sobre  S.  Tomé,  atribuídas  a  S.  João  Crisóstomo 

Estado  de  crítica  literáría  por  Francisco  Maria  Esteres  Pereira, 
Sócio  correspondente 

Depois  que  em  1910  dei  notícia  de  uma  colecção  de  ho- 
mílias da  literatura  etiópica,  atribuídas  a  S.  João  Crisós- 
tomo, arcebispo  de  Constantinopla,  o  sr.  Dr.  Theodoro 
Nòldeke,  Professor  da  Universidade  de  Strassburg,  e  emi- 
nente orientalista,  chamou  a  minha  atenção  para  a  homília 
daquela  colecção,  que  tem  por  título: — Homília  sobre 
S.  Tomé — ,  incitando-me  a  estudá-la,  porque  nela  se  en- 
contrariam por  ventura  notícias  acerca  dos  trabalhos  do 
apóstolo  S.  Tomé  para  converter  os  povos  da  índia  ao 
cristianismo,  que  não  seriam  conhecidas  pelos  escritores 
ocidentais.  Mas  se  as  conjecturas  do  ilustre  Professor  se 
não  verificaram,  eu  sou-lhe  todavia  muito  reconhecido, 
pois  me  sugeriu  a  ideia  de  estudar  um  documento  inédito, 
tão  importante  para  a  história  do  cristianismo,  e  tão  inte- 
ressante para  a  história  da  literatura  etiópica. 

No  que  se  segue  procurarei  dar  conta  à  2.*  Classe  da 
Academia  do  resultado  dos  meus  estudos,  para  corres- 
ponder de  algum  modo  às  indicações  do  sábio  Professor  da 
Universidade  de  Strassburg. 
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* 
* 


Ver  e  crer,  como  S.  Tome. 

A  ideia  religiosa  é  aquela,  que  mais  intensamente  tem 
agitado  o  espírito  humano;  desde  a  mais  remota  antigui- 
dade todas  as  gentes,  que  povoam  a  terra,  desde  o  ex- 
tremo oriente  ao  extremo  ocidente,  desde  o  norte  ao  sul, 
todos  tem  posto  nessa  ideia  as  suas  supremas  aspirações; 
e  em  todas  as  épocas  e  em  todos  os  povos  os  homens  mais 
eminentes  tem  procurado  resolver  a  questão  primordial 
por  ela  estabelecida,  isto  é,  saber  o  destino  do  homem  de- 
pois da  morte;  se  o  espirito  que  anima  o  corpo,  se  dissolve 
com  êle.  E  ainda  hoje,  apesar  das  surpreendentes  desco- 
bertas das  sciências,  e  da  maravilhosa  civilização  que  nos 
deslumbra,  muitos  milhões  de  almas,  cristãos,  mussulraanos 
e  budistas,  põem  em  uma  outra  vida,  depois  da  morte,  as 
suas  melhores  esperanças.  As  soluções  desta  questão  tem 
sido  muito  variadas,  e  conformes  ao  estado  de  cultura  de 
cada  povo  em  determinado  momento  histórico;  e  o  estudo 
dessas  soluções,  isto  é,  das  diversas  religiões,  é  a  história 
do  progresso  do  espirito  humano. 

O  cristianismo,  cujo  fundamento  é  a  confissão  da  divin- 
dade de  Jesus  Cristo,  foi  a  solução  que  mais  satisfez  às 
aspirações  dos  homens  em  certa  época;  e  foi  por  isso  que 
tantos  povos  o  adoptaram  para  sua  crença. 

A  natureza  divina  de  Jesus  Cristo,  filho  de  Deus,  que 
se  fez  homem,  e  nasceu  da  Virgem  Maria,  manifestou-se 
durante  a  sua  vida  sobre  a  terra  pelo  ensino  da  sua  su- 
blime doutrina  e  por  numerosos  milagres  e  prodígios  ope- 
rados na  Judeia;  e  foi  confirmada  de  um  modo  triunfante 
pela  sua  resurreição;  mas  para  que  os  judeus  e  gentios 
(gregos  e  romanos)  cressem  na  divindade  de  Jesus,  era 
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necessário  que  a  sua  resurreição  fosse  estabelecida  como 
um  facto  verdadeiro  e  sem  contestação.  Jesus,  depois  da 
sua  resurreição,  apareceu  primeiramente  a  Maria  Madalena 
no  jardim,  onde  estava  o  sepulcro,  em  que  o  seu  corpo 
fora  encerrado;  e  depois  aos  seus  discípulos,  que  se  haviam 
reunido  em  lugar  secreto  por  temor  dos  judeus;  mas  o 
testemunho  de  Maria  Madalena  e  dos  discípulos  de  Jesus 
era  suspeito  aos  judeus  e  gentios;  para  que  todos  cressem, 
tornavase  pois  indispensável  que  outra  pessoa,  diferente 
daqueles,  insuspeita,  não  só  visse  com  os  seus  olhus  a 
Jesus,  mas  que  verificasse  materiítlinente,  que  era  vivo  o 
mesmo  corpo  que  morrera  na  cruz. 

Bem  cedo  pois  os  discípulos  de  Jesus  reconheceram  a 
necessidade  de  semelhante  contestação;  por  isso  no  Evan- 
gelho de  S.  João  (xx,  24-29)  se  refere  que  um  certo 
Tomás  *,  que  também  se  chamava  Didimo  (gémio),  que  por 
este  nome  parece  ser  de  origem  grega,  recusara  acreditar 
na  resui-reição  de  Jesus,  sem  que  visse  nas  mãos  dele  os 
sinais  dos  cravos  com  que  fora  pregado  na  cruz,  sem  que 
metesse  os  seus  dedos  nas  fendas  que  eles  tinham  deixado, 
e  sem  que  apalpasse  com  as  suas  mãos  a  chaga  feita  no 
lado  do  peito  com  a  lança;  mas  que  em  certo  dia  estando 


^  O  nome  do  apóstolo,  que  no  texto  grego  dos  Evangelhos  tem  a 
forma  6(o;j.ã;,  e  na  Vulgata  Thomas,  ó  om  português  Tomé.  Este 
nome  é  uma  derivação  antiga,  de  origem  popular,  por  influência 
eclesiástica,  e  provêm  do  genitivo  latino  Thomae;  o  mesmo  sucedeu 
ao  nome  do  apóstolo  'AvSpsaç  (Math.  x,  2),  em  latim  Andraeas,  ge- 
nitivo Andraeae,  André;  e  ao  nome  liaováoa;  (Act.  IV,  36),  em  la- 
tim Barnahas^  genitivo  Burnabae,  Barnabé. 

O  nom3  próprio  português  Tomas,  é  uma  derivação  mais  modeina 
do  que  aquela,  de  origem  literária,  e  também  por  influência  eclesiás- 
tica, do  latim  Thomas,  provavelmente  como  designação  dos  doutores 
da  igreja  católica  S.  Tomás  de  Aquino  e  S.  Tomás  arcebispo  de  Can- 
turária,  venerados  como  santos  na  igreja  católica.  (Veja-se  Leal  Con- 
edheiro  por  clRei  D.  Duarte,  cap.  xlvii  e  Ixi). 
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reunidos  os  discípulos  de  Jesus,  e  Tomás  com  eles,  o  di- 
vino Mestre  lhes  aparecera  novamente,  no  meio  deles  para 
ser  bem  visível ;  e  que  depois  de  lhes  dar  a  saudação,  se 
dirigira  a  Tomás,  e  o  compelira  a  examinar  as  chagas  das 
suas  mãos,  a  meter  os  dedos  nas  fendas  dos  cravos,  e  a 
pôr  a  sua  mão  na  chaga  do  lado  do  peito;  e  que  o  admoes- 
tara a  ser  crédulo  e  não  incrédulo;  e  que  então  Tomás  se 
submetera,  dizendo  a  Jesus:  meu  Senhor  e  meu  Deus! 

As  mesmas  objecções  que  fez  Tomás,  foram  sem  dúvida 
muitas  vezes  apresentadas  pelos  judeus  e  gentios,  quando 
os  pregadores  da  fó  cristã  anunciavam  a  resurreição  de 
Jesus  Cristo  para  provar  a  verdade  da  sua  fé;  e  por  isso 
também  os  pregadores  tiveram  muitas  vezes  necessidade 
de  lhes  responder  e  de  refutar  as  suas  dúvidas,  invocando 
o  testemunho  de  Tomás.  Assim  a  narrativa  do  Evangelho 
de  S.  João  àcêrca  da  incredulidade  de  S.  Tomé,  e  do  modo 
por  que  êle  foi  levado  a  ter  perfeita  crença  na  resurreição 
de  Jesus,  foi  muitas  vezes  assunto  das  prédicas  dos  dou- 
tores da  igreja  cristã,  proferidas  principalmente  no  dia,  em 
que  se  celebrava  a  festa  do  mesmo  apóstolo;  e  nas  quais 
a  mesma  narrativa  era  desenvolvida  conforme  o  talento  e 
saber  dos  pregadores,  e  enfeitada  com  ornamentos  de  re- 
tórica segundo  o  seu  gosto  literário. 


Nenhum  dos  antigos  escritores  da  igreja  grega  publicou 
tantas  obras,  que  são  consideradas  autênticas,  como  S.  João 
Crisóstomo,  arcebispo  de  Constantinopla  *;  e  também  a  ne- 
nhum deles  foram  atribuídas  tantas  obras  espúrias;  e  des- 
tas o  seu  número  é  tão  grande,  e  tanta  a  sua  vastidão,  que 


1  S.  João  Crisóstomo,  arcebispo  de  Constantinopla,  nasceu  em  An- 
tioquia pelo§  anos  de  350  J.  C,  e  faleceu  em  Comagene  em  407. 
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excedem  as  obras  autênticas  de  outros  doutores  da  igreja 
grega,  como  S.  Atanásio,  S.  Basílio  e  !á.  Gregório  Nazian- 
zeno. 

Entre  as  homílias,  que  nos  manuscritos  gregos  são  atri- 
buídas a  S.  João  Crisóstomo,  mas  que  os  editores  das 
!  obras  do  grande  teólogo  rejeitaram,  considerando-as  como 
espúrias,  há  duas  que  tem  por  assunto  a  incredulidade  do 
apóstolo  S.  Tomé;  a  primeira  destas  homílias  começa  pelas 
palavras:  Tôi  [jlsv  vopxõ  ttjÇ  èy.yJ.'qr7Íxç  7r£iOó[7-£vo;  '/jij^áp.vjv; 
a  segunda  começa  pelas  palavras:  ''Hx.oj  xò  xp^o?  áTroSojcrov 
ó|i.Iv,  cò  (fikoi.  Ambas  estas  homílias  foram  publicadas  por 
Henri  Savile  *,  Bernard  Montfaucon  ^  e  Migne  ^, 

Homília  primeira 

Habent  sua  /ata  libclli  *. 

A  homília  primeira  sobre  o  apóstolo  S.  Tomé  e  contra 
os  arianos,  teve  singular  destino ;  depois  de  ter  sido  citada 
em  dois  concílios,  como  sendo  a  expressão  do  parecer  de 
S.  João  Crisóstomo,  grande  teólogo  e  ilustre  doutor  da 
igreja,  era  favor  da  doutrina  católica  da  natureza  divina 
de  Jesus  Cristo  contra  a  doutrina  dos  monoteletas,  a  mesma 
homília  foi  excluída  por  fundamentos  puramente  literários 
das  obras  do  mesmo  Padre  como  apócrifa,  espúria  e  indigna 
dos  seus  escritos.  Apesar  desta  sentença  pouco  favorável 


^  Johannis  Chrysostomi  opera  omnia,  ed.  Henricus  Savilius,  Pa- 
risiis,  1636,  tom.  v,  p.  486  e  segs. 

2  Johannis  Chrysostomi  opera  omnia,  ed.  Montfaucon,  Venetiis, 
1734,  tora.  viu;  Spuria,  p.  14:-16  e  207-213. 

^  Migne,  Patrologia  Graeca,  tom.  lix,  p.  497-500  e  681-68fí. 

*  Aforismo  do  poeta  e  gramático  Terentiauus  Maurus  que  viveu 
no  fim  do  primeiro  século  e  princípio  do  segundo  século  da  era  vul- 
gar. O  aforismo  é  citado  quando  se  alude  a  tantas  obras  de  valor, 
que  jazem  em  completo  esquecimento. 
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dos  eruditos  do  século  xvil,  esta  pequena  obra  literária 
gosava  antigamente  de  grande  autoridade,  e  era  tida  em 
muita  estimação,  como  o  demonstra  a  existência  de  cópias 
do  texto  grego  em  grande  número  de  manuscritos,  e  alguns 
deles  muito  antigos. 

Assunto.  —  A  homília  primeira  tem  por  assunto  a  incre- 
dulidade do  apóstolo  S.  Tomé  àcêrca  da  resurreição  de 
Jesus  Cristo,  e  a  sua  confissão,  depois  que  o  divino  Mes- 
tre lhe  apareceu,  desenvolvendo  a  narração  dada  no  Evan- 
gelho de  S,  João  (XX,  24-29).  O  orador,  tomando  depois 
dali  motivo,  dirige-se  a  Arío,  e  pergunta-lhe  onde  aprendeu 
a  doutrina  blasfema  que  ensinou,  dizendo  que  Jesus  Cristo 
era  uma  criatura;  se,  como  o  apóstolo  S.  Tomé,  tocou  cora 
a  sua  mão  o  corpo  de  Jesus  Cristo,  e  introduziu  os  seus 
dedos  nas  chagas.  Em  seguida  invectiva  os  arianos,  e  cul- 
pa-os  de  terem  perpetrado  diversos  crimes,  e  perturbado 
a  cristandade.  Por  fim  o  orador  suplica  ao  santo  apóstolo, 
cujas  relíquias  eram  ali  perto  depositadas,  para  que  inter- 
ceda junto  de  Deus,  a  fim  de  que  faça  desterrar  a  heresia 
de  Arío,  e  para  que  todo  o  mundo  confesse  a  doutrina  or- 
todoxa da  natureza  divina  de  Jesus  Cristo. 

Autor. — A  atribuição  desta  homília  a  S.  João  Crisós- 
tomo é  muito  antiga.  No  Concílio  Lateranense,  reunido 
pelos  anos  de  650,  no  pontificado  de  Martinho  I  (649-6Õ5), 
foi  citada,  contra  a  doutrina  dos  monoteletas,  esta  homília 
do  modo  seguinte:  Item  S.  Joannis  episcopi  Constanfino- 
pulitani  in  Thomam  aposiolum:  Ilaec  audiens  mundavi  ani- 
mam aperjidia,  etc.  Na  sessão  10."  do  sexto  Concílio  Geral 
de  Constantinopla,  reunido  no  ano  de  681,  no  pontificado 
de  Agathon  (678-682)  contra  os  mesmos  monoteletas,  foi 
citado  o  mesmo  lugar  da  homília  entre  os  testemunhos  que 
mostravam  existir  no  Senhor  duas  vontades  e  duas  opera- 
ções, sendo  transcritos  dos  livros  do  Patriarca  de  Constan- 
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tinopla  pelos  seguintes  termos:  Item  relectum  est  ex  eodem 
codicillo  testimonium  S,  Joannis  archiepiscopi  Constantino- 
politani  ex  Sermone  in  Thomam  Apostolum,  et  contra  Aria- 
nos, cujus  mifium:  Legi  quidem  et  ecclesiae  obtemperans, 
continens  ista:  Ilaec  audiens  purgavi  animum  a  perjida,  et 
exui  me  ambiguam  senteníiam;  asauvisi  credulum  sensum, 
accepi  corpus  gaudens  ac  tremens.  Expandi  cum  digitis  et 
animae  oculum,  et  duas  per  hoc  operatione  sensi.  Quod  tes- 
timonio  collatum  est  cum  libro  membranaceo  prolato  aparte 
sedis  apostolicae  antiquae  Romae  et  constitui  *. 

Nos  mais  antigos  manuscritos  gregos,  em  que  se  encon- 
tra esta  liomília,  ó  ela  também  atribuída  a  S.  João  Crisós- 
tomo. 

Dos  editores  foi  Henri  Savile  o  primeiro,  que  poz  em 
dúvida  a  veracidade  da  atribuição  desta  liomília  a  S.  João 
Crisóstomo.  Savile  ^  diz  que  apesar  da  autoridade  dos  dois 
concílios,  Lateranense  e  sexto  universal  Constantinopoli- 
tono,  julga  que  a  conttixtura  e  o  estilo  da  homília  são 
muito  diferentes  dos  usados  por  S.  João  Crisóstomo;  por- 
que o  discurso  é  quási  todo  dramático  e  cheio  de  proso- 
popeias. 

Fronto  Ducaeus  '^  também  não  considera  a  homília  como 
obra  genuína  de  S.  João  Crisóstomo  por  causa  da  diferença 
do  estilo. 

Bernard  de  Montfaucon  ^  diz,  que  a  opinião  de  todos  os 
eruditos  é  concorde  em  considerar  esta  homília  como  com- 
pletamente indigna  de  S.  João  Crisóstomo;  e  êle  mesmo 
coloca  esta  obra  entre  as  espúrias  do  ilustre  Padre. 


*  Johannis  Chrysostomi  opera  omnia,  ed.  Montfaucon,  tom.  viii, 
Spuria,  p.  13. 

2  Idem,  Ibidem. 
'  Idem,  Ibidem. 

*  Idem,  Ibidem, 
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Lugar  em  que  foi  pronunciada. — De  uma  frase,  que  se  lê  no 
fim  da  homília,  resulta  que  esta  foi  pronunciada  diante  do 
túmulo  de  S.  Tomé. 

Segundo  a  tradição  o  apóstolo  S.  Tomé  pregou  o  Evan- 
gelho na  índia,  recebeu  a  coroa  do  martírio  em  Calamina, 
corte  do  rei  Gundaforo,  sendo  morto  aleivosamente  por  um 
sacerdote  gentio,  e  o  seu  corpo  foi  sepultado  pelos  cristãos 
na  igreja  que  ali  tinha  sido  edificada  *. 

Na  Passio  S.  Thomae  apostoli'^  refere-se  ainda  que  os 
Sírios,  quando  o  imperador  Alexandre  Severo  (222-235) 
voltava  da  guerra,  em  que  tinha  vencido  os  Persas,  lhe 
suplicaram  que  enviasse  mensageiros  aos  rajas  da  índia, 
para  que  lhes  entregassem  as  relíquias  de  S.  Tomé.  Isto 
teve  efeito;  o  corpo  do  apóstolo  foi  trasladado  da  índia 
para  a  cidade  de  Edessa,  e  aqui  colocado  em  uma  igreja 
dentro  de  um  caixão  de  prata  suspenso  por  correntes  de 
prata. 

Sócrates  {Historia  ecclesiastica,  liv.  iv,  cap.  18),  e  So- 
zomeno  (Historia  ecclesiastica,  liv.  vi,  cap.  18),  referem 
que  no  século  iv  havia  em  Edessa  uma  igreja  muito  cé- 
lebre sob  a  invocação  do  apóstolo  S.  Tomé;  e  Rufino  (His- 
toria ecclesiasiica,  liv.  ii,  cap.  5)  diz  que  as  relíquias  do 
apóstolo  S.  Tomé  estavam  em  Edessa  da  Mesopotâmia. 

Tillemont  ^  conjectura  que  foi  em  Edessa  na  igreja  da 
invocação  do  apóstolo  S.  Tomé,  e  onde  estavam  deposita- 
das as  suas  relíquias,  que  foi  pronunciada  a  homília  sobre 
o  mesmo  apóstolo;  e  Montfaucon  ó  do  mesmo  sentir. 

Época  em  que  foi  pronunciada  a  homília.  —  Esta  homília  foi 
muito  provavelmente  pronunciada  na  festa,  que  anualmente 


^  Journal  Asiatique,  1897,  tom.  i,  p.  30. 
2  Acta  Thomae,  ed.  Max  Bonnet,  Lipsiae,  1883,  p.  159, 
'  Memoires  pour  servir  à  Vhistoire  écclesiastique  dts  six  prémiers 
siedes^  par  Nain  de  Tillemont,  tom.  i,  Paris,  1693,  p.  394-404. 
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era  celebrada  em  comemoração  do  martírio  do  apóstolo 
S.  Tomé.  Esta  festa  era  celebrada  na  igreja  grega  em  6 
de  outubro  e  na  igreja  latina  em  21  de  dezembro. 

O  ano,  em  que  foi  pronunciada  a  homília,  foi  determi- 
nado com  grande  probabilidade  de  exactidão  por  meio  de 
algumas  alusões  a  factos  históricos  contemporâneos,  que 
se  encontram  na  homília. 

Na  homília  o  orador  diz  que  Deus  tinha  derrubado  uma 
torre  e  cabeça  do  arianismo;  que  libertara  da  tirania  a 
Trácia,  e  exterminara  o  tirano;  e  faz  votos  por  que  Deus 
arranque  o  ocidente  ao  furor  dos  arianos;  que  seja  vencido 
e  desbaratado  o  bárbaro  ladrão;  e  que  Arío  seja  expulso, 
e  o  imperador  fique  vencedor.  Estes  factos  parece  poderem 
referir-se,  como  Tillemont  conjecturou,  ao  ano  de  402; 
com  efeito  tinha  já  decorrido  um  ano  depois  que  a  Trácia 
fora  libertada  da  tirania  de  Gainas,  e  a  Itália  era  dominada 
pelo  terrível  Alarico;  e  um  e  outro  eram  arianos.  Depois 
o  orador  interroga  Arío,  perguntando-lhe  donde  tinha  rece- 
bido a  sua  doutrina  blasfema;  e  se,  como  S.  Tomé,  tinha 
tocado  cora  as  suas  mãos  as  chagas  de  Jesus  Cristo;  e 
acrescenta  se  foi  com  a  mesma  mão  com  que  roubou  os 
vasos  preciosos,  com  que  recebeu  oa  despojos  dos  bárba- 
ros, com  que  tomou  a  mercê  da  impiedade,  cora  que  fundiu 
os  vasos  de  sangue.  Estes  factos  podem  certamente  refe- 
rir-se aos  roubos  perpetrados  por  Gainas  e  pelos  arianos, 
que  nem  as  igrejas  tinham  poupado.  Como  em  parte  al- 
guma se  conta  que  Gainas  roubara  alguma  igreja  célebre 
dos  Apóstolos,  conjectura  Montfaucon  que  o  orador  se  re- 
fere ao  próprio  imperador  Arcádio,  que  tirou  os  vasos  pre- 
ciosos da  igreja  dos  Apóstolos  de  Constantinopla,  porque 
não  pode  de  outro  modo  reunir  tão  grande  quantidade  de 
ouro,  quanto  o  bárbaro  exigia  constantemente  por  êle  e 
pelos  seus  soldados. 

Resulta  do  que  fica  exposto  que  esta  homília  foi  pronun- 
nunciada  nos  primeiros  anos  do  século  v. 


160  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 


Homilia  segunda 

A  homília  segunda  sobre  o  apóstolo  S.  Tomé  não  "alcan- 
çou tanta  celebridade  nem  autoridade  como  a  primeira;  to- 
davia difundiu-se  largamente,  como  o  demonstra  o  número 
considerável  de  cópias  conservadas  nos  manuscritos  gregos 
e  a  sua  tradução  era  línguas  orientais.  A  homília  segunda 
tem  também  por  assunto  a  incredulidade  do  apóstolo  S.  Tomé 
àcêrca  da  resurreição  de  Jesus  Cristo,  e  a  sua  confissão, 
depois  que  o  divino  Mestre  lhe  apareceu,  desenvolvendo  a 
narração  dada  no  Evangelho  de  S.  João  (xx,  24-29). 
Os  manuscritos  gregos  que  contêm  esta  homília  não  repro- 
duzem a  mesma  relação;  em  uns  é  muito  mais  desenvol- 
vida do  que  em  outros;  do  que  é^Iícito  supor,  que  a  primitiva 
redacção  era  simples  e  concisa,  a  qual  foi  posteriormente 
ampliada  com  desenvolvimentos  oratórios,  apóstrofes  e  re- 
petições até  à  saciedade,  como  era  tanto  do  gosto  dos  es- 
critores bizantinos.  Por  esta  razão  a  mesma  homília  é  bem 
diferente  do  estilo  e  elegância  das  obras  genuínas  de 
S.  João  Crisóstomo,  e  por  isso  considerada  com  razão 
como  espúria. 

A  homília  segunda  parece  ser  do  mesmo  autor  que  a 
pi'imeira,  como  fazem  supor  as  palavras:  7rapEÍ[j,i  7rá).tv 
«TToSsí^cov  tÒv  0cop.ãv,  eis-me  aqui  de  novo  para  celebrar 
a  Tomé;  e  também  provavelmente  foi  pronunciada  no 
mesmo  lugar,  isto  é,  na  igreja  da  invocação  do  apóstolo 
S.  Tomé,  em  Edessa;  e  em  ocasião  semelhante,  a  saber, 
no  dia  em  que  na  igreja  grega  era  celebrada  a  comemo- 
ração do  martírio  do  apóstolo.  E  posto  que  na  homília  se- 
gunda nenhuma  alusão  se  faça  a  factos  históricos,  que  sir- 
vam para  determinar  o  ano  em  que  foi  pronunciada,  pelas 
palavras  acima  citadas  pode  conjecturar-se,  que  foi  reci- 
tada no  ano  seguinte  àquele  em  que  o  foi  a  homília  pri- 
meira (402),  ou  em  um  dos  anos  próximos  subsequentes. 
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Versão  etiópica  da  homilia  segunda  sobre  S.  Tomé 

Na  igreja  de  Alexandria,  como  em  geral  em  todas  a3 
igrejas  cristãs,  era  uso  no  dia  em  que  se  comemorava  um 
facto  notável  da  vida  de  Jesus  Cristo,  ou  o  passamento  de 
um  dos  apóstolos,  de  um  mártir  ou  de  um  santo  notável, 
recitar  uma  homília  alusiva  ao  facto,  ou  celebrando  o  após- 
tolo, mártir  ou  santo;  esta  homília  era  primitivamente  lida 
em  grego,  mais  tarde  foi  lida  na  língua  coptica,  e  emíim 
em  árabe,  conforme  a  época,  a  íim  de  ser  compreendida 
pelos  lieis  ouvintes.  Das  mesmas  homílias  havia  colecções 
manuscritas  nas  igrejas  principais  para  uso  do  culto;  de 
algumas  destas  colecções  existem  ainda  partes  ou  fragmen- 
tos; e  uma  das  mais  antigas  e  das  mais  insignes  é  a  do 
manuscrito  sobre  papiro,  do  século  "Viii,  encontrada  nas 
ruinas  de  um  mosteiro  do  alto  Egito,  e  hoje  depositada  no 
Museu  Britânico  (Crient.  5001),  e  publicada  por  E.  A.  W. 
Budge  •. 

Na  igreja  de  Etiópia,  dependente  da  de  Alexandria, 
liavia  o  mesmo  uso  de  ler  nos  dias  de  festa  uma  homilia 
alusiva  ao  facto  que  se  comemorava,  ou  ao  santo  que  se 
celebrava.  E  de  supor  que  os  metropolitas,  que  eram  en- 
viados para  Etiópia  pelos  arcebispos  de  Alexandria,  levas- 
sem consigo  os  livros  necessários  para  o  culto,  não  só  livros 
litúrgicos  para  a  celebração  dos  ofícios  divinos,  mas  tam- 
bém livros  de  instrução  moral  para  edificação  dos  fieis;  e 
que  depois  em  Etiópia  os  fizessem  traduzir  na  língua  ecle- 
siástica do  país  afim  de  serem  compreendidos.  E  também 
sabido,  que  alguns  mosteiros  notáveis  do  Egito  eram  fre- 
quentados por  monges  abexins,  que  provavelmente  iam  ali 
completar  a  sua  instrução;  e  que  emíim  os  abexins  tinham 
junto  da  igreja  do  Santo  Sepulcro,  em  Jerusalém,  um  mos- 


'   Copíic  Homilies  tu  the  diulect  of  upper  Eyypt,  edited  from  thc 
papyrus  Codex  Oriental  õOOl,  in  the  British  Museum,  London,  1910. 
VoL.  VIII.  —  N."  2.  —  Abril  a  Jdlho,  1914:.  11 
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teiro,  que  era  habitado  por  monges  idos  de  Etiópia;  é  de 
crer  que  estes  monges,  desejando  possuir  os  livros  religio- 
sos que  ouviam  ler  nos  mosteiros  do  Egito,  ou  no  de  Je- 
rusalém, os  desejassem  traduzir  na  sua  própria  língua,  e 
os  levassem  para  o  seu  país.  Entre  estes  livros  seriam 
também  as  colecções  de  homílias;  e  de  facto  existem  ma- 
nuscritos etiópicos,  que  contêm  homílias,  análogos  aos  ma- 
nuscritos coptos;  e  entre  eles  é  notável  o  antigo  manuscrito 
do  Museu  Britânico,  Oríent.  774  do  século  xv,  que  em 
1867  foi  encontrado  em  Maqdala  no  tesouro  do  rei  Teo- 
doro, e  que  era  destinado  à  igreja  que  o  mesmo  rei  ali  ten- 
cionava construir  sob  a  invocação  do  Salvador  do  Mundo  *. 
Outros  manuscritos  semelhantes  sào:  o  do  Museu  Britânico, 
Oríent.  77õ,  do  século  xvm,  que  parece  ser  uma  cópia  do 
manuscrito  Onent.  774 2;  e  o  da  Biblioteca  Real  de  BerHn, 
0)\  Foi.  3075,  do  século  xvi  ^. 

O  manuscrito  Orient.  774  ó  um  precioso  códice  de  per- 
gaminho de  170  folhas,  de  33  centímetros  de  altura  e 
26  centímetros  de  largura.  Cada  página  tem  2  colunas,  e 
cada  coluna  24  a  30  linhas;  e  cada  linha  12  letras  em 
média.  Este  manuscrito  é  de  letra  antiga  notando-se  que 
o  folículo  de  lo  não  tem  pedículo.  O  fim  dos  períodos  é 
indicado  na  margem  esquerda  da  coluna  pelo  sinal  •:••• 

O  manuscrito  contêm  uma  colecção  de  32  homílias  atri- 
buídas a  diferentes  Padres  da  igreja  grega,  a  saber: 

Jacob  de  Sarug,  n."*  1,  2,  3,  10,  18,  23,  33^; 


^  W.  Wright,  Catalogue  of  the  Etliiopic  mamiscripts  in  the  British 
Museum,  London,  1877,  p.  227-229. 

2  Ibidem,  p.  229-230. 

3  Johannes  Flemming,  Die  neue  Sammlung  abecsinischer  Hand- 
schriften  aufder  Koniglichen  Bibliothek  zu  Berlin,  no  Zentralblatt  fur 
Bibliothekwesen,  XXIIl  Jabrgang  (1906),  p.  18,  n.»  60:  M.  Chaine, 
Inventaire  sommaire  des  manvscrits  éthinpiens  de  Berlin,  Paris,  1912, 
p.  4,  n.MO. 

4  A  homília  n.°  23  é  também  àeêrca  do  apóstolo  S.  Tomé. 
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João  Crisóstomo,  n.°^  4,  6,  7,  8,  9,  lõ,  20,  21,  24,  2õ, 
26,  28,  29,  31; 

Efrern  o  Sírio,  n.^'  11,  13,  14,  16,  17; 

Teófilo  de  Constantinopla,  n/  5; 

Anastácio  Sinaita,  n.°*  19,  32; 

Gregório  Teólogo,  n.°  22; 

Anónimos,  n.''*  12,  27. 

Os  dias,  em  que  as  mesmas  homílias  deviam  ser  lidas 
nâ  igreja,  estão  indicados  na  margem  superior  da  página 
correspondente  ao  seu  começo. 

Entre  estas  homílias^  a  que  tem  o  n.°  28  é  acerca  do 
apóstolo  S.  Tomé,  é  atribuída  a  S.  João  Crisóstomo,  e 
corresponde  à  homília  segunda  publicada  entre  as  obras 
espúrias  de  S.  João  Crisóstomo,  que  começa  pelas  pala- 
vras: ''HxwW  tò  ypÉoç  à—oScóaiv  up.iv,  cò  cpíÀoi.  A  homília 
etiópica  está  nos  foi.  138,  v,  2  a  141,  v,  2.  O  texto  é 
muito  correcto,  notando-se  raras  vezes  a  troca  ou  falta  de 
letras,  ou  errada  indicação  das  vogais.  A  mesma  homília 
se  encontra  em  um  dos  dois  manuscritos  acima  menciona- 
dos: no  da  Biblioteca  Real  de  Berlim,  Or.  Foi.  3075, 
foi.  111-115. 

Comparando  a  versão  etiópica  da  homília  sobre  S.  Tomé 
com  o  texto  grego  da  homília  segunda  publicado  por  Mont- 
faucon,  observa-se  o  seguinte: 

1."  O  assunto  é  tratado  nas  duas  obras  do  mesmo  modo, 
6  é  igual  o  desenvolvimento  e  a  sequência  das  ideias; 

2.°  A  versão  etiópica  não  contêm  todas  as  frases  do  texto 
grego  senão  as  principais,  faltando  geralmente  aquelas  que 
representam  um  desenvolvimento  oratório;  comtudo  a  ver- 
são etiópica  forma  um  todo  completo,  sem  que  nos  pensa- 
mentos e  ideias  se  note  falta  de  sequência; 

o.°  Na  versão  etiópica  também  falta  a  parte  correspon- 
dente à  paranese  desde  as  palavras:  O  y^xyA^i(3\j.oç,  oOv 
outÒç,  áS£)/^ol,  slç  '/jj-tÃç  Siapaívsi  até  ao  fim  da  homília; 

4.°  A  versão  etiópica  ó  umas  vezes  a  tradução  verbal  do 
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texto  grego  correspondente,  dando  comtudo  uma  forma 
mais  simples  ao  discurso,  como  se  observa  em  quási  todas 
as  traduções  feitas  em  geez;  outras  vezes  a  versão  etiópica 
é  apenas  o  resumo  do  texto  grego; 

ò.°  Nenhuma  palavra  indica  que  entre  a  versão  etiópica 
G  o  texto  grego  houvesse  um  escrito  em  outra  língua  que 
servisse  de  intermediário; 

6.°  A  versão  etiópica  está  escrita  em  linguagem  simples, 
clara,  e  de  fácil  compreensão; 

7.°  Na  versão  etiópica  as  citações  bíblicas  são  feitas  quási 
sempre  segundo  a  versão  etiópica  da  Bíblia,  pelas  mesmas 
palavras  e  pela  mesma  ordem. 

Das  observações  precedentes  conclue-se: 

1.°  A  versão  etiópica  da  homília  sobre  S.  Tomé  deriva 
da  homília  segunda  sobre  o  mesmo  apóstolo,  publicada 
entre  as  obras  espúrias  de  S.  João  Crisóstomo.  Por  dois 
modos  se  pode  explicar  a  relação  entre  as  duas  obras:  ou 
o  tradutor  abexim  se  serviu  de  um  texto  igual  ao  pubH- 
cado  por  Montfaucon,  e  dele  traduziu  somente  o  que  julgou 
necessário  para  compor  a  sua  obra;  ou  o  tradutor  abexim 
se  serviu  de  um  texto  mais  conciso  do  que  o  publicado, 
mas  também  resumindo  o  mesmo  texto,  e  suprimindo  o 
que  julgou  dispensável; 

2."  A  versão  etiópica  da  homília  foi  feita  directamente 
de  um  texto  em  língua  grega;  o  tradutor  ou  compreendia 
esta  língua,  ou  ajudou-se  de  algum  intérprete  egípcio  ou 
sírio,  que  tinha  conhecimento  suficiente  da  mesma  língua; 

3.°  O  tradutor  abexim  era  um  letrado  muito  conhecedor 
da  língua  geez,  e  muito  lido  na  versão  etiópica  da  Bíblia, 
da  qual  transcreveu  verbalmente  as  citações. 

Acerca  da  época,  em  que  foi  feita  a  versão  etiópica  da 
homília  sobre  S.  Tomé,  não  há  nenhuma  notícia,  e  só  por 
conjecturas  se  pode  determinar. 

A  história  da  literatura  etiópica  costuma  ser  dividida  em 
dois  períodos:  o  primeiro,  que  decorre  desde  o  século  IV 
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ao  século  VII,  no  qual  as  traduções  foram  feitas  de  textos 
gregos;  e  o  segundo,  desde  o  século  xiii  ao  século  xviii, 
no  qual  as  traduções  foram  feitas  de  textos  arábicos  *.  A 
história  literária,  e  em  geral  a  história  de  Etiópia,  anterior 
ao  século  xui,  é  muito  confusa,  ou  para  melhor  dizer, 
muito  pouco  conhecida  por  falta  de  documentos;  mas  não 
é  crível,  facilmente  que  a  actividade  literária  dos  abexins, 
que  no  primeiro  período  se  manifestara  tão  intensa  pela 
versão  do  Antigo  e  Novo  Testamento  e  dos  seus  numerosos 
apócrifos,  e  pela  tradução  de  outros  escritos,  não  só  ecle- 
siásticos, como  os  de  8.  Cirilo,  mas  também  de  outros  de 
caráter  profano,  como  o  Fisiólogo,  dormisse  um  longo  sono 
de  cinco  séculos,  do  viii  ao  xii,  para  de  novo  surgir,  sem 
que  a  língua  geez  manifestasse  sinais  da  sua  natural  evo- 
lução, à  qual,  ainda  mesmo  que  já  então  fosse  somente  do 
uso  literário,  se  não  poderia  subtrair.  Sem  dúvida  os  letra- 
dos abexins  depois  do  século  vii  continuaram  a  trasladar 
para  a  língua  geez,  tomando  para  norma  a  versão  do  An- 
tigo e  do  Novo  Testamento,  as  obras  litúrgicas  que  as  ne- 
cessidades do  culto  exigiam,  e  as  de  instrução  moral  e  re- 
ligiosa, que  eram  necessárias  para  a  educação  dos  monges 
e  para  edificação  dos  fieis. 

Pelo  que  fica  dito  anteriormente  julgamos  que  a  versão 
etiópica  da  homília  sobre  S.  Tomé,  assim  como  a  de  ou- 
tras, foi  feita  em  época  anterior  ao  período  da  influência 
da  literatura  arábica  na  literatura  etiópica,  e  por  tanto  an- 
teriormente ao  século  XIII,  sem  que  seja  possível  precisar 
mais  a  época  da  sua  elaboração. 


^  Conti  Rossini,  Noteperla  storialitteraria  Âhissina^  Roma,  1900, 
p.  3  e  9;  Einio  Littmann,  Geschichte  der  ãthiopischen  Lilteratur^ 
p.  193  e  segs. 


166  ACADEMIA  DAS  SCIENCIAS  DE  LISBOA 


Homília  primeira 

Tradução  do  texto  grego 

Homília  <Io  apóstolo  S.  Tomás,  e  contra  os  arianos, 

e  ácêrca  daquele  que  dominara  na  Trácia, 

que  foi  destruído,  e  também  era  ariano 

Obedecendo  ao  uso  da  igreja  subi,  como  pude,  à  tri- 
buna; mas  subjugado  pela  grandeza  do  assunto,  estou  des- 
lumbrado, e  por  todos  os  lados  sou  constrangido,  sem  saber 
de  que  modo  começarei  êsíe  negócio,  e  que  saída  encon- 
trarei ao  discurso.  Proclamarei  Tomás  como  vivo?  Mas  o 
sepulcro  publica  a  sua  morte.  Falarei  dele  como  morto? 
Mas  pelos  factos  sou  desmentido.  Ele  foi  morto,  mas  é 
imortal;  morreu  como  homem,  mas  percorre  o  mundo 
como  mensageiro;  sofreu  a  paixão,  mas  combate  as  pai- 
xões; jaz  ali  em  baixo,  mas  lá  em  cima  se  regosija;  por- 
que nada  pode  escondê-lo,  nenhum  lugar  pode  ocultá-lo; 
a  todo  o  mundo  iluminou;  recebeu  sepultura,  mas  por  toda 
a  parte  se  levanta  como  o  sol;  as  relíquias  do  justo  vence- 
ram a  terra,  e  se  mostrou  mais  vasto  do  que  toda  a  cria- 
ção; a  graça  o  semeou  por  todo  o  murido.  Todos  os  cantos 
tem  parte  em  Tomás;  encheu  todo  o  mundo,  e  permanece 
inteiro  era  cada  lugar,  A  glória  dele  saiu  por  toda  a  terra, 
e  os  seus  trofeus  até  aos  confins  do  mundo.  Como  pois  lhe 
chamarei?  Sol?  Mas  êle  não  é  confundido  pela  noite.  Es- 
trela? Mas  o  dia  não  o  esconde.  Em  todo  o  tempo  alumia 
à  criatura;  expulsa  do  mundo  toda  a  escuridão;  nem  ainda 
a  morte  é  com  êle;  a  sombra  não  o  escurece;  e  rio  não  o 
impede;  o  mar  não  pode  contê-lo;  o  oceano  conheceu  este 
varão;  os  bárbaros  honram  Tomás;  todas  as  nações  cele- 
bram hoje  a  sua  festa;  e  o  seu  dito,  como  uma  dádiva, 
oferecem  ao  Senhor:  Tu  és  o  meu  Senhor  e  u  meu  Deus; 
o  meu  semelhante  e  o  meu  criador;  o  meu  redentor  e  o 
meu  rei.  Porque  isto  ensinou  Tomás;  e  a  n^^s,  como  íllhos, 
deixou   esta   herança;   a   natureza   retém   estas  palavras, 
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como  tesouro;  toda  a  geração  huraana  ó  fortificada  por 
estas  palavras;  e  até  aos  anjos  se  estende  a  mesma  pala- 
vra. Os  anjos  seguram  esta  eonfiss.ão  como  ancora;  toda  a 
criatura  traz  esta  sentença,  como  diadema,  por  toda  a 
parte.  Somente  Arío  ó  privado  destas  palavras;  só  ele 
caiu  da  herança;  só  êle  não  confessa  com  Tomás  que 
Cristo  é  o  Senhor;  não  reconhece  com  êle  que  Cristo  ó 
Deus;  chama  servo  ao  Senhor;  criatura  ao  esplendor; 
bastardo  ao  legítimo;  feitura  ao  autor;  não  diz  Senhor  e 
Deus  ao  soberano;  não  sustenta  a  verdade;  não  se  reúne 
com  Tomás;  não  segue  o  justo;  e  [faz]  estas  cousas,  quando 
honra  o  seu  dia,  e  quando  celebra  a  sua  festa  com  todo  o 
mundo,  e  quando  se  ajunta  com  os  devotos  de  Tomás.  Mas 
a  maldade  não  engana  a  virtude;  nem  o  mentiroso  se  ajusta 
com  o  guia  da  verdade;  o  pastor  conheceu  a  fera;  o  fun- 
dibulário  conheceu  o  lobo;  o  piloto  conheceu  a  onda;  o 
porto  conheceu  a  tempestade;  o  capitão  conheceu  o  ini- 
migo; Tomás  conheceu  Arío;  conheceu  e  o  repeliu;  não 
consente  a  honra  do  blasfemador;  não  sai  da  caverna  dos 
assassinos;  não  mora  com  eles;  desvia-se  da  companhia 
dos  réprobos;  detesta  a  voz  do  que  combate  contra  êle; 
odeia  a  boca,  que  fala  iniquidade  contra  Deus;  tem  aversão 
à  língua,  que  a  Cristo  não  chama  Senhor  e  Deus;  e  brada 
para  ele  de  todo  o  mundo:  Arío,  porque  me  adulas?  Por- 
que unges  cora  óleo  a  minha  cabeça?  Porque  festejas  o 
meu  dia,  perverso?  Não  recebo  o  teu  hino  blasfem/) ;  não 
concordo  com  a  tua  fé  vã;  não  reconheço  a  tua  doutrina 
iníqua.  Não  me  honres  tu,  que  deshonras  o  Criador;  não 
aceito  honra  mãe  de  deshonra.  Se  ao  Senhor  insultas,  como 
serves  a  mim,  que  sou  servo?  Se  não  possues  a  minha  fé, 
como  solenizas  a  minha  memória?  Se  não  concordas  co- 
migo, como  comunicas  com  o  meu  sepulcro?  Eu  fui  ensi- 
nado que  Cristo  era  Senhor  e  Deus;  apalpei  com  a  mão, 
e  encontrei  a  verdade;  reconheci  com  os  próprios  dedos; 
não  foi  outro,  que  me  fez  conhecer  a  doutrina;  não  recebi 
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O  prodígio  pelos  ouvidos;  não  acreditei  aos  que  me  diziam: 
Vimos  o  Senhor,  Eu  disputei  com  os  apóstolos;  eu  contra- 
disse a  Pedro,  quando  tentava  ensinar-me;  eu  disse-lhe: 
Homem,  porque  me  perturbas?  Porque  me  apresentas  pa- 
lavras em  vez  de  factos?  Porque  me  ordenas  que  creia  nas 
palavras?  Se  eu  não  vir,  não  acreditarei.  Como  tu  vistes, 
também  eu  hei  de  ver;  como  tu  foste  ensinado,  também 
eu  hei  de  ser  ensinado;  como  tu  aprendeste,  também  eu 
hei  de  aprender.  O  que  eu  hei  de  pregar,  hei  de  ver  pri- 
meiramente, e  depois  pregarei.  Ninguém  anuncia  o  que 
ouviu  dizer;  ninguém  expõe  doutrina,  que  ouviu  por  boato; 
ninguém  me  admitirá,  quando  eu  divulgar  as  tuas  cousas. 
Se  alguém  me  perguntar,  de  que  modo  resuscitou  Cristo, 
não  sei  que  hei  de  dizer.  Se  eu  disser:  Pedro  disse-mo; 
quem  acreditará  como  verídico?  Verei  e  pregarei;  apren- 
derei, e  ensinarei;  serei  persuadido,  e  convencerei.  Tam- 
bém eu  direi:  O  apóstolo  Tomás  não  acreditou  o  dito  dós 
homens,  nem  pelos  homens.  Quando  eu  dizia  estas  cousas, 
apareceu  o  Senhor,  e  a  disputa  logo  cessou;  e  éle  disse 
para  mim:  Que  te  sucedeu,  Tomás?  Porque  disputas  com 
Pedro?  Porque  ralhas  com  os  companheiros?  Vem  cá; 
compreende  o  prodígio  pela  observação;  aprende  a  resur- 
reição  pelos  factos;  traze  a  tua  mão,  e  olha  para  o  corpo; 
se  és  capaz,  toca  o;  se  os  teus  dedos  são  puros,  apalpa  os 
sinais  dos  cravos;  se  crês,  também  chegarás;  mas  se  du- 
vidas, não  encontrarás:  se  ós  incrédulo,  não  reconhecerás; 
se  hesitas,  não  apreenderás  o  que  ó  possível;  se  tens  per- 
turbação, não  compreenderás  o  que  ó  impossível.  Quando 
ouvi  estas  cousas,  purifiquei  o  meu  ânimo  da  incredulidade; 
despi-me  do  pensamento  duvidoso;  tomei  o  sentimento  de 
confiança;  toquei  o  corpo,  regosijando-rae  e  tremendo;  abri 
com  os  dedos  também  os  olhos  da  alma,  e  compreendi 
emfim  duas  operações;  apreendi  e  vi,  e  com  a  mão  tomei 
o  corpo,  porque  pela  alma  compreendi  a  Deus;  e  encontrei 
o  que  era  exterior,  maravilhoso;  e  o  que  era  interior  tre- 
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mendo;  e  o  que  era  aparente,  grande;  e  o  que  era  tangí- 
vel, admirável.  Bradei  pois,  espantado  do  que  tinha  apre- 
endido: O  meu  Senhor  e  o  meu  Deus.  Porque  em  nenhuma 
parte  eu  via  o  servo;  em  nenhuma  parte  aparecia  a  forma 
humilde;  e  o  que  era  semelhante  a  mim,  brilhava;  e  o  que 
era  divino,  relampejava;  e  o  que  era  levado  sobre  si,  era 
alto;  e  o  que  o  levava,  era  glorificado.  E  sentindo  estas 
duas  cousas,  era  uma  a  pessoa  que  se  adorava.  Isto  com- 
preendi eu  pela  observação;  isto  apreendi  com  os  dedos, 
isto  percebi  com  a  alma.  Tu  porém,  Arío,  onde  foste  en- 
sinado da  blasfémia?  Onde  aprendeste  o  que  pregas?  Apal- 
paste Cristo  como  eu?  Aplicaste  ao  seu  corpo  a  tua  mao? 
Exploraste  os  sinais  dos  cravos?  Os  dedos  deram-te  teste- 
munho? Apreendeste  tu  o  Senhor?  Com  que  mào?  Com 
aquela,  com  que  roubaste  os  vasos  preciosos?  Com  aquela, 
com  que  despojaste  a  igreja  dos  Apóstolos?  Com  aquela, 
com  que  recebeste  os  despojos  do  Bárbaro?  Com  aquela, 
com  que  recebeste  a  paga  da  impiedade?  Com  aquela,  com 
que  fundiste  os  vasos  do  sangue?  Com  essa  mão  apalpaste 
a  Cristo?  Não  foi  de  certo.  Não  é  assim  injusto  o  Sobe- 
rano; Cristo  não  é  assim  inconstante,  para  que  confiasse 
de  ti  a  própria  carne.  Não  apreendeste  aquele  que  repro- 
vaste; não  apalpaste  aquele  que  odiaste;  não  examinaste 
aquele  que  humilhaste;  porque  se  o  examinasses,  não  o 
humilharias;  se  o  investigasses  bem,  não  o  explicarias  tão 
mii\.  Vai- te  daqui;  recebe  a  paga  da  maldade;  cai  com  os 
It-us  próprios  companheiros  da  luta.  Já  derrubei  um  teu 
l)aluarte;  já  libertei  a  Trácia  da  tua  tirania;  e  ainda  um 
pouco  mais,  também  por  toda  a  parte  te  destruirei;  e  ainda 
um  pouco  mais,  também  te  exterminarei  de  todo  o  mundo. 
Agora  te  cortarei  a  cabeça;  agora  também  libertarei  o 
Ocidente  da  tua  soberba.  Sim,  bemaventurado  Tomás; 
completa  as  palavras  com  os  factos;  corresponde  cora  as 
obras  à  tua  voz;  os  bons  princípios  confirma  também  com 
o  fim;  assim  como  libertaste  a  Trácia,  hberta  também  o 
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Ocidente.  Eu  ouça  que  tanto  o  ladrão  como  o  tirano  foi 
extirpado;  e  que  o  Imperador  foi  coroado  pela  victória. 
Outorga  paz  ao  mundo;  recebe  as  fadigas  dos  que  se  re- 
uniram; recebe  os  votos  da  cidade,  que  suplica  junto  das 
tuas  cinzas;  todas  as  cidades  enviam  mensagens;  os  velhos 
e  os  moços  nos  prostramos  junto  do  teu  sepulcro;  as  vir- 
gens e  os  adolescentes  abraçam  o  teu  corpo;  as  crianças, 
à  maneira  de  avezinhas,  cora  a  boca  aberta  olhara  para  ti. 
Não  despreses  tal  atitude;  não  regeites,  corao  vãs,  as  nossas 
penas;  danos  paga  digna  das  noss_as  fadigas;  nada  te  pe- 
dimos, que  seja  grande;  o  que  dás,  procuramos;  o  que 
queres  ver,  desejamos:  o  Bárbaro  vencido;  Arío  expulso; 
o  Imperador  coroado;  o  mundo  convertido;  Cristo  exal- 
tado; e  que  ouça  dizer  per  todo  o  mundo  juntamente: 
Meu  Senhor  e  meu  Deus.  Do  qual  é  a  glória,  e  a  honra, 
e  o  poderio,  pelos  séculos  dos  séculos.  Araen. 

Homília  segunda 

Versão  etiópica 


Brit.  J. 
Orient  < 


^ 
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Homilia  segunda 

Tradução  da  versão  etiópica 

Homilia  do  bemareuturado  e  santo  João  Crisóstomo, 
qne  recitou  a  respeito  do  apóstolo  Tomás 

O  meus  amados,  eis  que  eu  quero  pagar  a  minha  dívida, 
que  a  mim  dá  honra  e  riqueza,  e  proveito  a  vós  que  a  re- 
cebeis. O  irmãos,  eu  quero  contar-vos  o  que  sucedeu  a 
respeito  do  apóstolo  Tomás,  assim  como  negou  a  resurrei- 
ção  de  nosso  Senhor  e  nosso  Salvador  Jesus  Cristo,  e  de- 
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pois  disso  como  creu  nela,  quando  o  viu,  e  lhe  tocou,  e 
lhe  chamou  Senhor  e  Deus.  Peço-vos,  ó  meus  irmãos  ama- 
dos, que  me  ouçais  a  minha  palavra,  e  ilumineis  os  vossos 
corações,  para  que  alcanceis  proveito  para  as  vossas  al- 
mas. E  sabei  que  nosso  Senhor  e  nosso  Salvador  Jesus 
Cristo  desceu  ao  inferno,  e  foi  o  primogénito  dentre  os 
mortos.  Do  mesmo  modo  êle  entrou  junto  dos  seus  discí- 
pulos, ainda  que  era  fechada  a  porta;  Tomás,  que  chama- 
vam Didimos,  não  estava  com  eles.  Oh  como  grande  foi 
este  prodígio,  de  vir  Jesus  Cristo  ter  com  eles,  e  aquele 
que  queria  velo,  não  estar  ali.  E  o  bom  pastor  assiste  ao 
seu  rebanho;  mas  a  ovelha  está  fora  do  curral.  Veiu  o  rei 
celestial;  mas  o  soldado  anda  fora  do  acampamento.  Oh 
como  grande  foi  este  prodígio,  e  muito  grave  sucesso;  que 
por  disposição  da  sabedoria  de  Cristo,  Tomás  era  longe 
deles.  E  se  Tomás  estivesse  com  eles,  não  negaria  a  re- 
surreição  de  Cristo;  e  por  isso,  porque  negou  a  resurrei- 
ção,  êle  teve  glória  e  louvor.  E  se  êle  não  tocasse,  êle  não 
creria,  e  nós  não  aprenderíamos  a  fé  recta.  Eis  que  desde 
agora  a  negação  de  Tomás,  e  a  sua  inquirição,  foi  a  fir- 
meza da  nossa  fé;  e  também  desde  agora  adoraremos  a 
Cristo  nosso  Salvador,  ainda  que  o  não  vimos,  cremos 
nele.  Tomás,  quando  o  viu,  prostrou-se  diante  dele;  e  nós 
também,  ainda  que  o  não  vimos  cremos  nele.  Tomás, 
quando  tocou  com  a  sua  mão,  creu  nele;  e  nós  também, 
ainda  que  lhe  não  tocámos,  o  adoramos.  E  os  discípulos 
disseram  a  Tomás:  Resuscitou  nosso  Senhor,  e  nós  o  vi- 
mos. Eis  que  nós  vimos  aquele  que  nos  disse:  Eu  resus- 
citarei  depois  do  terceiro  dia ;  e  reconhecemos  que  foi 
certa  a  sua  palavra  pelas  suas  obras.  Eis  que  nós  vimos 
aquele  que  nos  disse:  Eu  sou  o  resuscitador  e  o  vivifi- 
cador. Nós  vimos  aquele  que  nos  disse:  Tenho  poder  para 
colocar  a  minha  alma,  e  tenho  poder  para  tirá-la.  Eis  que 
foi  certa  a  sua  resurreição  deante  de  nós  por  feito  admirá- 
vel. Eis  que  entrou  junto  de  nós,  e  de  improviso  se  colocou 
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no  meio  de  nós,  ainda  que  os  batentes  da  porta  eram  fe- 
chados; e  nós  também  ficamos  estupefactos  e  admirados, 
como  entrou  junto  de  nós,  ainda  que  não  eram  abertos  oa 
batentes  da  porta;  vimos  as  suas  mãos  e  os  seus  pós,  que 
foram  pregados,  por  sua  vontade,  para  extinguir  os  peca- 
dos do  homem.  Vimos  o  seu  santo  lado,  que  foi  traspas- 
sado por  nossa  causa;  mostrou-nos  o  seu  santo  lado,  do 
qual  correu  sangue  e  água  por  causa  da  nossa  salvação. 
E  Tomás  respondeu,  e  lhes  disse:  Sim,  vós  vistes  nosso 
Senhor;  mas  eu  não  o  vi;  e  assim  como  vós  fostes  cha- 
mados seus  discípulos,  acaso  não  fui  eu  também  chamado 
discípulo  como  vós?  E  assim  como  vós  fostes  dignos  de  o 
ver,  acaso  eu  não  sou  digno  de  olhar  para  ele?  E  assim 
como  exaltou  a  vós  mesmos,  acaso  também  a  mim  não  me 
há  de  exaltar?  E  assim  como  vós  o  vistes  pregado  sobre 
o  madeiro  da  cruz,  acaso  também  eu  o  não  vi  como  vós? 
E  assim  como  eu  vi  a  sua  paixão,  quero  também  ver  como 
vós  os  seus  prodígios.  Eu  vi  a  morte  de  Cristo;  quero 
também  ver  a  sua  resurreição.  Mas  se  eu  não  vir  os  sinais 
dos  cravos  em  suas  mãos,  e  não  meter  os  meus  dedos  na 
chaga  do  seu  lado,  eu  não  crerei.  Cála-te,  ó  Tomás,  e  per- 
siste na  firmeza  da  fé,  para  alcançares  o  teu  desejo.  Mas 
eu  louvo  a  tua  disputa,  ó  Tomás,  e  o  teu  espírito  alumiado; 
pois  para  mim  a  tua  negação  foi  também  a  firmeza  da  mi- 
nha fé;  e  por  causa  de  ti,  eu  quero  ver  a  Cristo,  Deus 
meu.  Disse  Tomás:  Se  eu  não  vir  os  sinais  dos  seus  cra- 
vos, não  crerei,  e  não  ouvirei  as  vossas  palavras;  porque 
aquele  que  é  testemunha  sem  ver,  é  mentiroso.  E  eu  quero 
meter  os  meus  dedos  nas  fendas  dos  seus  cravos,  e  ver  o 
seu  lado  onde  o  traspassaram;  nesse  tempo  despertarei  a 
minha  inteligência  para  o  amor  e  para  a  crença;  e  ouvirei 
as  vossas  palavras.  E  em  quanto  Tomás  falava  estas  cousas 
com  os  apóstolos,  eis  que  veiu  o  Senhor,  e  entrou  junto 
deles,  ainda  que  os  batentes  da  porta  eram  fechados.  E  a 
porta  da  vida  entrou,  ainda  que  os  batentes  eram  fechados; 
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como  entrou,  soube  ele  só.  E  assim  como  nasceu  sem  ofen- 
der o  ventre  da  Virgem,  assim  entrou  na  sala,  ainda  que 
as  portas  não  eram  abertas.  E  assim  como  saiu  do  sepul- 
cro, ainda  que  a  sua  porta  era  fechada  e  selada;  do  mesmo 
o  Senhor  entrou  junto  dos  seus  discípulos,  ainda  que  a 
porta  era  fechada  e  selada;  porque  êle  pode  tudo,  e  não 
há  nada  que  lhe  seja  impossível;  e  tudo  lhe  obedece;  por- 
que a  sua  geração  vence  todas  as  cousas,  e  é  oculta  a  toda 
a  sabedoria;  e  a  sua  saída  do  sepulcro  está  acima  de  toda 
a  compreensão;  e  a  sua  entrada  para  junto  dos  discípulos 
não  pode  a  sabedoria  dos  homens  compreende-la.  Eis  que 
eu  sei,  que  Cristo  entrou  junto  dos  seus  discípulos;  mas 
como  entrou^  eu  não  sei,  nem  posso  dizer  nada  sobre  isso; 
mas  eu  glorifico  aquele  que  entrou  pela  porta  cerrada,  e 
não  acrescento  a  disputa  e  inquirição  do  facto.  Eu  louvo, 
e  santifico,  e  bemdigo  aquilo  de  que  não  encontro  expli- 
cação. Eu  admiro  este  milagre  e  prodígio,  que  fez  o  meu 
Senhor  e  meu  Deus,  E  se  houver  algum  dos  judeus,  que 
me  pergunte  e  me  diga:  Eis  que  eu  anuncio  um  facto  di- 
fícil de  compreender,  que  não  é  lícito  ao  homem  dizer: 
Como  é  possível  ao  homem,  que  é  de  carne,  entrar  por 
uma  porta  cerrada?  Também  eu  lhe  responderei,  e  lhe 
direi:  Como  pode  o  anjo  descer  Enbaqom  para  a  cova  dos 
liões,  e  tirá-lo  dela,  quando  a  cova  era  fechada  e  selada, 
e  não  foi  mudado  o  seu  selo?  E  se  o  anjo  fazia  a  vontade 
de  seu  Senhor  pelo  seu  servidor,  como  pois  não  fará  a 
vontade  dele  mesmo?  Entrou  junto  dos  seus  discípulos  por 
disposição  da  sua  sabedoria,  e  colocou-se  no  meio  deles 
para  aparecer  a  todos  juntamente.  E  disse-lhes:  A  paz 
seja  convosco;  a  minha  paz  vos  deixarei;  esta  é  a  paz  que 
vos  dará  poder  de  vencer  todo  o  mundo;  esta  é  a  paz  que 
fará  que  os  demónios  vos  obedeçam  a  vós.  Mas  os  discí- 
pulos, quando  viram  o  Senhor,  regosijaram-se  muito;  e 
começaram  a  acenar  com  os  olhos  a  Tomás,  e  falaram-lhe 
claramente,  e  lhe  disseram:  O  Tomás,  mas  há  pouco  dis- 
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semos-te  que  nós  vimos  nosso  Senhor,  e  não  nos  creste; 
eis  que  agora  veiu  aquele  a  respeito  do  qual  nós  te  falá- 
mos; vê  como  desejaste;  toca,  como  quizeste;  aproxima-te 
dele,  e  certifica-te  daquele  que  veiu  por  causa  da  nossa 
salvação.  Nesta  ocasião  Tomás  levantou-se,  e  começou  a 
ver  com  os  seus  olhos  todos  os  membros  do  Senhor  para 
tocar  com  a  sua  mão,  dizendo:  Este  é  o  que  foi  crucifi- 
cado, e  padeceu  por  causa  de  nós;  este  é  o  que  foi  inqui- 
rido pelos  príncipes  dos  sacerdotes;  este  é  o  que  venceu 
a  morte  e  o  inimigo;  este  é  o  que  morreu,  e  resuscitou 
verdadeiramente;  este  é  o  que  faz  milagres  e  prodígios 
grandes.  E  respondeu  o  bom  pastor  e  amador  dos  homens, 
e  lhe  disse:  O  Tomás,  traz  os  teus  dedos,  e  mete-os  na 
chaga  do  meu  lado,  porque  por  tua  causa  vim  para  te 
aparecer.  Por  tua  causa  sofri  os  cravos  da  cruz  em  mi- 
nhas mão  e  em  meus  pós  para  te  dar  a  salvação.  Aproxi- 
ma-te de  mim  em  espírito,  e  em  carne,  e  em  verdade,  e 
toca  para  conhecimento,  e  compreende  que  sou  eu.  Vê  to- 
dos os  meus  membros,  porque  não  padeceu  a  minha  divin- 
dade. Não  é  que  eu  me  envergonhe  das  minhas  chagas, 
que  eu  padeci  por  causa  das  tuas  chagas;  não  é  que  eu 
esconda  os  sinais  da  glória  e  da  minha  vitória,  A  isto 
soube  o  sol,  e  por  isso  escureceu  a  sua  luz;  a  isto  soube 
a  rocha,  e  por  isso  se  fendeu;  a  isto  souberam  os  sepul- 
cros, e  por  isso  se  abriram  todos;  a  isto  souberam  os  mor- 
tos, e  por  isso  se  levantaram  vivos;  a  isto  soube  o  veu  do 
templo,  e  por  isso  se  rasgou  desde  alto  até  baixo.  O  To- 
más, desde  agora  chora  e  lamenta  a  ruina  dos  judeus.  Eis 
que  viste  o  Omnipotente,  assim  como  quizeste,  e  meteste 
os  teus  dedos  na  minha  chaga.  Eis  que  tocaste  o  meu 
corpo,  que  foi  gerado  de  Maria,  santa  Virgem,  sem  se- 
mente de  homem;  este  corpo  que  dizem  santo  os  Queru- 
bins e  glorificam  os  Serafins.  O  Tomás,  crê  e  não  duvides; 
eis  que  eu  soube  o  teu  erro,  e  como  quizeste  ver-me.  Com 
este  meu  corpo  confundirei  os  judeus  na  minha  segunda 
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vinda  para  julgar  os  vivos  e  os  mortos.  E  Tomás  respon- 
deu, e  disse:  Meu  Senhor  e  meu  Deus,  creio  em  ti  verda- 
deiramente, ó  meu  Senhor.  Eu  creio  na  tua  vitória,  ó  Rei 
dos  reis:  eu  não  quererei  outra  inquirição,  nem  tornarei  a 
falar  a  teu  respeito;  nem  negarei  a  tua  majestade;  tu  és 
Senhor  no  ceu  e  na  terra.  Tu  és  o  primeiro  sem  princípio, 
e  tu  és  o  último  sem  fim.  Tu  és  Deus  verdadeiro;  e  tu  és 
homem  perfeito  em  tua  essência  sem  defeito.  Tu  és  o  que 
está  sentado  sobre  o  trono  da  tua  glória;  e  tu  és  o  que 
foste  crucificado  sobre  o  madeiro  da  cruz.  Tu  és  o  meu 
Rei  e  o  meu  Deus;  e  eu  creio  na  tua  divindade,  que  é 
igual  com  o  Padre,  e  no  teu  corpo  santo,  que  tomaste  de 
Santa  Maria.  Eis  que  eu  pequei,  e  errei,  e  delinqui,  ó  meu 
Senhor;  mas  tu  pela  tua  humildade  levantaste-me  da  mi- 
nha queda,  e  fizeste  subir  a  minha  alma  do  abismo  da  in- 
credulidade. Tu  és  o  que  em  teu  corpo  não  pecaste;  e  por 
êle  destruiste  o  pecado.  Tu  és  o  que  libertate  os  cativos. 
Tu  és  o  que  pela  tua  resurreição  renovaste  a  resurreição 
dos  mortos.  Creio  em  ti,  meu  Senhor  e  meu  Deus.  E  o 
Senhor  Jesus  Cristo  respondeu,  e  lhe  disse:  O  Tomás,  se 
tu  viste  e  creste,  bemaventurados  são  os  que,  ainda  que 
não  me  viram,  creram  em  mim,  e  em  Deus  Padre,  e  na 
graça  do  Espírito  Santo,  agora  e  sempre,  e  pelos  séculos 
dos  séculos.  Amen  e  amen;  assim  seja,  assim  seja. 
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A  colecção  do  Visconde  da  Carreira 


Há  poucas  semanas  surgiu  entre  nós  a  ideia  de  se  apro- 
veitarem os  amplos  mananciais  dos  arquivos  do  Vaticano 
para  a  nossa  história  sendo  o  apresentante  dela  o  director 
do  Instituto  de  Santo  António,  estabelecimento  de  origens 
remotas  que  Portugal  conserva  em  Roma  agora  seculari- 
zado. 

A  ideia  nào  tem  novidade,  pois  um  antigo  lente  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  e  nosso  ilustre  consócio  já  a  apre- 
sentara há  muito,  não  sendo  posta  então  em  prática. 

Renovou-se  agora  e  parece  que  tende  a  efectivar-se, 
sendo  escolhidos  para  essa  missão  dois  professores  da  Fa- 
culdade de  Letras  de  Coimbra,  um  dos  quais  se  tem  nota- 
bilizado por  trabalhos  históricos,  que  provam  o  saber  e 
actividade  do  seu  autor. 

Esta  missão  tem  dois  objectos:  o  político  e  o  scientífico. 
O  primeiro  ó  evidentemente  uma  amabilidade  destinada  a 
provocar  a  aproximação  entre  as  duas  potências  Roma  e 
Portugal,  de  mais  utilidade,  porém,  para  esta  do  que  para 
aquela. 

Não  me  compete  esclarecer  mais  esta  matéria,  não  por 
que  deixe  de  ser  curiosa,  mas  porque  ela  deve  deixar  in- 
diferente a  Academia,  por  se  tratar  apenas  de  choque  de 
interesses. 

Quanto  ao  scientífico,  se  a  realização  da  ideia  fosse  le- 
vada a  cabo,  ó  possível  que  ela  trouxesse  a  ampla  reno- 
vação dos  estudos  históricos  em  Portugal  de  que  precisa- 
mos, por  fazer  criar  a  classe  de  especialistas  que  nos 
falta. 
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Essa  missão  deveria  tornar-se  permanente  e  nela  só  en- 
trariam os  futuros  arquivistas  e  professores  de  história  das 
nossas  Universidades.  Longe  de  Portugal  e  num  meio  ci- 
vilizado, poderiam  progredir  capacidades  que  agora  aqui 
dispersam  as  suas  ocupações  sem  proveito. 

Desde  que  o  papado  abriu  generosamente  as  suas  co- 
lecções, uma  nuvem  de  eruditos  consulta  os  arquivos  sendo 
prodigiosa  a  quantidade  de  publicações  já  feitas  sobre 
aqueles  materiais.  De  ano  para  ano  a  frequência  torna-se 
mais  fácil  havendo  já  um  guia  que  conta  duas  edições, 
publicado  por  Brora,  Director  do  Instituto  Histórico  Neer- 
landês em  Roma.  Aí  vêem  indicados  os  papeis  relativos  a 
Portugal. 

É  necessário,  porem,  ter  presente  que  nós  guardamos 
em  Lisboa  duas  colecções  importantes  de  cópias  tiradas 
do  Vaticano,  que  demonstram  que  já  em  Portugal  se  pen- 
sou a  sério  na  exploração  daqueles  arquivos.  Se  mais  se 
não  fez,  a  leviandade  nacional  terá  a  culpa. 

Na  Biblioteca  da  Ajuda  existem  cerca  de  200  volumes 
pertencentes  à  Symmicta  Lusitana,  colecção  iniciada  no 
reinado  de  D.  João  V,  rei  mal  apreciado  entre  nós.  Muito 
dela  aproveitou  Herculano  que  nem  por  isso  se  mostrou 
agradecido,  como  se  pode  ler  numa  apreciação  em  carta  a 
João  Basto  *. 

A  outra  colecção  menos  abundante  encontra-se  na  Torre 
do  Tombo.  São  cópias  de  bulas  e  breves  autenticados  por 
Marini  em  1841  e  1842  e  foram  mandadas  tirar  pelo  Visconde 
da  Carreira,  um  dos  nossos  mais  ilustres  diplomatas. 

Conservam-se  todas  na  caixa  27  da  Colecção  de  Bulas 
e  chegam  a  184.  Herculano  teve  conhecimento  delas  e 
cita-as  frequentemente  na  Historia  de  Portugal. 

Vê-se,  pois,  que  os  arquivos  do  Vaticano  não  são  des- 


1  Archivo  Histórico  Portuguts,  I,  309. 
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oonliecidos  para  nós  e  se  mais  se  não  fez  é  porque  o  tera- 
jieramento  nacional  não  comporta  trabalho  metódico  e  pro- 
longado. 

Os  sumários  das  cópias  são  aqui  reproduzidos,  trabalho 
feito  pelo  académico  e  oficial  maior  da  Torre  do  Tombo, 
João  Pedro  da  Costa  Basto. 

Pedro  de  Azevedo. 


LÚCIO  II — 1144,  maio  1  (Latrão).  —  Bula  Devotionem 
tuam  tomando  o  rei  de  Portugal  debaixo  da  sua  protecção, 
obrigando  se  o  monarca  ao  pagamento  do  censo  anual  de 
4  onças  de  ouro,  que  prometera.  Có|jia  autenticada  por 
M.  Marini  em  1841. 

Inocêncio  ITI  —  1199,  julho  15  (Latrão). — Bula  Ad 

multam  instantiam  declarando  autêntico  o  registo  da  Carta 

do  feudo  à  Sé  Apostólica  feito  por  D.  Afonso  Henriques 

II  13  de  dezembro  da  era  de  1181  (1143).  Cópia  tirada 

em  1841.  (Nota:  Se  fosse   de  Inocêncio  IV  pertencia  ao 

ano  de  1244  e  nesse  tempo  não  houve  arcebispo  de  Braga 

Jí.). 

Honório  III  —  1217,  janeiro  31.  —  Bula  Justis  j^^fen- 
tiam  confirmando  a  doação  feita  pela  raínlia  D.  Tt*reza  a 
D.  Hugo,  bispo  do  Porto. 

1217,  janeiro  31. — Bula  Juftis  petentium  confir- 
mando o  legado  que  a  rainha  D.  Tereza  deixara  à  Sé  de 
Braga  em  1120.  Cópia  autenticada  por  M.  Marini  em  1842. 

1217,  fevereiro  20. — Bula  Cum  a  nohis  confir- 
mando a  concordata  feita  entre  a  Sé  do  Porto  e  a  de  Com- 
postela. 

1217,  julho   31.  —  Bula  Jiistis  petentium   confir- 
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mando  as  doações  feitas  por  D.  Afonso  IX  de  Leão  à  in- 
fanta D.  Tereza. 

Honório  III — 1217,  agosto  8. — Bula  Cum  felicis  me- 
morie nomeando  o  bispo  de  Lugo  para  que  junto  com  o 
de  Burgos  e  deão  de  Compostela,  conhecesse  da  questão 
entre  D.  Afonso  II  e  suas  irmãs. 

1218,  janeiro  8.  —  Bula  Cum  c.arissimis  cometendo 

ao  bispo  de  Burgos  e  ao  deão  de  Compostela  a  execução 
da  bula  de  Inocêncio  III  àcêrca  das  desinteligências  de 
D.  Afonso  11  com  suas  irmãs. 

1224,  janeiro  15. — Bula  Exposuit  coram  nobis  pe- 
dindo às  infantas  D.  Tereza  e  D.  Sancha  que  expulsem  do 
condado  de  Alemquer  os  assassinos  do  mordomo  do  bispo 
de  Lisboa. 

1224,  abril  3. — Biú â  Justis  petentium  confirmando 

a  doação  que  o  rei  de  Portugal  fizera  à  igreja  do  Porto 
dos  direitos  reaes  desta  diocese. 

1224,  maio  13.  —  Bula  Justis  petentium  confir- 
mando a  doação  da  décima  das  rendas  reaes  de  Braga  à 
Sé  daquela  cidade. 

1227,  janeiro  4.  —  Bula  Cimi  a  nobis  proibindo  re- 

laxarem-se  as  sentenças  de  excomunhão  ou  interdito  pro- 
mulgadas pelo  bispo  do  Porto. 

1227,  janeiro  18.  —  Bula  Cum  causam  dirigida  ao 

bispo  e  ao  deão  de  Zamora,  comissários  na  contenda  entre 
el-rei  e  o  bispo  do  Porto,  àcêrca  da  jurisdição  da  cidade, 
etc. 

1227,  janeiro   18.  —  Bula   Carissimus  in    Christo 

autorizando  o  bispo,  deão  e  chantre  de  Zamora  a  conhece- 
rem das  violências  que  ei-rei  fazia  à  Sé  do  Porto,  repre- 
mindo  os  abusos. 

Gregório  IX — 1227,  maio  5.  —  Bula  Scire  debes  di- 
rigida a  D.  Sancho  lí  recomendando-lhe  que  reparasse  os 
agravos  feitos  ao  bispo  do  Porto. 
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Gregório  IX  — 1227,  maio  5.  —  Bula  Ctim  causam  di- 
rigida ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chantre  de  Samora  àcórca 
do  conflito  entre  D.  Sancho  II  e  o  bispo  do  Porto  sobre  a 
jurisdição  da  cidade. 

1229,    maio   2õ.  —  Bula  Ex  parte   confirmando   a 

D.  ]\Iafalda,  rainha  de  Castela,  os  bens  que  llie  tinha 
doado  D.  Sancho  I.  Outra  na  mesma  data  cometendo  ao 
bispo  de  Lamego  e  ao  deão  de  Salzedas  a  execução  desta 
bula. 

1229,  maio  25.  —  Bula  Ejc  parle  nobilitafis  to- 
mando debaixo  da  sua  protecção  a  infanta  D.  Mafalda 
com  o  fim  de  lhe  garantir  os  Ugados  de  seu  pai  D.  San- 
cho I. 

1229,  maio  2õ.  —  Bula  Solet  annuere   permitindo 

à  infanta  D.  Mafalda  assistir  aos  ofícios  divinos  celebrados 
a  portas  fechadas,  embora  haja  interdito  na  terra  onde 
estiver, 

1229,  maio  26. — ^\\\3i  Ex -parte  nohilis  dirigida  ao 

bispo  de  Lamego  e  aos  abades  de  S.  João  de  Tarouca  e 
de  Salzedas  enearregando-os  de  manter  as  disposições  da 
de  25  do  mesmo  mês,  relativa  aos  bens  legados  à  infanta 
D.  Mafalda  por  seu  pai  D.  Sancho  I. 

1229,  junho  4.  —  Bula  Tae  liheraUtatis  aceitando 

o  oferecimento  que  lhe  fizera  o  infante  D,  Pedro  de  ir 
pessoalmente  a  socorro  da  igreja. 

1231,  outubro  20.  —  Bula  Ex  speciali  dirigida  aos 

bispos  de  Astorga  e  de  Lugo  para  advertirem  D.  San- 
cho II  àcêrca  dos  agravos,  de  que  se  queixava  o  bispo  de 
Lisboa. 

1231,  dezembro  lõ.  —  Bula  Cwn  ex  injtmcte  con- 
firmando a  composição  feita  entre  as  infantas  e  D.  San- 
cho II. 

1233,  maio  2õ. — Bula  Si  quam  graviler  dirigida 

ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chantre  de  Zamora,  determinan- 
do-lhes  que  intimem  el-rei  D.  Sancho  II  a  cumprir  as  de- 
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terminações  apostólicas  àcêrca  do  conflito  com  a  Sé  do 
Porto. 

GkegÓrio  IX — 1233,  maio  26.— Bula  Si  quam  horri- 
hile  determinando  ao  bispo  de  Cerriano  (?)  e  outros  prela- 
dos que  intimem  ei-rei  a  fazer  cessar  as  violências  cometi- 
das contra  os  eclesiásticos  e  em  particular  contra  a  igreja 
do  Porto,  devendo  passado  certo  tempo  impor  interdicto 
no  caso  de  não  serem  cumpridas  as  disposições  do  pontí- 
fice. 

' 1233,  junho  10,  —  Bula  Cam  causam  determinando 

ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chantre  de  Samora  que  façam  en- 
tregar ao  bispo  do  Porto  o  rendimento  da  sua  igreja  e  tor- 
nar efectivas  as  disposições  da  bula  de  Honório  III. 

1233,  junho  10.  — Bula  Cum  duduvi  mandando  aos 

prelados  de  Portugal  que  obedeçam  ao  que  lhes  for  orde- 
nado pelo  bispo  de  Samora  e  os  outros  delegados  pontifí- 
cios no  conflito  entre  el-rei  e  o  bispo  do  Porto. 

1233,  junho  14. — Bula  Ex  parte  autorizando  o 

ministro  dos  frades  menores  a  absolver  D.  Sancho  II  das 
penas  canónicas  em  que  incorrera,  por  espancar  alguns 
clérigos. 

1234,  novembro  27.  —  Bula  Cum  mater  pedindo  a 

D.  Sancho  II  que  se  preparasse  a  vir  em  socorro  da  Terra 
Santa  na  primavera  seguinte,  ou,  pelo  menos  a  mandar  os 
seus  cavaleiros. 

1234,  novembro  28.  —  Bula  Consueverunt  et  ãebent 

pedindo  a  el-rei  que  obrigue  o  celeireiro  do  antecessor  do 
arcebispo  de  Braga  a  dar  contas. 

1239,   novembro   25.  —  Bula  Cum  sicut  tomando 

debaixo  da  sua  protecção  o  infante  D.  Fernando,  que  ia  à 
cruzada. 

1239,   novembro   25. — Bula   Specialem  nobilitati 

concedendo  ao  infante  D.  Fernando  a  graça  de  ninguém 
poder  promulgar  sentenças  de  interdicto  e  excomunhão 
contra  êle  em  terras  suas,  sem  graves  motivos. 
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Gregório  IX  — 1239,  novembro  28. — Bula  Cum  sicut 
concedendo  indulgências  dos  pecados  aos  que  ajudarem 
com  subsídios  pecuniários  o  infante  D.  Fernando,  que  ia  à 
cruzada. 

1239,  novembro  28.- — Bula  Cum  sicut  mandando 

aos  bispos  de  Portugal  que  absolvam  da  excomunhão  as 
pessoas  que  tivessem  cometido  violências  contra  eclesiás- 
ticos e  que  acompanhavam  o  infante  D.  Fernando  à  cru- 
zada. 

1239,  novembro  28.  —  Bula  Cum  sicut  dirigida  ao 

arcebispo  de  Compostela  recomendando-lhe  que  aconselhe 
os  bispos  de  Portugal  a  ajudarem  com  subsídios  pecuniá- 
rios o  infante  D.  Fernando,  que  ia  à  cruzada. 

1239,  dezembro  11.  —  Bula  Cum  sicut  concedendo 

ao  infante  D.  Fernando  e  às  pessoas  que  o  acompanhassem 
à  cruzada,  as  mesmas  indulgências,  que  tinham  os  que  iam 
à  Terra  Santa. 

1239,  dezembro  11. — Bula  Cum  sicut  mandando 

ao  arcebispo  de  Toledo  que  obrigue  as  pessoas,  que  toma- 
rem a  cruz  para  acompanharem  o  infante  D.  Fernando,  a 
cumprirem  os  seus  votos. 

1239,  dezembro  11, — Bula  Cum  venisses  transcre- 
vendo o  juramento  de  fidelidade,  prestado  à  Sé  Apostólica 
pelo  infante  D.  Fernando. 

1239,  dezembro  22. — Bula  Constitutus  in  presentia 

recomendando  a  D.  Sancho  II  a  restituição  da  herança  de 
seu  irmão  o  infante  D.  Fernando. 

1239,  dezembro  22. — Bula  Ne  ahruatur  tomando 

debaixo  da  sua  protecção  a  infanta  D.  Tereza  e  os  seus 
bens. 

1241,  fevereiro  18.  —  Bula  Cum  carissimus  conce- 
dendo aos  portugueses,  que  ajudaram  D.  Sancho  II  a  com- 
bater os  infiéis,  as  indulgências  de  que  gozavam  os  que 
pelejavam  na  Terra  Santa. 

1241,  maio  10.  —  Carta  de  vários  prelados  de  Es- 
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panha  incluindo  o  bispo  do  Porto,  queixando-se  ao  papa  de 
terem  sido  atacados  pela  armada  do  imperador  Frederico, 
quando  se  dirigiam  a  Roma.  Escrita  de  Génova. 

Inocêncio  IV — 1245,  fevereiro  2  —  Bula  Cum  a  nohis 
dirigida  ao  bispo  e  ao  cabido  do  Porto,  confirmando  a 
composição  feita  com  el-rei  àcêrca  das  imunidades  ecle- 
siásticas. 

1245,  fevereiro  12. — Bula  Sua  nohis  determinando 

ao  arcebispo  de  Compostela  e  ao  bispo  de  Astorga  que  ce- 
lebrem o  divórcio  de  D.  Sancho  II  com  D.  Mecia  Lopes 
no  caso  de  serem  parentes  em  grau  proibido,  como  se  ale- 
gava. 

1245,  julho  24.  —  Bula  Grandi  non  in  mérito  que- 
brando os  preitos  e  homenagens  dos  vassalos  de  D.  San- 
cho II  e  determinando-lhes  que  obedecessem  ao  conde  de 
Bolonha  apenas  chegasse  a  Portugal. 

1246,  junho  24. — Bula  Sincere  devotionis  admoes- 
tando o  conde  de  Bolonha  a  respeitar  os  direitos  de  seu 
irmão,  abstendo-se  dos  abusos  que  tinha  cometido  contra 
êle  e  contra  vários  donatários,  etc. 

1246,  junho  25.  — Bula  Sincere  devotionis  dirigida 

ao  príncipe  de  Castella,  dizendo-lhe  que  recomendara  ao 
conde  de  Bolonha  que  não  abusasse  dos  seus  poderes  de 
protector  do  reino. 

1247,    maio    11.  —  Bula    Illum    erga    dirigida   a 

D.  Afonso,  filho  do  rei  de  Castela  e  participando-lhe  que 
mandava  a  Portugal  frei  Desidério  para  conhecer  do  estado 
do  reino  e  das  queixas  contra  o  conde  de  Bolonha. 

1248,  janeiro  25.  —  Bula  Cum  sicut  mandando  a 

frei  Desidério,  penitenciário  da  Santa  Sé,  que  fizesse  dar 
sepulturas  eclesiásticas  aos  corpos  dos  que  tinham  sido  ex 
comungados  pelo  arcebispo  de  Braga  e  pelo  bispo  de  Coim 
bra  por  entrarem  em  Portugal  com  o  príncipe  D.  Afonso, 
filho  do  rei  de  Castela. 
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Inocêncio  IV — 1248,  janeiro  28. — Bula  Licet  a  nohis 
autorizando  frei  Desidério  a  absolver  o  arcebispo  e  clero 
de  Brftga,  da  excomunhão  em  que  incorreram  por  não  pa- 
garem o  subsídio  do  império  romano,  comprometendo-se 
comtudo  a  satisfazerem  metade  do  mesmo  subsídio  no  ano 
seguinte. 

1244,  janeiro  30.  —  Bula  Intelleximus  nuper  man- 
dando a  frei  Desidério  que  levantasse  a  excomunhão  ful- 
minada contra  o  príncipe  D,  Afonso  pelo  arcebispo  de 
Braga  e  pelo  bispo  do  Porto,  e  fizesse  dar  sepultura  ecle- 
siástica aos  que  tinham  sido  privados  dela. 

1253,  janeiro  13. — Bula  Per  Utteras  declarando 

que  nas  bulas  obtidas  pelo  rei  de  Castela  não  houve  inten- 
ção de  prejudicar  D.  Afonso  III  quanto  u  posse  do  reino 
do  Algarve. 

12Õ3,  janeiro  4.  —  Bula  Lispeximus  Utteras  trans- 
crevendo a  bula  de  Lúcio  II  Devotionem  tuam  àcêrca  do 
feudo  à  Sé  Apostólica. 

1253,   setembro  12   (Perusii). — Bula  Provisionis 

nostra  com  o  transunto  de  outras  de  Pascal  II  e  de  Ca- 
listo  II  mandando  restituir  à  diocese  do  Purto  certas  igre- 
jas e  territórios. 

1253,  setembro  12  (Perugia).  —  Bula  Litteras  bonae 

memoriae  dirigida  ao  bispo  do  Porto,  confirmando  a  decisão 
tomada  em  Salamanca,  pela  qual  o  cardeal  legado  mandara 
cumprir  as  bulas  de  Pascal  II  e  Calisto  II  àcêrca  da  cir- 
cunscrição do  bispado. 

1253,  setembro  12. — Bula  Provisionis  nostrae  man- 
tendo as  disposições  de  duas  bulas,  uma  de  Pascal  II  (Si- 
cut  tiiis)  dirigida  a  Gonçalo,  bispo  de  Coimbra  e  mandando 
que  restituísse  ao  bispo  do  Porto  D.  Hugo,  parte  de  certa 
freguesia;  e  outra  de  Calisto  II  (Portugalensis  episcopatus) 
determinando  ao  bispo  de  Braga,  Paio,  que  restituísse  ao 
do  Porto  certas  igrejas,  que  lhe  tinha  usurpado. 

1254,  agosto  6  a  12  (Anagni). — Bulas  Cum  prout 
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asseritur  cometendo  ao  bispo  de  Salamanca,  etc,  a  deci- 
são, das  contendas  entre  o  rei  de  Portugal  e  o  bispo  do 
Purto. 

Urbano  IV  — 1263,  junho,  18  (Orvieto).  —  Bula  Qiii 
celestia  ratificando  o  casamento  de  D.  Af.nso  III  com  a 
rainha  D.  Brites  e  legitimando  os  lilhos  havidos. 

1263,  julho  4  (Orvieto). — Bula  In  n ostra  projoo- 

suistis  mandando  aos  bispos  de  Coimbra  e  de  Lisboa  que 
levantassem  o  interdicto,  que  tinha  sido  decretado  para  as 
terras  onde  estivesse  D.  Afonso  III  e  D.  Brites. 

1263,  julho   21    (Orvieto).  —  Bula    Cum   a   nobis 

petitur  confirmando  a  doação  do  padroodo  da  igreja  de 
Santa  Maria  da  Alcáçova  de  Montemor-o-Velho,  feita  por 
D.  Afonso  III  à  Sé  de  Coimbra. 

1263,  julho  21  (Orvieto).  —  Bula  Cum  a  nobis  con- 
firmando à  Sé  de  Coimbra  os  rendimentos  da  igreja  de 
Santa  Maria  de  Montemor-o-Velho  que  excedessem  as  des- 
pesas do  culto. 

Clemente  IV  — 1268,  julho  29  (Viterbo).  —  Bula  Ad 
liberationem  concedendo  a  cruzada  a  D.  Afonso  III. 

1268,  julho  31   (Viterbo).  —  Bula    Qui  de  saltite 

admoestando  D  Afonso  III  acerca  das  violências,  de  que 
se  queixam  os  seus  vassalos. 

1268,  setembro  13  (Viterbo). — 'Qxúa.  Super  grava- 

minious  cometendo  a  um  seu  capelão  o  inquérito  dos  agra- 
vos, que  el-rei  fazia  ao  clero  de  Portugal. 

1268?  —  Salvo  conduto  de  D.  Afonso  III  para  o 

arcebispo  de  Braga  e  seus  parciais  poderem  voltar  ao 
reino. 

Honório  IV — 1285,  junho  9.  —  Carta  do  arcebispo  de 
Braga,  Telo  e  dos  bispos  de  Coimbra,  A,  da  Egitânia,  J  e 
do  Porto,  V,  participando  ao  pontífice  que  D.  Dinis  tendo 
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reunido  os  barões  e  os  representantes  dos  concelhos,  etc, 
se  negava  a  cumprir  as  determinações  de  Martinho  IV. 

Nicolau  IV — 1289,  março  16.  —  Bula  transcrevendo  o 
diploma,  pelo  qual  D.  Dinis  cotifirmou  a  concordata  feita 
entre  os  seus  procuradores  e  os  prelados  do  reino. 

1289,  março  16. — Bula  transcrevendo  uma  carta 

de  D.  Dinis  em  que  promete  cumprir  a  concordata  feita 
com  os  prelados  de  Portugal. 

1289,  março  21. — Bula  Per  alias  nostras  autori- 
zando o  deão  de  Coimbra  e  o  chantre  e  arcediago  de  Lis- 
boa a  tratarem  de  resolver  o  conflito  entre  D.  Dinis  e  os 
prelados. 

1289,  março  23.  —  Bula  Hec  est  forma  acerca  da 

carta  dirigida  por  D.  Dinis  ao  prior  de  S.  Domingos  e  ao 
guardião  de  S.  Francisco,  prometendo  guardar  a  concor- 
data feita  com  o  clero. 

1289,  março  23.  —  Bula  i^z7i  carissime  exhortando 

D.  Dinis  a  cumprir  a  concordata  feita  com  os  prelados  do 
reino,  sob  pena  de  lhe  ser  de  novo  imposta  a  excomunhão 
de  que  fora  absolvido. 

1289,  março  23 — Bula  Licet  malorum  absolvendo 

D.  Dinis  da  excomunhão  em  que  incorrera,  por  não  obe- 
decer às  determinações  de  Gregório  X  acerca  das  desin- 
teligências  com  o  clero. 

1289,    setembro    3. — Bula   Hii   siint    dirigida    a 

D.  Dinis,  enumerando  os  agravos  que  o  clero  recebia  da 
nobreza  de  Portugal. 

1289,  setembro  3.  —  Bula  PU  patris  officio  pedindo 

a  D.  Dinis  que  protegesse  as  igrejas  e  principalmente  as  si- 
tuadas entre  Douro  e  Minho,  contra  os  abusos  da  nobreza. 

1289,    setembro   3. — Bula    Caríssimo   in    Christo 

encarregando  o  prior  de  S.  Domingos  e  o  guardião  de 
S.  Francisco  de  entregarem  a  D.  Dinis  as  letras  apostó- 
licas, que  remetia, 

VoL.  VIII.  —  N.°  2.  —  Abril  a  Jdlho,  1911.  13 
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João  XXII — 1317,  março  21. — Bula  Múnus  quatuor 
agradecendo  a  D.  Dinis  a  remessa  de  quatro  mil  florins, 
que  lhe  tinha  mandado. 

1317  (?),  março  21.  —  Bula  Per  tuas  congratulan- 

do-se  pelo  malogro  dos  enredos,  com  que  o  bispo  de  Lis- 
boa, Estêvão,  tentava  inimizar  D.  Dinis  com  sua  mulher 
e  seu  filho. 

1317,    março    21.  —  Bula  Displicenter   audivimus 

aconselhando  a  rainha  a  que  atendesse  aos  seus  deveres 
de  esposa  e  de  mãe,  buscando  chamar  o  principe  à  obe- 
diência a  seu  pai,  e  mantendo  a  harmonia  que  devia  existir 
entre  esposos. 

1317,    março    21.^ — Bula   Displícenter   audivimus 

aconselhando  o  principe  D.  Afonso  a  cumprir  os  deveres 
de  filho. 

1317,  março  21.  — Bula  Ad  nostrum  repreendendo 

o  bispo  de  Lisboa,  D.  Estêvão,  pelas  tentativas  que  fizera 
para  indispor  D.  Dinis  com  a  rainha  e  o  principe,  levan- 
tando discórdias  entre  eles. 

1317,  junho  10. — Bula  No7i  sine  multa  proibindo 

a  todos,  sob  pena  de  excomunhão,  qualquer  tentativa  con- 
tra a  tranquilidade  de  D.  Dinis  e  do  reino  de  Portugal. 

1317,  junho  10.  —  Bula  Non  sine  multa  partici- 
pando a  D.  Dinis  que  tinha  expedido  uma  bula  contra  os 
agitadores  do  reino,  e  pedindo-lhe  que  invocasse  o  auxilio 
divino  e  fizesse  penitência  dos  seus  pecados. 

1317,  junho  13. — Bula  Scimus  Jili  carissime  dando 

a  D.  Dinis  os  pêsames  pela  morte  de  seu  neto,  filho  do  in- 
fante D.  Afonso. 

1318,  junho  6.  — Bula  Etsi  inter  illos  concedendo 

dispensa  de  parentesco  para  poderem  casar  a  D.  João,  neto 
de  D.  Dinis,  e  a  D.  Isabel,  sobrinha  do  mesmo  rei. 

1322,  fevereiro  12.  —  Bula  Scripsisse  tíbi  pedindo 

a  D.  Dinis  que  procurasse  congraçar  o  principe  D.  Afonso 
com  seu  irmão  natural  Afonso  Sanches. 


SOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  195 

JoÀO  XXII  — 1323,  abril  11.  —  Bula  Quía  sacros anctavi 
agradecendo  a  D.  Dinis  o  bom  acolhimento  que  lízera  aos 
núncios  Raimundo  de  Serra  de  Marinhis  e  Pedro  de  La- 
brunia. 

1323,  agosto  G,  —  Bula  Ajyerte  jili  carissime  agra- 
decendo novamente  os  favores  dispensados  aos  núncios 
apostólicos. 

1323,  agosto  31. — Bula  Nucios  tuos  agradecendo 

ao  bispo  de  Lisboa,  Gonçalo,  os  serviços  prestados  à  Santa 
Sé. 

I32Õ  a  1334,  —  Súplica  dos  reis  de  Castela  e  de 

Portugal  pedindo  as  decimas  eclesiásticas  para  serem  apli- 
cadas à  guerra  contra  os  infiéis. 

132Õ,  fevereiro  18. — Bula  Etsi  inter  illos  conce- 
dendo ao  infante  D.  Pedro  dispensa  para  poder  casar  com 
uma  parenta  até  o  quarto  grau. 

132Ô,    março   1.  —  Bula  De   ohitu   dare   dando  os 

pêsames  a  D.  Afonso  IV  pela  morte  de  D.  Dinis. 

1325,   março  1. — Bula  Licet  carissimi   dando  os 

pêsames  à  rainha  D.  Isabel  pelo  falecimento  de  seu  ma- 
rido. 

1325,  março  1. — Bula  Quanto  devotius  recomen- 
dando a  D.  Afonso  IV  as  corporações  religiosas  do  reino 
e  principalmente  a  Ordem  de  Cristo. 

1325,  maio   15.  — Bula  Benigne  recepimus  descul- 

pando-se  de  não  permitir  ao  cónego  de  Braga,  Martim 
Afonso  seguir  a  carreira  militar,  como  lhe  tinha  pedido 
D.  Afonso  IV. 

1326,  março  12.  —  Fatemur  Jili  carissime  pedindo 

desculpa  ao  rei  de  Aragão  de  não  conceder  dispensa  para 
o  casamento  de  D.  Branca  de  Castela  com  João  de  Bis- 
caia. 

1326,  junho  22, — Bula  Letijicat  mentem  nostram 

prometendo  à  rainha  D.  Brites  certas  reliquias,  que  lhe 
pedira. 
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João  XXII — 1326,  julho  14, — Bula  Litteras  excelhn- 
tiae  desculpando-so  com  o  rei  de  Aragão  de  não  conceder 
a  dispensa  para  o  casamento  de  D.  Branca  com  João  de 
Biscaia. 

1327,  janeiro  13.  —  Bula  Licet  ããectus  agradecendo 

a  D.  Afonso  IV  os  favores  que  fizera  ao  núncio  Pedro  de 
Labrunia. 

1327,  janeiro  25.  —  Bula  Leta  manu  dando  os  pa- 
rabéns à  rainha  D.  Brites  pelo  seu  bom  sucesso. 

1327,  março  4.  — Bula  Mentem  regiam  pedindo  a 

D.  Afonso  IV  que  mandasse  às  suas  justiças  que  não  se 
opuzessem  à  nomeação  de  notários  ou  tabeliães,  feita  pelo 
arcebispo  de  Braga  no  seu  arcebispado. 

1327,  março  4.  —  Bula  Ileminimus  pridem  pedindo 

ao  bispo  de  Lisboa  que  procurasse  convencer  el-rei  a  man- 
ter o  arcebispo  de  Braga  na  posse  em  que  estava  de  no- 
mear os  notários  ou  tabeliães  do  seu  arcebispado. 

1327,  março  4. — Bula  Grata  dilecti  agradecendo 

ao  chanceler  de  D.  Afonso  IV,  Miguel  Vivas,  os  favores 
que  fizera  ao  núncio  Pedro  de  Labrunia. 

1327,  julho  21.  —  Bula  Exhihita  nohis  desculpan- 

do-se  com  D.  Afonso  V  de  não  nomear  as  pessoas  que  lhe 
indicara  para  conhecerem  das  questões  de  padroado  na  dio- 
cese de  Braga. 

1327,  julho  21.  —  Bula  Gravis  carissimi  recomen- 
dando ao  arcebispo  de  Braga,  D.  Gonçalo,  que  resolvesse 
com  promptidão  as  causas  relativas  a  direitos  do  padroado 
real  ou  particular. 

1333,  novembro  20.  —  Bula  Megis  pacificis  man- 
dando ao  tesoureiro  de  Córdova,  mestre-escola  de  Jaen, 
e  Fernando  Martins,  cónego  de  Sevilha,  qu*^  intimem  os 
cavaleiros  da  Ordem  de  Santiago  em  Portugal,  para  den- 
tro de  três  meses  mandarem  os  seus  delegados  à  Cúria, 
para  se  decidir  a  questão  pendente  com  a  Ordem  de  Es- 
panha. 
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Clemente  VI  —  1345,  janeiro  10  (Avinhão).  —  Bula 
Ut  si  inter  illos  dispensando  a  infanta  D.  Leonor,  filha  de 
D.  Afonso  IV  para  poder  casar  com  parente. 

Urbano  V — 1364,  março  18. — Bula  Romanus pontifex 
concedendo  a  D.  Pedro  de  Castela  dispensa  para  poder 
casar  com  uma  filha  do  rei  de  Portugal. 

1365,  setembro  27  —  ^\x\a,  Nuper  ex  certis  dirigida 

a  el-rei  D.  Pedro  I  com  a  transcrição  de  outra  de  18  de 
março  de  1364  concedendo  dispensa  a  D,  Pedro  de  Castela 
para  casar  com  uma  infanta  de  Portugal. 

1370,  fevereiro  26.' — Bula  Fide  digna  mandando 

a  Bertrando,  bispo  de  Cominges  e  a  Agapito,  bispo  de 
Brescia  que  viessem  à  península  e  componham  as  dissen- 
sões entre  D.  Fernando  de  Portugal  e  D.  Henrique  de 
Castela.  (Cópia  de  Graça  Barreto). 

Gregório  XI  —  1371,  fevereiro  6  (Avinhão).  —  Bula 
Dudum  felicis  dando  faculdades  aos  núncios  nomeados  por 
Urbano  V  para  congraçarem  os  reis  de  Aragão,  Castela, 
Navarra  e  Portugal. 

137Õ,  março  2õ.  —  Bula  Ecclesiarum  et  monaste- 

riorum  permitindo  ao  abade  de  Alcobaça  mandar  quatro 
monges  à  Universidade  para  aprenderem  direito  canónico 
e  civil. 

1376,  abril  2.  —  Bula  Accedit  nobis  concedendo  a 

el-rei  D.  Fernando  metade  da  décima  dos  rendimentos  ecle- 
siásticos por  dois  anos,  para  a  gueri'a  contra  os  reis  da  Be- 
namarim  e  Granada. 

1376,  abril  2.  —  Bula  Cum  j)ro  necessitatibiis  co- 
metendo ao  núncio  apostólico  Pedro  Borrerii  o  encargo  de 
contrair  um  empréstimo  com  o  rei  de  Navarra  para  ocorrer 
às  necessidades  do  tesouro  de  S.  S. 

Bonifácio  IX  —  1391,  fevereiro  10.  —  Patente  de  ser- 
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ventevi  armorum  de  S.  S.  passada  pelo  camareiro  Marino 
a  Domingos  João  de  Coimbra,  magister  artificiorum  do  rei 
de  Portugal. 

Alexandre  V — 1410,  fevereiro  7.  —  Bula  Cum  dilectos 
recomendando  a  todas  as  pessoas  os  embaixadores  portu- 
gueses ao  concílio  de  Pisa,  que  vinham  a  Portugal  com 
uma  comissão  de  S.  S. 

Martinho  V— 1423,  setembro  26. — Bula  Cum  venisset 
ad  nos  queixando  se  a  D.  João  I  do  seu  enviado  Pedro 
Lopes,  que  tinha  saído  de  Roma  sem  se  despedir  de  S.  S. 
e  pedindo-lhe  que  não  desse  crédito  às  suas  informações. 

1427,  setembro  30.  —  Bula  Existimamus  dirigida 

ao  duque  de  Coimbra,  D.  Pedro,  àcêrca  do  provimento  da 
dignidade  do  deão  da  Sé  de  Coimbra. 

Eugénio  IV  —  1435.  —  Alegações  do  bispo  de  Burgos 
no  concílio  da  Basileia  àcêrca  do  direito  à  posse  das  ilhas 
Canárias.  (Cópia  tirada  da  Biblioteca  do  Escurial  em 
1843). 

1436,  junho  19.  — ^vAdi  Nonnidlorum  quei'dUs  pe- 
dindo a  D.  Duarte  que  fizesse  cessar  as  violências  de  que 
se  queixava  o  clero  de  Portugal. 

1436,    julho    31.  —  Bula    Dum    cum    dirigida    a 

D.  Duarte,  pedindo-lhe  que  não  levantasse  conflitos  com 
o  rei  de  Castela  àcêrca  do  direito  da  conquista  em  Africa 
e  principalmente  nas  Canárias. 

1437,  abril. — Bula  More  catholici  em  resposta  a 

uma  carta  de  D.  Duarte,  àcêrca  dus  esforços  que  fizera 
para  congraçar  os  reis  de  França  e  de  Inglaterra. 

1437,  julho   8.  —  Bula  Reddidit   nohis   dizendo  a 

D,  Duarte  que  já  tinha  respondido  favoravelmente  a  um 
negócio  em  que  de  novo  instava. 

1438,   março  25  a  1439,  março  10  (Ferrara).— 
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Escrito  do  camarlengo  declarando  ser  devedora  a  Câmara 
apostólica  ao  bispo  do  Porto  (em  Itália?)  de  Õ68  florins, 
resto  das  despesas  que  fez  na  viagem  a  Constantinopla, 
em  missão  da  Santa  Sé. 

Eugénio  IV —  1 44 1 ,  janeiro  25  (Florença). —  Bula  Quanta 
mala  pedindo  à  rainha  D.  Leonor  que  usasse  da  sua  influên- 
cia para  acabar  com  as  discórdias  que  havia  no  reino. 

• 1442,  maio  25. — Bula  Romamis  Ponfifev  ratifi- 
cando os  esponsais  de  D.  Afonso  V  com  D.  Isabel,  filha 
do  infante  D.  Pedro  e  dando-lhes  faculdade  para  poderem 
casar  quando  chegarem  à  idade  competente. 

Nicolau  V — 1450,  maio  21.  —  Bula  Querelam  dilecfe 
mandando  aos  bispos  da  Tournay,  de  Salamanca  e  de  Leão 
que  intimem,  sob  pena  de  excomunhão,  a  todas  as  pessoas 
que  souberem  onde  está  sepultado  o  infante  D.  Pedro  o 
declarem  à  sua  viuva. 

14Õ1,  junho  22  —  Bula  Ea  que  judicio  confirmando 

a  sentença  que  dissolveu  a  confraria  do  Bom  Jesus,  no 
convento  de  S.  Domingos  do  Porto. 

1452,  janeiro  1 — Bula  Sedis  apostolice  cassando 

e  anulando  as  censuras  impostas  por  ocasião  de  se  priva- 
rem dos  benefícios  os  sacerdotes  que  tinham  seguido  o 
partido  do  infante  D.  Pedro. 

1452,  janeiro  1.  —  Bula  Romani pontijicis  anulando 

a  de  21  de  maio  de  1450,  por  ter  sido  informado  que  o 
infante  D.  Pedro  recebera  sepultura  cristã. 

1452,  maio  1.  —  Ineffahilis  providentia  cometendo 

ao  prior  de  Nandim  o  levar  a  efeito  a  anexação  de  certas 
igrejas  a  um  mosteiro  da  Ordem  da  Cartuxa,  que  o  mar- 
quês de  Valença  queria  fundar. 

1452,  junho  17.  —  Bula  Ex  apostolice  sedis  àcêrea 

das  décimas 'dos  terrenos  que  depois  de  enxutos,  tinham 
sido  reduzidos  a  cultura. 
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Nicolau  V  —  1452,  junho  17.  —  Bula  Etsi  Romanus 
Pontifex  tomando  debaixo  da  sua  protecção  a  Ordem  de 
Santiago. 

1452,  junho  17.  — Bula  Ex  apostolici  sedis  conce- 
dendo à  ordem  de  Santiago  de  Portugal  os  mesmos  privi- 
légios que  tinha  a  de  Castela. 

1452,  junho  17.  —  Bula  Ecclesiarum  ac  monaste- 

riorum  concedendo  a  D.  Afonso  V  as  décimas  dos  terrenos 
que  secasse,  para  as  aplicar  a  igrejas  e  outros  estabeleci- 
mentos eclesiásticos. 

1454,  abril  13  (?).-^Bula  Consueverunt  remetendo 

a  rosa  de  ouro  a  D.  Afonso  V. 

Calisto  III  —  1456,  março  12. —  Cum  te  autorizando 
o  bispo  Silvense,  legado  apostólico  em  Portugal  a  prover 
seis  benefícios  eclesiásticos,  de  que  obtiver  resignação. 

1456,  março  23.  —  Bula  Cum  te  autorizando  o  bispo 

Silvense,  legado  apostólico,  encarregado  de  pedir  subsídios 
para  a  guerra  do  Turco,  a  prover  cinco  benefícios  eclesiás- 
ticos. 

1458,  janeiro   1.  —  Bula  Suhlimium,  magnificentia 

pedindo  a  D.  Afonso  V  que  defenda  o  arcebispo  de  Braga, 
Fernando,  das  violências,  que  lhe  fazia  o  duque  de  Bra- 
gança, D.  Afonso. 

Pio  II  —  1459,  agosto  17.  —  Bula  Pia  consideratione 
mandando  ao  bispo  da  Guarda  que  una  à  Ordem  de  Aviz 
uma  igreja  paroquial,  de  cujos  frutos  se  possa  sustentar 
António  Gonçalves  cavaleiro  da  mesma  Ordem. 

1459,  agosto  31. — Bula  Ad  hoc  Deus  absolvendo 

das  censuras  canónicas  os  eclesiásticos,  que  tomaram  ar- 
mas contra  o  infante  D.  Pedro. 

1459,  outubro  13.  —  Bula  Intenta  salutis  absolvendo 

das  censuras  canónicas  os  eclesiásticos,  que  tinham  acom- 
panhado D.  Afonso  V  na  expedição  de  Alcácer  em  Africa j 
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e  concedendo  indulgências  às  pessoas  que  defendessem  a 
mesma  cidade, 

PiO  II — 1460,  dezembro  27. — -Bula  In  Aposiolicae 
]>roibindo  aos  Ordinários  extinguir  mosteiros  e  secularizá- 
los  sem  licença  da  Só  apostólica. 

1461,  março  21. — Bula  Sublimium  magnificentia 

txt)rtando  D.  Afonso  V  a  respeitar  a  jurisdição  eclesiás- 
tica. 

1461,  abril  29. — Bula  Ad  hoc  ordenando  ao  bispo 

da  Guarda  fizesse  público  qual  a  forma  de  traje,  de  que 
deviam  usar  os  eclesiásticos. 

1461,  julho  11.  —  Bula  Repetentes  animo  provendo 

o  infante  D.  Fernando  no  mestrado  da  Ordem  de  Cristo. 

1461,  .igosto  8.  —  Bula  Provida  sedia  declarando 

validas  as  letras  de  Eugénio  IV,  que  concederam  dispen- 
sas para  casamento  aos  filhos  da  duquesa  de  Borgonha, 
D.  Isabel. 

1461,  setembro  1.  —  Bula  Regis  eterni  comutando 

08  votos  feitos  por  D.  Afonso  V,  quando  tomou  a  cruzada, 
na  obrigação  de  acudir  com  mil  homens  armados  em  au- 
xílio da  Santa  Sé,  quando  fosse  agredida,  etc. 

1462,  abril  2o. — Bula  Etd  cuncti  criando  três  con- 
ventos das  ordens  militares  em  Ceuta  ou  Alcácer. 

1463,  janeiro  1. — Bula  Sane  pro  parte  cometendo 

ao  bispo  da  Guarda  e  ao  prior  de  Santa  Cruz  o  conheci- 
mento da  compensação  oferecida  por  D.  Afonso  V  em  lu- 
gar do  censo,  que  se  pagava  à  Sé  do  Porto  pelo  senhorio 
'la  cidade. 

Paulo  11—1471,  fevereiro  1.  —  Dum  regalia  provendo 
D.  Jaime,  filho  do  infante  D.  Fernando,  no  mestrado  da 
Ordem  de  Cristo. 

1471,  fevereiro  1.  —  Bula  Dum  regalis  provendo  o 

duque  de  Viseu,  D.  João,  no  mestrado  de  Santiago. 


í 
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SiXTO  IV —  1472,  agosto  21  (Roma).  —  Clarae  devotio- 
oiis  permitindo  nos  lugares  de  Africa  a  fundação  de  cate- 
drais e  colegiadas. 

1472,  agosto  21.  —  Bula  Singularis  devotionis  con- 


cedendo a  D.  Afonso  V  a  quarta  parte  dos  rendimentos 
da  mesa  episcopal  da  Guarda  e  cometendo  a  execução  ao 
bispo  de  Lisboa. 

Alexandre  VI — 1497,  junho  1.  —  Bula  Ineffabilis  con- 
firmando a  D.  Manuel  e  seus  sucessores  a  posse  das  terras 
conquistadas  aos  infiéis. 

LkÃO  X  — 1521,  setembro  20. — Bula  Ciem  siiperioribus 
dirigida  ao  rei  da  Etiópia,  pedindo-lhe  que  conservasse  a 
aliança  contraída  com  D.  Manuel  recebendo  os  sacerdotes 
que  lhe  mandasse,  etc. 

1521,   setembro   20.  —  Bula  Cum  classis  pedindo 

aos  prelados  da  Etiópia  que  venham  a  Roma  e  que  dêem 
graças  a  Deus  pelo  começo  da  aliança  entre  o  seu  rei  e 
D.  Manuel. 

1521 ,  setembro  20.  —  Bula  Magnas  omnipotentí  pe- 
dindo ao  patriarca  de  Alexandria  que  respeite  a  Sé  Apos- 
tólica e  lhe  obedeça  como  filho. 

Clemente  VII — 1526,  junho  18.  —  Carta  deD.  JoàoIII 
ao  Papa  àcêrca  das  dificuldades  com  que  lutava  o  rei  de 
Hungria  e  desculpando-se  de  lhe  mandar  uma  quantia  tão 
inferior  aos  seus  desejos. 

1530,  março  25. — Breve  Post  captam  participando 

a  D.  João  III  a  esperança  que  tinha  de  que  o  imperador 
concedesse  à  Ordem  de  S.  João  de  Jerusalém  Malta,  Cadix 
ou  Tripoli. 

Paulo  IV — 1557,  dezembro  18. — Breve  Avitui  dando 
os  pêsames  a  D.  Sebastião  pela  morte  do  avô  e  aconse- 
Ihando-o  a  seguir  os  conselhos  de  sua  avó,  etc. 
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Faulo  IV — 1ÕÕ7,  dezembro  18. — Breve  Máximo  nos 
dolore  dando  os  sentimentos  à  rainha  D.  Catarina  pelo  fa- 
lecimento de  D.  Joào  III,  etc. 

1557,  dezembro  18. — Breve  Diledus  Jílius  dando 

os  pêsames  ao  cardeal  infante  D.  Henrique  pela  morte  de 
D.  João  III  e  pi-ometendo  atender  ao  que  lhe  dissesse  o 
embaixador  D.  Afonso  de  Lencastre. 

Pio  IV — 1560,  maio  9.  —  Letras  de  Guido  Ascânio 
permitindo  a  D.  Leonor  Colimba,  D.  Leonor  de  Noronha 
é  D.  Isabel  de  Brito  (da  confraria  da  Santíssima  Trindade) 
trazerem  cruz  de  ouro  ou  de  outra  matéi'ia  preciosa. 

15G0,  outubro  9. — Breve  Ciim  nos  nuper  autori- 
zando o  infante  D.  Henrique,  inquisidor  geral  e  legado  a 
latere,  a  julgar  as  causas  matrimoniais,  beneficiais,  etc. 

1563,  fevereiro  12.  —  Breve  Superna  dispositione 

dispensando  por  dez  anos  o  arcebispo  de  Goa  e  os  bispos 
de  Cochim,  Malaca,  S.  Salvador  e  S.  Tomé,  de  irem  od 
liinina  apostolorum. 

1563.  —  Representação  de  el  rei  de  Poi'tugal  pe- 
dindo a  creaçào  de  um  governo  eclesiástico  no  Rio  de  Ja- 
neiro, ficando  apenas  ao  bispo  da  Baía  o  direito  de  visita. 

Pio  V  — 1569,  junho  27. — Breve  Officiíivi  quo  lou- 
vando a  nomeação  de  João  Teles  de  Meneses  para  embai- 
xador português  em  Roma. 

1569,  junho  28.  —  Breve  Qaamvis  Majestas  reco- 
mendando a  D.  Sebastião  a  observância  de  certas  pres- 
crições àcêrca  das  comendas  das  Ordens  Militares  do 
Reino. 

1569,    agosto   31.  —  Breve  Superioribus   mensihus 

pedindo  ao  cardeal  infante  a  sobrevivência  da  com.enda  de 
Fernando  de  Meneses,  que  fora  embaixador,  para  seu  filho 
Diogo. 

" — -1569,  setembro  1.  —  Breve  Cum  de  tuo  congratu- 
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lando-se  com  el-rei  D.  Sebastião  pelo  casamento  que  se  tra- 
tava deste  monarca  com  uma  irmã  do  rei  de  França. 

Pio  V  —  1569,  setembro  1.  —  Breve  Gratissimae  nohis 
recomendando  ao  cardeal  D.  Henrique  que  apresse  o  casa- 
mento de  D.  Sebastião  com  a  irmã  do  rei  da  França. 

1569,  setembro  28. — Breve  Que  magis  pedindo  a 

D.  Sebastião  não  tire  ao  convento  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra a  água  de  duas  fontes. 

1Õ69,  setembro  28. — Breve  Quas  ad  carissimum 

recomendando  ao  cardeal  D.  Henrique  os  padres  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra  acerca  da  posse  de  duas  fontes. 

1569,   setembro  29. — Breve  Cum  ad  canssimum 

recomendando  à  rainha  D.  Catarina  os  padres  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  na  questão  que  traziam  sobre  a  posse 
de  duas  fontes. 

1569,   dezembro  13.  —  Breve    Cumpro  commisso 

aconselhando  D.  Sebastião  a  anular  a  nomeação  de  um 
clérigo  secular  para  visitador  da  Ordem  de  Cristo  e  a  fa- 
vorecer em  tudo  a  mesma  ordem. 

1569,  dezembro  13.  —  Breve  Dilectis  filiis  pedindo 

ao  cardeal  infante  que  concorresse  para  se  assentar  a  no- 
meação de  um  clérigo  secular  para  visitador  da  Ordem  de 

Cristo. 

1569,  dezembro  17.  —  Breve  Cumex  recomendando 

para  com  D.  Sebastião  os  novos  convertidos  da  Etiópia. 

1569,  dezembro  28.  —  Breve  Quo  in  statu  respon- 
dendo às  cartas  de  D.  Sebastião  e  pedindo  que  resolva  o 
negócio  do  seu  casamento  com  a  irmã  do  rei  da  França, 

1571,  agosto  3. — Breve  Laudamus  majestatem  pe- 
dindo a  D.  Sebastião  que  procurasse  conservar  a  harmo- 
nia entre  a  rainha  e  o  cardeal  infante  e  instando  pelo  ca- 
samento de  el-rei  cora  a  irmã  do  rei  de  França. 

1571,  agosto  3.  —  Breve  Valde  commoti  pedindo  ao 

cardeal  infante  que  procure  terminar  o  conflito  levantado 
entre  éle  e  a  rainha. 
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Pio  V — 1Õ71,  agosto  3. — Breve  Superiorihus  diebiis 
pedindo  à  rainha  D.  Catarina  que,  longe  de  sair  do  reino 
procure  o  bom  governo  dele,  não  dando  ouvidos  a  intri- 
gantes que  armavam  conflitos  entre  ela  e  o  infante  D.  Hen- 
rique. 
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NUX 

(A  Nogueira) 

ELEGIA     atribuída    A     OVÍDIO 

Estudo  de  Francisco  Maria  Esteves  Pereira, 
Sócio  correspondente 

Na  verdade  é  bem  interessante  constatar,  que  certos  pre- 
conceitos e  usos  populares  dos  Romanos,  no  tempo  de 
Augusto,  subsistem  ainda  hoje  entre  nós,  que  somos  a 
dezanove  séculos  daquela  época  e  a  muitos  milhares  de 
quilómetros  de  Roma.  Como  no  tempo  de  Augusto  em 
Roma,  ainda  hoje  em  Portugal  há  a  crença  de  que  a  sombra 
da  nogueira  faz  mal  às  searas,  e  as  creanças  jogam  com 
nozes  os  pares  e  os  nones. 

A  elegia  Nux,  que  é  o  objecto  do  presente  estudo,  de- 
monstra de  modo  bem  evidente  a  persistência  dos  precon- 
ceitos e  costumes  populares. 

Manuscritos. — A  elegia,  escrita  em  latim,  e  conhecida  pelo 
título  de  Nux,  encontra-se  era  diversos  manuscritos  dos  sé- 
culos XI  a  XV,  juntamente  com  as  obras  de  Ovídio.  Os  mais 
notáveis  desses  manuscritos  são : 

Codex  Laurentianus  (olim  S.  Marci  223),  do  sé- 
culo XI.  A  elegia  está  na  folha  56  v,  e  tem  o 
título  :  P.  Ovidii  Nasonis  líber  Nucis  incipit; 
e  tem  a  subscrição:  Explicit  liher  Nucis  Ovidii 

Nasonis Li 

Codex  Florentinus F 

Codex  Lugdunensis,  do  século  XV L, 
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Oodex  Bodleianus Ci 

Codex  Gottingensis Cg 

Codex  Guelferbytanus C3 

Codex  Neopolitanus  prior,  do  século  xii-xiii.    .  Ni 

Codex  Neapolitanus  alter,  do  século  xiv     ...  Ná 

Codex  Riccardianus,  do  século  xv R 

Codex  Laurentianus,  do  princípio  do  sóculo  xv.  L2 

Codex  Magliabeehianus M. 

Edições  Impressas  e  comentários. — A  elegia  Nux  foi  impressa 
nas  primeiras  edições  das  obras  de  Ovídio,  feitas  uma  em 
Roma  e  outra  em  Boloniia,  arabas  era  1471.  Das  edições 
antigas  a  mais  notável  é  a  das  obras  de  Ovídio  por  Aldus 
Pius  Manutiiis,  impressas  em  Veneza  em  1502-1503. 

Dos  antigos  comentários  é  digno  de  menção  o  de  Erasmo 
publicado  sob  os  títulos : 

Commentariíis  Erasmi  Roterodami  in  micem  Ovidii,  ad 
Johannem  Moriim  Thomae,  Wlori  filium,  eiusdem  commen- 
taríus  in  duos  hymnos  Prudentii,  ad  Margareta  Roperam 
Thomae  Mori  filiam,  Coloniae,  1523. 

Commentarius  Erasmi  Roterodami  in  nucem  Ovidii  et  in 
duos  hymnos  Prudentii  (de  natali  puero  Jesu,  de  epiphania 
Jesu  nati),  Basileae,  1524. 

Das  edições  modernas  as  mais  importantes  são : 

Fr.  Lindemann,  Nux  elegia,  quae  inter  Ovidiana  cir- 
cumfertur,  commentario  illustrata,  Progr.  Zittau,  1844. 

Oeuvres  completes  d'Ovide,  coUection  Nisard,  Paris, 
1850,  p.  865-870,  com  tradução  francesa. 

U.  von  WilamoAvitz,  Liber  Nucis,  nos  Comment.  philol. 
in  hon.  Th.  Mommseni,  Berolini,  1877,  p.  399-401. 

E.  Bíihrens,  Poetae  latini  minores,  Leipzig,  I,  p.  88-96. 

Cari  GanzenmúUer,  Die  Elegie  Nux  und  ihr  Verfasser, 
Tubingen,  1910,  texto  p.  8-12  ^ 


Veja-se  a  notícia  bibliográfica  desta  notável  memória  por 
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Forma  métrica. — A  elegia  Nux  consta  de  noventa  e  um 
clistichos,  cada  um  composto  de  um  verso  hexâmetro  se- 
guido de  um  pentumetro.  Sabe-se  que  o  dístico  elegíaco  é 
o  mais  antigo  e  o  mais  belo  dos  sistemas  poéticos;  que 
os  gregos,  como  Calino  e  Archiloco,  o  preferiram  nas  suas 
composições;  e  que  os  romanos,  como  Catullo,  TibuUo, 
Properciu,  e  sobre  tudo  Ovídio,  o  aperfeiçoaram  ao  mais 
alto  grau  ^. 

A  versificação  da  elegia  Nux  é  polida  e  fluente,  e  os 
versos  são  feitos  com  esmero. 

Assunto.  —  A  elegia  Nux  é  a  exposição,  sob  a  forma  de 
prosopeia,  das  queixas  da  nogueira  contra  as  injúrias  a 
que  está  exposta.  Esta  formosa  arvore  frutífera  observa 
que  não  demanda  cuidados  ao  cultivador;  que  ó  muito  útil 
pelo  seu  fruto  tão  saboroso,  e  pela  sua  copada  sombra, 
a  que  os  viandantes  se  abrigam  do  sol  e  da  chuva  {^) ;  mas 
apezar  disso,  é  relegada  para  a  extremidade  do  campo, 
por  se  julgar  que  a  sua  sombra  é  prejudicial  às  searas;  e 
muitas  vezes  plantada  à  beira  da  estrada,  onde  é  apedre- 
jada pelos  que  passam  para  lhe  furtar  o  fruto  ainda  tenro  e 
por  sazonar;  e  por  termo  da  sua  má  ventura,  os  seus  ramos 
são  desapiedadamente  batidos  com  varas  quando  colhera 
o  seu  fruto.  Observa  cora  tristeza,  que  em  quanto  ela  é 
assim  maltratada  por  produzir  fruto,  outras  árvores,  que 
só  servem  para  decoração  das  matas  e  jardins,  tem  intactos 


Emile  Thotnaz,  na  Eevue  critique  d'hÍ8toire  et  de  litteraturey  Paris, 
1911,  p.  347-348. 

i  L.  Míiller,  Métrica  dei  Greci  e  dei  Romani.  Milano,  1883, 
p.  36. 

2  O  autor  não  menciona  entre  os  dotes  da  nogueira,  a  boa  quali- 
dade da  madeira  do  seu  tronco;  parece  por  isso  que  naquele  tempo 
a  madeira  da  mesma  árvore  não  era  empregada  na  construção  de 
móveis  de  estimação,  como  é  hoje  entre  nós. 
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OS  8eus  troncos  e  ramos,  e  são  cuidadas  com  esmero  pelo 
cultivador,  podando-lhe  os  ramos  supérfluos,  cavando-lhes 
a  terra  era  que  estão  plantadas,  e  regando-as  no  tempo  dos 
gi'ande3  calores. 

Erasmo  é  de  parecer,  que  Ovídio  na  elegia  Nux,  sob  o 
veu  de  uma  alegoria,  quiz  louvar  os  costumes  antigos,  e 
stigmatizar  os  vícios  dominantes  da  sociedade  romana  no 
seu  tempo,  o  luxo  e  a  cobiça. 

A  elegia  Nux  encerra  evidentemente  um  alto  conceito 
moral ;  os  homens,  que  trabalham  para  serem  úteis  à  so- 
ciedade, são  muitas  vezes  regeitados  dela,  e  expostos  a 
insultos  e  a  maus  tratos;  em  quanto  que  aqueles  que  nada 
fazem  senão  gozar,  passam  alegremente  a  vida,  rodeados 
de  todas  as  atenções. 

Origem  da  elegia.  —  Na  Anthologia  Palatina  encontra-se  o 
seguinte  Epigrama  (cap.  IX,  n."  3) : 

Eívo5'//jv  y.xç>'jr^'j  [xs  7:ap£p^O[J!.£votç  eçÚTSUCTav 
7:aíal  ÀiOo|iX'^TOu  Tuaíyviov  suaTOj^ÍTjç, 

TrávTaç  §'à/.fi£[y,óv5cç  rz  x,7.l  suOocÀsaç  òpoSá[jt.vous 
y.éy.\cc(j[j.y.i  tt-j-x-ivoíç  /áp!7,aai  ^a).lo[i.£vv]. 

8£v5p£(7'.v  suy.ápTroiç  oòSèv  — Aáov.  vj  y^p  ly^yE 
Bua53cí[jt.ojv  £ç  ájv.r^v  u^piv  ÉxapTTOcpópouv, 

1.  A  mim,  nogueira,  plantaram  junto  da  estrada,  como 
ludibrio  do  bom  atirador  de  pedras,  para  os  rapazes  que 
por  aqui  passam  ; 

2.  e  a  todos  os  galhos  e  ramos  verdejantes  me  quebra- 
ram batidos  de  incessantes  pedradas. 

3.  As  arvores  nada  aproveita  dar  bons  frutos;  pois 
certamente  eu,  infeliz,  produzia  frutos  para  meu  dano. 

Este  epigrama  é  atribuído  por  uns  a  Platão,  e  por  outros 
a  Sidónio  Antipater.   Segundo  todas  as  probabilidades  foi 

VoL.  VIII.  —  N.o  2.  —  Abril  a  Jdlho,  1911.  14 


I 
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este  epigrama  que  sugeriu  a  Ovídio  a  ideia  da  elegia  Nux, 
e  que  êle  desenvolveu  com  o  seu  fecimdo  engenho.  Isto 
era  frequentemente  usado  no  tempo  de  Ovídio  por  outros 
poetas,  Jakoby,  na  sua  memoria  Sobre  a  origem  da  elegia 
romana,  notou  que  Ovídio,  assim  como  quando  mancebo 
desenvolvia  na  escola  um  tema  dado,  assim  fez  depois  como 
poeta  elegíaco.  Os  temas  adoptados  para  fundamento  das 
elegias  eram  epigramas,  os  quais  êle  por  meio  da  retórica 
desenvolvia  em  um  grande  poema. 

Autor. — No  mais  antigo  manuscrito,  que  contêm  a  elegia 
Nuxj  Codex  Laurentianus,  do  século  xi,  a  mesma  elegia 
é  atribuída  a  Ovídio ;  a  mesma  atribuição  se  encontra 
também  no  Codex  Florentinus,  no  Codex  Lugdunensis  do 
século  XV,  no  Codex  Guelferbytanus,  no  Codex  Neapoli- 
tanus  prior  do  século  xn-xiii,  no  Codex  Neapolitanus  alter 
do  século  xrv^,  e  em  diversos  outros. 

Os  eruditos  da  edade  média  estavam  convencidos,  de 
que  a  elegia  Nux  era  composição  de  Ovídio.  Vicentius 
Bellovicencis  (Vicent  de  Beauvais),  falecido  pelos  anos  de 
1264,  cita  no  seu  Speculum  historiale,  entre  as  obras  de 
Ovídio,  a  elegia  Nux.  Angelo  Poliziano,  poeta  e  humanista 
celebre,  falecido  em  1494,  que  diz  ter  comparado  a  edição 
impressa  de  diversas  obras  de  Ovídio  com  um  codex  da 
Biblioteca  Marciana,  menciona  entre  elas  a  elegia  Nux,  e 
a  considera  composição  autentica  de  Ovídio.  Aldus  Pius 
Manutius,  que  fez  imprimir  as  obras  de  Ovídio,  e  as  pu- 
blicou em  1502-1503,  refere-se  à  opinião  de  que  a  elegia 
Nux  é  uma  composição  de  Ovídio,  feita  como  tirocínio 
poético  na  sua  mocidade ;  mas  o  mesmo  editor  não  se  in- 
clina para  essa  opinião.  Outros  editores  tiveram  a  elegia 
Nux  por  composição  autêntica  de  Ovídio  :  no  século  xvi, 
Gyraldus,  Marius  Nizolius,  Ciofanus;  no  século  xvii,  Barth 
e  outros ;  e  no  século  xviii  diversos. 

No  século  XIX   a  crítica  não  foi  em  geral  muito  favo- 
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rável  à  opinião,  de  que  a  elegia  Nux  era  a  obra  autêntica 
de  Ovídio. 

Hertzberg  {Pkilologus,  11,  1847,  p.  570)  considera  a 
elegia  Xiix  Cdmo  um  trabalho  retórico  da  mocidade  de 
Ovídio,  um  gracioso  suasorium  poético ;  e  Frõhner  {Philo- 
logiis,  Ruppl.  V)  julga  a  elegia  Nux  como  obra  da  mocidade 
de  Ovídio. 

O.  von  Leutsch  (Ersch  und  Gruber,  Encyclopedie,  III, 
8.  teil,  p.  02j  é  de  parecer,  que  a  elegi* ^míc  pode  ser  do 
mais  antigo  tempo,  mas  dificilmente  do  tempo  de  Augusto; 
comtudo  Lindemann  julga  que  o  poema,  tanto  pelo  seu 
assunto  como  pela  sua  linguagem,  pertence  ao  tempo  de  Au- 
gusto. TeuíFel-Schwabe  diz,  que  nada  impede  que  a  elegia 
tenha  sido  composta  pelo  tempo  de  Augusto;  e  Ribbeck 
{Gesch.  derrõm.  Dicht.,  II,  2.  Aufl.,  1900,  p.  361),  é  mais 
circunspecto,  e  julga  que  a  elegia,  pelo  estilo  e  pela  versi- 
ficação, não  é  indigna  do  tempo  de  Augusto.  Segundo  Schanz 
tanto  a  linguagem  como  a  técnia  métrica  mostram,  que  a 
elegia  é  obra  de  um  poeta,  que  viveu  pouco  depois  do 
tempo  de  Ovídio.  Lucianus  Miiller  diz  que  a  elegia  Nux 
foi  escrita  na  escola,  e  como  em  casa  de  Ovídio.  Emfim 
E.  Cruzius  exprime-se  assim  ácêrca  da  elegia  Nux:  a 
técnia  métrica  e  a  linguagem  sào  bastante  próximas  das  de 
Ovídio. 

Lindemann,  porém,  mostrou-se  adverso  à  atribuição  da 
elegia  Nux  a  Ovídio;  diz:  posto  que  eu  julgue  que  toda  a 
poesia  de  Ovídio  é  magnifica,  comtudo  esta  elegia,  ainda 
que  contenha  algumas  cousas,  pelas  quais  se  recomenda, 
julgo  que  está  abaixo  do  génio  do  poeta.  Wilamowitz  ó 
ainda  mais  severo;  julga  que  o  autor  da  elegia  Nux  tem 
dotes  muito  inferiores  aos  de  Ovídio.  Bahrens  emfim  é  de 
parecer,  que  a  linguagem  e  a  métrica  da  elegia  mostram 
um  homem  diverso  do  génio  e  da  Índole  de  Ovídio. 

Como  se  vê,  as  razões  que  tem  sido  apresentadas  contra 
a  atribuição  da  elegia  Nux  a  Ovídio,   são  relativas  à  me- 
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trificação,  à  linguagem  e  às  ideias,  que  se  observam  na 
mesma  elegia,  comparadas  com  aquelas  que  se  notam  nas 
obras  consideradas  autênticas  de  Ovídio.  Granzenmiiller, 
porém,  fez  investigações  sistemáticas  e  muito  minuciosas ; 
mostrou  que  a  metrificação,  a  linguagem  e  as  ideias  apre- 
sentadas na  elegia  Nux,  são  conformes,  quanto  se  pode 
esperar,  com  as  das  obras  de  Ovídio,  sobre  tudo  dos  poe- 
mas compostos  no  desterro;  e  concluiu  que  a  elegia  Nux 
é  obra  de  Ovídio,  e  composta  no  desterro  nos  últimos  anos 
da  sua  vida. 


-  Pubiius  Ovidius  Naso  nasceu  em  Sulmona, 
nos  Apeninos,  no  dia  13  das  kalendas  de  abril  (20  de 
março)  do  ano  de  711  de  Roma  (43  A,  C),  sendo  cônsules 
Hirtius  e  Pansa.  Ovídio  foi  educado  em  Roma,  e  ali  fre- 
quentou as  escolas ;  aprendeu  a  gramática  e  a  retórica 
com  os  mais  insignes  mestres  desse  tempo,  e  destinava-se 
à  carreira  da  advocacia.  Em  seguida  foi  para  Atenas,  onde 
completou  os  seus  estudos  das  belas  letras  e  filosofia ; 
depois  disso  visitou  as  principais  cidades  da  Sicília,  da 
Grécia  e  da  Ásia  menor.  Tendo  voltado  para  Roma,  exer- 
ceu durante  algum  tempo  a  advocacia ;  mas  em  breve  a 
sua  natural  vocação  o  arrastou  para  a  poesia. 

No  ano  de  762  de  Roma  (8  de  J.  C.)  foi  desterrado 
por  um  edicto  de  Augusto  para  a  cidade  de  Tomis,  hoje 
Kustendje,  na  Mesia,  junto  do  Ponto  Euxino  (Mar  Negro). 
Não  é  bem  conhecido  o  motivo  do  desterro;  mas,  segundo 
a  opinião  mais  provável,  foi  por  se  ter  intrometido  inad- 
vertidamente nas  aventuras  escandalosas  de  Júlia,  neta  de 
Augusto ;  comtudo  o  verdadeiro  crime,  alegado  oficial- 
mente, foi  ter  composto  o  poema  (car^nen)  Arte  de  amar, 
o  qual  favorecendo,  quási  promovendo,  a  depravação  da 
época,  parecia  zombar  das  medidas  moralisadoras  de  Au- 
gusto. 

Ovídio  viveu  no  desterro   até   à  sua  morte,  que  foi  no 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  213 

reinado  de  Tibério,  no  ano  de  772  de  Roma  (18  de  J.  C.) 
tendo  de  idade  sessenta  e  um  anos. 

A  Ovídio  sào  atribuídas  as  seguintes  composições  poé- 
ticas : 

As  Metamorfoses,  15  livros; 

Os  Fastos,  6  livros  ; 

As  tristes,  5  livros  ; 

As  Ponticas,  26  epistulas ; 

As  Heroides,  21  epistulas ; 

Amores,  3  livros ; 

Arte  de  Amar,  3  livros ; 

Remédio  de  amor; 

Os  cosméticos  ; 

Halieuticas  ; 

Ihis,  elegia ; 

A  nogueira,  elegia ; 

Consolação  a  Lívia  Augusta. 

Texto  latino,  tradução  e  paráfrase  em  português. — Em  seguida 
dá-se  o  texto  da  elegia  Nax  conforme  foi  estabelecido  por 
Biihrens,  segundo  a  recensão  de  Ganzenraúller. 

O  texto  é  acompanhado  de  uma  tradução  portuguesa  em 
prosa,  tão  fiel  quanto  foi  possivel  estabelecer ;  devemos 
todavia  confessar,  que  a  tradução  nao  dá  ideia  perfeita  do 
poema;  ela  é  apenas  como  uma  grosseira  cópia  em  gra- 
vura, de  um  quadro  de  tinta  de  óleo  sobre  tela  de  pintor 
insigne  ;  não  tem  a  correcção  das  linhas,  que  definem  os 
contornos,  e  faltam-lhes  as  cores  dos  objectos,  que  animam 
o  quadro. 

A  elegia  Nux  foi  traduzida  parafrasticamente  em  pri- 
morosos versos  por  António  Feliciano  de  Castilho,  e  pu- 
blicada no  Archivo  Pitoresco,  em  1861  ;  a  fim  de  com- 
pletar esta  memória,  ajuntamos  no  fim  a  mesma  paráfrase. 
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Nux 


1  Nus  ego  iuncta  viae,  cum  sim  sine  crimine  vitae, 

a  populo  saxis  praetereunte  petor. 

2  Obruere  ista  solet  manifestos  poena  nocentes, 

publica  cum  leutam  uon  capit  ira  moram. 

3  Nil  ego  peccavi,  nisi  si  peccare  vocetur 

anuua  cultori  poma  referre  suo. 

4  At  prius  arboribus,  tum  cum  meliora  fuerunt 

têmpora,  certameu  fertilitatis  erat. 

5  Tum  domini  memores  sortis  ornare  solebant 

agricolas  fructu  proveniente  deos. 

6  Saepe  tuas  igitur,  Liber,  miratus  es  uvas, 

mirata  est  oleas  saepe  Minerva  suas. 

7  Pomaque  laesissent  matrem,  ni  súbdita  ramo 

longa  laboranti  furca  tulisset  opem. 

8  Quin  etiam  exemplo  jjariebat  femina  nostro, 

nullaque  non  illo  tempore  mater  erat. 

9  At  postquam  platanis  sterilem  praebentibus  umbram, 

uberior  quavis  arbore  venit  honos, 

10  nos  quoque  frugiferae,  si  nux  modo  pouor  in  illis, 

coepimus  in  patulas  luxuriare  comas. 

11  Nunc  neque  contínuos  nascuntur  poma  per  annos, 

uvaque  laesa  domum  laesaque  baça  venit. 

12  Nunc  uterum  vitiat,  quae  vult  formosa  videri, 

raraque  in  boc  aevo  est,  quae  velit  esse  parens. 

13  Certe  ego,  si  nunquam  peperissem,  tutior  essem: 

ista  Clytaemnestra  digna  querella  fuit. 

14  Si  sciat  boc  vitis,  nascentes  supprimet  uvas, 

orbaque,  si  sciat  boc,  Palladis  arbor  erit. 

15  Hoe  in  notitiam  veniat  maloque  piroque  : 

destituent  silvas  utraqne  poma  suas. 

16  Audiat  boc  cerasus:  baças  exire  vetabit; 

audiat  boc  ficus:  stipes  inanis  erit. 

17  Non  equidem  invideo:  numquid  tamen  uUa  feritur, 

quae  sterilis  sola  conspicienda  coma  est? 

18  Cernite  sinceros  omnes  ex  ordine  truncos, 

qui  modo  nil,  quare  percutiantur,  babent. 

19  At  milii  saeva  nocent  mutilatis  vulnera  ramis, 

nudaque  dejecto  cortice  ligna  patent. 
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20  Non  odium  facit  hoc,  sed  spes  insiieta  raiiinae ; 

sutineaut  aliae  poma:  querentur  idem. 

21  Sic  reu8  ille  fere  est,  de  quo  victoria  lucro 

esse  potest :  inopis  vindice  facta  carent. 

22  Sic  timet  insidias,  qui  se  scit  ferre  viator, 

cur  timeat :  tutum  carpit  inanis  iter. 

23  Sic  ego  sola  petor,  soli  quia  causa  petendi  est: 

frondibus  intactis  cetera  turba  viret. 
2-í     Nam  quod  liabent  frutices  aliquaudo  próxima  nostri 
fragmina,  quod  laeso  vimine  multa  iacent ; 

25  non  istis  sua  facta  nocent :  vicinia  damno  est ; 

excipiunt  ictu  saxa  repulsa  meo. 

26  Idque  fide  careat,  si  non,  quae  longius  absuut, 

nativum  retinent  inviolata  decus. 

27  Ergo  si  sapiant  et  mentem  verba  sequantur, 

devoveant  umbras  próxima  quaeque  meãs. 

28  Quam  miserum  est  odium  damnis  accedere  nostris, 

meque  ream  nimiae  proximitatis  agi. 

29  Sed,  puto,  magna  mei  est  ojjeroso  cura  colono : 

inveniat,  dederit  quid  mihi  praeter  humum. 

30  Sponte  mea  facilis  contempto  nascor  iu  agro, 

parsque  loci,  qua  sto,  publica  paene  via  est. 

31  Me,  satã  ne  laedam,  quoniam  satã  laedere  dicor, 

imus  in  extremo  margine  fundus  babet. 

32  Non  mihi  falx  nimias  Saturnia  deputat  umbras, 

duratam  renovat  non  mihi  fossor  humum. 

33  Sole  licet  siccaque  siti  peritura  laborem, 

irriguae  dabitur  non  mihi  sulcus  aquae. 

34  At  cum  maturas  fisso  nova  cortice  rimas 

nux  agit,  ad  partes  pertica  saeva  vcnit. 

35  Pertica  dat  plenis  inmania  vulnera  ramis, 

ne  possim  lapidum  verbera  sola  queri. 

36  Poma  cadunt  mensis  non  interdicta  secundis, 

et  condit  lectas  parca  colona  nuces. 

37  Has  puer  aut  certo  rectas  dilaminat  ictu, 

aut  pronas  digito  bisve  semclve  petit. 

38  Quattuor  in  nucibus,  non  amplius,  alea  tota  est, 

cum  sibi  suppositis  additur  una  tribus. 

39  Per  tabulae  clivum  labi  iubet  alter  et  optat, 

taugat  ut  e  multis  quaelibet  una  suam. 

40  Est  etiam,  par  si  numerus  qui  dicat  an  impar, 

ut  divinitas  auferat  augur  opes. 
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41  Fit  quoque  de  creta,  qualem  caeleate  figuram 

sidus  et  in  Graecis  littera  quarta  gerit. 

42  Haec  ubi  distincta  est  gradibus,  quae  constitit  intus, 

quot  tetigit  virgas,  tot  capit  ipsa  nuces. 

43  Vas  quoque  saepe  cavum  spatio  distante  locatur, 

in  quod  missa  levi  nux  cadat  una  manu. 

44  Félix,  secreto  quae  nata  est  arbor  in  arvo 

et  soli  domino  ferre  tributa  potest ! 

45  Non  liominum  strepitus  audit,  non  illa  rotarum, 

non  a  vicina  pulverulenta  via  est. 

46  Illa  suo,  quaecumque  tulit,  dare  dona  colono 

et  plenos  fructus  adnumerare  potest. 

47  At  mihi  maturos  numquam  licet  edere  fetus, 

ante  diemque  meae  decutiuntur  opes. 

48  Lamina  molis  adliuc  tenero  est  in  lacte,  quod  intra  est, 

nec  mala  sunt  ulli  nostra  futura  bono. 

49  Iam  tamen  invenio,  qui  me  iaculentur  et  ictu 

praefestinato  múnus  inane  petant. 

50  Si  íiat  rapti,  fiat  mensura  relicti, 

maiorem  domini  parte,  viator,  babes. 

51  Saepe  aliquis,  foliis  ubi  nuda  cacumina  vidit, 

esse  putat  Boreae  triste  furentis  opus. 

52  Aestibus  hic,  hic  me  spoliatam  frigore  credit; 

est  quoque,  qui  crimen  grandinis  esse  putet. 

53  At  mihi  nec  grando,  duris  invisa  colonis, 

nec  ventus  fraudi  solve  geluve  fuit. 
5i    Fructus  obest,  peperisse  nocet,  nocet  esse  feracem, 
quaeque  fuit  multis,  et  mihi  praeda  maio  est. 

55  Praeda  maio,  Polydore,  fuit  tibi,  praeda  nefandae 

coniugis  Aonium  misit  in  arma  virum. 

56  Hesperii  regis  pomaria  tuta  fuissent; 

una  sed  immensas  arbor  habebat  opes. 

57  At  rubus  et  sentes  tautumraodo  laedere  natae 

spinaque  vindicta  cetera  tuta  sua  est. 

58  Me,  quia  nec  noceo  nec  aduncis  vindicor  hamis, 

missa  petunt  ávida  saxa  proterva  manu. 

59  Quid,  si  non  aptas  solem  mutantibus  umbras, 

finditur  Icario  cum  cane  terra,  darem? 

60  Quid,  nisi  suffugium  nimbos  vitantibus  essem, 

non  expectata  cum  venit  imber  aqua? 

61  Omnia  cum  faciam,  cum  praestem  sedula  cunctis 

oflicitim,  saxis  officiosa  petor. 
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62  Ilaec  mihi  perpessae  domini  patienda  querella  est; 

causa  habeor,  quare  sit  lapídosus  ager. 

63  Dumque  repurgat  liumum  collectaque  saxa  remittit, 

sernper  habent  in  me  tela  parata  viae. 

64  Ergo  invisa  aliis  uni  mihi  frigora  prosunt; 

illo  me  tutam  tempore  praestat  hiems. 
tíõ     Nuda  quidem  tunc  sum,  nudam  tamen  expedit  esse  : 
non  spolium  de  me  quod  petat  hostis  habet. 

66  At  símul  induimus  nostris  sua  muiíera  ramis, 

saxa  novos  fructus  grandine  plura  petunt. 

67  Forsitan  hic  aliquis  dicat  quae  publica  tangunt, 

carpere  coneessum  est;  hoc  via  iuris  habet. 

68  Si  licet  hoc,  oleas  distringite,  caedite  messes  5 

improbe,  vicinvun  carpe,  viator,  olus. 

69  Intret  et  urbanas  eadem  petulantia  portas, 

sitque  tuis  muris,  Romule,  iuris  idem. 

70  Quilibet  argentum  prima  de  fronte  tabernae 

tollat,  et  ad  gemmas  quilibet  alter  eat. 

71  Auferat  hic  aururn,  peregrinos  ille  lapillos, 

et  quascumque  potest  tangere,  tollat  opes. 

72  Sed  neque  tollantur  nec,  dum  regit  omnia  Caesar, 

incolumis  tanto  praeside  raptor  erit. 

73  At  non  ille  Deus  pacem  intra  raoenia  finit ; 

auxilium  totó  spargit  in  orbe  suum. 

74  Quid  tamen  hoc  prodest,  media  si  luce  palamque 

verberor,  et  tntae  non  licet  esse  nuci? 

75  Ergo  nec  nidos  foliis  haerere  nec  ullam 

sedibus  in  nostris  stare  videtis  avem. 

76  At  lápis  in  ramo  sedit  quicumque  bifurco 

haeret,  et  ut  capta  victor  in  arce  manet. 

77  Cetera  saepe  tamen  potuere  admissa  negari, 

et  crimen  noxa  est  infitiata  suum : 

78  Dostra  notat  fusco  digitos  iniuria  suco, 

cortice  contactas  inficiente  manus. 

79  Ille  cruor  meus  est,  illo  maculata  cruore 

non  profectura  dextra  lavatur  aqua. 

80  O  ego,  cum  longae  venerunt  taedia  vitae, 

optavi  quotiens  árida  facta  mori ! 

81  Optavi  quotiens  aut  caeco  turbine  verti, 

aut  valido  missi  fulminis  igne  peti ! 

82  Atque  utinam  subitae  raparent  mea  poma  procellae, 

vel  possem  fructus  excutere  ipsa  meos ! 
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83  Sie  ubi  detracta  est  a  te  tibi  causa  pericli, 

quod  superest,  tutum,  Pontice  castor,  babes. 

84  Quid  mihi  tunc  animi  est,  ubi  sumit  tela  viator, 

atque  oculis  plagae  destinat  ante  locum? 

85  Nec  vitare  licet  moto  fera  vulnera  trunco, 

quem  sub  humo  radix  curvaque  vincla  tenent. 

86  Corpora  praebemus  pi  agis,  ut  saepe  sagittis, 

quem  populus  manicas  deposuisse  vetat; 

87  utve  gravem  candens  ubi  tolli  vacca  securem 

aut  stringi  cultros  in  sua  coUa  videt. 

88  Saepe  meãs  vento  frondes  tremuisse  putastis; 

sed  metus  in  nobis  causa  tremoris  erat.  i 

89  Si  merui  videorque  nocens,  imponite  flammae, 

nostraque  fumosis  urite  membra  focis. 

90  Si  merui  videorque  nocens,  excidite  ferro, 

et  liceat  miserae  dedoluisse  semel. 

91  Si  nec  cur  urar  nec  cur  excidar  habetis, 

parcite:  sic  coeptum  perficiatis  iter. 

Tradução 

A  Nogueira 

1  Eu,  nogueira,  [que  estou]  junto  da  estrada,  posto  que  eu  seja 
sem  crime  de  vida ',  sou  ferida  com  seixos  pelo  povo  que  por  aqui 
passa. 

2  Esta  pena  costuma  oprimir  os  criminosos  manifestos^,  quando 
a  ira  pública  não  sofre  demora  lenta. 

3  Eu  em  nada  pequei,  senão  se  se  cliama  pecar,  dar  ao  seu  cul- 
tivador os  frutos  anuais. 

4  ]\Ias  dantes,  quando  os  tempos  eram  melhores,  entre  as  ár- 
vores havia  a  contenda  da  fertilidade. 

5  Então  os  donos  reconhecidos  costumavam  adornar  com  gri- 
naldas os  deuses  agrícolas,  quando  vinham  os  primeiros  frutos. 

6  Muitas  vezes  pois  tu,  Liber,  admiraste  as  tuas  uvas;  muitas 
vezes  Minerva  admirou  as  suas  azeitonas. 


'    Crime,  pelo  qual   mereça  perder  a  vida,  isto   é,   a  pena  de 
morte. 

>   Criminosos  manifestos,  isto  é,  cuja  criminalidade  foi  provada, 
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7  E  08  pomos  lesariam  a  mãi,  se  não  trouxesse  socorro  o  com- 
prido esteio  posto  por  baixo  do  ramo  trabalhado. 

8  Da  mesma  maneira  também,  a  nosso  exemplo,  a  mulher  tinha 
fillios;  e  naquele  tempo  não  havia  nenhuma  que  não  fosse  mài. 

9  Mas  depois  que  aos  plátanos,  que  dão  estéril  sombra,  veiu 
mais  fecunda  estimação,  de  que  a  qualquer  outra  árvore; 

10  nós  também  as  frutíferas,  se  todavia  sendo  nogueira  sou  con- 
tada entre  elas,  começamos  a  ser  abundantes  em  estendida  ramagem. 

11  Nem  agora  os  pomos  nascem  em  anos  seguidos;  e  para^asa 
vem  a  uva  infesada,  e  a  baga  vem  infesada. 

12  Agora  corrompe  o  ventre  a  mulher,  que  quer  parecer  for- 
mosa; e  neste  tempo  é  rara  aquela  que  quer  ser  mài. 

13  «Eu  certamente,  se  nunca  parisse,  seria  mais  segura» ;  esta 
queixa  foi  digna  de  Cliteinnestra.    , 

11  Se  isto  sabe  a  videira,  suprimirá  as  uvas  nascentes;  e  a  ár- 
vore de  Palas,  se  isto  sabe,  será  estéril. 

15  Venha  isto  à  notícia  da  macieira  e  da  pereira,  uma  e  outra 
despirão  dos  pomos  os  seus  pomares. 

ítj  Ouça  isto  a  cerdeira,  não  deixará  sair  as  cerejas;  ouça  isto  a 
figueira,  será  um  tronco  vasio. 

17  Na  verdade  não  sou  invejosa;  mas  acaso  é  maltratada  alguma 
árvore  estéril,  que  é  somente  digna  de  ver-se  pela  sua  ramagem? 

18  Vede  um  a  um  todos  os  troncos  sãos,  que  quási  não  tem  nada 
porque  sejam  maltratados. 

ly  Mas  a  mim  cruéis  pancadas  ofendem  os  ramos  mutilados ;  e 
tirando  a  casca  deixam  descoberta  a  madeira  nua. 

20  Não  faz  isto  o  ódio,  mas  a  desusada  esperança  de  rapina ;  sus- 
tenham  pomos  as  outras  árvores,  e  queixar-se-hão  disso  mesmo. 

21  Assim  é  quási  reu  aquele,  do  qual  a  vitória  pode  ser  de  lu- 
cro; as  açòes  do  pobre  não  tem  vingador. 

-  22  Assim  teme  embuscadas  o  caminhante,  que  sabe  que  leva 
[alguma  cousa],  porque  tema;  o  que  é  vasio,  vai  seguro  seu  ca- 
minho. 

23  Assim  somente  eu  sou  alvejada,  porque  só  contra  mim  há 
motrvo  para  atirar ;  as  restantes  árvores  verdejam  com  os  ramos 
intactos. 

'  24  Pois  se  os  arbustos  tem  algumas  vezes  pedaços  junto  de  nós, 
e  muitos  jazem  com  as  vergonteas  feridas ; 

25  a  estes  não  fazem  mal  as  suas  aeòes;  a  vizinhança  é  que  lhes 
causa  dano;  recebem  os  seixos  que  foram  repelidos  pelo  meu  golpe. 

26  E  isto  careça  de  fé,  se  não  é  assim;  aquelas  que  estão  mais 
longe  conservam  intacta  a  sua  beleza  natural. 
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27  Se  pois  o  soubessem,  e  ao  pensamento  seguissem  as  palavras, 
cada  uma  das  árvores,  que  está  perto  [de  mimj,  amaldiçoaria  a  mi- 
nha sombra. 

28  Quam  miserável  é  juntar  o  ódio  aos  nossos  danos ;  e  faze- 
rem-me  ré  por  causa  da  excessiva  proximidade. 

29  Mas,  penso  eu,  grande  cuidado  tem  de  mim  o  laborioso  la- 
vrador; procurem  o  que  me  deu,  além  da  terra. 

30  Eu  espontaneamente  nasço  sem  dificuldade  em  despresado 
campo ;  e  a  parte  do  logar  em  que  estou,  é  quási  via  pública. 

31  Eu,  para  que  não  faça  mal  às  searas,  pois  que  dizem  que 
às  searas  faço  mal,  da  última  herdade  ocupo  a  margem  extrema. 

32  A  fouce  de  Saturno  não  me  poda  as  sombras  supérfluas ;  nem 
o  cavador  me  renova  a  terra  endurecida. 

33  E  ainda  que  seca  pelo  sol,  sofra  morrendo  à  sede,  não  me 
será  dado  um  sulco  de  agua  de  rega. 

34  Mas  quando  a  nova  noz  faz  fendas  de  madura,  rasgando  a 
casca;  a  cruel  vara  volta- se  contra  mim. 

35  A  vara  dá  teiriveis  pancadas  em  todos  os  meus  ramos;  para 
que  eu  não  possa  só  queixar-me  das  pedradas. 

36  Caem  os  pomos,  que  são  apreciados  nas  sobremesas;  e  a  la- 
vradora poupada  guarda  as  nozes  escolhidas. 

37  O  rapaz  ou  separa  com  golpe  certeiro  estas  nozes  postas  em 
linha  recta;  ou  atira  com  o  dedo  uma  ou  duas  vezes  aquelas  [nozes] 
postas  obliquamente. 

38  Com  quatro  nozes,  não  mais,  é  todo  o  jogo;  como  se  ajunta 
uma  a  três,  que  estão  postas  por  baixo. 

39  Outro  pelo  declive  de  uma  taboa  faz  cair  as  nozes,  e  quer  que 
a  uma  certa  entre  muitas  toque  a  sua. 

40  Há  também  outro,  que  diz  se  o  número  é  par  ou  impar,  para 
que  o  adivinhador  tire  quantas  adivinhou. 

41  Faz -se  também  de  greda  a  figura,  que  tem  uma  uma  conste- 
lação celeste,  e  entre  os  Gregos  a  quarta  letra; 

42  onde  ela  está  dividida  por  linhas,  que  dispôs  dentro;  quantas 
varas  tocou,  tantas  nozes  êle  toma. 

43  Também  muitas  vezes  se  coloca  a  distancia  um  vaso  cavo, 
no  qual  caia  a  noz  atirada  por  leve  mão. 

44  Feliz  da  árvore,  que  nasceu  em  apartado  campo;  e  pode  dar 
o  tributo  só  ao  seu  dono ! 

45  Não  ouve  o  tumulto  dos  homens,  nem  o  das  rodas  dos  car- 
ros; não  é  vizinha  da  poeirenta  estrada. 

46  Ela  pode  dar  ao  seu  cultivador  todoa  os  dons  que  produz,  e 
contar  os  seus  frutos  completos, 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE         22i 


47  Mas  a  mim  nunca  me  é  lícito  dar  frutos  maduros;  antes  do 
tempo  são  abatidas  as  minhas  riquezas. 

48  O  invólucro  é  mole,  ainda  é  em  tenro  leite  o  que  está  dentro, 
nem  sào  bons  para  ninguém  os  nossos  futuros  pomos  ; 

49  cointudo  já.  encontro  quem  me  atire  pedras,  e  cora  prematuras 
pancadas  demande  o  dom  inútil. 

50  Se  se  fizer  a  conta  do  que  é  roubado,  e  a  do  que  deixam,  tens, 
caminhante,  parte  maior  do  que  a  do  dono. 

51  Muitas  vezes  alguém,  quando  vè  o  cimo  nu  de  folhas,  julga 
.  que  é  triste  obra  do  furioso  Boreas. 

52  Este  crê  que  fui  despojada  pelo  calor,  aquele  pelo  frio;  há 
também  quem  julgue  que  foi  culpa  da  saraiva. 

53  Mas  a  mim  nem  a  saraiva  aborrecida  dos  duros  lavradores, 
nem  o  vento,  ou  o  sol  ou  o  gelo  fez  dano. 

5Í:  O  fruto  foi  causa  do  mal;  produzir  prejudica;  é  nocivo  ser 
fecunda;  isto  foi  para  muitos,  e  para  mim  a  presa  se  tornou  em 
mal. 

55  A  presa  se  tornou  em  mal  para  ti,  Polydoro;  a  presa  da  ne- 
fanda esposa  mandou  o  marido  Aonio  para  as  armas. 

56  Os  pomares  do  rei  da  Hesperia  teriam  sido  seguros;  mas  uma 
árvore  tinha  imensas  riquezas. 

57  Mas  a  silva  e  a  sarça,  nascidas  somente  para  ofender,  e  as 
!  outras  [árvores]  espinhosas  tem  segura  a  sua  vingança. 

58  A  mim,  porque  nem  ofendo,  nem  sou  vingada  por  aduncos 
espinhos,  me  demandam  ávidos  seixos  atirados  por  mào  violenta. 

59  Que  seria,  se  eu  não  desse  sombras  apropriadas  aos  que 
andam  ao  sol,  quando  a  terra  se  fende  com  o  câo  de  ícaro  V 

60  Que  seria,  se  eu  nào  fosse  abrigo,  para  os  que  procuram 
evitar  os  chuveiros,  quando  a  borrasca  vem  com  chuva  ines- 
perada ? 

61  Posto  que  eu  faça  todas  estas  cousas,  ainda  que  diligente 
preste  serviço  a  todos,  eu  prestimosa  sou  alvejada  com  seixos. 

62  Esta  queixa  do  dono  tenho  de  sofrer  resignada:  sou  tida 
como  causa,  porque  o  campo  está  cheio  de  pedras. 

63  E  em  quanto  torna  a  limpar  o  chão,  e  remove  os  seixos  jun- 
tos; tem  sempre  contra  mim  arremessos  preparados  no  caminho. 

64  Comtudo  o  frio,  odiado  das  outras  [árvores],  só  a  mim  apro- 
veita; naquele  tempo  o  inverno  me  tem  segura. 

65  Na  verdade  então  sou  nua,  comtudo  é  útil  ser  nua ;  porque 
o  inimigo  não  tem  despojo  que  me  peça. 

66  Mas  quando  vestimos  nos  nossos  ramos  os  seus  dons,  seixos 
mais  do  oue  saraiva  demandam  os  novos  frutos. 
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67  Talvez  aqui  alguém  diga :  «As  cousas,  que  estão  junto  da  via 
pública,  é  lícito  colher;  isto  é  por  direito  da  estrada». 

68  Se  isso  é  lícito,  apanhai  as  azeitonas,  ceifai  as  searas;  [tu], 
perverso  viandante,  colhe  os  legumes  do  [campo]  vizinho. 

69  Entre  também  pelas  portas  da  cidade  a  mesma  impudência; 
e  haja  dentro  dos  teus  muros,  ó  Rómulo,  o  mesmo  direito. 

70  Qualquer  tome  prata  do  [mostrador]  da  frente  da  loja;  e  outro 
qualquer  vá  às  jóias. 

71  Este  tire  ouro,  aquele  pedras  preciosas  estrangeiras;  e  leve 
quaisquer  riquezas  que  possa  tomar. 

72  Mas  emquanto  César  governar  tudo,  nem  [estas  cousas]  serão 
tiradas;  nem  será  impune  o  ladrão,  em  quanto  for  tão  grande  so- 
berano. 

73  Mas  aquele  deus  não  encerra  a  paz  dentro  dos  muros  da  ci- 
dade ;  espalha  por  todo  o  orbe  o  seu  auxilio. 

H  Comtudo,  que  aproveita  isto,  se  pelo  meio  do  dia  e  publica- 
mente me  dão  pancadas,  e  não  é  lícito  à  nogueira  estar  segura? 

75  Por  isso  não  vedes  prender  ninhos  às  folhas,  nem  pousar  ne- 
nhuma ave  nos  nossos  poisos. 

76  Mas  qualquer  pedra  se  sustem  na  axila  do  ramo;  está  fixa,  e 
ali  permanece,  como  vencedor  em  castelo  conquistado. 

77  Comtudo  muitas  vezes  poderam  negar-se  outras  cousas  pro- 
vadas; e  o  prejuizo  encubriu  o  crime. 

78  A  nossa  injuria  marca  os  dedos  com  negro  suco,  as  mãos  que 
tocaram  a  casca  corante. 

79  Aquele  é  o  meu  sangue ;  a  dextra,  que  avançou,  manchada 
daquele  sangue,  não  se  lava  com  agua. 

80  Ai  de  mim !  quando  veiu  o  tédio  de  longa  vida,  quantas  ve- 
zes, tornada  seca,  desejei  morrer! 

81  Quantas  vezes  desejei  ser  derrubada  pelo  cego  furacão,  ou 
ser  tocada  pelo  violento  fogo  do  mandado  raio ! 

82  Mas  oxalá  que  súbitas  tempestades  arrebatassem  os  meus 
pomos;  ou  eu  mesma  podesse  fazer  cair  os  meus  frutos. 

83  Assim  como  a  causa  do  teu  perigo  é  tirada  por  ti,  o  que  resta 
tens  seguro,  castor  do  Ponto. 

84  Que  animo  tenho  eu,  quando  o  viandante  toma  [uma  pedra 
de]  arremesso,  e  com  os  olhos  destina  primeiro  o  logar  da  pan- 
cada? 

85  Não  é  possível  evitar  as  ferozes  pancadas  movendo  o  tronco, 
que  a  raiz  e  curvas  ligações  prendem  debaixo  do  solo. 

86  Damos  a  corpo  às  pancadas,  como  muitas  vezes  às  setas 
aquele,  a  quem  o  povo  impede  de  tirar  os  guantes ; 
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87  ou  como  quando  a  branca  vaca  vê  tirar  a  pesada  machada, 
ou  desembainhar  os  cutelos  para  o  seu  pescoço. 

88  Muitas  vezes  julgastes  que  as  minhas  fronças  tremiam  com  o 
vento;  mas  era  em  nós  o  medo  a  causa  do  tremor. 

89  Se  mereci,  e  pareço  culpada,  cntregai-me  às  chamas,  e  quei- 
mai 03  nossos  membros  em  fogueiras  fumareutas. 

90  Se  mereci,  e  pareço  culpada,  cortai -me  com  o  ferro,  e  seja 
lícito  à  miserável  deixar  de  se  afligir  uma  vez. 

91  Se  não  tendes  motivo,  porque  eu  seja  queimada,  nem  porque 
.  eu  seja  cortada,  poupai-me ;  assim  termineis  o  encetado  caminho. 


A  Nogueira 

Elegia  de  Ovídio 

(Traduzida  por  A.  F.  de  Castilho) 

Pobre  nogueira,  plantada 
aqui  á  beira  da  estrada, 
sem  fazer  mal  a  ninguém, 
e  sem  dó  apedrejada 
por  todos  que  vão  e  vem ! 

Quando  egual  castigo  oprime 
grande  réo  colhido  em  crime, 
bem  faz  o  povo,  que  aos  tais   . 
nem  sempre  a  tempo  os  reprime 
o  rigor  dos  tribunais ; 

mas  eu  (grita-lo-hei  a  vozes) 
para  uns  tratos  tão  atrozes 
que  mal  fiz  ?  em  que  fui  ré? 
Dar  cada  ano  as  minhas  nozes 
ao  meu  dono,  um  mal  não  é. 

Tempos  bons,  os  de  algum  dia ! 
quando  era  aposta  e  porfia 
entre  nós,  os  vegetais, 
a  qual  mais  presentearia 
com  rica  safra  os  mortais  ! 
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Ai !  eras  de  mil  delicias ! 
co'as  nopsas  flóreas  primicias 
coroava  o  colono  então 
as  deidades  que  propicias 
os  fructos  por  nós  lhe  dão. 

Por  isso,  em  paga  de  honra-las 
co'as  próprias  viçosas  galas, 
sempre  a  colheita  era  tal, 
que  assombrava  a  Baccho  e  Palias 
no  vinhedo  e  no  olival ; 

e  ás  vezes  chumbava  a  ponto, 
com  fructa  sem  fim,  sem  conto, 
vergado,  oppresso  um  pomar, 
que  estalava,  a  não  lhe  ir  prompto 
o  esteio  a  carga  escorar. 

Que  digo !  a  fecundidade 
naquella  ditosa  edade 
até  chegava  á  mulher: 
sem  larga  posteridade 
não  se  via  uma  sequer. 

Porém,  depois  que  aos  plátanos 
foi  dada  a  primazia, 
aos  plátanos,  só  pródigos 
de  estéril  sombra  fi-ia, 

nós  mesmas,  as  fructiferas 
(eu  como  tal  me  trato) 
timbrámos  de  ser  arvores 
de  luxuoso  ornato : 

damos  tapada  abobada 
por  annuais  colheitas; 
vão  azeitonas  picaras, 
vão  uvas  contrafeitas. 

Tal  hoje  um  sexo  frivolo, 
zelando  uns  vãos  primores, 
mata  nas  próprias  visceras 
'fructos  dos  seus  amores. 
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De  mim  sei  eu,  que  todas  miuhas  penas 
só  me  hão  provindo  de  não  ser  maninha; 
sou,  como  Clytemnestra  era  em  Missenas. 

Se  bem  soubessem  a  desgraça  minha, 
nnnca  mais  dera  bagas  a  oliveira, 
e  seus  cachos  na  flor  matara  a  vinha. 

Soubessem-na  a  pereira  e  a  macieira  : 
adeus,  pêra,  e  maçã !  adeus,  cerejas, 
se  adivinhasse  tal  a  cerejeira! 

Pergunto :  (é  por  fallar,  não  por  invejas) : 
Viu-se  arvore  infecunda  e  só  vistosa 
ser  jamais  alvo  a  pedras  malfazejas? 

Percorrei  toda  a  selva  numerosa  : 
ver  como  cada  tronco  improdiictivo 
d'ufaQa  imunidade  ali  se  goza ! 

E  eu. . .  de  golpes  cruéis  sinto-me  um  crivo; 
quasi  que  ura  ramo  não  conservo  inteiro; 
esfolam-me,  nem  sei  como  já  vivo ! 

Não  é  ódio,  é  furor  interesseiro, 

quem  me  deita  a  perder;  ás  mais,  as  cobre 

seu  natural  estéril  e  fragueiro. 

Não  perseguem  um  réo  té  que  sossobre, 
senão  quando  em  perde-lo  acham  proveito  ; 
para  um  pobre  escapar,  basta  o  ser  pobre. 

Na  estrada  aos  salteadores  vai  sujeito 
quem  leva  que  roubar,  quando  o  indigente 
por  entre  os  seus  punhais  passa  escorreito. 

Assim  eu  sou :  perseguem-me  atrozmente, 
porque  do  lucro  os  enamora  a  espr'ança, 
que  ás  maia  nem  folha  tira  essa  má  gente. 

VoL.  VIII.  —  N."  2.  —  Abril  a  Jdlho,  1914.  15 
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Se  descubro  na  minha  vizinhança 
alguns  pobres  arbustos  sem  valia 
mutilados  também,  é  que  os  alcança 
a  pedrada  que  a  mim  se  dirigia. 

Quando  nâo,  reparae  nos  mais  remotos, 
em  todos  brilha  a  primitiva  gala. 
Oh!  que  se  os  vegetais  houvessem  falia, 
e  podessem  aos  céus  mandar  seus  votos  ! . . . 

Que  maldições  em  coro  não  soaram 
contra  mim  triste,  miseta  e  mesquinha, 
que,  sem  querer,  lhes  fui  tâo  má  vizinha, 
que  as  sobras  do  meu  mal  o  seu  causaram ! 

É  mais  que  desventura  esta  mofina: 
fazem-me  odiosa,  além  de  flagellada; 
devia  ser  chorada  a  minha  sina. . . 
e  eis-me  das  companheiras  praguejada ! 

Dirão :  «Mas  que  importa,  se  tens  no  teu  dono 
zeloso  colono,  que  tudo  te  dá!» 
Qual  tudo?  o  terreno;  terreno,  e  mais  nada; 
o  magro  terreno  que  habito  plantada ; 
pedéra  negai--m'o  querendo-me  cá ! 

Nasci  por  mim  mesma;  creei-me  á  ventura, 
sem  ter-lhe  custado  cuidado  ou  carinho; 
não  como  a  substancia  da  sua  cultura ; 
cá  vivo  no  cômoro  ao  rés  do  caminho, 

no  fundo  mais  fundo  de  toda  a  fazenda; 

por  ter  a  nogueira 
(são  crenças  do  povo,  ninguém  lh'as  contenda) 
sombrinha  que  enfeza  qualquer  sementeira. 

A  foice  não  peço  me  pode  as  ramadas  : 
não  peço  ás  enchadas  revolvam  meu  chão; 
de  regas  prescindo,  por  mais  que  abrasadas 
me  afrontem  as  calmas  por  sóis  de  verão. 
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Trabalhos ! . . .  nem  fallar  nisso  ! 
mas  apenas  meu  ouriço 
principiar  a  arregoar, 
logo  as  varas  estão  proraptas, 
logo  entram  comigo  a  contas : 
açoitar,  mais  açoitar! 
Vai-me  em  toda  a  ramaria 

tão  furiosa  bateria, 
que  talvez  estas  pedradas, 

que  me  alejam, 
menos  brutas  inda  sejam, 

que  as  varadas;' 
e  eu  boa,  e  tão  boa,  que  chovo  e  rechovo 
por  sobre  as  cabeças  daquelles  ferozes 
pedrisco  innocente  de  nozes  e  nozes, 
até  que  se  esgote  meu  farto  renovo. 
Não  sou  eu  somente  que  as  prezo  e  que  as  louvo: 
nas  mesas  de  fausto  co'as  mais  sobre-mesas 

sei  terem  cabida; 
e  sei  que  a  despensa  das  mães  camponezas 
é  deste  regalo  não  menos  provida; 
até  pequenitos  brincarem  com  isto 
eu  mesma  d'aqui  tenho  visto. 
Posto  em  pé,  todo  tezo,  um,  se  a  pancada  acerta, 
do  arranjo  em  que  as  ha  posto,  as  nozes  desconcerta. 
Outro,  inclinado,  investe  as  nozes  em  magote 
com  piparotes  dois,  ou  de  um  só  piparote. 
Jogam  também  alguma  vez 
com  sós  quatro  nozes  :  as  três 
postas  por  baixo,  e  a  quarta  em  cima. 
Algum  por  taboa  esconça  as  lança 
contra  as  que  estão  por  terra ;  e  prima, 
quando  o  jacto  feliz  alguma  em  baixo  alcança. 
«Pares?,  ou  nones?»  oiço;  e  vejo  a  cheia  mão 
de  nozes  despejar-se  em  prol  do  adivinhão. 
Noutra  parte,  com  giz  descreve-se  a  figura 
da  quarta  letra  grega,  a  que  nos  ceos  fulgura; 
e  com  linhas  se  corta  á  base  parallelas; 
os  vãos  nozes  contém,  sendo  o  numero  d'ella3 
respondente  ao  do  vão  que  as  arrebanha  a  sós. 
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O  jogador  de  longe  atira  a  sua  noz ; 

se  a  noz  penetra  o  delta,  a  casa  onde  ella  pára 

dá-lhe  as  nozes  que  tem;  mas  se  rodou  veloz, 

e  ao  triangulo  foge,  é  qual  se  não  jogara : 

foi-lhe  baldado  o  lanço,  e  perde  a  sua  vez ; 

tente  novo  parceiro  o  que  este  não  perfez. 

Também  se  joga,  emfim,  posto  em  distancia  um  vaso, 

contra  o  qual  cada  sócio  a  sua  noz  atira ; 

se  cae  dentro,  venceu ;  mas  se  o  burlou  o  acaso, 

perde ;  riem-se  os  mais ;  confuso  se  retira. 

Afortunada  arvore  nascida 

no  interior  de  um  prédio !  afortunada, 

que  cifra  no  seu  dono  a  sua  vida; 

de  carros  e  de  povo  a  matinada 

não  Ibe  encobre  os  murmúrios  ociosos, 

nem  se  empoeira  da  vizinha  estrada. 

Poucos,  muitos,  ruins  ou  preciosos, 
Quantos  pomos  creou,  leva  em  tributo 
o  senhor  a  quem  serve,  e  não  gulosos. 

Eu  nunca  a  sazoar  cheguei  meu  fructo ; 
pois  ha  sempre  quem  ávido  me  espreite  ; 
e  em  verde  já  m'o  abate  o  seixo  bruto  ; 

inda  tem  molle  a  casca,  o  sueco  em  leite, 

e  lá  váe  de  meus  braços  extorquido, 

sem  que  outrem  de  meu  damno  se  aproveite. 

Oh  do  próprio  interesse  estranho  olvido ! 
CO 'a  avidez  de  apanhar,  apanham  nada : 
para  ninguém  foi  ganho  o  que  hei  perdido. 

Quem  á  porção  que  váe  dilapidada 
podesse  comparar  a  que  me  fica, 
vira  ser  dos  ladrões  a  avantajada, 
e  a  do  meu  fazendeiro  a  menos  rica. 
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Quem  vê  meus  píncaros 

nús  de  folhagem, 

não  acredita 

que  mão  selvagem 

fizesse  tal : 

imputa  ao  boreas 

esta  desdita; 

outros  á  raiva 

com  que  a  canicula 

morde  no  estio; 

qual  a  saraiva, 

qual  ao  sombrio 

frio  invernal. 

Mas  nem  frios  nem  calores, 
ventanias  nem  granizo, 
me  tem  sido  os  causadores 
da  nudez  que  em  mim  diviso: 

foi  meu  mal  ser  productiva; 
sempre  ouvi  que  neste  mundo, 
quanto  um  ente  é  mais  fecundo, 
mais  é  lei  que  em  penas  viva. 

Foi  meu  mal  minha  abastança; 
que  o  ter  bens  é  ter  perigos. 
Queixa  é  esta  já  de  antigos, 
que  entre  nós  nào  fez  mudança. 

Onde  tinha  a  sua  morte 
Polj-dóro?  em  seu  tesoiro; 
e  Amphiaráo?  na  sede  d'oiro 
da  sua  pérfida  consorte. 

Rei  da  Hisperia,  em  teus  pomares 
de  um  sò  tronco  os  áureos  ramos 
dão  ao  roubo  altos  reclamos, 
te  occasionain  mil  pesares. 

Porém  matos  só  damninhos, 
tojos,  silvas,  espinheiros, 
podem  rir  de  bandoleiros, 
pois  não  tem  mais  do  que  espinhoa. 
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Não  ser  eu  como  essas  plantas, 
de  zargunchos  só  dotada  ! 
não  curtira  injurias  tantas, 
e  vivera  descançada. 

Não  sei  que  mais  querem  da  pobre  coitada ! 
eu  sempre  aqui  prestes,  em  tudo  e  por  tudo, 
na  zina  das  calmas,  ás  frechas  celestes 
fazendo-me  escudo;  nos  dias  agrestes, 
furtando  aos  chuveiros  co'o  manto  folhudo  ! 
E  a  tanto  serviço  que  pagas  são  dadas  ? 

pedradas. 

Não  pára  só  nisso  : 
depois  vem  meu  dono  queixar-se,  inda  em  cima, 
que  a  terra  de  seixos  se  fez  sementeira, 
raivoso  exclamando :  «Mau  raio  te  opprima, 

maldita  nogueira ! » 

Assim  vociferando,  as  pedras,  uma  a  uma, 
apanha,  e  do  seu  chão  as  torna  para  a  estrada; 
é  dar  (que  desatino  !)  áquella  gente  airada 
armas  com  que  outra  vez  o  enraive  e  me  consuma. 
O  inverno,  a  quadra  da  tristeza 
aos  vegetais,  ao  gado,  a  toda  a  natureza, 

é  a  minha  estação  ; 
quando  a  terra  jaz  morta,  e  o  ceu  se  envolve  em  lucto, 

então  é  que  eu  desfructo 
á  mingoa  de  alegria,  ao  menos  quietação. 

Certo  é  que  gelo  desvestida; 
mas  co'a  minha  nudez  estou  mais  defendida, 

que  em  galas  estivais  ; 
vêem  que  então  nada  tenho,  e  deixam-me  tranquilla : 
ah  vinde,  a  sombra  vossa  em  branda  paz  me  azila, 

ó  dias  invernais ! 

Que  afflições  passo  quando  vejo 

fi'uctos  que  eu,  boa  mãe,  ter,  e  não  ter  desejo, 

meus  braços  carregar  ; 
«Por  cada  um  de  vós,  progénie  desgraçada,» 
—  digo  eu  estremecendo  —  «ahi  vem  uma  pedrada, 
que  me  aleje,  e  a  meus  pés  o  faca  baquear!» 
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Querendo  defender  um  tão  feroz  insulto, 

diria,  se  me  ouvisse,  algum  jurisconsulto: 

«O  que  a  publico  chào  nasceu  e  está  pendente, 

ao  publico  em  geral  se  julga  pertencente  ; 

dos  caminhos  communs  esta  a  notória  lei.» 

Galhardo  defensor !  dizei  também,  dizei, 

que  a  azeitona  que  nasce  á  beira  do  olival, 

é  fructo  pertencente  ao  publico  em  geral; 

6  que  a  messe  que  ondeia  ao  transito  achegada, 

não  é  do  seareiro,  é  de  quem  segue  a  estrada. 

^uem  quizer  ceia  em  conta,  ao  rés  d'essa  azinhaga 

tem  famosa  hortalice ;  apanhe,  emmolhe  e  traga. 

Se  é  jus,  não  morra  o  jus  á  porta  da  cidade; 
Rómulo  deu-lhe  muro,  e  nào  immunidade ; 
appetece-te  prata?  atóm  a  vês  no  ourives, 
saca-a  do  mostrador ;  e  jóias  ?  nâo  te  prives ; 
ness'outra  loja  ao  pó  resplandecendo  estão; 
podes,  pode  qualquer,  lançar-lhe  afoito  a  mão ; 
o  mesmo  ao  oiro ;  o  mesmo  á  pedraria  fina; 
o  mesmo  a  tudo  emfim  que  ao  transito  confina. 

Tahjus  não  ha  porém ;  não  ha,  não  pode  havcl-o. 
Em  quanto  governar  um  príncipe  modelo, 
César,  da  propriedade  excelso  zelador, 
nâo  se  dirá  que  exulte  impune  um  roubador. 
A  Cesárea,  divina,  imperial  tutela, 
não  se  limita  em  Roma ;  a  todo  globo  vela. 

Só  eu,  misérrima, 

do  augusto  abrigo 

jamais  consigo 

participar ! 

de  dia  em  publico, 

entre  risadas, 

me  dào  pedradas, 

me  vem  roubar ! 

por  isso  pássaro 

nenhum  se  aninha, 

pobre  e  mesquinha, 

no  seio  meu ; 

nenhum  nas  trémulas 

hasteas  me  poisa. 

Quem  tanta  coisa 

jiimais  soffreu ! 
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Alguns,  ao  verem-me 
semi-occulto 
na  copa  um  vulto 
de  parda  côr, 
ser  ave  prófuga 
que  ignara  veio 
buscar-me  o  seio, 
podem  suppor ; 
mas  approximem-se  ; 
cáe-lhes  o  queixo, 
verão  que  é  seixo 
que  se  intralhou. 
Vencida  alcáçova 
o  imigo  aceita; 
tal  eu  sujeita 
quartel  (era  que  me  pez)  ao  tosco  seixo  dou. 

Ai !  como  já  me  cansa  esta  existência  ! 
Nunca  mais  para  mim  viesse  maio  ! 
Velha,  prefiro  a  morte  à  florescência  ! 

Se  ha  tufão  que  me  arranque,  ó  céos  mandai-o ! 
Se  ha  raio  que  se  dôa  de  querellas, 
summo  Jove,  desfecha-me  esse  raio  ! 

Mal  que  me  involvem  minhas  filhas  bellas, 

sacudil-as  de  mim  desejaria; 

ou  vel-as  ir  na  fúria  das  procellas ! 

Bem,  bem  haja  o  castor,  que  se  espolia 
da  parte  que  a  desastres  o  aventura, 
e  d'ess'arte  se  furta  á  sorte  impia! 

Crimes  ha  que  inda  tem  nega, 
como  ha  réos  que  a  noite  occulta; 
mas  o  mau  que  assim  me  insulta, 
leva  em  si  a  sua  entrega : 

meus  ouriços  esmagados 
nas  mãos  atras  se  estão  lendo, 
qual  das  mãos  do  algoz  horrendo 
pinga  o  sanguCj  e  solta  brados ; 
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sangue  é  meu,  e  da  innocencia 
que  eu  de  mim  alimentava, 
a  teimosa  negregencia 
que  o  persegue,  e  se  não  lava. 

Que  medos,  quando  vejo  a  pedra  dura 

já  na  certeira  dextra  balançada, 

e  um  fito  olhar  que  o  alvo  em  mim  procura ! 

Torcer-me,  retrair-me  anceio . . .  e  nada ! 
é  força  esperar  firme  o  golpe  infesto, 
pois  no  impiedoso  solo  estou  cravada. 

Assimilho-me  ao  réo  convulso  e  mesto, 
preso  ao  poste,  dVntorno  assetoado, 
gota  a  gota  exhaurindo  o  horror  funesto  ; 

ou  á  rêz,  quando  ás  íiras  tem  chegado, 
e  vê  á  cerviz  cândida  impendente 
do  immolador  o  ferro  assacalado. 


Quem  me  nota  a  folhagem  retremente, 
imagina  ser  zephyro  que  passa; 
que  illusào  !  tremo,  tremo  ante  a  desgraça; 
do  medo  o  meu  tremor  provém  somente. 

Se  a  mereço,  imploro  a  morte ; 
nada  a  fúria  vos  reporte; 
venha  o  rigido  machado 
meu  suplicio  terminar. 
De  meu  tronco  já  cansado, 
das  cansadas  minhas  ramas, 
fazei  pasto  alfim  das  chammas, 
e  holocausto  ao  vosso  lar. 
Se  prostar-me,  se  queimar-mc 
nào  ousais,  pois  fora  injusto, 
vossa  dextra  se  desarme  ; 
finde-se  hoje  o  meu  terror. 


234  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 


Sacrificio  tão  sem  custo 
colha  em  paga,  ó  bons  viandantes, 
que  dos  génios  mais  amantes 
vá  comvosco  o  fausto  amor. 


Assim  se  lamentara,  assim  orou  chorando, 
a  nimpha  da  nogueira  exposta  ao  rés  da  via. 
Sente  ao  longe  «m  poeta  o  seu  murmúrio  brando  ; 
pára. . .  escuta. . .  percebe.  , .  escreve  esta  elegia. 

{Archivo  Pittorcsco,  vol.  IV;   Lisboa, 
1861,  págs.  85-88). 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  235 


Severim  de  Faria 

(Notas   biográfico-literárias) 


Este  Chantre  foy  varaõ . .  irmyto 
versado  nas  historias,  &  grande  in- 
vestigador de  antiguidades,  &  por 
isso  lhe  deve  a  naçaõ  portugiieza  a 
clareza  &  a  luz  de  niiiytas  cousas 
que  por  antigas  se  naõ  sabiaõ. 

Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria,  San- 
Itiario  Mariano,  IV,  554-555. 


Para  um  trabalho  que  trago  entre  mãos  àcêrca  da  his- 
tória da  nossa  Numismática,  tive  ocasião  de  coligir  vários 
apontamentos  referentes  à  vida  e  obras  de  Manoel  Severim 
de  Faria:  alguns  d'estes  apontamentos  aproveito-os  no  meu 
trabalho,  outros  não  lhe  concernem.  Como  porém  não  de- 
sejo que  os  últimos  fiquem  no  limbo,  aqui  os  dou  a  lume, 
na  esperança  de  que  um  investigador  da  Litei"atura  portu- 
guesa ou  um  estudante  de  Filologia  os  utilize.  Severim, 
pela  sua  grande  actividade  literária,  e  amor  com  que  ver- 
sava os  mais  diversos  assuntos,  merece  biografia  mais  am- 
pla que  as  até  aqui  escritas  *,  e  que  se  lhe  publiquem  os 


1  Vid. :  D.  José  Barbosa,  na  ed.  das  Noticias  de  Portugal,  1740; 
Barbosa  Machado,  Bihl.  Lusit.,  t.  III,  p.  3()8*,  Cunha  Rivara,  in  liev. 
Litteraria,  t.  III,  Porto  1839,  p.  3õ3;  InoeênciO;  Dic.  Bihl.,  t.  VI, 
p.  lOG.  —  Barbosa  Machado  é  quem  de  todos  diz  mais,  mas  este 
autor,  com  quanto  senhor  de  vasta  erudição,  e  possuído  de  intenso  e 
louvável  amor  da  pátria,  inclina  sempre  de  tal  modo  os  seus  julga- 
mentos à  benevolência,  que  quem  se  regulasse  só  por  eles  para  ava- 
liar a  Literatura  portuguesa,  fica-la-hia  supondo  indevidamente  a 
melhor  de  quantas  existeoj. 
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escritos  inéditos   que  estiverem   em  condições  de  publici- 
dade. 


O  que  vai  seguir-se  não  é  pois  estudo  metódico,  nem 
definitivo:  o  meu  intuito  consiste  apenas  em  reunir  notas 
soltas,  para  que  não  se  percam,  e  alguém  se  sirva  d'elas 
quando  precisar. 


I 

Manuscritos  de  Severim  de  Faria. 

Na  Noticia  da  conferencia  de  27  de  Abril  de  1724  da 
Academia  da  História  Portuguesa,  publicada  na  Colecção 
dos  documentou  e  memorias  da  mesma,  diz  o  4.°  Conde  da 
Ericeira:  «A  Livraria  do  Conde  de  Vimieiro.,  compoem-se 
»de  400  manuscritos  e  livros  raros,  a  mayor  parte,  do  eru- 
»dito  e  illustre  chantre  de  Évora,  Manoel  de  Severim  de 
«Faria».  Na  Noticia  de  1  de  Junho  de  1724,  p.  3  e  6,  e 
na  de  9  de  Agosto  de  1724,  p.  4,  mencionam-se  várias 
obras  manuscritas  feitas  por  Severim;  na  de  23  de  Agosto 
de  1724,  p,  6  e  seg  ,  descreve-se  a  sua  livrai'ia.  Há  ainda 
mais  notícias  de  obras  manuscritas  de  Severim  em  confe- 
rências subsequentes.  Cunha  Rivara,  in  Revista  Lideraria 
do  Porto,  t.  III,  p,  354,  repetido  por  Inocêncio,  Dia.  Bihl., 
t.  VI,  p.  106,  diz  que  a  livraria  do  Conde  de  Vimeiro,  onde 
se  conservavam  não  só  as  obras  manuscritas  de  Severim, 
mas  os  códices  que  este  possuia,  fora  sepultada  no  terre- 
moto de  17Õ5.  Isto  não  é  inteiramente  exacto,  porque  na 
Biblioteca  Nacional  de  Lisboa  há  muitas  obras  manuscritas 
de  Manoel  Severim  de  Faria  que  vieram  da  casa  do  Vi- 
mieiro,, como  d'elas  consta.  Há  àlêm  d'isso  outras  de  di- 
versa proveniência.  Nas  páginas  seguintes  indico  tudo  aquilo 
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de  que  tomei  nota  na  Biblioteca;  no  lim  juntarei  notícias 
de  outros  códices  da  Torre  do  Tombo  e  da  Biblioteca  de 
Évora. 

a)  Códices  da  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa 

I.  Caixa  29,  n.°'  23-35.  Cartas  de  vários  missionários 
de  Macau  e  de  Angula  dirigidas  a  Severim.  O  nosso  A. 
pedia  informações  aos  missionários  seus  conhecidos  acerca 
de  cousas  e  acontecimentos  de  fora.  Numa  carta  de  Macau, 
de  Novembro  de  1618,  diz-lhe  o  signatário:  a  Estou  espe- 
rando V.  M.  me  escreva  em  particular  as  cousas  que  de- 
seia  saber  destas  partes,  porque  eu  e  todos  os  da  nossa 
missão  o  faremos  com  muito  gosto,  pela  obrigação  que 
todos  temos  a  V.  M.».  Eram  provavelmente  padres  idos 
de  Évora,  onde  Severim  vivia.  Em  16  de  Março  de  1621 
escreve-llie  de  Angola  o  missionário  Mateus  Cardoso: 
«Mando  a  V.  M,  hu  copo  de  unicorne,  q  me  deraô  os  p.^^ 
que  foraõ  a  missão  de  Benguella».  E  mais  abaixo:  «Com 
o  copo  vai  hiia  pedra  da  cabessa  de  peixe-molher,  e  junta 
mt."  a  caveira  do  mesmo  peixe,  q  V.  M.  gostará  ver,  porq 
tem  dentes  como  home,  particular  mt.*'  os  queixais.,  A  pe- 
dra serve  p.*  almorreimas,  febres,  moida  mt.°  bem,  e  to- 
mados aquelles  pos  em  agoa  ou  vinho,  cantidade  q  caiba 
na  moeda  de  dous  vinténs,  he  contra  o  ar,  boa  p.*  doença 
de  ligado:  de  modo  que  todos  os  ossos  deste  peixe  são  medi- 
cinaes;  a  pedra  criasse  *  na  cabessa,  como  a  de  cavalo  ma- 
rinho». E  não  só  lhe  vinham  cartas  de  Africa  e  de  Ásia; 
também  para  outras  partes  pedia  Severim  notícias.  Numa 
carta  de  1621  diz-lhe,  de  Roma,  Diogo  Lopes  de  França 
que  lhe  mandara  um  maço  com  os  estatutos  da  Igreja 
nova,  estampados,  «que  V.  M.  ahi  era  Évora  me  encomen- 
dou», e  manda-lhe  ao  mesmo  tempo  uma  «breve  summa 

^  =■  cria-83. 
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do  modo  de  viver  destes  padres».  Outras  cartas  que  estão 
na  mesma  caixa  29,  apesar  de  não  terem  endereço,  devem 
ter  sido  escritas  a  Severim,  pois  o  assunto  é  o  das  pri- 
meiras; uma  d'elas,  escrita  de  Laveiras  em  J627,  refere-se 
a  Gaspar  de  Faria  Severim,  sobrinho  do  chantre. 

II.  Cod.  241.  In-fol.  de  378  fls.,  e  mais  2  com  índice  e 
rosto.  O  rosto  diz,  em  letra  do  século  xviii:  Historia  Por- 
tugiieza . .  escrita . .  por  Manoel  Severim  de  Faria,  chantre 
da  Sê  de  Évora.  A  fl.  1  lê-se  o  seguinte  cabeçalho :  Rela- 
ção do  que  siiccedeu  em  Portugal  e  mais  provindas  do  Occi- 
dente  o  anuo  de  1610  te  28  de  Fevereiro  de  1611.  Se- 
guem-se  mais  trinta  Relações.  A  última  é  de  Março  de 
1640  até  Fevereiro  de  1641.  Curioso  trabalho  de  Severim. 
A  primeira  Relação  é  enviada  a  Diogo  do  Couto,  estando 
este  no  Estado  da  índia.  Da  intimidade  de  Severim  com 
Couto,  que  já  conhecíamos  pelos  Discursos  vários  politi- 
cas ',  nos  dá  novo  testemunho  o  presente  documento.  A 
segunda  e  a  terceira  Relação  são  enviadas  ao  P.^  Francisco 
Dias,  dà  Companhia  de  Jesus.  As  outras  não  estão  dedi- 
cadas a  ninguém,  só  a  21.^  diz:  «tirada  de  huma  carta 
para  a  índia». 

Nestas  trinta  e  uma  Relações  dá  Severim  notícias  polí- 
ticas, eclesiásticas,  literárias  a  respeito  de  Portugal,  dos 
outros  países  da  Europa  (França,  Itália,  Sicília,  Polónia, 
Flandres,  Inglaterra,  Turquia,  Castela,  Dinamarca,  Suécia) 
e  do  Norte  da  Africa.  No  que  toca  a  Portugal  as  notícias 
são  da  seguinte  natureza:  quem  estava  no  governo,  leis 
publicadas,  morte  e  nomeação  de  bispos,  de  abades  de  con- 
ventos e  de  titulares,  livros  aparecidos  à  Iu3,  visita  de  Fe- 


1  Fls.  148,  ed.  de  1624  (a  1.»).  Na  biografia  de  Couto  diz  Seve- 
rim, falando  dos  desejos  que  todos  temos  de  tratar  as  pessoas  dou- 
tas, mesmo  quando  ausentes :  «Estes  me  fizeraõ  procurar  com  cartas 
desde  este  Eeyno  a  amisade  de  Diogo  do  Couto  na  índia». 
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lipe  II  (=  III)  ao  nosso  país, — 'é  a  maior  de  todas — , 
morte  d'esse  tirano  no  último  de  Março  de  1621,  idas  e 
vindas  de  armadas,  festas  religiosas  e  profanas,  falecimen- 
tos de  várias  pessoas  notáveis;  também  ha  notícias  das 
ilhas  adjacentes  e  das  colónias.  No  que  toca  aos  outros  paí- 
ses, as  notícias  são  mais  sucintas.  A  par  cora  informações 
respeitantes  a  acontecimentos,  vem  outras  de  caracter  me- 
teorológico (^vendavais,  geadas,  frios,  cheias  de  rios);  ao 
mesmo  tempo  se  fala  de  prodígios,  e  de  nascimento  de 
monstros. 

Na  Relação  de  1621)-1630  memora-se  uma  junta  ou 
concílio  que  houve  em  Tomar  para  se  consultar  «o  remé- 
dio que  poderia  haver  para  extinção  da  perfídia  judaica» 
(fls.  258  e  seg.).  Afls.  269  v.  refere-se  o  desacato  de  Santa 
Engrácia  (1631),  a  revoltas  contra  os  Judeus  e  à  saída  de 
alguns.  Nota  êle:  «prouvera  a  Deos  que  foraõ  todos!». 
Severim  tem  grande  animadversão  aos  Judeus,  apesar  dos 
preceitos  da  Igreja,  que  a  todos  os  homens  manda  consi- 
derar como  irmãos.  Severim,  como  diz  Barbosa  Machado, 
escreveu  mesmo  em  desabono  d'eles  duas  obras  que  não 
chegaram  a  imprimir-se:  Rezoes  contra  as  Synagogas  em 
Portugal,  e  Relaçam  dos  castigos  dos  Reys  que  favorece- 
ram 08  Judeos.  Não  bastava  o  populacho,  o  fisco  e  as  leis 
de  excepção  promovidas  pelo  clero!  Vinham  também  os  li- 
teratos agravar  os  pobres  Judeus.  O  nosso  autor  não  pro- 
cedia por  vileza,  mas  um  tanto  por  fanatismo.  O  fanatismo, 
ou  religioso,  como  aqui,  ou  político,  é  sempre  um  desvai- 
ramento,  que  confina  com  a  loucura,  e  dá  origem  aos  mais 
;  estranhos  e  desastrosos  excessos  ^. 

Fls.  278,  morte  de  Fr.  Luís  de  Sousa,  «varaõ  de  grande 


1  Ob  Cristãos  novos  várias  vezes,  em  dias  de  Severim,  recorreram 
à  corte  pedindo  protecção  (a  troco  de  ouro,  já  se  vê)  contra  o  fana- 
tismo e  maldade  dos  Cristãos  velhos.  Vid.  Rebelo  da  Silva,  Hist.  de 
Portuyal^  t.  lU,  p.  261  ss.,  e  p.  391. 
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virtude,  cuja  maravilhosa  eloquência  naõ  só  fez  famozos 
nossos  tempos,  mas  ainda  illustrara  a  lingoa  Portugueza 
por  todos  os  vindouros».  Festas  do  casamento  de  D.  João, 
duque  de  Bragança,  ao  depois  IV  de  Portugal,  com  D.  Luisa 
Francisca  de  Gusmão. 

Fls.  319,  fala-se  do  começo  do  tributo  do  papel  selado 
(1637):  com  as  réplicas  que  de  cá  foram  para  Castela,  sus- 
pendeu-se  a  execução  que  se  havia  ordenado  para  Portugal. 
Uma  greve  de  pescadores  em  1637  por  causa  de  tributos, 
fls.  320,  motiva  a  revolução  de  Évora  no  mesmo  ano,  feita 
pela  parte  vil  do  ■povo;  fala-se  do  Manoelinho  a  fls.  322. 
Propagação  da  revolução  a  outras  comarcas ;  fogueiras  de 
todos  os  cartórios  na  rua.  Vê-se  que  os  autos  de  fé  que 
hoje  faz  de  quando  em  quando  o  nosso  povo  à  papelada 
das  repartições  de  fazenda  tem  ascendentes  ilustres! 

A  conspiração  que  subtraiu  Portugal  ao  jugo  estrangeiro 
é  narrada  com  individualização  particular:  hesitação  de 
uns,  receio  de  outros,  «porém  a  todas  estas  dificuldades 
venceo  o  grande  amor  da  liberdade  da  pátria,  e  gloria 
deste  heróico  feito»,  fls.  3õO  v. 

Acerca  de  outros  manuscritos  de  Relações  de  1606-1608 
e  de  1622-162Õ,  vid.  adiante,  §§  iii  e  x. 

Em  1626  publicou-se  em  Lisboa  uma  Relaçam  universal 
do  qite  succedeo  em  Portugal  de  1625  a  1626,  e  em  1627 
publicou-se  em  Braga  outra  Relaçam  concernente  aos  anos 
de  1626  e  1627.  Os  exemplares  são  raríssimos. 

Nestes  escritos  de  Severim  temos  o  protótipo  dos  jor- 
nais modernos  ^ 

III.  Cod.  917.  In-fóHo,  de  215  folhas,  encadernado  de 
novo.  O  volume  tem  dois  índices,  de  diferentes  datas.  Há 


1  Em  sessão  da  Academia  das  Sciências  de  Lisboa  de  25  de  Julho 
de  1914  dei  já  conta  das  Eelações  manuscritas:  vid.  Diário  de  No- 
tícias^ de  26. 
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nele  vários  artigos  de  Severim  (históricos,  literários  e  eco- 
nómicos), alguns  já  impressos  nos  Discursos  vários  j)oli- 
ticos  (1624)  e  nas  Noticias  de  Portugal  (1655),  outros 
ainda  inéditos.  Este  códice  parece,  pela  encadernação,  que 
pertence  à  doação  que  Ribeiro  dos  Santos  fez  à  Biblioteca. 
O  título  do  códice  é: 

Livro..  '  da  Noticia  de  Portugal  e  estados  sujeitos  á  sua 
coroa,  em  que  se  trata  da  mi/icia  do  Reyno,  tomo  II  (faltam 
os  outros).  A  11  de  Fevereiro  de  1621 -. 

Mencionarei  alguns  dos  artigos: 

Partes  e  preceitos  da  Historia,  fls.  35;  aí  apresenta  Se- 
verim um  plano  de  história  do  Maranhíio  em  três  livros; 
tem  na  margem:  «recitado  a  28  de  julho  de  1622»  (certa- 
mente em  alguma  das  Academias  de  Évora)  ^. 

Relação  dos  successos  de  Portugal  e  provindas  do  Occi- 
dente  desdo  1."  de  Março  de  622  até  todo  Feu.°  de  623, 
fls.  95  V.  Outra  Relação  de  1623-1624,  fls.  146;  outra  de 
1624-1625,  fls.  lõl. 

Advertências  á  historia  de  João  de  Barros,  fls.  121— 
123  V. 

Relação  das  rendas  reaes  dt  Portugal,  fls.  137-143. 
Contém  muitas  definições  da  palavra :  reguengo,  relego, 
etc. 

Arhitrio  para  a  moeda  de  velhon,  que  ao  presente  corre 


'  O  papel  tem  aqui  um  rasgão,  mas  devia  haver  lá  um  alga- 
rismo, o  que  se  reconhece  da  simetria  das  linhas ;  nas  bordas  da  folha 
restam  ainda  uns  laivos  de  tinta.  Fr.  António  Brandão  rcfe- 
re-se  a  esta  obra  na  Monarchia  Lvsitana,  liv.  X,  cap.  7.°,  chaman- 
do-lhe  também  Noticia  de  Portugal,  e  citando  o  «livro  segundo». — 
Não  se  confunda  a  Noticia  (manuscrita)  com  as  Noticias  (impressas). 

2  Esta  data  não  se  refere  ao  volume  todo,  somente  à  milicia.  Há 
outras  datas  no  volume :  1624,  1625,  1626. 

^  Em  Évora,  no  século  xvii,  houve  pelo  menos,  duas :  a  Academia 
Sertoria;  instituída  em  1615,  e  a  dos  Ambientes.  Vid.  Barbosa  Ma- 
chado, Bibl.  Lusit.,  t.  III,  p.  137  e  138. 

VoL.  VIII.  —  N.o  2.  —  Abril  a  Julho,  1914.  16 
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em  Castellaj,  se  reduzir  a  seu  antigo  preço,  sem  perda  da 
fazenda  real,  nem  dano  da  Bepublica,  fls.  159  V.-164  v. 

Resposta  aos  Argumentos  de  Gaspar  Estaco  àcêrca  de 
ser  Paulo  Orósio  natural  de  Braga,  fls.  192  v. 

A  fls.  214  vem  um  sumário  da  Poética  de  Manoel  Pirez 
de  Almeida,  que  ficou  manuscrita'. 

Os  títulos  dos  escritos  correspondem  em  parte  ao  que 
diz  Barbosa  Machado,  p.  373-374. 

IV.  Codd.  1020  6  1021.  Estes  códices  contém  genealo- 
gias organizadas  por  Severira  de  Faria,  como  a  respeito  do 
cod.  1021  consta  do  título,  e  como  a  respeito  do  cod.  1020 
diz  ibidem  D.  Tomás  Caetano  de  Bem,  a  quem  parece  que 
pertenceram  tanto  estes  códices,  como  os  codd.  1018  e  1019, 
que  dizem :  Nobiliário  de  Gaspar  de  Faria  Severim  2. 

V.  Cod.  1689.  In-4.°  grande,  cartonado.  Encerra  obras 
várias  copiadas  por  letra  de  António  Ribeiro  dos  Santos. 
Diz-se  na  lombada  «t.  IV»,  A  fls.  44-47  v,  tem  o  se- 
guinte : 

Observações  sobre  os  males  que  Deos  permiiio  para  bem 
de  Portugal,  advertidos  pelo  Chantre  de  Évora,  Manoel 
Severim^  a  20  de  setembro  de  1643.  O  autor,  demasiada- 
mente pio  como  é,  atribue  à  intervenção  directa  da  Provi- 
dência os  factos  mais  humanos  e  mais  contraditórios.  Que 
seriam  as  leis  da  História  com  a  interferência  constante  do 
sobrenatural  na  vida  das  sociedades? 

Afirma  Brito  Aranha  no  Dic.  Bibl.,  t,  XVI,  p.  184,  que 
esta  obra  é  «evidentemente»  de  Manoel  de  Faria  Severim 


1  Diz  Barbosa  Machado,  s.  v.  «Manoel  Pirez  de  Almeida»,  que 
na  livraria  de  Severim  houve  um  Comentário  manuscrito  dos  Lu- 
síadas feito  por  Almeida. 

2  Este  Gaspar  era  sobrinho  de  Severim  de  Faria.  Vid.  Barbosa 
Machado,  s.  v.,  e  vid.  adiante,  cap.  iii. 
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(sobrinho  do  nosso  autor),  porém  nao  diz  porquê,  antes  o 
que  no  ccklice  se  lê  é  que  ela  ó  do  tio,  e  não  do  sobrinho. 

VI.  Cod.  7628.  In-fólio,  encadernado  de  pergaminho, 
de  232  folhas  numeradas.  Pertenceu  ao  Morgado  ^  do  Vi- 
mieiro, como  se  lá  diz.  Tem  a  indicação  de  avolume  53», 
provavelmente  de  uma  colecção  gerai.  Na  lombada  lê-se: 
«1Õ8:  Santos  portugueses:  158».  Há  neste  volume,  entre 
vários  apontamentos,  uma  carta  de  Fr.  António  Brandão 
(•j-  1637),  de  1633,  fls.  131,  resposta  a  uma  consulta  lite- 
rária (a  respeito  de  Santa  Frexedelina) -;  muitas  de  Jorge 
Cardoso,  autor  do  Agiologio  Lusitano,  impresso  em  1652— 
1666;  e  outras  de  diversas  pessoas  menos  conhecidas. 
Jorge  Cardoso  intitula-se  a  fls.  132  «capelão»  de  Severim. 
As  suas  cartas  são  curiosas:  falam  de  vidas  de  santos,  as- 
sunto em  que  tanto  êle  como  Severim  trabalhavam;  dão 
informações  de  livros  e  notícias  políticas,  que  quem,  como 
Severim,  vivia  no  interior  do  Alemtejo,  precisava  de  rece- 
ber. Há  também  nelas  referências  pessoais  a  um  e  a  outro. 
Vão  de  1631-1635  3. 

VII,  Cod.  7635.  In-fólio,  encadernado  de  pergaminho, 
sem  numeração  de  folhas.  Pertenceu  ao  Morgado  do  Vi- 
mieiro, como  se  nele  lê.  Consta  de  Lugares  Communs,  isto 
é,  de  exemplitícações  de  virtudes,  feitos  heróicos,  maravi- 
lhas naturais,  etc,  por  exemplo:  «de  abstinência  e  tempe- 
rança», «de  controvérsia  e  caridade»,    «de  pronosticos  e 


1  Morgado  está  aqui  no  sentido  de  «morgadio». 

2  A  carta  não  tem  endereço,  mas  está  junta  com  outras  endere- 
çadas a  Severim. 

3  A  data  de  1635  vem  a  fls.  134;  a  última  letra  parece  à  primeira 
vista  9  e  não  õ,  mas  pela  comparação  com  outros  algarismos  pode 
concluir-se  que  é  5. 
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propheçias»,  «de  milagres  .e  visões»,  «da  confiança  de  si 
mesmo»;  e  depois  vem  textos  respectivos  a  isto. 

Na  fl.  8,  contando  do  fim,  há  um  plano  de  uma  Geografia 
de  Portugal,  obra  que  creio  nada  tem  com  a  precedente. 

Na  fl.  3,  contando  do  fim:  In  caput  2  Zacariae. 

Sào  apontamentos  vários,  e  entre  eles  apontamentos  ge- 
nealógicos. 

VIII.  Cod.  7640.  Ignoro  a  proveniência,  mas  deve  ser 
da  casa  de  Vimieiro.  Diz-se  no  rosto,  letra  antiga:  Década 
4.°^,  do  Estado  da  índia,  desde  o  ano  de  631  a  640:  colli- 
gida  de  vellações  manuscritas  da  Livraria  do  Senhor  M/^ 
Severim  de  Faria,  Chantre  da  Sé  de  Évora.  Manuscrito 
in-fólio,  encadernado  de  novo,  de  205  fls,,  com  falta  de  al- 
gumas, como  se  nele  indica. 

Há  aí  cartas  de  vários  padres  a  Severim.  Alguns  dos 
padres  são  jesuítas,  como  se  vê  de  certas  expressões,  e  de 
um  selo  com  IHS.  Umas  cartas  são  dirigidas  a  Severim, 
outras  não. 

Relatam-se  nelas  factos  históricos  e  viagens. 

Importantes  relações  do  jesuita  Manuel  Barradas,  das 
quais  fala  Barbosa  Machado,  s.  v. :  àcêrca  da  Etiópia  e 
Ceilão.  Uma  delas  diz  no  sobrescrito  «Ao  P.*'  Ant.°  Giz., 
para  comunicar  ao  chantre..  Severim».  De  1633. 

Cartas  de  António  de  Vasconcellos  Manuel  Barradas,  do 
Patriarca  da  Etiópia,  para  Severim. 

Numa  carta  de  fls.  76  e  98  Manuel  Barradas  alude  a 
obras  que  escreveu. 

A  fls.  lõ  figura  um  tradutor  de  livros  etiópicos,  que  se 
assina:  A.,  Patriarcha  Aethiopiae. 

O  mesmo  códice  contém  um  poema,  sem  nome  de  autor, 
de  112  oitavas,  sobre  feitos  de  Africa,  163Õ. 

Acerca  dos  assuntos  que  constam  d'este  códice  vid.  a 
importante  colecção  intitulada  Rerum  Aethiopicarum  scri- 
ptores   occidentales  inediti  a  saec.  XV  ad  XIX^   publicada 
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por  C.  Becari,  da  Companhia  de  Jesus,  vol.  I  (1903)  — 
vol.  XIII  (1913);  aí  se  trata  também  dos  manuscritos  de 
que  estou  fí\lando.  Esta  colecção  existe  na  nossa  Biblioteca 
Nacional. 

IX.  Cod.  7641.  Ignoro  a  procedência,  mas  deve  provir 
da  casa  de  Vimieiro.  Está  encadernado  de  novo,  e  tem  na 
lombada:  «Severim,  Miscellanea».  Paginação  moderna: 
170  fls.  numeradas  (no  fim  há  duas  páginas  escritas,  que 
não  tem  numeração). 

Contém  um  soneto,  de  letra  de  Severim,  o  qual  tanto  é 
hespanhol,  como  latino,  i\s.  37.  Não  se  segue  que  seja  de 
Severim. 

Contém  além  d'isso:  apontamentos  históricos,  cópias  de 
versos  portugueses  antigos  ^,  de  versos  latinos,  e  uma  ex- 
tensa Miscelania  de  entretenimento  de  discretos,  fls.  111  e 
seg. 

X.  Cod.  7642.  In-4.''  pequeno,  encadernado  de  perga- 
minho, e  tem  na  capa  da  frente,  por  fora:  Morgado  do  Vi- 
meiro. As  folhas  foram  numeradas  modernamente,  e  vão 
de  1  a  263  (muitas  estão  «m  branco).  Na  primeira  folha 


^  (^Explicação  de  algiís  brazoès  de  armas  portuguesas  per  loaõ  Roiz 
de  Sá»  (fls.  95) ;  Pronostico  (fls.  109  v.).  ]Aos  versos  de  João  líodri- 
guez  de  Sá  se  refere  também  liarbosa,  t.  II,  p.  742.  São  os  que  vem 
no  Cancioneiro  de  Resende,  a  fls.  114  v.  e  seg.  da  1.*  ed.,  e  no  t.  II, 
p.  3Õ8  e  seg.  da  2.^  Da  confrontação  que  fiz  do  texto  de  Severim 
com  a  impressão  original,  concluí  que,  com  quanto  aquele  seja  in- 
ferior ao  texto  impresso,  convém  tê-lo  presente  numa  futura  edição 
crítica  dos  versos  de  Sá.  Eis,  como  amostra,  algumas  discrepâncias: 
Severim  tem  encendido,  o  Cancioneiro,  fls.  116  (■=  II,  367),  tem  açen- 
pido:  Severim,  fls.  97  v.,  tem  o  nobre  sangue  valente,  o  Cancioneiro 
tem  sangue  OCquez  e  Valente,  fls.  IIG  (^11,  372.  Emenda  de  Seve- 
rim?). No  manuscrito  há  uma  déciuia  à  família  dos  Severius,  que 
talvez  seja  acrescentada  pelo  nosso  autor,  —  honoris  causal 
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diz-se:   aDecimo  quarto  tomo  das  Obras  do  Sor.  Manoel 
Severim  de  Faria,  chantre  e  cónego  d'Evora». 

—  A  fls.  1  vem  uma  relação  das  obras  que  Severim  es- 
creveu, feita  por  sua  mão. 

—  Fls.  2  e  seg. :  versos  de  Severim  a  seu  irmão  Fran- 
cisco de  Faria  em  Julho  de  1598,  «quando  se  queria  partir 
na  armada  a  correr  a  costa».  Se,  como  dizem  os  biógrafos, 
Severim  nasceu  em  1583,  tinha  quinze  anos  quando  escre- 
veu estes  versos! 

—  Outras  poesias  de  Severim  ao  mesmo. 

—  Fls.  7:  «Egloga  que  íis  no  anno  de  1598..  e  foi  a 
primeira  que  fis».  Há  outras  de  1599  a  fls.  9  e  seg. 

—  Fls.  8  V.:  «Soneto  que  íis  a  S.  Sebastião,  que  nos 
livrasse  da  peste:  o  primeiro  que  fis,  anno  1599,  ali  dias 
demarco».  Esta  peste,  de  que  também  fala  Rebello  da 
Silva*,  começou  em  Lisboa  em  Outubro  de  1598,  como  o 
próprio  Severim  diz  a  fls.  96;  adiante  veremos  outro  tra- 
balho relacionado  com  ela. 

—  Versos  portugueses  de  Severim  ao  irmão  Francisco 
de  Faria,  e  resposta  d'este  em  latim,  fls.  13  e  seg. 

—  Versos  latinos  de  Baltasar  de  Faria  Severim  (tio  de 
Manoel):  De  Ulisea  (sic)  diversorum  relíquias  martyrum 
recipiente,  fls.  16  v. 

—  Mais  duas  poesias  latinas  do  mesmo,  fls.  17. 

—  Versos  intitulados:  Fragmentum  poesis  quae  intitula- 
batur  De  Severinorum-  stirpe,  fls.  18. 

—  Vários  versos  portugueses  e  latinos,  fls.  18  v.  e  seg. 

—  As  lágrimas  de  S.  Pedro  «a  premeos  com  meu  irmão 
Christovaõ  Severim,  e  ganhou»,  fls.  20  (soneto). 

—  Vários  versos  d'ele,  fls.  20  v.  e  seg. 

■ — «A   uã  empresa  de  meu  irmaô  Francisco  de  Faria, 


1  Hist.  de  Portugal,  t.  III,  p.  213. 

2  Assim,  e  não  Severina,  como  ao  repente  parece. 
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d'um  coração   ardendo  com   dous    olhos  chorando   dentro 
nelle»,  fls.  21  v. 

—  Soneto  a  F.  Rodrigues  Lobo,  fls.  23. 

—  Soneto  a  Luís  da  Silva,  e  resposta  d'este,  fls.  25  e 
25  V. 

—  Um  soneto  em  que  Severim  diz  que  conta  «seis  lus- 
tros», fls.  26. 

—  Vários  versos  portugueses,  latinos,  e  hespanhoes;  e 
traduções  metrificadas  do  francês  e  do  italiano,  fls.  26  v.- 
31  V. 

—  Relação  de  acontecimentos  vários  de  1606,  1607  e 
1608;  são  no  gOsto  das  qije  mencionei  no  §  II,  mas  tem 
aspecto  de  apontamentos,  ao  passo  que  as  outras  estào  re- 
digidas. Fls.  32  e  seg. 

—  Apontamentos  e  cousas  várias,  fls.  57  e  seg. 

—  Peregrinação  a  Guadalupe,  fls.  96  e  seg.  —  Em  Outu- 
bro de  1598  declarou-se  uma  peste  em  Lisboa,  segundo  se 
disse  acima.  Esta  peste  originou -se  de  um  navio  forasteiro, 
que  chegou  cá,  e  comunicou-se  a  outras  terras  de  Portu- 
gal, cidades  e  vilas,  entre  elas  a  Évora.  Em  21  de  Feve- 
reiro de  1599  fez  o  cabido  eborense  voto  de  mandar  uma 
oferenda  à  Virgem  de  Guadalupe  i,  se  o  mal  cessasse.  O 
mal  abrandou,  e  determinaram  os  cónegos  que  se  efectuasse 
a  oferenda,  e  esta  consistisse  em  uma  caçoula  de  prata  ar- 
tisticamente fabricada.  A  obra  concluiu-se  em  1604,  e  foi 
escolhido  o  chantre  Baltasar  de  Faria  para  a  ir  levar.  Além 
da  criadagem,  acompanhou  o  o  sobrinho  Manoel  Severim. 
A  comitiva  partiu  para  Hespanha  a  26  de  Abril  de  1604, 
e  voltou  a  Évora  em  1  de  Junho.  É  este  o  assunto  da  Pe- 
regrinação. 

—  Memoria  da  Cana  de  lems  de  Chellas  das  conegas  re- 
grantes de  Sant'Agos!inho  em  14  de  Junho  de  1604,  fls.  138 


^  Então  foi  Guadalupe,  hoje  seria  Lourdes!  Mudam  os  ventos, 
mudam  os  tempos,  isto  é,  as  modas  e  as  devoções. 
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e  seg.   ]\[eneionam-se  aí  algumas  inscrições  lapidares  ro- 
manas, etc. 

—  Memoria  de  S.  Vicente  de  Fora,  fls.  143  e  seg.  Con- 
tém também  algumas  inscrições. 

—  Nossa  Si-ã  das  Brotas,  fls.  146  (descrição). 

—  Cartas  que  escrevi  a  P{edr)o  de  Mendanha  o  ano  de 
604,  fls.  150  e  seg. 

—  A  meu  irmão  (uKo  diz  qual),  fls.  155  e  seg.  (prosa  e 
verso). 

—  Apontamentos  históricos,  fls.  185  v.  e  seg. 

- — Itenerario  da  jornada  que  fez  o  Sr.  Manoel  Severim 
de  Faria.,  a  Miranda  no  anno  de  1609,  fls,  193-233.  Dei 
notícia  d 'este  trabalho  nos  Estudos  de  Philologia  Miran- 
desa, t.  I,  p.  109-120, 

—  Dois  papeis  jocosos  acerca  dos  Sovelantes  e  da  Com- 
panhia da  Sovella,  fls.  237  e  seg. 

—  Jornada  a  Maçans  de  Dona  Maria,  em  1625,  fls.  258 
a  263.  Severim  fez  esta  viagem  em  companhia  do  tio 
(fls.  261  V,),  —  A  fls.  261,  falando  da  ermida  da  Senhora 
dos  Covões,  que  está  no  termo  de  Alvaiázere,  diz:  «Faz 
»esta  senhora  muitos  milagres;  dos  que  ali  se  contaô,  saõ 
»os  de  huns  catiuos  de  Berbéria,  que  enoomendaudose  a 
«senhora,  ella  os  trouxe  a  sua  igreia,  e  elles  em  recompensa 
«deixarão  dependurados  das  traves  da  ermida  osgrilhoens». 
— Esta  lenda  é  muito  conhecida,  e  está  localizada  em  várias 
partes,  com  mais  ou  menos  episódios.  Na  igreja  de  Abobo- 
ris  (perto  de  Óbidos)  existe  uma  arca  antiga,  de  belas  fer- 
ragens, e  uma  pedra  com  uma  cambalheira  de  ferro,  àcêrca 
do  que  um  padre  me  contou  com  muita  fé  a  seguinte  lenda: 
«Um  Moiro  trazia  da  Moiríima  preso  por  mar  um  Portu- 
guês para  as  terras  que  os  Moiros  tinham  aqui  à  beira- 
mar,  lá  para  as  bandas  de  Peniche.  O  Português  vinha 
preso  com  o  tal  cadeado  e  metido  na  arca,  dentro  do  barco, 
guardado  pelo  Moiro.  Por  milagre  da  Senhora,  o  navio  ou 
barco  perdeu-se,   e   os   dois    arribaram   á  praia   que  ficaj 
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cVeste  lado.  Chegados  aqui,  ouviram-se  os  sinos  da  igreja, 
e  o  Moiro  disse: — Na  tua  terra  ha  campanas?  —  Ha,  res- 
ponde o  outro,  —  Pois  então,  em  logar  de  tu  seres  meu 
prisioneiro,  sou  eu  teu.  Depois  o  Português  ficou  hvre; 
mas  em  vez  de  ter  cativo  o  Moiro,  deu-lhe  liberdade,  e 
encaminhou-o  para  a  terra  d'ele)),  (Ouvi-a  in  loco  em 
3-IX-1891)  *.  Em  Castro-Marim,  onde  estive  em  1895  (cf. 
O  Arch.  Port.,  t.  V,  p.  246),  ouvi  uma  lenda  análoga,  e 
vi  na  igreja  um  painel  com  a  data  de  1572  em  que  ela  se 
representa,  e  que  tem  dependurado  ao  pé  uma  corrente  de 
ferro,  que  o  povo  diz  ser  a  dç  cristão  cativo;  a  lenda  foi 
poetizada  por  Estácio  da  Veiga,  que  publicou  os  versos  no 
Romanceiro  do  Algarve,  Lisboa  1870,  p.  163-173;  os  ver- 
sos distribuem- se  também  em  folha  volante  nos  dias  da  ro- 
magem, 14  e  15  de  Agosto,  e  eu  possuo  um  exemplar. 
Cfr.  Teófilo  Braga,  Romanceiro  Geral,  1.*  ed.,  p.  203,  e 
2.--^  ed.,  t.  II,  p.  465  e  587-590.  Tanto  o  Dr.  Teófilo  Braga 
como  Estácio  da  Veiga  citam  fontes  antigas  da  lenda: 
Fr.  Luís  de  Sousa,  na  Hisl.  de  S.  Domingos,  liv.  IV;  e 
Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria,  Santuário  Mariano,  t,  VI, 
p.  445^.  Citarei  outros  paralelos:  Cantigas  de  Santa  Maria 
de  Afonso  o  Sábio,  n.«  176  e  n.°  325  (ed.  de  Madrid 
t.  II,  1889);  Caestionario  de  jolk-lore  gallego,  Madrid, 
1885,  p.  9.  Na  lenda  de  Aboboris,  tal  como  a  relata  o 
Santuário  Mariano,  o  caixão  em  que  está  o  cativo  é  de 
pedra,  e  parece  que  este  veio  por  mar;  não  faltam  episó- 
dios semelhantes,  referidos  já  desde  a  antiguidade  (Pausa- 


1  Cf.  Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria,  Santuário  Mariano,  t.  II 
p.  13Õ. 

'  A  versão  do  Santuário  Mariano  é  muito  semelhante  à  versão 
oral  de  Aboboris :  o  padre  que  me  contou  esta,  conhecia  de  certo 
aquela;  mas  nem  por  isso  o  povo  deixa  de  crer  o  que  referi  de  Abo- 
boris, e  o  próprio  Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria  alude  á  ura  curioso 
[que  o  informou, 
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nias):  Delehaye,  Les  legendes  hagiogr.,  Bruxelas  1906, 
p.  35;  ao  que  é  comparável  a  lenda  do  Senhor  de  Matosi- 
nhos. Numa  lenda  do  século  xiii,  «Saint  Jacques  aurait 
traversé  la  mer  sur  un  bloc  ou  dans  une  auge  de  pierre»: 
Eomania,  XLI,  276,  e  vid.  p.  277  e  nota. 

b)  Outros  códices 

Segundo  me  informa  o  sr.  Pedro  de  Azevedo,  existe  na 
Torre  do  Tombo,  cod.  111,  fls.  13,  uma  certidão  de  Ma- 
noel Severim  de  Faria  em  que  este  afirma  a  nobreza  e  anti- 
guidade da  vila  de  Arrifana  de  Sousa,  e,  cod.  844,  p.  106, 
um  Discurso  político  do  mesmo  autor  sobre  importar  à  Ma- 
gestade  de  Fillipe  III  assistir  na  corte  de  Lisboa,  —  no  ano 
de  1618.  Este  último  escrito  deve  corresponder  ao  que  saiu 
impresso  nos  Discuisos  vários,  Lisboa  1624,  fls.  1  e  seg. 

Acerca  dos  manuscritos  existentes  na  Biblioteca  Ebo- 
rense, vid.  o  Catalogo  de  Eivara  &  Matos,  t.  I,  p.  310 
(duvidoso)  e  t.  III,  p.  229  e  232;  no  vol.  IV,  que  não  tem 
índice  alfabético^,  é  possível  que  também  se  indique  algum 
manuscrito,  mas  faltou-me  tempo  para  averiguar. 


II 

Severim  poeta 

Entre  as  poesias  contidas  no  cod.  7642  há  umas  que 
são  positivamente  de  Severim,  fls.  2,  3  v.,  7,  8  v.,  9,  10, 
13,  20,  20  V.,  21  V.,  porque  êle  o  declara;  a  respeito  de 
outras,  êle  não  diz  nada,  mas  devem  também  pertencer-lhe: 
fls.  19  V  ,  21,  22,  22  v.,  23,  25.  A  fls.  25  v.  vem  um  so- 
neto de  Luís  da  Silva,  em  resposta  a  outro  de  Severim.  Há 
traduções  do  francês  a  fls.  24  (o  voto  de  Fr.''"  Ronsardo, 
traduzido  do  Francês),  e  fls.  24  v.  (Je  ne  sois  poient  etc). 
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Como  documentos   do  valor   poético  de  Severim,  aqui 
transcrevo  quatro  sonetos: 

1)  [Sem  titulo] 

Ah  quantas  esperanças  leva  o  vento 
Quando  no  mais  seguro  porto  estaõ ! 
E  como  depois  paga  o  coração 
O  gosto  que  já  teve  o  pensamento  I 

As  alegrias  vaò-se  num  momento, 
As  magoas  que  ficaraõ  naõ  se  vaõ, 
Que  delias  o  mais  certo  galardão 
He  deixarem  por  si  duro  tormento. 

Por  tanto  quem  procura  quá  na  terra 
Achar  quietação  boa  e  segara 
Busca  a  quieta  paz  dentro  na  guerra: 

Que  só  na  região  celeste  e  pura, 
Onde  do  mundo  o  bem  todo  s'encerra  i, 
Somente  vive  o  bem  que  sempre  dura! 

(Fols.  19  ¥.). 

2)  Á  minha  partida  de  Sob-a-Serra  - 


Frondosos  arvoredos,  fresca  serra, 
Perenes  fontes,  claras  agoas  frias, 
Sabei  que,  dando  fim  às  alegrias. 
Fortuna  d'estes  montes  me  desterra; 

Armou-me,  d'envciosa,  dura  guerra 
Por  me  tirar  de  taõ  alegres  dias; 
Apai"ta-me  de  vós,  ó  penedias, 
Cuidando  que  m'aparta  d'esta  terra. 


*  No  ms.  está  enterra,  forma  que  julgo  errada,  por  causa  dot  an- 
tecedente, ou  da  palavra  íerra  do  primeiro  terceto.  Deve  ser  encerra, 
como  emendo. 

-  Sob-a-Serra,  ou  Soh-Serra,  era  uma  propriedade  do?  Severins, 
que  figura  no  testamento  de  Manoel  Severim :  vid.  Barbosa  Ma- 
chado, R.  V. 


25è 


ACADEMIA  DAS   SCIENCIAS  DE  LISBOA 


Mas  postoque  nas  partes  do  Oriente 
Ou  da  tórrida  Zona  ou  Congelada 
A  roda  da  Fortuna  me  lansasse, 

Naõ  deixara  jamais  de  ser  presente 
Uã  memoria  em  mim,  até  que  a  amada 
Vida  este  corpo  vil  desamparasse. 

(Fols.  20  V.). 

3)  A  Francisco  Eõiz  Lobo 


Este  que  de  capellas  digna  mente 
Estaõ  as  nove  Musas  coroando 
Das  flores  que  o  Parnaso  está  criando 
Co  licor  d'Hypocrene  transparente, 

He  Lereno  que  a  Fama,  justa  mente 
Nas  mais  remotas  partes  publicando, 
Faz  que  o  ingenho  seu  s'aude  louvando 
De  lingoa  em  lingoa  e  d'uã  em  outra  gente. 

ApoUo,  Marte,  Vénus,  á  perfia 
Quiseraõ  dar  ao  Império  Lusitano 
Hu  que  em  tudo  abatesse  ao  grande  Homero; 

Com  Marte  se  criou  na  Scythia  fria, 
Com  Apollo  no  Pindo  soberano, 
Com  Vénus  no  Idalio  e  no  Cythero. 

(Fols.  23). 

4)  Ao  sõr  Luís  da  Sylva ' 

Posto  que  Bacho  tenha  o  senhorio 
Das  uvas,  e  que  os  trigos  Ceres  reja. 
Contudo  cada  qual  naõ  mais  deseja 
Que  d'liu  cacho,  ou  espiga  hú  voto  pio. 


1  Acerca  de  Luis  da  Silva  de  Brito,  vid.  Barbosa  Machado,  Bibl. 
Ltisit.,  t.  III,  p.  137  e  seg.  A  fls.  25  v.  do  códice  vem  a  resposta  de 
Luis  da  Silva,  noutro  soneto,  com  as  mesmas  consoantes,  e  às  vezes 
com  iguais  palavras  ua  rima. 
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25é 


O  Senhor  do  elemento  húmido  e  frio 
Se  contenta  c'huà  taboa  só  que  veja 
Pendurada  em  seu  templo,  por  quem  seja 
D'elle  livre  no  mar,  ou  fundo  rio  •. 


1  Temos  aqui  mais  um  exemplo  literário  de  ex-votos,  para  juntar 
aos  que  mencionei  na  Rev.  Lusitana,  t.  III,  p.  20õ  e  t.  VIII,  p.  29-30, 
■aO  Archeol.  Port.,  t.  I,  p.  188,  e  nos  Ensaios  Ethnogr.,  t.  IV,  p.  365. 
Outros  exemplos :  ua  Visitação  do  moesteiro  de  Carquere,  ms,  da 
Universidade  de  Coimbra  (séc.  xvi);  Bernardes,  Varias  rimas,  Lis- 
boa, 1770,  p.  16;  idem,  O  Lyma,  lí^20,  p.  272;  Camões,  soneto  50.° 
da  ed.  de  Hamburgo,  com  o  comentário  de  Faria  e  Sousa,  Rimas, 
t.  I,  p.  111;  outro  soneto  atribuído  por  Faria  e  Sousa  a  Camões, 
n.°  2õ0  da  ed.  de  Hamburgo;  Feira  de  anexins,  p.  13;  Santuário 
Mariano,  t.  III,  p.  259,  t.  VII,  p.  445,  etc. ;  Baile  para  se  executar 
em  honra  do  Senhor  de  Mathozinhos  pelos  seus  romeiros  nos  dias  7  e 
8  de  Junho  de  1824  (folheto  da  literatura  de  cordel).  Vid.  também 
Cantigas  de  Afonso  o  Sábio  (séc.  xiii),  t.  I,  p.  66,  t.  II,  pp.  321-322, 
490  6  510:  ex-votos  de  cera  que  representam  açores  perdidos, 
e  eram  levados  aos  santuários  pelos  açoreiros.  Alguns  dos  versos 
dos  nossos  poetas  do  século  xvi  são  antes  reminiscências  latinas 
(Cícero,  De  natura  deorum,  III,  37;  Tibulo,  III,  28;  Ovídio,  Fast., 
111,268;  Juvenal,  sátir.  12.»,  v.  28  ;  etc),  do  que  propriamente  cópias 
da  realidade.  —  A  propósito  de  ex-votos  notarei  o  seguinte :  1)  quando 
a  promessa  se  faz  por  causa  de  um  perigo,  de  uma  doença  aguda, 
ou  de  um  desastre,  o  ex-voto  consiste  geralmente  num  retábulo  ou 
memória;  2)  quando  a  promessa  se  faz  por  causa  de  doença  de  um 
membro,  orgào  ou  parte  do  corpo,  e  de  doença  de  um  animal,  o  ex- 
voto  consiste  geralmente  em  figuras  de  cera,  de  prata,  de  madeira, 
conforme  a  riqueza  ou  gosto  do  devoto,  e  as  circunstâncias  locais; 

3)  por  doenças  perigosas,  quási  mortais,  de  crianças  e  donzelas,  ofe- 
recem-se  nos  santuários  mortalhas  de  pano  e  grinaldas  de  flores; 

4)  não  é  raro  encontrar  tranças  de  cabelo  e  moletas  autênticas  ou 
simbólicas  (e  também  se  encontram  grilhões  de  cativos:  cf.  supra). 
A  Santa  Luzia  oferecem-se  com  frequência  olhos  de  prata.  No  Museu 
Etnológico  há  uma  curiosa  colecção  de  ex-votos  de  madeira  quo 
obtive  numa  aldeia  do  concelho  de  Sátão  (representam  animais  e 
membros  do  corpo  humano);  correspondem  ás  figuras  de  cera  de 
outros  santuários.  Já  também  tenho  visto  ex-votos  de  madeira  em 
santuários  que  estão  ao  ar  livre. 
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Assi  vós,  que  em  virtudes  excelentes 
Assemelhaes  os  grandes  immortaes, 
Desse  fruito  '  aceitai  hú  dom  pequeno, 

E  fico  confiado  de  que  as  gentes 

Ma)  me  naõ  julguem,  pois  senhoreaes 
A  mi,  a  planta,  os  fruitos,  e  o  terreno. 

(Fols.  25). 


A  não  serem  dois  epigramas  latinos  em  louvor  da  Mo- 
narchia  Lusitana  de  B.  de  Brito,  e  incluídos  nesta,  2.^  pt., 
fls.  393  V.,  creio  que  mais  nada  se  conhecia  da  musa  seve- 
riniana.  Estes  espécimes  darão  pois,  pela  novidade,  algum 
prazer  aos  leitores. 


III 

Família  de  Severim 

Do  que  se  lê  em  Barbosa  Machado,  combinado  com  al- 
guns códices  da  Biblioteca  Nacional,  forma-se  o  seguinte 
quadro  genealógico  de  um  dos  ramos  da  família  de  Severim 
de  Faria: 


Do  fruto  que  Severim  colheu  com  a  lição  das  virtudes  de  Silva. 
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Notas  ao  quadro  genealógico  precedente 

»  Cod.  1021,  fls.  123. 

2  Barbosa  Machado,  1. 1,  p.  480.  No  t.  II,  p.  353,  em  vez  de  «As- 
censo»,  vem  «AÔonso».  Mas  é  «Ascenso»:  vid.  cod.  1021,  fls.  123. 

3  Barbosa,  t.  I,  p.  480. 

.  *  Barbosa,  t.  I,  p.  479.  Há  versos  latinos  de  Baltasar  de  Fa- 
ria Severim  no  cod.  7642,  fls.  16  v.  e  17  (bis).  Baltasar,  havendo 
deixado  a  sé  de  Évora,  e  entrado  para  a  Cartuxa,  tomou  o  nome  de 
o  D.  Basílio  de  Faria». 

5  Cod.  1021,  fls.  123-123  v. 

•■>  Barbosa,  t.  II,  p.  368. 

■^  Barbosa,  t.  II,  p.  353. 

8  Barbosa,  t.  11,  p.  353. 

9  «Insigne  arithmético  e  elegante  poeta».  Barbosa,  t.  II,  p.  353. 
i«  Barbosa,  t.  II,  p.  353 ;  t.  III,  p.  368. 

*i  Cod.  7642,  fls.  20.  Cristóvão  Severim  de  Faria  figura  ai 
como  poeta. 

1-  Este  Francisco  de  Faria  Severim  escreve  em  latim  ver- 
sos ao  irmão  Manoel  Severim  de  Faria,  e  este  também  lhe  manda 
versos.  Cod.  7642,  fls.  2,  3  v.,  13  v.,  15  v.,  21.  É  o  mesmo  que  com  o 
nome  de  «D.  Francisco  Manoel«  partiu  para  a  índia  era  1622?  Bar- 
bosa, t.  III,  p.  373. 

'3  Barbosa,  t.  II,  p.  349-350. 

I''  Barbosa,  t.  III,  p.  252. 

'^  Cod.  7643,  fls.  1  V.  Diz  Inocêncio,  Dic.  Bibl.,  t.  V,  p.  413,  que 
Barbosa  dá  como  de  Manoel  de  Faria  Severim  várias  obras 
que  depois  descreve  em  nome  de  Manoel  Severim  de  Faria,  seu  tio; 
isto  não  é  exacto,  pois  Barbosa  só  dá  àquele  duas  obras,  e  não  as 
menciona  na  biografia  d'este,  a  não  ser  que  o  manuscrito  dos  Ditos 
efeitos  dos  Portugueses,  que  vem  na  lista  das  obras  de  Manoel  de 
Faria,  corresponda  a  uma  parte  do  cod.  7635.  Há  porém  um  erro 
em  Barbosa:  é  quando  diz  (III,  373)  que  Severim  de  Faria  escre- 
veu Lembranças  próprias  ou  memorias  da  sua  vida  e  tempo,  desde 
1609  até  1655.  Este  trabalho  existe  na  Biblioteca  Nacional,  tendo  na 
lombada:  «Lembranças  próprias^,  e  no  começo  (fls.  2) :  Lembranças 
próprias,  Évora  29  de  Novembro  de  1683;  consta  de  64  fls.,  e  per- 
tenceu ao  morgado  do  Vimieiro,  mas  foi  escrito  por  Manoel  de  Faria 
Severim,  que  aí  diz  que  nasceu  em  1609  e  se  dá  por  sobrinho  de 
Manoel  Severim  de  Faria,  cuja  morte  aconteceu  em  25  de  Setembro 
de  1655.  O  erro  de  Barbosa  fez  que  tanto  numa  nota  que  moderna- 
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nieute  se  escreveu  na  1.*  folha  do  códice,  como  na  catalogação  da 
Biblioteca  Nacional,  o  códice  fosse  atribuído  a  Severim  de  Faria, 
quando  êle  é,  como  digo,  de  Faria  Severim.  Da  confusão  que  tem 
havido  nos  bibliógrafos  entre  tio  e  sobrinho  resultou  que  também 
nas  Obras  do  grande  Luis  de  Camões,  impressas  em  Lisboa  em  1720, 
se  diga  no  rosto  que  elas  saem  acrescentadas  com  a  Vida  do  Poeta 
«escrita  por  Manoel  Faria  Severim».  Ora  quem  escreveu  a  Vida  do 
do  Poeta,  lá  acrescentada,  foi  Manoel  Severim  de  Faria,  como  se 
pode  ver  nos  Discursos  vários^  Lisboa,  1624,  fls.  88-135  v. ! 

16  Cod.  7643,  fl.  2. 

'"  Barbosa,  t.  II,  p.  319.  E  o  auctor  da  gravura  que  embeleza  a 
vida  de  Camões  nos  Discursos  vários  de  Manoel  Severim  de  Faria 
como  este  declara  a  fls.  133:  «lhe  (a  Camues)  mandou  Gaspar  de 
Faria  Severim,  meu  sobrinho,  esculpir  em  bronze  o  seu  natural 
retrato,  com  a  inseripçào  que  se  vê  no  principio  deste  discurso».  Ao 
mesmo  Gaspar  estão  atribuídas  as  genealogias  que  constituem  os 
codd.  1018  e  1019  da  Biblioteca  Nacional,  como  digo  acima,  cap.  i, 
§  IV.  Vilhena  Barbosa,  estabelecendo  mais  uma  confusão  na  família 
dos  Severins,  afirma  nos  Estudos  Hist.  eArcheolog.,  1. 1  (1874),  p.  96, 
que  Gaspar  Severim  de  Faria,  chantre  da  sé  de  Évora,  juntara  um 
«curioso  mcdalheiro  e  um  museu  de  antiguidades»,  Gaspar  nem  pa 
dre  era !  Vilhena  Barbosa,  que  em  assuntos  históricos  não  passava 
de  ser  chocho,  e  relatava  factos  sem  citar  fontes,  tomou  o  sobrinho 
pelo  tio. 


IV 

Resenha  cronológica  da  vida  de  Severim 

1583.  —  Nasce  em  Lisboa  Manuel  Severim  de  Faria.  Vid. 
Inocêncio,  e  as  fontes  lá  citadas. — D.  José 
Barbosa,  na  Vida  de  Severim  que  antecede  a 
ed.  de  1740  das  Noticias  de  Portugal,  diz 
«1Õ81  ou  1Õ82»,  por  Severim  ter  falecido  em 
1655  eom  72  anos  de  idade;  mas  deveria  dizer 
a  1582  ou  1583». 

1598. — Escreve  versos.  Cod.  7642  da  Biblioteca  Nacio- 
nal. 
VoL.  VIII.  —  N.o  2.  —  Abril  a  Julho,  1914.  17 
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1599.  —  Continua  escrevendo  versos.  Cod.  citado. 
1604, — Vai   com   o   tio  Baltasar   de  Faria   a  Guadalupe 
(Hespanha)  era  peregrinação  religiosa,  que  lhe 
dá  assunto  para  escrever  ura  Itinerário.  Cod. 
citado. 
Escreve  a  Memoria  de  Chellas.  Cód.  citado. 
Escreve  uma  carta  a  Pedro  de  Mendanha,   Cod. 
citado. 

1608.  —  Seu  tio  Baltasar  de  Faria  renuncia  nele  a  conezia 

de  Évora:  Barbosa  Machado,  t.  III,  p.  368, 

1609.  —  Seu  tio  Baltasar  renuncia  nele  também  o  chan- 

trado:  Barbosa  Machado,  loco  cifato. 
Escreve  Severira  o  Itinerário  de  Miranda. 
Saem  na  2.^  parte  da  Monarchia  Lusytana  de  Brito 
dois  epigramas  latinos  de  Severim,  fls.  393  v. 
1610-1611.  —  E  a  estes   anos   que  se   refere  a  primeira 

Eelação  manuscrita. 
1615.  —  Oferece  Severim  ao  duque  D.  Teodósio  II  a  Ar- 
vore  Genealógica  da  Casa  de  Bragança:  Bar- 
bosa, t.  III,  p.  373. 

1618.  —  Carta  escrita  de  Macau  a  Severim  pelo  Padre  M. 

Dias  Júnior.  Caixa  29  dos  manuscritos  da  Bi- 
blioteca Nacional. 

Ordena  Severim  o  índice  do  livro  4°  dos  origi- 
nais do  Arquivo  do  Cabido  Eborense,  onde  o 
examinei. 

Data  do  códice  da  Torre  do  Tombo. 

1619.  —  Outra  carta  de  Macau.  Caixa  29  dos  manuscritos 

da  Biblioteca  Nacional. 

1621.  —  Carta  do  missionário  Mateus  Cardoso  a  Severim, 
datada  de  Angola.  Ibidem. 
Carta  de  Diogo  Lopes  de  França  ao  mesmo,  da- 
tada de  Roma.  Ibidem. 

1621-1626. — Vários  tratados  e  apontamentos  manuscritos 
do  cod.  917  da  Biblioteca  Nacional. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  259 


1622.  —  Obrigação  dos  reis  de  Portugal  sobre  a  conversão 
dos  povos  da  Guiné:  Barbosa,  t.  III,  p.  373. 
Instruções  a  seu  sobrinho  D.  Francisco  Manuel 
partindo  para  a  índia:  Barbosa,  p.  373. 

1624.  —  Publicação,  em  Lisboa,  dos  Discursos  varias poli- 
iicos  ^  E  curioso  que  Severim  nas  Noticias  de 
Portugal,  prologo  aos  leitores,  diga,  e  repita  a 
p.  73,  que  os  Discursos  foram  publicados  em 
162Õ.  Equívoco  de  certo,  pois  que  as  últimas 
licenças  sâo  de  30  de  Julho  de  1624.  Deve 
concluir-se  que  Severim  citou  de  memória,  a 
não  ser  que  os  exemplares  estivessem  retidos 
no  armazém  do  livreiro  até  1625,  e  o  autor  se 
referisse  não  à  data  impressa,  mas  à  do  co- 
meço da  venda,  —  o  que  não  parece  provável. 
—  Dos  seus  editores  subsequentes,  D.  José 
Barbosa  deixou  também  passar  o  equívoco;  só 
Joaquim  Francisco  Monteiro,  na  ed.  de  1791, 
emendou  «1625»  em  «1624». 


i  Esta  obra  consta  de  quatro  discursos,  entremeados  de  três  bio- 
grafias : 

Disc.  1."  Que  a  corte  devia  estar  em  Lisboa.  Vid.  o  que  digo 
adiante,  no  cap.  v. 

João  de  Barros.  Biografia  noticiosa,  e  encomiástica  sempre. 

Disc.  2.»  Da  lingoa  portuguesa.  Apreciação  retórica  da  língua; 
louvor  do  estilo  de  vários  autores. 

Camões.  Uma  biografia  para  Severim  consiste  em  se  saber  «como 
he  a  qualidade,  vida,  costume,  engenho,  feição,  e  ou- 
tras particularidades»,  fls.  88  v. 

Disc.  3."  Do  exercido  da  caça.  Definiyões.  Vantagens  e  desvan- 
tagens da  caça.  Conclue-se  que  ela  não  deve  consti- 
tuir profissão  de  vida. 

Diogo  do  Couto,  com  quem  teve  relações  amicais :  cf.  supra,  cap.  i. 

Disc.  i.°  Origem  das  vestes  sacerdotais.  Noticioso  acercada  Igreja 
Lusitana,  que,  segundo  ele,  guarda  usos  primitivos 
que  desapareceram  noutros  países  católicos. 
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1625.  —  Jornada  a  Maçans  de  Dona  Maria.  Cod.  7642, 

fls.  2Õ8  e  seg.  Deve  ser  esta  a  Relação  de 
outra  jornada,  de  que  fala  Barbosa,  t.  IJI, 
p.  373. 

Morre  Baltasar  de  Faria,  que,  por  ter  passado  para 
Cartuxo  de  Évora,  tomara,  como  já  disse,  o 
nome  de  D.  Basílio:  vid.  Barbosa,  t  I,  p.  480. 

Tem  Severim  coordenada  a  Noticia  de  Portugal 
e  suas  conquistas,  donde  depois  extraiu  a  obra 
que  tem  titulo  semelhante :  Noticias  de  Portu- 
gal (vid.  o  prólogo  aos  leitores). 

1626.  —  Publicação,  em  Lisboa,  da  sua  Relação  Universal. 
1627. — Publicação,  em  Braga,  de  owix a,  Relação.  Inocên- 
cio, t.  VI,  p.  108. 

1628.  —  Nova  edição,  em  Évora,  da  segunda  Relação. 
1631-1635.  —  Cartas  de  Jorge  Cardoso  a  Severim.  Cod. 
7628. 

1633.  —  Carta  de  Fr.  António  Brandão  a  Severim:  cod. 

citado.  A  carta,  como  já  acima  disse,  não  tem 
endereço,  mas  quer  por  estar  junta  com  ou- 
tras dirigidas  a  Severim,  quer  por  dar  ao 
destinatário  informações  históricas,  julgo  ser 
d'ele.  Sabemos  de  outras  relações  Hterárias  de 
Brandão  com  Severim  pela  Monarchia  Lusi- 
tana, Hv.  X,  cap.  7  (vid.  supra). 
Severim  renuncia  a  conezia  em  seu  sobrinho  Ma- 
nuel de  Faria:  vid.  Barbosa,  t.  III,  p.  369. 

1634.  —  Severim  é  nomeado  pelo  cabido  de  Évora  para  ir 

comprimentar  D.  Margarida  de  Áustria  que 
passa  por  Évora  para  Lisboa  com  a  incum- 
bência de  governadura  do  reino.  Rivara  in  Rev. 
Liter.,  t.  III,  p.  355. 

1638.  —  Rezoens  contra  a  união  que  se  pretendia  de  Por- 
tugal a  Castella:  Barbosa,  t.  III,  p.  374. 

1639. — Escreve  Severim  a  Vida  do  P.^  Gaspar  de  Ma- 
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cedo,  manuscrito:  Barbosa,  t.  III,  p.  373;  Ri- 
vara  d-  Matos,   Catálogo  dos  mss,  de  Évora, 
t.  III,  p.  232. 
1G41. — Ultima  data  a  que  se  referem  as  Relações  manus- 
critas. 

1642.  — Escreve  Severim  o  Index  do  cartório  do  cabido  de 

Évora,  manuscrito:  Barbosa  Machado,  t.  III, 
p.  373. 
Renuncia  o  t-hantrado  no  sobrinho:  Barbosa  Ma- 
chado, t.  III,  p.  369,  t.  III,  p.  365. 

1643.  —  Observações  sobre  os  males,  manuscrito:  cod.  1689 

da  Biblioteca  Nacional. 
Escreve  a  Relação  da  vida  solitária  da  serra  de 
Ossa:  Barbosa  t.  III,  p.  373. 

1649. — Publica  Severim  em  Lisboa  o  Exercido  de  per- 
feição. 

1651.  —  Publica  em  Lisboa  o  Promptiiario  espiritual. 

1652. — Lança  em  Évora,  nos  alicerces  do  baluarte  que 
então  se  erigiu  com  o  nome  de  Teodósio  (em 
honra  do  príncipe  assim  chamado),  uma  pedra; 
esta  tinha  o  nome  de  Severim  de  Faria.  Vid. 
Rivara  in  Rev.  Litter.,  t.  III,  p.  355. 

1655.  —  Publicação,  em  Lisboa,  das  Noticias  de  Portugal  ^ 
Nesta  obra  Severim  de  Faria,  sempre  desve- 
lado anngo  das  letras  e  glórias  nacionais,  juntou 
em  apêndice,  para  os  salvar  do  esquecimento, 
o  Elogio  de  el-rey  D.  João  por  António  de  Cas- 
tilho, fls.  291  e  seg.,  e  o  Panegyrico  da  infanta 
D.  Maria  por  João  de  Barros,  íls.  306-342. 
Morre  Manuel  Severim  de  Faria  em  Évora. 


'  O  próprio  autor  dá  no  prólogo  aos  leitorea  um  sumário  da  obra, 
o  qual  deve  ter-se  prescute  antes  de  se  ler  esta.  Do  disc.  4.",  Sobre 
as  moedas  de  Portuga',  trato  um  pouco  minuciosamente  no  meu  já 
acima  anunciado  trab  lho  acerca  da  história  da  Numismática. 
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V 

Considerações  várias 

Nascido  em  1583  (se  não  há  erro)  *,  isto  é,  três  anos 
depois  do  começo  do  domínio  liespanliol,  e  no  próprio  ano 
em  que  o  marquês  de  Santa  Cruz  com  a  conquista  da  Ilha 
Terceira  dava  a  Felipe  II  a  posse  definitiva  de  Portugal^, 
e  falecido  em  1654,  pouco  antes  de  D.  João  IV,  que  des- 
ceu ao  túmulo  em  1656,  Manoel  Severim  de  Faria  não  só 
presenciou  todos  os  horrores  com  que  os  reis  de  Castela 
governaram  no  nosso  país  (assassinatos,  confiscos,  tributos, 
perda  de  colónias,  ruina  do  comércio,  aprestamento  de 
tropas  e  de  navios  que  iam  servir  lá  fora,  vexames  de 
toda  a  ordem  impostos  ao  povo,  à  nobreza  e  ao  clero), 
mas  viveu  o  bastante  para  poder  saudar  a  hora  do  liber- 
tamente, e  acompanhar  os  sucessos  do  novo  reinado,  que 
também  não  foi  isento  de  inquietações  e  guerras,  e  até  de 
sangue  derramado  era  cadafalsos. 

Embora  Severim  não  tomasse  parte  directa  nesta  vida 
agitada  de  Portugal,  tomou-a  indirecta,  porque  os  aconte- 
cimentos lhe  deram  por  vezes  ensejo  para  escrever  obras 
relativas  a  eles. 

De  mui  tenra  idade  o  levaram  de  Lisboa,  sua  pátria, 
para  Évora,  onde  tinha  um  tio,  Baltasar  de  Faria  Seve- 
rim, chantre  da  sé,  escritor,  poeta  latino,  e  autor  de  ura 
tratado  de  moedas  antigas,  que  com  outros  trabalhos  ficou 
inédito  e  se  perdeu.  O  tio  sequestrou-o  à  vida  mundanal, 
às  festas,  às  salas,  e  o  pobre  rapaz,  logo  que  chegou  a 
idade   competente,   viu-se   entregue   ao   misticismo;    como 


1  Yid.  supra,  cap.  iv. 

2  Rebelo  da  Silva,  Ilist.  de  Port.,  t.  III,  j).  89, 
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porém  tinha  dentro  de  si  ânsia  de  saber  e  instintos  literá- 
rios, o  remanso  que  a  religião  trazia  ao  seu  espírito  ia 
ser  útil  à  sua  actividade,  em  vez  de  a  prejudicar.  Com 
efeito,  além  de  cursar  as  aulas  de  Évora,  em  cuja  Univer- 
sidade jesuítica  recebeu  graus  em  Filosofia  e  Teologia,  de- 
dicou-se  com  entusiasmo  a  muitos  estudos. 

Primeiro  cultivou  a  Poesia,  como  acontece  vulgarmente 
aos  escritores  portugueses,  depois  foi  tentando  ora  um  ora 
outi'o  assunto,  no  campo  da  História,  da  Geografia,  da  So- 
ciologia, das  Antiguidades,  para  o  que  lhe  dava  elementos 
o  conhecimento  que  possuía  do  latim,  do  hespanhol,  do  ita- 
liano, do  francês  (talvez  também  soubesse  um  pouco  de 
grego);  de  permeio,  e  de  vez  em  quando,  para  alívio  do 
trabalho  de  gabinete,  ou  por  dever  do  seu  cargo  de  chantre 
da  sé,  que  o  tio  renunciara  nele,  empreendia  viagens.  A 
este  respeito  alimenta  ideias  um  tanto  singulares,  pois  en- 
tende que  as  peregrinações  que  se  fazem  por  terras  estra- 
nhas, não  sendo  com  intuitos  especiais,  tais  como  exercício 
de  armas,  visitas  a  santuários,  etc,  são  inconvenientes  e 
desnecessárias,  e  que  mais  vale  empregar  o  tempo  em  co- 
nhecer a  própria  pátria  *.  A  desnecessidade  provinha,  se- 
gundo êle,  de  constar  já  de  livros  tudo  quanto  lá  fora  pu- 
desse ver-se!  Sem  dúvida  que  primeiro  se  deve  conhecer 
o  que  está  em  casa  que  o  que  está  fora;  mas  quem  nos 
descreveria  o  Oriente,  o  interior  da  Africa,  os  sertões  da 
América,  se  não  houvesse  viajantes?  Só  os  missionái'ios  e 
os  soldados? 

A  invejável  posição  que  Severim  fruía  na  boa  roda  ebo- 
rense, composta  de  letrados,  fidalgos,  eclesiásticos  de  todas 
as  categorias,  facilitava-lhe  amizades  com  padres  que  iam 
pregar  para  o  ultramar,  aos  quais  ôle  pedia  informações 
das  terras  longínquas,  e  com  outras  pessoas  gradas,  como 


t  Vjd.  Notic.  de  Port.,  digc.  8.°  íp.  248  e  eeg.  da  1."  ed.) 
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Fr.  António  Brandão,  que  o  honrava  com  cartas,  Fr.  Ber- 
nardo de  Brito,  que  inseria  versos  d"el8  na  Monarchia  Lu- 
sytana,  D.  Rodrigo  da  Cunha,  que  lhe  aceitava  a  oferta  de 
moedas  antigas. 

Vendo  Severim,  a  exemplo  de  André  de  Resende,  quão 
útil  é  a  um  investigador  ter  ao  alcance  os  livros  de  que 
precisa,  e  se  é  antiquário,  poder  sem  esforço  apoiar-se, 
para  as  suas  demonstrações,  no  exame  directo  dos  objectos 
a  que  se  reporta,  imaginou  formar  uma  livraria  e  um  mu- 
seu ^:  e  mãos  à  obra!  Os  missionários  raandavam-lhe  curio- 
sidades ou  raridades  etnográficas;  Jorge  Cardoso  indica- 
va-lhe,  de  Lisboa,  as  últimas  publicações;  dos  arredores  de 
Évora  afluiam-lhe  vasos  romanos,  estátuas,  moedas,  numa 
palavra,  toda  a  espécie  de  antigualhas.  Parece  que  estamos 
a  observar  voltarem  do  campo  os  aldeões  ao  íim  da  tarde, 
chegarem  ao  portão  da  casa  de  Severim,  e  bradarem: 
«Senhor  chantre,  cá  temos  dinheiros  velhos!»,  e  o  chan- 
tre, com  a  presteza  que  a  dignidade  sacerdotal  e  o  alen- 
tado da  estatura  física  permitiam,  acorrer,  e  tomar  nas 
suas  mãos  sagradas,  tremente  de  júbilo,  que  lhe  arrancava 
faíscas  ao  azul  dos  olhos,  um  bronze  imperial,  um  triente 
do  rei  Tulga,  um  direme,  uma  barbuda"^. . .  De  quanto  me- 
ditava e  lia,  e  de  quanto  observava  na  convivência  dos  ho- 
mens, dos  livros  e  dos  monumentos,  tirava  constantemente 
notas,  que  depois  reduzia  a  tratados,  discursos,  promptuá- 
rios.  Em  Relações  seguidas  apontava  os  acontecimentos 
memoráveis  do  seu  tempo.  As  próprias  excursões  lhe  mi- 
nistravam tema   para  versos   e  para   curiosos  Itinerários. 


i  Cf.  Barbosa  Machado,  t.  III,  p.  369.  Da  livraria  de  Severim 
fala  também  Leitão  Ferreira,  Noticias  chronolog.  da  Univ.,  Lisboa, 
1792,  p.  16. 

2  Da  corpulência  e  côr  dos  olhos  de  Severim  fala  D.  José  Bar- 
bosa, Vida,  Q  Barbosa  Machado,  t.  Ill,  p.  370.  Das  estátuas  e  vasos 
fala  também  Machado.  Das  moedas  o  próprio  Severim. 
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Duas  feições  dominavam  o  seu  ânimo:  grande  e  instintiva 
curiosidade  liistúrica,  que  o  levava  a  remexer  em  todos  os 
assuntos,  ainda  que  nem  sempre  com  crítica;  e  profundís- 
sima fé,  como  se  deveria  esperar  de  um  cónego  do  sé- 
culo XVJI,  residente  numa  cidade  como  Évora,  beata  e  in- 
quisitorial.  —  fé  que,  se  o  fazia  esmoler  para  com  os  pobres, 
e  o  punha  em  paz  com  a  consciência,  o  perturbava  muitas 
vezes  no  modo  de  julgar  os  homens  e  as  cousas  ^ 

Pessoa  comedida  e  ponderada  por  natureza,  e  que  além 
disso  desempenhava  na  sociedade  papel  salienttí,  e  habitava 
entre  jesuítas,  que  sabem  sempre  o  que  vem  e  o  que  não 
vem  a  propósito,  manteve  sob  o  domínio  dos  reis  estran- 
geiros uma  discrição  e  prudência  que,  sem  o  fazerem  abdi- 
car dos  sentimentos  patrióticos,  o  não  tornavam  suspeito 
aos  olhos  dos  Castelhanos.  Assim,  em  1624,  num  discurso 
sobre  as  vantagens  de  ser  Lisboa  a  capital  da  Península, 
escreve  livre  de  bajulação:  «He  tão  conhecido  no  mundo 
DO  natural  amor  que  os  Portugueses  tem  a  seu  Rey,  que 
•justamente  se  poderá  duvidar  que  os  fundamentos  que 
«aqui  aponto  para  sua  Magestade  assistir  em  Lisboa  nas- 
ícem  mais  do  desejo  que  todos  temos  de  o  ver  presente, 
íque  de  verdadeiras  razões  que  para  isso  haja.  Porém 
«como  as  causas  que  para  esta  resolução  oíft-reço  são  tão 
sevidentes,  e  fundadas  na  railhor  doutrina  dos  que  tratão 
»de  Estado,  estou  certo  que  ninguém  julgará  me  moveo  a 
»persuadir  este  intento  paixão  algíia  natural,  mas  somente 
»o  zello  do  bem  publico  de  Hespanha-,  cuja  conservação 
»e  augmento  pende  grandemente  desta  assistência  o  ■*;  em 


'  Cfr.  supra,  cap.i  (a  resprito  dos  Judeus). 

-  Os  nossos  autores  antigos,  quando  falavam  da  Península,  mesmo 
nas  épocas  da  indepeudOucia  de  Portugal,  diziam  «Iloíipaiiha.'.  A 
palavra  está  aqui  nesse  sentido  geral.  Ao  que  hoje  chamamos  assim, 
chamavam  eles  •< Castela». 

^Discursos  vários  políticos,  disc.  1",  âs.  l  e  1  v.  da  1/  ediç-âo. 
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1634  vai  em  nome  do  cabido  coraprimentar  a  princesa  de 
Mantua,  que  passava  por  Évora  na  sua  vinda  para  Lisboa. 
Todavia  em  1655  fala  da  defensão  e  «legitima  successào 
dos  nossos  reys  portugueses»,  e  da  «liberdade  da  pátria»  ^ 
e  a  obra  em  que  o  diz,  dedica-a  a  D.  João  IV:  e  era 
nenhum  dos  casos  cai  também  em  excessos  de  cortesa- 
nismo. 

A  moderação  que  usava  na  prática  da  vida,  usava- a  do 
mesmo  modo  em  seu  estilo,  A  este  faltam  arrebiques, 
apesar  de  nas  veias  de  Severim  circularem  uns  glóbulos  de 
sangue  poético;  ninguém  dirá  que  estamos  em  pleno  sé- 
culo XVII,  na  época  das  hipérboles,  dos  conceitos  e  das 
metáforas.  Severim  não  aspirava  à  originalidade,  conten- 
tava-se  com  a  correcção  da  linguagem,  com  exprimir  clara 
e  metodicamente  aquilo  que  desejava.  Para  tal  simplicidade 
contribuía  o  viver  o  nosso  autor  sempre  imerso  em  um  mar 
de  apontamentos  históricos,  datas,  listas  de  nomes,  que  lhe 
vinham  das  mãos  de  amigos,  ou  que  êle  coligia  em  arqui- 
vos: como  em  tais  circunstâncias  lhe  sobraria  tempo  para 
empapoilar  a  elocução? 

Campolide,  7  de  Julho  de  1914. 

J.  Leite  de  Vasconcelos. 


Já  em  1619  e  1581  havia  qnem  inculcasse  Lisboa  como  cabeça  de 
toda  a  monarquia:  vid.  Rebelo  da  Silva,  Hist-  (le  Fort,,  t.  III,  p  272. 
1  Noticias  de  Port.,  1.*  ed.,  p.  52. 
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Um  memorial  de  Duarte  Nunes  de  Leão 


Duarte  Nunes  de  Leão  nao  é  historiador  original  nem 
os  seus  variados  escritos  tem  ató  agora  atraído  atenção,  a 
não  ser  a  sua  Ortografia^  mas  ainda  assim  num  campo 
muito  restrito  de  investigações. 

Era  um  trabalhador  dedicado  sem  que  o  espírito  se  ele- 
yasse  a  altas  especulações.  O  Memoria,  que  se  publica 
agora,  demonstra  que  êle  não  se  julgava  suHcientemente 
retribuído  pelos  seus  trabalhos,  alguns  dêles  destinados  a 
defender  os  direitos  do  soberano  de  Espanha  à  coroa  por- 
tuguesa. Talvez  que  o  sangue  hebraico,  que  lhe  corria  nas 
veias,  fosse  o  causador  dos  impedimentos,  pois  é  em  prin- 
cípios do  século  XVII  que  se  desenha  o  grande  movimento 
contra  os  descendentes  dos  conversos.  Ele  próprio  aponta 
como  bem  recompensado  o  Dr.  Christóvão  Esteves,  apesar 
de  ser,  como  nós  sabemos  e  Leão  por  certo  não  ignoraiia, 
correligionário  do  autor  do  Memorial.  Os  tempos  eram, 
porém,  outros,  ia  já  longe  o  reinado  de  captação  da 
D.  João  Iir,  que  tinha  por  valido  o  Conde  da  Castanheira. 

E  valiosa  a  menção  que  faz  Duarte  Nunes  dos  trabalhos 
que  empreendera  sendo  lastimável  que  a  sua  obra  para  uso 
dos  notários  não  nos  chegasse. 

O  Memorial  encontra-se  num  códice  juntamente  com  ou- 
tros trabalhos  de  vários  autores.  O  códice  deve  ter  sido 
escrito  na  segunda  metade  do  século  xviii,  sendo  portanto 
muito  moderno. 

Pedro  de  Azevedo. 
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DOCUMENTO 

Memorial  de  Duarte  Nunes  de  Leam  e  rellação  dos  seus 
serviços  para  o  valido  dei  Rey  Felipe. 

Copiado  do  original  da  própria  letra  ao  Auttor :  tirado 
do  gavinete  do  Ex."'°  Sor.  Marques  de  Gouvea  que  foi  do 
Ex.  Snr.  Conde  de  Porto  Alegre. 

Para  a  V.  Sr.*  constar  mais  claramente  de  meus  aggra- 
vos  e  poder  mais  facilmente  julgalos,  pareceo  me  neces- 
sário dar  a  V.  S.*  conta  de  meus  serviços;  de  que  porey 
os  mais  notórios,  e  de  que  consta  por  livros  que  se  não 
podem  negar. 

Primeiramente  por  o  livro  dos  artigos  das  cizas  estar 
errado  e  falto  e  ser  perdido  o  original  da  Torre  do 
Tombo,  em  grande  damno  da  Fazenda  do  Fisco  Real,  eu 
os  restituhi  a  verdade  em  que  forào  feitos  por  Reis 
passados,  por  mandado  dei  Rey  D.  Sebastião,  que  santa 
gloria  haja,  com  grande  trabalho  e  deligencia  que  nisso 
puz,  e  gasto  de  tempo  e  fazenda,  por  os  m untos  originais 
que  mandei  buscar  pelo  Regno  pela  qual  emmenda  os 
livros  antigos  ficarão  reprovados  como  o  dito  Senhor  con- 
feçou  no  Prologo  ao  dito  Livro,  que  anda  empresso. 

Por  mandado  do  dito  Senhor  copiei  as  Leis  estrava- 
gantes,  porque  se  o  Regno  governa,  que  por  andarem 
derramadas,  e  não  estarem  registadas  na  chancelaria,  nem 
ein  outra  parte  se  ignorava  a  raayor  parte  das  ditas  Leis,  e 
se  julgava  contra  ellas,  de  que  rezultavão  muntos  incon- 
venientes e  nuUidades  de  que  se  cauzava  perda  as  partes 
do  tempo  e  fazenda,  e  pouca  honra  aos  Tribunaes  cujas 
sentenças  se  annuUavão  cada  dia,  do  que  eu  levei  immenço 
trabalho  no  ajuntar  as  ditas  Leis  e  polas  em  ordem  e 
methodo  e  abrevialas  por  a  má  conpostura  que  tinhão  o 
qual  livro  também  anda  impresso. 

Item  porque  os  sinco  livros  das  ordenações  que  se  hora 
reformào  estavào  mal  compostos  e  as  mais  das  cousas  fora 
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de  seu  logar  me  emcarregoii  o  Conde  de  Redondo  Regedor 
da  Casa  da  Suplicação  da  parte  do  dito  Senhor  que  lhe 
fizesse  hum  reportório,  o  qual  eu  fiz  com  huas  adicoins, 
que  foi  obra  uíil  e  mui  nesseçaria:  que  também  anda  im- 
presso. 

Por  mandado  do  dito  Senhor  copiei  hum  livro  grande, 
que  serve  na  Caza  da  Suplicação,  em  que  eu  puz  em 
ordem  todos  os  papeis  antigos  e  modernos  que  na  dita 
casa  havia  e  caxas  de  Acordos  da  Rellação,  capitulacois, 
concordatas  e  provizoins  de  muntas  maneiras,  de  que  se 
naõ  sabia  por  estarem  os  papeis  soltos  e  fexados  dos 
quaes  Hz  Livro  reduzindo-os  a  methodo. 

Por  as  posturas  da  Cidade  de  Lisboa  estarem  mal  com- 
postas e  contrarias  huas  as  outras  com  penas  diferentes  e 
não  conforme  ás  culpas  em  grande  confuzão  do  Povo, 
como  couza  composta  por  homens  sem  letras  e  por  oficiais 
mecânicos  de  todos  os  ofícios  carecerem  de  leis  e  regi- 
mentos para  bem  fazerem  seus  ofícios  eu  fiz  reformação 
das  posturas  e  dei  regimentos  novos  aos  oficiaes  por  rogo 
da  camará  e  interceção  do  dito  Senhor  Rey ;  o  que  foi  hum 
illustre  serviço  por  os  ofícios  serem  muntos  para  o  que 
cumpria  ter  noticia  de  todos  e  habilidade  para  os  fazer 
sem  escândalo  de  tanto  Povo,  o  que  enfreava  com  novas 
leis,  o  que  redondou  em  grande  ornamento  da  cidade  e 
do  Regno  de  que  hé  cabeça  e  Matriz  e  de  que  houve  pouca 
satisfação  por  letrados  m?os  emulos  que  vierão  ser  ve- 
riadores  9  como  estrovarão. 

Item  por  El  Rei  Dora  Henrique  que  Deus  tem  sendo 
regente  deste  regno  me  mandar  fazer  alguma  instrução  e 
arte  para  os  Notários  bem  fazerem  seu  ofício  e  se  poderem 
por  ella  examinar  fiz  dois  livros,  hum  da  theorica,  outro 
de  pratica  dos  Notários  com  todalas  menutas  de  Escriptu- 
ras  que  no  mundo  pode  haver,  obra  munto  útil  e  das 
melhores  que  se  fizerão  em  Espanha,  por  nella  se  rezol- 
verem  as  principaes  matérias  do  Direito  civil ;   porque  se 
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tolherão  muntas  demandas  sobre  nuUidades  de  contratos  e 
testamentos,  os  quais  livros  athé  agora  se  não  imprimirão 
por  eu  estar  ocupado  em  cousa  de  serviço  de  Sua  Mages- 
tade  e  não  tei'  possibilidades. 

Item  por  o  zelo  que  sempre  tive  do  bem  commum  vendo 
que  os  homens  de  Portugal  e  das  mais  Naçois  de  Espanha 
escrevião  sua  lingoa  mais  viciosamente  que  todas  as  outras. 
Por  não  terem  arte  e  preceptos  fiz  hu  livro  da  orthografia 
da  lingoa  Portugueza,  que  anda  empresso  que  serve  para 
todos  os  espanhoes,  porque  ja  neste  Regno  se  escreve  de 
diferente  maneira,  o  qual  livro  foi  havido  por  hum  dos 
de  mais  engenho,  que  em  Espanha  se  fizerão  a  muitos 
annos. 

Servisos  feitos  a  Sua  Magestade 

Pella  confirmação  que  D.  João  Christovão  de  Moura 
sendo  Embaxador  de  Sua  Magestade  neste  Regno  teve  de 
minhas  Letras  e  da  noticia  das  Ordenações  do  Regno, 
quando  se  tratava  da  suceção  de  Sua  Magestade  me  man- 
dou falar  por  Fernão  Rodrigues  de  Almada  quizesse  servir 
a  Sua  Magestade  e  conferir  o  que  comprice  a  seu  serviço 
com  os  Doutores  Luiz  de  Molina  e  Rodrigo  Vasques  de 
Arxft  e  que  Sua  Magestade  me  faria  honra  e  mercê  cora 
quem  comuniquei  muntas  couzas  que  comprião  ao  serviço 
do  dito  Senhor,  como  consta  da  certidam  do  dito  Luiz  de 
Molina,  que  Pedro  Alves  Pereira  tem  em  seu  poder  dos 
quais  eu  poderá  haver  cartazes  de  promeças,  como  outros 
ouverão,  que  eu  não  pedi,  polo  que  sua  promeça  se  me 
ouvera  de  guardar  como  comprirão  a  outros  homens  não 
tão  leaes. 

Estando  Sua  Magestade  nesta  cidade  de  Lisboa  vindo 
me  a  mão  huma  arvore  de  genealogia  dos  Reis  de  Portugal 
empressa  em  Pariz,  falç.a  e  toda  em  favor  de  D.  António 
e  da  Raynlia  de  França  e  munto   contra  serviço  dei  Rey 
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Nosso  Senhor  eu  mostrey  os  erros  delia,  e  sobre  elles  tiz 
hum  Livro  em  Português  que  dei  a  S,  Mag.*^". 

Sahindo  depois  hum  Livro  também  impresso  em  Paris 
em  Lingoa  Latina,  cheio  de  mentiras  e  blasfémias  contra 
Sua  Magestade,  em  favor  outro  sy  do  dito  D.  António  e 
da  Rainha  de  França,  por  mandado  de  S.  Mag.*^'^  lhe  res- 
pondi por  hum  Livro,  que  anda  impresso  pelo  qual  ficou 
também  respondido  a  huma  carta  do  dito  D.  António  ao 
Papa  Gregório  13;  e  porque  ficou  desfeita  a  oppiniao  dos 
que  dizicio  que  el  Rey  D.  Afonço  houvera  tilhos  da  Con- 
deça  de  Bolonha,  e  tirando  o  letigio  com  França  que  per- 
petuamente houvera  de  durar  se  eu  nào  mostrara  o  con- 
trario por  escripturas  de  Portugal  e  da  mesma  França. 

Do  qual  Livro  D,  António  se  afrontou  tanto  por  tratar 
de  defeito  do  seu  nassimento  e  falcidades  de  que  encheo 
França  e  Inglaterra,  que  a  pessoa  de  que  dezejava  tomar 
,raais  vingança,  hé  de  mim  como  me  contarão,  e  a  muntas 
pessoas  hum  Diogo  Rodrigues  e  António  da  Veiga  que  da 
Inglaterra  se  qua  passarão ;  porque  hoje  em  dia  me  temo 
de  me  mandar  matar  o  dito  D.  António. 

Por  mandado  de  Sua  Mag.''*^  ordenei  huma  arvore  ge- 
nealógica dos  Reis  que  agora  anda  estampada  composta 
na  pura  verdade,  o  que  se  não  pode  fazer  investigação  de 
muntas  integuidades. 

Item.  Da  mesma  genealogia  tirei  hum  Livrinho  em 
Lingoa  Castelhana  para  o  Príncipe  Nosso  Senhor,  que 
anda  impresso. 

Não  falo  no   grande   e  nobre  serviço  que  tenho  feito  e 

luque  estou  a  mais  de  seis  annos  de  reformação  das 
'  'rdenações  do  Reino,  que  de  mim  mais  que  de  ninguém 
outrem  pende  por  o  munto  exercício  que  naquellas  matérias 
tenho  e  para  que  tenho  dadas  muitas  advertências  a  Sua 
Mag.'^6  e  a  Sua  Alteza,  porque  se  fizerão  muntas  Leis  de 
novo  mui  importantes. 

Nem  falo  no  natural  serviço,  que  tenho  feito  a  Sua  Mag.'^^ 
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e  á  Coroa  de  Regno  nas  Chronicas  dos  Reis  de  Portugal 
com  grande  incançavel  estudo  e  deligencia  e  gasto  de 
rainha  fiizenda  cora  que  averiguei  rauntas  couzas,  que  nào 
andarão  bem  recontadas  contra  a  honra  dos  Princepaes  e 
rauntas  que  acrecentei  para  o  que  revolvi  as  istorias  de 
muntas  nações. 

Agora  sobretudo  me  encarregou  S.  Mag.*^®  a  historia  de 
João  de  Barros  da  índia,  que  deixou  imperfeita,  em  que 
ja  intendo  que  se  não  fará  sem  immenço  trabalho  por  ser- 
obra  alhea  e  do  defunto  que  não  pode  dar  razão  de  seus 
designos  e  estar  falia  e  errada  era  rauntas  partes  e  sobre- 
tudo saltada  em  muntas  e  em  outras  encontradas  como 
são  borroins  de  quem  começa  huma  obra,  e  vay  cuidando 
nela,  cuja  emenda  haverá  poucos  homens  que  se  atrevão 
a  fazer ;  porque  ás  vezes  cumpre  adevinhar  a  tenção  do 
Author. 

Per  cada  hum  destes  serviços  merecia  eu  mais  satisfação 
da  que  se  me  dá  por  todos;  porque  pola  capitulação  das 
Ordenações  El  Rey  D.  Manoel,  que  está  em  gloria  fez  a 
três  Dezembargadores  que  nella  forão  sucessivamente  chan- 
celeres Mores  e  lhe  deu  munto  do  seu  e  a  Christovão 
Esteves  que  hera  Procurador  e  mancebo  de  letras  e  ser- 
viços mui  inferiores  aos  mais,  e  que  vim  reformar  as  Or- 
denações com  30  annos  de  serviços  em  couzas  tara  varias 
fez  o  dito  Senhor  Dezembargador  do  Passo  e  Fidalgo  de 
solar  conhecido  com  Blazara  de  Armas  e  Chanceler  Mor 
do  Cardial  Infante  D.  Afonço  e  lhe  deu  huma  comenda  e 
o  Dezembargo  para  dois  genrros  e  para  dois  irmaãos  de 
que  ainda  participou  Christovão  Esteves  dito  athé  que 
agora  faleceo. 

E  a  D.  António  Pinheiro,  que  foi  Bispo  de  Leiria  deu 
el  Rey  D.  João  que  Deus  tem  por  escrever  sua  coronica, 
cada  anno  em  nome  de  Chronista,  sem  mil  reis  e  quatro 
centos  mil  reis  de  penção,  que  comeo  trmta  e  dois  annos 
athé  que  morreo  em  que  se  montarão  quarenta  mil  cru- 
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zados,  e  iiao  escreveo  mães  que  sinco  cadernos,  que  não 
se  acharão  e  a  hum  clérigo  que  os  levou  a  Madrid  a  Sua 
Magestade  levou  outenta  mil  reis  de  alviceras  em  hua 
penção,  e  mais  se  fizerão  por  cada  hum  dos  serviços  que 
eu  fiz  (*). 


(1)   Torre  do  Tombo,  Cód.  844,  pág.  77. 

VoL.  VIII.  —  N.°  2.  —  Abril  a  Julho,  1914.  18 
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A  divisa  do  Infante  D.  Henrique 

Nota  lida  à  2."  Classe  da  Academia  das  Sciências  de  Lisboa  pelo  sócio  correspondente 


El-Rei  D.  João  I,  a  Rainha  D.  Filipa,  e  todos  os  In- 
fantes seus  filhos,  conforme  ao  uso  dos  fidalgos  e  cavaleiros 
da  época,  tomaram  devisas,  pelas  quais  se  faziam  conhe- 
cidos. 

A  divisa  era  indicada  por  três  sinais:  o  corpo  da  em- 
presa, o  moto  e  as  cores.  O  corpo  da  empresa  era  um 
objecto,  muitas  vezes  um  ramo  de  árvore,  arbusto  ou  erva, 
que  por  sua  significação  simbólica  se  ligava  à  tenção ;  o 
moto,  ou  letra,  era  uma  simples  palavra,  ou  frase  muito 
breve,  geralmente  em  francês,  porque  naquela  época  a 
língua  francesa  era  correntemente  falada  na  corte  e  esti- 
mada por  polida  (*),  e  alusiva  à  tenção;  as  cores  indicavam 
também  por  sua  signiíicação  simbólica,  a  tenção  do  que 
tomava  a  divisa. 

O  corpo  da  empresa  era  debuxado  no  escudo,  nos  bal- 
sões  e  pendões,  e  esculpida  em  meio  relevo  na  sepultura; 
o  moto  era  também  debuxado  no  escudo,  nos  balsões  e 
pendões  e  esculpida  na  sepultura;  as  cores  eram  adotadas 
nas  suas  livres  de  gala,  nas  dos  seus  cavaleiros,  peões  e 
criados,  e  nos  balsões  e  pendões. 

A  devisa  do  Infante  D.  Henrique  é  conhecida  por  do- 
cumentos contemporâneos:  dois  iconográficos,  e  um  escrito. 
Os  documentos   iconográficos  são:    1.°  a  decoração  do  tú- 


(*)  Fr.  Luía  de  Sousa,  Historia  de  S.  Domingos^  liv.  vi,  cap.  xv. 
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mulo  do  Infante  D.  Henrique  existente  na  Igreja  de  N. 
S.''  da  Vitória  na  Batalha  (•) ;  2.°  o  retrato  do  Infante 
D.  Henrique,  debuxado  em  uma  folha  de  manuscrito  da 
Crónica  do  dettcobriviento  e  conquista  de  Guiné  por  Gomes 
Eanes  de  Zurara,  existente  na  Biblioteca  Nacional  de  Paris, 
e  reproduzido  em  fac-símile  na  impressão  da  mesma  obra 
feita  em  Paris  em  1841.  O  documento  escrito  é  uma  no- 
tícia dada  na  Crónica  da  tomada  de  Cepta  pelo  mesmo 
escritor. 

Frei  Luís  de  Sousa  (Historia  de  S.  Domingos,  liv.  vi, 
cap.  xv),  descrevendo  o  túmulo  do  Infante  D.  Henrique, 
diz:  «E  entre  os  lavores  da  sepultura  se  vem  huns  trossos 
pequenos,  de  que  nascem  huns  raminhos,  que  na  feição  e 
frutos  parecem  de  carrasco,  porque  as  bolotas  são  muito 
redondas,  os  ramos  torcidos  e  curtos,  e  as  folhas  cercadas 
de  pontas  agudas . . .  com  a  letra  francesa :  Talant  de  bien 
faire,  talento  e  ânimo  de  bem  fazer»  (^). 

O  retrato  do  Infante  D.  Henrique,  debuxado  em  uma 
folha  do  manuscrito  da  Crónica  do  descobrimento  e  con- 
quista de  Guiné,  existente  na  Biblioteca  Nacional  de  Paris, 
tem  uma  cercadura  formada  de  ramos  entrelaçados,  cujas 
folhas  &ão  torcidas  e  curtas,  e  no  seu  bordo  tem  espinhos; 
08  frutos  são  bolotas,  quási  redondas,  e  bugalhos.  A  dis- 
posição dos  ramos  é  semelhante  à  que  se  observa  na  parte 
anterior  do  túmulo.  Na  parte  inferior,  entre  os  laços  dos 
pós  dos  ramos,  veem-se  duas  pirâmides,  e  sobre  elas  a 
legenda —  Talant  de  bien  faire. 

Gomes  Eanes  de  Zurara,  na  Crónica  da  tomada  de 
Cepta  (cap.  xxxv)  diz  que  «a  (devisa)  do  líFante  (D.  Ham- 
rrique)  eram  huiias  capellas  de  carrasco,  bem  acompanhadas 


(')  Veja-se  a  estampa  do  túmulo  dos  Infantes,  em  O  Mosteiro  da 
Batalha  em  Portugal^  pelo  Visconde  de  Condeixa,  Lisboa,  1892. 

(')  Veja-se  O  Mosteiro  da  Batalha  em  Portugal,  pelo  Visconde 
de  Condeixa,  Lisboa,  1892,  p.  174. 
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de  chaparia,  e  por  meio  huus  motos  que  deziam  uoom- 
tade  de  bem  fazer,  e  as  suas  cores  eram  branco  preto  e 
uiis».  E  possível,  que  a  palavra  chaparia,  que  se  lê  nos 
mais  antigos  manuscritos  da  Crónica  da  tomada  de  Cepta, 
e  na  edição  impressa  em  1644,  seja  um  erro  do  escrivão, 
e  deva  lêr  se  chaparra  (*),  querendo-se  por  este  nome  de- 
signar a  árvore,  cujos  ramos  com  bolotas  e  bugalhos  se 
vêem  nos  lavores  do  túmulo  e  no  desenho  da  cercadura 
do  retrato  do  Infante  D.  Henrique. 

Procuremos  agora  a  interpretação  da  devisa. 

Corpo  da  empresa.  — Frei  Luís  de  Sousa  (Historia  de  S.  Do- 
mingos, liv.  VI,  cap.  xv)  diz,  que,  na  fereza  e  humildade 
do  carrasco  e  no  fruto  seco  e  sem  proveito  que  dele  nasce, 
quiz  o  Infante  D.  Henrique  significar  a  dificuldade  da 
empresa,  que  tomara,  de  cultivar  os  desertos  da  Africa 
tão  agrestes  e  feros,  com  muitos  perigos  de  mar  e  terra, 
como  ele  pretendia  fazer  com  os  seus  descobrimentos ;  e 
que  nas  pirâmides,  que  foram  obra  dos  reis  antigos  do 
Egipto,  sendo  emprego  e  trabalho  sem  nenhum  fruto,  mas 
havidas  por  maravilha  do  mundo,  queria  demonstrar  a 
grandeza  do  seu  ânimo,  e  que  dos  seus  grandes  trabalhos 
não  esperava  receber  proveito. 

Moto.  —  A  frase,  Talant  de  hien  faire,  foi  traduzida  por 
Zurara:  vontade  de  bem  fazer ^  e  por  Frei  Luís  de  Sousa: 
talento  e  ânimo  de  bem  fazer. 

A  palavra  talant  ó  derivada  do  latim  talentum,  em  grego 


(')  A  palavra  portuguesa  chaparro,  pela  qual  no  Alemtejo  é  de- 
signado o  azinheiro  (querctis  ilex),  e  a  palavra  castelhana  chaparra, 
pela  qual  em  Hespanha  é  conhecida  a  mesma  árvore,  são  derivadas 
do  báseo  achaparra  ou  zaparra.  (Korting,  Lateinisch-romaniaches 
Wõrterbuch,  Paderborn,  1901,  n."  121,  e  10i36). 
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TáXav-rov.  Em  grego  a  palavra  TálxvTov  significa  balança , 
prato  da  balança,  peso  em  geral,  e  o  peso  legal,  que  em 
Athenas  era  igual  a  60  minas,  isto  ó,  26**, 178,  e  a  quantia 
equivalente  a  60  minas  áticas  cerca  de  Õ560  francos.  Em 
latim  a  palavra  tolentum  tinha  a  mesma  significação  que 
em  grego. 

Do  latim  talenfum  sao  derivadas  em  português  as  pala- 
vras talento,  falante  e  tento;  a  primeira,  pela  via  literária, 
signitica  o  peso  dos  gregos  denominado  talento,  e  por  ex- 
tensão grande  peso  e  inteligência;  a  segunda,  provavel- 
mente introduzida  pelos  trovadores  provençais,  tem  o  sen- 
tido de  vontade,  inclinação,  desejo;  a  terceira,  pela  via 
popular,  significa  atenção,  cuidado,  tino,  como  na  frase 
nom  perdeo  o  temfo  (Gomes  Eanes  de  Zurara,  Crónica  da 
tomada  de  Cepta,  cap.  72),  e  designa  também  um  pequeno 
objecto  de  marfim  ou  osso,  de  forma  de  -uma  moeda,  que 
servia  no  jogo  para  contar. 

No  antigo  francês  a  palavra  talant  ó  empregada  na 
Chanson  de  Eoland  com  o  sentido  de  desir.  Em  provençal 
falan  e  talen,  é  usada  na  Flamanca  no  sentido  de  intention, 
inclinafion,  amour,  e  em  outros  poemas  no  de  envie,  desir, 
volonté,  penchant.  Na  Crónica  Troiana  a  palavra  talante 
tem  o  sentido  de  deseo,  voluntad,  intencion,  gusto. 

No  Cancioneiro  de  D.  Diniz  (ed.  Lang,  v.  2613)  lê-se 
a  palavra  talam,  que  é  interpretada  por  intenção,  ou  incli- 
nação. 

No  Leal  Conselheiro  (cap.  xlvii)  lê-se  a  seguinte  passa- 
gem: «e  ainda  entom  triste  e  sem  tallente  se  parte  hum 
do  outro»  ;  em  que  claramente  a  palavra  tallente  tem  o 
sentido  de  vontade,  desejo,  gosto. 

No  Cancioneiro  Geral,  compilado  por  Garcia  de  Resende, 
leem-se  os  seguintes  versos: 

Nunca  usei  em  meu  talente 
de  fazer  cousa  errada. 

(  Troia-i  de  Luis  de  Azevedo,  foi.  58  r.). 
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Talante  de  taes  extremos 
dias  ha  que  se  nam  vio. 

(Trovas  de  A}itónio  da  Silva,  foi.  176.  v). 

Actualmente  a  palavra  portuguesa  talante  é  ainda  usada 
na  expressão :  a  seu  talante. 

A  significação  do  moto  parece  indicar,  que  o  Infante 
D.  Henrique  adoptara  aquela  frase  na  sua  divisa  pela 
natural  inclinação,  que  em  si  sentia  de  fazer  bem  a  todos. 
Gomes  Eanes  de  Zurara  dá  testemunho  de  que  o  Infante 
D.  Henrique  era  dotado  desta  virtude  ainda  nas  circuns- 
tâncias mais  extremas.  Quando  a  Rainha  D.  Filipa  jazia 
em  seu  leito  de  morte,  deu  ao  Infante  D.  Henrique  uma 
espada  para  que  com  ela  fosse  cavaleiro,  e  lhe  encomendou 
em  especial  encargo  todos  os  senhores,  fidalgos  e  cavalei- 
ros ;  o  que  êle  cumpriu  sempre  muito  bem  pelo  tempo 
adiante  com  todos  os  que  pediam  o  seu  amparo  e  ajuda, 
mesmo  com  aqueles  que  seguiram  a  parcialidade  do  In- 
fante D.  Pedro,  e  dos  que  o  culpavam  a  êle  mesmo  do 
desastre  de  Tanger, 

Cores.  —  As  cores  da  divisa  eram  hranco,  p?'eío  e  uiis. 

A  palavra  uiis,  ou  bijs,  encontra-se  era  outros  docu- 
mentos do  princípio  do  século  xv.  Na  carta  do  vedor  da 
fazenda  do  Infante  D.  Duarte,  datada  de  27  de  abril  da 
era  de  1449  (1411  J.  C),  lê-se:  «bj*=R  uaras  b  seistos  de 
sarjas  uerdes  e  brancas  e  bises».  E  ainda:  «E  outra 
[funda]  de  ipre  bijs  forada  do  dito  pano  de  linho  com 
farpas  do  dito  pano  de  ipre  branco  e  bijs».  {Chancelaria 
de  D.  João  I,  liv.  h.\  foi.  140,  r)  {^). 

A  cor  designada  pela  palavra  uijs,  ou  melhor  bijs,  era 


(')  Gomes  Eannes  de  Zurara,  Crónica  da  tomada  de  Cepta, 
cap.  xli  e  xlii,  e  Crónica  do  descobrimento  e  conquista  de  Guiné, 
cap.  ly. 

(2)  As  citações  destes  doeumeutos  foram-nos  comunicadas  pelo 
Sr.  Pedro  de  Azevedo. 
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a  cor  alvadia,  como  a  da  seda  antes  de  branqueada  e  a 
do  vello  de  lã  suja  de  poeira.  Segundo  Korting  esta  pala- 
vra é  derivada  do  latim  hombycius,  de  homhyx,  bicho  da 
seda  ou  antes  casulo  do  bicho  da  seda,  o  qual  depois  de 
assoalhado  (de  exposto  ao  sol)  perde  a  sua  cor  amarelada, 
e  se  torna  cinzento.  Da  mesma  palavra  é  derivado  o  termo 
italiano  hizio,  cinzento  trigueiro  ou  moreno  ;  e  o  termo  do 
francês  antigo  hise,  e  do  francês  moderno  heige^  com  que 
se  designa  a  cor  pardacenta  das  nuvens.  Em  francês  a 
palavra  heige  é  usada  na  locução :  laine  beije,  que  significa 
a  lã  (branca)  que  tem  a  sua  côr  natural  (sem  ser  lavada), 
e  ainda  em  estoutra:  Unge  heije,  pano  de  linho  que  tem 
côr  pardacenta,  antes  de  ser  branqueado. 

Em  português  existe  a  palavra  husio,  usada  em  Trás- 
os-^Iontes  e  na  Beira  Alta  na  expressão :  o  Jia,  ou  o  tempo 
está  husio,  significando  que  a  atmosfera  está  coberta  de 
nuvens  pardacentas,  que  encobrem  o  sol. 

Entre  as  cores,  que  o  Infante  D.  Henrique  adoptou  na 
sua  divisa,  ha  a  notar  a  branca ;  e  é  de  presumir  que  fosse 
movido  a  esta  escolha  pela  pureza  que  em  sua  vida  guar- 
dou. Desta  virtude  dá  testemunho  Gomes  Eanes  de  Zurara 
na  Crónica  do  descobrimento  e  conquista  de  Guiné (*)  (cap.  iv), 
onde  escreveu:  aLuxurya  nem  avareza  nunca  em  seu 
peito  ouverom  repouso,  porque  assy  foi  temperado  no  pri- 
meyro  auto,  que  toda  a  sua  vida  passou  em  limpa  casti- 
dade, e  assy  que  virgem  o  recebeu  a  terra». 


(')  Gomes  Eannes   de  Zurara,  Chronica  do  descobrimevto  e  cou' 
quista  de  Guiné,  cap.  iv. 
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Alguns  nomes  do  departamento  dos  Baixos  Pirineos 
que  teem  correspondência  em  Portugal 


Os  dialectos  gascões  teem  grande  afinidade  com  o  cas- 
telhano, pelo  que  não  admira  que  os  nomes  de  localidades 
daquela  região  se  possam  comparar  com  alguns  outros  da 
Península. 

Compulsando  o  Didionaire  topographique  du  Départe- 
ment  des  Basses  Pyrenées,  datado  de  1863,  de  que  é  autor 
Paul  Raymond  (em  português:  Reiraão),  encontrei  flagran- 
tes analogias  entre  aqueles  nomes  e  outros  portugueses. 

Assim  são  Ânglade  (o  antigo  Angliata  hoje  Alhadas), 
Arranhoo,  VArrigran,  L' Arríubon,  L'Arriu-Sec,  L'Arriu- 
tort,  Bataille,  Beyrie  (Beira),  Campgrand,  Castagnede,  Es- 
palungue,  (em  português  Espiunca),  Lagoouarde,  Laurigna 
(Lourinhã),  Leza  (rio),  Lys,  Peyrelongue  (em  português 
Peralonga,  hoje  Penhalonga,  em  Cintra),  Sauveterre  e  ou- 
tros muitos  que  omito. 

Encontro  também  o  nome  Goès,  que  pode  corresponder 
ao  nome  Groes.  Os  documentos  gascões  dão-nos  as  seguintes 
formas  deste  nome : 

1267  Guoes 
1344  Agoes,  Goues 
1729  Goez 
1736  Goues 

Este  mesmo  nome  aparece  em  1385  escrito  Agoees  e 
posteriormente  Agoers,  Agouees,  Agoues,  Agoueix,  Les 
Agoes.  Em  Holanda  existe  também  este  nome  só  ortogra- 
ficamente parecido  com  Góes. 
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Goes  apesar  de  estar  situada  dentro  de  uma  região  rica 
em  documentos  não  ó  referida  em  nenhum  dos  publicados 
nos  Porltigaliae  Mon.  Histórica,  Diplomata.  O  Nobiliário 
do  Conde  D.  Pedro  diz-nos  que  D.  Anyan  das  Astúrias  veiu 
para  Portugal  com  o  Conde  D,  Henrique,  recebendo  de 
D.  Afonso  Henriques  o  senhorio  de  Goes  que  era  então 
uma  montanlia  despovoada.  Poderia  ser  que  a  terra  então 
recebesse  o  nome  do  seu  possuidor.  Os  filhos  de  D.  Anyan 
tiveram  por  petronimieo  Anaia.  Por  coincidência  há  nos 
Baixos  Pirinéus  um  rio  chamado  Anaye. 

Na  comuna  da  Arbonne  há  ui^  higar  chamado  Harriagtie 
que  é  a  forma  romana  do  vasconço  Arriaga,  nome  de  uma 
família  que  se  estabeleceu  nos  Açores  no  século  xviii. 
Harriague  significa  monte,  encontrando  se  nas  seguintes 
formações :  Hai-riagabelcéta,  Harriaguedorra,  Harriague- 
ondo  e  Harriagnetolde. 

Arriaga  é  um  apelido  estrangeiro  e  posto  que  se  encon- 
tre já  era  Portugal  no  século  xvi  um  indivíduo  com  esse 
apelido,  só  recentemente  se  estabeleceu  adquirindo  certa 
notoriedade.     ^ 

Não  deixa  de  ser  curioso  notar  que  dois  sistemas  polí- 
ticos adoptados  em  Portugal,  um  no  século  xii  e  outro  no 
século  XX,  imitados  mais  ou  menos  de  França,  tivessem  por 
primeiros  chefes  personalidades  descendentes  de  famílias 
francesas  ou  oriundas  de  regiões  que  hoje  constituem 
França. 

A  originalidade  é  no  mundo  muito  rara. 

Pedro  de  Azevedo. 
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A  comédia  jurídica 

Scenas  de  fraudes  das  leis  e  casos  jocosos  da  vida  forense 

Uma  informação  fornecida  pelo  artigo  de  G.  Enes  no 
Diário  de  Noticias  de  8  do  corrente  mês  (junho  de  1914), 
fazendo  parte  duma  já  longa  e  interessante  série  sobre 
questões  médico-sociais,  ácêrca  da  maneira  como  na  Amé- 
rica se  está  iludindo  a  proibição  de  anúncios  de  medica- 
mentos abortivos,  torna  singularmente  penetrante  o  es- 
tímulo da  análise  e  critica  das  fraudes,  em  geral,  da 
execução  das  leis  para,  evitando  as  responsabilidades  duma 
acção  directa  ilicita,  os  interessados  obterem  o  mesmo  íini 
por  meios  indirectos,  notavelmente  engenhosos  em  grande 
número  de  vezes. 

O  novo  anúncio  americano  com  toda  a  aparência  de 
respeito  pelo  preceito  policial,  mas  com  êxito  mais  asse- 
gurado ainda  do  que  teria  o  reclamo  proibido,  consiste  em 
recomendar  certas  pílulas  como  eficazes  no  tratamento  de 
diversas  enfermidades,  com  a  Jeal  advertência,  porem,  de 
que  certas  pessoas  deverão  em  determinado  estado  aciden- 
tal resiguar-se  a  abster-se  do  seu  aproveitamento,  pois  que, 
se  as  mulheres  grávidas  as  usarem,  não  se  conhece  ainda 
a  maneira  de  lhes  ser  evitado  um  desmancho, 

Fata  la  legge  fata  la  malizia  dizem  os  italianos,  e,  to- 
davia, generalizar  a  todos  os  casos  de  cavilaçâo  das  leis  o 
propósito  da  realização  de  malefícios,  onde  o  legislador 
concitava  à  prática  de  virtudes,  seria  um  erro  psicológico 
de  segura  verificação  em  hipóteses  as  mais  variadas. 

Pelo  contrário  até  se  chama  pia  fraude  (Dalloz,  Jur. 
Gen.  Bépertoirej   tomo  26.**,  pág.  265)   aos  meios  empre- 
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gados  para  a  transmissão  de  certos  bens  aos  pobres  e  a 
estabelecimentos  religiosos,  e,  em  geral,  à  tons  les  moyens 
détoiírnés  mis  en  usage  j^oiu'  donner  une  couleur  de  vérité 
à  un  acte  h  plus  souvent  défendu  et  dont  le  mobile  est 
louable  aiix  yeux  de  la  morale. 

Como  diz  M.  J.  Cruet,  e  algumas  exemplificações  abaixo 
expostas  tornarão  sensível,  há,  em  certo  modo,  uma  função 
jurídica  da  ilegalidade,  como  existe  uma  função  intelectual 
da  heresia. 

A  ilegalidade,  refere  G.  Falante  [Les  Antinomies  entre 
Vindividii  et  la  société,  1913,  pág.  220),  faz  evolutir  o 
direito  renovando  o  pela  sua  destruição  em  parte,  trazendo 
para  a  realidade  jurídica  novas  necessidades  e  sentimentos, 
podendo  dizer-se,  que  é  a  ilegalidade  de  hoje,  que  prepara 
a  legalidade  de  amanhã, 

A  mesma  afirmação  demonstrada  se  encontra  em  René 
Demogue  {Les  Notions  Fondamentales  du  Droit  Prive, 
pág.  8)  assim  expressa:  le  droit  a  donc  presque  toujours 
pour  lui  une  certaine  aneienneté  quand  on  le  reconnait  tel. 

E,  além  disso,  até  há  casos  exóticos,  em  que  a  fraude 
das  leis  é  simulada  para  exploração  industrial  de  precon- 
ceitos vulgares. 

Foi,  não  há  muito,  noticiado,  que,  acusado  judicialmente 
em  Paris  por  queixa  de  médicos  de  certa  circunscrição 
como  curandeiro  determinado  indivíduo,  que  lhes  fazia 
concorrência  formidável,  o  reu  se  defendera  no  dia  do 
julgamento  com  a  exibição  das  suas  cartas  de  médico  não 
só  como  os  denunciantes,  mas  laureado  ou  melhor  classifi- 
cado do  que  êles,  alegando  que,  inculcando  se,  todavia, 
como  charlatão  no  novo  bairro,  em  que  se  instalara,  pro- 
curara assim,  o  que  conseguira,  numerosa  clientela,  que 
lhe  havia  faltado,  quando  outra  tinha  sido  a  situação  do 
seu  consultório,  em  que  com  desvanecimento  e  para  reco- 
mendar a  sua  procura  se  atribuirá  as  verdadeiras  e  supe- 
riores habilitações  literárias  e  scientíficas,  que  possuía. 
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A  superstição  dos  enfermos  de  baixa  ou  nula  cultura 
mental  pela  competência  e  virtude  dos  que  não  possuem 
título  oficial  de  habilitação,  e  até  de  o  não  possuir  se 
jactam  como  demonstração  do  seu  superior  critério  não 
subalternado  a  vãs  teorias  das  faculdades  universitárias,  é 
favorecida  ou  alimentada  em  parte  pelas  ironias  ou  sátiras, 
com  que,  como  ditos  de  espírito,  cuja  enunciação  lisongeia 
o  conceito  de  agudeza  de  inteligência  de  quem  os  profere, 
gente  até  de  variada  ilustração  e  grande  prestígio  literário 
tem  frequentemente  alvejado  os  médicos  sem  distinção. 

11  vaut  mieux,  disse  o  próprio  Molière,  mourir  en  sidvant 
ses  prescriptions ,  que  guérir  en  dépit  de  ses  ordenances. 

Era  Londres  acontecera  ter-se  feito  curandeiro  um  as- 
tuto criado  dum  médico  eminente,  do  qual  copiara  as 
receitas,  que  ele  registava,  para  intercalar  o  seu  aprovei- 
tamento com  o  das  fórmulas  do  livro  de  Chernoviz  ou 
doutro,  evitando  asssim,  quanto  podesse,  a  denúncia  da 
sua  impostura ;  e,  tendo-se  encontrado  com  o  seu  antigo 
patrão  na  mesma  casa  situada  numa  das  ruas  de  maior 
trânsito  da  cidade,  à  extranheza  deste,  que,  sabendo  então 
quem  tinha  por  concorrente,  admirava  como  êie  rapida- 
mente enriquecia  pelos  proventos  da  sua  abusiva  profissão, 
respondeu  como  sagaz  psicólogo,  que  subjugou  o  sábio 
mas  ingénuo  crítico. 

Conduzindo  o  doutor  a  uma  janela  da  casa,  e  pergun- 
tando-llie  quantas  das  cem  mil  pessoas,  que  por  dia  pas- 
sariam na  rua  em  baixo,  eram  circumspectas  e  avisadas, 
à  resposta  do  médico  de  que  seriam  mil,  observou:  são  os 
seus  clientes,  sendo  os  meus  era  número  noventa  e  nove 
vezes  superior. 

Ocorre-me  referir  um  curioso  caso  não  de  falta  absoluta 
de  título  profissional  scientífico,  mas  de  defesa  aduzida  por 
um  veterinário  contra  a  acusação  de  haver,  como  se  fora 
médico,  tratado  um  homem  duma  inflamação  nas  gengivas, 
tendo-lhas  queimado  com  ura  ferro  em  brasa, 
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No  dia  do  julgamento,  o  acusado,  havendo  apresentado 
as  suas  cartas,  e  dizendo- lhe  o  juiz  que  elas  o  habilitavam 
a  curar,  sim,  mas  unicamente  bestas,  alegou,  que  não 
exhorbitara,  porquanto,  como  logo  se  propôs  demonstrar, 
o  queixoso,  que  estava  presente,  era  ura  ser  antropológi- 
camente  inferior,  propriamente  uma  besta. 

A  narração  do  interrogatório  e  debates  encontra-se  no 
livro  Les  Audiences  Joyeuses,  de  Jean  Drault,  pág.  261  a  276. 

Das  profissões  chamadas  liberais,  e,  em  geral,  das  que 
exigem  titulo  de  habilitação,  todas  sofrem  mais  ou  menos 
concorrência,  ou  pelo  preconceito  da  ignorância,  ou  pelo 
menor  preço  dos  serviços  de  pessoas  de  nula  ou,  quando 
muito,  insuficiente  preparação  para  seus  misteres. 

São  assim  concorrentes  também:  dos  arquitectos  os 
mestres  de  obras,  dos  engenheiros  os  condutores,  dos 
agrónomos  os  jardineiros  e  hortelões,  dos  veterinários  os 
ferradores,  dos  farmacêuticos  os  hervanários,  dos  advo- 
gados os  procuradores,  quando  não  até  os  chamados  dou- 
tores da  lareira,  etc. 

E  há  ainda  os  chamados  curiosos :  na  arte,  como  a  pin- 
tura, na  indústria,  como  a  relojoaria,  etc. 

Falando  deles,  em  geral,  a  propósito  dos  curiosos  na 
vinificação,  em  passagem  de  justa  crítica,  a  que  uma 
álacre  mordacidade  dá  grande  relevo  literário,  disse  An- 
tónio Augusto  de  Aguiar  (Conferências  sobre  vinhos,  1876, 
pág.  170  e  171),  que  eles  são  admirados  pelo  público 
ignorante,  e  o  fascinam  e  atraem,  precisamente  porque 
não  tendo  estudado,  não  consultando  modelos,  e  fugindo 
dos  mestres,  desdenham  da  escola,  e  de  tudo  que  não 
sabem  se  riem  e  mofam,  lisongeando  assim  (acrescento  eu) 
o  seu  amor  próprio,  e  compensando  com  o  mesmo  gozo  a 
pobreza  de  conhecimentos  dos  outros,  como  eles  tanto, 
senão  mais  ainda,  da  sua  ignorância  orgulhosos. 

Dois  casos  forenses  de  pretensões  dirigidas  em  juízo 
por  procuradores,   na   suposição   em  boa  fé  de  que  a  seu 


è86  ACADEMIA   DAS    SClèxCIAS   DE   LISBOA 


respeito  sabiam  o  bastante  para  eles  e  os  clientes  dispen- 
sarem advogados,  conheço  eu,  singularmente  curiosos, 
acontecidos,  um,  há  muitos  anos,  em  Vila  Pouca  de  Aguiar, 
e  outro,  há  bem  pouco  ainda,  num  tribunal  de  Lisboa. 

Fora  o  primeiro  de  em  execução  por  quantia  certa, 
devida  há  mais  de  10  anos,  se  opor  o  executado  por  em- 
bargos, alegando  que  sendo  o  pedido  de  dinheiro  e  o  di- 
nheiro cousa  móvel,  prescrevendo  esta  pela  posse  de  três 
anos  contínua  e  pacífica,  a  prescrição  se  operara  em  seu 
favor,  porque  por  tal  espaço  de  tempo  e  com  os  outros 
requisitos  legais  possuia  a  quantia  pedida. 

Fora  o  segundo  de  ser  requerido  um  arresto  mas  a 
meses  de  distância  do  vencimento  da  dívida;  e,  como  a 
acção  para  esta  segurança  subsistir,  deveria  ser  proposta 
dentro  de  praso  muito  mais  curto,  o  procurador  pediu,  que 
o  arresto  ficasse  sendo  volante  a  íim  de  se  considerar  re- 
petido por  períodos  bastantes  até  à  propositura  da  acção, 
quando  a  dívida  se  tornasse  exigível. 

Livre  de  concorrência  similhante  está  só  o  padre,  por- 
que a  imposição  da  ordem  imprime  ao  diácono  tal  carácter 
pessoal,  que  para  sua  substituição  nenhum  crente  aceitaria 
nem  a  maior  superioridade  de  alheia  competência  leiga. 

E,  todavia,  já,  irreflectidamente  por  certo,  uma  senhora 
acreditou  o  que  na  igreja  de  Carnaxide  a  p^'opósito  da 
longa  prática  do  seu  velho  sacristão  aí  lhe  foi  dito  por 
gracejo,  de  que  êle  era  já  tão  intendido  em  cousas  reli- 
giosas, que,  sabendo  tão  bem  como  o  melhor  padre  con- 
fessar rapazes  e  velhas,  o  prior  nele  descançava  inteira- 
mente na  quaresma  encarregando-o  desse  serviço. 

*  * 

Como  noutro  logar  já  referi  (^Sociedades  Anónimas,  Es' 
tudo    teórico   e  prático    de   direito   inferno    e   comparado^ 
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pág.  206),  um  dos  mais  interessantes  capítulos  da  história 
do  direito  é  o  que  regista  os  meios  empregados  para 
colear  as  dificuldades,  a  fim  de  por  eles  ser  obtido  o  que 
a  lei  directamente  não  permitia. 

A  exposição,  que  de  alguns  desses  meios  vou  fazer, 
insuficientíssima  seguramente,  mostrará,  como  em  começo 
disse,  quanto  eles  são  de  ordinário  notavelmente  inge- 
nhosos. 

Separá-los  ei  com  referência  a  cada  ramo  do  direito, 
a  que  pertençam. 

Direito  civil 

à)  A  extraordinária  importância  atribuída  pelos  romanos 
à  continuação  e  perpetuidade  pelos  herdeiros  da  sua  per- 
sonalidade jurídica,  considerando-se  como  indecorosa  a 
falta  cívica  do  que  morresse  intestado ;  e  as  numerosas 
incapacidades,  que  entre  eles  havia,  para  a  sucessão  tes- 
tamentária, quer  porque,  quando  existentes  classes  com 
desigualdade  de  direitos  civis,  ainda  só  as  da  primeira 
inferior  imediata  a  cada  uma  e  não  as  da  segunda  tivessem 
na  sucessiva  luta  pela  igualdade  conquistado  a  facção 
testamentária  passiva  para  herdar  da  primeira  apenas  das 
suas  superiores  classes  e  não  pelo  momento  das  outras, 
quer  porque  para  tal  fim  eram  inábeis  determinadas  pes- 
soas, como  o  cidadão  das  províncias,  que  especialmente 
não  gozasse  dos  direitos  de  cidade,  as  mulheres  nos  casos 
detf^rminados  pela  lei  Vocónia,  os  proscritos,  os  póstumos, 
os  incertos,  os  libertos,  os  cehbatários,  e  os  que  não  ti- 
vessem filhos,  etc. ;  provocavam  naturalmente  os  cidadãos 
a,  fazendo  testamento,  em  que  não  podiam  contemplar  por 
sua  inabilidade  legal  as  pessoas,  a  quem  por  qualquer 
dever  de  gratidão  ou  intenso  afecto  queriam  transmitir 
seus  bens,  empregar  qualquer  meio,  que  se  lhes  oferecesse, 
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para,  não  morrendo  intestados,  a  sua  fortuna  poder  passar 
para  os  que  não  fossem  seus  herdeiros. 

Sendo,  conseguintemente,  de  necessidade  interpor  entre 
o  testador  e  o  beneficiado  uma  pessoa  hábil  como  inter- 
mediária, ou  para  por  sua  vez  transmitir  a  herança  por 
morte,  ou  para  em  vida  entregar  logo  a  outrem  bens  ou 
valores  recebidos  pela  disposição  testamentária,  a  tal  in- 
termediário não  podia  ser  imposta,  com  coacção  jurídica, 
obrigação  alguma  para  assim  proceder. 

Só  poderam,  por  isso,  os  testadores  pedir  àqueles,  a 
quem  com  tal  propósito  cuidadosamente  escolhiam  para  a 
sua  precisa  instituição  de  herdeiros,  como  acto  de  dever 
moral  em  satisfação  dum  encargo  de  honra  ou  confiança, 
que  por  seu  testamento  ou  por  acto  inter  vivos,  conforme 
o  caso,  transferissem  todos  ou  certos  bens  do  espólio  para 
determinadas  pessoas. 

As  expressões,  de  que  começaram  a  servir-se,  entre- 
gando-se  à  fé  dos  herdeiros  instituidos,  sendo — jidei  suae 
comittere — ,  às  vezes  substituídas  por  uma  locução  grega, 
crearam  a  palavra  — Jideicommissum. 

O  fiduciário  tornar-se-ia,  porém,  pessoa  indigna,  se, 
como,  aliás,  lhe  era  juridicamente  licito,  viesse  a  apro- 
priar-se  dos  bens  pelo  testador  destinados  a  outrem,  dei- 
xando de  08  entregar  ou  de  fazer  o  testamento  solici- 
tado. 

Com  o  andar  do  tempo,  modificadas  as  noções  da  desi-- 
gualdade  de  classes  em  globo  e  da  relativa  a  certas  si- 
tuações de  pessoas  individualmente,  a  jurisprudência,  antes 
da  lei,  estabelecera  já  o  princípio  de  que  o  fideicomissário 
adquiria  desde  logo  o  direito  à  herança  pela  própria  dis- 
posição do  fideicomisso,  ainda  que  não  sobrevivesse  ao 
fiduciário,  o  que,  chegando  até  ao  nosso  código  civil,  foi 
consignado  no  artigo  1868.°,  embora  para  os  dois  casos 
únicos,  em  que  os  fideicomissos  ficaram  sendo  permitidos 
em  favor  de  netos  ou   sobrinhos,  sem  o  carácter,  já  há 
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muito  perdido  por  desnecessário,  de  correição  de  desigual- 
dades civis  desaparecidas. 

Em  Roma  o  favor  concedido  aos  fideicomissos,  quando 
não  deixavam  ainda  de  constituir  uma  fraude  da  legalidade 
existente,  determinou  a  creação  dum  pretor  especial  com 
jurisdição  para  resolver  sobre  as  suas  aplicações  equita- 
tivas. 

Outra  utilidade,  porem,  foi  servida  com  os  fideicomis- 
sos, qual  fora  a  do  cidadão  romano  encontrando-se  em 
remoto  paíz,  onde  não  podia  testar  com  as  formalidades 
exigidas  pela  lei,  escrever  ao  seu  herdeiro  ab  intestato, 
pedindo-lhe  que  fizesse  testamento  em  favor  das  pessoas^ 
que,  se  o  rogante  testasse,  seriam  por  êle  nomeadas  como 
fideicomissários  instituidos. 

h)  No  regime  da  enfiteuse,  se  dantes  era  ponto  assente 
na  doutrina,  como  hoje  é  expresso  no  artigo  1688.°  do 
Código  civil,  que  o  foreiro  podia  requerer  a  redução  do 
foro,  quando  o  prédio  enfitêutico  se  destruísse  ou  inutili- 
zasse em  parte  por  força  maior  ou  caso  fortuito,  não 
deixava  de  ser  controverso,  e  o  pode  ainda  ser  pela  omis- 
são também  do  direito  moderno  a  tal  respeito,  se  o  foreiro 
tinha  direito  de  encampar  o  prazo  quando,  pagando  algum 
foro,  embora  tendo  sofrido  ]á  grande  redução,  o  prazo  até 
assim,  em  vez  de  qualquer  lucro,  lhe  dava  perda. 

Se  tal  meio  directo  de  se  livrar  dum  prejuízo  lhe  não 
era  permitido,  o  interesse,  e  bem  digno  de  consideração, 
de  evitar  tal  ónus  como  de  conservar  uma  propriedade  de 
valor  negativo,  sugeriria  certamente  aos  enfiteutas  algum 
outro  indirecto  do  conseguimento  do  mesmo  resultado. 

Como  a  obrigação  do  pagamento  do  foro  era  inerente 
ao  domínio  útil,  e  a  transmissão  deste,  importando  a  da 
obrigação,  podia  ser  livremente  feita  por  venda  a  qualquer 
pessoa  com  a  condição  apenas  do  senhorio  não  usar  do 
seu  direito  de  preferência  dentro  da  dilação  legal  em  se- 
guida ao  aviso  àcêrca  do  preço  ajustado,  o  meio  indirecto 
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até  francamente  ensinado  pelos  praxistas  consistira  em  o 
enfiteuta  tratar  a  vdnda  do  prazo  com  um  indigente,  que 
nada  tivesse  com  que  pagar  os  foros  ao  senhorio,  por  um 
preço  às  vezes  até  somente  de  20  reis,  concedendo,  bem 
intendido,  a  opção  ao  senhorio,  se  cie  a  quizesse. 

Nos  contractos  de  emprazamento  à  cláusula  já  usada  de 
os  enfiteutas  renunciarem  a  casos  sólitos  e  insólitos,  cogi- 
tados e  não  cogitados,  para  invocarem  esterilidade  ou  outro 
motivo  de  redução  do  foro,  começaram  a  aditar  mais  os 
senhorios  a  de  os  foreiros  não  poderem  alienar  os  prazos 
a  pessoas  indigentes  ou  sem  meios  para  responderem  pelos 
foros  ou  pensões,  o  que  como  limitação  ao  direito  originá- 
rio de  liberdade  civil  só  por  lei  e  não  por  contracto  po- 
deria tornar-se  lícito. 

Hoje,  sendo  a  enfiteuse  um  ónus  real  sujeito  a  registo, 
e  tendo  no  caso  de  execução  judicial  para  pagamento  do 
foro  a  penhora  de  recair  apenas  nos  rendimentos  ou  raiz 
do  prazo,  excutidos  os  bens  deste,  deve  considerar-se 
extinta  a  obrigação  do  foreiro,  que  fora  executado  por 
dívida  não  pessoal  mas  real. 

c)  Estabelece  a  legislação  de  muitos  países,  e  nomeada- 
mente a  de  Portugal,  que  os  pais  legítimos  ou  perfilhantes 
não  possam  dispor  senão  duma  parte  da  sua  herança  por 
a  outra  dever  constituir  a  chamada  legitima  forçada,  em 
que  teem  de  suceder  necessariamente  os  filhos,  denomi- 
nando-se  inojiciosa,  e  sendo  por  isso  nula,  por  ser  contra 
os  ofícios  ou  deveres  naturais  dos  pais,  qualquer  sua  libe- 
ralidade, por  disposição  em  vida  ou  por  morte,  na  parte 
em  que  aquela  legitima  viesse  a  reduzir. 

Entre  nós  tendo  sido  por  séculos  a  quota  disponível  um 
terço  da  herança,  ó  ela  actualmente  de  metade  de  todo  o 
património  paterno  conforme  determinou  o  Decreto  do 
Governo  Provisório  da  República  de  31  de  outubro  de 
1910,  como  pouco  antes  o  Brazil  havia  decretado. 

A  lei,  que  confia  aos  pais  a  educação  dos  filhos,  com- 
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preendendo  a  colocaçito  ou  mister,  para  que  os  preparem, 
adequado  às  circunstâncias  de  cada  um,  toma  para  si 
somente  a  protecção  a  conceder-lhes  quanto  aos  bens,  dis- 
pondo ela  em  seu  favor  e  não  os  pais  de  certa  parte  da 
fortuna  destes. 

Mas  como  com  a  [Dartilha  de  toda  ou  parte  da  herança 
cabe  um  quinhão  a  cada  filho,  incluindo  os  que  tenham 
incapacidade  de  se  administrar  e  se  não  possa  ou  convenha 
fazer  julgar  pródigos,  e  que  até  já  antecipadamente  hou- 
vessem sido  explorados  pela  agiotagem  fiada  na  solvabili- 
dade e  presa  da  legítima  do  devedor,  os  pais  são  compe- 
lidos a  substituir  por  outros  meios  a  protecção  da  lei,  que, 
além  de  vários  casos  de  interesses  económicos  e  de  unidade 
das  famílias,  em  tal  conjuntura  só  contraproducentemente 
deles  fora  para  a  mesma  lei  deslocada. 

Daí  a  fraude  de  vendas  simuladas  feitas  pelos  pais  a 
terceiras  pessoas  para  estas  depois  alienaram  os  bens 
comprados  a  determinado  filho,  que,  salvo  ou  acautelado 
assim  o  património  paterno,  protegeria  os  irmãos,  que  o 
não  viriam  a  conservar,  se  dele  se  tornassem  donos. 

Este  meio  pôde  a  lei  prevenir  fulminando  de  nulidade, 
para  defender  as  legítimas,  tanto  as  vendas  feitas  directa- 
mente pelos  pais  a  um  filho  sem  consentimento  dos  outros, 
como  as  feitas  por  interpostas  pessoas,  conforme  aqueles 
terceiros  seriam. 

Mas  há  outros,  que  a  lei  não  pode  apreender  por  serem 
de  fácil  ocultação,  e,  como  os  escolásticos  em  sua  forma 
especial  diziam,  non  esse  et  non  apparere  idem  est  in  jure. 

Os  pais,  não  querendo  vender  realmente  os  bens,  e 
aplicar  o  dinheiro  do  preço  reservadamente  em  favor  de 
algum  filho  em  satisfação  de  combinações  úteis  a  todos, 
mas  tendo  conveniência  ou  desejo,  de  ordinário  bem  na- 
tural, de  conservar  na  família  as  suas  propriedades,  podem 
real  e  verdadeiramente  hipotecá-las  levantando  um  em- 
piéstimo,   a  que  sirvam   de  caução,  vindo  o  dinheiro  res- 
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pectivo,  empregado  produtivamente  para  render  quantias 
correspondentes  aos  juros  do  empréstimo,  a  pertencer 
secretamente  a  um  filho,  que,  quando  por  morte  dos  pais 
haja  a  execução  hipotecária,  para  que  tal  ocasião  pode 
bem  ser  preparada,^  habilitado  com  tal  recurso  seja  reminte 
na  praça,  ficando  êle  só  com  os  bens  hipotecados. 

Com  um  empréstimo  realizado  não  em  dinheiro,  mas 
com  a  Companhia  do  Crédito  Predial  Português  em  obri- 
gações hipotecárias,  como  é  próprio  dessa  instituição,  os 
mutuários  pais,  sendo  as  obrigações  ao  portador  para  po- 
derem vir  a  ser  utilizadas  só  por  um  filho  conforme  ar- 
ranjos combinados,  e  conservando-as  para  os  juros  delas 
serem  aplicados  ao  do  empréstimo,  embora  com  mais 
alguma  quantia  complementar  correspondente  à  da  comis- 
são consignada  no  contracto,  e  a  qual  é  como  um  prémio 
de  seguro  para  a  propriedade  vir  a  ser  conservada  na 
família,  será  conseguido  o  mesmo  resultado  acima  exposto 
de  um  filho  se  tornar  reminte  dos  prédios,  evitada  sempre 
a  sua  partilha  e  a  sua  dissipação  algumas  vezes. 

Não  se  tratando  de  evitar  a  divisão  de  propriedade 
imobiliária  e  especialmente  a  sua  alienação  particular  ou 
judicial  para  pagamento  de  dívidas  de  filho  dissipador, 
mas  de  fraudar  a  lei  das  legítimas  com  respeito  à  pro- 
priedade mobiliária,  então  os  títulos  de  crédito  ao  portador, 
de  que  os  pais  disponham  pronta,  oculta  e  facilmente, 
servem  para  tal  fim  tão  perfeitamente,  como  se  para  isso 
houvessem  sido  inventados. 

Como  a  circulação  de  tais  títulos  passando  de  mão  em 
mão  por  simples  tradição  importa  também  uma  fraude  das 
leis  fiscais,  que  tributam  a  transmissão  desses  valores, 
contra  tal  prejuízo  pôde  a  lei  prevenir-se,  fazendo  incidir 
sobre  os  dividendos  ou  juros  respectivos  uma  taxa  do 
imposto  do  selo  superior  à  lançada  sobre  títulos  iguais 
nominativos,  cujos  pertences  ou  endossos  para  serem  trans- 
mitidos não  podem  subtralr-se  nunca  à  tributação  respectiva. 
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AlOm  das  vantagens  da  negociabilidade  imediata  de  tais 
títulos,  sem  formalidades  nem  despesas,  e  com  ocultação 
do  acto  ou  da  compra  oii  da  venda,  o  que  em  comércio 
especialmente  é  de  conveniência  manifesta,  a  limitação  do 
direito  de  testar  deve  ter  influência  na  aceitação  pelo 
público  dessa  espécie  de  papel,  de  ouja  sobreptícia  aplica- 
ção se  obtêm  o  proveito  à  custa  do  risco  da  perda,  se  for 
destruído,  extraviado,  ou  roubado,  a  que  não  é  sujeito  o 
que  for  nominativo  por  em  tais  casos  poder  ser  reformado 
por  sentença  judicial. 

A  circunstância  bem  digna  de  reparo  de  na  Inglaterra 
serem  raros  os  títulos  ao  portador,  quando  num  paíz  co- 
mercial pareceria,  ao  contrário,  deverem  ser  preferidos, 
afigura-se-me,  como  já  disse  num  artigo  publicado  no 
Direito,  ano  44.°,  n.°  3,  e  reproduzido  nessa  parte  a 
pág.  392  e  393  do  meu  livro  acima  citado  «.Sociedades 
anónimas»,  ter  explicação,  ao  menos  como  causa  concor- 
rente, na  existência  nesse  país  da  sábia  instituição  mora- 
lizadora e  económica  da  ampla  liberdade  de  testar. 

Podendo  os  pais  liberrimamente  dispor  dos  seus  bens, 
86  convier  desigualar  os  filhos  na  partilha  até  para  proteger 
os  que  mal  se  governassem,  a  qualidade  dos  títulos  nomi- 
nativos em  nada  obsta  à  sua  mais  útil  disposição  por  morte, 
afastando  a  sugestão  de  qualquer  espécie  de  fraude. 

A  questão,  porém,  do  regime  da  sucessão  e  partilha 
forçada,  sem  nenhuma  ou  com  alguma,  maior  ou  menor, 
parte  disponível  da  herança,  agravada  ainda  em  alguns 
países,  como  entre  nós  e  na  França  pelas  disposições  dos 
artigos  2142."  e  820."?  dos  respectivos  códigos  civis,  que 
obrigam  à  formação  dos  lotes  com  bens  do  mesmo  género 
ou  espécie,  destruindo  a  útil  constituição  da  grande  e  até 
da  média  propriedade,  e  reduzindo  a  pequena  h  pulveri- 
zação de  muitos  quinhões  de  coerdeiros  em  limitadas  áreas, 
ou  ao  pesado  encargo,  pelo  menos,  de  grande  contribuição 
de   registo,   se   o  fraccionamento  fôr  evitado  por  meio  de 
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tornas,  é  vasta  de  mais  para  ser  versada  num  mero  inci- 
dente dum  estado  já  de  si  ligeiro  e  ocasional.  (Vej.  Michel 
Augé-Laribe,  L'Evolution  de  la  France  Agricole,  1912, 
cap.  3.°). 

Convirá  em  todo  o  caso,  mas  também  bastará,  consignar 
aqui,  que,  aparte  os  exageros  apontados  por  Joseph  Char- 
mont  {Les  transformations  du  Droit  Civil,  1912,  pág.  18 
e  seguintes)  da  crítica  dos  adversários  da  partilha  forçada, 
é  esta,  como  conclue  Le  Play,  um  agente  dissolvente,  que 
desorganiza  a  família,  destroe  a  pequena  propriedade,  e 
diminue  a  natalidade. 

Balzac,  de  cujas  obras  tive  de  imitar  o  título  geral  de 
Comedia  Humana,  faz  dizer  ao  juís  de  paz  numa  discussão 
económica  lançada  no  Cure  de  village  «Tout  le  mal  git 
dans  le  titre  des  Successions  du  Code  Civil  qui  ordoune  le 
partage  égal  des  biens.  Là  est  le  pilon  dont  le  jeu  perpe- 
tuei émiette  le  territoire,  individualise  les  fortunes  en  leur 
ôtant  une  stabilité  nécessaire,  et  qui  déromposant  sans  re- 
composer  jamais  tinirá  par  tuer  la  France». 

Também  a  reacção  contra  tão  funestas  conseqíiências 
vai  modificando  o  regime  em  vários  países. 

Nos  Estados  Unidos  da  América  o  homestead  designa 
uma  instituição  civil,  pela  qual,  sem  prejuizo  dos  credores 
existentes,  determinados  bens  imóveis  são  registados  a 
requerimento  do  seu  proprietário  como  impenhoráveis  e 
sujeitos  a  certas  restricções  nas  ahenaçSes  voluntárias. 

Similhantemente  em  Fi-ança  foi  criado  por  Lei  de  12 
de  Julho  de  1909  o  bien  de  famille  insaisissable  com  a 
insuficiência,  porém,  do  valor  dos  respectivos  imóveis  não 
exceder  a  8.000  francos. 

Na  Alemanha  o  hofrecht  visa  a  facilitar  a  transmissão 
integral  dos  patrimónios  rurais  pelo  hof  pertencer  na  to- 
talidade a  um  herdeiro  privilegiado  chamado  anarhe,  como 
entre  -nós  se  chamou  morgado,  ora  designado  pelo  pai,  ora 
escolhido  pelos  filhos  entre  si,  ou,  na  falta  de  acordo,  pelo 
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conselho  de  família,  conforme  a  legislação  especial  de  cada 
Estado  a  este  respeito  ressalvada  pelo  Código  Civil  do 
império. 

Esta  instituição  conjuga-se  aí  para  o  conseguimento 
doutra  utilidade  económica  com  o  arrondirung ,  ou  a  obri- 
gatoriedade de  trocas  realizadas  pela  autoridade  adminis- 
trativa em  cada  circunscrição,  para  cada  proprietário  ficar, 
quanto  possível,  cora  uma  área  contínua  de  terras  igual  à 
soma  das  dispersas,  que  tivesse,  aproveitando-se  ainda 
para  a  cultura  espaços  antes  inutilizados  nas  extremas. 

A  inviolabilidade  dos  direitos  individuais  dos  coerdeiros, 
quanto  à  divisão  da  propriedade  ou  património  comum, 
que  só  era  sacrificada  a  ura  interesse  colectivo  para  ser 
lícita  a  estipulação  da  indivisão  por  curto  espaço  (de  5 
anos  em  Portugal,  Código  Civil,  artigo  2185.°),  já  também 
vai  tendo  na  França  flexões  na  sua  rigidez  ou  sendo 
subalternada  à  consideração  devida  à  viuvez  e  orfandade 
com  respeito  à  continuidade  da  fruição  da  casa  da  família, 
como  se  um  dos  cônjuges  não  houvera  falecido,  se  essa 
casa  é  das  habitations  à  hon  marche,  conforme  a  reforma 
parcial  aí  inaugurada  pela  Lei  de  30  de  Novembro  de 
1894. 

No  nosso  país,  abolidos  definitivamente  pelas  Leis  de 
]8']0  e  1863  os  morgados  e  vínculos,  que  o  lente  de  direito 
Adrião  Forjaz  na  cátedra  e  no  livro  defendia  como  insti- 
tuição económica,  apenas  tem  havido  tentativas  legislativas 
para  a  alienação  de  terrenos  encravados  até  determinadas 
dimensões  em  favor  dos  donos  dos  prédios  envolventes,  e 
para  a  constituição  como  o  bien  de  famille  em  França  do 
casal  de  família  conforme  a  iniciativa  do  rainistro  da  pasta 
ao  tempo  das  Obras  Públicas,  e  há  alguns  anos  falecido, 
Elvino  de  Brito,  e  mais  tarde  continuada  pelo  deputado 
Aristides  da  Mota. 

Reforma  radical ,  restabelecendo  instituições  caducas, 
que  os  princípios  da  igualdade  condenaram,  ou  permitindo 
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a  desigualdade  à  ampla  liberdade  de  testar  como  em  In- 
glaterra, constitue  em  França,  como  diz  J.  Charmont, 
ob.  cit.,  pág.  29,  verdadeiramente  uma  questão  política,  o 
que  lhe  dá,  por  certo,  tal  destaque,  que  torna  apagados 
os  seus,  aliás  componentes,  aspectos  social  e  económico. 
(Michel  Augé-Laribe,  oh.  cit.,  pág.  87  e  segs.). 

Perante  a  dissipação  dalguns  herdeiros  legitimários,  às 
vezes  já  realizada  para  a  agiotagem  se  vir  a  pagar  com  a 
herança  forçada,  alguns  autores,  partidários  da  legítima 
obrigatória,  alvitram,  no  interesse  dos  próprios  dissipado- 
res, a  simples  permissão  da  deserdação  motivada,  lem- 
brando, que  já  no  projecto  do  Código  Civil  francês  se 
estabelecera  tal  disposição  relativamente  aos  filhos  notoire- 
ment  dissipes. 

Não  é  de  estranhar,  pois,  que  nos  países,  era  que  a  lei 
civil  entrega  aos  pais  confiadamente  a  educação  dos  filhos, 
que  pode  importar  grandes  desigualdades  nos  seus  misteres 
ou  profissões,  e  deles  desconfia  para  a  distribuição  ou  des- 
tino, que  por  morte  mais  útil  lhes  pareça  do  seu  patri- 
mónio total,  tal  contradição  e  repugnância  provoque  as 
fraudes  possíveis  para  a  merecida  e  útil  correcção  em 
certos  casos  dum  regimen  tão  afrontoso  ao  mesmo  tempo 
dos  mais  justos  interesses  da  família  e  dos  mais  respeitá- 
veis sentimentos  do  cidadão. 

Le  droit,  diz  Ihering  (Esprit  du  droit  7'omain ,  iii, 
pág.  15)  existe  pour  se  realiser.  La  réalisation  est  la  vie 
et  la  réaiité  du  droit;  elle  est  le  droit  lui-même.  Ce  qui 
ne  passe  point  dans  la  réaiité,  ce  qui  n'existe  que  dans  les 
lois  et  sur  le  papier  n'est  qu\in  fantOme  de  droit,  ce  ne 
sont  que  des  mots.  Au  contraire,  ce  qui  se  réalise  comme 
droit  est  droit,  même  lorsqu'on  ne  le  retrouve  pas  dans 
les  lois  et  que  le  peuple  et  la  science  n'en  ont  pas  encore 
acquis  la  conscience. 

d)  E  princípio,  que  nos  veiu  do  direito  romano,  pela 
consideração  particular  que  merecia  a  propriedade  da  terra 
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e  edificações,  de  o  marido,  que  pode  alienar  só  por  si 
bens  mobiliários,  ainda  quando  de  milhões  seja  a  sua  im- 
portância, precisar  da  outorga  da  mulher  para  validamente 
vender  bens  de  raiz  dum  valor  de  poucos  escudos  que 
seja. 

Pois  contou-me  o  falecido  Paulo  Midosi,  que  fora  advo- 
gado era  Lisboa  e  literato  de  justa  notoriedade  no  paíz, 
que  um  saloio  de  Loures  descobrira  o  meio,  que  em  con- 
sulta êle  lhe  havia  dito  nào  existir,  de  fazer  venda  válida 
duma  terra  dispensando  o  consentimento  da  mulher. 

O  consulente  informando  Paulo  IMidosi  de  que  sendo 
para  o  seu  casal  um  bom  acto  de  administração  alienar 
um  terreno,  que  para  si  só  tinha  valor  correspondente  ao 
rendimento,  recebendo  preço  muito  superior  do  comprador, 
para  quem  o  terreno  tinha  grande  valor  de  estimação,  mas 
nào  tendo  podido  obter  a  anuência  de  sua  mulher,  per- 
guntara se  havia  meio  algum  de  evitar  a  inttrvençao  dela 
sem  a  venda  ficar  nula. 

Paulo  Midosi  disse-lhe  bem,  que  a  lei  em  tal  caso,  e 
como  único  meio  possível,  supria,  por  não  ser  justificada, 
a  recusa  da  mulher  pelo  consentimento  judicial,  que,  ouvida 
ela,  seria  prestado  em  processo  competente. 

Não  seguindo  o  conselho  o  interessado,  a  quem  repu- 
gnara trazer  a  juízo  tal  divergência  conjugal,  passado 
terapo  apareceu  êle  ao  advogado  participando-lhe,  que  o 
negócio  fora  realizado  com  toda  a  legalidade,  sem  ter  sido 
preciso  a  mulher  assinar  o  título ;  e  referiu-lhe,  que,  dei- 
xando de  pagar  a  contribuição,  combinara  com  o  escrivão 
de  fazenda  e  com  o  comprador,  com  aquele,  que  lhe  fizesse 
promover  rapidamente  a  execução  fiscal  com  penhora  no 
terreno,  e  com  este,  que  o  adquirisse  lançando  em  praça 
exactamente  a  importância  do  preço  ajustado,  o  qual 
depois  êle  mesmo  interessado  levantara,  paga  a  dívida,  e 
poupada  metade  da  contribuição  de  registo,  como  por  lei 
acontece,  quando  a  compra  é  em  execução. 
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Paulo  Midosi  quiz  restituir  ao  saloio  a  importância,  que 
havia  recebido  da  consulta,  e  ainda  pagar-lhe  êle  a  lição, 
que  recebera  de  tão  solerte  meio  de  profícua  fraude  da 
lei. 

e)  O  nosso  Código  civil  permitindo,  que  a  sociedade 
conjugal  ou  casamento  se  estipule  em  conformidade  dura 
de  quatro  regimes  —  de  comunhão  de  bens,  de  simples 
comunhão  de  adqdiridos,  de  separação  de  bens,  e  de  dote 
—  proíbe  absolutamente  aos  cônjuges  no  artigo  1105.°, 
que  substituam  por  outro  ou  nele  transformem,  ou  de 
qualquer  modo  alterem,  o  regime  que  hajam  adoptado. 

E  um  princípio  de  interesse  e  ordem  pública,  a  que  se 
subordina  a  constituição  da  família,  e  que  já  não  rege  as 
sociedades  comerciais,  com  relação  às  quais,  para  que 
também  a  lei  concede  quatro  formas,  —  em  nome  colectivo, 
cm  comandita,  anónimas,  e  por  quotas  —  é  lícita  a  trans-, 
formação  duma  forma  noutra,  cuja  preferência  os  sócios 
venham  a  reconhecer  vantajosa  (vej.  o  meu  citado  livro 
Sociedades  anónimas,  cap.  22,  pág.  228  e  229). 

Estabelecido  o  divórcio  pelo  Decreto  do  Governo  Pro- 
visório da  República  de  3  de  Novembro  de  1910,  por  êle 
a  dissolução  do  matrimónio  é  completa,  ficando  perten- 
cendo a  cada  cônjuge  em  propriedade  plena  e  livre  admi- 
nistração todos  os  bens  separados  para  cada  um, 

E  sendo  permitido  aos  divorciados  casar  novamente  um 
com  o  outro,  é-lhes  também  consentido  pactuar  liberrima- 
mente  qualquer  dos  quatro  regimes  matrimoniais,  ao  con- 
trário da  lei  do  divórcio  francesa  de  27  de  Julho  de  1884, 
pela  qual  são  os  cônjuges  obrigados  a  manter  o  regime  do 
seu  anterior  casamento. 

Este  direito,  cujo  uso  inutiliza  a  cautela  do  Código 
Civil,  previdente  sobretudo  havendo  filhos,  tem  determi- 
nado, ao  menos  em  Lisboa,  como  é  conhecido,  a  fraude 
de  divórcios  industriosamente  combinados  para  serem  se- 
guidos dé^  novo  casamento  entre  os  cônjuges,  em  que  se 
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tem  estipulado  regimes,  que  permitem  a  livre  disposição 
de  ben8,  que  tinham  sido  dotais,  e  por  isso  inalienáveis 
fora  de  precisos  e  regulados  casos. 

Em  direito  comercial 

/)  A  lei  permitindo  que  os  comerciantes,  —  indivíduos 
ou  sociedades,  com  excepção  das  anónimas  constituídas 
intuitii  pecunice  e  não  intuitu  personnce,  —  possam  anun- 
ciar-se  e  assinar  seus  documentos  com  uma  íirma,  em  vez 
dos  nomes  patronímicos,  em  que,  aliás  esses  nomes  tenham 
de  íigurar  por  inteiro  ou  abreviados,  mas  com  certos  re- 
quisitos para  com  respeito  às  várias  espécies  de  sociedades 
as  íirmas  se  distinguirem  ou  assinalarem  por  si  de  modo  a 
inculcarem  a  natureza  jurídica  especial  da  entidade,  que 
representam;  não  consentindo,  e  por  evidente  motivo,  que, 
ao  consíituir-se  uma  sociedade,  a  sua  tirma  abranja  um 
nome  ou  apelido,  que  dalgum  sócio  não  seja;  tolera,  por 
excepção,  que,  saindo  da  sociedade  ou  tendo  falecido  al- 
gum sócio,  com  consentimento  dele  ou  dos  seus  herdeiros 
e  devidas  publicações,  a  sociedade  possa  continuar  sem  da 
íirma  ser  eliminado  tal  nome  ou  apelido  (Cód.  Com., 
art.  25.°). 

Excepcionalmente  também,  sendo  pelo  art.  3.",  §  3.°,  da 
Lei  de  1 1  de  Abril  de  1901  lícito  a  qualquer  sociedade  ou 
íirma  em  nome  individual  transformar-se  em  sociedade  por 
quotas,  para  esse  caso  lhe  é  permitido  continuar  a  antiga 
firma  ou  denominação  social,  embora  com  o  aditamento 
das  palavras — responsabilidade  limitada  —  ou  simples- 
mente da  expressão  —  limitada. 

Aíigurando-se  aos  interessados  de  vantagem  para  a  sua 
exploração,  que  o  nome  de  certa  pessoa  de  crédito  comer- 
cial íigure  na  íirma,  à  qual  se  preste  em  por  algum  tempo 
realmente  pertencer  com  o  propósito  de  dela  vir  a  sair 
permitindo  ali  a  continuação  do  sen  nome ;   ou  que   uma 
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sociedade  por  quotas,  que  queiram  constituir,  tenha  firma 
com  o  aditamento — e  companhia  —  por  haverem  primeiro 
constituído  uma  sociedade  em  nome  colectivo  com  o  pro- 
pósito de  a  transformarem  em  sociedade  por  quotas  con- 
tinuando a  firma  anterior;  cada  um  desses  modos  indirectos 
de  alcançar  ura  resultado  directamente  proibido  constituo 
uma  fraude  da  lei,  que,  por  implicar  investigação  de  in- 
tenções, nem  se  pode  prevenir  nem  reprimir  (vej.  o  meu 
livro  Sociedades  anónwias,  n.°  170). 

g)  Ao  comerciante  matriculado  no  registo  comerciai 
concede  a  lei  o  benefício  de  não  sofrer  arrestos,  estando 
apenas  sujeito  á  falência  no  caso  de  insolvência  ou  de  ces- 
sação de  pagamentos  [Código  do  Processo  Comercial,  arti- 
gos 46.°  e  185.°). 

A  matrícula,  porem,  uma  vez  feita  a  requerimento  do 
interessado,  só  a  seu  requerimento  igualmente  pode  ser 
cancelada,  pois  que  apenas  em  dois  casos  bem  diferentes 
é  permitido  praticar  oficiosamente  qualquer  acto  de  registo 
ou  a  êle  relativo,  como  dispõe  o  artigo  34.°  do  Regula- 
mento de  15  de  Novembro  de  1888. 

Sendo  assim,  e  tendo  o  matriculado  cessado  o  exercício 
do  comércio  por  tempo  bastante  para  se  pôr  a  salvo  do 
alcance  da  lei,  que  o  atingisse  com  a  falência  nos  termos 
do  artigo  186."  do  mesmo  Código  de  Processo  Comercial; 
mas  havendo  deixado  também  de  requerer  o  cancelamento 
da  sua  matrícula,  como  tem  acontecido;  com  essa  fraude, 
se  contra  ela  não  houvesse  remédio,  como  já  se  intendeu, 
ficaria  igualmente  a  coberto  de  arrestos  para  segurança  de 
credores  por  dívidas  comerciais,  pois  que  só  com  a  apre- 
sentação da  certidão  negativa  da  conservatória  comercial 
provando,  que  o  devedor  não  é  matriculado,  além  dos 
demais  requisitos  gerais,  é  que  tais  arrestos  podem  ser 
decretados.  Intendo,  porem,  que  por  a  matrícula,  como 
qualquer  registo,  só  conservar  direitos  reconhecidos,  nunca 
os  creando,  o  credor  deve,  provando  a  cessação  do  exer- 
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cicio  do  comércio  do  devedor,  obter  deferimento  ao  pedido 
do  arresto  por  ser  tal  meio  indispensável,  e  por  isso  legí- 
timo, segundo  o  artigo  12.°  do  Código  Civil,  para  a  reali- 
zação do  seu  direito. 

h)  Quando  as  firmas  dos  comerciantes  e  a  sua  matrícula 
não  estavam  sujeitas  à  disciplina,  a  que  as  submeteu  o 
Código  Comercial  vigente  de  1888,  eram  na  adopção  delas 
frequentes  os  abusos  para  iludir  o  público  a  respeito  da 
confiança,  que  por  seus  inculcados  recursos  deviam  mere- 
cer, conforme  eu  expuz  e  exemplifiquei  a  pág.  26  dos 
Relatórios  Oficiais  acerca  do  Registo  Comercial^  1803. 

Um  dos  casos  consistia  em  comerciantes  individuais 
usarem  como  firma  o  seu  nome,  sim,  mas  com  o  fi-audu- 
lento  aditamento  «e  companhia»,  o  que  fazia  crer  na  exis- 
tência dum  ou  mais  sócios,  a  fim  de  supor-se,  como  ali 
disse,  atraz  do  comerciante  ostensivo  e  pouco  abonado  a 
existência  de  capitalistas  ou  sociedade  responsável. 

Já  depois  do  actual  Código  Comercial,  porem,  comer- 
ciantes casados  teem  tentado,  como  único  meio  de  usarem 
firma  com  o  aditamento  «e  companhia»,  sem  realmente 
terem  sócio  estranho,  no  que  vêem  vantagem,  fazer  aceitar 
como  válida  a  sociedade  em  nome  colectivo,  que  com  suas 
mulheres  constituam. 

Para  a  censura  jurídica  de  tal  acto  cumpre  fazer  uma 
distinção  imposta  pela  diversidade  dos  regimes  matrimo- 
niais. 

Exercendo  o  marido  comerciante  a  sua  profissão  a  fim 
de  obter  lucros  para  o  casal,  e  tendo  sido  celebrado  o  seii 
casamento  sem  contracto  algum  antenupcial,  havendo,  por- 
tanto, comunhão  de  bens  entre  os  cônjuges,  às  dívidas  por 
êle  contraídas  no  giro  do  seu  comércio,  sendo  para  proveito 
comum  de  ambos,  ficam  os  bens,  todos  também  comuns, 
obrigados,  como  expressamente  determina  o  §  2.°  do  ar- 
tigo 1114.°  do  Código  Civil. 

A  sociedade  comercial  entre  eles  nesse  caso  ó  era  pura 
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fraude,  pois  a  não  ser  para  iludir  terceiros  o  acto  é  tão 
inútil  por  ser  conseqúêniíia  da  sociedade  conjugal,  como 
seria  a  repetição  do  casamento.  Sociedade  assim,  que  em 
França  também  não  é  lícita,  não  foi  por  mim  em  tempo 
admitida  à  inscrição  respectiva  como  conservador  então 
do  registo  comercial  de  Lisboa. 

Tendo,  porém,  a  mulher  bens  próprios,  que  pode  res- 
ponsabilizar, se  comerciante  ela  mesmo  fôr,  devidamente 
autorizada,  a  sociedade  comercial  entre  ela  e  o  marido  já 
se  explica  por  fim  útil,  pois  que  se  converte  desse  modo 
em  certeza  e  presunção  de  responsabilidade  estabelecida 
na  lei  (Código  Comercial,  artigos  15.°  e  16.°). 

Nesta  conformidade  foi  feito  o  registo  duma  sociedade 
comercial  entre  os  cônjuges,  como  eu  refiro  nos  citados 
Relatórios,  pág.  36. 

i)  As  formas  associativas,  que  permitem  aos  associados 
não  submeter  ao  risco  de  perdas  toda  a  sua  fortuna,  como 
acontece  nas  sociedades  em  nome  colectivo,  são  muitas 
vezes  procuradas  de  preferência  pelos  interessados,  espe- 
cialmente quando,  não  sendo  comerciantes  de  profissão, 
entram  com  capitais  apenas  e  não  com  indústria  ou  ge- 
rência em  alguma  exploração  comercial. 

Para  a  responsabilidade  limitada  ao  capital,  que  consti- 
tuísse a  entrada  de  cada  sócio,  houve  pelo  código  comer- 
cial de  1833  a  forma  das  parcerias,  mas  estas,  conservadas 
pelo  código  vigente  de  1888  para  certas  especulações  ma- 
rítimas, para  todas  as  mais  foram  abolidas  pelas  razões 
bem  compendiadas,  para  ser  regeitado  o  seu  restabeleci- 
mento, no  relatório  da  proposta  ministerial  da  lei  das  so- 
ciedades por  quotas  de  1 1  de  Abril  de  1911,  como  eu 
referi  no  meu  citado  livro  Sociedades  anónimas^  pág.  230 
a  231. 

Restava  apenas  o  meio  das  sociedades  anónimas  da  lei 
de  22  de  Junho  de  1867,  depois  incorporada  com  impor- 
tantes  melhorias   no   aciual    Código  Comercial ;   mas   não 
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sendo  permitidas  com  menos  de  dez  associados,  quando 
tantos  se  nào  queriam  congregar;  tendo  deveres  de  publi- 
cidade a  cumprir,  e  havendo  ainda  de  satisfazer  a  várias 
exigências  legais  na  sua  estrutura  económica  e  funciona- 
mento;  não  eram  adaptadas  senão  a  grandes  empreendi- 
mentos a  realizar  por  uma  entidade  colectiva  composta  de 
pessoas  de  número  sempre  variável  pela  cessibilidade  ca- 
racterística das  acções,  e  qu9  uma  das  outras  podiam, 
apesar  de  associadas,  ser  inteiramente  desconhecidas. 

Criadas  posteriormente  pela  referida  lei  de  11  de  Abril 
de  1911  as  sociedades  por  quotas,  tomando  por  modelo  a 
lei  alemã  de  20  de  Abril  de  1892,  não  só  a  responsabili- 
dade limitada  do  cada  sócio  aí  estabelecida  é  acrescentada 
com  a  dos  outros,  que  não  façam  ou  completem  as  suas 
entradas,  mas  certas  obrigações  na  sua  organização  e 
gerência,  em  que  também  entram  algumas  de  publicidade, 
não  tornam  simples  a  administração,  como  só  era  muitos 
casos  a  aceitam  e  podem  exercer  os  interessados. 

Daqui  a  fraude,  com  que  em  tais  circunstâncias  é  apro- 
veitada a  forma  das  sociedades  em  comandita.  Sem  emba- 
raços alguns  ou  qualquer  dificuldade  daquelas,  a  respon- 
sabilidade sem  limitação  apenas  ao  capital  da  entrada  de 
cada  um  pode  ser  assumida  unicamente  por  um  dos  sócios, 
que  tem,  por  isso,  de  ser  o  gerente  {Código  Comercial, 
artigo  10õ.°,  §  3.",  e  artigo  203.<>). 

Sendo  esse  insolvente  ou  entrando  com  limitadíssimo 
capital,  embora  seja  todo  o  que  possua,  alem  da  sua  indús- 
tria, íica,  de  facto,  a  sociedade  sendo  inteiramente  de  res- 
ponsabilidade limitada  de  todos,  sem  ter  de  constituir 
fundos  de  reserva,  de  fazer  publicação  dos  balanços,  ou 
i  de  cumprir  quaisquer  outros  deveres,  que,  como  úteis  pre- 
cauções contra  a  responsabilidade  limitada,  às  sociedades 
j  deata  espécie  são  impostos. 

.  Essa  fraude  ó  pelos  jurisconsultos  franceses  posta  tam- 
bém em  relevo  com  relação  ao  seu  país. 
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j)  As  letras  de  câmbio  servindo  apenas,  quando  foram 
inventadas,  a  necessidade  da  transferência  de  fundos  dumas 
para  outras  praças  sem  transporte  nem  riscos,  adoptadas 
e  aperfeiçoadas  pela  legislação  dos  povos  cultos  consti- 
tuíram um  instrumento  dum  contracto  especial  permitido 
só  entre  comerciantes,  em  que  as  pessoas  conforme  a  sua 
função  e  responsabilidade  vieram  a  ser  denominadas  saca- 
dor, sacado,  aceitante,  avalista,  indossatário,  e  portador, 
e  as  cláusulas  a  ser  indicadas  por  expressões  como  pro- 
visão, valor  recebido,  valor  em  conta,  etc. 

Desintegradas  do  estatuto  privativo  da  classe  comercial, 
o  seu  uso,  como  mais  tarde  o  das  letras  chamadas  da  terra, 
ou  para  terem  efeitos  apenas  na  mesma  praça,  bera  como 
das  promissórias  ou  livranças  e  bilhetes  à  ordem,  sucessi- 
vamente criados  como  umas  espécies  de  aditamentos  ao 
invento,  foi  permitido  a  todos  os  cidadãos  sem  distinção  da 
qualidade  das  pessoas,  mas,  conservada  a  sua  natureza  de 
contracto  cambial,  com  sujeição  a  todas  as  questões  pes- 
soais emergentes  das  condições  e  circunstâncias,  que  em 
conformidade  do  direito  comum  ou  civil  afectassem  os 
direitos  e  obrigações  de  cada  um. 

Ultimamente,  tendo-se  acelerado  a  evolução  jurídica  de 
tal  instrumento,  tornado  um  valor  e  meio  de  circulação  e 
crédito,  substituindo  até  a  moeda  durante  o  prazo  do  seu 
vencimento  concomitantemente  com  todo  o  papel  fiduciário, 
as  letras  de  câmbio,  sobretudo  depois  da  aceitação  geral 
dos  votos  do  congresso  de  Antuérpia,  passaram  a  ser, 
como  concreta  e  precisamente  se  diz  no  relatório  da  pro- 
posta do  nosso  actual  código  comercial,  um  simples  con- 
tracto liíteris,  independente  e  obrigatório  por  si  mesmo, 
válido  pelas  assinaturas,  que  contêm,  e  pelas  estipulações 
nelas  materialmente  expressas.  A  si  próprias  se  satisfazem, 
e  só  pelo  que  forem  e  indiquem  terão  validade. 

Pois  é  este  título  particular  não  autêntico  e  só  rara  e 
voluntariamente  autenticado,   que,   a  par   de  transacções 


fiOLETlM  DA  SKGUNDA  CLASSE  305 


comerciais  e  industriais,  pode  representar,  e  quotidiana- 
mente representa,  avultadíssimo  número  de  meros  emprés- 
timos civis  de  mútuo  ou  usura,  válido  para  a  prova  sem 
limite  de  quantia  das  obrigações  solidárias  dos  seus  fir- 
mantes  em  qualquer  qualidade  e  logar,  que  nele  hajam 
aposto  as  suas  assinaturas. 

A  fraude  da  lei  civil  pelo  emprego  absolutamente  lícito 
de  tal  meio  é  singularmente  qualificada,  pois  que  é  impe- 
rativa e  fulminante  a  disposição  do  artigo  1534.°  do  Código 
Civil  estatuindo  que  só  pode  ser  provado  por  escritura 
pública  o  mútuo  de  quantia  excedente  a  400^00. 

Desta  sorte,  sendo  sete  os  meios  irredutíveis  de  prova 
judiciai,  e  dêles  um  a  confissão  e  outro  os  documentos 
[Código  Civil,  artigo  2407.°),  a  exclusão  dos  demais  seis 
por  só  ser  admissível  a  escritura  pública,  determina  que  o 
devedor  de  empréstimo,  por  exemplo,  de  20  contos,  não 
tendo  havido  escritura  do  contracto,  seja  absolvido  do 
pedido,  quando  demandado,  ainda  que  com  revoltante 
afronta  da  moral  diga,  que  é  verdade  ter  recebido  tal 
empréstimo  como  grande  e  revelantíssimo  obséquio,  mas 
que  o  não  paga,  porque  nenhuma  obrigação  jurídica  lhe 
pode  ser  exigida  por  falta  de  escritura. 

E  o  carácter  de  honra  atribuído  pelo  uso  mais  as  dívidas 
de  letras,  que  são  documentos  particulares,  do  que  ás  de 
escrituras  públicas,  que  são  documentos  solenes  e  autên- 
ticos, releva  mais  da  indignidade  o  devedor  por  escritura, 
que  se  aproveite,  para  arguir  a  nulidade  do  título,  de 
qualquer  falta  de  simples  formalidade  extrínseca,  do  que 
o  devedor  por  letra,  que  negue  a  sua  firma,  quando  até 
sem  testemunhas  haja  sido  assinada. 

A  tendência  dos  costumes  para  a  comercialização  do 
direito  civil  faz  dizer  a  G.  de  Greef  [Introduction  à  la 
sociolocfie,  1911,  tomo  2.",  pág.  325)  depois  de  enumerar 
03  progressos  da  legislação  económica,  industrial  e  agrí- 
cola, e  se  referir  às  instituições  de  crédito  e  seguros,  e  à 
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transformação  dos  órgãos  sociais  para  as  diferentes  funções 
jurídicas,  que  se  pode  talvez  prever  o  tempo,  em  que  o 
direito  civil  propriamente  dito  se  limitará  ao  Estatuto 
pessoal  (vej.  artigo  meu  no  Direito,  ano  43,  n.°  5  e  sua 
reprodução  nesta  parte  a  pág.  383  do  citado  livro  Socieda- 
des anónimas. 

Da  honra  comercial  tem,  de  certo,  a  classe,  —  como, 
aliás,  cada  uma  das  outras  a  tem  igualmente  especial  da 
sua  própria  — ,  uma  noção,  que  cobre  uma  acanhada  área 
do  campo  da  moral. 

Beaucoitp  d'individus  (diz  Gustave  Le  Bon,  La  Vie  des 
Vérités,  pág.  183)  ne  possedent  même  dautre  morale  que 
Vhonneur  de  leur  groupe. 

O  comerciante,  que  pode  gabar-se  de  que  nunca  letra 
da  sua  responsabilidade  fora  protestada^  apregoa  assim 
jactancioso  a  sua  probidade  por  mais  reparos  que  podessem 
merecer  os  meios  de  obter  os  recursos  monetários,  de  que 
dispoz.  Se  tratando  de  comprar  barato  e  revender  caro  os 
artigos  do  seu  comércio,  no  que  está  exercendo  a  sua  pro- 
fissão, a  outra  parte  lhe  poser  em  dúvida  as  suas  afirma- 
ções capciosas  e  até  as  qualificar  de  mentiras,  continua  a 
negociação  desatendendo  a  injúria  para  a  realisação  do 
proveito  procurado.  Daqui  é  que  virá  talvez  a  locução 
«fazer  ouvidos  de  mercador». 

k)  Em  harmonia  com  as  leis  de  desamortização,  (que, 
trazendo  para  a  circulação  uma  grande  massa  de  valores 
imobiliários  com  o  lucro  social  da  contribuição  de  registo, 
— acrescendo  ainda  aos  interesses  fiscais  outros  económicos 
e  políticos  — ,  deixaram  até  hoje  de  atingir  apenas  a  Com- 
panhia das  Lezírias,  ameaçada,  aliás,  de  por  sua  vez 
desaparecer  igualmente  por  expropriação  ou  liquidação 
como  única  sobrevivente  espécie  de  corporações  de  mão 
morta),  contêm  o  Código  Comercial  no  §  2.°  do  artigo  162.° 
a  providência  de  que  as  sociedades  anónimas,  que  tiverem 
por  objecto  adquirir   bens  imobiliários   para  os  conservar 
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em  seu  domínio  e  posse  por  mais  de  dez  anos,  só  se  po- 
derão constituir  com  especial  autorização  dos  poderes  exe- 
cutivo e  legislativo,  segundo  as  leis  vigentes. 

Para  evitar  esta  exigência,  quando  ela  é  embaraçosa  ou 
ao  menos  pode  retardar  inconvenientemente  a  constituição 
da  sociedade,  a  fraude  empregada  tem  consistido  em  limitar 
a  sua  duração  a  dez  anos,  mas,  consignada  nos  estatutos 
a  cláusula  relativa  à  prorogação,  vindo  depois  a  assem- 
bleia geral  extraordinária  a  votar  esta  tantas  vezes  quantas 
precisas  e  cada  uma  por  períodos  a  dez  anos  não  supe- 
riores, 

Tendo-se  reputado  útil  nem  de  tal  meio  permitir  o  apro- 
veitamento às  sociedades,  quando  forem  estrangeiras  e 
tiverem  por  fim  exclusivo  ou  principal  explorações  agrí- 
colas nas  nossas  colónias,  veiu  o  Decreto  de  23  de  Dezem- 
bro de  1899  ordenar  no  §  3.°,  que  os  seus  estatutos  sejam 
aprovados  pelo  governo,  ainda  que  a  posse  dos  imóveis  a 
menos  de  dez  anos  seja  limitada. 

I)  Permitindo  as  leis  de  sociedades  anónimas  tanto  a  de 
22  de  Junho  de  1867  como  a  contida  hoje  no  Código  Co- 
mercial, que  nos  estatutos  se  limite  aos  acionistas  de  certo 
número  de  acções  a  entrada  na  constituição  das  assembleias 
gerais;  e  permitindo  igualmente  aquela  e  até  vindo  esta 
depois  a  ordenar,  que,  sendo  o  voto  proporcional  ao  nú- 
mero de  acções,  determinado  máximo  não  seja  excedido 
para  se  evitar  que  sobre  a  superioridade  numérica  das 
pessoas  se  exerça  abusivamente  a  das  acções;  a  fraude 
contra  tais  disposições  praticava-se :  com  relação  à  pri- 
meira juntando  vários  pequenos  acionistas  combinados  na 
mão  dum  só  todas  as  suas  acções  ao  portador  e  em  número 
bastante  pelos  estatutos  exigido,. para,  depositando-as  este 
em  seu  nome  na  sede  social  em  devido  tempo,  ter  voz  e 
voto  nas  assembleias  gerais  ;  e  com  respeito  à  segunda  em 
os  grandes  acionistas  distribuírem  das  suas  acções  as  que, 
sendo  inertes,  em  nada  acrescentavam  os  seus  votos,  por 
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pessoas,  que,  delas  figurando  ser  donos  e  depositantes,  vo- 
tassem nas  assembleias  em  representação  de  tais  acções 
e  conforme  os  desejos  e  interesses  dos  seus  simulados 
alheadores. 

A  lei  de  1867  incriminou  ambos  os  factos  pelo  seu  ar- 
tigo 51.°,  punindo  com  multa  de  õOf^iOOO  a  500^1000  reis 
quer  os  que  se  apresentassem  e  votassem  numa  assem- 
bleia geral  como  proprietários  de  acções,  que  lhes  não 
pertencessem,  quer  os  que  tivessem  emprestado  as  suas 
acções  para  falsificarem  a  constituição  duma  assembleia 
geral. 

Com  a  criação,  porem,  do  agrupamento  de  acionistas 
pela  disposição  do  artigo  183.°,  §  4.°  do  Código  Comercial 
vigente,  e  a  qual  depois  adoptada  pela  França  e  em  se- 
guida pela  Rússia  foi  de  minha  iniciativa  na  comissão  res- 
pectiva da  câmara  dos  deputados,  o  primeiro  facto  não  só 
deixou  de  ser  fraude,  mas,  inteiramente  ao  contrário,  para 
justa  protecção  dos  pequenos  acionistas  se  tornou,  além  de 
lícito,  protegido  e  regulado  pela  lei. 

Quanto  ao  desdobramento  das  acções  dos  grandes  acio- 
nistas, que  na  Inglaterra  se  considera  acto  não  só  regular 
mas  necessário  à  recomendável  defesa  dos  seus  capitais,  a 
sanção  penal  da  lei  de  1867  também  a  reputo  abolida 
depois  da  revogação  de  toda  essa  lei  pelo  Código  Comer- 
cial actual,  que,  substituindo-a  inteiramente,  tal  sanção  não 
reproduz.  (Vej.  meu  citado  livro,  Sociedades  anónimas, 
pág.  356  a  359  e  386  e  387). 

m)  A  nossa  lei  de  propriedade  industrial  de  21  de  Maio 
de  1896,  garantindo  o  uso  exclusivo  de  marcas  de  comér- 
cio ou  de  indústria  àqueles  que  as  hajam  registado^  pune, 
consequentemente,  conforme  o  artigo  94.°  dispõe,  tanto  a 
sua  falsificação  como  a  sua  imitação. 

Os  que  se  propõem  prejudicar  o  dono  duma  marca  fal- 
sificando-a.,  isto  é,  reproduzindo-a  como  cópia  exacta,  não 
usam  para  esse  meio  de  desleal  concorrência  de  fraude  ou 
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artifício  algum,  pois  que  praticam  o  acto  sem  qualquer 
dissimulação,  só  podendo  fiar  a  sua  impunidade  da  falta  ou 
do  descobrimento  ou  da  acusação  do  seu  delito. 

Mas  os  que,  em  vez  de  falsificar,  imitara  uma  marca 
garantida  por  lei,  pretendem  por  quaisquer  subtilezas 
dalguma  diferença  entre  a  verdadeira  e  a  imitada  sub- 
trair-se  à  punição,  quando  acusados  venham  a  ser. 

Por  isso  qualquer  maneira,  por  mais  ingenhosa  que 
seja,  de  fraudar  a  incriminação^  nunca  desnaturando  o 
acto,  não  deve  aproveitar  ao  agente. 

O  que  faz  iludir  ou  frustar  cerlas  proibições  legais  são 
os  meios  indirectos,  que  por  antinomias  das  próprias  leis 
podem  licitamente  ser  empregados  para  o  conseguimento 
do  mesmo  fim. 

Mas  sendo  todas  as  maneiras  da  imitação  de  marcas  por 
sua  própria  natureza  sempre  meios  indirectos  de  atingir  o 
fim,  que  substitua  o  meio  directo  da  falsificação,  tanto 
mais  a  fraude  se  queira  disfíirçar  mais  por  isso  ela  se 
denuncia,  e  torna  característica  e  imputável. 

Pode  assim  intender-se  apenas  como  de  esclarecimento 
útil,  e  não  de  exposição  necessária  de  doutrina,  a  proposta 
votada  pelo  (Congresso  de  Paris  de  1878  relativo  a  marcas 
de  indústria  e  de  comércio,  e  pela  qual  não  deixavam  de 
ser  imitações  punidas  como  outras  quaisquer  as  das  marcas 
portant  des  mentions  telles  que:  faqon  de.  .  .,  systhne  de.  . . 
à  la.  .  .,  ou  toutes  autres  locutions  cajytieuses  propres  à 
tromper  Vacheteur  sur  la  provenance  des  produits,  pois  que, 
conforme  diz  Lyon  Caen,  o  que  quer  atrair  a  freguezia 
dum  concorrente  usurpando-lhe  a  marca,  não  a  reproduz, 
de  certo,  servilmente,  e  antes  procura  introduzir-lhe  sem- 
pre alguma  diferença  para  alegar  a  título  de  defesa  contra 
as  acusações,  que  lhe  possam  ser  feitas.  (Congres  de  1878, 
pág.  390,  Lyon- Caen,  Memoire  au  Congres.  .  .  pág.  Õ97, 
e  minuta  minha  no  Direito^  ano  21.°,  pág,  7). 

Tendo-se  inspirado  nas  deliberações  desse  Congresso  a 
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nossa  primeira  lei  de  marcas,  de  4  de  Junho  de  1883, 
declarou  ela  no  §  único  do  artigo  14.°,  que  para  se  dar  a 
imitação  não  era  necessário  que  fosse  completa  a  simi- 
Ihança  entre  as  duas  marcas,  bastando  que  a  marca  da 
imitação  contivesse  indicações  tendentes  a  enganar  o  com- 
prador sobre  a  natureza  ou  proveniência  dos  objectos. 

Exemplificação  duplamente  interessante  a  este  respeito, 
porque  atinge  a  fraude  do  imitador  contra  o  legítimo  dono 
da  marca  e  uma  fraude  deste  contra  o  público,  é  a  que 
constituo  uma  sentença  proferida  em  França  pela  3.*  câ- 
mara do  tribunal  civil  do  Sena,  publicada  na  Gazeta  dos 
Tribunais  de  13  de  Agosto  de  1876  e  transcrita  na  Gazeta 
da  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa,  3.°  ano,  1876  a 
1877,  pág.  5Õ7  a  560. 

O  proprietário  da  bera  conhecida  marca  Revalescière 
du  Barry  demandou  Belle  á  C.^  por  perdas  e  danos  pela 
concorrência  desleal,  que  lhe  fazia,  anunciando  primeira- 
mente ser  fornecedor  duma  Revalescière  aperfeiçoada  e  su- 
perior, autorizada  sem  garantia  do  Governo,  de  Raoul  de 
Bensarade,  e  mais  tarde,  depois  de  já  ter  sofrido  um 
arresto  nas  mercadorias,  amostras  e  prospectos,  e  per- 
suadido de  que  dessa  maneira  escapava  às  acusações  da 
sua  fraude,  dum  produto  com  o  nome  de  nova  farinha  de 
saúde,  de  Raoul  de  Bensarade,  empregando -se  e  curando 
como  a  Revalescière, 

O  tribunal,  proibindo  aos  réus  a  continuação  do  uso  da 
palavra  Revalescière  para  designar  o  seu  produto  ainda 
sob  a  forma  adoptada  nas  suas  últimas  etiquetas,  e  conde- 
nando os  mesmos  réus  ao  pagamento  de  10.000  francos 
como  indemnização  de  perdas  e  danos,  acrescentou,  dizendo 
como  acto  complementar  de  justiça,  que  a  sentença  fosse 
publicada  em  cinco  jornais  franceses  ou  estrangeiros  à  es- 
colha do  autor,  mas  sendo  a  publicação  completa  ou  de 
toda  a  sentença  e  de  modo  algum  parcialmente  ou  por 
extracto. 
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Ora  a  sentença  refere  desenvolvidamente,  que  a  quali- 
dade de  medicamento  para  certas  enfermidades  atribuída 
pelo  autor  em  seus  pomposos  anúncios  ao  artigo  da  sua 
marca,  não  lhe  foi  reconhecida,  por  antes  se  verificar  que 
tão  maravilhoso  produto,  segundo  os  reclamos,  não  era 
mais  do  que  um  alimento,  aliás  bom,  de  farinha  de  lenti- 
lhas, escolhidas  e  preparadas  indubitavelmente  com  cui- 
dado. 

Desta  sorte,  devendo  a  publicação  da  sentença  revelar 
tal  facto  ao  público,  o  acto  complementar  de  justiça,  que  a 
publicaçào  tinha  de  importar  segundo  a  mesma  sentença 
disse,  tendo  a  aparOncia  de  agravamento  da  condenação 
do  reu  só  era  em  sua  duplicidade  realmente  mais  nocivo 
aos  proventos  mercantis  do  autor. 

Em  processo 

As  leis  chamadas  adjectivas,  determinando  os  meios 
pelos  quais  nos  juizos  competentes  se  regulam  os  direitos 
e  assegura  o  seu  exercício,  contêm  a  forma  ou  de  proces- 
sos especiais  e  exclusivos  para  cada  caso  determinado,  ou 
do  processo  ordinário  e  comum  para  todas  as  acções,  a 
que  nenhum  privativo  é  destinado  {Código  do  Processo 
Comercial^  artigos  1.°  e  4.°). 

E  sendo  de  ordem  pública  as  leis  de  processo,  qualquer 
suprimento  de  sua  deficiência  com  argumentos  de  casos 
análogos  previstos  noutros  textos,  lícito  e  até  ordenado 
em  direito  civil,  é  aí  absolutamente  proibido  (vej.  artigo 
meu  no  Direito,  ano  46,  n.**  1.°).  Se  as  leis  de  processo, 
pois,  por  tais  meios  não  são  susceptíveis  de  fraudes,  visto 
que  nem  até  quando  de  bôa  fé  empregados  são  a  seu  res- 
peito permitidos,  igualmente  pelo  emprego  dum  processo 
especial  era  vez  doutro  não  podem  ser  postergadas,  por- 
que tal  propósito,  quando  algum  pleitante  o  quer  realizar, 
é  malogrado  pela  nulidade,  que  em  qualquer  tempo  tem  o 
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juiz  de  decretar,  quer  a  requerimento  da  outra  parte, 
quer  até  oficiosamente  ( Código  do  Processo  Civil^  ar- 
tigo 130.°  n.°  5.»  e  artigo  131.°). 

As  fraudes  legais  cometidas  com  êxito  em  matéria  de 
processo,  e  que  constituem  a  denominada  chicana,  de  exe- 
crável  mérito  fora  de  casos  excepcionais  como  o  do  conse- 
guimento,  por  exemplo,  por  um  único  modo  que  se  ofereça, 
dum  adiamento  de  honesta  necessidade,  consistem  muitas 
vezes  ou  no  levantamento  de  in<?identes  como  de  falsi-. 
dade,  suspeição  e  erro  de  conta,  que  nem  a  julgamento 
chegarão,  ou  no  abuso  dos  meios  de  prova,  senão  até 
frequentemente  do  seu  simples  oferecimento  com  a  in- 
tenção de  vir  deles  mais  tarde  o  próprio  requerente  a 
prescindir. 

O  pedido  pela  parte  poderosa  de  exame  ou  vistoria, 
diligência  demorada  e  cara  fatigando  e  prejudicando  o 
adversário,  ou  de  inquirição  por  carta  precatória  ou  roga- 
tória de  testemunha  verdadeira  ou  simulada  com  residência 
real  ou  atribuida,  por  exemplo,  em  Goa  ou  em  Pekin, 
produzindo  necessariamente  delongas  e  grandes,  tem  de 
ser  deferido  pelos  juizes  cíveis,  embora  o  fim  ohicaneiro 
se  lhes  afigure  certo,  porque  esses  meios,  concedidos  aos 
pleiteantes  de  boa  fé,  não  podem  no  decurso  da  causa  ser 
negados,  a  quem  abusivamente  os  requeira,  por  um  magis- 
trado, que  maiores  e  mais  perigosos  abusos  poderia  come- 
ter, se,  sem  provas  judiciais  submetidas  à  indispensável 
disciplina  forense,  tivesse  a  faculdade  de  apreciar  na  ins- 
trução dos  processos  as  intenções  dos  requerentes.  Mas 
nos  tribunais  do  comércio,  onde  há  um  júri  de  classe  a 
julgar  de  facto,  e  um  juiz  togado  para  a  aplicação  do  di- 
reito, já  o  oferecimento  de  testemunhas  de  fora  do  conti- 
nente ou  da  ilha,  em  que  correr  a  causa,  se  ao  júri,  sempre 
ouvidj  sobre  o  caso,  com  a  presunção  do  conhecimento 
que  das  circunstâncias  tenha,  e  com  a  omnipotência  própria 
da  instituição,  que  representa,  dentro  da  órbita  das  matérias 
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de  facto,  se  afigurar  sem  dúvidas  impertinente  e  dilatório, 
deve  ser  repelido  logo,  expulsada  daí  tal  chicana,  como  foi, 
pelo  artigo  33.°  do  Código  do  Processo  Comercial.  O  es- 
pírito chicaneiro  aproveitando  avidamente  circunstrincías 
emergentes  das  causas  revela-se  de  ordinário  mais  fértil 
nos  advogados  medíocres,  do  que  nos  jurisconsultos  dignos 
deste  nome,  a  quem  o  fim  sério  da  causa  e  o  estudo  das 
justas  soluções  jurídicas  se  sobrepõe  ao  triunfo  de  quais- 
quer enredos  ou  estratagemas  ardilosos.  Um  advogado,  há 
muito  falecido,  apaixonado  jogador  de  xadrez  e  chicaneiro 
emérito  do  furo,  me  confessou' francamente,  que  o  entre- 
tenimento para  o  seu  espírito  em  num  processo  preparar 
para  o  adversário  um  cerco,  que  não  podesse  romper,  era 
igual  ao  de  naquele  jogo  ir  planeando  e  dispondo  os  lances 
para  um  cheque  mate  final. 

A  instituição  da  ordem  dos  advogados,  de  que  infeliz- 
mente só  tem  havido  tentativas  em  Portngal,  tendo  o  seu 
conselho  director  jurisdição  disciplinar  sobre  os  seus  )nem- 
bros,  abrangendo  os  julgamentos  equitativos  dos  que  fossem 
arguidos  pelas  partes  ofendidas  de  chicana  contra  elas  em- 
pregada, ou  seja  de  abusos  para  a  causa  não  precisos, 
seria  um  bom  serviço  prestado  aos  interesses  legítimos 
dos  pleiteantes  e  à  honorabilidade  indispensável  dos  seus 
patronos. 

* 


Havendo  por  antinomias  da  própria  legislação  umas  leis 
a  permitir  expressamente  o  que  outras  proibam,  como  seja 
a  comercial,  tornando  válidas  as  obrigações  contraídas  por 
letras  sem  limite  de  quantias  nem  distinção  de  pessoas,  e 
a  civil,  que  preceituando  a  nulidade  do  empréstimo  supe- 
rior a  400f$ÍOO  não  copsíando  de  escritura  pública,  quando, 
,aliás,  verdadeiro^  empréstimos  civis  podem  ter  por  título 
as  letras  sem  acerca  de  tal  origem  qualquer  discussão  ser 
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lioje  admissível,  todas  as  questões  práticas  a  tal  respeito 
estão  prejudicadas,  oferecendo-se  unicamente  para  a  crí- 
tica jurídica  estudar  o  assunto  para  em  evolução  neces- 
sária dar  unidade  e  harmonia  ao  que  hoje  é  oposto  e  dis- 
cordante. 

Là  ou  il  y  a  une  contradiction,  il  y  a  une  erreur,  diz 
Otto  Eíferts  {Les  Antagonismes  Économiques,  pág.  234) 
acrescentando :  une  contradiction  qui  n'est  pas  la  consé- 
quence  d'une  erreur  individuelle  est  toujours  Tindice  qu'un 
loi  est  caehée,  qu'il  s'agit  de  découvrir.  Le  catalogue  des 
contradictions  est  un  manuel  pour  celui  qui  veut  découvrir 
de  nouvelles  lois. 

Mas  nrio  havendo  duplicidade  na  legislação  e  apenas 
uma  lei  proibitiva  de  determinado  meio  para  a  realisação 
de  certo  íim,  é  naturalmente  sugerida  a  questão  de  haver 
ou  não  de  admitir-se  como  princípio  de  hermenêutica,  e 
apenas  como  modalidade  ou  outro  aspecto  do  consignado 
no  artigo  12. °  do  Código  Civil,  declarando  legítimos  os 
meios  indispensáveis  ao  exercício  de  direitos  reconhecidos, 
o  que  enuncia  P.  Vander  Eycken  (Méthode  Positive  de 
V ini erprétation  juriâique,  P^o-  ^^4),  de  que  toda  a  lei, 
que  proibe  um  íim,  proibidos  ou  ilícitos  torna  todos  os 
meios  de  o  realisar. 

Pode  parecer  que  este  princípio  esteja,  como  o  do  ar- 
tigo 12.**,  estabelecido  concomitantemente  no  Código  Civil, 
pois  que  o  seu  artigo  10."  determina,  que  envolvem  nuli- 
dade os  actos  praticados  contra  a  disposição  da  lei,  quer 
esta  seja  proibitiva,  quer  preceptiva. 

O  princípio,  porém,  do  artigo  12."  domina  todos  os 
casos  da  sua  aplicação  sem  que  o  legislador  tivesse  por 
isso  no  logai'  próprio  de  especificar  algum  ;  ao  passo  que, 
havendo  sido  preciso  prevenir  especialmente,  para  os  ful- 
minar de  nulidade,  os  meios  indirectos,  por  exemplo,  da 
inteiposição  de  pessoas  para  a  venda  de  pai  a  íilho  e  para 
as   doações   por  homem  casado  à  sua  concubina  {Código 
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Civil,  artigos  1481.°  e  1567.")  a  proibição  do  artigo  10.° 
só  vem,  portanto,  a  compreender  os  actos  directos  da 
violação  dum  preceito. 

E  compreende-se  bem  a  diferença.  A  verificação,  de  que 
certo  meio  é  indispensável  para  o  exercício  dum  direito, 
não  tem  inconvenientes,  e  é  segura,  desde  que  não  seja 
possível  indicar  outro  prevenido  nas  leis  para  esse  fim  ; 
mas  a  classificação  de  qualquer  acto  em  absoluto  lícito  e 
só  relativamente  proibido,  quando  importe  a  preparação  de 
determinado  propósito,  como  meio  indirecto  do  consegui- 
mento  dum  desejado  i-esultado,  tornaria  de  necessidade 
demonstrar,  que  ao  inocente  fa(;to  apai-eiite  correspondera 
a  realidade  maléfica,  o  que,  sendo  um  fenómeno  psicoló- 
gico, é  de  arriscada  apreciação  moral.  Como  diz  Merac, 
Delicts  relatifs  aux  sociéfés  par  actionft,  pág.  313,  a  apre- 
ciação das  intenções  constitue  sempre  un  prohleme  redou- 
table.  Por  isso  sendo  a  sua  praticabilidade  igual  e  uniforme 
condição  primária  das  leis,  tratando  se  de  abusos  aciden- 
tais, elas  só  devem  ocupar-se  para  evitar  o  arbítrio  ou  a 
injustiça  distributiva,  dos  que  forem  sempre  verificáveis 
sem  equívocos  ou  confusões,  como  eu  noutro  logar  já  tive 
ocasião  de  dizer  (vej.  meu  citado  livro  Sociedades  anóni- 
mas, pág.  207  e  356). 

* 

*         * 

As  leis,  que  não  respeitam  à  vida  civil  ou  às  relações 
dos  cidadãos  entre  si,  reconhecendo,  creando,  ou  regulando 
direitos  e  obrigações  individuais,  mas  que  se  destinam  a 
obter  recursos  para  os  encargos  do  Estado,  à  organisacào 
dos  serviços  de  utilidade  comum,  e  à  ordem  <^  segurança 
públicas,  ou  sejam  as  que  constituem  o  direito  fiscal,  admi- 
nistrativo e  penal,  quando  desrespeitadas  ou  ofendidas, 
são  em  geral  simples,  directa  e  afrontosamente,  violadas 
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pelos  transgressores,  e  nao  fraudadas  pelo  emprego  de 
meios  indirectos,  que  delas  iludindo  os  preceitos  à  sua 
sanção  se  subtraiam. 

Com  respeito  às  leis  fiscais  basta  atender  a  que  a  mul- 
tiplicidade dos  impostos  para  a  sua  incidência  aproveitar 
qualquer  maneira  de  manifestação,  que  soja  surpreendida, 
da  fortuna  dos  cidadãos,  que  a  não  denunciam  ao  Estado, 
mostrando  quanto  é  precisa  a  astúcia  deste  contra  a  falta 
de  lealdade  dos  indivíduos  para  ó  registo  da  sua  riqueza, 
torna  impossível  a  justiça  e  simplificação  da  administração 
financeira  por  ura  imposto  único  de  distribuição  propor- 
cional. Havendo  assim  impostos  directos  e  contribuições 
indirectas,  é  nestas  principalmente,  que  a  fraude  encontra 
grande  incitamento  a  se  locupletar  à  custa  da  sociedade, 
ocultando  os  valores  colectáveis. 

Para  os  impostos  de  produção  o  aperfeiçoamento  indus- 
trial afim  dela  aumentar  conservando-se  os  indicadores 
estabelecidos  no  presuposto  duma  relação,  que  novo  in- 
vento veiu  alterar,  e  para  as  taxas  aduaneiras  a  subreptícia 
entrada  nas  alfândegas  por  descaminho  de  mercadorias 
tributáveis  e  por  contrabando  das  de  importação  proibida, 
tem  feito  dizer  aos  escritores  de  finanças,  que  se  não  fos- 
sem as  pautas  o  ingenlio  humano  não  teria  ainda  mostrado 
metade  do  seu  valor. 

O  museu  do  contrabando,  que  aí  temos,  constitue  pela 
exposição  dos  objectos  apreendidos,  que  serviram  para  as 
simulações,  a  documentação  da  astúcia  do  egoísmo  quando 
faltara  escrúpulos  a  reprimil-o. 

A  lei,  quando  de  novos  raeios  de  fugas  dos  impostos 
tem  sido  advertida,  acode  cora  os  remédios,  que  se  lhe 
oferecem,  como  na  guerra  ao  alcance  e  força  destrutiva 
de  novos  canhões  responde  maior  solidez  e  resistência  de 
couraçados. 

Tributara,  por  exemplo,  a  lei  do  selo  os  recibos  ou 
quitações,  e  tendo  os  contribuintes  cavilado  a  sua  execução 
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substituindo  as  expressões  de  recibo  ou  quitação  por  de- 
clarações, como  —  venda  a  dinheiro,  liquidado,  vendido, 
pago  — ,  veiu  nova  lei  dizer,  que  essas  ou  outras  palavras 
equivalentes  valem  como  recibo,  quando  apostas  em  contas, 
facturas,  títulos  ou  obrigações  de  dívida.  Contra  outra 
solercia  nada  pôde  opor  reforma  alguma  da  lei.  Não 
sendo  tributados  os  recibos  ou  quitações  de  quantias  in- 
feriores a  IfJiOO,  tem  sido  usado  baixar  o  preço,  nomeada- 
mente de  algumas  mensalidades  dessa  importância,  a  995 
reis,  do  que  deriva  perder-se  5  reis  no  preço,  mas,  como 
ó  de  20  a  taxa  do  selo,  ganhar-se  15  no  resultado. 

A  contribuição  de  registo  das  vendas  de  prédios  rústicos 
ou  urbanos  fora  evitada,  para  ser  substituída  pela  taxação 
muito  inferior  dos  arrendamentos,  por  contractos  de  loca- 
ção, embora  de  larguíssimo  praso,  tendo  chegado  a  ser 
de  90  anos,  em  vez  de  se  mencionar  a  estipulação  de 
alienação  definitiva. 

E  vindo  a  lei  a  precaver-se  contra  a  fraude  considerando 
como  de  venda  para  os  efeitos  daquela  contribuição  os 
arrendamentos  de  prasos  superiores  a  20  anos,  começou 
nos  casos  em  que.  a  fraude  entrava,  a  ser  reduzido  nos 
contractos  o  prazo  dos  arrendamentos  realmente  a  20  anos 
mas  consignando-se  a  cláusula  de  serem  renovados  por 
períodos  iguais,  o  que  determinou  por  sua  vez  a  lei  a 
fazer  computar,  quando  prorogações  houvesse,  os  primeiros 
20  anos  com  o  tempo  posterior,  como  se  logo  desde  prin- 
cípio a  sua  totalidade  tivesse  sido  a  duração  ajustada,  para 
a  contribuição  de  registo  como  de  venda  ter  de  ser  liqui- 
dada e  paga. 

Quanto  às  leis  penais,  em  que  os  esquecimentos,  impre- 
vidências,  erros  psicológicos  ou  de  previsão  e  insuficiências 
dos  textos  não  podem  sob  pretexto  algum  ser  supridos 
pelo  interprete  e  executor,  a  sua  transgressão  ou  é  bem 
directa  e  aberta,  ou  não  se  realiza  por  acto  punível,  tendo 
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a  sociedade  pela  inércia  então  irremediável  dos  seus  po- 
deres organizados  que  resignar-se  perante  os  mais  repreen- 
síveis  factos,  se  houverem  podido  escapar-se  pelas  malhas, 
que  a  lei  não  tivesse  suficientemente  apertado. 

Era  direito  fiscal  ainda  se  admite  a  existência  de  casos 
duvidosos,  embora  pelo  princípio  de  interpretação  restri- 
tiva, que  desse  direito  é  próprio,  devam  ser  resolvidos  em 
favor  do  contribuinte  e  não  do  fisco. 

Mas  em  direito  penal  a  doutrina  necessária  como 
essência  mesma  da  liberdade  dos  cidadãos  e  da  justiça  dos' 
tribunais  é  a  consignada  no  artigo  18.°  do  nosso  código, 
estabelecendo,  que  não  é  admissível  a  analogia  ou  induçãíq 
por  paridade,  ou  maioria  de  razão,  para  qualificar  qual^ 
quer  facto  como  crime ;  sendo  sempre  necessário,  que  sí 
verifiquem  os  elementos  essencialmente  constitutivos  de 
facto  criminoso,  que  a  lei  expressamente  declarar. 

Se  a  lei  não  incrimina  um  facto,  como  aconteceu  ei 
Sparta  com  o  parricídio  dando-se  depois  como  razão  da 
imprevidência  não  se  haver  reputado  possível  tão  execrável 
delito  nesse  país,  e  como  acontece  entre  nós  com  respeite 
ao  crime  de  atentado  ao  pudor,  em  que  a  circunstância  ás 
demência  da  mulher  não  está  atendida  como  a  da  menorii 
dade,  a  prisão  dos  seus  autores  ou  cúmplices  ó  que  cons^ 
tituiria  um  crime  legal  perpretado  pela  autoridade  compe-j 
tente  para  ser  devidamente  punido. 

A  mesma  impunidade  do  agente  é  produzida  prática^ 
mente  por  vezes  pelo  extremo  ou  defeito  oposto,  o  qual 
consiste,  em  vez  da  falta  de  previsão  da  lei,  no  inconve- 
niente exagero  da  pena  até  no  limite,  a  que  possa  baixar, 
quando  a  graduação  é  permitida  aos  tribunais. 

O  júri,  quando  a  desproporção  entre  a  pena,  que  sobrei 
o  seu  veredictum   melhor  ponderado  viesse  ainda  assim 
recair,  e  a  gravidade  do  delito  em  si  ou  por  circunstâncias 
especiais,  que  o  acompanhassem  ou  precedessem,  choca 
seu  sentimento  de  justiça,  não  podendo  preparar  uma  so- 
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luyão  intermédia  entre  a  aplicação  da  pena  excessiva  e  a 
absolvição  completa,  opta  por  esta,  usando  da  sua  absoluta 
soberania,  que  lhe  permite  responder  terminantemente, 
que  o  crime  não  está  provado. 

Essa  pia  fraude,  que  serviu  a  Teixeira  de  Vasconcelos 
para  um  episódio  no  seu  romance  Duas  facadas,  18G9,  é 
aí  em  nota  a  pág.  174  citada  em  honra,  e  não  em  censura 
do  júri. 

IVIas  se  o  júri  não  poder  desonrar  a  sua  consciência  com 
a  absolvição  absoluta,  tal  será  a  hediondez  ou  repulsão  do 
crime,  nem  tiver  faculdade  de  moderar  a  pena  por  meio 
de  atenuação,  que  a  lei  excepcionalmente  não  permita,  o 
conflito  é  horrível  e  só  solúvel  depois  da  sentença  pelo 
poder  político,  ao  qual  seja  atribuída  a  comutação  das 
penas. 

Pungentíssimo  para  nós  é  que  Portugal  exemplificasse 
a  fabilidade  da  previdência  do  legislador,  quando  supõe 
haver  um  crime  —  o  de  parricídio  —  sem  admitir  circuns- 
tância alguma  atenuante,  com  tal  delito  aqui  perpetrado 
em  condições,  em  que  ao  asco  moral,  que  a  vítima  concita, 
tenha  de  ser  correlativa  alguma  piedade  merecida  pelo  seu 
nefando  agente, 

O  filho  matara  o  pai,  sim,  mas  encontrando-o  em  delito 
de  adultério  com  sua  nora,  dele  mesmo  filho  mulher. 

Um  juís  da  Relação  do  Porto,  para  reduzir  a  pena,  que 
por  força  tinha  de  ser  a  máxima,  que  substituiu  a  de 
morte,  declarou,  que  conscientemente  saltava  para  fora  da 
lei,  8ujeitando-se  como  magistrado  ás  consequências,  que 
a  sua  confessada  transgressão  lhe  trazia,  para  se  nSo 
submeter  como  homem  à  desonra  da  sua  consciência. 

A  sua  tenção,  que  até  como  peça  literária  se  recomenda, 
encontra-se  transcrita  a  pág.  24  da  minha  conferência  da 
sessão  inaugural  da  Associação  dos  Avogados  de  Lisboa 
no  ano  de  1884  a  188Õ,  publicada  sob  o  título  Memória 
Critica  da  Reforma  Penal  de  1884. 
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A  apreciação  dum  delito  é  verdadeiramente  uma  questcão 
mixta  de  facto  e  de  direito,  como  hoje  ainda  são  conside- 
radas em  Regulamento,  de  que  fui  relator  na  comissão 
que  o  elaborou,  as  que  em  recurso  dos  tribunais  de  arbi- 
tros-avindôres  teem  de  ser  decididas  pelo  juís  e  jurados 
do  tribunal  do  comércio  conjuntamente. 

Para  evitar  os  antagonismos,  que  prejudicam  a  acção 
da  justiça,  entre  o  júri  e  o  juís,  ou  seja  entre  a  consciência 
dos  jurados,  que  é  variavelmente  impressionável  de  delin- 
quente para  delinquente,  e  a  passividade  do  magistrado, 
que  tem  de  aplicar  uniformemente  a  lei,  e  ainda  entre  a 
imprudente  presunção  dos  textos  e  as  realidades,  que 
subjugam  os  seus  executores,  alvitrei  eu  naquela  Memória, 
a  pág.  29,  que  o  júri  interviesse  também  na  determinação 
da  pena  a  impor  aos  acusados,  que  condenasse. 

Esse  meu  parecer  sem  autoridade  participa  hoje  da  que 
assiste  a  duas  propostas  de  lei  para  tal  fim  na  câmara 
francesa  apresentadas,  uma  em  13  de  Noverabra  de  1902 
e  outra  em  igual  mês  de  1906,  e  ao  livro  de  Corentin. 
Guyho  Le  jury  maitre  de  la  ])eine  (Pedone,  1908),  tudo 
citado  por  R.  Garraud,  Précis  de  Droit  Criminei,  11.^  ed., 
1912,  em  nota  a  pág.  832. 

Sendo  os  malefícios  dos  delitos  ou  contra  as  pessoas  ou 
contra  a  fortuna  ou  bens  de  qualquer  espécie,  os  primeiros 
não  se  prestam  tanto  como  os  segundos  a  simulações  ou 
fraudes  pelo  emprego  de  meios,  que  as  leis  não  atinjam. 

O  crime  de  homicídio,  por  exemplo,  consumado  ou  frus- 
tado, ou  a  sua  simples  tentativa,  quando  tivera  princípio 
de  execução,  pois  que  —  nemo  cogitationis  patit  poenam — , 
tanto  é  punível  quando  perpetrado  por  meio  de  ferimento 
ou  de  espancamento,  como  de  outra  ofensa  corporal  feita 
com  intenção  de  matar. 

Assim,  sem  interpretação  ampliativa,  que  as  leis  penais 
não  suportam,  coube  dentro  da  incriminação  o  facto,  que 
em  França  determinou  uma  condenação,  da  morte,  que  a 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  321 


eua  sogra  de  grande  susceptibilidade  para  as  correntes  d& 
ar,  dera  o  genro,  abrindo  propositadamente  para  o  male- 
fício, que  pretendia,  duas  portas  ou  janelas  entre  as  quais^ 
a  vítima  se  encontrava. 

Os  meios,  porém,  de  defraudar  outrem  locupletando-se 
à  sua  custa,  nílo  são  confinados  dentro  do  âmbito  traçado, 
por  exemplo,  para  o  furto,  roubo,  abuso  de  coníianya  e^ 
burla. 

A  arte  do  comerciante,  segundo  a  própria  expressão  a 
um  deles  atribuída,  consiste  em  apanhar  dinheiro  aos  ou- 
tros sem  se  deixar  apanhar  a  si  pelo  Código  Penal. 

No  prefácio  do  livro  recente,  mas  sem  data,  de  André- 
Jacquemont,  Escrocs  et  demi-escrocs,  étude  pratique  de 
Vescroquerie  et  du  dol,  a  pág.  6  se  refere,  que  há  mil 
maneiras  de  à  custa  dos  outros  enriquecer.  Precedera 
muito  esse  livro  o  da  Arte  de  furtar  do  nosso  grande- 
Vieira.  As  vítimas  são  procuradas  de  preferência  entre  os 
simples  da  mais  ingénua  credulidade. 

Houve  no  Porto  um  homem  chamado  Fajardo,  que 
pelas  suas  habilidades  como  cavalheiro  de  indústria,  ali- 
geralmente  contadas  ainda  hoje,  até  deu  para  a  língua 
nacional  o  neologismo  de  fajardice  para  a  designação  como 
a  francesa  de  actos  de  escroquerie. 

Por  este  caso  se  avaliam  os  seus  múltiplos  e  variados 
ardis.  Vendo  numa  confeitaria  um  novo  e  boçal  marçano, 
e  havendo  nela  expostas  à  venda  duas  espécies  de  pasteis 
de  custo  igual,  pediu  uma  dúzia  d  uns  deles.  Recebendo-a 
num  pacote,  com  este  já  na  mão  disse  preferir  os  outros, 
de  que  lhe  foi  entregue  igualmente  uma  dúzia  em  diferente 
pacote,  que  recebeu  restituindo  o  primeiro.  Saindo  sen> 
dar  o  dinheiro  e  acudindo  o  marçano  a  pedir  o  pagamento 
dos  pasteis,  que  o  comprador  levava,  o  Fajardo  lhe  obser- 
vou, que  não  tinha  que  os  pagar,  porque  em  troca  deles- 
dera  os  outros,  e  pedindo  então  o  marçano  o  pagamento 
desses,  o  Fajardo  o  deixou  embaraçado  sem  saber  insistir 

VoL.  vni.  —  N.°  2.  —  Abbil  a  Julho,  1914.  21 
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no  pedido  respondendo:  como  hei  de  eu  paga-ios  se  os 
não  levo. 

Ocorrências,  porém,  do  que  os  franceses  chamam  escro- 
querie  raras  chegam  entre  nós  aos  tribunais,  e  as  poucas 
aí  levadas,  quando  a  polícia  sumariamente  as  não  liquida, 
repetem-se  amiudadas  vezes,  como  a  conhecida  pelo  nome 
do  conto  do  vigário. 

As  que  constituem  os  casos  jocosos  dos  tribunais  crimi- 
nais provêem  algumas  vezes  dos  fundamentos  ou  circuns- 
tâncias das  defesas,  mas  ordinariamente  do  interrogatório 
dos  réus  e  do  depoimento  das  testemunhas. 

Seria  interessante  recolher  numa  compilação  copiosa  as 
que  necessariamente  tenha  havido  nas  nossas  diferentes 
<íomarcas.  Por  mim  abro  caminho,  que  com  elementos, 
que  obtenha,  poderei  mais  tarde  alongar,  com  a  narração 
por  agora  dos  seguintes  poucos  casos. 

O  primeiro,  que  vou  referir,  foi  passado  em  causa,  em 
que  eu  fora  advogado,  há  muitos  anos,  em  Vila  Real. 

Sendo  pelo  falecimento  do  seu  pároco  uma  freguezia  da 
comarca  para  os  efeitos  eclesiásticos  anexada  a  outra 
confinante  por  uma  provisão  do  Arcebispo  Primaz,  acon- 
teceu, que  o  povo  da  freguezia  anexada  indignado  pela 
suposta  desconsideração  de  não  ter  pároco  próprio,  re- 
cebeu o  extranho,  logo  que  com  as  vestes  sacerdotais  e  no 
desempenho  dum  acto  do  seu  ministério  ali  apareceu,  com 
uma  assuada,  injuriando-o  das  ruas,  das  casas  e  dos  campos, 
onde  cada  um  estava  na  ocasião,  chamando-lhe  nariganga 
«  pelado. 

Sendo  assim  praticado  um  crime,  que  o  Ministério  Pú- 
blico tinha  de  acusar,  e  sendo  o  pároco  calvo  e  tendo  um 
nariz  formidável,  eu  como  defensor  dos  muitos  réus  pro- 
nunciados aleguei  em  defesa,  produzida  perante  o  queixoso, 
que  pela  sua  figura  a  confirmava,  não  ter  havido  crime, 
porque  ao  acto  faltara  a  voluntariedade  exigida  pela  lei 
para  ser  púnivel,  porquanto,  e   em  resumo:  1.°   O   Con- 
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cílio  de  Trento,  que  aprovado  por  um  Alvará  em  Portugal 
era  como  lei  nacional,  entre  as  irregularidades  para  a 
ascenção  ao  sacerdócio  incluía  a  do  candidato  ter  tal  de- 
feito físico,  que  necessariamente  movesse  os  fieis  a  riso  ; 
2."  que,  sendo  o  Concilio  infalível,  o  riso  ou  a  troça  pro- 
vocados pela  calvície  completa  e  nariz  desmesurado  do 
pároco  tido  pelo  povo  como  intruso  eram  inevitáveis,  pois 
a  isso  os  fieis,  ou  a  chamar-lhe  pelado  e  nariganga,  seriam 
necessariamente  movidos;  e  os  réus  foram  absolvidos. 

Os  três  seguintes  foram  todos  ocorridos  nos  tribunais 
criminais  de  Lisboa  perante^  juíses  não  há  muito  falecidos. 

—  Negando  o  reu  o  fticto  de  que  era  acusado  e  fazendo-lhe 
sentir  o  juís,  que  testemunhas  de  vista,  e  nada  menos  de 
cinco,  o  afirmavam,  aquele  observou-Ihe,  que  grande  prova 
de  cinco  testemunhas  que  viram,  quando  êle  era  capaz  de 
apresentar  cinco  mil,  que  não  viram. 

—  Sendo  dado  como  testemunha  dum  crime  praticado  na 
noite  dos  festejos  de  Santo  António  ou  de  S.  João  um 
indivíduo  chamado  Salgado,  que  aproveitava  todos  os  en- 
sejes de  se  jactar  de  ateismo,  e  depondo  dizendo:  —  em 
verdade  numa  dessas  noites  de  António  ou  de  João .  . . ; 
ao  ser-lhe  pedida  a  precisa  explicação  pelo  juís,  que,  real- 
mente, não  percebera  a  referência,  muito  satisfeito  a  deu 
logo,  que  costumando  as  outras  pessoas  dizer  Santo  An- 
tónio e  S.  João,  êle,  todavia,  como  não  gostava  de  santos, 
não  falava  deles. 

Acudiu  imediatamente  o  juís:  está  no  seu  direito,  senhor 
gado :  pode  continuar,  ^j  Gado  ?!  interrogou  a  testemunha. 
Gado,  sim,  disse  o  juís,  porque  eu  sou  também  como  o 
senhor :  não  falo  daquilo  de  que  não  gosto.  E  então  o  sal 
é  uma  das  cousas  da  minha  maior  embirração. 

—  Havia  um  infeliz  frequentemente  levado  ao  tribunal 
por  embriaguez  e  vadiagem. 

Duma  das  vezes  o  juís,  que  já  o  conhecia  muito,  vendo-o 
apresentar-se  para  um  novo  julgamento,  dirigiu-se-lhe  di- 
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zendo:  ora  lá  continua  você  sem  emenda,  seu  desgraçado:' 
^quem  o  prendeu?  «Saberá  V.  S.*  que  foram  dois  polícias»^ 
respondeu  o  reu.  a  Por  embriaguez,  já  se  sabe»,  observou" 
o  juís.  «Pois  está  visto,  confirmou  o  reu  de  pronto,  esta- 
vam ambos  bêbedos». 

Lisboa,  29  de  Junho  de  1914. 

Visconde  de  Carnaxide. 
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]VI£]MOIlIA^S 

Breve  introdução 

Tendo  tido  ensejo  de  adquirir  ha  anos,  em  Lisboa  no 
conhecido  livreiro-antiquário  Coelho  da  Kua  Augusta,  um 
curioso  manuscrito  original  e  inédito  do  notável  engenheiro 
militar  português  José  Maria  das  Neves  Costa,  resolvemos 
publicai- o  no  Boletim  da  Academia  das  Sciências  de  Lisboa, 
aproveitando-nos  gostosamente  da  amável  intervenção  do 
sr.  coronel  Cristóvão  Aires,  a  quem  muito  grato  nos  con 
fessamos  por  este  motivo. 

Parece-nos  ser  de  proveito  e  de  interesse  a  sua  publica- 
ção, não  só  porque  constitue  um  valioso  subsídio  para  o 
estudo  da  desgraçada  campanha  de  1801,  que  nos  levou 
Olivença  e  em  que  o  autor  tomou  parte  activa,  mas  também 
pelo  facto  de,  em  Portugal,  como  já  tem  sido  notado  por 
muitos  escritores  *,  não  abundarem  os  livros  de  memorias, 
que  encerram  sempre  notícias  e  particularidades  desconhe- 
cidas e,  principalmente,  muitas  notas  pessoais. 

E  o  seu  ilustre  autor  sobejamente  conhecido,  mormente 
depois    dos  trabalhos   do  sr.   coronel  Cristóvão  Aires  ^  e 


1  A  este  respeito  se  exprime  o  conhecido  bibliófilo  Fernandes 
Tomás  pelas  seguintes  palavras :  «não  abundam  na  nossa  litera- 
tura as  memórias  pessoaes,  género  no  qual,  pelo  contrário,  as  lite- 
raturas do  resto  da  Europa  são  mais  ou  menos  férteis»,  no  folheto 
Episódios  da  terceira  invasão  —  Diário  do  general  Manuel  Ignacio 
Martins  Paniplona  (maio  a  setembro  de  1810),  publicado  por  A.  Fer- 
nandes Tomás. —  Figueira  da  Foz,  1896. 

*  Referimo-nos  à  História  orgânica  e  policica  do  exercito  português, 

Vol.  VIII.  — N."  3.  — Agosto  a  Set.,  1914.  22 
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do  sr.  major  Vieira  Ribeiro  *,  por  isso  por  falta  de  com- 
petência, nos  abstemos  de  fazer  a  biografia  de  Neves  Costa. 

São  muito  curiosas  estas  Memorias  '^,  nas  quais  o  seu 
autor  faz  a  crítica  das  diferentes  fases  da  campanha  e 
aprecia  os  seus  dirigentes  duma  forma  áspera  e  rude,  mas 
cheia  de  sinceridade.  O  estado  de  Portugal  e  do  seu  exer- 
cito naquela  época,  os  talentos  militares  do  Duque  de  La- 
fões, Miguel  Pereira  Forjaz,  Stockler,  Forbes  e  outros  in- 
divíduos a  quem  atribue  o  mau  êxito  desta  guerra,  tudo 
ali  é  severamente  discutido  e  apreciado. 

Tendo  tomado  parte  naquela  campanha  e  tendo  sido  um 
oficial  distinto,  parece-nos  serem  um  testemunho  digno  de 
crédito  e  de  apreço. 

Constituem  um  vokime  em  %.°  pequeno  de  150  pag.,  de 
letra  muito  miúda  mas  perfeitamente  legível,  encadernado 
em  percalina  vermelha,  tendo  na  capa  o  seguinte  titulo  em 
letras  douradas  —  Campanha  de  1801  escrita  na  mesma 
guerra  por  José  Maria  das  Neves  Costa . 

A  quem  teria  pertencido  este  manuscrito? 

Seria  dalgum  arquivo  público? 

Não  sabemos  responder  a  estas  perguntas. 

Também  adquirimos,  pela  mesma  ocasião,  ura  seu  Diário  ^ 
manuscrito   relativo  aos  anos  de  1803   a    1806,   no   qual 


vol.  5.»,  deste  ilustrado  e  erudito  escritor  militar  e  distinto  poeta, 
aonde  o  seu  autor  se  ocupa  proficientemente  de  Neves  Costa. 

Neste  volume  promete  completar  ainda  mais  a  sua  biogi-afia : 
«Deste,  tão  justamente  memorado,  engenheiro  português,  trataremos 
no  tomo  imediato  a  este,  consagrado  a  monografias  e  noticias  de 
engenheiros  portugueses  e  estrangeiros  ao  nosso  serviço,  e  também 
dele  falaremos  no  volume  que  desejámos  consagrar  á  comemoração 
da  guerra  peninsular»  (pag.  302). 

1  Insertos  na  Revista  d'engenhar{a  militar,  de  1911. 

2  Delas  deu  notícia,  pela  primeira  vez,  o  sr.  Vieira  Ribeiro  na 
citada  Revista,  p.  25,  111  e  112. 

3  Citado  a  p.  112  da  mesma  Revista. 
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Neves  Costa  resume  os  seus  trabalhos  nesta  época,  era  que 
acompanhou  o  tenente  general  IMarquez  de  la  Rosiére  nos 
seus  reconhecimentos  na  fronteira  do  Alentejo. 

Este  diário  tem  porém  um  interesse  muito  secundário. 

S.  Juliào  da  Barra,  10  de  maio  de  1914. 

Henrique  de  Campos  Ferreira  Lima. 

Capitão  de  artilharia. 


MEMORIAS 

Para  servirem  à  História  da  Campaniia  do  Alemtejo 
no  ano  de  1801 

A  Hesp.'"*  não  podendo  por  mais  tempo  resestir  ás  soli- 
citaçoens  da  França,  tinha  finalm.'**  declarado  a  guerra  a 
Portugal  a  27  de  Fevr."""  de  1801,  com  o  fim  de  obrigar 
ao  Príncipe  Reg.'®  a  fechar  os  seus  portos  aos  navios 
inglezes,  e  romper  com  estes,  todas  as  relaçoens  de  co- 
mercio e  amizade.  O  Governo  Portuguez  não  se  achando 
com  forças  p.*  resestir  aos  danos  irremediáveis  de  q.  era 
ameaçado  nesta  triste  alternativa  se  esforçava  por  entreter 
e  ganhar  tempo  por  meio  de  negociaçoens.  Porem  a  decla- 
ração de  guerra  da  Ilesp.',  o  Exerc.'°  Francez  q  se  ajun- 
tava da  parte  da  Beira  ás  ordens  dos  gen.^**  Leclerc  e 
S.  Cyr,  e  o  Hespanhol  q.  se  formava  em  Badajoz,  parecia 
terminar  todas  as  demoras,  e  as  esperanças  de  vivermos 
por  mais  tempo  em  armonia  com  as  duas  naçoens  Ingleza 
e  Hespanhola  ao  mesmo  tempo.  Porem  o  Governo  consi- 
derando os  males  da  guerra  marítima  mais  senssiveis  e 
menos  fáceis  de  remediar  ou  suspender  do  q  os  males  da 
guerra  terrestre,  tinha  rezolvido  sofrer  antes  os  perigos 
desta  ultima,  talvez  esperando  alguma  vantagem  dos  accid.'^^ 
da  fortuna  da  guerra,  ou  das  negociaçoens  q.  se  continua  vão 
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a  fazer,  e  por  consequência  declarou  pela  sua  parte  a  guerra 
á  Hespanha,  emq.*°  o  min."  Luiz  P.'°  de  Sousa  se  deregia  a 
Estremoz,  p.*  dali  passar  a  Badajoz,  aonde  se  esperava  o 
Principe  da  Paz,  e  Luc*.ano  Bonap.*®  q  tinhão  plenos  po- 
deres das  suas  Cortes  p.*  entrarem  em  qualq/  negociação 
pacifica. 

O  Partido  q  no  Minister."  Portuguez  votava  pela  guerra 
com  a  Hesp.*  e  França,  não  fundava  as  suas  razoens  só 
no  interesse  ou  fim  politico  de  evitar  deste  modo  a  ruína 
certa  do  nosso  comercio,  e  de  poder  a  todo  o  momento 
por  meio  de  hiia  Paz,  suspender  os  males  da  guerra  con- 
tinental cora  q  a  Hesp.^  e  França  nos  ameaçava  no  decurso 
das  hostilid.'^*^^  ganhando  entretanto  tempo  q  sempre  em 
taes  circumstancias  he  assaz  preciozo;  mas  também  influia 
m/°  p.^  esta  resolução  a  idea  q  geralm,^**  o  Povo  e  m.'*^^ 
cortezãos  fazião  da  força,  num.",  e  boa  vontade  das  nossas 
Tropas ;  a  lembrança  das  proezas  dos  antigos  Portuguezes, 
6  o  conceito  da  penúria,  fraqueza  e  má  vontade  das  Tropas 
Hespanholas.  Estas  ideas  ou  raciocínios  falssos  e  errados 
entuziasmarão  mesmo  a  m/°*  dos  conselhr."^  de  Estado,  q 
espera  vão  ser  ainda  testemunhas  de  vantagens  e  proezas 
semelh.'*"^'  ás  dos  tempos  mais  gloriozos  da  nossa  TUstor.^. 
A  guerra  foi  decretada,  e  o  velho  duq.  de  Lafoens  Gen.^' 
em  Chefe  de  todas  as  Tropas  Portug.^^*  e  ultimam.*"  no- 
meado Min."  Assist.''"  a  todos  os  Despachos,  se  preparava 
a  fazer  a  campanha  q.*^"  fosse  occasião  de  hir  bater  as 
Tropas  enem.^* 

Direi  aqui  alguma  couza  relativam.'®  ao  caracter  e  dis- 
posiçoens  feitas  pelos  nossos  Gen.^*^^  antes  desta  Época;  e 
antes  disso  devo  advertir  q,  tudo  parecia  indicar  q.  a 
guerra  declarada  pela  Hesp.**  era  como  forçada,  e  só  por 
condescender  ao  Governo  Francez.  Nunca  a  Hesp.^  teve, 
nem  terá  talvez  húa  occazião  mais  favorável  p.^  a  con- 
quista de  Portugal,  se  fosse  verd.*^®  q.  ella  tivesse  a  von- 
tade ou  projecto  de  a  fazer. 
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A  invazão  dos  Inglezes  contra  os  Francezes  do  Egipto, 
impossibilitava  áquelles  de  nos  socorrerem  com  o  (q.)  pre- 
cisávamos. 

O  Exerc.'°  Francez  auxiliar  da  Hesp.'' ;  ainda  assegu- 
rava mais  esta  conquista:  se  os  Hespanhoes  tinhão  falta 
de  dinhr."  e  de  muniçoens  de  guerra,  era  assas  publico  q. 
Portugal  nào  abundava  nem  de  hiía  nem  de  outra  couza. 
Apezar  dos  danos  q.  a  Hesp.^  recebia,  por  effeito  do 
abrigo  q.  os  navios  de  guerra  Inglezes,  achavão  nos  nossos 
Portos,  nunca  esta  Potencia,  se  tinha  empenhado  em  fazer 
cessar  estes  incommodos.  A  sua  aliança  com  a  França  se 
mostrava  era  tudo  forçada,  e  ou  os  laços  de  parentesco  e 
amizade,  ou  o  não  querer  arrastar  Portugal  a  hua  situação 
q.  ella  mesma  talvez  detestava,  parecião  ser  os  principios 
do  sistema  politico  do  Gabinete  de  Madrid,  principios  q. 
mesmo  no  espaço  das  hostilid.^^*  se  não  desmentirão.  Porem 
as  Tropas  Francezas  q.  entrarão  na  Hesp.^  p.*  se  deregi- 
rem  a  Portugal,  a  Paz  de  Luneville  e  as  negociaçoens  e 
talvez  ameaças  da  Republica  q.  empregou  ali  successivam.'" 
dous  homens  de  reputação  (Berthier  e  Luciano  Bonaparte) 
impossibilitarão  finalm.*®  o  Governo  Hespanhol  disfarçar 
e  demorar  a  satisfação  q.  os  seus  Aliados  a  excitavão  a 
pedir  de  Portugal.  A  guerra  se  declarou  pois  em  Madrid 
no  principio  de  Março  ou  fim  de  Fevr.'',  mas  ao  menos, 
ella  se  dispoz  com  toda  a  lentidão  e  formalid.'^''.  A  18  de 
mayo  ainda  não  tinhão  começado  as  hostilidades. 

Da  nossa  parte  porem  se  parecia  animado  de  diferentes 
sentim.'°%  e  o  Ministério  mesmo  parecia  não  fazer  da  Hes- 
panha  o  conceito  q.  venho  de  expor.  A  paixão  nacional  pela 
Inglaterra,  a  antipatia  com  os  Hesp.°%  e  a  ignorância  q. 
fazia  desconhecer  o  verdad.°  estado  das  cousas,  parecia  q. 
tinha  feito  suppor  geralmente  projectos  de  conquista  formal 
e  da  reunião  á  Hesp.^  deste  Paiz. 

As  proclamaçoens  feitas  pelo  Ten.'^  G.^'  D.  Franc.*^" 
X."  de  Noronha  Governador  de  Elvas;  pelos  marechaes 
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de  Campo  Gomes  Fr/'-  e  Marquez  de  Alorna,  assas  con- 
firmão  esta  opinião.  Estes  ofif.^^  pertendião  com  elas  exci- 
tar o  ódio  nacional  entre  as  duas  Naçoens,  e  convidando 
os  Paisanos  e  os  Ministros  do  culto,  Imns  a  pegar  em  ar- 
mas, e  03  outros  a  pregarem  a  guerra,  fazel-a  deste  modo 
mais  funesta  do  q.  devia  naturalra.*^®  ser  em  conssequencia 
da  iníeriorid.'^'^  de  gente,  de  meios,  e  de  Gen.^^*  q,  nós  ti- 
nliamos.  Estas  Proclamaçoens  erão  finalm.^^  impoliticas  e 
rediculas. 

O  vellio  Duq.  de  Lafoens  ignorando  profundam.*"  a  arte 
da  guerra,  tinha  outras  qualid.'^'^*  q.  o  ífazião  incapaz  do 
comando. 

Elle  era  frouxo  e  ou  irresoluto;  ou  demasiadam.'"  teimozo 
q.<*°  adoptava  alguma  opinião  e  como  ignorava  qual  seria 
a  mais  acertada,  combatido  por  differ.'*^^  pareceres  e  par- 
tidos, ele  nada  fazia,  nem  deixava  fazer,  ou  fazia  m.'*^  tar- 
de aquilo  q.  era  necessar.'^'  p.*  a  vantagem  do  serviço. 

Todos  os  differ.'*^^  corpos  do  Exerc.'°  se  acliavão  sem 
ordem,  e  sem  o  entuziasmo  q.  neles  se  devia  excitar,  por 
hiia  boa  administração  e  repartição  dos  prémios  e  castigos 
pelos  ofF."^  e  sold.'^°^  q.  os  compunhão.  Todos  se  achavão 
descontentes  pelas  más  pagas,  e  pelas  injustiças  das  Pro- 
moçoens.  A  creaçâo  dos  corpos  de  caçadores,  Tropa  q. 
só  merece  este  nome  pela  farda,  pelos  cabelos  cortados,  e 
porq.  assim  os  quizerão  chamar,  mas  não  por  algum  outro 
principio  militar,  a  creação  ou  escolha  e  organização  desta 
tropa  he  hua  das  couzas  q.  serve  bem  a  marcar  a  capa- 
cid.^'^  ou  conhecim.'°*  milit.*^*  do  G.^'  em  chefe  do  Exerc.'° 
e  daquelle  a  quem  elle  confiou  esta  tarefa  (Gomes  Freire). 
O  desprezo,  e  a  inacção  ou  confusão  q.  havia  no  Corpo 
de  Engenhr.°%  a  má  ordem  na  distribuição  e  emprego  dos 
seus  membros,  as  commissoens  e  trabalhos  de  m.^°^  destes 
off.''%  q.  parecião  m.*°  import.*'-'^  mas  q.  aos  olhos  de  hum 
oíf.^^  instruído,  não  erão  vulgarm.'"  q.  o  sinal  da  ignorância 
daquelles  q  os  fazião,  e  daquelles  q.  os  approvavão ;  a  iucer- 
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teza,  e  as  intrigas  q.  tinliao  sempre  obstado  á  organização 
da  cavalar.*,  e  o  péssimo  estado  desta  tropa,  tudo  isto  e 
m.'^*  outras  couzas  semelh.''^*  caracterizavão  a  incapacid.'**^ 
e  a  falta  de  talentos  e  génio  militar  do  Duq.  de  Lafoens, 
q.  não  deixava  porem  de  ter  m.'**  qualid.*^®*  estimáveis  e 
dignas  de  admiração  como  cortezão,  ou  como  homem  par- 
ticular. 

Elle  tinha  instrucção  da  historia  e  das  belas  letras ;  tinha 
viajado,  e  era  ordinariara.""  m.''^  civil,  digo  ordinária.'"  porq. 
noutras  occasioens  em  que  estivesse  de  mao  humor,  era 
insuportável,  e  só  homens  muito  ambiciozos  de  governar  á 
sombra  delle,  ou  ra. '°  serviz,  he  q  o  podiam  aturar  na  vida 
particular  em  qualq.""  destas  occasioens.  Assim  como  era 
teimozo  humas  vezes,  também  era  sumam. '"^  condescendente 
noutras;  Elle  era  generoso,  e  cora  hum  espirito  penetrante, 
e  de  m.''^  sal  critico.  Elle  não  deixaria  de  ser  hií  bom 
Gen.^'  se  tivesse  tido  os  principies  e  estudos  próprios,  ou 
se  ao  menos  soubesse  agregar  a  si  homens  de  lium  mere- 
cim.'°  reconhecido  na  sciencia  da  guerra.  O  Duque  de  La- 
foens não  deixou  de  sentir  esta  necessid.'^'^  e  por  esse  mo- 
tivo removeu  a  Velasco  da  intlueucia  q.  este  tinha  no  Go- 
verno do  Exerc.'°  parecendo-lhe  q.  ninguém  estava  mais 
mais  próprio  p.^  ocupar  este  lugar  do  q.  Stockler.  Certam.'" 
Velasco  não  era  capaz  de  dirigir  as  operaçoens  milit.''* 
de  hum  Exercito,  mas  sabia  manejar  as  molas  do  seu  mo- 
vim.'°  económico  se  bem  que  imperfeitam.'"  ao  menos  com 
superiorid.*^^  ao  seu  successor ;  e  q.'''  aos  movim.'"^*  milit."* 
Velasco  tinha  projectado  hua  junta  de  ofF."*  q.  mereciào  a 
maior  reputação  p.^  com  o  publico,  p.^  q.  houvesse  de  di- 
rigir secretam.'*^  os  passos  do  Duque;  porem  tudo  íicou 
baldado  com  a  entrada  de  Stockler  p.^  secretar."  das  cor- 
respondências e  das  rezoluçoens  imediatas  de  S.  A.  R.^'. 

O  génio  de  Stockler  extremara.'®  ambiciozo  e  altivo 
cuidou  em  se  distinguir  e  establecer  hii  gr."^^  credito  e 
nome  nas  circunstancias  em  q.  o  Estado  se  achava.  Este 


332  ACADEMIA  DAS   SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

homem  gozava  da  reputação  bem  merecida  de  hu  bom 
mathematico ;  era  instruído  em  bellas  letras,  tinha  m.'^ 
critica,  e  era  bom  metaphisico  ;  mas  nunca  mostrou  ser 
hú  bom  militar.  Não  só  elie  parecia  tersse  jamais  applicado 
á  sciencia  da  guerra,  mas  mesmo  as  suas  idéas  e  modo  de 
penssar  sobre  as  couzas  ou  j)rincipios  mais  geraes  desta 
sciencia,  parecião  antes  de  hu  estudante  sem  principies, 
do  q.  de  hu  sábio  q.  tivesse  lido  qualq/  cousa  e  tivesse 
meditado  com  bom  senso  e  reflexão  sobre  a  import.'^  e 
complicada  sciencia  de  q.  venho  de  falar.  Em  1797  eu 
tinha  ouvido  queixar  a  Stockler  de  não  termos  começado 
a  guerra  logo  no  Mez  de  Fevr/°  em  que  as  nossas  Tropas 
tinhão  chegado  á  frontr.^,  advertindo  q.  no  Mez  de  Mayo 
em  q.  elle  dezia  isto,  todo  o  homem  por  pouco  militar  q. 
fosse  reconheceria  q.  ainda  nós  não  estávamos  capazes  de 
entrar  nesta  contenda,  apezar  de  quaesq.""  raás  dispozi- 
çoens  ou  negligencias  q.  os  nossos  inimigos  tivessem  co- 
metido. Ouvi-lhe  naquelle  mesmo  tempo  contar  m.^°  com 
o  entuziasmo  das  mulheres  e  rapazes,  q.  só  bastarião  p.^ 
defender  certos  desfiladr.°\ 

Tudo  fazia  ver  q.  este  homem,  era  profundam, *•«  ignor.^® 
do  sublime  da  guerra,  e  só  tinha  algumas  ideas  mui  su- 
perficiaes.  As  disposiçoens  feitas  p.'"'  a  camp.*  de  1801 
continuarão  a  justificar  esta  opinião. 

Stockler  logo  nos  primr."*  dias  da  gr.*^®  influencia  do 
Duque  no  Governo,  cuidou  em  se  assegurar  a  si  e  aos  seus 
p.*  o  futuro.  Adquirio  hu  officio  civil  p.^  si,  isto  he,  o  lugar 
de  secretario  do  cons."  ultramarino  q.  lhe  rende  15  p.^ 
18i$í  cruzados.  Fez  seu  tio  o  Garção  1."  ofF.^'  m.^''  da 
Secret.^  de  Estado  dos  negócios  da  guerra  por  toda  a 
vida;  alcançou  outros  despachos  p.^  outros  Parentes;  e 
entretanto  com  hu  procedim.'°  altivo,  insolente,  e  incivil 
elle  atrahio  no  espaço  de  dous  mezes,  o  ódio  e  indignação 
geral  das  Pessoas  de  todas  as  qualidades.  Emq.'°  este 
homem  se  intrigava  com  todos,  e  querendo  dirigir  e  gover- 
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nar  tudo,  se  occupava  no  principio  da  guerra,  com  as 
coiizas  as  mais  frivolas,  examinemos  as  principaes  dispo- 
ziçoens  q.  se  fíiziào  p.^  resestir  ás  hostil id.'^'''  p.'^  q.  os 
inimigos  se  prepararão. 

O  Plano  de  deffenssa  então  adoptado  parecia  ser  aquelle 
do  anno  de  1797,  isto  he,  o  sistema  q.  recomenda  o  Gen.*^ 
Diiraouriez  no  livro  q.  escreveu  e  q.  tem  por  titulo  Etat 
Present  da  Portugal.  O  q.  este  Gen.^'  diz  ali  sobre  o 
attaq.  e  deffenssa  deste  Paiz,  moátra  a  todo  o  homem  q. 
sabe  penssar  militarm.'",  e  se  não  fia  nem  abandona  ás 
aparências,  q.  Duraouriez  ignorava  perfeitam.^*^  a  Topo- 
grafia ou  estado  actual  de  Portugal,  ou  então  pertendia 
enganar  e  excitar  de  propósito  a  commeterraos  alguns 
erros  nas  nossas  disposiçoens  militares.  He  certo  q.  ge- 
ralm.'^  se  estava  persuadido  q.  este  gen.^'  tinha  razão  e 
pensava  com  sabedoria  sobre  este  assumpto. 

Isto  me  tinha  rezolvido  no  fira  do  anno  de  1800,  a  es- 
crever as  razeons  q,  me  parecião  destruir  as  do  G,^'  Du- 
mouriez,  e  mostrar  o  contrário  do  q.  elle  afirma,  q.  vera 
a  ser  em  resumo :  q  os  Ilespanhoes  não  devem  attacar 
jamais  a  Portugal  ou  Lx.^  i^lo  Alemtejo;  2.°  q.  o  Tejo 
he  hua  barreira  invencível  p."  os  Hespanhoes  e  por  conse- 
quencir  não  lhes  seria  ntil  ou  ao  menos  deceziva  a  conquista 
desta  Prov.'^  ;  5."  q.  era  deffendendo  as  margens  do  Tejo,  e 
orcupando  as posiçoens  das  montanhas  q.  de  hu  e  doutro  lado 
deste  Rioj  bordão  a  fronteira^  que  nós  poderiamos  dejfender 
a  Estremadura,  e  oppor-nos  á  marcha  do  inimigo  contra 
Lx." 

Eis  o  q,  o  gen.*'  affirma,  e  q.  parecendo-me  oposto  á 
sam  razão,  e  demasiadam.'''  absurdo,  mas  vendo  ao  mesmo 
tempo  q.  geralm.'"^  mesmo  os  off."'  mais  hábeis  do  nosso 
Exerc.'°  seguião  esta  opinião,  me  rezolvi  por  isso  a  escrever 
a  demonstração  do  contrario,  não  p.*  as  apresentar  ao  mi- 
nistério, pois  não  podia  esperar  q.  ainda  q  dissese  ver- 
dades bem  evidentes  a  este  resp.'°,  jamais  se  persuadiria 
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de  q.  eu  tivesse  razão.  Porera  vendo  próxima  hiia  guerra 
em  q.  se  parecia  seguir  da  nossa  parte  o  sistema  de  Du- 
mouriez,  havia  por  consequência  hua  occasião  favorável  p.'' 
fazer  reconhecer  exacta  ou  approximadam."^  quaes  erão  os 
principios  mais  acertados  e  racionáveis:  e  ccmo,  se  a  ex- 
periência vereficasse  ao  depois  as  minhas  observaçoens, 
talvez  se  não  acreditasse  q.  eu  tinha  previsto  os  aconte- 
cim.'°^,  se  os  anunciasse  só  verbalmente,  por  este  motivo, 
digo,  me  resolvi  a  escrever  as  minhas  observaçoens  afim 
de  serem  hua  prova  e  testemunho  incontestável  p.^  com 
os  meus  am."*,  de  q.  eu  tinha  preditto  as  couzas  com  mais 
tino  e  exactidão  do  q.  o  sobred.'°  Gen.^'  e  todos  aquelles 
q  seguião  o  seu  parecer. 

O  interior  do  Alemtejo  (eis  aqui  como  eu  raciocinava) 
estando  abssolutara.'^  sem  Praça  algiía  fortificada  estava 
por  consseq,*  indefezo,  pois  não  havendo  outro  meio  de  o 
deffender  senão  o  da  guerra  de  camp.*,  isto  era  imprati- 
cável, pois  de  certo  teriamos  hua  inferiorid.^*^  considerável 
de  num."  nas  actuaes  circunstancias,  na  hipoteze  de  os  ini- 
migos quererem  seguir  a  opinião  opposta  á  do  G.''''  Du- 
mouriez,  attacando  com  as  suas  principais  forças  aquella 
Prov.*  em  cujo  interior  o  nosso  Exerc.*°  não  poderia  existir 
pela  sua  inferiorid.''^  e  particularm.'"  por  não  ter  Praças 
fortes  q.  lhe  servissem  de  pontos  de  apoyo  e  confiança  p.^ 
os  soldados,  e  p.*  guarda  dos  Armazéns  de  guerra  e  boca 
q.  lhe  erão  necessários.  Por  consequência  se  devia  esperar 
perdido  (desde  o  principio  do  attaque  dos  hespanhoes  contra 
aquella  Prov.'^)  o  seu  interior;  e  por  consequência  nos 
achariamos  reduzidos  ás  montanhas  de  Portalegre,  ou  outras 
quaesqJ  posiçoens  das  margens  do  Tejo.  Ora  só  Elvas 
Campo  M.""^  e  Geromenha,  estavão  capazes  de  sustentar 
hú  sitio;  porem  Elvas  q.  poderia  demorar  mais  tempo  os 
Hespanhoes,  era  a  q.  estes  não  precizavão  attacar  logo  q. 
se  apoderassem  das  duas  outras,  e  particularm.^^  da  se- 
gunda, Ora  esta  não  poderia  em  consequência  do  máo  es- 
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tado  das  suas  fortificaçoens,  e  dos  defeitos  da  sua  posição 
e  configuração,  rezestir  mais  de  6  dias  ao  fogo  da  Artilhei'.* 
inim.""^  se  estes  a  quizessem  attacar  cora  fornialid.''''  e  segd.° 
os  preceitos  da  Arte,  e  por  consequência,  elles  terião  depois 
a  facilid.''''  de  bloquearem  Elvas  ficando  de  premeio  entre 
esta  Praça  e  o  nosso  Exerc.'",  q.  nada  poderia  esperar 
mais  senão  dos  sucessos  ou  combates  de  campanha. 

Se  então  nós  persestissemos  nas  poziçoens  de  Portalegre, 
Alegrete  etc,  os  inimigos  se  apoderarião  entre  tanto  de 
toda  a  Prov.^  donde  tirarião  grossas  contribuiçoens  e  nos 
farião  estragos  consideráveis,  mesmo  ainda  antes  de  p.*^ 
assim  dizer  nos  attacarem,  e  só  como  conseq.^  da  nossa 
posição  arredada  e  angular  nesta  Prov.*  Depois  ou  ime- 
diatam.'"^  á  conquista  de  Campo  M.°*  e  Geromenha  o  ini- 
migo deregindo-se  por  Monforte  e  Estremoz,  sobre  Alter, 
Crato  e  planicies  de  Alpalhão,  sem  ter  inimigos  q.  recear 
da  parte  do  Sul  da  Prov.^,  ameaçaria  passar  o  Tejo  na 
nossa  rectagd.*,  ameaçaria  os  nossos  armazaens  e  o  im- 
port.^''  passo  de  Abrantes,  e  cortaria  imediatam.'"  as  nossas 
communicaçoens  entre  Portalegre  e  Castelo  de  Vide  pela 
margem  esq/'^  do  Tejo,  com  Abrantes,  Santarém  e  Lx.* 
Para  evitar  estes  inconvenientes  q.  a  não  se  terem  pre- 
visto m.'°  antes  não  deixariao  de  se  reconhecerem  com 
terror  no  momento  de  híia  tal  operação  do  inimigo,  ou  nós 
abandonaríamos  precipitadam.'''  aquelas  Posiçoens  reco- 
mendadas por  Dumouriez,  ou  nos  arriscaríamos  a  ser 
cortados,  a  morrer  de  fome,  ou  ao  menos,  a  deixar  mesmo 
na  margen  dir.'^,  o  Exerc."*  inim."  entre  o  nosso  e  a 
Capital.  Se  p.^  evitar  este  ultimo  e  perigozo  inconveniente 
se  abandonassem  as  referidas  poziçoens  e  nos  recolhêssemos 
á  margen  dir.'^  p.^  defender  a  passage  aos  inim.°%  ainda  a 
nossa  situação  seria  demaziadam/^  arriscada  ;  se  nós  nos 
concentrássemos  na  parte  sup.'^'"  desta  margen,  o  inimi." 
ameaçaria  passar  na  parte  inf."""  e  rodear  por  ali  a  nossa 
dir.'*  e  cortar-nos  da  Capital;  se  p.*"*  evitar  isto,  nos  cou- 
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centrássemos  na  parte  inferior,  abandonariamos  deste 
modo  a  sup.°''  ao  inim.°  e  se  quizesseraos  guarnecer  todos 
os  p.'°^  atacáveis,  isso  seria  hn  absurdo,  e  facilitaria  ao 
inim.'^  em  todos  os  pontos  hii  attaque  fácil  e  vantajozo :  o 
maior  perigo  alem  disto  seria  sempre  de  ficar-mos  cortados 
e  separados  da  Capital,  eífeituando  os  Hespanh.^*  a  sua 
passage  da  parte  do  nosso  lado  dir.'° 

Estas  em  geral  as  razoens  em  q.  fundava  a  minha 
opinião  oposta  á  q  venho  de  transcrever  do  sobred,^°  G.^' 
Mas  entretanto,  o  Ministério,  e  os  nossos  Gen.^^  não  mos- 
travão  reconhecellas,  e  justam,**'  se  pôde  dizer  q  procedião 
cegam. '^  segd.°  a  opinião  daquele  Gen.*'  Estrangeiro. 

O  gr.*'''  num."  de  Batalhas,  e  multiplicados  combates  da 
guerra  da  Revolução  ;  o  gr."^^  num.°  de  Praças  fortes  q. 
successivam.***  cahião  no  poder  do  vencedor  destas  Batalhas 
ou  combates,  tinhão  feito  persuadir  a  m.'°*  dos  nossos  mi- 
litares q.  as  Praças  erão  inúteis  p/  a  deífenssa  dos  estados 
e  q.  só  da  sorte  dos  combates  na  campanha  he  q.  se  devia 
esperar  a  sorte  da  guerra.  Estes  homens  ignorantes  bem 
mostravão  q.^*'  erão  superficiaes  nos  seus  raciocinios,  e 
q.*°  estavão  longe  de  possuírem  a  sciencia  das  combina- 
çoens  diâer.'*'^  q.  na  pratica  da  guerra  influem  directa  ou 
indirectam.'*',  clara  ou  escondidam."'  nos  diífer.*"^  resulta- 
dos das  operaçoens  militares,  EUes  não  examinavão  as 
causas  particulares  por  q.  esta  ou  aquela  Praça  se  tinha 
rendido,  nem  como  esta  ou  aquella  Batalha  se  tinha  ga- 
nhado ;  elles  não  penssavão  deste  modo  senão  porq.  assim 
o  tinhão  ouvido  dizer  a  outros,  e  não  se  cançavão  ou  não 
tinhão  as  luzes  necessar.^^  p.^  não  serem  arrastados  pela 
força  dos  prejuízos  e  da  opinião  publica. 

Stockler  era  hií  destes  oíf.®^  q.  nada  esperava  das  Pra- 
ças de  guerra,  e  q.  dezia  q.  ellas  naa  servirião  senão  de 
enfraquecerem  o  nosso  Exerc.*"  e  impossibilitalo  de  se 
pôr  em  campanha;  nem  q.  se  nós  pudéssemos  mesmo  se- 
gundo este  sistema,  têr  hu  Exerc.'^*'  egual  ou  superior  ao 
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do  inimigo  se  este  o  quizesse  assim  :  nem  q.  se  fora  defeito 
e  vicio  das  Praças  de  guerra  o  não  termos  hu  sufficiente 
num."  de  boas  Tropas  milicianas  e  bem  formadas  q.  sup- 
prissem  a  falta  das  melhores  Tropas  de  linha,  nas  Guar- 
niçoens  das  Pacas  sem  deminuir  o  num.°  dos  sold***"'^  q.  se 
quizessera  ou  pudessem  por  em  Campanha. 

Eis  aqui  pois  quaes  erao  em  geral  os  princípios  sobre 
q.  se  fundava  o  sistema  deffensivo  dos  nossos  Gen.''"^^%  e 
as  disposiçoens  particulares  da  execução  deste  sistema  não 
deixarão  de  se  parecerem  ou  de  seguirem  naturalmente 
estes  princípios, 

O  pequeno  num.°  de  Tropas,  mal  disciplinadas  e  des- 
contentes q.  compunhão  o  nosso  Exerc.'"  forão  todas  espa- 
lhadas ao  longo  da  fronteira,  e  por  consequência  aumentá- 
vamos deste  modo  a  nossa  fraqueza  em  todos  os  pontos, 
chegando  a  cegueira  a  hu  ponto  tal  q.  reconhecendo  as 
maiores  forças  do  inimi."  concentradas  da  parte  de  Bada- 
joz, e  entre  Alcântara  e  Ciudad  Rodr.°  (aonde  se  achava 
o  Exerc.'°  Francezj  isso  não  bastou  p.*  continuarmos  a 
ter  espalhadas  as  nossas  forças,  e  a  conservar  nas  Prov.** 
do  Norte  mais  tropas  do  q.  as  q.  poderiao  ser  necessar/''' 
p.''  a  sua  deffenssa. 

Todas  as  Tropas  q.  se  achavão  guarnecendo,  ou  ao  longo 
da  frontr.*  desde  o  Douro  até  ao  Guadiana,  forão  postas 
debaixo  do  mando  de  híí  só  Gen.^',  disposição  inteiram.*® 
nova,  e  absurda  pois  era  opposta  á  sam  razão  e  imprati- 
cável na  execução,  pois  o  Tejo  correndo  de  permeio  entre 
as  Tropas  q.  occupassem  este  espaço,  evidentem'*^  se  reco- 
nhecia q.  se  o  gen.^'  em  chefe  se  achasse  de  hu  ou  do  outro 
lado  daquele  Rio,  sempre  se  acharia  impossíbilítadu,  de 
saber  e  de  mandar  a  tempo  as  ordens  necessar.''^  p.'"*  as 
Tropas  do  lado  opposto,  alem  de  q  segd."  o  sistema  de  def- 
fenssa bem  entendido,  de  necessíd.'^'^'  e  por  conveniência  as 
operações  das  Tropas  da  Beira,  não  podem  ser  imediata  e 
continuam.'®  ligadas  com  as  do  Exerc.'*^  do  Alentejo  q.  de- 
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veria  até  procurar  q  o  inimigo  seguisse  o  curso  do  Tejo,  e 
q.  ficasse  de  permeio  entre  as  Tropas  das  duas  Prov/^  se 
estas  se  achassem  no  estado  de  defifenssa  próprio  a  suster 
híí  semelh."^  sistema  de  operaçoens. 

O  Exore.'"  d'entre  Douro  e  Minho  foi  posto  ás  ordens 
do  Ten.'*'  Gr.^'  Rosiere;  nada  sei  do  caracter  e  talentos 
militares  deste  oíf.*' ;  mas  he  certo  q.  eile  nao  foi  atacado, 
e  portanto  nào  teve  occazião  de  provar  q  elie  merecia  a 
reputação  de  hu  bom  ou  sofri vel  Gen/^'. 

O  Ten.'^  G.^'  Forbes  foi  nomeado  para  commandar  o 
Exerc.*°  d'Entre  Douro  e  Guadiana,  mas  propriam."'  o 
Exerc.'°  do  Alemtejo,  ficando  d'Ordaz  commandando  as 
Tropas  da  Beira,  ás  ordens  do  sobred,'°  Gen.^'  Forbes. 

O  Ten.'^  G.^^  d'Ordaz,  he  híí  homem  ds  hu  caracter  se- 
vero, e  activo ;  amigo  das  sciencias,  e  instruído  mas  super- 
ficialm.*"  era  todas  ellas,  e  mesmo  na  da  guerra.  Mostra 
ter  bons  desejos  p.^  fazer  o  serviço  bem,  mas  elle  não 
parece  possuir  a  prenda  dos  conhecim.'°^  milit.^^e  a  arte 
das  combinaçoens,  tão  essencial  p.^  hii  Gen.^'.  Elle  he 
por  isto  mais  impostor  do  q.  sábio,  e  não  se  poderá 
esperar  dele  nhiia  campanha  sabedoria  nas  dispoziçoens 
militares. 

Forbes  tendo  talvez  lido  mais  do  q.  d'Ordaz,  não  possue 
melhor  do  q.  este  ultimo,  a  sciencia  do  Gen.**',  e  he  alem 
disto  m.*°  frouxo  e  condescendente.  O  seu  bom  coração,  e 
talvez  o  não  ser  nacional,  e  por  consequência  o  ser  indife- 
rente á  felecid.*^"  ou  crédito  da  nação  e  do  Estado  a  quem 
serve,  parece  q.  o  fazem  mais  preneciozo  do  q.  útil  no  com- 
mando  de  hii  Exere.'°  pois  q.  se  lhe  não  percebem  talen- 
tos militares  capazes  de  fazerem  disfarçar  estes  defeitos. 

Este  Gen.'>'  faz  ha  m.'°^  annos  Im  gr.''^  conceito  de 
D.  Miguel  Forjaz,  assim  como  o  Publico,  e  por  este  mo- 
tivo, nomeando-o  p.*  seu  Ajud.'^  G.*'  e  dando-lhe  por  com- 
panh.°  o  Coronel  Mackdonnel,  q,  todos  sabião  ser  incapaz 
desta  commissão,  veio  a  constituir  D.  Miguel  como  o  prin- 
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cipal   movei   do  Exerc.'"  q,  effectivara.''^  elle  governava  e 
deregia  debaixo  do  nome  do  G.^'  Forbes. 

Talvez  nenhu  official  do  Exerc.'"  Portuguez  gosa  de 
maior  reputação  de  talentos  militares  do  q.  D.  Mig/'  Per.^ 
Forjaz.  Observando  q.  oíF/'*  de  m.'^  critica  e  instrucçào  fa- 
ziào  dele  elogios  como  do  homem  o  mais  hábil  e  capaz  p.* 
dirigir  hu  Exerc.'",  eu  era  obrigado  a  suppor  q.  eíFectiva- 
ni.'*'  elle  o  era;  o  que  eu  vi  e  observei  nas  operaçoens  mi 
lit.*^*  do  Exerc.'*^  do  Alemtejo,  me  fizerão  dezabnzar  a  este 
resp.'°,  e  eu  não  posso  persuadir-me  q.  D.  Miguel  seja  ca- 
paz de  commandar  hu  Exerc.''^*,  e  as  suas  luzes  relativa- 
m.*®  á  sciencia  da  guerra  ou  das  combinaçoens  e  movim.'°-^ 
com  q.  ella  se  faz,  me  parecem  tão  pequenas  como  as  do 
maior  num.^  dos  outros  off.*^^  do  nosso  Exerc.''\ 

Esta  verdade  se  poderá  conhecer  pela  narrração  geral 
q.  eu  vou  expor  dos  movim.'°*  feitos  no  tempo  das  hos- 
tilidades, movim.'"^  q.,  pela  razão  q.  notei  no  paragrafo 
antecedente,  erao  mais  o  effeiío  das  suas  ordens  e  dis- 
poziçoens,  do  q.  do  Gen.^'  Forbes  comand.'"  do  Exerc.'°. 
As  tropas  portuguezas  tinhão  marchado  a  acantonar-se 
no  Alemtejo  e  Beira;  nos  Mezes  de  Dezbr.°,  Janr.*»  e  Fevr." 
Xo  fim  deste  ^lez,  a  guerra  foi  declarada  pela  Hesp.^,  o 
seu  Min.°  o  Duque  de  Frias  se  retirou  no  meio  de  Fevr.° 
e  os  oíf.®^  Gen.''^  do  nosso  Exerc/°  partirão  p.*  Estremoz 
aonde  se  devia  fazer  o  detalhe,  e  organização  do  Exerc.*°. 
Ignoro  as  rezoluçoens  ali  tomadas  relativamente  ádeíFen- 
ssa  daquella  Prov.* 

Julgo  q.  a  incerteza  do  Duq.  e  Stockler  a  este  resp.*°,  e 
a  fatal  segurança  em  q.  estavão  relativam.'''  á  mà  qualid.''® 
das  Tropas  Hespanholas,  e  bondade  das  nossas  concorreu 
p.''  aumentar  a  dezordem  e  frouxidão  dos  Gen.^*  q.  se 
acha  vão  no  Alemtejo. 

Depois  de  vários  movimentos,  ou  mudanças  de  acanto- 
nam.'", e  de  o  quartel  Gen.'''  se  conservar  em  Estremoz, 
logo  q.  no  Mez  de  Mayo  se  percebeu  q.  os  Hespanhoes 
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hião  a  dar  principio  ás  hostilid.'^",  o  quartel  Gen.^'  se  trans- 
ferio  a  Portalegre  e  todas  as  Tropas  se  concentrarão  ao 
longo  da  Frontr.^  desde  Castelo  de  Vide,  ou  Povoa  das 
Meadas  até  Arronches  ;  Geromenha,  Elvas,  e  Campo  maior, 
estavão  em  estado  de  suster  hii  sitio ;  Olivença  se  deixou 
quazi  abandonada,  e  no  resto  da  Prov.*  não  havia  mais 
Tropas  nem  Fortalezas  q.  suspendessem  a  invazão  e  mar- 
cha do  inim,°  por  qualquer  parte  do  sul  e  do  inter."''  do 
Alemtejo; —  Ou  fosse  por  ordem  de  Stokler  ou  por  conse- 
lho de  Forjaz,  q.  se  tomou  esta  rezoluçào,  em  tudo  con- 
forme ao  sistema  de  Dumouriez,  já  abraçado  no  tempo 
dos  movim.'^°^  do  anno  de  1797,  he  certo  q.  hu  e  outro 
destes  oíF.''^  dirigentes,  tinhão  o  mesmo  sentim.^°  a  este 
resp.^°  e  não  se  pôde  dizer  q.  hu  delles  não  teve  a  culpa 
de  dispor  as  coiizas  de  hum  modo  capaz  de  produzir  ao 
menos  com  mais  certeza  e  rapidez,  as  tristes  consequên- 
cias q.  devião  seguirsse  (segd."  o  q.  eu  já  observei)  de 
hii  semelh.""  plano  de  deffenssa. 

As  ordens  do  Ten."^^  G.^'  Forbes  se  achavão  quatro 
outros  Ten.'^*  Gen.^^*  q.  commandavão  outros  tantos  pe- 
quenos e  differ.**"*  corpos.  D.  António  Soares  de  Noronha 
commandava  as  Tropas  postadas  em  Alegrete  e  Arronches 
q.  humas  e  outras  montarião  a  2600  homens  induzo  o 
Corpo  de  Granadr.°*  e  Caçadores  q.  ás  ordens  do  Barão 
de  Carovey,  e  Bernard."°  Freire  se  achavão  entre  Alegrete 
e  Arronches.  O  Conde  de  S.  Lourenço,  e  Conde  de  Soure, 
Commandavão  as  Tropas  do  Centro  em  Portalegre,  e  des- 
filadr.°^  de  S.  Mamede  etc. 

O  Marq.  d'Anjeja  commandava  a  esquerda  em  Castelo 
de  Vide,  Marvão  etc.  Para  a  direita  de  Arronches  não 
havia  mais  corpo  algum  de  Tropas,  e  Monforte  q.  se  pre- 
cisava guardar  como  segurança  de  flanco  e  rectaguarda  da 
linha  de  Postos  q.  acabava  em  Arronches,  Monforte  foi 
abandonada;  Arronches  q.  ficando  mais  próximo  ás  Planícies 
de  Campo  Maior,  e  Barbacena,  parecia  ser  o  primr.°  Posto 
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q.  OS  inira.''^  deveriào  attacar  mesmo  segd,"  a  direcção  da 
sua  marcha  <].  devia  ser  da  p.^*^  de  Badajoz  aonde  o  seu 
Exerc.'°  se  reunia,  em  Arronches  se  não  tinha  feito  dispo- 
zição  alguma  artificial  p."''  aumentar  a  rezistencia  das  Tro- 
pas ali  postadas  í].  em  consequência  do  mao  e  indefezo 
estado  desta  Praça  tinhão  ordem  de  se  não  deixarem  ali 
encurralar,  e  por  consequência,  esperavão  o  inim.**  em 
campanha,  coin  a  certissima  inferiorid."^"  do  num."  sem 
se  haver  feito  dispozição  alguma  p/''  tirar  vantagem  do 
terreno,  e  por  meio  de  obras  de  fortificação  e  artilhar.* 
bem  servida,  fazer  hua  vigoroza  resistência  n'hij  Posto  m.'"^ 
import.'*^  não  só  pela  sua  situação  relativa  á  linha  de  Postos 
q.  se  tinha  rezolvido  formar,  mas  também  por  dever  ser 
ali  o  primr."  combate  com  o  inim."  no  qual  nos  deviamos 
asegurar  a  vantagem,  afim  de  animar  e  não  dezalentar  as 
Tropas  bisonhas  q.  formavão  o  nosso  Exerc.'*^,  e  q.  já 
prevenidas  com  a  idea  da  sua  inferiorid.''''  de  num.°,  fíca- 
vião  quazi  como  batidas  e  destroçadas  antes  dos  seg.'^' 
combates,  no  cazo  de  o  primr."  lhe  ser  dezavantajoso. 

Taes  deverião  (ao  q.  parece)  ser  as  reflexoens  q.  obri- 
garião  a  proceder  de  húa  maneira  differ.'*'  daquella  com 
q.  se  procedeu  a  resp.'"  de  Arronches,  como  ao  depois 
observaremos. 

Em  quanto  as  couzas  se  achavão  assim  no  meio  do  Mez 
de  Mayo  no  Alemtejo,  o  Duque  de  Lafoens  q.  parecia  não 
lhe  dar  cuidado  a  guerra,  ou  q.  julgava  q,  os  inim.''* 
não  estavão  em  estado  de  nos  attacar,  e  q,  nós  teriamos 
ainda  m.'°  tempo  p."^  faser  dispoziçoens,  e  fazer-lhes  mesmo 
a  guerra  offensiva,  o  Duque  de  Lafoens,  se  vio  obrigado  por 
efteito  de  hiia  intriga  politica,  a  api^^ssar  a  sua  marcha  p.*  a 
fronteira  mais  cedo  do  que  projectava,  e  por  este  motivo. 

O  Principe  da  Paz  e  Luciano  Bonap.'''  tinhão  chegado  a 
Badajoz,  p.^  assistirem  ás  operaçoens  do  Exerc.'°  e  p.*  entra- 
rem nas  negociaçoens  q.  Portugal  solicitava  p.'"^  ajustar  a 
Paz,  mas  partieularm.'''  p.^  ganhar  tempo. 
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Luiz  Pinto  foi  nomeado  p.^  fazer  estas  negociaçoens  da 
nossa  parte,  porem  chegando  a  Estremoz,  soube  q.  os 
Min/^  dos  inimigos  tinhão  declarado  não  receberem  outro 
enviado  q.  não  fosse  o  Duque  de  Lafoens,  não  sei  se  por 
este  passar  por  affecto  dos  Francezes,  se  pelo  seu  caracter 
e  reprezentação  ser  a  personagem  mais  própria  p.*  con- 
correr com  o  caracter  e  distincção  dos  ditos  Plenipoten- 
ciários. 

O  Duque  de  Lafoens,  a  quem  não  fazia  conta  esta  com- 
missão  não  só  pela  julgar  infer.°''  á  sua  reprezentação  mas 
também  porq.  o  fazia  abandonar  mui  precipitadam.*®  a 
Corte,  e  por  conseq.*  expor-se  ás  intrigas  dos  seus  inim.°% 
depois  de  m.'°*  debates  nos  Conselhos  de  Estado  a  este 
resp.'°  finalm,^^  se  decedio  a  sua  partida,  e  em  consequên- 
cia elle  sahio  de  Lx.^  no  dia  23  de  Mayo  de  tarde  p.^ 
Aldeã  Galega  com  o  destino  de  se  deregir  a  Badajoz. 

Elle  era  acompanhado  pelo  Ten.'*'  Gen.^'  Marq.  de  Ma- 
rialva D.  Diogo  ;  e  por  Stokier,  e  Batalha. 

As  ordens  do  Marquez  como  seus  ajud.'^*  de  ordens  e 
de  campo,  hião  seu  sobr."  D.  Diogo  de  Menezes,  eu,  e 
José  Bened.'°  de  Mello. 

He  precizo  advertir  q.  se  a  confuzão,  dezordem,  e  falta 
do  q.  era  necessar.",  exestia  em  todo  o  Exerc.^°  relativam.'*^ 
aos  soldados,  e  seus  command.'^%  isto  mesmo  era  ainda 
m.'°  superior  nas  administraçoens  dos  viveres,  hospitaes  e 
Transportes. 

Tudo  se  achava  tão  complicado,  e  tão  mal  arranjado  q. 
as  operaçoens  mais  simplices  da  guerra  se  não  poderião 
executar  pela  impossibilid.'^^  de  poderem  ser  auxiliadas 
(como  se  precizava)  pelas  sobreditas  administraçoens. 

lí'hua  palavra  nós  estávamos  no  principio  da  guerra,  e 
tudo  fazia  reconhecer  a  incapacid.'^'^  e  ignorância  dos  prin- 
cipaes  chefes  q.  a  devião  deregir. 

Advirto  q.  eu  não  posso  entrar  em  detalhes  circunstan- 
ciados,  das  operaçoens  desta  campanha,   por  me  ter  sido 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  343 

impossivel  adquirir  as  informaçoens  e  conhecim.'°^  sobre  o 
q.  se  passava  nos  conselhos  dos  Generaes.  Sóm.'*^  exporei 
o  meu  Diário  q.  consta  do  q.  eu  vi  e  observei  como  rezul- 
tado  dos  ditos  conselhos,  com  as  observayoens  geraes  q.  os 
factos  a  todos  conhecidos,  podem  obrigar  a  fazer  a  todo 
aquelle  q.  penssa  e  reflecte  nas  suas  obsservaçoeus. 

Diário  do  q.  observei  na  Camp.°  do  Alemtejo  de  1801 

MAYO 

23.  No  dia  23  de  Mayo  véspera  do  Dom.°  do  Espir.'" 
Santo  sahio  o  Duq.  de  Lafoens  de  Lx/  e  foi  ficar  a  Aldeã 
Galega,  acompanhado  pelo  Marq.  de  Marialva  D.  Diogo; 
o  Stokler,  e  Batalha.  As  ordens  do  Marquez  como  Aju- 
d.'*''  hião  D.  Diogo  seu  sobr.°,  eu,  e  José  Bened.'°  de 
Mello  ;  Gil  Innocencio  X.*""  de  Brito,  e  seu  Irmão  Joq."" 
Norb.'"  X.''''  de  Brito,  hu  como  ofF."'  da  Secretar/''  de  Es- 
tado dos  negócios  da  guerra,  e  o  outro  como  off."'  da 
secretaria  das  immediatas  resoluçoens,  e  mais  dous  outros 
oíf.*-'*  desta  secretar.''  hião  todos  á  ordem  de  Stokler. 

Chegamos  a  Aldeã  Galega  no  principio  da  noite.  Logo 
depois  da  nossa  chegada,  chegou  hu  corr.°  de  Elvas  ou 
Estremoz,  com  despachos  de  Luiz  Pinto.  Nestes  despachos 
se  anunciava,  q.  os  inimigos  se  tinhão  finalm.^''  posto  em 
marcha  do  seu  campo  junto  a  Badajoz,  e  q.  em  differ.'" 
colunas  marchavao  sobre  Olivença,  Geromenha,  Elvas,  e 
Campo  maior,  no  dia  20. 

Não  sei  se  já  este  Corr.°  trouxe  a  noticia  de  Gerome- 
nha se  ter  rendido,  mas  ou  esta  mesma  noite,  ou  na  ma- 
.nhã  seg.^*^  esta  noticia  chegou. 

Ao  mesmo  tempo  Luiz  Pinto  comraunicou  despachos  do 
Príncipe  da  Paz  á  Corte,  nos  quaes  se  offerecia  a  Paz, 
com  a  condição  de  largar  a  Aliança  e  declarar  a  guerra 
á  Liglaterra,  de  ceder  todo  o  território  q.  possuíamos 
na  margem  esq.'''''  do  Guadiana,  e  recolhermos  p.''  o  iute- 
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rior  os  depósitos  de  contrabando,  e*  pagarmos  os  danos 
cauzados  por  algumas  incurssoens  dos  nossos  Paizanos  e 
soldados  etc. 

Não  sei  o  rezultado  ou  a  rezolução  da  corte  a  estas 
propostas ;  mas  o  Duque  se  dispuz  p.'*^  continuar  a  sua 
jornada  p.^  Estremoz. 

24.  No  dia  24  de  Mayo  se  recebeu  outro  Corr.°  de  Luiz 
Pinto  ou  do  Gen.*'  da  Prov/'^  pelo  qual  se  soube  ou  con- 
firmou a  noticia  de  q.  Olivença,  governada  pelo  Marechal 
de  Campo,  Júlio  Cezar  de  Cli<?rmont,  se  tinha  rendido  á 
primr.^  intimação  do  inim."  e  sem  disparar  hu  tiro  no  dia 
20,  e  q.  nesse  mesmo  dia  á  noite  o  Governador  de  Jero- 
menha,  Verissimo  Ant.^  da  Gama,  tinha  igualm.^^  capitu- 
lado sem  fazer  resistência. 

O  Duque  se  pôz  em  caminho  e  nesse  dia  fomos  jantar 
aos  Pegoens  e  dormir  ás  Vendas  Novas. 

N.  B.  Tal  foi  o  funesto  principio  da  campanha  e  q. 
asinalava  a  marcha  do  Duque  p.''^  o  theatro  da  guerra  q. 
m."^*^^  ou  todos  esperavão  lhe  seria  funesto,  particularm.*^ 
pela  ocazião  q.  dava  aos  seus  inim.'^'%  a  intrigarem-no  na 
Corte  com  o  Principe. 

A  tomada  de  Olivença  não  espantou  ;  pois  esta  Praça 
se  achava  apenas  com  100  milicianos  de  guarnição,  e  sem 
quasi  alguma  Artilher.'"^  e  portanto  ou  se  considerava 
abandonada,  ou  então  tinhão  tomado  ali  m.^'^  más  medidas, 
pois  no  prira."  cazo  q.  era  o  mais  universalm.'^  supposto, 
por  q.  motivos  se  tinhão  deixado  nos  armazéns  daquela 
Praça  couza  de  500  arrobas  de  Pólvora,  alguma  Artilher.^ 
e  vários  petrechos  de  guerra  etc.  ? 

Como  quer  q.  fosse,  o  Gov.°'"  Chermont,  era  Im  homem 
q.  p."^  com  os  entendidos  na  Arte  da  guerra,  passava  por 
hfí  estúpido,  e  pedante  ;  mas  era  Estrangr.°,  era  Mar.^'  de 
Campo,  tinha  servido  na  Artilher.'"^,  e  quem  nomeava  os 
Governada*  não  tinha  os  talentos  próprios  p.''^  conhecer  a 
sua  instrucção  militar,  e  por  consequência,  se  Olivença  se 
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entregou  vergonhosameií.^'-'  sem  fazer  a  resistença  q.  dizem 
permitia  mesmo  o  seu  estado  actual,  podemos  estar  certos 
q.  se  a  guerra  continuasse  e  se  fizesse  com  ardor  não 
seria  só  aquele  o  Governador,  q.  se  mostrasse  aterrado, 
e  q.  procedesse  com  baixeza.  Quanto  ao  Gov.'^''  de  Gero- 
menha  havia  toda  a  razão  p.""*  ser  enganado  com  este 
liomem,  pois  sempre  passou  por  activo  e  severo  no  serviço  ; 
valente,  e  algú;i  couza  instruido  pois  tinha  servido  com 
créditos  no  Regim.'"  de^Artilher.'"^  de  Elvas,  Comtudo  este 
homem  se  rendeu  no  mesmo  dia  em  q.  os  inimigos  apare- 
cerão, e  sem  estes  fazerem  fogo  cora  as  suas  battarias,  e 
tendo  a  Praça  disparado  alguns  tiros  de  canhão  q.'^"^  eles 
se  achavão  fora  de  alcance,  e  finalm.'"  logo  depois  da 
prirar.^  intimação.  Esta  Praça  poderia  resistir  por  mais 
de  20  dias  se  os  Hespanhoes  a  attacassem  tão  irregu- 
larm.'^  como  fizerão  em  Campo  Maior.  Podesse  assegurar 
pois  q.  o  seu  Gov.°'  ou  procedeu  com  hua  extrema  fraqueza 
ou  por  traição  e  podesse  recear  q.  fosse  por  este  ultimo 
principio. 

Como  quer  q.  fosse  os  inimigos  se  achavão  por  aquele 
lado  sem  mais  opposição  e  com  a  fácil id.''°  de  penetrarem 
ao  interior  e  na  parte  do  Sul  do  Alemttjo,  e  subsistirem 
ali  á  nossa  custa,  e  arruinarem  o  Paiz,  o  q.  eles  felizm.''' 
não  quizerão  fazer,  passando  as  tropas  ali  empregadas  p.'' 
o  campo  de  observação  q.  eles  formarão  entre  Elvas  e 
e  Campo  Maior,  e  estendendo  dali  as  suas  tropas  a  occu- 
par  as  Aldeãs  de  S.^''  Olaia,  e  Vila  de  Barbacena  etc. 

O  Gen.'''  da  Prov.-''  q.  se  achava  postado  em  Estremoz, 
se  retirou  logo  p.=*  j\Iontemor  corj  hilí  ou  dous  Esquadroens 
de  cavalar.''  q.  o  escoltarão,  e  de  nada  podiao  servir  sendo 
as  únicas  tropas  q.  havia  desta  parte  da  Prov.^. 

MAYO 

25.  No  dia  25  de  Mayo,  sahimos  das  Vendas  Novas,  e 
fomos  jantar  a  Montemor  aonde  o  Gen.''  da  Prov.'',  Fern.''^ 


346  ACADEMIA   DAS    SCIÊNCIAS    DE   LISBOA 

da  Costa  de  Atiiide  e  Toive  se  achava ;  fomos  depois 
dormir  a  Arraiolos.  Ali  se  soube  q.  os  iniin."*  tinlião  reco- 
nhecido Elvas  e  Campo  Maior  no  dia  20  e  successivos, 
mas  q.  se  tinhão  retirado  depois  de  algumas  iigr."*  esca- 
ramuças: e  q.  no  dia  22  se  apresentarão  com  maiores  forças 
diante  desta  ultima  Praça  aonde  o  Duq.  do  Infantado 
Mar."'  de  Campo  foi  com  hii  trombeta  intimar  a  entrega 
ao  seu  comand.'^  Mathias  J.°  Dias  Azedo,  Ten.*^^  Coron.''' 
Engenhr.°  e  proposto  e  despachado  em  coronel  nestes  dias. 
As  propostas  ou  ameaças  do  inim.**  não  são  escutadas  e 
este  se  preparava  p.^  o  sitio.  Sabesse  q.  Luiz  Pinto  fora 
admitido  em  Badajoz. 

N.  B.  Tão  enganados  hião  o  Duq.  e  Stockler,  ou  tão 
ignorantes  eles  erão  da  Arte  da  guerra,  q.  nestes  dias  eu 
não  ouvi  a  híi  e  outro  senão  falas  de  desprezo  p.*  com  os 
Hespanhoes,  gv.'^'^^  esperanças  na  resistência  e  deffensa 
das  nossas  Tropas,  e  invectivas  injuriosas  a  resp.*"  do  Rey 
e  Raynha  de  Hespanha,  e  particularm."'  a  resp.*°  do 
Principe  da  Paz,  sobre  a  sua  qualid.*^^  e  maneira  de 
fazer  fortuna  &.  Estes  homens  erão  tão  indiscretos  nestas 
couzas,  e  falavão  com  tanta  segurança  q.  outros  como  elles, 
julgarião,  ouvindo-os,  q.  nós  éramos  a  resp.^°  da  Hesp.*, 
o  mesmo  q.  a  França  era  a  resp.'°  desta  mesma  Potencia. 

Cheguei  íinalm.'*'  a  dezejar  q.  se  se  efeituasse  a  entrevista 
do  Duque  com  os  Ministros  inimigos,  fosse  ao  menos  em 
occazião  em  q.  (se  fosse  possível  haver  nos  acontecim.^°* 
da  guerra  alguma  vantagem  p.*  nós)  fosse,  digo,  ao 
menos  em  alguma  occazião  em.  q.  nós  tivéssemos  expe- 
rimentado algum  revez;  pois  de  outro  modo,  receava  q. 
a  imprudência  e  o  génio  fogozo  do  Duque  crescendo  com 
a  perspectiva  agradável  he  hua  vantagem  militar  ainda  q. 
momentânea,  não  o  fizesse  uzar  de  taes  expressoens  e 
procedim.'°^  q.  produzissem  o  rompira,'°  das  negociaçoens, 
e  decedissem  híia  intriga  e  ódio  entre  os  dous  Gabinetes 
de  Madrid  e  Portugal  q.  não  poderião  deixar  de  ter  p.* 
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nós  mui  funestas  consequências.  Era  tal  o  enthusiasmo  de 
Stockler  a  resp.'°  da  guerra,  (].  ele  parecia  dezejar  ver-se 
já  combatendo  com  os  inimigos;  entluisiasmo  guerreiro  q. 
seria  louvável  nhií  soldado,  mas  q.  era  criminoso  nele 
pois  mostrava  bem  q.  o  iiomem  q.  deregia  a  guerra  igno- 
rava completam. ^"^  o  q.  isto  era,  ou  como  se  fazia,  isto  he 
ignorava  o  estado  en  q.  nos  achávamos. 

Entretanto  a  noticia  de  q.  o  Príncipe  da  Paz  e  Luciano 
Bonap.'"  tinháo  cedido  da  sua  pertenção  de  não  negocea- 
rem  com  outro  q.  não  fosse  o  Duque,  e  q.  em  conseq.* 
Luiz  Pinto  tinha  partido  de  Estremoz  p.'*  Badajoz  p.* 
entrar  nas  negociaçoens  da  Paz,  este  acontecim,'°  peorou 
a  situação  do  Duq.  q.  deste  modo  vio  inútil  a  sua  viagem 
precipitada  e  q.  elle  tinha  sido  obrigado  a  fazer  quazi 
contra  sua  vontade  e  como  consequência  da  intriga  dos 
seus  inimigos  q.  parecião  nao  ter  outro  fim  q.  arredalo 
do  Princepe  p.^  o  sacraficarera. 

Elle  se  via  finalm.*^^  obrigado  a  por-se  á  testa  do  Exerc.'^° 
pois  não  tendo  lugar  a  sua  commissão  Diplomática  e  achan- 
do-sseno  Alemtejo,  e  o  inim.°  principiando  ainvazão  daquella 
Prov.^  não  lhe  ficava  bem  o  retirarsse  p."^  a  Corte.  Elle 
se  rezolveu  pois  a  tomar  o  caminho  de  Portalegre  aonde 
se  achava  o  Q.^*"'  Gen.''''  do  Exerc.^",  e  por  consseq.*  todo 
o  homem  de  senso  e  q.  tivesse  alguns  conhe^im.'"*  da  guer- 
ra, via  perfeitara."'  q.  o  Duque  hia  ao  sacrifício,  e  q.  os 
seus  inimigos  podião  contar  de  certo  com  a  sua  desgraça, 
pois  elle  se  achava  á  frente  de  Tropas  q.  a  sua  frouxidão 
e  ignorância  precedentes  tinhão  constituído  o  peor  q.  era 
possivel  p.^  se  poder  esperar  algum  successo  favorável. 

2G  No  dia  26,  sahimos  de  Arraiolos,  e  fomos  jantar  a 
Pavia,  e  dormir  a  Aviz,  Ali  soubemos  q.  os  inimigos  se 
tinhão  avançado  com  alguns  destacam.'"^  sobre  Borba, 
Vila  Viçosa,  e  ameaçavão  Estremoz  q.  se  achava  sem  def- 
fenssa,  e  occupavão  Barbacena,  S.^''  Olaya  etc.  e  tinhão  prin- 
cipiado o  fogo  de  artilher.^  e  morteiros  sobre  Campo  maior. 
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Hum  Regim.''^  de  Infantar.^  e  liu  de  cavalar.*  tinlião 
sido  enviados  ptlo  Geu.-'''  Forbes  p.^  esperarem  e  assegu- 
rarem a  marcha  do  Duque  em  Estremoz;  mas  receando 
este  q.  o  iiiim."  se  avançasse  com  forças  consideráveis  por 
aquelle  lado  rezolveu  em  Montemor  e  Arraiolos  o  fazer  a 
sua  viagem  mais  pelo  interior  da  Prov.^,  isto  he,  por  Aviz 
e  Alter  e  ordenou  ao  Brigadr.*'  CaldAvel  e  comand."^  do 
sobred.'^  destacam. ^°  q.  retrocedesse  de  Estremoz  sobre 
Monforte  e  occupasse  aquelia  villa  p/^  proteger  ali  a  sua 
marcha. 

27.  Na  manham  de  27,  sahimos  de  Aviz  e  por  Benavilla 
fomos  a  Alter  aonde  chegamos  antes  do  meio  da  tarde  e 
aonde  o  Duque  rezolveu  passar  a  noite.  N'esta  tarde  che- 
garão o  Forbes,  D.  Miguel,  e  Roza  a  cumprimentar  o 
Duque,  a  exporem-lhe  o  estado  das  couzas,  e  a  ajustarem 
algua  expedição  ou  movim.'"  offenssivo  e  deffenssivo.  De- 
pois de  duas  horas  de  conferencia  elles  se  retirão  p.*  Por- 
talegre ;  chega  pélas  8  horas  da  noite  o  Marq.  de  Alorna 
q.  volta  p."  a  Beira  pelas  11  horas  e  meia  com  ordens  de 
fazer  \m  attaque  ou  diverssão  da  parte  de  Alcântara. 
Depois  da  meia  noite  tudo  se  pôz  a  pé,  com  a  noticia  de 
q.  os  inimigos  tinhao  entrado  era  Monforte  4  p.^  õ  legoas 
dali  distante.  Toda  essa  noite  estiverão  a  passar  m.^°^  dos 
liabit.^5  de  Cabeço  de  Vide  e  mesmo  de  Monforte,  q.  fu- 
gião  p.'"*  o  interior  da  Provi. ^  Stockler,  desmente  com  pro- 
babilid.'^*'^  a  noticia;  socega  a  todos,  e  diz  q.  tudo  he  terror 
pânico;  e  q.  as  Tropas  q.  se  diz  terem  chegado  a  Monforte 
devião  ser  commandadas  por  Caiwdol.  Elle  argumenta, 
e  insulta  ao  Cap.''°  mor  de  Monforte  q.  diz  ser  verdadr.* 
a  noticia.  Finalm.'*'  apezar  de  todas  as  probabilid.'^''^  e  ra- 
ciocinios  metaphisicos  e  lógicos,  a  noticia  se  confirmou 
pelas  7  horas  da  manhã.  Então  se  rezolveu  enviar  huma 
patrulha  de  S  sold.*'  e  hu  cabo  de  dragoens  inglezes,  de 
hiia  escolta  de  27  ou  30  q.  acompanhavão  o  Duque,  p." 
reconhecer  os  movim.'^'^'  q.  o  iaim.°  fizesse  da    parte  de 
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]\[onforte.  Depois,  pelas  lU  lioi'as  da  inanham  do  dia  seg.*" 
"28  nos  puzemos  era  caminho  p."  Poríalegie  deixando  Alter 
Poderozo  á  nossa  direita. 

N.  B. — Os  hespanhoes  tiiiliào  aparecido  em  Monforte 
no  fim  da  tarde  deste  dia  27,  alguns  Paizanos  das  Orde- 
nanças os  virão,  e  parece  í].  se  dispararão  alguns  tiros  de 
parte  a  parte  nas  vinhas  ou  fazendas  próximas  áquella 
vila;  porem  não  havendo  ah  Posto  algum  de  Tropas,  o 
inimigo  se  aproveitou  da  noite,  e  entrou  sem  resistência 
naquelle  lugar,  dizem  q.  pelas  9  horas  da  noite. 

Stokler  negando  absolutam.'"  q.  isto  fosse  verdade  não 
dava  provas  de  valor,  mas  sim  do  m/^  q.  ignorava  a  guerra, 
e  do  engano  em  q.  estava  relativam.'"  ás  forças  do  inim.° 
e  das  nossas.  Outra  imprudência  notável  he  q.  a  escolta 
do  Duque  era  composta  de  soldados  inglezes,  o  q.  alem 
de  ser  hua  injuria  p.*  os  nacionaes,  era  hu  gr.'**'  inconve- 
niente para  os  cazos  em  q.  elles  podião  ser  necessários, 
pois,  apenas  hu  destes  inglezes  se  entendia  falar  Portuguez, 
e  portanto  não  podião  ser  empregados  nos  reconheci m.'"^ 
em  se  informarem  das  marchas  dos  inim.°^,  em  darem 
avizos  etc.  Este  o  motivo  porq.  não  sei  de  que  sérvio  ou 
poderia  servir  a  patrulha  enviada  a  Monforte  p.^  saber  do 
inirai." 

O  abandono  em  q.  se  achava  Monforte  era  hu  erro  o 
mais  essencial  q.  se  podia  commeter  nestas  circunstancias. 
O  destacam.'"  de  Caldwel,  avançando-se  p.*  Estremoz,  e 
estando  os  inim.°^  tão  próximos  de  Monf.'''  da  par.'^  de 
Barbacena  e  S.'''  Olaya,  estes  podião  avançarsse  como  fi- 
zerão,  occupar  esta  vila  interceptar  o  ditto  Destacam.'*^  de 
Caldwel  q.  ficaria  assim  m.'°  separado  do  Exerc.*"  cor- 
rendo o  risco  de  ser  destruído  se  os  inim.°^  o  quizes- 
sem  persseguir  ;  ou  ao  menos  tendo  de  fazer  hu  gr.**"  giro 
p.^  se  tornar  a  unir  ao  Exerc.'"  como  aconteceu  e  q.  foi 
o  melhor  q.  lhe  podia  acontecer. 

Portanto  ou  Caldwel  não  devia  abandonar  Monforte,  ou 
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a  ser  precizo  marchar  a  Estremoz,  o  seu  destacara/"  de- 
via ser  substituído  por  outro  q.  guarnecesse  aquella  pri- 
mr.^  Vila,  p.^  evitar  os  inconvenientes  q.  acontecerão  e  q. 
podião  acontecer:  pois  nada  era  mais  natural  do  q.  os 
inim."'  informando-sse  era  Monforte  q.  era  Alter  e  Cabeço 
de  Vide  se  nào  achavão  Tropas  nossas  poderião  mesrao  só 
por  motivo  de  pilliage  deregirem-sse  com  a  cavalar.'^  aquela 
noite  a  Alter  aonde  surprehendião  exactam.*^  o  Duq.  q. 
repouzava  com  a  sua  comitiva  na  mais  perfeita  segurança 
e  sem  cautella,  e  fiado  na  certeza  q.  lhe  dava  Stockler  de 
ser  falsso  q.  os  inira.°^  estivessem  na  sobredita  villa. 

Porem  torno  a  dizer,  o  abandono  de  Monforte  he  imper- 
doável, e  não  foi  comraetido  pelo  Duque,  mas  sim  pelo 
Forbes  e  D.  Miguel. 

28.  No  dia  28  de  manham  como  disse,  sahimos  de  Alter 
do  chão,  e  fomos  p.^  Portalegre  aonde  chegamos  depois  das 
2  ou  3  horas  da  tarde. 

Congregarão-sse  os  Gen/^  Fizerão-sse  conselhos;  as 
Tropas  q.  estavão  na  serra  de  S.  Mamede  ti  verão  ordem 
de  se  i'etirar  p.^  o  Campo  de  Abrunheira  ao  sueste  de 
Portalegre,  e  se  falava  em  fazer  hu  movim.^''  p.*  reconhe- 
cer os  inira.°^  q.  sitiavão  Carapo  maior  e  introduzir  socorro 
naquella  Praça.  Os  regim."^"^  estavão  m.'°  deminutos ;  o 
hospital  m.'°  mal  servido,  e  todos  m.'°  dezalentados,  e 
cheios  de  terror. 

N.  B.  —  O  Duque  chegava  pois  ao  Exerc.'°  q.*^"  os  ini- 
m.°^  estavão  em  movim,'°  e  tinhão  entrado  no  xA.lemtejo,  e 
o  nosso  Exerc.'"  estava,  alera  de  todos  os  outros  defeitos 
já  ponderados,  ainda  por  formar. 

A  Brigada  de  emigrados  ao  serviço  da  Inglaterra  aca- 
bava de  chegar  ao  Crato  ;  2  Regira.'°^  de  Infantar.*  e  me- 
tade dos  de  Cavalar.*  da  Corte  não  tinhão  ainda  sabido  desta 
Capital ;  os  Regim/°^  q.  se  achavão  na  Frontr.^  geralm.'" 
estavão  mais  deminutos  do  q.  nunca  estarião  nos  annos 
preced.'"*  nos  seus  quartéis. 
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Eu  vi  destilar  dons  liatalhoeiís  q.  deverião  constar  de 
8<X)  011  ao  menos  de  GUO  lioniens  cada  hu,  e  não  tinhào 
mais  de  cento  e  tantos,  e  compiinhão  ambos  300  e  tantos 
homens,  o  que  eu  ainda  reconheci  no  Mappa  do  estado 
destes  Batalhoens  q.  me  veio  á  mão  no  dia  seg.*«  29. 

A  dezerção  era  considerável,  e  a  negligencia  dos  chefes 
e  dos  Gen."  ncão  deixava  de  concorrer  p.*  q.  ella  conti- 
nuasse. Alem  disto  os  soldados  não  podião  mais  constranger 
a  sua  natureza  rezistindo  á  fome,  <[.  sempre  os  perseguia, 
e  q.  achando-os  mais  fatigados  com  as  marchas  e  serviço 
de  Camp.^  os  fazia  fugir  p.^  viverem,  ou  os  obrigava  a 
hirem  p.^  o  Hospital  a  curarem-sse  de  moléstias  de  q.  a 
fome  era  a  principal  origem. 

Antes  das  Tropas  sahirem  dos  seus  quartéis  p.^  a  fron- 
teira se  espalhou  a  voz  do  q.  o  Estado  tinha  finalm.'"  re- 
zolvido  aumentar  o  soldo  dos  soldados,  o  q.  produzio  híi 
'^^  alvoroço  e  entuziasmo    q.  nestas  circunstancia  seria  m.'*^ 
;  vantajozo  p.^  o  bem  do  serviço  se  esta  noticia  se  realizasse; 
:\  mas  q.  não  sendo  assim  devia  aumentar  o  descontentam. ^^^ 
e  má  vontade  ou  indeferença  p.*  com  o  soberano,  vendo-sse 
falssa  a  noticia  q.  prim."  se  tinha  acreditado,  e  produzido 
Im  gr.''^  alvoroço. 

Alem  desta  má  disposição  dos  soldados,  e  oíF.^^  q.  era  o 
rezultado  da  penúria  em  q.  huns  e  outros  vivião,  alem  da 
ignorância  geral  das  mais  ordinárias  operaçoens  da  guer- 
ra, e  do  abatim.*°  dos  princípios  de  honra  q.  só  pôde  sup- 
prir  o  valor,  e  remediar  á  má  vontade  e  indiíFerença  dos 
combatentes,  a  indolência  dos  Comand."^^**  sobre  os  princi- 
paes  artigos  da  disciplina  militar,  aumentava  o  máo  estado 
em  q.  nos  achávamos,  e  fazia  perder  todas  as  esperanças. 
Chegando  a  Portalegre,  não  se  ouvia  falar  publicam.'^ 
Senão  na  superiorid.''*^  do  num."  do  inim.",  na  boa  qua- 
lid.'*'' da  sua  cavalar.^,  nos  seus  bons  gen.'^%  e  q.  era  hiia 
loucura  entrar  com  eles  em  combate  etc.  Tudo  isto  era 
verdade,  mas  q.  couza  tão  indigna  e  q  demonstra  a  estu- 
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pidez  e  inccapacid.*^"  dos  nossos  Gen.^%  o  ouvir  falar  nisto 
sem  rebuços  e  consentir  q.  se  espalhassem  estes  rumores  q. 
necessariam.*^*^  devião  trahir  todas  as  nossas  dispoziçoens  e 
mesmo  quaesq/  vantagens  q.  o  acazo  nos  poderia  fornecer  ? 

Hum  homem  de  Génio  q.  comandasse  o  nosso  Exerc.'° 
em  taes  circunstancias  se  devia  comportar  (ao  q.  me  pa- 
rece) com  hu  vigor  estraordinario  a  este  resp.'°  Castigos 
severos,  e  injuriozos  devião  ser  applicados  a  todos  aquelles 
q.  falassem  na  boa  qualid/'*'  das  tropas  inim.^^  ou  no  seu 
num."  superior,  ou  no  nosso  mao  estado.  A  pena  de  morte 
devia  ser  applicada  aos  primeir."^  q.  commetessem  qualquer 
acção  de  cobardia:  o  Gen.*'  devia  vezitar  todos  os  corpos 
de  Tropas,  falar-lhe  e  animalas  com  a  sua  presença,  e  fa- 
lar-lhes  nos  erros  e  fraqueza  dos  inim.°^  ainda  q.  estes  os 
não  commetessem.  Proclamaçoens,  ou  discursos  em  q.  se 
lembrassem  aos  nossos  soldados,  ui.'°*  dos  cazos  em  q.  os 
nossos  antepassados  em  m.'^°  peor  estado  do  q.  nós,  tinhão 
obtido  gr.^^s^  vantagens  do  inim.°,  apezar  da  sua  superiori- 
d.^^  etc.  as  promessas  de  castigos  aos  primeir.°^  q.  dezon- 
rassem  o  nome  Portuguez,  e  de  prémios  aos  q.  mais  se 
distinguissem  etc.  eis  os  tónicos  essenciaes  q.  se  deverião 
applicar  às  nossas  tropas  nestes  momentos ;  mas  eis  o  q.  o 
Duque  de  Lafoens  não  era  capaz  de  fazer,  nem  os  q.  se 
lhe  aproximavão  erão  capazes  de  lho  lembrar. 

O  Duque  chegando  a  Portal.''  e  metendc-sse  no  seu 
Q.^'  fêz  o  mesmo  q.  fazia  em  Lx.^»  Ralhou;  cliamou  vários 
ofí.**;  pedio  pareceres;  não  sabia  qual  seguisse;  falavasse 
em  soccorrer  Campom.°';  era  preeizo  concertar  esta  expe- 
dição; saber  noticias;  esperar;  etc,  etc. 

Nada  se  fazia  do  q.  era  mais  importante,  e  as  más  dis 
poziçoens,  e  a  negligencia  e  dezordem  do  serviço  militar 
no  Exerc."^  continuou  da  mesma  forma,  pois  Forbes  - 
D.  Mig.*''  erão  os  q.  ás  ordens  do  Duque  continuarão  -^ 
exercer  o  commando  immediato  do  Exerc/° 

Alem   das   guarniçoens  de  Elvas  e  Campo  Maior,  nós 
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teriamos  então  no  Alemtejo,  couza  de  7,>  homens  Portu- 
gutZL«,  alem  da  Brigada  Franceza  q.  constava  de  2^  ho- 
mens com  pouca  diíferença,  e  alem  do  Corpo  de  Caldwel, 
q.  se  achava  vagando  da  parte  de  Estremoz. 

Porem  nas  montanhas  de  Portalegre,  Castelo  de  Vide, 
Alegr.'*"  etc  nós  teriamos  disponíveis  p.''  as  acçoens  de 
camp."  5  a  6^  homens  Portug.''*  entre  Infanter.^'  cavalar.» 
e  Artilher.",  e  com  2^  emigrados  poderíamos  nestes  dias 
contar  com  8S  homens 

Os  nossos  Gen.^'^  tinluio  lido  q.os  Francezes  e  Allemaens 
tínhào  os  seus  Exerc.'"=^  divididos  em  Brigadas  e  Divízoens, 
e  q.  cada  hua  destas  ultimas  obrava  quazi  sempre  separada 
das  outras  e  em  diíFer.'^^  pontos. 

Parece  q.  por  imitação  elles  quizerão  dividir  o  nosso 
peq,'"^  Exerc.'°  em  2  Divízoens,  e4  Brigadas  de  Infantar.* 
e  2  de  Cavalar."  q.  compunhào  estas  Divízoens.  Elles  espa- 
Ihai-am  estas  Divízoens  ou  Brigadas  ao  longo  das  fronteiras 
desde  Castello  de  Vide  até  Arronches. 

Elles  psperavão  pois  o  inimigo  da  parte  de  Albuquerque, 
S.  Vicente,  ou  Alcântara. 

Se  os  inim.^*  não  pudessem  entrar  no  Alemtejo,  senão 
pelo  lugar  por  onde  nós  quízessemos,  e  p.*  onde  os  cha- 
mássemos ou  dezafiassemos,  as  poziçoens  então  ocupadas 
nos  serião  m.'"  import."^*  e  vantajozas.  Mas  não  sendo 
isto  assim,  e  vendo  <].  as  forças  do  inim."  se  concentravão 
la  parte  de  Badajoz  e  ameaçavão  a  nossa  dir.",  marchando 
pelas  Planícies  e  terreno  indefezo  e  fácil  da  parte  de 
Campom."""  Barbacena  e  S.'^  Olaya,  Monforte,  Assumar, 
Anonches,  etc,  que  loucura,  q.  estupidez  não  era  pois 
dividir  e  enfraquecer  o  nosso  pequeno  Exerc.'°  ao  longo 
de  serras  e  desfiladeiros,  q.  o  inim."  não  tinha  precizão 
de  attacar,  e  aonde  se  ele  o  quizesse,  o  poderia  fazer  cora 
forças  sempre  superiores? 

Nestas  circunstancias,  o  q.  me  parece  deveríamos  ter 
feito,   era   colocar   as   Tropas   em  certos  logares,   q.   sem 
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serem  expostos  aos  attaques  imprevistos  do  inim.",  obri- 
gassem a  este  a  fazer  movimentos  parciaes  com  as  suas 
Tropas  p.*  diífer.^®*  pontos,  e  q.  os  dittos  lugares  permi- 
tissem ás  nossas  hua  reunião  fácil  e  rápida  sobre  os  princi- 
paes  pontos  q.  reconhecêssemos  serião  os  primr."»  attacados 
afim,  por  esta  maneira,  de  procurar  ao  menos  nas  pri- 
mr,''s  operaçoens  da  Camp.*^  adquirir  alguma  vantagem  q. 
animasse  as  nossas  Tropas,  e  pudéssemos  com  este  artifi- 
cio ganhar  as  vezes  q.  fosse  possivel,  a  superiorid.'^'^  de 
num.°  q.  de  outra  maneira  sempre  nos  faltaria. 

Quanto  ao  socorro  q.  se  projectava  meter  em  Campo 
Maior,  isto  he  mais  híia  prova  de  má  qualida.'^''  dos  nossos 
Gen.^*.  Havia  trez  mezes  q.  a  guerra  estava  declarada, 
alem  do  tempo  em  q.  ela  foi  esperada;  o  Exerc/°  estava 
havia  m.'°  tempo  nas  vezinhanças  desta  Praça,  q.  pela 
sua  situação  e  vezinhança  do  inim.°  não  foi  nem  podia  ser 
surpreendida:  havia  6  dias  q.  os  inimigos  tinhão  ali 
mostrado  dispoziçoens  de  a  sitiarem  ou  attacarem  com 
vigor,  e  haveria  4  dias  em  q.  eles  podião  ter  começado  o 
fogo  das  suas  battarias.  Logo  se  havia  precizão  de  em 
tão  pouco  tempo  socorrer  Campo  Maior  apenas  attacada, 
então  hé  porq.  se  tinha  cometido  o  erro  indescupavel  de 
de  lhe  não  introduzir  esse  socorro  seis  ou  oito  dias  antes, 
q.^io  o  inimigo  permitia  a  nossa  comraunicação  hvre  com 
aquella  Praça. 

Mas  se  a  Praça  estava  provida  como  devia  estar  no 
principio  do  sitio,  não  havia  ainda  motivo  p.^  se  arriscar 
a  fazer  hií  movim.'°  q.  podia  ter  serias  consequências, 
afim  de  socorrer  híía  Praça  q.  ainda  não  tinha  resestido 
tanto  tempo  q.  pudesse  fazer  presumir  ter  falta  do  q.  lhe 
era  necessário  p.*  prolongar  mais  a  sua  deffensa. 

Portanto  parece-me,  q.  o  projecto  de  socorrer  Campo 
Maior,  era  mais  a  consequência  das  curtas  ideas  q.  tinhão 
os  nossos  Gen.^^  da  sciencia  da  guerra,  do  q.  da  necessid.''® 
urgente  de  híí  semelh.'''  socorro. 
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Parece  q.  estes  homens  se  lembravao  q.  no  tempo  em 
q.  tal,  e  tal  Praça  tinha  sido  sitiada,  se  tinha  procurado 
socorrela  desta  ou  daquela  maneira;  e  portanto  pois  q.  os 
inim."*^  tinhão  sitiado  Camponi."'",  seguiasse  natural  e 
necessariam.^^  q.  nós  cuidássemos  em  a  socorrer. 

Creio  q.  não  havia  outra  razão  p.^  cuidar  nisto,  e  melhor 
seria  q.  se  cuidasse  ou  na  melhor  segurança  dos  Postos 
q,  ocupávamos,  ou  em  vigiar  os  movim.'°*  do  inimigo,  e 
procuralo  inquietar  ou  surprehender  nos  sous  diífer.'*^ 
destacam."'* ;  porem  nada  se  fez. 

29.  No  dia  29,  se  principiou  de  manham  em  conselhos 
e  dar  ordens,  julgo  q.  tudo  relativo  ao  projecto  de  socorrer 
Campo  Maior  ou  fazer  algum  mo  vim  .^°  oífenssivo,  isto  he 
híí  reconhecim.^''  (como  ouvi  dizer)  sobre  as  Tropas  inim.** 
q.  sitiavam  aquela  Praça. 

Pelas  quatro  horas  da  tarde  chegou  a  noticia  q.  dous 
Batalhoens  de  Infanter.*  e  200  cavalos  q.  estavão  em 
Arronches  ás  ordens  do  coronel  D.  José  Carcome  tinhão 
sido  dali  expulsos  e  batidos  pelo  inimigo  q.  ficava  senhor 
daquella  Villa. 

Logo  depois  principiarão  a  chegar  a  Portalegre  m.'*'* 
sold.'^°*  de  cavalo  fugidos  em  debandada,  e  m.'°*  oflP.®*,  e 
depois  m.'°*  Paizanos  etc.  O  Terror  cresceu  por  conse- 
quência em  Portalegre,  e  nada  se  fez  p.*  o  suspender; 
o  Terror  mesmo  se  apodera  dos  Gen.*'^ 

Convocão-sse  conselhos,  ha  differ."''  opinioens,  não  sei 
qual  era  (a)  de  Stokler,  mas  a  de  Luiz  Cândido  era  aber- 
tam.'^  a  de  nos  retirar-mos  p.^  Abrantes,  p."  então  zombar 
do  inimigo. 

A  confuzão  do  Duque  aumenta,  assim  como  o  seu  mao 
humor,  e  portanto  a  sua  irresolução.  Nada  se  sabia  de 
officio  do  combate  de  Arronches,  e  era  conseq.^  o  Duq. 
mandou  ao  meu  camarada  J.*^  Benedito  com  hua  carta  p.'* 
D.  Ant.°  Soares  de  Noronha  coramand.'^  em  Alegrete, 
afim  de  se  informar  do  estado  das  couzas.  Depois  pelas 


356  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

9  horas  da  noite  chegou  o  coronel  D.  J."  Carcome,  q.  rela- 
tou o  acontecim.'"  dizendo  q.  «estando  em  Arronches  com  o 
corpo  do  seu  commando,  assas  cançado  por  motivo  dos 
biouvacs,  e  rebates  dos  dias  precedentes,  e  esperando  a 
todo  o  momento  o  inira.°,  ou  a  ordem  p/''  se  retirar  em 
consequência  das  representaçoens  q.  tinha  feito  sobre 
a  sua  arriscada  situação  em  consequência  das  forças 
super. ^^  do  inim."  q.  da  p.'^  de  Campo  Maior,  S.^^  Olaya 
e  Monforte  se  lhe  approximavào  etc.  fora  íinalm.^^  atacado 
na  manha  deste  dia  29  por  hu  corpo  de  8000  Hespanhoes, 
tendo  ele  800  ou  900  entre  Cavalar/,  e  Infantar.'^,  q. 
tendo  sabido  ao  encontro  do  inim.°  e  formando  a  sua 
Tropa  em  batalha  no  rocio  de  Arronches,  e  depois  dos 
seus  Postos  avançados  e  caçadores  serem  obrigados  a 
retirarem-sse,  elle  rezolvera  atravessar  a  Ribr.^  de  Arron- 
ches afim  de  escolher  bua  melhor  pozição  entre  esta  e  a  do 
Caya  e  não  ser  cortado,  o  q.  eíFeituara  em  boa  ordem, 
mas  q.  o  inim.°  tendo  passado  com  a  sua  cavalar.'^  n'lm 
vao,  e  mesmo  pela  Ponte,  elle  se  achou  carregado  pela 
ditta  cavalar.'"^  q.  se  avançou  apezar  do  fogo  da  nossa 
Infantar.'"',  e  q.  tendo  então  ordenado  á  nossa  cavalar.* 
commandada  pelo  Ten.^®  coronel  Conde  de  Lientaud  q.  se 
achava  formada  na  rectagd.^  e  no  intervalo  q.  havia  entre 
os  dous  Batalhoens  de  Infantaria,  ellas  em  obedecer  aos  seus 
command.'*"*  fizera  hu  quarto  sobre  a  direita  p.*  fugir  sobre 
o  flanco  e  rectagd."^  destroçando  neste  movim.'°  o  Batalhão 
de  Infantar.^  q-  '^^®  ficava  á  sua  direita  ;  q.  então  elle 
continuou  a  sua  retirada  pelas  montanhaa  com  o  outro 
Batalhão,  e  os  restos  do  destroçado,  e  q.  se  aproximara 
ao  Corpo  de  Granadr.'^*  e  caçadores  comraand.^°^  pelo 
Brigadr."  Bernardino  Freire,  o  qual  se  tinha  avançado 
com  algumas  comp.'^^  p.^  embaraçar  q.  os  inim.°^  não 
atravessassem  o  Caya  acima  de  Arronches,  como  perten- 
dião  p.'"*  cortarem  a  retirada  ao  ditto  corpo  q.  se  retirava, 
e  q.    tinha   chegado  no  fim  da  tarde  a  Alegrete.  Que  a 
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nossa  perda  constaria  de  200  homens  entre  mortos  e  feridos, 
e  extraviados  e  q.  a  do  inim.°  tinha  sido  mais  considerá- 
vel.» 

O  ditto  Carcome  teve  o  chapéo  furado  por  húa  bala. 
Hum  irmão  do  Mar.'"*'  de  Campo  Marq.  de  la  Solana  foi 
morto  etc. 

Erão  11  horas  da  noite  já  Carcome  tinha  relatado  o 
seu  combate,  e  retirada  de  hua  maneira  tal,  q.  o  Duque 
parecia  estar  persuadido  q.  a  retirada  de  Moreau  de 
da  Baviera  não  iguala v^a  á  operação  commandada  por 
este  oíf.^'  e  em  consequência  estando  á  cêa,  bebeo  á  saúde 
do  valerozo  Carcome. 

Recolheu-sse  tudo  a  Quartéis,  não  sei  com  q.  projecto 
p.^  o  dia  seg.*'',  mas  o  certo  era  q.  o  terror  estava  espa- 
lhado entre  as  Tropas,  e  a  noite  estando  escura  e  chuvoza 
aumentava  a  triste  disposição  em  q.  se  estava  p.^  temer 
tudo. 

Depois  da  meia  noite,  se  espalhou  o  rumor  de  q.  os 
inim.°^  tinhão  chegado  ao  Campo  da  Abrunfar."*  o  que 
produzio  a  dezordem  q.  logo  exporei. 

N.  B.  O  combate  de  Arronches  teve  o  successo  q.  se 
devia  esperar  m.'*'*  dias  antes.  Esta  Praça  se  achava  in- 
defeza,  pois  nem  tinha  Artilher.'',  e  as  suas  muralhas  se 
achavão  em  m.'°^  lugares  arruinadas.  M''^  critica  vão  a 
Carcome  o  não  se  ter  aproveitado  do  recinto  da  Praça  p.'' 
melhor  se  defender.  He  certo  q.  elle  poderia  assim  rezes- 
tir  hl!  ou  dons  dias,  mas  também  elle  ficaria  prizionr,''  de 
guerra  com  todas  as  suas  Tropas,  o  q.  fazia  m.'*  falta 
nhu  Exer.'°  tão  pequeno  como  o  nosso,  alem  de  q.  p." 
proceder  assim  era  precizo  q.  elle  tivesse  instruçoens 
particulares  dos  Gen.^* 

Ora  tudo  mostra  q.  estes  não  consideravão  o  destacam.'" 

de  Carcome  como  guarnição,  pois  tinhão  nos  dias  preced.'^^ 

dado  ordens  diverssas  de  marchas  p.*  differ.'^^  pontos  ao 

ditto  destacam. '"^  e  os  200  cavalos  q.  fazião  hiia  gr.^*^  parte 
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da  nossa  Cavalar.''^  não  podião  ser  destinados  a  encurra- 
larem sse  nhúa  Praça  q.  se  não  cuidava  em  pôr  n'hu 
estado  de  deffenssa  competente. 

Em  q.  deve  ser  talvez  criticado  o  Coronel  Carcome  he 
em  não  ter  escolhido  m.'°  de  antemão  hu  terreno  vantajozo 
nas  vizinhanças  de  Arronches,  q.  lhe  permitisse  ao  mesmo 
tempo  hua  retirada  e  communicação  fácil  sobre  o  corpo  de 
Granadr."*^  do  Campo  dos  Mosteiros,  e  na  qual  posição 
elle  deveria  ter  cuidado  em  fortificar  por  meio  de  abatis, 
e  cortaduras,  e  Artilher.^  q.  deveria  ter  requerido  protes- 
tando contra  a  falta  q,  houvesse  neste  art."  tão  essencial ; 
eis  em  geral  o  q.  elle  deveria  ter  feito,  e  o  q.  se  não  era 
capaz  de  o  deixar  victoriozo,  ao  menos  mostraria  q.  ele 
tinha  feito  o  q.  a  sua  situação  e  meios  lhe  permitião  fazer. 

Porem,  elle  tinha  unicam.*^  duas  Peças  de  3.  Estas  mes- 
mas não  tínhão  pontos  de  pozição  determinados,  p.*  os  dif- 
fer.*''^  cazos  de  deífenssa  em  q.  ellas  podião  ser  necessar.*^. 

No  momento  em  q.  apareceu  o  inim,°,  correusse  ás  ar- 
mas, formousse  no  campo  mais  próprio  p.*  fazer  hua  pa- 
rada, mandarão-sse  avançar  os  caçadores  á  frente ;  estes 
com  o  seu  fogo  fraco  e  espalhado,  não  podião  impor  á  ca- 
valar.'"^  enera.^  q.  se  avançava  sobre  elles  ;  esta  se  deban- 
dou e  os  carregou  com  a  espada  na  mão ;  em  taes  circuns- 
tancias os  mais  valentes  devião  ser  acutilados^  e  o  maior 
num.°  devia  fugir  assim  como  aconteceu:  a  sua  retirada 
impedio  talvez  q.  os  nossos  Batalhoens  podessem  fazer  fogo 
por  muito  tempo  o  q.  permitiria  aos  inim.*^^  o  avançarem-sse 
com  ousadia  ;  isto  o  q.  julgo  motivou  quazi  antes  de  princi- 
piada a  acção  a  fazer  hu  movim.'°  retrogrado  p.^  a  Ribr.* 
e  pola  de  permeio  entre  as  nossas  Tropas  e  as  do  inim.°; 
este  movim.'°  he  sempre  o  principio  de  derrota  q.^°  elle  se 
faz   com   Tropas   bizonhas,  e  no  principio  de  hiia  acção. 

Parece  q.  hu  dos  canhoens  não  teve  tempo  de  passar  a  ri- 
br.^,  o  outro  eommand.°  pelo  Ten.'"  Engenhr.°  Duarte  J.^ 
Fava,  fez  fogo  sobre  a  Ponte  q.^°  o  inim."  a  pertendia  passar, 
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e  susteve-o  por  algum  tempo;  depois  de  o  inim."  passar  a 
Ribr.^,  ou  no  tempo  do  destroço  da  nossa  Infantar.^  pela 
nossa  Cavalar. =»,  este  seg*^"  canhão  julgo  q.  se  perdeu. 

Hé  de  notar  de  passage  o  louco  uzo  ou  manobra  q.  se 
faz  nos  exercícios  da  nossa  Infanter.^  com  os  Caçadores. 
Era  bem  fácil  de  prever  vendo  liu  destes  Exercidos  q.  a 
ignorância  dos  chefes  dos  Regim.''*  lhes  fazião  praticar 
esta  manobra  em  todas  as  occazioens  de  combate,  o  q.  não 
podia  deixar  de  ter  funestas  consequências,  pois  ella  não 
pode  nem  deve  ter  lugar  nos  terrenos  descobertos  aonde 
a  Cavalar.*  ou  mesmo  a  Infantar.*  inim.^  pode  manobrar 
ou  marchar  com  facilid.''"  porq.  1°  os  caçadores  eparpillés 
sobre  hu  tal  terreno  não  só  não  impõem  ao  inim."  mas 
antes  lhe  dão  confiança,  e  se  a  Cavalar.^  cahe  sobre  elles, 
e  os  alcança,  he  fácil  de  prezuuiir  o  effeito  q.  o  seu  atta- 
que  deve  produzir  em  hfía  Tropa  sem  união,  e  cujos  mem- 
bros se  considerão  cada  hu  como  não  podendo  rezestir  ao 
partido  q.  tem  sobre  elles  hií  cavaier."  e  o  seu  cavalo,  e 
receando  q  se  o  seu  fuzil  erra,  ou  não  acerta,  antes  de  o 
poder  tornar  a  carregar,  pode  facilm.'*'  ser  acutilado;  e 
portanto  tudo  isto  concorre  á  fraca  rezistencia  q.  se  deve 
esperar  de  hiía  semelh.'*^  manobra  ;  2°  porq.  entretanto 
praticando-sse  isto  sobre  a  frente  do  principal  Corpo  de  li- 
nha, este  se  vê  privado  por  m.'°  tempo  do  seu  fogo,  p.* 
não  matar  os  seus  Caçadores,  os  quaes  he  natural  q.  ca- 
minhem pelo  lado  o  mais  curto,  isto  he,  sobre  a  ditta  frente, 
afim  de  se  acharem  seguros  do  perigo  de  q.  vem  amedron- 
tados. Eis  o  q.  he  natural  q.  aconteça  sempre  em  ta;e8 
occazioens,  e  o  q.  pela  Relação  q.  eu  vi  do  Comb.'"  de 
Arronches,  me  deixou  bem  prezumir  ter  acontecido. 

Tal  he  o  funesto  efíeito  da  ignorância,  e  tal  he  a  ver- 
dadr.*  sabedoria  daquelles  chefes  q.  tem  ensinado,  e  da- 
quelles  q  cegam.'''  imitão  manobras  feitas  sem  reflexão, 
sem  attenção  aos  lugares,  ao  tempo  e  a  m.'''*  outras  cir- 
cunstancias. 
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Alem  de  todos  estes  erros,  se  deve  considerar  o  máo 
successo  do  combate  de  Arronches  como  o  rezultado  das 
más  dispoziçoens  dos  Gen.''^  e  particularm.'*'  do  G/'  For- 
bes  e  D.  Miguel:  pois  como  já  o  obsservei,  o  Duque  não 
tinha  culpa  do  abandono  de  Monforte ;  elle  não  tinha  culpa 
de  q.  os  dous  ofif.^^  mencionados  vendo  todos  os  dias  aquele 
Posto,  e  sabendo  da  vezinhança  do  mim.°,  e  das  suas  for- 
ças, não  tomassem  outras  medidas  ou  p.*  evitar  o  combate 
em  Arronches  ou  p.''  o  assegurar  contra  as  emprezas  assas 
esperadas  do  inimigo. 

As  forças  deste  se  dizia  constarem  de  40)$í  homens,  de- 
vididos  em  5  Divizoens,  commandadas  pellos  Ten.*^^  Gen.**^ 
D.  Dom.°^  Godoy,  irmão  do  Príncipe  da  Paz,  Lencastre, 
Castelar,  Negrete  e  Escalante.  Porem  abatendo  as  exage- 
raçoens  naturaes  a  estas  noticias,  julgo  q.  o  seu  Exerc.'° 
constaria  de  30  a  33^$!  homens,  repartidos  desta  maneira ; 
6  ou  b??  q.  tinhão  feito  a  conquista  de  Olivença  e  Gero- 
menha  ás  ordens  de  Godoy,  tinhão  voltado  p.*  Badajoz 
aonde  ficou  hua  parte  e  a  outra  foi  reforçar  as  divizoens 
de  (está  em  branco  no  manuscrito)  e  (idem)  q.  obsservavão 
Elvas  entre  Campom.°''  e  esta  Praça  e  occupavão  Barba- 
cena,  S/^  Olaya,  Monforte,  Borba  ete,  e  constarião  ambas 
de  10)$  homens  com  pouca  differença ;  As  duas  outras  Di- 
vizoens de  (está  em  branco  no  manuscrito)  q.  fazião  o 
sitio  de  Campomaior  constarião  de  12  a  14)^  homens.  A  ca- 
valar.* inim.*  q.  entrava  neste  num.°  se  pode  calcular  a 
5  p.*  6)5  cavalos.  O  seu  Parque  de  Artilher,'*  o  seu  Trem 
de  Pontoens  etc.  nunca  sahio  do  Campo  de  Badajoz; 
som.*^  se  enviarão  como  destacam. *°  os  canhoens  e  mortei- 
ros empregados  contra  Campomaior. 

Desde  o  dia  20  os  inim.°^  se  achavão  com  pouca  differ.f* 
nestas  poziçoens,  e  a  sua  entrada  em  Monforte  na  noite 
de  27  p."  28,  ainda  confirmavão  mais  os  seus  projectos, 
ou  o  perigo  era  que  estava  o  Posto  de  Arronches  em  ser 
attacado. 
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E  com  eíFeito  elle  o  foi  na  manhã  de  29  deregindo-sse 
03  inim.''*  p.^  ali  do  campo  sobre  Carapomaior,  do  Campo 
q.  obsservava  Elvas  e  occupava  S.**  Oiaya  e  Barbacena, 
e  de  Monforte  pelo  lado  de  Assumar  etc.  Não  era  isto  pois 
da  nossa  parte,  fazer  a  guerra  ás  apalpadelas  ? 

Ainda  os  inim.°*  ou  enganados  sobre  a  nossa  verdadr.* 
situação,  ou  antes  por  eâeito  de  instrucçoens  particulares, 
obravão  com  toda  a  lentidão  e  cautella,  aliaz  a  nossa  der- 
rota geral  e  completa  se  acharia  effeituada  em  três  dias. 
Quero  dizer  que  o  inim.°  tendo  em  Monforte  a  confirma- 
ção do  estado  indefezo  do  inter."''  da  Prov."''  deixando  hua 
Divizão  de  6t)  homens,  p.*  observar  Campom."''  e  outros 
tantos  p.*  obsservar  Elvas,  se  deveria  avançar  com  6^  ho- 
mens por  Monforte,  Cabeço  de  Vide,  e  Alter,  sobre  o 
Crato,  e  Planícies  de  Alpalhão  etc.  no  dia  29,  emq.'°  o 
resto  do  seu  Exerc.'"'  em  num.°  de  14  ou  16á>  homens  de- 
pois de  se  ter  apoderado  de  Arronches,  marchasse  na  ma- 
drugada de  29  p.^  30  sobre  Portalegre  pela  Estrada  do 
Assumar,  isto  he,  ao  Sul  das  Montanhas  q.  correm  de 
Aleg.*^  p.^  Portalegre. 

N'este  movim.'°  os  inim.°*  não  tinhão  nada  q  arriscar, 
pois  sabendo  q.  as  nossas  Tropas  se  achavão  postadas  ao 
longo  das  montanhas,  ainda  q.  elles  estivessem  enganados 
no  seu  verdadr.°  num.°  e  o  suppuzessem  maior  do  q. 
realm.'^  era,  com  tudo  era  m.^'^  natural  q.  nós  não  qui- 
zessemos  perder  a  vantagem  da  pozição  p.*  havermos 
de  largar  as  montanhas,  e  os  hirmos  attacar  n'hu  terreno 
de  iguaes  vantagens  p.*  ambos  os  Exerc.'°^  e  mesmo  q.*^** 
extraordinariam.*^"  acontecesse  q.  nós  nos  reuníssemos  e  os 
fossemos  procurar  p.^  dar  batalha,  e  elles  a  quizessem 
evitar  retrogradando  sobre  Alter,  serião  reforçados  com  a 
Divizão  de  q,  prim.°  falei,  e  ali  ou  fazião  face  ao  nosso 
Exerc.''^  ou  recuando  sobre  Estremoz  e  sobre  Monforte, 
elles  poderião  aproximar-sse  com  segurança  á  sua  fronteira, 
p.^  conservarem  as  suas  communicaçoens  etc.  e  esperar  o 
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vesto  dos  acontecim.'°^  do  momento  p.*  continuarem  as 
suas  operaçoens.  Digo  isto  p.*  mostrar  q  ainda  na  hipoteze 
de  os  Hespanhoes  uos  supporem  com  forças  iguaes  ás  suas,, 
elles  deverião  naturalm.*^  e  sem  se  comprometerem  exe- 
cutar o  movim.^°  q  eu  não  chamo  de  attaque  mas  só  de 
obsservação,  q,  eu  venho  de  expor,  e  em  virtude  do  qual 
ou  elles  conheceriào  a  nossa  fraqueza,  e  se  aproveitarião 
decizivamente  da  nossa  dezordem,  ou  se  nos  não  achásse- 
mos nas  circumstancias  em  q  estávamos,  isto  he,  se  esti- 
véssemos em  estado  de  obrar  oífensivam.*^  contra  este 
movira,'°  do  inim.'*,  este  teria  toda  a  facilid,^^  de  se  acaute- 
lar ou  de  não  temer  a  inferiorid.''*"  de  partido. 

Portanto,  se  este  movim.*°  tão  simples  e  natural  se  ef- 
fectuasse  q.  teria  acontecido  ? 

As  nossas  Tropas  e  Gen.^^  atterrados  ou  cuidarião  em 
se  retirar  (como  fizerão)  das  IMontanhas,  e  então  o  inirn." 
se  acharia  nas  circunstancias  de  carregar  e  bater  o  nosso 
Exerc.^°  nas  imenssas  Planícies  q.  medeião  entre  Castelo  de 
Vide  e  o  Tejo,  ou  a  nossa  retirada  se  fizesse  por  Gafete 
p.*  o  Gavião,  ou  por  Niza  p/  Vila  Velha. 

Dezião  alguns  q,  retirando-nos  por  Castelo  de  Vide  so- 
bre Niza  acharíamos  ali  junto  ao  Tejo  a  Serra  de  S.  Mi- 
guel aonde  nos  poderíamos  fazer  fortes  até  passar  aquelle 
Rio,  e  q.  esta  marcha  se  poderia  effeituar  a  todo  o  tempo 
ainda  com  o  inim.°  á  vista  da  p.'*^  das  Planícies,  pois  sem- 
pre por  ali  lhe  tomaríamos  a  dianteira  e  não  seriamos  por 
elle  prevenidos.  Seja  como  for  eu  estou  perssuadido  q.  no 
cazo  acima  suppôsto,  a  retirada  sempre  nos  devia  ser  fa- 
tal;  e  a  espera,  tão  bem  fatal.  Porquanto  as  Tropas  iním.^^ 
q.  tivessem  marchado  no  dia  29  de  Monforte  sobre  Cabeço 
de  Vide,  Lagoa,  e  Alpalhão  se  poderião  achar  no  dia  30 
entre  Portalegre  e  esta  ultima  vílla,  tendo  effeituado  a  sua 
reunião  com  o  principal  Exerc.'°  vindo  de  Arronches,  e 
então  ainda  q.'^°  a  Infantar.*  não  pudesse  marchar  em  nosso 
alcance  por  estar  cançada,  a  Cavalaria  o  poderia  fazer,  e 
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pello  seu  num."  e  qualid/'*^  do  terreno  nos  devia  cauzar 
gr.''''^  estragos,  se  (attendendo  ao  espirito  geral  das  Tropas 
6  Off.^^)  Hcão  bastasse  ella  então  p."^  nos  derrotar  com- 
pletam.'^ 

Taes  er.ão  os  inconvenientes  e  perigos  q.  corrião  p.''  nós 
fazendo  a  nossa  retirada  depois  de  o  inini.'^  ter  feito  o 
movim.''^  supposto.  E  no  cazo  de  tomarmos  o  partido  de  nos 
conservarmos  nas  nossas  Poziçoens,  ou  reduzilas  ás  de 
Portalegre  e  Castelo  de  Vide,  deixando  Alegrete,  q.  po- 
deríamos esperar  tendo  entrio  o  inirn."  tempo  de  se  reunir, 
de  se  establecer  ao  Sul  e  ao  Poente  das  montanhas,  e  de 
reconhecer  o  terreno  q.  elle  e  nós  occupavamos  ?  Quando 
elle  não  quizesse  attacar-nos  nas  dittas  montanhas,  não 
podia  elle  cortar-nos  as  nossas  communicaeoes  cora  Abran- 
tes e  Vila  Velha  ? 

Mas  dir  se  ha  q.  elles  não  poderião  ali  subsistir  m.'"^ 
dias  por  falta  de  viveres  :  Concedo  q.  elles  não  pudessem 
ali  estar  hu  mez  ou  vinte  dias,  mas  não  se  apoderavão 
elles  dos  nossos  depozitos  de  viveres  de  Alpalhão,  Niza, 
Gafete,  Crato  e  Flor  da  Rosa? 

Níio  tinhão  elles  a  facilid.^*'  de  tirar  grossas  contribui- 
çoens  do  Paiz  q.  lhe  heava  na  rectagd.^  isto  he  de  Alter, 
Aviz,  Fronteira,  Estremoz,  Villa  Viçoza  etc,  por  onde 
elles  poderião  facilm.'^'  coraraunicar  com  a  Hesp.''  e  com 
os  outros  corpos  do  seu  Exerc.'*^  q.  bloqueassem  Elvas  e 
Campomaior  ?  Sem  termos  em  Portalegre  e  Castello  de 
Vide,  os  viveres  necessários  p.^  a  subsistência  do  Exerc.'° 
depois  de  perdidos  os  q.  se  tinhão  depozitado  nas  vilas 
acima  dittas,  nos  seria  inútil  ou  impraticável  o  ficar  nas 
montanhas  de  Portal. «  e  Cast.'"  de  Vide  aonde  ao  mesmo 
tempo  não  se  tinhão  praticado  algumas  obras  de  fortifica- 
ção etc.  De  todos  os  modos  a  nossa  situação  seria  arriscada 
e  critica  se  o  inim.°  vereficasse  o  movira,'°  q.  tenho  indi- 
cado, e  he  por  este  motivo  q.  nesta  hipoteze  se  não  pode 
criminar  (ao   q.    me   parece)   a  retirada  q.  se  fez  no  dia 
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seg.'",  senão  relativam.''^  a  certas  consideraçoens  como 
adiante  notarei. 

Devesse  também  aqui  notar  a  indiferença  ou  indolen- 
cia  com  q.  se  procedeu  a  resp.*°  do  comportara, '^°  indigno 
dos  soldados  e  off.®^  da  cavalar/  q.  se  achava  no  combate 
de  Arronches.  Como  já  o  notei,  era  precizo  nesta  occazião 
com  severos  castigos,  suspender  a  repetição  de  semelh.*^* 
exemplos  ;  no  mesmo  dia  desta  noticia,  todos  os  ofip.^*  de- 
vião  ser  prezos,  e  os  soldados  vigiados  até  q.  se  concluísse 
a  devassa  q.  no  dia  seg."'  se  devia  abrir  contra  elles,  era 
precizo  entretanto  espalhar  q.  no  dia  seg."-^  hião  alguns 
a  ser  enforcados  ou  arcabuzados,  afim  de  anticipar  o 
terror  do  castigo  q.  merecia  hu  semelh'*'  comportam.*^  Po- 
rem, nada  disto  se  fez,  e  parecia  q.  era  no  Quartel  Clen.^' 
mesmo  q.  se  notava  o  maior  dezalento,  a  confuzão  e  morno 
silencio  q.  devia  confirmar  o  terror  e  dezalento  das  Tropas 
e  do  Povo. 

30.  —  A  noite  do  dia  29  p.^  30,  estava  m.*°  escura 
nebuloza,  e  com  chuva,  e  por  consequência  devia  aumen- 
tar a  dispozição  em  q.  se  estava  p.*  o  terror.  Com  eífeito 
seria  meia  hora  depois  da  meia  noite  chegarão  vários  off.^* 
e  soldados  ao  Qu.^^  Gen.^'  com  a  noticia  de  q.  os  inim.°* 
erão  chegados  e  parecião  querer  rodear  Portalegre  da  parte 
do  Campo  de  Abrunheira  e  Fonte  dos  Fornos  etc.  Afir- 
mousse  mesmo  q.  os  nossos  Postos  avançados  já  tinhão 
vindo  ás  mãos  com  o  inimigo:  outros  affirmavão  ter  encon- 
trado os  seus  destacam. '°*  da  vanguarda  etc.  Em  conse- 
quência o  Duque  mandou  logo  chamar  os  off.^''  Gen.^»  ^  e 
ordenou  q.  sem  tocar  a  rebate  as  Tropas  se  puzessem  em 
armas. 

He  precizo  advertir  q.  no  Campo  da  Abrunheira  se 
achavão  as  poucas  Tropas  q.  guarnecião  antes  os  des- 
filadr°*  de  S.  Mamede  etc.  e  q.  se  reunião  ali  p.^  o  mo- 
vim.'"  projectado  contra  os  inim.°^ 

Luiz  Cândido  foi  dos  primeiros  q.  apareceu  no  Q.^'  G.""*' 
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e  q.  aconselhou  ao  Duque  a  retirada  p.*  Abrantes.  De- 
vesse notar  q.  depois  do  rebate  de  Alter  do  Chão,  o  Duque 
parecia  ter  ficado  como  prevenido  contra  Stokler,  e  os 
acontecim.""  q.  vinhão  de  se  passar  no  curto  espaço  de 
tempo  era  q.  se  achava  era  Portal.»  parecião  tê-lo  feito  re- 
conhecer q.  elle  tinha  até  ali  sido  enganndo. 

Luiz  (^and.*^'  q.  tinha  perd.'^"  a  graça  do  Duque  desde 
a  sua  introducção  cora  o  Principe  de  Valdeck,  procurava 
tornar-sse  a  introduzir  cora  elle  ;  o  titulo  de  chefe  dos  En- 
genhr.°%  e  o  tom  decezivo  e  impostor  com  q.  elle  falava 
rezolverão  ao  Duque  a  ouvilo  e  quazi  a  abandonarsse  ao 
seu  parecer. 

Forbes  e  D.  Mig.*''  ainda  não  tinhão  chegado  ao  Q.''' 
Gen.'^' 

O  Coronel  Roza,  comand.'^'  da  Artilher.'"'  tinha  vindo 
buscar  instrucçoens  do  q.  devia  fazer:  elle  se  achava  per- 
suadido de  q.  eíFectivam.'^  os  inim.°*  erão  chegados,  e  se 
retirou  do  Q.^'  G.^'  dezesperado  por  se  lhe  não  dar  ordem 
ou  rezolução  alguma  sobre  o  q.  se  devia  fazer,  Dahi  a 
pouco,  Luiz  Cand/^*'  sahindo  do  Gabinete  do  Duque  me 
diz  da  parte  dele  q.  fosse  dizer  ao  Roza  q.  disparasse 
alguns  tiros,  co^no  ^."  dar  a  entender  ao  inim.°  q.  nos  não 
surprehendia,  e  q.  nós  estávamos  sohre  as  armas.  Cheguei 
ao  Parque,  e  coramuniquei  esta  ordem,  a  q.  Roza  respon- 
deu q.  já  estava  p.*  proceder  assim  de  seu  próprio  mo- 
vira.'°  visto  que  nada  se  rezolvia.  Voltei  ao  Q/'  Gen.*'  e 
tinhão  chegado  Forbes  e  D.  Miguel ;  estes  sabendo  da 
ordem  dada,  a  contramandarão  e  eu  tornei  ao  Parque  p.* 
este  fira,  mas  já  se  tinhão  disparado  hu  ou  dous  tiros. 
i  Chegando  ali  Roza  afirmava  q.  hu  gr.*^°  archote  q.  se  de- 
f  vizava  da  parte  da  Fonte  dos  Fornos  pertencia  ao  inim.° 
'  Notei-lhe  q.  elle  não  quereria  assim  ser  descoberto  ;  elle 
replicou  q.  erão  sinaes  q.  fazia :  mas  repliquei  eu  q.  aquelle 
1  sítios  os  inim.°*  não  podião  chegar  sem  serem  reconhecidos 
no  Campo  da  Abrunhr.^  pelas  nossas  Tropas.  Emfim  eu 
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voltei  do  Q.^i  Gen.'"*'  e  encontrei  Forbes  e  D.  Miguel  q.  gri- 
tavão  q.  se  acomodasse  tudo  q.  iiao  era  nada,  e  q.  bião  p.^ 
o  Campo  da  Abrunhr.*  (N.  B.  o  Parque  de  Artilher.* 
estava  á  sabida  de  Portalegre  junto  á  ermida  de  S.'°  Auna). 

Entretanto  todas  as  Tropas  estavão  em  armas  e  o  Povo 
alvoraçado  e  consternado.  Falavasse  em  retirada,  e  cada 
hu  procurava  ver  como  havia  de  salvar  as  suas  bagages. 

A  sala  do  Q.*^'  Gen/'*'  estava  em  consternação,  passousse 
o  resto  da  noite  ou  madrugada  em  conferencias  e  tristeza. 
Sinto  não  ter  podido  saber  quaes  eráo  os  votos  dos  prm- 
cipaes  figuroens  e  particularm.'"  o  de  Stockler.  Porem  che- 
gando a  raanham  tudo  se  dispoz  p.*  marchar  p,''  o  Tejo, 
6  com  effeito,  o  Duque,  Marquez  de  Marialva,  Stokler  etc. 
e  Luiz  Cândido,  sahirão  de  Portalegre  pelas  8  horas  da 
manham  com  imprecações  do  Povo,  e  pelo  caminho  do 
Bom  Fim,  nos  deregimos  sobre  Alpalhão  caminhando  p.* 
Abrantes. 

Em  Alpalhào  se  jantou  alguma  couza ;  ali  encontramos 
o  Marquez  de  Angeja  Ten.'*^  Gen.^',  q.  com  as  Tropas  do 
seu  commando  tinha  tido  ordem  de  abandonar  as  suas  Po- 
siçoens  de  Castello  de  Vide,  e  de  se  reunir  com  o  Exerc.^"^. 
Continuou  o  Duque  a  sua  jornada  e  nessa  noite  chegamos 
ao  Gavião  aonde  dormimos,  9  leg.''*  distantes  de  Portale- 
gre, ficando  o  Exerc.'°  nessa  mesma  noite  julgo  q.  nas 
Planícies  de  Alpalhão. 

As  muniçoens  de  Guerra  e  boca  q.  se  achavão  em  Ale- 
grete, Castelo  de  Vide,  e  Portalegre  ficarão  abandonadas, 
assim  como  os  trens  de  hospitaes,  bagages  dos  oftV*,  e 
artilher.^  etc. 

N.  B.  —  A  noticia  da  chegada  do  inim.*^  ás  vezinhanças 
de  Portalegre  foi  perfeitam.'^  falssa,  e  só  o  rezultado  do 
terror  e  do  escuro  da  noite  :  algumas  das  nossas  patrulhas 
se  encontrarão,  se  desconhecerão,  e  fizerao  fogo,  o  q.  pro- 
duziu o  rumor  e  a  certeza  da  chegada  dos  Hespanhes. 
Forbes  e  D.  Miguel  não  acreditarão  estes  rumores  e  con- 
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correrão   assira   a    socegar    e    pôr  em   alguma    ordem   as 
couzas. 

Mas  isto  mostrava  valor,  mostrava  sabedoria  nestes  Off.®^? 
Se  eu  visse  q.  elles  tinhão  dado  todas  as  providencias  p.* 
nada  ter  que  recear  com  a  chegada  do  inim.°  ou  de  terem 
tomadj  todas  as  medidas  p.''  não  sermos  surprehendidos, 
então  a  segurança  destes  off."^  era  legitima  e  appropriada; 
mas,  elles  parecião  não  ter  outra  couza  em  q.  se  fiassem 
senão  no  escuro  da  noite  q.  devia  impossibilitar  ao  inim.° 
a  sua  marcha  de  Arronches  p.*  Portalegre  ;  sem  duvida 
q.  isto  era  húa  razão,  mas  não  capaz  de  tirar  todos  os  re- 
ceios, pois  que  sabesse  q.  na  guerra  se  tem  servido  de 
m.''^^  occazioens  semelh.'*'*  p.^*  a  execução  de  emprezas 
atrevidas. 

Quanto  a  mim,  eu  não  deixei  de  acreditar  nos  primr.°* 
mom.^°%  q.  isso  fosse  assim. 

Mas  q.'''^  a  manham  chegou,  os  temores  devião  ser  dis- 
sipados, e  devião  tomar  outras  medidas  apropriadas  ás  cir- 
cunstancias. 

Eu  tinha  já  calculado  m.'°  de  antemão  todos  estes  suc- 
cessos,   entrando  no   calculo  a  natureza  dos  génios  e  ta- 
lentos dos  Clen.'^^  dirigentes,  e  por  tanto,  nada  me  espantou 
do  q,  via  acontecer. 

A  retirada  das  montanhas  foi  rezolvida  em  consseq.'»  do 
terror  pânico  q.  se  sentio  com  a  idea  da  approximação  do 
inim.''  em  Arronches,  e  da  sua  entrada  em  Monforte.  A 
negligencia  e  ignorância  da  pequena  guerra  e  dos  reco- 
nhecim.'"^  militares  aumentava  esta  disposição  p.*  a  reti- 
rada. Não  havia  Tropas,  verdadeiram.^'"  ligeiras,  isto  he, 
q.  soubessem  executar  os  detalhes  da  pequena  guerra  com 
03  inim.°^ 

Nada  estava  regulado  a  respeito  das  communicaçoens, 
e  reconhecim.'''*  dos  differ.'*^^  lugares  por  onde  o  inim.° 
se  podia  avançar;  se  Monforte  estava  aberto  e  abando- 
nado, antes  da  guerra  q.''"  havia  todo  o  vagar  de  cuidar 
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em  evitar  esse  inconveniente,  nestes  raom.^°^  de  sobressalto 
ainda  menos  se  devia  esperar  q.  se  tivessem  vigias  e  cau- 
telias  nos  lugares  distantes  do  Exerc.'^°  principal  aonde 
nào  havia  as  q.  erão  necessárias.  Portanto,  ignoravasse  se 
os  inira.°*  se  avançarião  por  Monforte  por  Alter  sobre  o 
Crato  e  Abrantes,  nada  se  sabia  com  certeza  sobre  as  for- 
ças do  inim.°  e  de  como  elias  se  achavão  destribuidas  etc. 
Isto  o  q.  principalm.'^  motivou  a  retirada  precipitada  e 
vergonhoza  do  Exerc.'°  Mas  se  jamais  se  procurou  fazer 
prizionr.°*  p.*  tirar  lingua,  nem  se  pagava  a  boas  espias 
p.^  saber  dos  movim.'°^  e  dispoziçoens  do  inim.°,  como  se 
havia  de  obrar  senão  ao  acaso? 

Bem  se  vê  q.  se  então  se  soubesse  com  certeza  ou  m.  * 
probabilid/'*'  o  q.  se  devia  saber  a  este  resp,*^",  ver-se-hia 
q.  deduzidas  as  forças  q.  o  inim.°  conservava  em  Badajoz, 
Olivença,  Geromenha,  no  Campo  entre  Elvas  e  Campo 
Maior,  e  no  Exerc.'°  q.  sitiava  esta  Praça;  não  lhe  pode- 
rião  restar  q.  12  ou  Ib^  homens  p.^  empregar  contra  Por- 
talegre. Ora  nós  ali  tínhamos  7?5  homens  com  pouca 
differença,  com  os  2ij>  da  Brigada  Ingleza,  e  as  Tropas  q. 
se  esperavão  de  Lx.*  (Regim.*°  de  Lipe  e  Lx.*)  com  al- 
gumas outras  q.  se  poderião  dispenssar  da  Beira  por  algum 
tempo  ;  formarião  pelo  menos  12j$í  homens  o  q.  não  era  híi 
força  insuficiente  p.*  rezestir  áo  sobred.'°  num."  de  inim.°* 
q.  então  nos  poderião  atacar,  em  q.*°  elles  se  não  apode- 
rassem de  Elvas  e  Campomaior. 

Portanto  tendo  attenção  a  isto,  certam.'*'  se  não  proce- 
deria com  tanta  precipitação  no  abandono  das  montanhas 
até  ali  tão  elogiadas  e  consideradas  como  tão  vantajozas. 
Por  outro  lado  se  Patrulhas  e  Postos  de  Cavalar.*  se 
deregjssem  sobre  os  pontos  q.  ficavão  ao  sul  de  Portalegre, 
estar-se-hia  certo  q.  o  inim.°  não  fazia  movim.'"  algum  por 
aquele  lado,  e  q.  portanto  não  devíamos  recear  sermos 
attacados. 

Nada  porem  foi  mais  capaz  de  manchar  a  reputação  do 
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Duque,  e  de  confirmar  a  sua  desgraça  do  q.  marchar  elle 
o  primr."  e  tantas  horas  antes  do  Exerc.'"  p/  a  reclaguarda. 
Este  pobre  velho  deu  nesta  occazião  a  conhecer  q.  elle  não 
era  mais  do  q.  fanfarrão  contando  as  suas  camp.'^^  e  di- 
zendo quixotadas  a  resp/**  da  guerra  passada  e  da  futura. 
Este  homem  foi  comtudo  bem  desgraçado  em  não  ter  junto 
a  si  hu  homem  capaz  de  o  aconselhar  e  de  lhe  falar  com 
firmeza  e  sabedoria.  Ao  menos  elle  deveria  marchar  no 
centro  do  Exerc.'°,  q.*'"  não  quizesse  (por  cautella)  hir  na 
rectaguarda.  Esta  lembrança,  e  vêr  q.  o  Duque  ao  menos 
não  tinha  sahido  antes  de  amanhecer,  (visto  o  querer 
anticipar-sse  tanto  ao  Exerc.'°)  o  q.  seria  melhor  afim  de 
evitar  os  murmúrios  e  indignação  de  hu  Povo  q.  havia 
dous  dias  o  tinha  visto  entrar  como  libertador  e  Protector, 
e  q.  murmuravão  dizendo  porq.  e  p."  q.  tinha  elle  vindo  ao 
ExercJ"?  Tudo  isto  me  enchia  de  dissabor  e  raiva.  Mas 
erafim,  acabava  considerando  tudo  isto  como  hua  comedia. 
Chegados  a  Alpalhão,  no  curto  espaço  em  q.  ali  descan- 
çamos,  eu  escrevi  em  lápis,  p.^  dar  ao  meu  Gen.^',  p.* 
este  fazer  delle  o  uzo  q.  bem  lhe  parecesse,  o  seguinte 
apontam, '° 

oNotesse  q.  hua  retirada  precepitada  de  todo  o  Exer- 
cito p.*  mais  de  4  ou  5  legoas  sem  hua  noticia  certa  da 
marcha  do  inim.°  e  das  forças  com  q.  elle  nos  segue,  he 
vergonhoza,  aumenta  a  dezordem  e  dezalento  das  nossas 
Tropas,  e  faz  crescer  a  ouzadia  do  inim.°  Seria  bom  o  pro- 
curar algua  posição  vantajoza  entre  o  Crato  e  o  Tejo, 
aonde  as  nossas  Tropas  fossem  reforçadas  com  as  q.  vêem 
em  marcha  de  Lx.'',  e  cum  os  emigrados  etc,  isto  hé, 
hua  posição  q.  nos  segurasse  ao  menos  por  algum  tempo, 
até  obsservar  a  marcha  e  movim.'"*  do  inim.",  e  vêr  se  elle 
nos  segue  ou  não.  Hé  precizo  porem  aligeirar  o  Exerc.'° 
das  bagagens,  q.'"  for  possível ;  Huma  Pozição  q.  parece 
menos  má  desta  parte  do  Tejo,  hé  aquella  q.  tivesse  a 
Ponte  de  Sor,  e  a  ribr.''  deste  nome  na  frente  ou  as  ribr.^'* 
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de  Odivar,  Benavente,  ou  Ervedal;  mas  precizasse  de  re- 
conhecer bem  este  terreno,  e  de  fortificar  com  fortificaçoens 
de  camp.^  e  artilher.-^  alguns  pontos  destas  Poziçoens,  etc. 

Notesse  q.  a  deíFenssa  da  margem  dir.^'^  do  Tejo,  amea- 
çando os  Hespanhoes  passar  este  Rio  entre  Santarém  e 
Salvaterra  de  Magos,  hé  p.^  nós  m.'°  arriscada,  pois  em 
1°  lugar  o  nosso  Exerc.*°  offerecerá  ali  o  flanco  esq.^*^  ao 
Exercito  Francez  q.  se  avançar  da  parte  da  Beira,  ao 
mesmo  tempo  q.  se  os  Hespanhoes  veritícão  a  sua  passage 
da  parte  de  Santarém,  corre  o  nosso  Exerc.'°  o  risco  de 
ficar  separado  de  Lx.*  e  de  perder  as  suas  import/^^  e  ne- 
cessar/^  communicaçoens  com  esta  Capital. 

Observesse  q.  se  a  guerra  continuar  seria  bom  o  fortifi- 
car com  Fortificaçoens  passageiras  alguns  pontos  entre 
Setúbal.^  Palmela  e  Almada,  afim  de  q.  enviando  ali  Tro- 
pas, ellas  possão  aíneaçar  e  encommodar  o  inirn."  q.  pre- 
tender attravessar  o  Tejo.  As  vantagens  q.  poderião 
rezultar  deste  sistema  de  guerra,  se  se  examinão  talvez  se 
achem  m.'*'  interessantes. 

Para  se  executar  isto  porem  se  requer  artilher.*  e  mu- 
nições de  guerra  em  abundância».  N.  C. 

Taes  erão  os  senim.'°*  e  o  parecer  q.  eu  me  prezo  ter 
enunciado  nesta  occazião.  Eu  expressei  isto  mesmo  vo- 
calm.*^  a  Stokler  em  Alpalhão,  pois  he  precizo  advertir  q. 
elle  então  parecia  outro,  e  já  se  dignava  de  falar  com  os 
off.^^  de  hua  Pat.'"  infer.°''  Elle  concordava  comigo,  e  não 
sei  se  em  virtude  desta  converssaçao  e  do  escrito  q.  entre- 
guei ao  Marquez  eu  vim  deste  modo  ?  influir  indire- 
ctam.'^*'  sobre  a  rezolução  de  acampar  no  Gavião. 

O  certo  he  q.  nessa  noite  he  q.  me  parece  isso  se  re- 
solveu, pois  estou  persuadido  q.  quando  se  resolveu  a  re- 
tirada de  Portalegre  era  com  o  fim  de  não  parar  senão 
em  Abrantes,  ou  em  outro  qualq.""  lugar  p.'"^  lá  ou  na  dir.'" 
do  Tejo. 

31.  —  No   dia    31   de  manhan  já  se  estava  decedido  a 
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fazer  alto  no  Gavião,  e  acampar  o  Exer.'*^  nas  alturas 
desta  pequena  vila. 

Luiz  Cândido,  o  Cand.  Ajud.'*^  do  Marq.  d^Angeja, 
eu,  José  Bened.*°,  e  o  filho  de  Luiz  Cand.*^"  Euzeb.° 
Cand.'^'',  fomos  reconhecer  as  ditas  alturas  até  á  margem 
do  Tejo.  Nesse  dia  chegaruo  e  se  expedirão  p.*  Badajoz 
corr.°*  de  Luiz  Pinto,  cujos  despachos  ignoro.  Nesta  ma- 
nham  chegou  o  Regim.'°  de  Inf.^  de  Tavira,  e  Cavalar.* 
de  Castelo  Branco,  q.  ás  ordens  de  Caldwe!  tinhão  ido  a 
Extremoz  a  esperar  o  Duque  (como  se  disse),  e  q.  tendo 
recebido  contra  ordem  p.'^  se  postar  era  Monforte,  fora 
prevenido  pelo  inim.°  e  obrigado  a  voltar  não  sei  se  por 
Alter  e  Crato,  ou  por  Souzel  p.^  Gavião.  De  tarde  che- 
gou a  Brigada  Ingieza  q.  estava  no  Crato  e  suas  vezinhan- 
ças.  Nesse  dia  á  noite  o  Exerc.'"  chegou  ás  alturas  do 
Gavião.  Soubesse  q.  o  inim.''  ain^a  não  tinha  apparecido 
nem  em  Portalegre  nem  em  Castello  de  Vide. 

N.  B.  —  A  posição  do  Gavião  parecia  bem  accomodada 
p.*  o  Exerc.*^"  fazer  alto,  e  ter  tempo  de  se  reunir,  de  re- 
conhecer 08  movim.'°*  do  inim.°,  e  ao  menos  cuidar  em 
salvar  m.*^^  das  couzas  q.  a  precipitação  da  retirada  tinha 
obrigado  a  abandonar. 

Hua  legoa  ao  Poente  e  Noroeste  de  Portalegre,  o  ter- 
reno pedregozo,  e  montuozo  acaba  e  principião  dilatadas 
charnecas  muito  plainas,  q.  offerecião  hua  gr.'^"  vantagem 
á  cavalar.''  inim.^  se  esta  nos  podesse  alcançar  na  retirada. 
Niza,  Alpalhão,  Crato  e  Flor  da  Roza,  Gafete  e  Toloza 
ficão  nestas  Planícies,  e  era  n'hiJÍ  terreno  tão  aberto  e  in- 
defezo  q.  se  tinhão  colocado  os  Depozitos  de  viveres  do 
Exerc.to 

Junto  ao  Gavião  o  terreno  principia  a  ser  deficil  e  cu- 
berto  de  pequenas  eminências  q.  aumentao  até  ao  Tejo  q. 
corre  a  hu  quarto  de  legoa  distante  desta  vila  ou  antes 
Aldeã.  Do  Gavião  p.^  a  parte  de  Abrantes  o  terreno 
continua   cada  vez   a  ser  mais  deficil  até  á  Caza  Branca 
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hi3a  legoa  distante  do  Gavião;  aqui  ha  hiía  pequena  Ribr.^ 
q.  parece  terminar  as  dittas  montanhas,  e  q.  dezagua  no 
Tejo  por  meio  de  hu  vale  q.  serve  de  hua  boa  communi- 
cação  p.^  attravessar  aquelle  Rio. 

M.'"^  criticarão  o  acampam. "^^  do  Gavião  como  não  sendo 
cómmodo  á  subsistência  do  Exerc.'*',  nem  deíFenssavel  p.* 
esperar  ali  o  inim."  Sempre  julguei  q.  os  militares  q.  de- 
zião  isto,  não  tendo  visto  a  guerra  assim  como  eu  a  não 
tinha  visto,  parecião  porem  não  terem  lido  ao  menos  a 
histor.*  das  Camp.^*  ou  guerras  as  mais  ordin.*^ 

Parece  a  ouvir  a  estes  off.^^  q.  hú  Campo  ou  pozi^-ão 
militar  q.  deve  sempre  achar-sse  ao  pintar,  e  como  se  po- 
deria escolher  no  tempo  da  Paz :  parece  digo  q.  a  guerra 
se  não  pode  ou  não  tem  jamais  feito  senão  com  todas  as 
commodidades. 

Se  o  Campo  occupado  no  Gavião  não  era  vantajozo  p.* 
esperar  o  inim.°,  achar-se-hia  nas  vezinhanças  desta  villa 
algua  outra  pozição  m.'°  vantajoza  p/  nós  ao  menos  o  es- 
perarmos sem  receio. 

Belver  também  hua  pequena  vila  ficava  do  outro  lado 
do  Tejo  couza  de  meia  legoa  do  Gavião.  P.^  este  lado  se 
podião  passar  algumas  das  bagages  e  trem  do  Exerc.'°  e 
as  mais  pezadas  manda-las  p.*  Abrantes. 

As  subsistências  podião  vir  de  Abrantes  pelo  Tejo,  e 
cuidando  em  abrir  communicaçoens  p.^  a  outra  margem 
deste  Rio  cujas  Bordas  erão  exessivam.^*^  profundas  neste 
lugar,  e  tendo  hua  Artilher.^  suficiente  e  bem  postada  nós 
poderíamos  até  esperar  hu  attaque  do  inim.°  neste  lugar, 
se  víssemos  q.  as  forças  com  q.  elle  se  avançava  não  erão 
m.'°  temíveis,  o  q.  as  Planícies  de  q.  vimos  de  falar  e  a 
distancia  em  q.  nos  achávamos  delles,  nos  prometião  saber 
com  exacção,  se  os  Gen."^  soubessem  ou  quizessem  fazer 
as  patrulhas  e  reconhecim^i^o*  diários  sobre  a  vanguarda 
do  inim.°  Portanto  parecia-me  q.  o  Campo  do  Gavião  era 
próprio  p.'"'  fazer  alto  o  nosso  Exerc.^°  e  principalm.*^^  nas 
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circunstancias  era  <|.  nos  achávamos,  isto  he,  de  nos  reti- 
rarmos sem  saber  se  tínhamos  razão  p.'"*  isso ;  e  bem  bas- 
tava q.  elle  ficasse  a  9  legoas  distante  de  Portalegre  e  13 
do  inim.° 

(Faço  estas  reflexoens,  porí|.  a  oíf/^  instruidos  ouvi  cri- 
ticar a  pozição  do  Gavião  no  sentido  que  venho  de  expor). 

He  verdade  í].  o  Exerc.^"  não  ficava  ali  bem  provido  e 
acommodado,  pois  ali  nem  havia  farinha,  nem  fornos;  e  por 
isso  as  Tropas  estiverão  nos  primeiros  4  dias  morrendo 
de  fome,  e  principalm.'*'  no  dia  31,  e  1  e  2  e  3  de  Junho. 
Mas  bem  se  vê  <|.  isto  era  independente  ou  não  era  defeito 
da  pozição ;  elle  era  o  eff'eito  da  retirada  precipitada ;  de 
terem  postado  os  depozitos  de  viveres  nos  lugares  das  Pla- 
nícies, aonde  o  Exerc,'°  não  podendo  tomar  pozição  era 
obrigado  a  deixa-los  na  sua  rectaguarda  e  talvez  no  poder 
do  inim.°  como  aconteceu  á  maior  parte:  aquelle  mal  era 
finalra.'^'  a  consequência  da  falta  de  providencias,  de  não 
haverem  fornos  de  campanha  etc. 

Estes  os  principaes  motivos  de  deficuldade  do  Exerc.'° 
subzistir  no  Campo  do  Gavião. 

JUNHO 

1  —  As  Tropas  q.  tinhão  dormido  a  noite  de  31  p.*  1 
de  junho  sobre  o  Campo  e  a  descoberto,  principiarão  na 
manhã  deste  dia  a  acampar.  O  Marechal  Gen.^'  fui  de 
tarde  reconhecer  o  terreno,  ou  antes  passear,  porq.  elle 
não  indagou  o  q.  era  necessar."  saber  p.'^  reconhecer  a 
vantagem  e  segurança  do  Campo.  O  Marquez  de  Tancos 
tinha  partido  p.*  Abrantes  e  depois  o  Batalha  afim  de 
apressar  a  expedição  das  farinhas  q.  erão  necessar.^'  ao 
Exerc.'°  e  q.  começavão  a  chegar.  ]\[as  entretanto  as  Tro- 
pas se  achavão  abatidas  pela  fome  q.  continuava.  Nada  se 
sabia  do  sitio  de  Campo  maior  nem  da  marcha  dos  Caste- 
lhanos p.*  Portalegre. 

Vol.  VIII.  —  N."  3.  —  Agosto  a  Set.,  1914.  25 
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N.  B.— A  Infantar.*  se  postou  ao  longo  das  alturas  q. 
ficão  ao  Sul  do  Gavião;  o  seu  flanco  esq.''°  estava  apoiado 
sobre  o  Gavião,  e  a  sua  dir.*^  terminava  em  alturas  q.  fi- 
cavão  a  Soueste  daquela  villa.  Os  emigrados  formavão  a 
segd.^  linha.  O  Parque  ficava  junto  da  vila;  e  a  cavalar. =* 
n'lm  vale  ao  Sul  da  vila  e  sobre  a  vangd.*  do  Exerc.*° 

Estas  poziçoens  tinhão  defronte  \m  terreno  cuberto  e 
montuozo  mas  menos  alto  do  q.  as  elevaçoens  q.  occupava 
a  nossa  Infantar.*  A  cavalar.^  porem  não  se  podia  ali  con- 
servar se  o  inim.°  nos  quizesse  atacar.  Eila  era  dominada 
por  alturas  q.  nós  não  defendiamos ;  estava  toda  apinhoada 
n'híi  vale  estreito,  e  tendo  provado  tão  mal  no  combate 
de  Arronches,  não  devia  ficar  na  vangd.'^^  pois  de  certo 
seria  a  primr.^  q.  com  a  sua  fugida,  dezalinharia  ou  der- 
rotaria a  nossa  Infantar.* 

O  terreno  q.  ficava  entre  o  Gavião  e  o  Tejo  não  era 
guardado  nem  mesmo  vigiado  por  cauza  de  ser  m.*°  im- 
praticável; de  certo  elle  o  era  p.*  a  cavalar.^  e  Artilher.^, 
mas  hua  Infantar.^  atrevidam,'*'  conduzida,  podia  por  ali 
avançar,  e  rodear  a  nossa  esq.*^-^  e  fazer  nrs  por  isso  per- 
der híía  batalha. 

A  communicação  do  Gavião  p.^  o  Tejo  ou  Belver,  era 
m.*°  deficil ;  ella  só  era  de  caminho  de  pé  posto,  e  esse 
m.*.°  Íngreme.  Era  precizo  pois  cuidar  em  abrir  n'hii  lugar 
vantajozo  hu  ou  mais  cam.'^*  cómodos  p.'"'  as  Tropas  e 
equipages. 

Postados  no  Gavião,  as  Povoaçõens  q.  ficavão  nas  Pla- 
nicies  entre  nós  e  o  inim.^',  ficavão  abandonadas,  e  nenhuns 
Destam."°^  de  cavalar.'"'  ao  menos,  se  conservavão  em  Por- 
tálegr."  Alpalhão  etc.  p.^  obsservarem  a  marcha  e  darem 
■parte  dos  movim.''^*  e  forças  do  inim.° 

2  —  No  dia  2  de  junho  se  soube  q.  os  inim.°*  tinhão 
entrado  no  dia  anteced.'*^  em  Portalegre.  Nada  se  sabia 
xíom  certeza  a  resp.'°  de  Campomaior. 

O  Duque  ordenou  a  Forbes  o  seg.'"'  q.  eu  escrevi  pela 
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minha  mão;  «O  Snr."  M.'*'  (leií.^'  ordena  ([.  V.  Ex.^  esta- 
bleça  os  Postos  avançados  necessar.'^''  p.*  a  segurança  e  de- 
íFensa  do  Campo  do  Gavião.  Que  faça  saliir  regularmente 
partidas  q.  descubram  o  Campo  e  observem  tudo  o  q.  se 
passa  nas  suas  vezinbanças.  Que  mande  destacam.'*^''  ao 
Crato,  Alpallião,  e  Niza  p.**  guardarem  os  eífeitos  ali  exis- 
tentes até  q.  sejão  retirados,  ou  q.  o  Exerc,'°  se  avance. 
Que  faça  levantar  a  Carta  Topogi"apliica  militar  do  Ter- 
reno q.  o  Exerc.'°  occupa  e  dos  seus  arredores,  com  a  in- 
dividuação necessar."'-  dos  ribr."",  fontes,  estradas,  emi- 
nências e  de  tudo  o  í].  convém  reconhecer  p.''  as  dispoziçoens, 
de  deffensa». 

N.  B.  - — Apezar  desta  ordem  os  Postos  avançados  do 
Campo  do  Gavião,  ou  não  exestião,  ou  algumas  guardas  q. 
havia,  ficavão  em  tão  curta  distancia  do  Campo  principal 
q.  q.*^*^  ellas  descobrissem  o  inim."  se  podia  considerar  este 
como  sobre  o  nosso  Exerc.^°  Não  havia  guarda  ou  Posto 
algum  q.  defendesse  ou  vigiasse  os  flancos  do  Acampam."' 
As  Patrulhas  que  se  expedião  nunca  rondavao  senão  pela 
Estrada  q.  conduz  do  Gavião  a  Gafete  e  apenas  sahião 
meia  legoa  ou  trez  quartos  de  leg.  distantes  do  Campo. 

A  Artilher,^  estava  como  já  disse  posta  em  parque  junto 
da  villa,  e  no  resto  do  Acampam. ''^  havia  a  dos  Batalhoens 
q.  guarnecião  a  frente. 

Espantado  de  saber  pela  ordem  acima  exposta,  q.  Al- 
pallião, Niza  e  Crato  se  achavão  abandonados  pelas  nossas 
Tropas,  e  vendo  q.  isto  era  hu  erro,  não  por  se  acharem 
indefezos  os  Armazéns  de  viveres  q.  ali  se  achavão  (pois 
em  taes  lugares  e  em  taes  circunstancias  era  híia  quimera 
o  pretender  guardalos  ali  ou  deífendelos  por  meio  de  des- 
tacam.'°%  como  dezia  a  ordem,  no  cazo  q.  o  inini."  hou- 
vesse de  os  querer  tomar,)  mas  sim  porq.  sendo  estes 
lugares  m.'"  próximos  do  inim.°  era  necessar."  ter  ali 
grossos  destacam.'"'  de  cavalar.^  q.  se  protegessem  e  avi- 
zassem   mutuam. "",   p.^  q.  observassem  o  inim.°  de  perto, 
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fizessem  prizionr.°*  p.^  tirar  delles  informaçoens,  e  ao 
mesmo  tempo  o  molestassem  e  lhe  irapozessem  respeito 
pela  sua  proximid.^®.  Mas  era  precizo  q.  estes  destacam. '°^ 
estivessem  bem  acautelados,  soubessem  bem  os  lugares 
das  retiradas,  e  dos  attaques  e  se  correspondessem  mu- 
tuam.'" e  com  o  Exerc.*°  com  a  maior  frequência  possível. 

Attendendo  a  tudo  isto  eu  escrevi  as  seguintes  reflexoens 
q.  dei  ao  meu  Gen.''''  p.*  delias  fazer  o  uzo  q.  bem  lhe  pa- 
recesse. 

«Os  destacam. '°*  enviados  a  Niza,  Alpalhão  e  Crato,  p.* 
guardarem  e  protegerem  a  retirada  dos  effeitos  q.  dali  se 
houverem  de  transportar  p,*  o  Campo  do  Gavião,  podem 
e  devem  servir  ali  de  primr.^  linha  de  Postos  avançados, 
pois  q.  estes  lugares  ficando  rodeados  de  Planícies  podem 
facilm.'"  descobrir  os  movim.*°'  e  marchas  do  inim."  n'hua 
gr,*^^  distancia.  Para  este  fim,  segurança  e  vantagem  dos 
dittos  destacam.'"-,  he  precizo  q.  elles  sejão  compostos  par- 
ticularm.*'^  de  cavallar."  afim  de  fazer  as  rondas  e  desco- 
brir a  carap.*  como  se  preciza,  advertindo  q.  as  patrulhas 
de  cada  destacam. '''  apenas  sentirem  o  inim."  avizarão  não 
só  o  respectivo  corpo  a  q.  pertencerem,  mas  também  os 
Postos  ou  destacam. *^^  q.  lhe  ficarem  contiguos  afim  de  se 
evitar  a  surpreza  ou  o  ser  cortado. 

He  necessar.°  recomendar  providencias  p.^  q.  em  Abran- 
tes se  examinem  os  soldados  q.  vão  do  Campo  cora  o  titulo 
de  doentes,  ou  licenças,  pois  he  provável  q.  entre  estes 
haja  m.'"'^  q.  se  retirem  illegitimam.'^;  o  que  concorre  a 
enfraquecer  os  Corpos  q.  compõem  o  Exerc.'° 

He  necessar."  vigiar  e  procurar  informaçoens  da  parte 
de  Alter,  Aviz,  Crato,  e  Ponte  de  Sor,  sobre  a  marcha  ou 
forças  com  q.  o  inimi.**  se  approxima  daquelle  lado,  afim  de 
q.  alguma  das  suas  columnas  não  se  avance  por  aquella 
parte  procurando  cortar  a  nossa  retirada  sobre  a  ponte  de 
Abrantes. 

He   precizo   também  examinar   a  natureza  e  força  das 
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Fortificaçõens  íj.  deíFendera  a  ditta  ponte  deste  lado  do 
Tejo  ;  pois  segd.°  algumas  noticias  ellas  não  sào  capazes 
de  a  proteger  contra  qualq/  attaque». 

Desde  o  dia  30  a  31  a  de  Mayo,  era  tal  a  dezordem  no 
Exercito  q.  hu  gv.'^'-'  num."  de  sold."^'  e  corneteiros  dezer- 
távào  p.^  o  interior  do  Reino,  passando  continuam. '"  pelas 
Estradas,  e  dizendo  q.  liiào  doentes,  outros  com  licença, 
e  outros  pretextos  q.  nestes  dias  servião,  e  elles  se  reti- 
ravão  sem  obstáculos;  este  o  motivo  porq.  eu  fiz  este 
reparo  nas  observaçoens  acima  escritas. 

Como  já  disse,  nada  se  sabia  com  certeza  a  resp.'°  das 
forças  e  movim.*''*  do  inim."  Por  acazo,  algum  juiz  de  Fora 
ou  algum  Pároco  daquelas  Terras  desviadas  mas  imrae- 
diatas  ao  Exerc.'"  faziáo  espontaneam.'*^  e  por  zelo  próprio 
alguns  avizos. 

Já  no  Campo  se  falava  com  temor  sobre  a  marcha  do 
inim.°  por  Alter  e  Crato,  ou  Alter  e  Aviz  sobre  Ponte  de 
Sor,  e  como  se  não  cuidava  em  vigiar  aquellas  Terras  por 
isso  o  lembrei  a  fim  de  ao  menos  tirar  todo  o  motivo  ou 
pretexto  de  terror,  e  de  más  novas  por  aquelle  lado. 

As  cautellas  q.  recomendava  a  resp.''^  da  Ponte  de  Abran- 
tes erão  bem  necessar."%  porq.  eu  vi  depois  e  todo  o  mundo 
reconheceu  q.  as  Fortificaçõens  ali  feitas  de  nada  servião 
e  parecião  brincos  de  rapazes. 

3.  —  A  ordem  do  dia  anteced.'*^  a  resp.'°  dos  viveres  de 
Alpalhào  etc,  se  não  cumprio  naquelle  dia,  julgo  q.  em 
conssequencia  de  reprezentaçoens  feitas  pelo  Gen."*'  Forbes 
ou  não  sei  por  quem.  O  certo  he  q.  neste  dia  3  se  pro- 
jectou enviar  hu  Corpo  de  Tropas  ao  Crato  afim  de  reco- 
lher dali  e  da  Flor  da  Roza,  e  de  Gafete  e  Toloza  q. 
ficavão  no  caminho,  tudo  o  q.  se  podésse  conduzir  do  trem, 
e  muniçoens  das  Tropas. 

Neste  dia  porem  se  espalhou,  q.  o  comboy  de  carros  q. 
tinha  partido  no  dia  anteced.'**  p.*  Alpalhão  e  Crato,  ca- 
hira  no  poder  do  inim."  o  q.  era  falso  pois  como  já  o  notei 
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Fe  não  tinha  ainda  mandado  buscar  os  effeitos  sobredittos. 
Isto  pois  indicava  o  terror  (|.  havia  entre  as  Tropas,  a  in- 
desciplina  e  indolência  dos  Command,'''*  em  evitar  a  pro- 
pagação de  seraelh.'*^*  vozes,  e  falta  de  segredo  do  projecto 
referido,  q.  infelizm."^  ficou  diíferida  p.^  o  dia  3  á  noite; 
tudo  o  q.  faz  m.'°  provável  a  opinião  de  q.  a  marcha  dos 
Hespanhoes  p.^  o  Crato  e  Flor  da  Roza  fosse  a  conssequen- 
cia  desta  falta  de  segredo  e  indiscriyão. 

O  Brigadr."  Bernard.""  Freire  estava  designado  p.'''  co- 
mandar a  escolta  do  comboy,  porem  o  estado  da  sua  saúde 
o  livrou  desta  mizeravel  expedição, 

D.  Joze  Carcome  foi  nomeado  p.^  o  substituir.  Fizerão- 
sse  dispozicoens  todo  o  dia  :  de  tarde  o  Duque  montou  a 
cavalo  e  foi  á  frente  do  Campo  a  ver  desfilar  as  Tropas 
do  destacam.'"  q.  devia  escoltar  60  carros  q,  compunhão 
o  comboyo.  Este  destacara. '°  era  composto  de  4  comp.^* 
de  granadr."^  e  2  de  caçadores  a  quem  se  tinha  esquecido 
de  avizar,  e  a  quem  no  momento  da  partida  se  deu  a  or- 
dem de  marcha.  Tudo  compunha  couza  de  600  Infantes, 
e  70  cavalos  do  quaes  30  erão  Inglezes  da  escolta  de  Dra- 
goens  q.  tinha  acompanhado  o  Duque  na  sua  jornada. 
Havia  mais  2  canhoens  de  6,  e  dous  de  calibre  3. 

D.  Joze  Carcome  era  o  1°  comandante.  O  C.***^  de  Lieu- 
taud  commandava  a  cavallar.*^  e  era  o  2"^  comand.'*^ 

O  Ten.'''  Cor.'''  Vasconcellos,  (do  Algarve)  o  major  J.*^ 
Proíirio  do  Regim.''^  de  Peniche,  erã,o  os  off,^'*  superiores 
deste  destacamento. 

N.  B.  =  0  destacam.'"  de  Carcome  sahio  do  campo  do 
Gavião  ao  sol  posto  do  dia  3  «  já  notei  como  esta  expedição 
se  tinha  imprudentem.'''  publicado  desde  o  dia  antecedente. 

O  official  comand.'''  de  hijí  corpo  de  Tropas  derrotadas 
em  Arronches,  era  o  mesmo  q.  se  escolhia  p.'"*  commandar 
huii  expedição  q.  se  devia  considerar  terminando  n'hu  segd.® 
combate.  Que  confiança  pois  podião  ter  estas  tropas  n'hu 
chefe   semelh.'"  publicam.'"  accuzado  justa  ou  injustam.'% 
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como  culpado  e  author  da  derrota  de  Arronches'?  O  sol- 
dado, e  particularm."'  o  soldado  bizonho  he  perfeitam.^*^ 
hua  maquina,  ou  hu  animal  irracional  í].  se  preciza  de 
m.''^  geito  p.*  o  fazer  mover  como  se  pertende. 

Ainda  q.  Carcome  fosse  \iú  hábil  official,  é  tivese  dezen- 
volvido  gr/'*'^  talentos  na  acçào  de  Arronches,  entretanto 
03  soldados  não  estavão  perssuadidos  disso,  e  era  preciso 
no  combate  immediato  attender  abssolutara.'"  a  esta  pre- 
venção dos  soldados.  Não  era  só  Carcome  batido  e  com  o 
credito  de  ignorante  e  de  traidor  p/^  com  os  soldados  bru- 
tos, o  official  encarregado  desta  import."'  expedição  ;  o 
C.''^  de  Lieutaud,  q.  commandava  em  Arronches  200  ca- 
vallos  q.  fugirão  tão  vergonhozam.'"  era  novam.'"  o  com- 
mand."'  de  hua  cavalar/  de  menor  num."  e  q.  justificava  o 
seu  temor  com  a  desconfiança  e  máo  credito  do  seu  com- 
mandante. 

Não  se  podião  pois  commeter,  nem  de  propozito  erros  tão 
crassos  e  palpavelm.'*"  funestos. 

Alem  de  tudo  isto,  vendo  q.  200  cavalos  fugirão  ao 
inim."  em  Arronches,  agora  julgavão  suficiente  70  p.*^  de- 
fenderem hum  comboyo  de  carros  n'lm  terreno  de  planí- 
cies imenssas.  Parecia  q.  os  Gen.<^^  comraand.'*'^  ignoravão 
a  pozição  do  Crato  relativam.'®  ao  Gavião  e  a  Portalegre, 
ou  ao  menos  se  servião  de  Cartas  Topográficas  erradas; 
mas  não  era  isto,  era  híía  extrema  e  lastimoza  ignoi-ancia 
q.  cegava  estes  Gen.^*  e  os  seus  directores:  que  o  Duque, 
q.  o  Stokler  ignorasse  isso  não  admira,  mas  Forbes,  e 
particularm.'®  D.  Miguel?  Não  se  diga  i].  este  ultimo  no- 
tou os  incovenientes  da  expedição;  se  assim  fora  o  pobre 
Duque  q.  já  não  fazia  senão  o  q.  lhe  dezião,  certam.'"  es- 
taria pelo  seu  voto  q.  elle  principiava  a  ouvir  e  receber 
com  toda  a  preferencia. 

Flor  da  Roza  e  Crato  dista  do  Gavião  5  p.^  O  legoas. 
Estas  terras  distão  de  Portalegre  m.^^  menos  de  4,  o  ter- 
reno entre  o  Gavião  e  Flor  da  Roza  hé  de  Planjcies  aonde 
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a  cavalar.^  tem  liu  vantngem  deceziva :  lie  pois  sobre  hu 
tal  terreno,  sobre  a  vanguarda  do  nosso  Exerc.*^  e  p.*  a 
parte  do  inim."  q.  se  envia  liíí  destacam.'"  de  600  Infantes 
e  70  Cavalos,  devendo  executar  a  sua  commissão  n'hu  lu- 
gar mais  próximo  do  inim.°  do  q.  de  nós;  e  nestas  5  legoas 
de  distancia  ficando  inteiram.'"  abandonado,  sem  haver 
outro  Corpo  q.  apoiasse  em  Gafete  ou  n'outro  lugar  a  sua 
marcha  retirada  ?  Ainda  se  fosse  um  recon]iecim.*°,  hu 
attaque  repentino  etc.  q.  elles  tivessem  de  fazer ;  mas  hu 
movim.'°  tão  vagarozo  qual  era  o  de  acompanhar  carros, 
e  fazelos  carregar,  e  conduzilos  carregados,  não  devia  dar 
assas  tempo  ao  inim,°  p.^  marchar  a  attacar  este  cdmboyo? 
Gr.'^*'  D.^  e  hé  crivei  q.  nos  nossos  dias  tantas  loucuras  se 
tenhão  podido  commeter?  e  notando  a  publicid.''"  da  expe- 
dição projectada  já  no  dia  anteced."^  não  ficava  ainda  mais 
certo  o  attaque  do  comboyo  ? 

Porq.  pois  se  não  fizerão  dispoziçoens  p.^  rechaçar  o 
inim."  e  batelo  reforçando  consideravelm."'  aquella  escolta, 
e  sustendo-a  por  outros  corpos  intermédios. 

4  —  Neste  dia  de  manham  se  passou  sem  novid.'^*'  espe- 
rando-sse  anciozam.""  saber  o  rezultado  da  expedição  do 
dia  precedente.  Serião  11  horas  q.^'"  chegou  ao  Q.^"'  Gen.^' 
hu  Ten.'"  ou  Cap.'''°  de  Hussares  Ucspanhoes,  Ajud.*^  de 
Campo  do  Gen."'  Lencastre  command.'*'  das  Tropas  Hes- 
panholas  em  Portalegre  e  Castello  de  Vide,  cora  Ima  carta 
p.»  o  Duque.  Ignoro  o  conteúdo  desta  carta,  mas  julgo  q. 
elle  era  insignitícante,  e  talvez  q.  elle  fosse  enviado  com 
o  fim  particular  de  observar  no  caminho  se  encontrava 
algu  Corpo  de  Tropas,  visto  q.  no  dia  3  se  podia  saber 
em  Portalegre  da  expedição  q.  se  projectava  p.^  os  depo- 
zitos  de  viveres  do  Crato  etc. 

Este  off.^'''  vinha  acompanhado  por  hu  soid.''"  e  hu  Trom- 
beta; pelas  5  horas  da  manha  elle  encontrou  em  Gafete 
o  Corpo  de  Carcome,  o  qual  lhe  fizera  tapar  os  olhos  etc. 
p.*  passar  junto   do   destacam.'"  q.  elle  Hespanhol  dezia 
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julgava  deregir  sse  p."  Estremoz.  Faustino  Alv/  de  Ol- 
medo (era  o  nome  deste  off.-''')  se  não  quiz  demorar  no  Ga- 
vião. Jantou  antes  do  jantar  do  Duque,  e  depois  se  dispoz 
a  retirar-sse  a  Portalegre.  Foi  então  í],  eu  fui  avizado  p.^ 
o  acompanhar,  e  o  Duque  me  recomendou  q.  o  observasse, 
q.  nada  lhe  descobrisse  a  resp.^'^  do  estado  do  Exerc.'°  e 
da  expedição  de  Carcome,  e  q.  p.''  se  não  encontrar  com 
algumas  das  partidas  deste  q.  viessem  cora  alguns  cora- 
boyos  de  carros  ou  outras  couzas,  q.  o  procurasse  condu- 
zir a  Alpalhão  por  outro  caminho  q.  não  fosse  o  de  Gafete : 
e  q.  o  acompanhasse  até  a  hua  distancia  q.  me  parecesse 
suficiente  p.*  ficar-mos  seguros  de  q.  elle  não  se  encon- 
traria com  as  Tropas  de  Carcome.  Como  me  derão  esta 
ordem  ao  tempo  da  despedida  do  ofF.-'*'  hespanhol,  eu  não 
tive  tempo  p.*  jantar,  e  mal  almoçado,  e  com  dous  solda- 
dos por  ordenanças,  eu  sahi  do  Gavião  pela  1  hora  da 
tarde,  acompanhando-nos  o  Brigadr,"  Caldwel  até  aos  Pos- 
tos avançados,  e  atravessando  o  oíT.'''  inim.*^  este  intervalo 
com  os  olhos  fechados  (o  sold.*^"  e  o  Trombeta  tinhão  ficado 
no  ]°  Posto  avançado). 

O  (íuia  q.  nos  devia  deregir  foi  por  mira  instruido  no 
q,  devia  fazer,  e  q.  não  reparasse  em  eu  me  arrenegar 
com  elle,  q.'''^  o  off".'"*'  Hespanhol  conhecesse  q.  não  hraraos 
pelo  caminho  mais  breve  q.  era  o  de  Gafete. 

Com  effeito  q.''°  chegámos  ao  lugar  aonde  se  aparta  a 
Estr,''*^  de  Gafete  e  aquella  q.  conduz  a  Alpalhão  por  entre 
Gafete  e  Niza,  o  off.-'''  Hespanhol  reparou  no  diversso  cam.° 
q.  lhe  parecia  tomávamos,  ao  q.  eu  respondi  q.  era  ver- 
dade q.  eu  ignorava  qual  devíamos  seguir  ou  qual  era  me- 
lhor, mas  q.  o  Guia  sabia  bem  os  cara.^*  e  q.  elle  nos  não 
perderia.  Este  ofi'.'*'  sempre  se  portou  m.'"  bera,  e  persen- 
tindo  q.  eu  hia  mais  com  o  fim  de  o  vigiar  do  q.  pelo 
motivo  aparente  de  lhe  servir  de  escolta  por  entre  os 
nossos  Postos  avançados,  elle  em  consseq."  jamais  voltou  a 
cabeça  p.*  traz  nem  p.^  o  lado,  q.'^''  pela  distancia  era  q. 
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nos  acliavainos  do  Campo,  elle  o  podia  fa'aei'  p.^  se  asse- 
gurar bem  das  nossas  poziçoens  e  da  natureza  do  ter- 
reno etc. 

Eu  procurei  evitar  as  converssacoens  entre  os  sold.*^°* 
Hesp.*"*  e  os  q.  me  pertencicão,  p.*  q.  estas  não  dissessem 
couza  alguma  q.  nos  fosse  perigozo  q.  elles  soubessem. 

A  minha  converssação  com  Olmedo,  teve  por  objecto, 
o  caracter  e  acçoens  milit.^*  dos  principaes  Gen.*^^  France- 
zes.  Nós  falámos  sobre  a  suas  vietorias  e  derrotas  etc. 
Eu  lhe  obsservei  depois  a  notável  e  triste  contradição  das 
couzas  humanas  q.  fazia  com  q.  o  Povo  q.  4  annos  antes 
nós  tínhamos  hido  auxiliar  contra  a  França,  viesse  agora 
fazer-nos  a  guerra  auxiliado  pela  mesma  França,  pelo  mo- 
tivo de  ainda  nos  conservar-mos  fieis  aos  princípios  q.  ti- 
nhão  unido  no  Roselhon  as  armas  Hespanholas  e  Portug.''^* 
contra  a  mesma  França.  Depois  de  tudo  isto,  Olmedo  se 
mostrou  sempre  m.*"^  condescend.'"  comigo,  e  m.'°  civil. 

Serião  5  horas,  elle  estranhou  m.'*^  não  chegarmos  a  To- 
loza,  nem  avistar-mos  Gafete;  então  elle  conheceu  q.  não 
tinha  vindo  pelo  mesmo  cam.°,  zangou-se  por  isso,  eu  me 
arreneguei  pelo  mesmo  motivo  com  o  Guia,  a  quem  eu 
tinha  já  prevenido. 

Logo  depois  avistámos  Alpalhão  q.  distava  ainda  legoa 
e  meia  de  nós.  Aqui  eu  podia  deixar  os  Oespanhoes, 
seg.°  as  minhas  instrucçõens ;  porem  lembrando-me  q.  tal- 
vez nós  não  tivéssemos  Tropas  em  Alpalhão,  e  ignoran- 
do-sse  se  os  Hesp.''^  ali  estavão,  tinha  agora  hijía  excelente 
occazião  p.*  me  certificar  disso ;  saber  ali  de  algumas  no- 
vid.^'^*  relativas  a  Portal.*'  e  Marvão,  e  na  minha  volta  vir 
por  Gafete  e  Toloza  p.'''  saber  do  q.  se  passava  no  Crato, 
etc.  e  por  consequência  rezolvi  continuar  a  minha  jornada 
até  Alpalhão  aonde  chegámos  quazi  sol  posto,  tendo  an- 
dado mais  de  4  legoas,  e  só  com  o  almoço. 

Aportamos  em  caza  do  Cap.^^o  mór,  q.  nos  recebeu  m.'" 
bem,   e   nos  deu  Ima  m.^°  boa  merenda.  Ali  soube  q.  no 


BOLETIM  DA  SHGUNOA  CLASSK  383 


(lia  3  tinha  saliido  de  tarde  de  Portalegre  p.'''  o  Crato  m.'=* 
Tropa  Hespanhola,  e  q.  na  manhã  do  dia  4  pelas  'J  horas 
tinhao  saliido  mais  hu  Regim.'°  de  Infantar.-'  e  ra.'^  Ca- 
valar.'"^  p.''  a  mesma  parte. 

Destes  princípios  conclui  logo  a  certeza  de  q.  as  nossas 
Tropas  se  havião  ali  encontrar  com  os  inim.""^  e  devião  ser 
infalivelm.'*^  batidas. 

Soube  também  q.  todo  o  dia  se  tinha  sentido  tiros  de 
canhão  sobre  Marvão,  o  q.  eu  tinha  obsservado  mesmo  no 
caminho.  Mas  q.  ainda  não  constava  a  entrega  daquella 
Praça. 

Notando  então  q.  em  Alpalhão  se  não  achavão  Tropas 
algumas  nossas  nem  Hespanholas,  e  q.  não  apparecendo 
no  Q.^'  Gen.*'*'  naquella  noite  se  devia  ficar  em  cuidado 
sobre  a  minha  sorte  pois  as  minhas  inslruçoens,  parecião 
suppor  não  me  dever  afastar  mais  de  legoa  e  meia  ou  duas 
legoas  do  campo,  e  principalm.'"  dezejoso  de  saber  noticias 
do  acontecido  a  Carcome,  e  de  poder  dar  a  este  algum 
avizo  útil  sobre  o  q.  eu  tinha  ouvido  em  Alpalhão,  se 
ainda  chegasse  a  tempo  de  o  fazer  avizar  de  Gafete,  ou 
também,  saber  dos  raovim.'°'*  ulteriores  do  inim."  no  cazo 
de  já  ter  havido  algví.  encontro,  e  poder  dar  noticias  ao 
Duque  dos  lugares  q.  elles  occupavão  etc.  etc.  em  cons- 
seq.''  rezolvi  não  me  demorar  em  Alpalhão  mais  de  hora 
e  meia,  e  voltar  por  Gafete  e  Toloza  p.''  saber  o  q.  havia 
dtí  novo  no  Crato,  ou  se  os  inim.*"*  se  achavão  ali  e  com 
q.  força,  etc.  Para  proceder  com  mais  segurança  a  este 
resp.''^  pedi  a  Olmedo  me  desse  híía  certidão  de  í]  eu  vol- 
tava tendo  vindo  acompanhal-o  até  aquelle  lugar  ;  o  q, 
elle  prontam.''-'  fez  ;  e  vendo  q.  eu  não  dormia  ali,  se  dis- 
poz  também  a  fazer  jornada  p."  Portalegre  p.'^  onde  sahio 
primr."  q.  eu,  o  q.  lhe  devia  ser  m.'"  penozo  attendendo  á 
jornada  daquelle  dia  e  do  preced.''' 

Eu  sahi  depois  das  Ave  Marias  de  Alpalhão,  e  segui 
como  disse  o  cam.°  de  Gafete.  Entrei  nesta  vila  pelas  9  V-2 
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da  noite,  e  ali  soube  q.  o  destacam. '°  de  Carcome  tinha 
sido  derrotado,  e  prizion."^  todos  o  q.  não  fugirão  :  Disse- 
rào-me  q.  por  ali  tinhão  passado  alguns  fugitivos  raas  ni.*° 
poucos;  e  q.  ainda  ali  não  tinlião  aparecido  os  Hespanhos. 

Continuei  a  minha  jornada  p.*^  Toloza  e  pelas  11  horas 
ali  cheguei  dizendo-se-me  a  mesma  noticia  com  cores  m.'° 
tristes,  dizendo- sse-me  q.  apenas  por  ali  tinhão  passado  2 
ou  3  fugitivos  e  feridos,  o  q.  fazia  peussar  q.  tudo  tinha 
ali  ficado  morto  ou  prizionr." 

Lastimando  a  triste  sorte  dos  meus  camaradas  tão  ve- 
zivel  e  criielm.*^^  sacrificados  á  ignorância  e  estupidez  dos 
Gen.^*,  eu  continuei  a  minha  joi-nada,  e  cheguei  a  meia 
legoa  do  Gavião  pelas  3  horas  aonde  achei  o  Brigdr." 
Caldwel  com  os  Granadr.°*  e  Caçadores  e  Cavalar.^  sobre 
as  armas  e  ao  biovac,  afim  de  vigiar  o  Campo  e  segural-o 
contra  qualq.'"  attaque  do  inira.°  se  este  depois  do  combate 
da  Flor  da  Roza  se  tivesse  p.-^  ali  approximado. 

Depois  de  fazer  alto  e  ter  sido  reconhecido  etc.  estive 
converssando  com  Caldwel  sobre  o  q.  eu  tinha  sabido  em 
Gafete  e  Toloza,  e  depois  continuei  o  cam,"  p.^  o  Gavião 
aonde  cheguei  pelas  3  Y^  da  madrugada. 

5  —  Como  chegando  de  madrugada  ao  Q.'^'  Gen."^  tudo 
estava  recolhido,  e  as  noticias  q.  eu  trazia  já  erão  sabidas, 
eu  me  retirei  ao  meu  Q.*''  a  descançar  um  pouco,  e  pelas 
5  horas  da  manham  dei  p.'®  da  minha  commissão  ao 
Mar.*^  Gen.^'  avizando -o  de  tudo  o  q.  tinha  sabido  em  Al- 
palhão  etc, 

Neste  dia  se  souberão  pelos  fugitivos  as  particularid.'^^^ 
do  comb.'"  de  Flor  da  Roza ;  pelo  q.  se  deduzio  das  rela- 
çoens  destes,  o  destacam.'^  foi  surprehendido  sem  desculpa 
alguma. 

Chegando  a  Flor  da  Roza  em  q,*'^  se  fazião  dispoziçoeus 
p.^  conduzir  ou  despejar  os  Depósitos  de  farinha  etc.  a 
Tropa  q.  se  achava  fatigada  de  ter  marchado  toda  a  noite, 
e  parte  da  manham  se  deitou  a  repouzar  em  q.'*^  outros 
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dispunhão  e  preparavão  o  q.  se  havia  de  comer  :  Era  lu- 
gar de  entretanto  se  fazerem  avançar  rondas  e  patrulhas 
de  cavalar."  e  Infantar.^  a  hua  gr.''"  distancia  daquelle  lu- 
gar, não  se  fez  mais  do  q,  colocar  hilía  ou  duas  guardas  a 
mui  curta  distancia  do  corpo  principal,  no  q.  se  seguia  o 
exemplo  das  q.  havia  no  Campo  principal  do  Exerc.'°  e  a 
q,  eu  chamava  guardas  de  cerimonia  e  não  de  segurança. 
Em  consequência  híí  destacam.*"  de  Hussares  a  cavallo  e 
a  pé  q.  tinhão  sahido  de  Portalegre  no  dia  preced.'^  ou 
antes  naquella  mesma  manham  p-'^  o  Crato  talvez  sabendo 
já  da  marcha  projectada  desde  o  dia  2  do  nosso  desta- 
cara.•'',  ou  não  sei  se  unicara.'"  por  acazo,  o  certo  he  q, 
pelas  onze  horas  da  manham  do  dia  4  sabendo  q.  os  nossos 
se  achavão  em  Flor  da  Roza  ali  chegarão,  e  a  sua  vang.''* 
de  cavalar.^  carregou  e  acutilou  alguns  dos  nossos  ainda 
dezapercebidos  mesmo  á  entrada  do  Lugar. 

Então  se  tocou  a  rebate  e  tudo  principiou  em  dezordem 
e  confuzão. 

A  cavalar.^  enem.''  foi  rechaçada  do  lugar  pelos  sold.°* 
q.  ali  se  achavão;  mas  o  nosso  destacam.'"  formandosse 
fora  do  d.'"  lugar,  e  o  inim.°  reforçandosse  com  a  sua  In- 
fantrr.^  q.  vinha  chegando,  a  nossa  cavalar.^  foi  a  prirar.* 
em  fugir,  depois  do  q.  a  Infantar."  fez  o  mesmo,  apezar 
do  seu  coramand.'"  dizer  q.  se  retirou  em  boa  ordem  por 
espaço  de  huraa  legon  até  á  Aldeã  da  Matta.  Esta  reti- 
rada dezordenada  permittio  ao  inim.°  o  fazer  prizionr."^ 
e  acutilar  m.'°*  dos  nossos  sold.*'"^,  e  o  apoderarsse  das 
nossas  4  Peças  antes  q.  estas  pudessem  fazer  algum  ou 
ra.'°  fogo.  Finalm.'"  Carcome  não  podendo  mais  conter  a 
nossa  Infantar."  reunida  mesmo  em  dezordem,  e  restan- 
do-lhe  ainda  imenssas  Planícies  q.  atravessar  diante  da 
cavalar."  enem*''  q.  o  acoçava  se  recolheu  a  hua  Tapada 
junto  á  Aldeã  da  Matta  e  ali  depois  de  ter  consumido  o 
resto  das  muniçoens  q.  levavão  os  soldados  se  rendeu  á 
discrição  ficando  prizionr.°  de  guerra,  donde  foi  conduzido 
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a  Portalegre  e  Badajoz  com  todo  o  seu  destacam.''^  menos 
(alem  dos  mortos)  os  q.  puderão  fugir  p.^  o  Gavião  aonde 
chegarão  o  Ten,**^  C,^'  Vasconcelos^  o  Major  J.^  Profirio,  e 
toda  a  Cavalar.*  do  destacam.''^.  O  Conde  de  Lieutaud 
ficou  também  Prizioneiro  etc. 

N.  B.  —  Tal  foi  o  rezultado  da  expedição  da  Flor  da 
Roza  projectada  pela  estupidez  e  executada  pela  ignorân- 
cia dos  off.''^  do  nosso  Exerc.^°  No  Q.*''  Gen.*'  ou  nos  Q.<^^ 
Gen.*^*  do  Duque  e  de  Forbès  não  houve  ainda  algumas 
daquellas  rezoluçoens  de  q.  já  fiz  menção,  e  tão  necessar.'" 
em  circunstancias  semelh.'*^*  quero  dizer  híía  exacta  averi- 
guação dos  detalhes  daquelle  combate,  dos  erros  comme- 
tidos,  e  quaes  tinhão  sido  os  primr.°^  em  fugir.  Não  sei  se 
seria  mais  honrozo  aos  dois  oíf.*^^  sup.'°*  Vasconcelos  e  Pro- 
firio o  ficarem  antes  Prizionr."^  do  q.  escaparem  fugindo; 
pois  esta  circunstancia  ao  menos  deve  fazer  recear  e  fazer 
possível  q.  a  sua  retirada  fosse  antes  da  capitulação  do 
destacam,''^ 

N'hua  palavra  era  precizo  Im  exemplo  severo,  e  talvez 
q.  a  ommissão  q.  houve  a  este  resp.'°  depois  do  combate 
de  Arronches  influisse  assas  no  mao  successo  do  de  Flor 
da  Roza,  não  por  q.  nós  pudesserjos  esperar  sermos  ali 
bem  succedidos  sendo  attacados  pelo  destacam. *°  Hespa- 
íihol  q.  era  sufficiente  p.*  nos  bater  ainda  q.  não  fossemos 
surprehendidos ;  mas  ao  menos  não  seriamos  batidos  de 
huma  maneira  tão  vergonhoza ;  po.rem  o  governo  do 
Exerc.'"  e  todas  as  operaçoens  militares  gr.'^*'-^  e  pequenas, 
parecião  sentir  a  estupidez,  a  inactividade,  a  ignorância, 
e  frouxidão  dos  chefes. 

-  Em  consequência  desta  falta  de  desciplina  e  de  se  não 
saber  inspirar  o  ardor  e  zelo  no  serviço  militar ;  em 
consseq.^  da  confuzão  e  ignorância  das  dispoziçoens  mili- 
tares, a  falta  de  confiança  crescia  todos  os  dias  nos  ofi'."" 
e  soldados  do  Exerc.^°,  e  por  todos  os  refer.*^"^  motivos  não 
he  extraordinário   q.   depois    dos  desastres  de  Arronches 
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e  Flor  da  Roza  se  seguissem  nas  noites  iramediatas  re- 
bates e  minores  q.  procedião  do  terror  e  desconfiança  das 
Tropas. 

Com  effeito  na  noite  de  5  p."*  G,  houve  liu  destes  reba- 
tes, e  ofF/^  conhecidos  por  serem  dos  1."*  fugitivos  de 
Arronches  e  Flor  da  Roza,  forão  os  primr/"'  em  virem  ao 
Q.*^'  (t.'''1  dar  parte  da  chegada  do  inim.°  Porem  este  re- 
bate não  foi  igual  ao  de  Portalegre  da  noite  de  29  p.^ 
30  ;  e  depois  de  hií  pequeno  alvoroço,  se  passou  o  resto 
da  noite  tranquilo.  Quanto  a  mim  como  o  rebate  se  não 
tinha  tocado  no  Q.^'  Gen.^'  do  Duque,  e  eu  preevia  o  q. 
podia  ser,  não  fiz  mais  do  q.  vestir-me,  e  continuar  a  dor- 
mir do  q.  m.'"  precizava. 

6  —  O  combate  de  Flor  da  Roza  bem  como  o  de  Arron- 
ches produzio  o  mesmo  effeito  deste  ultimo,  isto  he,  o  cuidar 
na  retirada  mais  p.-'  o  interior  do  Paiz.  Já  nos  dias  pre- 
ced."^^  se  tinha  ordenado  a  construcção  de  hua  ponte  no 
Tejo  entre  Belver  e  Gavião,  e  se  tinha  mandado  alargar 
a  estrada  q.  conduzia  desta  ultima  villa  áo  Tejo  e  q.  na 
margem  esq.''*  era  unicara."^  caminho  de  pé  posto  e  m.'° 
Íngreme  pois  neste  lugar  e  até  hua  gr.''"  distancia  á  dir.^-'' 
e  esq.''*  as  bordas  deste  Rio  são  m.'°  alcantiladas  e  esca- 
brozas.  Neste  dia  se  reforçou  pois  o  num.'^  dos  trabalha- 
dores q.  se  empregavão  nesta  empreza,  e  se  principiarão  a 
passar  p.^  o  lado  de  Belver  algumas  bagages  o  q.  se  fez 
n'híia  parte  do  caminho  a  braços,  por  não  haver  tempo 
nem  ser  possível  o  transportalas  d'outro  modo  por  este 
lugar. 

A  falta  de  pão  continuava  a  fazersse  sentir,  e  a  dezes- 
perar  os  soldados. 

Ignorando-sse  ainda  a  sorte  de  Campomaior  mas  jul- 
gando-sse  q.  esta  Praça  não  poderia  rezestir  por  mais 
tempo  e  q.  o  inim."  sendo  reforçado  em  Portalegre  com 
as  Tropas  daquelle  sitio,  se  poderia  avançar  pelo  Crato 
sobre  Ponte  de  Sôr,  (p.*  onde  se  tinlião  enviado  as  Comp.*^ 
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de  caçadores  dos  Regim.*^"'  de  Lippe  e  Lx.^  então  chega- 
dos a  Abrantes)  e  q.  dali  marchasse  a  apoderar-sse  de 
Abrantes  ou  cortar  a  Ponte  ali  establecida  p.^  a  passage 
do  nosso  Exer.'°  em  conseq.^  se  rezolveu  a  retirada  sobre 
este  ultimo  Lugar  o  q.  se  effeituou  no  dia  seg.*® 

N.  B.  —  A  incerteza  e  ignorância  das  operaçoens  e  mo- 
vim.'^°*  do  inim."  de  quem  nada  se  sabia  por  falta  de  se 
fazer  o  serviço  como  devia  ser  expedindo  patrulhas  com- 
mand/'***  por  eíF/^  inteligentes  tanto  p/  reconhecer  e 
vigiar  o  inim.°  pela  frente  da  nossa  poziçâo  da  p.'*^  de  Al- 
palhão,  Niza  etc.  como  pelo  flanco  da  p.^*'  do  Crato  e  Al- 
ter do  Chão  e  da  parte  das  vilas  de  Fronteira,  Estremoz 
etc,  q.  diariam.^'  avizassem  do  q.  se  passava  em  Elvas, 
Estremoz  e  da  parte  do  Crato ;  por  falta  digo  destas  me- 
didas era  natural  q.  se  estivesse  nliu  continuo  receio  de 
ser  cortado  como  fica  annunciado  :  cuidando  em  establecer 
communicaçoens  fáceis  e  seguras  entre  Belver  e  Gavião, 
tendo  daquelle  lado  dir.^°  do  Tejo  as  bagagens  do  Exerc,'° 
e  os  depósitos  e  fabricas  do  Pão  etc.  e  conservando  a  pozição 
do  Gavião  mais  bem  segura  e  fortificada;  reforçando-sse  o 
Exerc/°  com  os  d/°^  Regim.^°''  de  Lippe  e  Lx.^  q.  posto 
serem  m."^°  mal  disciplinados  ao  menos  farião  num.°  e  alen- 
tavão  os  sold.*^°^  dos  outros  Regim.'°*,  Cuidando  em  esta- 
blecer como  se  podia  e  devia  fazer,  a  repartição  do 
fornecim.'^°  dos  viveres  com  a  ordem  activid.''^  necessar." 
nós  nos  poderíamos  conservar  ainda  por  m.'°  tempo  em 
Gavião  e  embaraçar  ali  q.  o  inim.°  se  avançasse,  pois  se 
elle  o  quizesse  fazer  pelo  Crato,  elle  teria  de  marchar 
desde  esta  ultima  villa  até  Abrantes  mais  de  9  ou  10  le- 
goas,  o  q.  nos  daria  tempo  de  o  prevenir  mos  estando  o 
nosso  Exerc.'°  no  Gavião  menos  de  4  leg.  de  Abrantes. 

Ora  esta  marcha  do  inim."  sobre  Abrantes  pelo  Crato 
e  Ponte  de  Sor  era  mesmo  impraticável,  porq.  ou  elle  o 
devia  fazer  com  todas  as  suas  forças  ou  com  hiia  parte 
delias  ;  o  total  das  forças  de  q.  elle  então  poderia  dispor, 
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suppondo  mesmo  a  entrega  de  Campomaior,  poderião  ser 
qdo  jjj  to  20  p/  22í»  homens,  (deixando  10  p.'"^  12;>  em 
Badajoz,  Elvas,  Olivença,  Campom-O"",  Portalegre  e  Castelo 
de  Vide  etc.)  —  ora  o  nosso  Exerc.'°  reforçado  mesmo  com 
algumas  Tropas  da  Beira  poderia  constar  de  14  ou  16§ 
homens ;  o  inim."  não  poderia  marchando  por  aquelle  lado 
subsistir  á  custa  do  Paiz,  e  seria  obrigado  a  receber  con- 
tinues comboios  de  Hesp.^  —  ora  a  posição  do  nosso  Exer.'° 
lhos  cortava  e  embaraçava  da  p.'''  do  Gavião  —  suppondo 
mesmo  q.  o  inimigo  chegasse  a  Abrantes,  o  nosso  Exerc.^° 
recebendo  as  subsistências  do  interior  da  Beira  e  reunido 
mesmo  com  a  maior  p.*"  das  Tropas  desta  Prov.*  q.  se 
achavão  mais  próximas  se  acharia  em  circuntancias  de 
cortar,  ou  ao  menos  fazer  recuar  e  inutilisar  a  invazão 
do  inim." 

Hera  pois  híia  quimera  o  attribuir-lhe  semelh.'"  projecto 
—  quanto  ao  de  fazer  avançar  hií  destacam. '°  por  aquelle 
lado,  p.^  nos  cortar  a  Ponte  e  se  apoderar  daquele  Posto 
emq.'°  o  principal  Corpo  nos  ameaçasse  pela  frente,  isto 
também  não  podia  ser  perigoso,  pois  como  já  disse  tendo  boas 
vigias  nós  seriamos  avizados  a  tempo  de  prevenirmos  o  ditto 
destacam.'"  com  outro  mais  forte  ou  com  todo  o  Exerc.'°, 
se  o  julgássemos  conveniente,  ou  não  quizessemos  por  mais 
tempo  arriscar-nos  a  híi  combate  no  Gavião. 

Digo  pois  q.  a  retirada  deste  Posto  foi  ao  menos  m.'° 
prematura,  porq.  nem  era  ainda  necessária,  e  porq.  isso 
devia  aumentar  o  medo  e  justificar  o  dezalento  dos  oíf."* 
6  sold.'^'^*  do  nosso  Exerc.'°  —  aumentar  pelo  contrario  a 
confiança  e  atrevim.'^  dos  inim.°%  e  cauzar  a  dezonrra  das 
nossas  armas. 

Porem  no  estado  em  q.  as  couzas  estavão,  com  os  Che- 
fes q.  nos  deregião,  e  com  as  providencias  e  medidas  q. 
se  sabião  tomar,  a  retirada  era  necessar.* 

7  —  No  Dom.**  7  de  junho  de  manham  se  efifeituou  a 
marcha  do  Exerc.'"  do  Campo  do  Gavião  p.^  Abrantes; 
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O  Duque  assistio  até  ao  principio  da  marcha.  As  Tropas 
Francezas  a  soldo  da  Inglaterra  com  a  Cavalar.^  do 
Exerc.'°  marcharão  pelo  caminho  q.  fica  a  Sudoeste  do 
Gavião  e  q.  vai  p.^  Abrantes  —  o  resto  da  Infantar.^  do 
Exerc.'°  com  a  Artilher.^  e  bagages,  pela  Estrada  da  Ca^a 
Branca. 

Logo  depois  da  partida  do  Duque  chegou  ao  Corpo  q. 
fechava  a  nossa  rectag.'^^  e  que  se  achava  ainda  a  Leste 
do  Gavião  comandado  pelo  M.^'  de  Campo  Carwey,  hu 
oíF.^'  Hespanhol  com  hu  trombeta  e  2  sold.'^°'  com  hua 
carta  p.*  o  Duque;  este  off.^'  teve  de  ser  conduzido  por 
espaço  de  1  legoa  até  Casa  branca  com  os  olhos  tapados ; 
ali  o  Duque  recebeu  a  carta  e  p.^  evitar  í|.  elle  voltasse 
tão  cedo  dar  avizo  do  movim.'°  retrogrado  do  nosso 
Exerc.*°,  ao  Gen/'*'  inim,°  cujas  Tropas  se  não  sabia  se 
estavão  mui  próximas  do  Gavião,  rezolveu  demoralo  e 
não  lhe  dar  a  resposta  senão  em  Abrantes,  aonde  o  Du- 
que, o  Marq.  de  Marialva  etc.  chegarão  pelas  11  '/â  da 
manham. 

O  Marquez  ficou  com  o  oíf.^^  Hespanhol,  eu  e  D.  Diogo 
nas  l.-"**  Casas  q.  se  encontrão  depois  da  Aldeã  do  Pego 
p.*  Abrantes  á  espera  da  resposta  q.  trouxe  J.®  Benedicto 
q.  tinha  ordem  de  conduzir  o  oíf.^'  Hespanhol  por  alguma 
estrada  q.  não  fi3sse  aquella  por  onde  marchavão  as  nossas 
Tropas,  o  q.  assim  se  fez  hindo  pelo  caminho  de  M.*"  de 
Pedras  p.^  o  Crato  etc.  retirando-sse  o  off.'*'  Hespanhol 
m.*°  zangado  pela  demora,  e  depois  pelo  diverso  cam.°  q. 
lhe  fizerão  seguir. 

Erão  2  horas  q.'^°  o  Marq.,  eu,  e  D.  Diogo  fomos  p,* 
Abrantes,  aonde  chegamos,  achando  sse  o  Duque  só  no 
seu  Q.*''  e  aonde  eu  fiquei  só  com  elle  por  se  retirar  o  Marq. 
também  ao  seu  Q.®'  a  descançar. 

Pelas  4  horas  principiarão  as  primr.^^  Tropas  a  chegar 
ao  outro  lado  do  Tejo  fronteiro  a  Abrantes  ;  e  Forbes  man- 
dou proguntar  qual  devia  ser  o  campo  q.  se  devia  occupar. 
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Então  o  Duque  rae  proguntou  pelo  Q/'  M.^  G.^'  do 
Exerc.'°  o  ]\Ia.'''  Mestral,  e  dizendo-lhe  eu  q.  se  achava 
no  seu  Q.*^',  o  Duque  mo  enviou  chamar,  e  o  reprehendeu 
da  sua  negligencia,  e  o  fez  partir  p.^  o  Campo  a  cuidar  no 
acampam'°  do  Exerc.'°  a  resp.'°  do  qual  nem  hú  nem  outro 
sabião  o  q.  se  devia  fazer  j  mas  erafim  hú  foi  atarantado,  e 
o  outro  ficou  a  murmurar,  e  a  queixar-sse  de  todos,  e  de 
tudo  o  q.  lhe  acontecia;  foi  n'lm  destes  momentos,  q.  eu 
achando-me  só  com  elle  ihp  disse  q.  nada  me  admirava  do 
q.  via  acontecer  pois  havia  m/"  q.  assim  o  esperava;  e 
tanto  assim  q.  o  tinha  escrito  havia  alguns  mezes  antes;  elle 
me  proguntou  se  tinha  comigo  o  ditto  escrito,  e  dizendo- 
lhe  q.  sim  elle  me  fez  ler  alguns  pedaços,  depois  do  q.  me 
elogiou,  e  me  disse  dezejava  ter  hua  copia  deste  escrito. 
Depois  deste  tempo  não  tornou  a  falar  mais  em  semelh.^" 
couza,  nem  eu  a  elle,  advertindo  q.  eu  não  deixei  de  ler 
os  lugares  das  minhas  obsservaçoens  relativas  á  nossa  po- 
zição  sobre  a  margem  dir.^^  do  Tejo,  e  da  passage  deste 
Kio  pelo  iuim.°,  o  q.  por  ser  justam."'  as  circunstancias  em 
q.  hiamos  a  entrar  merecia  alguma  attenção  e  exame  se 
as  minhas  reflexoens  erào  ou  não  justas,  e  principalm.** 
vendosse  q.  parte  delias  se  tinhão  já  infelizm.'^  vereficado. 
Porem  parece  q.  nunca  mais  se  lembrou  dos  elogios  q.  o 
meu  escrito  lhe  tinha  merecido  neste  dia. 

O  Exerc.^°  chegou  todo  no  principio  da  noite,  e  ficou  no 
biouvac  do  outro  lado  do  Tejo. 

8 — No  dia  8  o  Duque  foi  ao  outro  lado  do  Tejo  a  re- 
conhecer o  terreno,  e  a  pozição  q.  devião  tomar  as  Tro- 
pas. De  tarde  a  maior  p.^**  das  Tropas  passarão  o  Tejo 
pela  Ponte  das  Barcas,  mas  pelas  faltas  de  providencias  e 
de  ordem  no  serviço,  não  aparecendo  a  tempo  o  Q.^'  M." 
Mestral  e  os  seus  Ajud.^^'%  ellas  não  puderão  ainda  acam- 
par esta  noite,  ficando  ao  biovac,  e  levantando  barracas  e 
rectificando  as  suas  poziçoens  no  dia  seg."' 

Mestral  he  novara.'"  reprehendido  pelo  Duque,  mas  sem- 
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pre  conservado  no  seu  Posto  import.'''  q.  elle  de  modo  ne- 
nhu  sabe  satisfazer.  Elle  encarregou  ao  Juiz  de  Fora  o 
cuid.''*^  dos  Aquartelam. '"^^  o  qual  o  fez  com  a  maior  lenti- 
dão, e  falta  de  zelo  possivel,  excitando  o  descontentam. *° 
geral  dos  off.^*  de  todos  os  gráos,  e  soldados. 

9  =  0  Duque  sahe  de  manhã  e  de  tarde  ao  Campo 
como  no  dia  preced.'"^ 

Eu  vou  por  curiosid.'''^  própria  reconhecer  o  Campo. 
Depois  volto  ao  Q.""'  Gen.'''  aonde  o  Marq.  de  Marialva  se 
achava  intrigado  com  o  Marquez  de  Tancos  seu  irmão, 
porq.  este  tendo  sido  encarregado  da  expedição  económica 
do  Exerc.^°  em  Abr.'"^  desde  o  Campo  do  Gavião,  queria 
continuar  a  governar  sobre  as  couzas  desta  natureza,  o  q. 
Marialva  também  queria,  porq.  dezia  ser  a  segd.*  pessoa 
do  Exerc.'"  como  Ajud.^*^  Gen.'"^'.  Eu  notando  a  dezordem 
em  q.  tudo  se  achava,  e  q.  deste  estado  de  couzas  não 
podia  provir  boa  reputação  p.^  aquelles  q.  nellas  íiguravão, 
sobre  os  quaes  todas  as  culpas  devião  recahir;  vendo  ao 
mesmo  tempo  q.  nenhuma  funcção  militar  do  Q,*^'  G.-''^ 
estava  regulada,  nem  ordenada,  q.  todos  governavâo,  sem 
se  saber  quem  governava,  por  zelo  e  p.^  salvar  a  repu- 
tação do  meu  Gen.- '  lhe  aconselhei  q,  não  disputasse  elle 
a  intendência  q.  o  irmão  pertendia  ter,  pois  no  estado  em 
q.  as  couzas  estavão,  era  assas  o  poder  dar  conta  das 
commissoens  q.  positivam.'^  se  lhe  encarregassem,  sem  ser 
vantajozo  nem  preciso  o  entrar  em  admiuistraçoens  q. 
ainda  se  não  tinha  decedido  se  lhe  pertencião  etc.  o  Marq. 
me  respondeu  q.  eu  lhe  dava  este  conselho  porq.  perten- 
dia esquivar-me  ao  trabalho  q.  daqui  me  rezultaria  ;  eu  me 
ressenti  disto,  e  felizm.'^  ao  depois  em  Lx.^  tive  occa- 
zião  de  lhe  recordar  esta  passage  notando-ihe  a  exacção 
e  verd.*^^  do  meu  Conselho  q,^^°  se  levantou  híia  vóz  geral 
contra  todos  os  Administradores  das  differ.'^^  repartiçoens 
económicas  etc. 

Pois  o  Marquez  passados  2  ou  3  dias  depois,  dezestio 
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inteiram, "^^  das  suas  pertençoens  mais  porq.  o  Duque  en- 
carregou disso  ao  Dez.'""  Vidal,  q.  chegou  áquella  villa 
como  Intend.'®  G.^'  das  Municoens,  etc.  do  q.  pela  força 
do  meu  conselho. 

Eis  aqui  como  m.'-'*  vezes  são  inúteis  os  bons  avizos, 
q,''**  aquelles  q.  os  recebera  nào  são  capazes  de  reconhece- 
rem a  sua  boa  ou  má  qualid.'^'' 

Desde  este  dia,  eu  protestei  não  me  embaraçar  mais 
com  couza  alguma  q.  o  ]\Iarquez  pretendesse  fazer  ou  fosse 
ou  não  bem  feito. 

Neste  dia  se  soube  por  cartas  vindas  de  Estremoz  q. 
Campom.'"'  tinha  capitulado  na  tarde  do  dia  6. 

Neste  dia  á  noite  chega  o  ofF/''  Hespanhol  (Olmedo)  aos 
postos  avançados  com  hua  carta  do  G.^'  Carafa  comman.^'' 
no  Crato  ;  a  qual  vai  buscar  o  Marquez.  Olmedo  não  pasa 
dali,  e  se  retira  na  manhã  seg.'*' 

A  Praça  de  Campom.°''  não  tinha  sido  attacadaem  forma; 
03  inim."^  julgando  aquella  Praça  em  peor  estado  de  def- 
fenssa  a  tinhão  attacado  com  híí  gr.*^"  fogo  de  Artilher.'  e 
bombas  q.  arruinarão  hiía  gr.''''  p.^"^  da  villa,  e  das  mura- 
lhas q.  não  erão  cubertas  com  obras  exteriores,  e  cujos 
terraplenos  erão  m."'  enfiados  e  descobertos  da  campanha. 
gçg  do  ^  relação  dos  inim.°*,  estes  ali  atirarão  6113  balas 
de  24,  3244  de  16  —  04  Bombas  de  12  pol.»«  —  180  de  10, 
444  Granadas  de  8,  e  791  de  6. 

Depois  da  Artilher.'''  desmontada,  a  Muralha  com  prin- 
cipio de  brecha,  10  soldados  e  7  Paizanos  mortos,  e  mais 
de  100  feridos  e  doentes,  o  Povo  desesperado  com  a  ruina 
das  casas,  e  a  guarnição  composta  do  Regim.'"  da  d.'^ 
Praça,  e  de  4  Comp.*^  m.'"  incompletas  de  milícias,  com 
alguns  oíF.^^  assas  fracos  e  indignos  q.  a  excitavao  a  não 
fazerem  o  seu  dever  o  Gov.'""  o  Coronel  Mathias  J.^  Dias 
Azedo  capitulou  tendo  feito  o  seu  dever,  sem  fazer  couzas 
estraordinarias. 

João  M.**'  da  Silva,  J.«  M.''  Ferr.*  e  o  filho  de  Mathias 


394  ACADEMIA  DAS   SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

erão  os  oíf.''^  Engenhr.°^  q.  ali  se  acliavao ;  o  Maí'quez  era 
hu  dos  Artilher.°*  q.  eu  conhecia. 

Estes  off.^^  e  hu  gr.*^"  num.°  dos  de  Infant.*  e  cavalar.* 
q.  ah  se  achavao  forão  depois  premiados  com  hu  Posto 
immediato,  Mathias  alem  do  posto  de  Brigadr.°  teve  hua 
commenda  de  3  p.^  4  mil  cruzados. 

A  guarnição  sahio  com  todas  as  honras  da  guerra,  e 
com  liberd,''*^  de  se  retirar  ao  interior  do  Reino,  aonde  não 
serviria  contra  os  inim.°*  por  espaço  de  6  mezes  ou  não 
sei  se  híí  anno. 

10 — Neste  dia  de  manham  chegou  hii  Cap/^o  Ajud.^® 
do  Marquez  de  La  Solano  Command.^*'  dos  Postos  avança- 
dos do  iuim.°  com  cartas  dos  Gen.^*  inimigos  e  hua  do 
Luiz  Pinto,  na  qual  este  communicava  ao  Duque  a  con- 
cluzão  de  híÀ  Tratado  de  Paz  negoceado  por  elle  e  pelo 
Príncipe  da  Paz  em  Badajoz,  e  cujos  artigos  elle  lhe  não 
communicou  senão  aquelle  relativo  á  suspensão  de  armas 
6  á  demarcação  do  terreno  q.  se  devia  occupar  de  hua  e 
outra  parte  durante  o  ditto  armisticio. 

O  Duque  estando  á  Meza,  renova  o  seu  espirito  cava- 
lheiresco ou  de  quixote  q.  elle  não  tinha  mostrado  senão 
antes  das  hostilid.'''^^  —  e  diz  vários  dittos  em  q.  mete  a 
ridículo  os  Hesp.^^  e  o  Príncipe  da  Paz  etc.  mas  isto  de 
híja  maneira  equivoca,  a  q.  o  off.^'  Hesp.°'  respondeu  com 
firmeza  e  energia,  sem  comtudo  as  couzas  hirem  mais  longe. 

Luiz  Cand.'^°  he  nomeado  p.^  hir  a  Portalegre  a  ajustar 
a  linha  de  demarcação  acima  mencionada  e  parte  na  tarde 
deste  mesmo  dia,  com  o  d.'°  off,^'  Hespanhol,  q.  recebe  do 
Duque  hii  par  de  pistolas  com  60  moedas  n'hií  saquinho, 
as  quaes  elle  depois  mandou  dizer  de  Portal.^  q.  não  sa- 
bia ter  recebido,  e  q.  as  não  quer  acceitar;  mas  por  fim 
se  esqueceu  disso,  e  ficou  com  ellas. 

11  —  Finalm.'*^  depois  de  20  dias  de  hostild.*^*^^  se  tinha 
renovado  a  Paz  ou  a  suspenssão  de  armas,  emquanto  esta 
se  negoceava  defenitivam.'^ 
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Emquanto  no  Q.^'  Gen."^  de  Abrantes  tudo  se  alegrava 
por  se  verem  suspenssos  os  perigos  q.  nos  ameaçavão,  e 
se  julgava  q.  ao  menos  teríamos  tempo  p.*  ordenar  melhor 
as  couzas  no  cazo  de  a  guerra  continuar,  direi  as  minhas 
obsservaçoens  sobre  a  posição  e  medidas  de  defifensa  to- 
madas em  Abrantes. 

Sobre  o  serviço  de  patrulhas  e  rondas  volantes  desti- 
nadas a  descobrir  os  movim.'°^  do  inim.",  sobre  as  guardas 
e  postos  avançados  destinados  á  segurança  do  campo,  nada 
aqui  direi  pois  tudo  era  o  mesmo  q.  nos  Campos  preced.*^% 
isto  hé,  o  peor  q,  podia  ser.  Falarei  sóm.'"  sobre  as  posi- 
çoens  occupadas  pelos  Corpos  principaes  do  Exerc.^°  prin- 
cipal em  Abrantes  e  suas  vezinhanças, 

Abrantes  fica  sobre  hua  eminência,  tendesse  de  subir 
hua  gr.'^^  ladeira  p.*  chegar  do  Tejo  aquella  villa;  do  lado 
oppôsto  fica  hua  gr.''''  altura  chamada  o  Cabeço  do  Caneiro 
igual,  e  em  alguns  pontos  sobranceira  áquellas  sobre  q. 
está  situada  e  q.  avezinhào  Abrantes. 

A  leste  desta  montanha  ou  cabeço  e  na  margem  esq.*^* 
do  Tejo  o  terreno  he  baixo  e  forma  híí  vale  dilatado  mas 
cuberto  de  vinhas,  olivaes,  e  hortas ;  N'este  vale,  entre 
olivaes  e  vinhas,  e  junto  á  Estrada  q.  vem  do  Gavião  se 
postou  o  Corpo  de  caçadores  e  Granadr.°*  e  na  sua  rectagd.* 
e  mais  próximo  da  Ponte  e  da  raiz  do  ditto  cabeço  estávão 
acampados  2  Regim."'^  de  cavalar.*  m.*''  deminuidos. 

No  cume  do  cabeço  se  tinha  construído  hu  reducto  cir- 
cular q.  poderia  ser  p.*  100  soldados  defenderem  —  4  ca- 
nhoens  de  campanha  atiravão  ali  a  barbete,  e  o  profil  deste 
reducto  era  tão  baixo  q.  elle  não  parecia  senão  de  ceri- 
monia mas  de  nenhum  eíFeito  p.*  a  deffenssa :  entre  este 
Reducto,  e  a  raiz  da  montanha  p.*  a  p.'"  de  Abrantes, 
isto  hé,  até  á  Ponte,  se  estendião  ramaes  de  parap.*''*  em 
zig  zag,  os  quaes  mesmo  junto  á  ponte  erão  construídos 
de  pedra  solta,  e  barrados  com  m.'°  pouca  terra;  e  todos 
de  tão  peq."*  espessura  q.  de  nada  poderia  servir  aquelle 
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trabalho  senão  de  inconveniente  e  de  perigo :  no  alto  do 
cabeço  referido  estavão  acampados  2  Batalh.^*  de  Infantar.^ 
1  de  Lippe  e  outro  de  Lx.^  —  O  terreno  neste  lugar  e  p.^ 
o  lado  do  Sul  não  era  de  accésso  defficil,  e  todo  era  com 
pouca  diíFer.f^  no  mesmo  nível.  Do  lado  dir.'*^  de  Abrantes 
3  reductos  em  fornia  de  ferradura  q.  poderião  conter  1 
ou  2  canhoens  a  barbete,  e  construídos  cada  \m  em  differ.'** 
lugares  da  encosta  erao  as  battar.^*  q.  defíendiao  a  Ponte. 
O  resto  da  Infantar.^  do  Exerc.^*'  se  extendia  na  meia  la- 
deira do  lado  dir,'^  do  Tejo  entre  Abrantes  e  aquelle  Rio, 
acampado  em  duas  linhas  em  alguns  lugares,  e  seguindo 
a  figura  das  montanhas  q.  aprezentavão  o  Exerc.'°  n'híia 
figura  semicircular  cuja  convexíd.'^'^  ficava  p.'"*  o  lado  do 
iním."  —  o  resto  da  cavalar.^  se  acampou  a  mais  de  meia 
iegoa  do  Corpo  principal  da  Infantar.^  e  p.*  a  parte  do 
Norte  de  Abrantes  no  caminho  do  Sardoal.  A  Artilher.'"' 
se  achava  em  Parque  á  sahida  de  Abrantes  p.*  a  Ponte  e 
fazendo  frente  p/  a  parte  do  vale  de  Leste,  e  sem  desco- 
brir o  logar  da  Ponte. 

Tal  era  a  situação  ou  posição  do  Exerc.'*'  q.  se  reco- 
nhecerá facilm.'*'  não  ser  m.'*^  vantajoza. 

Em  primr."  lugar  o  corpo  de  Granadr."®  e  caçadores 
postado  assas  próximo  da  Ponte  e  do  Corpo  do  Exerc.*^", 
me  parece  q.  deveria  estar  mais  avançado  p.*  a  parte  do 
jnim.°  ou  ao  menos  occupar  alguns  pontos  q.  se  achavão 
nas  suas  vezinhanças  nos  lugares  aonde  o  terreno  princi- 
piava a  ser  montuôso  e  com  alguns  Bosques,  q.  podiao 
ser-nos  -m.'°  úteis  p.*  embuscadas  de  Postos  avançados  e 
demorar  e  incommodar  o  inim.*^  se  este  se  approximasse 
contra  nós  por  este  lado.  Porem  o  lugar  o  mais  import.'® 
p.^  nós  deífendermos  era  o  Cabeço  do  Caneiro. — O  inim  ° 
marchando  da  parte  do  Sul  desta  montanha,  não  tinha 
alturas  q.  dificultassem  a  sua  marcha —  2  Batalhoens  ali 
postados  n'hú  terreno  q.  daquelle  lado  não  fortificava  a 
sua  posição,  não  podião  deixar  de  fugir  diante  de  qualq."" 
corpo  respeitável  de  inim.°*. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  397 

O  Reducto  circular  não  podendo  conter  estes  Batalhoens, 
elles  se  lançariào  em  dezordem  e  confuzão  ou  fugida  a 
passar  a  Ponte;  o  Reducto  podia  ser  tomado  de  viva  força 
se  o  inim.**  fosse  atrevido;  e  ao  menos  deste  modo,  ou 
depois  de  hua  canhonada  elle  se  apoderaria  cora  facilid.'^^ 
daquelle  ponto  q.  dominava  a  Ponte,  e  o  valle  aonde  a 
nossa  vang;d.''^  referida  se  achava;  assim  como  dominava 
o  Campo  do  nosso  Exerc.'°  do  lado  de  Abrantes,  e  batia 
todas  as  cazas  da  vila  e  os  Armazaens  de  Pólvora  q.  es- 
tavão  situados  na  dita  encosta  entre  aquela  vila  e  o  Tejo: 
Senhor  da  dita  altura  e  guarnecendo-a  com  hua  artilher.* 
numeróza,  elle  poderia  até  tentar  a  passage  do  Rio  pela 
Ponte  a  qual  nào  deixaria  de  se  conservar  ainda  era  bom 
estado  devendo  estar  rezervada  p.^  a  passage  da  nossa 
vangd.''  q.  se  os  inira."*  soubessem  fazer  o  seu  dever  segd." 
o  q.  fica  exposto,  podia  ser  toda  destruida  e  cortada. 

A  cavalar.^  nào  sei  p.^  q.  poderia  servir  nesta  occazião, 
e  com  effeito  ella  nào  parecia  destinada  a  obrar  senão  q.''" 
o  inim.°  tivesse  passado  o  Rio,  isto  he  q^°  tudo  estivesse 
perdido:  — Digo  pois  q.  segd.**  o  raeu  parecer  esta  pozição 
era  inútil,  e  ra.''^  desavantajoaa  e  arriscada  p.^  as  nossas 
Tropas:  q.  se  queriamos  conservar  o  Exerc.'°  reunido 
então  deveríamos  tomar  posição  na  margem  esq.'^*  do  Tejo 
com  todas  as  nossas  forças,  pois  só  assim  obrigariamos  o 
inim."  a  não  poder  atravessar  o  Tejo  nem  acima  nem 
abaixo  de  Abrantes  emq.'"  nos  nào  dezalojasse  daquelle 
lugar:  e  a  não  querermos  seguir  este  partido,  então  era 
inútil  como  já  disse  a  posição  do  Exerc.'"  da  maneira 
exposta,  pois  o  inim.°  facilm.''-'  expulssaria  da  margem  dir.'"* 
as  poucas  e  mal  postadas  Tropas  q.  ali  tínhamos,  e  tendo- 
nos  obrigado  ou  tendo  elle  mesmo  destroido  a  nossa  Ponte 
de  barcas  (no  cázo  de  elle  não  querer  ou  não  poder  con- 
seguir a  passage  por  ella  p.*  o  lado  dir.'°)  elle  teria  deste 
modo  assegurado  a  sua  conquista  e  movim.'"^  no  Alemtejo, 
e  se   dísporia   a  passar  o  Tejo  aonde  bem  lhe  parecesse, 
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cuja  incerteza  nos  devia  obrigar  a  espalhar  e  dividir  as 
nossas  forças  o  q.  peoraria  as  nossas  esperanças. 

Portanto  não  havia  outro  partido  a  tomar  q.*°  a  mim 
senào  ou  acampar  e  fortificar  a  pozição  do  nosso  Exerc.'*' 
na  margem  dir,^^,  ou  então,  dispor-nos  a  guarnecer  e  def" 
fender  os  differ.'"^*  pontos  do  Tejo  q.  o  inim.°  podia  tentar 
forçar:  —  o  primr.°  partido  era  o  q.  por  estas  e  por  todas 
as  razoens  nós  deviamos  então  tomar,  ao  menos  em  q.'° 
não  soubéssemos  q.  o  inim."  se  avançava  com  forças  tão 
consideráveis  q.  nos  não  permetissem  esperar  racionavelm.*® 
o  resestir-mos  ao  seu  attaque  naquelle  lado  do  Tejo. 

Não  se  deve  esquecer  q.  a  continuação  dos  Trabalhos 
de  fortificação  dirigidos  pelo  Ten.*''  Cor.'''  Engenhr."  M.®' 
de  Sousa  Ramos,  faz  também  a  critica  e  certefica  a  igno- 
rância dos  Chefes  ou  daqueles  q.  deregião  os  Chefes  do 
nosso  Exerc.'°  Parap.'°^  de  Pedra  insonça ;  fossos  q.  se 
saltávão  até  com  cavallos,  e  couzas  de  semelh.**'  natureza, 
e  fazer-sse  isto  diante  dos  olhos  dos  Gen.®%  dos  Com.^^  de 
Engenhr.°*  e  Artilhr.°'  prova  bem  q.'°  era  gr.**^  a  ignorân- 
cia ou  a  indiferença,  egoismo,  e  falta  de  zelo  pelo  bom 
serviço,  q.  havia  nos  dittos  Chefes. 

Na  noite  de  11  p.®  12  chegarão  Montaury,  Velasco,  e 
Visc.'^^  de  Fontarcada  e  neste  e  nos  dias  preced.^''*  tinhão 
também  chegado  os  fidalgos  ajud.^^^  de  Campo  do  Duque. 

12 — Neste  dia  não  houve  novid.''^  senão  a  noticia  da 
morte  do  Príncipe  da  Beira  D.  António, 

As  noticias  da  Beira  e  Minho,  erão  de  q,  ali  havia  falta 
de  quazi  tudo  o  necessar."  p.^  a  guerra  e  especialm.^® 
dinhr.**.  Mas  felizm.'**  os  inim."*  nada  emprehenderão  por 
aquelle  lado :  Era  Castello  Br.*^°  o  Marq.  d'Alorna  intentava 
surprehender  Alcântara  mas  a  noticia  da  retirada  do 
Exerc.'°  de  Portal.®  desvaneceu  este  projecto. 

No  Minho  Gomes  Freire  e  Pamplona  intentou  o  mesmo 
contra  Monte  Rey,  mas  as  medidas  forão  tão  mal  to- 
madas,  e  m.*°^  oíF.es  e  soldados  se  portarão  tão  mal  q.  a 
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expedição  foi  vergonhósam.'^  malograda  acabando  com  hu 
terror  tal  entre  as  Tropas,  q.  o  Ten.t«  G."^'  D.  M.^'  Lobo 
comand."'  em  Chaves,  e  o  Barão  d'Alverca  fugirão  preci- 
pitadam.'*-'  daquella  Praça  cora  m.'-''  dezordem;  mas  felizm.^*^ 
a  noticia  da  Paz  evitou  maiores  consequências. 

13  —  Neste  dia  pelas  10  horas  da  manhã  voltou  de  Por- 
talegre, o  Brigd."  Luiz  Cand.'^''  cora  a  convenção  relativa 
á  demarcação  do  terreno  q.  se  deveria  occupar  de  hili  e 
outro  lado  na  Prov.'*  do  Aleratejo.  A  linha  de  deraarcação 
dos  Hespanhoes  passava  pelo  Lugar  das  Meadas,  Alpalhào, 
Gafete,  M.'<=  Caraisso,  Aldeã  da  Matta,  Tecla,  Ervedal, 
Viraieiro,  S.  Gregório,  Évora,  Proença  a  Maior,  Villa 
Viçóza,  e  pelo  Rio  q.  passa  por  Gaza  forte  e  dezemboca  no 
Guadiana.  A  linha  de  Deraarcação  Portugueza  passava 
pela  Povoa  das  Meadas,  Niza,  Toloza,  Souverinho  (ao  pé 
do  Gavião),  Lagomel,  Chancellaria,  Benavilla,  Aviz,  Erxas, 
Pavia,  Arraiollos,  Montemuro,  Castello  Real,  M.'^  de  Trigo, 
Redondo,  Alandroal,  Terena,  e  pelo  Rio  q.  passa  junto 
desta  villa,  e  dezemboca  no  Guadiana. 

N.  B.  —  Esta  convenção  excitou  ra.'°  descontentam. '°  e 
murmuraçoens  contra  Luiz  Cand.'^'^,  porq.  nela  se  conce- 
dião  aos  Hesp.<^^  Terras  aonde  elles  não  tinhão  ainda  en- 
trado. Porem  q.'°  a  raira  só  a  ignorância  podia  estranhar 
semelh.'*^  couza,  pois  se  os  Hespanhoes  ainda  não  tinhão 
entrado  era  Vila  Viçoza,  Estremoz,  Évora,  e  outras  terras 
mais  p.''  o  interior,  era  porq.  não  o  tinhão  querido  fazer 
assJm ;  e  suppondo  q.  Luiz  Cand.*^*^  lhas  não  quizesse 
ceder,  raas  q.  tarabera  os  Hesp.***  quizessera  teimar  em  as 
possuir  quem  devia  ficar  com  ellas,  os  q.  se  achavão  se- 
nhores do  Aleratejo  cora  forças  superiores,  ou  os  q.  tinhão 
fugido  e  abandonado  esta  Prov.^  e  se  achavão  era  híía 
Pozição  donde  se  não  podia  disputar  aquellas  Terras  ao 
inimigo  ?  Alera  de  q.  não  havia  híia  só  Praça  em  estado 
de  resestir,  q.  se  entregasse  por  esta  convenção ;  Marvão 
e  Elvas,  se  consservávão  em  nosso  poder  e  gozávào   do 
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armistício ;  tudo  o  mais  erão  terras  abertas  e  q.  se  não 
podião  disputar  ao  inim.".  Logo  era  iujustam/^  q.  se  cri- 
ticava Luiz  Cand."^*^  neste  negocio;  alem  de  q.,  os  Gen.^* 
Hesp.''^  lhe  certificarão  q.  Villa  Viçoza,  Estremoz  e  Évora, 
estarião  aquella  hora  no  seu  puder  pois  tinhão  dado  ordem 
p.*  isso ;  mas  depois  constando  q.  assim  não  tinha  aconte- 
cido, elles  uzarão  da  boa  fé  e  politica  de  não  cumprirem 
a  Convenção  referida  de  11  de  junho  ajustada  em  Porta- 
legre no  q,  pertencia  a  todas  aquellas  Povoaçoens  aonde 
elles  não  tinhão  entrado,  e  em  conseq.^  Estremoz,  Évora, 
etc.  gozarão  da  vantagem  de  nem  mesmo  no  tempo  do 
Armistício  serem  occupadas  pelo  inimigo. 

14  —  Neste  Dia  q.  era  Dora."  no  fim  da  tarde  chegou 
Mathias  Azedo,  João  M/'  da  Silva,  J.^  M.^  Ferr.^  etc.  e 
outros  off.^^  da  guarnição  de  Campo  maior  vindos  por  Es- 
tremoz, Aviz  etc;  forão  ra.'°  bem  recebidos  geralm.'®  etc. 

Continuava-sse  a  estar  em  incerteza  da  Paz  ou  da 
guerra,  pois  o  Duq.  de  nada  era  informado  da  Corte  a 
este  resp.^° ;  mas  também  não  se  melhorava  entretanto  a 
nossa  situação  e  meios  de  deíFenssa. 

Chegarão  3  corr,°^  de  Lx.^  e  se  soube  q.  Sarmento 
tinha  d'ali  voltado  p.^  Badajoz,  com  a  ractiticação  do 
Trat.^°  ao  q.  se  suppunha. 

15  — Neste  dia  se  falava  m.'"  em  q.  os  Inglezes  fazião. 
todos  os  esforços  p.*  evitarem  a  concluzão  da  nossa  Paz 
separada  prometendo-nos  Tropas  e  dinhr.°*  etc.  e  q.  Goltz 
com  a  protecção  do  Príncipe  Inglez  fazia  todas  as  deli- 
gencias  p.^  q.  o  Duque  fosse  chamado,  e  elle  ser  posto  á 
testa  do  Exerc.*°.  As  cartas  particulares  de  Lx.*  annun- 
cião  ou  fazem  prezumir  a  ractificação  da  Paz,  porem  o 
Duque  nada  sabe  a  este  respeito. 

Por  este  motivo  elle  expedio  p.^  Lx."*  o  Brigadr,°  Luiz 
Cand.'^°  e  o  cap.^°  agregado  ao  Regim.'°  de  Freire  J."^  Má- 
ximo, q.  ali  se  achava  mais  como  espia  da  corte,  pois  não 
tinha   ali   emprego  algum,    e   só   se  dezia  q.  estava  por 
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doente,  p.^  q.  estes  oíF/'^  ou  antes  o  primr.°,  com  o  pre- 
texto de  darem  parte  da  convenção  da  demarcaç<ão  e  do 
estado  actual  do  Exerc.'**,  justificarem  o  Duque,  e  inda- 
garem o  estagio  das  coiizas  na  Corte. 

16  —  Neste  dia  á  noite  chegarão  ao  Q.«'  Gen.^'  D.  M."' 
de  Toleío  irmào  do  Duque  do  Infantado,  e  N...  Caro 
irmão  ou  sobrinho  do  Gen.^'  deste  apehdo  os  quaes  vinhao 
como  de  vezita,  e  de  caminho  entregarem  hua  carta  ao 
Duque  sobre  a  Demarcação,  e  visitarem  o  Forbes  de  quem 
se  ddvão  por  amigos  etc. 

Estes  ofF.^*  forão  tratados  com  toda  a  attenção  e  na 
manham  seg."^  voltarão  a  Portalegre. 

17  —  Na  manham  deste  dia  fui  acompanhar  por  ordem 
do  Duque  aos  sobred.'"^  ofF.'^^  Hespanhoes  até  á  Aldeã  do 
Pego. 

Hé  de  notar  q.  estes  cavalhr."*  sendo  servidos  no  Q/' 
por  creados  do  Q.''''  Gen.*'''  q.  perderão  a  noite  etc.  não 
tiverão  a  lembrança  de  darem  a  mais  leve  gratificação  aos 
d.'°^  creádos. 

O  off.*^''  da  guarnição  de  Campo  maior  partirão  neste  dia 
ou  no  seg.^*^"  p.'"^  Lisboa. 

18  —  Nada  de  novo.  Marq.  de  Marialva,  o  sobr."  eu  e 
J."^  Benedicto  vamos  ao  pé  do  Sardoal  ver  a  Q.'*  de  M.''' 
Constanço. 

Continuão  as  mesmas  incertezas  sobre  a  Paz  ou  guerra; 
chega  D.  J.^  Carcome,  com  m.'°*  oíF.^*  dos  Prizionr."^  da 
Flor  da  Roza,  soltos  pelos  Hesp.*'*'  sobre  palavra  de  honrra, 
de  não  servirem  até  á  concluzão  da  Paz  deffinitiva,  ou  até 
serem  trocados. 

O  Duque  recebe  Carcome  com  frieza,  mas  alguns  dias 
depois  o  torna  a  tratar  hertij,  porq.  elle  se  sabe  insinuar. 

19  —  Neste  dia  se  aumentarão  com  as  noticias  de  Lx.^ 
as  esperanças  de  Paz. 

O  Gov.°'  de  Geroraenha,  Veríssimo  da  Gama  q.  depois 
da  sua  vergonhoza  entrega  se  tinha  recolhido  por  Estremoz 
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a  Lx.^  aonde  o  Gen.^'  da  Prov.^  tinha  ordem  p.^  o  remeter 
ao  Q.*"'  Gen.^'  chegou  finalm."*  a  Abrantes,  aonde  Stockler 
lhe  intimou  a  ordem  de  Prizão,  sendo  conduzido  p.^  a 
cadea,  p.*  se  lhe  principiar  o  Processo  ou  Conselho  de 
guerra  q.  merecia. 

Chega  hii  sold.^"  cora  cartas  de  Luiz  P.*"  e  continua 
tudo  em  socego. 

20  —  Neste  dia  veio  de  Estremoz  hii  off.^'  de  cavaliar.* 
com  cartas  de  Luiz  P.*'^  cujo  conteúdo  ignorámos ;  mas 
prezumio-sse  q.  ellas  continhão  noticias  de  a  Paz  tornar 
a  ser  ainda  incerta. 

21  —  Nos  dias  21  e  22  se  passou  sem  novid.'^^. 

22  —  e  somente  se  espalhavão  algumas  noticias  q.  logo 
se  desmentião,  e  q.  nada  alterávão  e  estado  pacifico  e  de 
inação  em  q.  tudo  se  achava, 

O  serviço  e  movim^"  das  Tropas  era  ainda  mais  tran- 
quilo do  q.  se  estivessem  em  algum  campo  de  exercício 
em  tempo  de  Paz, 

23  —  Neste  dia  o  Duque  impaciente  com  o  estado  de 
ignorância  em  q.  o  deixavào  estar  a  resp.''"  das  negocea- 
çoens  de  Paz,  e  do  estado  futuro  q.  era  mais  provável, 
determinou  escrever  a  Luiz  P.^"'  por  hú  ofí.^'  q.  de  viva 
voz  e  per  si  mesmo  podésse  descobrir  alguma  couza  do 
estado  dos  negócios,  e  das  forças  e  intençoens  do  inim.". 
Esta  commissão  foi  encarregada  ao  meu  camarada  J.® 
Benedicto  de  Mello,  o  qual  partio  em  conssequencia  p.* 
Badajoz  na  tarde  deste  dia. 

24  —  Este  dia  se  passou  sem  novidade. 

25  —  Pelas  4  horas  da  madrugada  deste  dia  embarcou 
secreta m.'®  o  Duque  nhu  batel  cbm  Luiz  Cand.^°  e  o 
coronel  Ant.°  Teixeira  unicam.''^,  até  Santarém,  p,^  obsser- 
varem  as  margens  do  Tejo  e  o  estado  das  couzas  por 
aquelles  lugares. 

Porem  era  de  prezumir  q.  esta  viagem  devia  ter  inúteis 
rezultados,  como   assim  aconteceu,  pois  nada  se  rezolveu 
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ao  menos  q.  pudesse  deixar    tranquilizados  os   receios  de 
híí  attaque  por  aquele  lado. 

26  —  Na  manha  deste  dia  voltou  o  Duque  por  terra  e 
de  sege  ao  Q."'  Gen.''' . 

27  —  N'este  dia  e  no  seg.'''  se  passa  sem  novidade. 

28  —  Neste  dia  de  manham  chegou  J."  Bened.'°  de  Ba- 
dajoz com  cartas  de  Luiz  P.'°.  No  dia  23  elle  tinha  hido 
dormir  a  Alter  (10  leg.)  e  no  dia  seg.'"^  jantou  em  Elvas, 
hindo  nesse  dia  a  Badajoz  aonde  foi  bem  recebido  de 
todos,  vio  o  Principe  da  Paz,  Luciano  Bonap.'^  etc. ;  vio 
híí  trem  imenso  de  artilher.''*'e  transportes;  vio  m.^^  Tropa 
de  Infantar.'"^  e  Cavalar.^  nas  vezinhanças  de  Badajoz, 
esta  Praça  cheia  de  Pessoas  de  m.'-^  distincçâo;  os  Hespa- 
nhoes  se  exercitavão  sobre  o  Guadiana  a  armar  o  des- 
manchar a  Ponte  de  bateis  e  Pontoens  q.  destinavão  p.* 
a  passage  do  Tejo  se  a  guerra  continuasse. 

Luiz  P.'°  lhe  diz  q.  os  inim.°^  parecião  ter  projecto  de 
passarem  este  Rio  abaixo  de  Santarém. 

As  informaçoens  de  Luiz  Pinto  ao  Duque  nada  aclarão 
o  q.  se  pertendia  saber,  e  conservão  a  mesma  incerteza 
sobre  a  guerra. 

Luiz  P.'°  não  quer  communicar  os  artigos  do  Tratado 
q.  o  Duque  pertendia  saber  etc. 

J.**  Benedicto  sahio  de  Badajoz  no  dia  26  de  tarde. 

29  e  30  —  Nestes  dias  nào  ha  novid.*^"  senão  a  de  se 
experimentar  m.'''  falta  de  Palha  e  cevada. 

JULHO 

1  e  2  —  Nestes  dias  continuando  a  falta  da  Palha  e  ce- 
vada a  ponto  de  morrerem  algumas  bestas  de  fome,  se 
ordenou  q.  o  Feitor  do  Assento  fosse  Prezo. 

N'lm  destes  dias  chegou  o  Major  Engenhr."  João  Miguel 
da  Silva  fugido  de  Marvão  aonde  o  Gov.""^  o  tinha  prendido 
em  consequência  de  hua  intriga  e  dezordem  succedida  no 
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tempo  em  q.  os  Castelhanos  attacárao  aquella  Praça  q. 
tinha  sido  a  2,  3,  e  4  de  junho.  Este  attaque  foi  m.*°  leve, 
e  os  inim.°^  fizérão  algum  fogo  de  artilhei'.*  de  huns  pe- 
nhascos q.  ficavão  mais  próximos  da  Praça,  mas  inutilm.*^ 
e  forão  obrigados  a  retirarem-sse  vendo  a  inutind."^®  dos 
seus  attaques  :  Antes  disso  tinha  hido  hu  Parlameutario  á 
Praça  intimar  ao  Gov.'*'"  a  sua  entrega;  e  pela  maneira  de 
proceder  do  Grov.*"^  com  elle,  o  primr.°  se  fez  suspeito,  e 
se  dezia  q.  foi  devido  ao  d.^°  Major  Engenhr."  o  recuzar 
a  proposta  da  entrega,  e  a  eííicacia  da  deffenssa  no  attaque 
q.  se  seguio;  mas  q.  em  conseq.^  disto,  e  das  vozes  q.  o 
Major  tinha  espalhado,  o  Govern.'"'  o  prendera,  e  elle  se 
escapou  p.^  Abrantes  a  dar  conta  disto  ao  M.^'  Gen.^'  o 
qual  em  consseq.*  o  mandou  prender,  até  ulterior  infor- 
mação;  Porem  no  dia  2  chegou  hú  officio  do  Gov.*""  de 
Caslello  de  vide  e  do  Príncipe  da  Paz  pedindo  híía  satis- 
fação do  romp.'°  do  Armistício  pela  Guarnição  de  Marvão; 
e  foi  o  cazo  q.  os  Castelhanos  da  guarnição  de  Castello 
de  vide  querião  tomar  huns  gados  q.  pastavão  no  districto 
da  Praça  q.  pela  convenção  do  Armistício,  se  concedia  á 
guarnição  de  Marvão  e  p.*  o  qual  os  Castelhanos  não 
(levião  entrar ;  por  este  motivo  o  Gov.°'"  mandou  fazer 
fogo  sobre  eiles,  e  fez  sahir  hum  destacam. '°  q.  os  aíFu- 
geutou  e  deífendeu  o  gado. 

Deste  successo  o  Gov.^""  Hesp.°i  informava  de  hua  ma- 
neira q.  fazia  recahir  sobre  os  nossos  soldados  a  culpa  da 
infracção  do  armistício;  este  o  motivo  porq.  o  Príncipe 
da  Paz  se  queixava  e  pedia  satisfação. 

O  Duque  respondeu  expondo  o  facto  segd."  a  parte  do 
Gov.°''  de  Marvão  o  qual  fazia  recahir  a  culpa  sobre  os 
Castelhanos.  Mas  q.  p.^  evitar  o  menor  motivo  de  alterca- 
ção elle  mandava  retirar  dali  o  Gov.°''  p.*  examinar  mais 
a  fundo  a  verd.''"  do  facto. 

Com  efeito  elle  se  quiz  aproveitar  deste  motivo  p.^ 
retirar  o   velho   Gov.°''  Salazar   daquella   Praça   de   cuja 
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avançada  idade,  e  ultimas  informaçoens  se  receava  m/° 
p.*  a  boa  deífenssa  da  Praça,  e  o  Teu.'"  Coronel  Pedro 
Celestino  Soares  foi  nomeado  p.^  o  substituir. 

3  e  4  —  O  Duque  p.^  responder  ao  Príncipe  da  Paz  e 
a  Luiz  Pinto  sobre  o  succésso  de  Marvão,  e  ao  mesmo 
tempo  p.''  tornar  a  indagar  o  estado  das  negoceaçoens,  e 
o  q.  se  devia  esperar  p.^  o  futuro,  e  saber  as  particula- 
j.i(j  des  (ja^  vinda  do  Rey,  Rainha  e  mais  Corte  de  Hesp/ 
a  Badajoz,  rezolveu  enviar  de  novo  ali  J.*"  Benedicto  com 
a  ditta  satisfação,  e  na  tarde  de  3  p.^  4  elle  tornou  a 
partir  p.^  aquella  Praça. 

5-6  —  Na  noite  ou  tarde  de  5  p.*  6  partio  p.^  Marvão 
o  Ten."^^  Cor."'  e  Gov.^""  interino  Pedro  Celestino  Soares. 

Hé  preciso  aqui  expor  as  reflexoens  q.  eu  entretanto 
fazia  por  escrito  sobre  a  situação  do  nosso  Exerc.'°  e 
sobre  as  medidas  deffenssivas  q.  se  projectávão. 

Eu  escrevi  hiia  Memor.*  q.  entreguei  ao  meu  Gen.*'  na 
qual  expondo  como  híia  parte  das  minhas  obsservaçoens 
sobre  o  Plano  de  Attaque  do  Reino,  tinhão  sido  vereficadas 
pelos  1."''  succéssos  da  campanha,  procurava  attrahir  a 
attenção  sobre  os  aconteciui.'°^  q.  restavão  ainda  a  verifi- 
cárem-sse  no  caso  da  continuação  da  guerra,  e  q.  erão 
relativos  á  nossa  situação  deífenssiva  sobre  a  margem 
esq.*^*  do  Tejo,  aonde  nos  podião  acontecer  as  infelecid.^"* 
q.  eu  tinha  previsto,  segd.°  as  razoens  já  expostas  ou  in- 
dicadas neste  Diário. 

Depois  de  ter  demonstrado  q.  a  pozição  de  Abr."^*  na 
margem  dir.^*  do  Tejo  era  inútil  e  desavantajoza,  depois  de 
ter  reconhecido  q.  no  estado  a  q.  se  tinhão  deixado  chegar 
as  couzas,  o  remédio  era  defficil,  mas  q.  querendo  empregar 
08  últimos  recursos  com  energia  era  necessário  aproximar- 
nos  ao  sistema  da  deífenssa  da  parte  meridional  ou  Occi- 
dental do  Alemtejo,  isto  he,  fazer  a  guerra  da  parte  de 
Estremoz  recuando  até  Setúbal,  ou  a  isto  não  poder  ser, 
cuidar  em  fortificar  as  poziçoens  das  montanhas  de  Alem- 
Vol.  VIII. — N."  3.  —  Agosto  a  Skt.,  1914.  27 
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quer  e  vezinhanças  da  capital;  e  concentrar  o  Exerc/°  nos 
arredores  de  Santarém  e  o  da  Beira  na  Guarda  e  Coimbra, 
a  não  querer  mos  postar-nos  n'hTia  posição  da  margem 
esq.*^^  do  Tejo  como  já  indiquei  nas  pag.  deste  Diário, 
depois  de  varias  outras  observaçoens  eis  aqui  como  eu 
terminava  esta  pequena  memoria  ou  reflexoens. 

«Cuidar  em  fortificar  o  melhor  q.  for  possível  com  for- 
tificaçoens  occazionaes  ou  de  Camp/  as  villas  de  Setúbal, 
Palmella,  e  mesmo  Almada  no  cazo  de  o  terreno  ali  oflfe- 
recer  facilid.*^"  de  tirar  vantagem  de  taes  Fortificaçoens ; 
procurar  ao  menos  híia  posição  p.*  ali  poder  establecêr  hu 
campo  entrincheirado,  cuidar  desde  já  em  reconhecer  e 
determinar  as  poziçoens  q.  o  nosso  Exerc.'°  deve  occupar 
no  caso  de  ser  obrigado  a  continuar  a  retirar-sse  sobre  a 
Capital  peia  margem  esq.^"  do  Tejo,  eis  algumas  das  pro- 
videncias q.  me  parece  se  deverião  anticipar  não  porq. 
pensse  q.  ellas  só  bastem  p.*  nos  deíFender,  mas  ao  menos 
pcrq.  me  parecem  ser  as  bazes  da  possibilid.'^^  de  o  fazer- 
mos. Pelo  q.  toca  á  pozição  de  Abrantes  ou  devemos 
cortar  a  Ponte  e  fazer  retirar  as  Tropas  q.  se  achao  p.^ 
la  do  Tejo,  ou  então  hé  preciso  deíFender  a  montanha  do 
Caneiro  com  todo  o  Exerc."^*^  ou  com  Fortificaçoens  fora 
de  insulto:  querendo  continuar  a  ter  as  Tropas  postadas 
da  maneira  actual,  he  precizo  ao  menos  fazer  dispoziçoens 
de  romper  a  Ponte  repentinam.'^  se  algum  cazo  imprevisto 
e  inexperado  assim  o  exigir. 

Junto  a  Santarçm  he  q.  o  Exerc.*°  nas  circunstancias  de 
se  querer  limitar  á  deífenssa  da  margem  dir.*^"^  do  Tejo  se 
deve  conservar  era  diversos  Corpos  espalhados  desde 
Abrantes  até  Vallada  mas  cuja  principal  força  e  reunião 
seja  nos  arredores  daquella  Villa. 

A  maior  p.'*'  da  Artilher.*  deve  ficar  de  Santarém  p,^ 
baixo,  tanto  porq.  a  passage  hé  ali  mais  de  recear,  como 
porq.  não  corre  deste  modo  tanto  perigo  de  ficar  perdida 
e  abandonada. 
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Devem-sse  reconhecer  cuidadozam.*^  os  váos,  e  cuidar 
efficazm.''^  na  sua  deffenssa. 

Establecer  híía  linha  de  Telegraphos  de  bandeiras  p.^  a 
pronta  communicação  das  ordens,  e  dos  movim.'*^*  q.  se 
obsservarem  por  toda  a  linha  de  postos. 

Deve-sse  fazer  retirar  dos  lugares  da  margem  esq.*** 
do  Tejo  todos  os  barcos  q.  ali  houverem  assim  como  toda 
a  madeira  cortada  q.  possa  servir  p.*  o  inim."  construir  as 
pontes  ou  jangadas  p.^  attravessar  o  Rio. 

Devemonos  limitar  a  hiia  simples  deffenssiva  da  parte 
do  Minho,  Traz  os  Montes  e  Beira,  pois  he  fácil  de  reco- 
nhecer q.  hiÃa  invazão  das  nossas  Tropas  daquelle  lado 
não  pode  ter  consequências  decezivas  nem  import.'*'%  e 
serão  inúteis  q.''°  o  principal  Exerc.'"  e  a  capital  se  achão 
em  perigo. 

Devemos  pois  tirar  dali  o  maior  numero  de  Tropas 
possivel  p.^  reforçar  o  principal  Exerc.^°  Desde  Villa 
Velha  se  devem  ter  prontos  Bateis  e  jangadas  p.^  as 
nossas  Tropas  atravessarem  repentinam.'"  o  Tejo  p.^  o 
lado  esq.*^"  afim  de  saberem  noticias  dos  movim.'°^  do  ini- 
migo ou  marcharem  a  surprehender  e  attacar  algum  dos 
seus  Corpos  se  houver  occazião  p.^  isso,  e  incommodalo 
deste  modo  pelo  flanco  e  rectag.*^^  nos  seus  movim.'''-'  da 
parte  inferior  do  Tejo. 

Hé  precizo  também  aligeirar  as  equipages  do  Exerc.'° 
e  particularni.'''  deminuir  o  Pezo  q.  molesta,  cança,  e  im- 
possibilita a  agilid.*^"  dos  soldados  nas  marchas  contra  o 
inim.°  Por  isso  as  muchilas,  o  Pào  e  os  capotes  sejão 
conduzidos  por  carros  de  mátto  etc. 

O  Exerc.'*^  da  Beira  sendo  obrigado  a  recuar  o  deve 
fazer  sobre  a  Guarda  e  Almeida,  e  dali  p.*  a  parte  de 
Coimbra  afira  de  q.  podendosse  então  reforçar-sse  mais 
facilm.''',  elle  pudesse  ameaçar  o  flanco  e  rectagd.^  do 
inim.°  q.  se  avançasse  do  lado  de  Castello  Branco,  e  ao 
longo  do  Tejo. 
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Taes  sào  as  reflexoens  geraes  q.  o  dever  de  militar  e 
de  cidadão  me  obrigão  a  expor;  se  ellas  são  erradas  ou 
inúteis  servirão  ao  menos  a  provar  o  zelo  de  hu  novo  off.*^ 
q.  deseja  a  felecid.'''^  da  sua  Pátria:  se  forem  dignas  de 
attenção  serei  bem  feliz  concorrendo  desta  maneira  p.^  a 
deffenssa  e  gloria  publica». 

Foi  igualm.^"  no  dia  4  de  Julho  q.  eu  escrevi  bua  ontra 
Memoria  q.  dei  ao  Meu  Gen.'''  o  Marq.  de  Marialva  rela- 
tivam.*®  ao  projecto  de  acampar  com  a  principal  parte  do 
Exerc.*°  no  Campo  de  S.  Dom,°^  q.  ficava  entre  o  Sardoal 
e  Abrantes,  com  o  Zêzere  na  rectagd.^ 

Eu  tinha  sido  encarregado  de  marcar  segd.°  a  carta  de 
Lopes,  os  lugares  das  duas  margens  do  Tejo  desde  o 
Gavião  até  Santarém ;  e  as  poziçoens  das  Tropas  segd.° 
a  ordem  projectada,  este  pequeno  mappa  foi  remettido  no 
dia  3  de  Julho  p.*  a  Corte  com  a  explicação  do  Projecto: 
Segd.*^°  elle,  o  Regim.^°  de  Castello  de  Vide,  guarnecia 
Belver  e  Ortiga  na  margem  dir.'^  do  Tejo. 

O  1.°  e  2°  Regim,''^  de  Olivença  defendião  Abrantes  e 
o  cabeço  do  Caneiro  aonde  ficava  só  liií  Bat,^°  destes 
Regim.'''^  O  Regim.'°  de  Setúbal  guarnecia  os  Postos 
d'Amoreira,  Montalvo,  e  Punhete ;  o  Regim."'  de  Cascaes 
guarnecia  os  Lugares  q.  vão  do  Zêzere  até  Tancos  e 
Barquinha.  Os  Regim.'°^  de  Cavallar.*  de  Évora  e  Castello 
Branco  estarião  o  L°  na  Golegam,  e  o  2."  entre  Santarém 
e  Alviella.  A  Artilher.-''  a  Cavállo  entre  a  Azinhaga  e 
Alviella;  e  os  Regim.'°^  de  Milícias  de  Lx.**  em  Santarém. 

O  resto  do  Exerc.'°  q.  consistia  nos  Regim.'^^  de  Lipe, 
Vieira  Telles,  Lx.^,  e  Peniche  em  primr.^  linha,  e  Algarv*e 
e  os  três  Regim.*°*  de  Emigrados  na  2.=^  linha,  com  4 
Regim.*°^  de  Cavalar.^  formados  de  diversos  destacam. *°^ 
devia  tudo  acampar  no  sobred.^°  Campo  de  S.  Dom."*^  com 
a  frente  p.*  a  parte  da  frontr.^  da  Beira 

Hé  sobre  estas  dispoziçoens  q.  eu  escrevi  as  seg.'*^^  re- 
flexoens. 
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«A  saperiorid.''''  excessiva  do  Exerc.'''  inim."  do  Alem- 
tejo  assas  nos  tem  feito  reconhecer  q.  as  nossas  forças 
postadas  em  Abrantes,  serão  ainda  mais  insuficientes  p.* 
rezestir  aos  dous  Exerc."**  Hespanliol  e  Francez  q.  nos 
attacarem  da  parte  do  Alemtejo  e  Beira  ao  mesmo  tempo. 
Hé  pois  contra  as  operaçoens  daquelle  Exerc.'°  q.  nos 
podem  mais  depressa  e  com  mais  probabilid.'^^  ser-nos 
fataes,  q  as  nossas  medidas  deíFenssivas  se  devem  tomar. 

Ora  o  Exerc.'"  inim."  do  Alemtejo  não  tendo  mais  algum 
obstáculo  ou  diverssão  q.  recear,  he  provável  q.  conti- 
nuando a  guerra  se  extenda  ao  longo  da  margem  esq.**^ 
do  Tejo,  e  depois  de  dispor  e  encubrir  a  sua  passage,  em 
differ.'''''  lugares  procurar  vereficála  abaixo  da  dir.'*  da 
nossa  pczição  deíFenssiva  sobre  a  margem  septentrional 
daquelle  Rio,  pois  q.  deste  modo  elle  conseguirá  de  ca- 
minho o  separar-nos  da  capital,  e  pôr  por  este  motivo  o 
nosso  Exerc.'"  e  Lx.^  no  maior  aperto  e  consternação. 

Hé  por  esta  razão  q.  o  Campo  projectado  de  S.  Dom.'"'* 
não  me  parece  próprio  p.^  evitar  ou  rezestir  á  passage  do 
Tejo  pelo  Inim.**,  Igualm/^  elle  fica  m.*°  dist.'®  da  frontr.* 
da  Beira,  e  mesmo  dos  desfiladr.*'*  de  Villa  velha  p.^  haver 
de  ser  destinado  a  repelir  a  invazao  q.  o  inim.°  fizesse  por 
aquelle  lado. 

Alem  de  q.  he  preciso  nos  primr.^*  mom.*"*  abandonar 
a  deffenssa  do  território  de  Castello  Branco  ás  Tropas  ali 
postadas,  e  q.  o  Exerc.^'^  de  Abrantes  haja  de  se  dispor  a 
deffender  a  Estremadura  e  a  Capital,  procurando  p.*  isso 
vigiar  e  desvanecer  no  principio  qualq.""  tentativa  q.  o 
Exerc.'"  inim.°  do  Alemtejo  possa  fazer  p.'"'  atravessar  o 
Tejo :  Para  isto,  hé  precizo  levar  a  attenção  ao  longo  das 
margens  deste  Rio  até  mesmo  m.'°  abaixo  de  Santarém. 
Dividir  o  Exerc.'"  em  differ.'^**  Corpos  compostos  de  Ca- 
valar.*, Infantar.*,  e  Artilher.^  q.  hajão  de  destacar  outros 
destacam. '''*  e  patrulhas  ao  longo  da  margem  dir.'-^  desde 
Abrantes,  e  principalm.'*'  desde  o  Zêzere  até  p.*  baixo  de 
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Santarém.  Estes  Corpos  devem  communicar-sse  mutuam.'^ 
por  telegraphos  ou  sinaes  de  bandeiras,  afim  de  os  seus 
movini.'°*  serem  mais  prontos,  e  p/  q.  possão  cahir  com 
superiorid.*^"  sobre  as  primr.''*  Tropas  inim.^'  q.  hovessem 
de  passar  o  Rio.  etc. 

Em  lugar  pois  de  projectar  ou  establecer  o  Campo  de 
S.  Dom.°^  seria  bom  o  prevenir-nos  desde  já  cora  a  escolha 
e  reconhecim.''^  das  melhores  poziçoens  q.  se  podem  encon- 
trar entre  o  Zêzere  e  Lx.^  ou  Santarém,  no  caso  de  sermos 
obrigados  a  rezistir  e  demorar  a  marcha  do  inim."  quando 
este  houvesse  de  conseguir  o  transportar-sse  com  as  suas 
principais  forças  p.-''  este  lado  do  Tejo». 

7  —  Constava  no  Q.*^'  Gen.^'  de  Abrantes  pelas  cartas 
particulares  a  gr.''"  fermentação  e  intrigas  da  Corte  contra 
o  Duque  de  Lafoens,  e  Stokler,  e  o  descontentam/°  e 
cólera  do  Povo  sobre  os  Chefes  q,  tinhão  conduzido  hua 
guerra  tão  mal  começada. 

Elles  tinhão  razão  nas  suas  queixas,  mas  elles  mereciao 
a  triste  sorte  q.  os  ameaçava,  por  conhecerem  o  mal  tão 
tarde,  q.'^°  tudo  o  q .  acontecia  erao  as  conssequencias 
naturaes  do  máo  governo,  e  falta  de  principios  racionáveis 
na  organisação  e  desciplina  do  Exerc.^°  Stokler  via  q.  tinha 
sido  enganado  nos  seus  projectos  e  esperanças,  e  q.  sobre 
elle  carregava  e  devia  ainda  carregar  hiia  parte  das  culpas 
do  Duque.  Via  q.  mesmo  este  ultimo  se  achava  atterrado 
e  desconcertado  ;  não  sabendo  de  quem  se  devia  fiar,  e 
receando  particularm.*"  o  fiar-sse  delle.  Em  consequência 
determinou  o  retirar-sse  p.''  Lx.^  e  abandonar  o  Duque 
p.*  ver  se  assim  escapava  á  sorte  q.  o  ameaçava.  Este 
passo  era  assas  impolitico ;  porque  elle  já  não  pedia  salvar 
a  sua  reputação;  em  2.°  lugar  elle  mostrava  ingratidão  p.^ 
com  o  Duque  a  quem  elle  devia  toda  a  sua  fortuna,  e  a 
quem  abandonava  q."*"  elle  se  achava  mais  aflicto,  confuzo, 
e  ameaçado  da  sua  desgraça  politica;  em  3°  lugar  este 
homem  vindo  p.*  Lx.^  ou  havia  de  hir  ao  Paço  ou  não; 
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no  1°  caso  elle  seria  mal  recebido,  e  injuriado;  no  seg.*^" 
elle  seria  olhado  como  máo  homem,  soberbo,  e  falto  de 
resp.'°  e  subordinação. 

Depois  de  tudo  isto,  ou  p.*  com  os  Min.°%  ou  nas  So- 
ciedades particulares  p.*  elle  se  justificar  dos  successos 
da  Camp.^  era  precizo  mostrar  ou  dizer  q.  se  tinha  pro- 
cedido contra  o  seu  parecer  e  avizos,  e  por  conseq.'"'  deste 
modo  vinha  a  inculpar  o  Duque  o  q.  elle  ainda  q.  com 
razão,  jamais  deveria  fazer. 

Tal  era  a  situação  espinhosa  em  q.  este  homem  devia 
achar-sse  òom  a  sua  retirada  de  Abr.'"^  p.*  Lx.* 

HiJa  pequena  indispozição  q.  lhe  sobreveio  sérvio  de 
pretexto  p.'^  satisfazer  o  seu  projecto ;  para  se  curar  e 
p.^  acudir  á  sua  familia  aonde  reinavão  as  bexigas,  elle 
pertendeu  a  licença  q.  desejava ;  o  Duque  se  empenhou 
p.*  o  dissuadir  disto,  prometendo-lhe  fazer  vir  médicos  de 
Lx.*,  etc  nada  o  dissuadio,  e  finalm.'*'  partio  p.^  Lx.* 
n'hua  Sege  no  dia  7  de  julho. 

Chegando  áquella  Capital  se  restabeleceu,  e  lhe  acon- 
teceu o  q.  se  tinha  previsto ;  foi  ao  Paço  e  foi  desprezado 
pelos  Fidalgos  sem  poder  falar  ao  Príncipe  :  nas  Gazas 
particulares  desculpousse  a  si  fazendo  recahir  explicita  ou 
implicitam.*^  todas  as  culpas  nos  Gen.^^  Duque,  e  For- 
bes  etc. 

Este  homem  acabou  de  perder  toda  a  confiança  publica, 
e  a  influencia  dos  negócios  com  a  desgraça  do  Duque, 
mas  o  officio  de  Secretar.°  do  Cons.°  ultramarino  q.  lhe 
rende  18  p.^  20^  cruzados,  era  bastante  p.''  o  consolar 
das  suas  perdas  :  Fizerão-sse  alguns  esforços  ou  projectos 
p.*  lhe  tirarem  este  officio,  mas  por  vergonha  e  injustiça 
de  tirarem  sem  alegarem  culpa,  hia  ofF."  q.  havia  poucos 
mezes  tinha  sido  dado,  desvaneceu  estes  projectos,  e  em 
conseq.*  elle  se  ficou  rindo  dos  acontecini/°*  q.  rezultarâo 
da  triste  camp.*  do  Alemtejo,  ficando  ao  mesmo  tempo 
mais  tranquillo  na  sua  caza,  mas  menos  soberbo. 
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Eis  aqui  como  cahio  ou  terminou  a  scena  q.  reprezentava 
no  Theatro  da  politica  e  da  guerra  \m  homem  com  boas 
e  más  qualid,"^^^  mas  q.  de  certo  foi  o  author  de  m.*^^^  das 
dezordens  e  vícios  dos  Pianos  e  operaçoens  militares. 

8  —  Neste  dia  pelas  õ  horas  da  manhã  sahio  o  Duque 
a  cavallo  com  o  Marq.  d'AIorna,  Luiz  Cand/^",  Eusébio 
Azedo,  e  o  cor.*^'  Teixeira,  p.*  visitar  o  terreno  do  Campo 
de  S.  Dom.''^  e  as  margens  do  Zêzere  nas  suas  vezinhan- 
ças,  até  á  sua  dezembocadura  em  Punhete.  Pelas  7  Ya 
deste  m."  dia  elle  voltou  ao  Q.^'  Gen.^'  tendo  andado 
14  horas  a  cavallo.  Então  fallòu  com  J.^  Bened.*°  e  re- 
cebeu a  resposta  q.  este  trazia  de  Luiz  P.^**  tendo  chegado 
na  noite  de  7  p.*  8  de  Badajoz;  elle  noticiou  q.  o  Rey  e 
a  Rainha  de  Hesp.*  e  mais  Corte  tinhão  hido  a  Olivença 
a  2  de  Julho :  Que  a  sua  jornada  a  Campo  maior  se  não 
tinha  vereficado :  q.  havia  má  inteligência  entre  o  Principe 
da  Paz  e  Luciano  Bonap.'®,  e  q.  Luiz  P.*°  vivia  em  boa 
harmonia  com  ambos ;  e  q.  a  9  devia  a  Corte  voltar  a 
Madrid ;  q.  no  dia  5  Sarm.^°  tinha  voltado  a  Lx.*  depois 
da  chegada  de  hu  corr."  q.  se  esperava  de  Pariz. 

N.  B.  —  As  noticias  vocaes  e  hteraes  q.  J.®  Benedicto 
trouxe  não  acclaravão  em  nada  o  Duque  sobre  o  estado 
prez.^"  e  futuro  das  Couzas.  E  com  eíFeito  a  Paz  era  ver- 
dadeiram.'^  ainda  problemática. 

A  Corte  de  Pariz  não  consentio  no  tratado  de  Badajoz^ 
sendo  contrario  á  convenção  de  Madrid  pela  qual  as  duas 
Potencias  devião  conquistar  a  quarta  p.'^  de  Portugal  afim 
de  servir  ás  compenssaçoens  e  restituiçoens  q.  a  Inglaterra 
devia  fazer  das  suas  conquistas; 

A  França  anunciou  pois  q.  não  assinava  o  tratado  de 
Badajoz  q.  restituia  todo  o  terreno  a  Portugal  á  excepção 
de  Olivença  q.  não  fazia  hua  parte  considerável  p.^  obrigar 
aos  Inglezes  á  restituição  da  Trindade,  e  q.  se  a  Hespanha 
teimasse  a  fazer  esta  Paz  separada,  não  esperasse  então  a 
restituição  da  sobred.*^^  Ilha,  E  q.  a  França  continuaria  a 
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fazer  a  guerra  a  Portugal  com  as  Tropas  q.  tinha  na 
frontr.*  deste  Reino, 

Portanto  era  ainda  bem  incerto  se  a  Hesp.^  persistiria 
nMiiia  rezoluçào  tão  opposta  aos  ajustes  feitos  com  a  França, 
e  ao  seu  próprio  interesse  e  vendo  q.  ao  depois  ella  levou 
avante  este  procedira."^  isto  he  mais  liua  prova  de  q.'°  a 
Hesp.''  era  forcada  nesta  guerra,  e  do  q.'*^  ella  por  amizade 
ou  por  temor  de  q,  isto  viesse  a  ser  hua  conquista  dos 
Francezes,  trabalhou  mesmo  a  nosso  favor,  e  procurou 
fazer-nos  o  menor  mal  possivel. 

9  e  10  —  Nestes  dias  se  passou  sem  novid.''"  Chegarão 
da  Corte,  mais  alguns  oíF/*  Engenhr.°^  e  4  off/^  da  Plana 
da  Corte;  o  Cor/'  Brand.^",  o  Major  João  Gabriel,  e  mais 
dous  Majores  q.  linhão  servido  n^Africa  e  inculcados  por 
Luiz  Cand.^^o 

N.  B.  —  A  vinda  destes  oflf."  mandados  chamar  indicava 
mais  q.'°  a  ignorância  e  a  dezordem  prezedião  no  Governo 
do  Exerc.i" 

Receava-sse  a  continuação  da  guerra ;  julgava-sse  q. 
serião  precisos  off.''*  super. ''^  p.*  command.'^^  de  destacam. *°* 

Os  q.  tinhào  até  ali  sido  empregados,  não  tinhão  sido 
bem  succedidos  e  não  se  penssava  bem  delles;  parecia 
q.  nestas  circunstancias  se  mandariao  vir  os  off/^  mais 
bem  conceituados  em  talentos  militares  e  activid.''*' 

Porem  não  se  procedeu  assim;  parece  q.  se  consultou 
sóm.'*'  quaes  erão  os  oíf.^*  q.  poderião  melhor  com  as  des- 
pezas  da  campanha;  e  estes  hé  q,  foram  chamado?;  eis 
aqui  ao  q.  parece  a  origem  da  lembrança  extravag.'-'  de 
mandarem  hir  principalm."^  os  dous  off.''*  am.°^  de  Luiz 
Cand.'**',  só  conhecidos  por  elle,  e  de  nenhu  modo  pela 
sua  instrucção  nem  génio  militar.  Que  remédios  tão  oppós- 
tos  p.*  a  melhoria  do  estado  em  q.  se  achavão  todas  as 
couzas  do  Exerc,'°  ? 

11-12-13  —  N'este8  dias  não  se  passou  nada  de  novo, 
se  não  a  marcha  dos  Regira.'°5  de  Inf,  de  Cascaes  e  Se- 
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tubal,  e  os  de  Cavalar.*  de  Évora  e  Santarém,  p.*  os 
lugares  notados  precedentem.^''  p.*  a  deffenssa  das  margens 
do  Tejo  segd.°  o  Projecto  de  q.  já  falei. 

O  C^^  de  S.  Lourenço  command.'^  destas  Tropas,  esta- 
bleceu  o  seu  Q.^'  G.^'  na  Golegam. 

14-15-16-17  —  Continuou-sse  nestes  dias  a  viver  na 
mesma  incerteza;  mas  havia  mais  noticias  e  probabilid.*^" 
da  Paz  do  q.  da  guerra;  até  se  dezia  mesmo  q.  ella  tinha 
sido  publicada  em  Madrid  nos  dias  6  ou  9. 

Deziasse  também  q.  Luiz  P.^''  se  esperava  em  Lx.* 
a  16. 

O  Duque  do  Infantado,  Gr.*^^  de  Hesp.*  e  Marechal  de 
Campo  dos  q.  se  achavão  em  Portalegre^  tinha  obtido 
licença  da  sua  Corte  e  de  Luiz  P.'°  vocalm.*^  em  nome  da 
nossa,  p.^  fazer  híia  viagem  a  Lx.*  Disto  tinha  elle  avizado 
ao  Duque  por  híi  off.^'  q.  tinha  vindo  no  principio  do  Mez 
a  Abrantes. 

O  Duque  se  aprontou  p.'»  o  receber,  esperando  q.  en- 
tretanto ou  chegasse  a  noticia  da  Paz,  ou  lhe  viesse  ordem 
da  Corte  p.*  o  deixar  passar  ainda  antes  da  publicação  da 
Paz  em  Portugal.  Esta  ordem  porem  nunca  chegou. 

18  —  O  Duque  sabendo  no  dia  16  e  17  q.  o  Duque  do 
Infantado  determinava  sahir  de  Portal. «>  p.^  Abrantes  no 
dia  19,  e  vendo  q.  ainda  se  estava  em  suspenssão  de  armas, 
e  por  conseq.^  sem  ser  permitido  a  nenliii  hespanhol  o 
poder  viajar  sem  hua  ordem  ou  licença  especial  da  Corte, 
julgou  q.  devia  oppôr-sse  á  jornada  do  ditto  Duque;  e  p.* 
q.  este  não  tivesse  esse  desgosto  no  meio  do  caminho,  e 
evitasse  o  principiar  esta  jornada,  rezolveu  escrever  lhe 
expondo-lhe  estas  razoens  afim  de  q.  demorasse  por  en- 
tanto a  sua  partida  até  hiia  ordem  expressa  da  Corte  etc. 
e  quiz  q.  o  Portador  desta  Carta  fosse  hií  oíf.*'  capaz 
mesmo  de  viva  vóz  justifica-lo  no  seu  procedim.'°,  e  ao 
mesmo  tempo  podésse  informar-sse  ao  certo  das  forças,  e 
dispoziçoens  de  Portal.^  e  depois  voltar  por  Marvão,  .en- 
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tregar  384?5»  reis  ao  Gov.'^'"  p.*  as  despesas  da  guarnição, 
e  saber  do  estado  em  q.  estava  aquella  Praça  e  do  q.  ali 
se  precisava  etc. 

Eu  fui  encarregado  desta  commissão  e  tive  ordem  de 
partir  com  toda  a  brevid.*'®  Sahi  de  Abr.'»^^  ás  11  e  Vi  da 
manham,  e  cheguei  a  Gafete  pelas  8  horas  da  tarde  tendo 
feito  8  legoas  de  caminho,  e  sendo  acompanhado  por  hu 
Guia,  e  híía  ordenança  de  cavalar.*  Descancei  m.'°  mal 
na  Estalage,  e  pelas  4  horas  me  puz  em  caminho  p.* 
Portal.^  aonde  cheguei  no  dia  seg.'"  Domingo  19  de  Julho 
pelas  Se  74. 

19  —  O  Marechal  de  Campo  D.  Franc/°  Taranco  era 
quem  ali  commandava  depois  da  partida  do  G.*'  Lencastre. 

Este  ultimo  tinha  procedido  com  bast.'^  tirania  e  vileza 
p.*  cora  os  habit.'®*  q.  estavão  agora  contentes  com  o  pro- 
cedim.'°  moderado  e  pacifico  de  Taranco. 

Este  G.^'  me  recebeu  com  civilid.''"  mas  n'hii  ar  de 
frieza  e  indiferença  q.  o  fazia  parecer  ter  a  fleuma  de  híi 
Alemão. 

Como  a  minha  missão  não  era  a  elle,  mas  só  o  vizitava 
por  dever,  como  chefe  das  Tropas  ali  aquarteladas,  por 
isso  se  conversou  era  couzas  geraes  sobre  a  Paz,  e  expres- 
sando elle  os  seus  desejos  por  se  retirar  da  Prov.*  aonde 
sentião  m.'""^  calores,  e  donde  a  Cavalar.^  tinha  sido  obri- 
gada' a  retirar-sse  p.*  Hesp.*  por  falta  de  forrages :  Elle 
se  admirou  de  q.  a  Paz  não  estivesse  ainda  publicada  em 
Lx.*,  quando  o  tinha  sido  em  Madrid  no  dia  õ  e  9 :  Anun- 
ciou q.  elle  e  geralm/®  os  Hesp.*^  olhavão  com  ciúme  e 
desconfiança  as  Tropas  Francezas  q.  se  achavão  em  Hes- 
danha,  e  me  disse  q.  ellas  não  se  comportavão  bem  e 
tiuhão  excitado  o  descontentam.^"  dos  Povos  por  onde 
passavão.  Falei-lhe  na  licença  p.^  hir  a  Marvão,  o  q.  elle 
me  concedeu,  depois  de  affectar  q.  nisso  me  fazia  m.'" 
favor. 

Passei  depois  a  falar  com  o  Duque  do  Infantado;  este 
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me  recebeu  com  toda  a  urbanid.''^  própria  do  caracter 
Francez ;  leo  a  Carta,  e  se  mostrou  surprehendido  e  res- 
sentido com  a  suspenssão  da  sua  jornada,  q.  elle  estava 
p.^  vereficar  no  dia  seg.'" :  Mostrou-sse  rezoluto  a  não  cui- 
dar mais  disso,  e  não  esperar  mais  algum  tempo.  Eu 
justifiquei  o  Duque,  e  lhe  expuz  as  razoens  e  circunstan- 
cias q.  o  obrigavão  a  proceder  assim  bem  contra  sua 
vont.*^^  e  dei  a  entender  q.  a  culpa  se  devia  referir  a  Luiz 
P.'°  ou  á  Corte,  q.  nada  tinha  determin.*^°  ao  Duque  a 
este  resp.''°  etc. 

Depois  disto,  elle  se  mostrou  mais  socegado,  e  rezolveu 
escrever  ao  Duque,  e  esperar  pela  licença.  Convidou-me 
a  jantar,  e  emq.*"  não  chegava  a  hora  disso,  fui  vezitar 
D.  Franc.^  Barba  mulher  de  Jorge  Velez,  aonde  tinha 
sido  o  Q.^'  G.ai  do  Duque,  e  o  era  dos  Gen.^^  Hesp.es  ^\\^ 
me  contou  q.  tinha  sempre  procurado  espreitar  e  ouvir  os 
off.e*  Gen.^sinira.%  q.  á  sua  chegada  a  Portalegre  hu  dos 
seus  Marechaes  de  Campo  se  queixava  de  o  T.'^  G.^'  Len- 
castre não  ter  seguido  o  seu  parecer  q.  era  o  de  marcha- 
rem por  Arronches,  Assumar,  Alter  e  cortamos  a  retirada 
de  Portal. "^  emq.'°  outra  Divizão  nos  attacasse  da  parte  dos 
desfiladr.*'^  de  Portalegre  e  Castello  de  Vide. 

Que  depois  sabendo  da  nossa  retirada  p.*  Abrantes,  elles 
dezião  q.  nós  estávamos  enganados  suppondo  q.  o  Tejo 
havia  de  por-nos  a  seguro  do  seu  alcance,  pois  q.  brevem.'° 
nos  mostrarião  o  contrario  attravessando  aquelle  Rio ; 
então  proguntei  â  ditta  Snr.*  se  tinha  alguma  vez  perce- 
bido aonde  determinavão  elles  atravessar  o  Tejo  ;  ella  me 
disse  q.  pelo  q.  lhe  tinha  ouvido,  elles  projectavão  de  o 
fazer  em  Tancos,  e  junto  a  Salvaterra,  (o  q.  confirmava 
assas  as  rainhas  obsservaçoens). 

Depois  de  varias  outras  noticias  de  menos  importância, 
eu  me  despedi ;  e  vim  vezitar  D.  M.^  Sergia,  aonde  era  o 
Q.®'  do  Duque  do  Infantado. 

Seguio-sse  o  jantar  decente  e  sem  gr.''^  fausto. 
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Pelas  5  horas  da  tarde  me  despedi  com  hua  carta  do 
Duque  do  Infantado,  e  fiz  jornada  p.^  Marvão. 

Em  Portalegre  se  achavão  õ  p.*  6($í  Infantes,  era  Cas- 
tello  de  Vide  2S  no  Crato  600;  em  Alpalhão  40;  em  Ale- 
grete 400;  em  Arronches  1300  em  S.'^  Olaya  1600. 

Deziasse  q.  o  num."  de  Francezes  q.  se  achavão  na 
Hesp.*  montava  a  30j>  homens.,  porem  este  num."  era  exa- 
gerado e  podesse  acreditar  q.  nunca  passarão  de  20^  ho- 
mens. 

Cheguei  a  Marvão  no  dia  19  á  noite  e  fui  hospedado  com 
toda  a  alegr."  e  cordealid.''"^  pelo  G.°''  Pedro  Celestino;  o 
cap.'^"  Majeci  e  Blanc. 

20  —  Neste  dia  de  manham  andámos  eu,  P.°  Celest." 
e  Blanc  vendo  a  Praça  toda  em  torno. 

Esta  Praça  he  de  hum  accésso  deficil  por  toda  a  parte, 
mas  he  do  lado  do  Norte  e  Nordeste  q.  ella  he  mais  accessivel. 

Depois  de  ter  entregado  os  384;5í  r.*  q.  trazia,  ali  jan- 
tei, e  pelas  3  horas  da  tarde  me  puz  em  caminho  p.'^ 
Abrantes,  passando  pela  Escusa  (?)  aonde  estava  hu  Posto 
Hespanhol  cujo  command.^®  me  reconheceu  e  me  deixou 
passar  mostrando  lhe  o  passaporte  do  G.^'  Tarancos. 

Fui  nesta  noite  dormir  mal  accomod.'^°  á  Estalage  de 
Niza  aonde  estava  hu  destacam. ^°  de  Gomes  Fr."^**  com- 
mand.*^*^  pelo  Ten.*^"  Salema,  não  sendo  reconhecido  mili- 
,  tarm.'"  pornenhu  individuo  do  destacam. ^° 

21  —  Neste  dia  de  madrugada  sahi  de  Niza  e  por  Aviz 
vhu  jantar  ao  Gavião,  e  pelas  5  e  V-2  da  tarde  cheguei  a 
Abrantes. 

Dei  parte  da  minha  missão  ao  Duque ;  este  se  zangou 
com  a  resposta  do  Duque  do  Infantado  a  quem  tornou  a 
escrever  por  hu  corr."  não  sei  o  q.,  nem  p.'"^  que. 

Dei-lhe  parte  do  q.  D.  Franc.'^^'  Barba  me  tinha  ditto 
relativam.'^'^  ao  projecto  da  passage  do  Tejo.  Pouca  atten- 
çSo  deu  elle  a  todas  estas  informaçoens  de  q.  elle  mesmo 
I  me  tinha  encarregado. 
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22  —  Chegando  a  Abrantes  ali  achei  o  M.^^  de  Campo 
Gomes  Freire  com  alguns  dos  seus  Ajud/«*  de  Campo  e 
outros  oflP.®^ 

A  sua  vinda  tinha  dado  lugar  a  outro  projecto  de 
acarap/°  encostado  mesmo  á  margem  dir.'^  e  pouco  dist/® 
de  Rio  de  Moinhos.  Murmuravasse  geralm.'^  contra  este 
Campo  por  diífer.^^'  princípios ;  mas  he  certo  q.  elle  era 
inútil  e  incommodo  ;  o  q.  aconteceu  nos  seg.'^'*  dias  desva- 
neceu estes  projectos. 

24-25  —  Nestes  dias  se  soube  pelas  cartas  particulares 
q.  em  Lx.*  se  tinha  lavrado  hii  Decreto  com  datta  de  20 
p.*  se  proceder  a  Luminárias,  em  consequência  da  Paz 
ajustada  em  Hesp.^ 

Nos  dias  23  e  24  não  chegou  corr.°  algum  ao  Duque  q. 
ignorava  tudo  de  ofíicio.  Chegou  finalm.^^  no  dia  25  de 
tarde  \m  corr."  com  despachos  q.  ordenavão  ao  Duque  q. 
se  recolhesse  dando-o  por  dezobrigado  do  commando  do 
Exer,'°  em  virtude  da  sua  avançada  idade  e  moléstias. 

Com  tudo  nada  transpirou  neste  dia  desta  gr.*^^  novid.*^^ 
unicam.^^  se  conheceu  no  Duque  hua  profunda  tristeza,  e 
á  noite  elle  deu  ordem  em  segredo  a  algumas  pessoas,  q. 
se  dispuzessem  a  acompanha-lo  no  dia  seg.*®  p.*  Lx.* 
Todo  o  mundo  veio  por  issso  a  saber  da  retirada  do 
Duque, 

N.  B.  —  Logo  depois  da  retirada  do  Gavião  p.*  Abran-; 
tes,  os  inim."^  do  Duque  se  tinhão  aproveitado  deste  motivo 
p.''  obrigarem  ao  Príncipe  a  ordenar  a  sua  demissão  do 
commando  do  Exerc.*° 

O  Conde  de  Goltz,  escandalisado  pelo  procedim.'*^  do 
Duque  p.^  com  elle  antes  da  Cauip.*  se  esforçava  agora 
por  se  vingar,  e  p.*  se  por  em  seu  lugar. 

O  Príncipe,  e  o  Enviado  Inglez  com  \m  gr.^^  partido  de 
fidalgos,  apoiavão  o  Goltz,  e  com  effeito  pelo  meio  de  Ju- 
nho a  desgraça  do  Duque  estava  rezolvida,  e  o  decreto  p.* 
a   sua  retirada   lavrado,   porem  o  Príncipe  Reg.'"  não  se 
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animava  a  pulo  em  execução.  A  retirada  de  Stokler  de 
Abr.'"  p.*  Lx.-',  tinha  motivado  em  Abrantes  Ima  ordem 
geral  p.*  o  Exerc.'"  p."  q.  até  ao  restabelecim.'°  da  saúde 
de  Stokler  estivessem  todos  os  command.'*'^  milit."  pelas 
ordens  delle  Duque  assinadas  pelo  1"  oíF.^'  da  Secretar.^ 
de  Stokler,  o  1"  Ten.'«  Joaq.'"  Norb.'°  X.^'  de  Brito.  Isto 
escandalizou  geralra."*  e  na  Corte  se  fez  notar  esta  ordem 
como  estúpida,  injusta,  e  inconsseq."',  dizendo-sse  q.  o  Duque 
se  servia  p."  o  Governo  do  Exerc.'°  de  crianças,  e  creados 
seus  q.  elle  mesmo  nem  admittia  á  sua  meza:  o  certo  hó  q. 
se  este  foi  hu  dos  motivos  que  decidirão  a  queda  do  Duque, 
podesse  dizer  q.  não  foi  a  única  ;  o  Tratado  de  Badajoz  no 
livrava  de  hu  inim.°,  mas  a  França  perzestia  na  guerra 
contra  nós  e  se  dispunha  a  fazer  entrar  as  suas  Tropas  na 
Beira:  Contra  estes  aggressores  se  receava  justam.^"  q.  o 
Duque  continuasse  a  commandar;  e  por  este  motivo  era 
precizo  pôr  Goltz  (q.  se  julgava  dever  ser  melhor  do  q. 
elle)  á  testa  do  Exerc.^^,  o  q.  se  não  podia  praticar  se  não 
demmittindo  o  Duque. 

Este  o  verdadr."  motivo  q.  obrigou  o  Príncipe  apezar 
da  sua  repugnância  a  isso,  a  expedir  a  ordem  fatal  ao 
Duq.  de  Lafoens. 

26  —  Pelas  4  e  Y^  da  madrugado  deste  dia,  o  Duque 
se  embarcou  n'hu  bote  acompanhado  unicam.'"  pelo  Mar- 
quez de  Marialva  seu  sogro,  por  D.  Diogo  sobrinho  deste; 
e  pelo  C.^'  Teix.^  e  navegando  sempre  pelo  Tejo,  não  pu- 
dórão  chegar  a  Lix.*  senão  no  dia  seg."^^  27  pelas  9  horas 
da  manhara  ;  o  Duque  dezembarcou  junto  ao  seu  Palácio, 
donde  não  tornou  mais  a  sahir  p.*  a  Corte. 

Eu  e  J.^  Benedicto  tivemos  igualm.^''  ordem  do  Marquez 
p.^  os  seguirmos  por  terra,  o  q.  fizemos  ficando  em  San- 
tarém no  dia  26,  jantando  no  dia  27  na  Castanhr.*  embar- 
cando em  Villa  Franca,  e  chegando  ao  principio  da  noite 
a  Lx.^ 

27  —  N.   B. — Na  minha  jornada  por  terra   encontrei 
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entre  Santarém  e  Golegam  m.*°^  soldados  convalescentes, 
q.  sahiâo  do  Hospital  da  primr.^  das  d.'*^  villas,  e  q.  hião 
a  pé  p.^  Abrantes:  alguns  destes  hião  tão  desfalecidos,  ou 
doridos,  q.  hião  m."*  atraz  dos  outros  q.  andavão  melhor  ; 
não  tinhão  sido  conduzidos  pelo  Tejo,  não  sei  porq.  mo- 
tivo; mas  isto  serve  a  marcar  a  indiferença  com  q.  se 
tratavão  os  soldados  e  a  falta  de  providencias  q.  em  tudo 
havia. 

A  repartição  dos  Hospitaes  era  tirânica  e  dezabrida. 

Todas  as  outras  administraçoens  erão  más,  mas  esta 
era  pela  sua  natureza  mais  sensivelm.'^  má. 

Póssão  as  almas  q.  se  interessão  tão  pouco  pela  situação 
dos  infelizes  soldados  no  estado  da  doença,  experimenta- 
rem hua  sorte  semelh.'^  á  q.  estes  verdugos  lhes  fazem 
experimentar. 

Concluzão 

Tal  foi  a  sorte  e  o  rezultado  da  campanha  de  1801  no 
Alemtejo,  p.*  o  velho  Marechal  Gen/"*'  Duque  de  La- 
foens.,  D.  João  de  Alm.'^=^  q.  tomou  então  posse  da  secre- 
tar.°  dos  negócios  da  guerra,  era  o  canal  por  onde  a  facção 
Ingleza  se  derigia  contra  o  Duque  nas  intrigas  do  Gabi- 
nete. 

Podesse  dizer  pelo  q.  fica  exposto,  (q.  he  tudo  q.*°  eu 
prezenciei,  e  o  de  q.  poude  ter  noticia)  q.  este  mesmo  Ge- 
neral apezar  da  sua  ignorância,  poderia  com  tudo  fazer  ao 
menos  o  mesmo  e  ainda  mais  do  q,  os  seus  inim.°^  e  ri- 
vaes  q.  se  lhe  podião  substituir,  se  tivesse  tido  a  fortuna 
de  escolher  hu  conselho  de  off.*^^  hábeis  e  se  tivesse  Im 
génio  e  humor  capaz  de  se  conformar  e  de  seguir  cons- 
tantem.^*^  hii  bom  sistema  de  direcção  e  Governo  das  dií- 
fer.^^*  partes  do  Exerc.'*^ 

O  Marechal  dos  Exércitos  C.'^'^  de  Goltz  partio  no  dia  7 
de  Agosto  p.*  tomar  o  commando  do  Exerc.'°  em  Abran- 


CoLKTIM  da  SKGUNDA  CLASSli  4^1 


tes,  pois  se  esperava  a  continuaçrio  da  guerra  com  a 
França,  e  liiía  invazão  pelas  Tropas  desta  Potencia,  q,  se 
achavão  na  Frontr.*  da  Beira.  O  novo  Gen.^'  não  mostrou 
mais  capacid.'*'^  p.'*  derigir  o  Exercito  do  q.  o  seu  Prede- 
cessor ;  não  conhecendo  o  Paiz  nem  por  viagens,  nem  por 
Cartas  Topogra])hicas,  elle  se  encerrou  em  Abrantes,  donde 
não  sahio  por  todo  o  tempo  em  q.  se  esperou  a  guerra ; 
elle  fez  marchar  todas  as  Tropas  p.*  a  Beira  alta,  ou  p.* 
as  comarcas  de  Aim.^^  Oastello  Br.<=^^,  Guarda  Coimbra  e 
Vizeu ;  as  ordens,  as  marchas,  e  as  dispoziçoens  erão  def- 
fessivas  geralm.'*^  tão  dezordenadas  e  faltas  de  perspicácia 
e  prudência  militar  q.  pouco  se  podia  esperar  dos  succéssos 
da  guerra  se  ella  se  continuasse. 

Felizm.'^  se  passarão  os  Mezes  de  Agosto  e  Setbr."  em 
ameaças  e  negociaçoens  entre  o  nosso  min,*'  Cipriano 
llibr."  Fr/''  em  Madrid  com  Luciano  Bonap."'  até  q.  a  29 
de  Setembro  se  assinou  defenitivam.'®  a  nossa  Paz  com  a 
França  em  Madrid,  emquanto  no  1°  de  outbr."  se  assinava 
em  Londres,  a  Paz  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  e  por 
consequência  a  Paz  geral  da  Europa. 

Supplemenio 

N.  B. — O  voto  de  Stokler  na  noite  da  retirada  de 
Portalegre  era  p.*  q.  o  Exerc/"  se  retirasse  sobre  o  Crato, 
p."  onde  se  tinhão  já  expedido  ordens  p.""*  marchar  a  Ar- 
tilher.^  q.  estava  em  Abrantes. 


Vol.  VIU  —  N."  3.  —  Agosto  a  Set.,  1914.  23 
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A  poesia  etiópica 


Comnuicação  feita  à  2.^  Classe  da  Academia  das  ijciéucias  de  Lisboa 
pelo  sócio  correspondente  Francisco  Maria  EsteTes  Pereira 

A  poesia  é  uma  das  mais  admiráveis  manifestações  do 
génio  do  homem;  prende  os  ouvidos  com  a  suavidade  do 
ritmo  dos  versos;  cativa  o  coração  até  ao  enternecimento 
pelos  sentimentos  afectivos  que  exprime;  revela  as  feições 
características  do  povo,  no  meio  do  qual  se  produziu,  as 
suas  tendências  e  aspirações,  que  debalde  se  procurariam 
em  outra  forma  da  sua  actividade;  dá  a  medida  da  sua 
cultura  intelectual  e  moral ;  e  manifesta,  sem  o  querer  fa- 
zer, o  adiantamento  do  seu  progresso  material.  É  por  isso 
que  o  estudo  da  poesia  de  um  povo  é  da  maior  importân- 
cia, quando  se  deseja  conhecer  a  sua  vida  intelectual. 

Os  Etíopes  (Abexins),  como  todos  os  outros  povos  semí- 
ticos, cultivara  a  poesia  com  particular  predilecção  2;  ea 
sua  literatura  é  muito  rica,  não  só  de  composições  eruditas 


*  Devia  ter  sido  publicado  no  fascículo  anterior  este  estudo,  que 
8Ó  sái  agora  por  demora  na  composição  do  texto  etiópico.  —  N.  JR. 

2  Acerca  da  poesia  etiópica  veja-se:  A.  Dillmann,  Grammatik  der 
Aethiopische  Sprache,  2  Auflage,  Leipzig,  1899,  p.  11;  Lexicon  lin- 
guae  aethiopicae,  Lipsiae,  1865,  c.  xi ;  I.  Guidi,  Qenê,  o  inni  ahissini, 
Roma,  1901  (estrato  dos  Rendiconti  delia  R.  Academia  dei  Lincei) ; 
E,  Littmann,  Geschichte  der  ãíhiopischen  Liííeraiur,  p.  229-231  e 
263-269 ;  Semitische  Volkspoesie  in  Abessinien  {Separata- Abdruck 
aiis  den  Verhandluvgen  des  XIII  Liternaiionalen  Orientalisten  Kon- 
gvess  in  Hamburg,  1902,  section  v) ;  S.  Grébaut,  Note  sur  la  poésie 
élhiopiemie,  na  Revue  de  VOrient  Chrétieii,  ii  serie,  tom.  iv,  1909 
p.  90-98;  M.  Chaine,  Reperíoire  des  Saiam  et  Malkee,  na  Revue  de 
VOrient  Chrétien,  ii  serie,  tom.  vni,  1913,  p.  183-203. 
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dos  letrados  (mamher),  mas  também  de  improvisos  dos  tro- 
vadores populares  (azmari^.  As  composições  dos  letrados 
são  escritas  na  antiga  língua  literária,  o  geez;  os  improvisos 
dos  trovadores  populares  são  compostos  alguns  também  na 
língua  literária,  mas  a  maior  parte  nas  línguas  vernáculas, 
o  amarmha,  o  tegrinha  e  o  tegrê. 

As  composições  poéticas  dos  Abexins  não  tem  atingido 
a  perfeição  de  forma,  nem  a  variedade  de  géneros,  que  se 
observa  nas  dos  Sírios  e  dos  Árabes;  mas  são  todavia  me- 
recedoras de  muita  consideração  e  de  estudo,  para  os  que 
desejam  conhecer  a  vida  daquele  grande  povo. 

Forma.  —  A  poesia  etiópica  não  tem,  como  a  grega  e  la- 
tina, regras  íixas;  nela  não  se  atende  à  quantidade  das  sí- 
labas, ao  seu  agrupamento  para  formar  ^^fis^  e  à  sequência 
coordenada  dos  pés  para  formar  o  verso  ^  Os  versos  são 
de  número  variável  de  sílabas;  todavia  não  se  observam 
versos  de  menos  de  seis  sílabas,  nem  de  mais  de  vinte  e 
quatro.  Nas  poesias  mais  antigas,  que  remontam  provavel- 
mente ao  VII  século,  observam-se  todavia  alguns  vestígios 
de  ritmo,  sobre  tudo  a  cesura  no  meio  do  verso. 

Os  versos  de  cada  poema  tem  aproximadamente  o  mesmo 
número  de  sílabas;  e  para  obter  uma  certa  uniformidade, 
03  versos  mais  longos  são  recitados  ou  cantados  mais  ra- 
pidamente, e  os  versos  mais  curtos  são  cantados  mais 
lentamente.  Ao  meio  de  cada  verso  faz-se  uma  pausa  (ce- 
sura) 2. 

Os  versos,  que  constituem  um  poema,  são  algumas  vezes 
dispostos  em  grupos,  geralmente  de  cinco  versos,  consti- 
tuindo um  todo  análogo  à  estrofe. 

Na  poesia  etiópica  observa-se  também  a  rima,  mas  esta 


^  Grébaut,  Note  sur  la  poésie  éllnopienne,  na  E.   O.    C,  1909, 
p.  91. 

*  Guidi,  Qhiê,  p.  3. 
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é  apenas  constituída  pela  repetição  da  mesma  sílaba  final 
dos  versos,  quer  de  todo  o  poema,  quer  de  cada  estrofe  *, 
sem  atender  à  posição  do  acento  tónico  da  última  palavra 
do  verso. 

Géneros. — A  poesia  etiópica  remonta  ao  século  vii;  neste 
século  e  nos  quatro  seguintes  foram  compostas  as  grandes 
colecções  de  hinos  religiosos  usados  nos  ofícios  da  igreja 
de  Etiópia.  Depois  do  século  xii,  a  poesia  não  deixou  de 
ser  cultivada  pelos  Abexins;  mas  as  suas  produções  são  de 
valor  literário  inferior  ao  das  que  foram  compostas  nos  sé- 
culos anteriores  ^. 

A  poesia  etiópica  é  exclusivamente  lírica:  os  poemas  des- 
critivos parecem  não  ser  apreciados  pelos  Abexins';  e  os 
poemas  dramáticos  são-lhes  completamente  desconhecidos. 

As  poesias  dos  Abexins  são  pela  maior  parte  religiosas; 
o  assunto  de  umas  é  a  glorificação  de  Deus,  celebrando  a 
sua  sabedoria,  justiça,  providência  e  bondade;  o  de  outras 
são  os  louvores  da  Virgem  Maria,  celebrando  a  sua  mise- 
ricórdia e  poder;  mas  o  tema  mais  comum  e  mais  favorito 
das  poesias  religiosas  são  os  acontecimentos  da  história  da 
igreja  cristã,  e  os  factos  mais  notáveis  da  vida  dos  santos; 
e  a  propósito  desses  sucessos  fazem  considerações  teoló- 
gicas e  místicas,  e  reflexões  morais  e  filosóficas  *. 

Das  poesias  religiosas  as  mais  notáveis  são:  Tahiba  tahi- 
hau,  O  sábio  dos  sábios  ^;  Vedasê  Amlak,  Louvor  de  Deus; 


*  Grébaut,  Note  sur  la  poésie  éthiopienne,  na  E.  O.  C,  1909, 
p.  91. 

2  Dillmann,  Grammatik  der  Aethiopische  Spraclie,  2  Auflage, 
p.  11-,  Grrébaut,  Note  sur  la  poésie  éthiopienne,  na  R.  O.  C,  1909, 
p  90  e  91. 

^  Grébaut,  Note  sur  la  poéaie  éthiopienne,  na  R.  O.  C,  1909, 
p.  92. 

4  Idem,  Ibidem,  p.  92  e  93. 

s  Publicado  por  Dillmann  na  Chrestomatia  elhiopieUf  p.  108-131. 
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Arganon  Mariam,  Órgão  de  i\Iaria;  Vedase  Maryam,  Lou- 
vor de  Maria  ^;  Mahhara  maemenam,  CongegaÇcão  doa  fitis  -,• 
e  sobre  tudo  a  Degua  e  Mavaset,  colecções  de  cânticos  ecle- 
siásticos usados  na  liturgia. 

Depois  dos  hinos  religiosos  devem  mencionar-se  em  pri- 
meiro lugar  as  poesias  do  género  denominado  malkee, 
imagem,  efígie,  assim  chamada,  porque  nela  se  louva  a 
figura  do  santo  personagem,  a  quem  é  dedicada,  por  cada 
um  dos  seus  membros  ou  partes  do  corpo  •^.  O  malkee 
consta  de  uma  série  de  estrofes,  ordinariamente  de  cinco 
versos  cada  uma,  que  rimam  entre  si;  cada  estrofe  contêm 
uma  saíidação  (saiam),  em  que  se  louva  o  membro  ou  parte 
do  corpo,  e  uma  breve  invocação  do  santo  personagem, 
alusiva  à  qualidade  moral  ou  sentimento,  que  se  supõe  re- 
sidir no  membro  ou  parte  do  corpo  louvado.  As  poesias  do 
género  malkee  são  geralmente  recitadas  na  festividade  re- 
ligiosa, no  dia  em  que  a  igreja  comemora  o  santo  perso- 
nagem a  quem  é  dedicada  ^. 

Outro  género  de  poesias  religiosas  muito  apreciado  pelos 
Abexins,  ó  o  que  tem  o  nome  de  qem,  que  significa  pro- 
priamente XetToupY^s'--  O  qent,  é  um  pequeno  hino  religioso, 
espécie  de  crTi;i(v]póv,  que  nos  ofícios  da  igreja  é  cantado 
depois  de  certos  versículos  de  alguns  salmos,  e  que  o 
dabtara,  que  o  canta,  improvisa,  ou  finge  improvisar  ^. 
Os  versos  do  qene  não  são  dispostos  em  estrofes;  mas  todos 
os  seus  versos  rimam  entre  si. 


1  Publicado  por  Dillmann  na  Chrestomatia  elhiopica,  p.  131-136. 

2  Wedàsi"'  Marjam,  herausgegeben  und  iibcrsctzt  vou  KarI  Fries, 
Leipzig,  1892. 

'  Dillmann,  Lexicon  linguae  aethiopicae,  c.  25  1;  Grébaut,  Note 
sur  la  puésie  éthiopienne,  na  R.  O.  C,  1909,  p.  95;  Chaine,  Reper- 
toire  des  Saiam  et  Malkee,  na  R.  O.  C,  1913,  p.  181. 

*  Guidi,  Qenê,  p.  3,  nota  1;  Grébaut,  Note  sur  la  poésie  éthio- 
pienne, na  R.  O.  C,  1909,  p.  90-92. 

5  Guidi,  Qetiê,  p.  3  e  4. 
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O  professor  I.  Guidi  publicou  nos  Rendiconti  delia  jB. 
Academia  dei  Lincei  (1901  e  1008)  um  número  considerável 
de  qenê,  ao  todo  133,  que  se  encontram  em  diversos  ma- 
nuscritos etiópicos,  do  Museu  Borgia,  da  Biblioteca  R.  de 
Berlim,  da  Biblioteca  Nacional  de  Paris,  e  no  manuscrito 
n.°  145  da  colecção  de  A.  de  Abbadie  *. 

As  poesias  religiosas,  especialmente  os  qenê,  são  de  di- 
fícil inteligência,  não  só  pela  obscuridade  da  sua  linguagem, 
mas  também  pelas  frequentes  alusões  a  personagens  e 
factos  dos  livros  canónicos  e  apócrifos  do  Velho  e  Novo 
Testamento,  e  das  vidas  dos  santos. 

Entre  as  poesias  profanas  tem  o  primeiro  logar  as 
Canções  dos  Reis  de  Etiópia^  compostas  em  louvor  dos  reis 
Amda  Seyon,  Yeshaq,  Zara  Yaeqob  e  Galavdevos,  que 
reinaram  em  Etiópia  nos  séculos  xiv  a  xvr.  Estas  can- 
ções, em  número  de  onze  são  escritas  em  linguagem  geez- 
amarinha,  e  constituem  o  documento  mais  antigo,  que  se 
conhece,  escrito  em  amarinha;  foram  publicadas  por  I. 
Guidi  em  1889 -;  algumas  delas  foram  objecto  de  estudo 
e  traduzidas  por  F.  Prátorius  ^,  René  Basset*,  e  Enno 
Littmann  ^,  e  uma  também  por  mim^;  mas  a  tradução  de 
todas  as  canções  só  foi  publicada  por  Enno  Littmann  em 
1914". 

Das  poesias  populares  de  Etiópia  são  também  muito  no- 


•  Guidi,  Qê/iê,  o  inni  ahissini,  Roma,  1901  ^  La  raccolta  di  Qenê 
nel  ms.  d'Abbadie  145,  Roma,  1908. 

2  Guidi,  Le  Canzoni  geez-amarina  in  onore  di  re  ahissini,  Roma, 
1889. 

3  Fr.  Piâtorius,  Die  Amarische  Sprarjie,  Halle,  1879,  p.  499-502. 

*  R.  Basset,  líistoire  de  la  conqurie  de  VAbijssime,  Paris,  1897,  ii, 
p.  189. 

^  E.  Littmann,  Geschichte  der   athiopischen  Litteratur,   Leipzig, 
1907,  p.  264-266. 

^  Esteves  Pereira,  Canção  de  Galavdevos,  Lisboa,  1898. 

^  E.  Littmann,  Die  Allamarischen  Kaiserlieder,  Strassburg,  1914. 
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táveia  os  Cantos  das  tribus  de  Tegre,  que  Enno  Littniann 
coligiu  em  Etiópia,  e  de  que  publicou  o  texto  tegiê  e  tra- 
dução alemã  nos  volumes  m  e  iv  das  Publicações  da  expe- 
dirão de  Princeton  à  Abissínia.  Estes  cantos,  em  número 
de  717,  compostos  em  houra  dos  chefes  e  guerreiros  céle- 
bres das  tribus  de  Tegre,  constituem  um  material  imenso 
e  precioso  não  só  para  a  filologia,  mas  também  para  a  his- 
tória e  etnografia  daquela  província. 

Como  specímen  da  poesia  etiópica  peço  licença  à  2.*  Classe 
da  Academia  para  ler  a  tradução  de  um  poema  do  género 
malkee,  que  tem  por  título.  Imagem  de  Menilek,  Rei  dos 
reis  de  Etiópia,  que  apesar  de  não  ser  poesia  religiosa, 
isto  é,  destinada  a  ser  recitada  nas  festividades  da  igreja, 
tem  todavia  disposição  análoga  àquelas.  Este  poema  foi 
composto  pelo  mamlier  Valda  Selasê,  natural  da  província 
de  Guajam,  e  tem  por  assunto  os  louvores  de  Menilek,  Kei 
de  Etiópia,  pela  vitória  que  alcançou  sobre  o  exército  ita- 
liano, perto  de  Adua,  em  1  de  março  de  1896.  O  poema 
está  escrito  na  língua  geez;  e  o  seu  autor  revela  possuir 
vivo  engenho  e  superior  cultura  literária,  sobre  tudo  grande 
conhecimento  da  versão  etiópica  da  Bíblia.  O  poema  com- 
põe-se  de  45  estrofes,  cada  uma  de  cinco  versos;  os  versos 
tem  número  variável  de  sílabas,  entre  9  e  18;  e  cada  verso 
divide-se  em  duas  partes,  sensivelmente  iguais  com  um  nú- 
mero correspondente  de  arsis  (elevação  da  voz);  o  número 
de  thesis  (abaixamento  da  voz)  é  irregular  K  Os  versos  de 
cada  estrofe  rimam  entre  si,  isto  é,  terminam  na  mesma 
letra  com  a  mesma  vogal,  sem  atender  ao  logar  do  acento 
tónico  da  palavra  final  do  verso. 

Em  cada  estrofe  o  primeiro  e  segundo  versos  contêm 
uma  saudação  (saiam)  a  um  dos  membros,  ou  partes  do 
corpo  de  Menilek,  a  começar  desde  a  cabeça  e  proseguindo 


*  Cf.  Littmann,  CanzoneUigre  in  onore  dei  Governatore  italiano, 
p.  4. 
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ordenadamente  até  aos  pés,  exaltando  as  suas  qualidades 
físicas;  o  terceiro  verso  é  a  invocação  de  Menilek,  Eei  dos 
reis,  seguida  de  um  título  honorítico;  nos  quarto  e  quinto 
versos  faz-se  o  elogio  dos  dotes  guerreiros  e  qualidades 
morais  de  Meniltik,  aludindo  aos  sucessos  do  seu  reinado, 
sobretudo  à  vitória  de  Adua. 

O  texto  do  poema  Imagem  de  Menilek  foi  publicado  em 
fac-simile  na  obra  Mission  en  Éthiopie  par  Jean  Duchesne 
Fournet  '^  tendo  no  fim  o  nome  do  autor,  o  mamher  Valda 
Selase,  e  seguido  de  uma  tradução  francesa.  A  grafia  do 
fac-simile  é  algum  tanto  cursiva,  do  que  resulta  não  ser 
fácil  a  leitura  de  algumas  palavras;  a  tradução  é  muito 
livre,  e  por  vezes  parafrástica;  pareceu-nos  por  isso  que 
seria  útil  fazer  imprimir  o  texto,  e  dar  uma  tradução  tão 
literal  quanto  possível. 

Lisboa,  1  de  maio  de  1914. 


1  Jean  Duschesne-Fournet,  Mission  en  Éthiopie  (1901-1903),  Pa- 
ris, 1909,  p.  293-319. 
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rtA9"  !  A<w»A'Th'th  ■  h<w»  :  K-2  -■  C'^'> '  ^je-o  « 
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15    AAr  :  AhA^-Jí-All  ■  íiA^-J^-rt  ■  <w»AMri  :  /líPAA-  « 

flJAA  '  AA-r">  •  í^3:AVl  •  M\l.h  í  Tf-A-  « 
i-ni^AlK^  •  ah^O-^  •  AH  !  h*l\[,ho^  '  A+A-  « 


16    AÃ?"  !  A7-C*i.1l  :  (^*iC%C  •  mòo^-  '• 


fl) AA '  AA-T*?  ■  íT^^ln  •  A^Ã. '  A^^nÇlh  ■  n/** A^nV- « 
-tnCOK  •  hao  :  rn.A  •  (oha^TrV  '  \\*t  « 
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à^iíT  •  àndiii  •  '^.Ai-  •  ÍDC4»  í  A-flft*  ••• 
'>T-tf'  :  V1/*'"Í-  ■  l^SiAVl  ••  Hi^  •  Ml'  '  <f./fr  « 


noíuah  '•  AA.O- !  ?i*7M>nr/i.c  •  xn/'!- « 

77-iP  :  ili^V  s  Í^^JiAVl  •  íDAA  ••  flíAS.  ■  A^*Çl-  í 
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24   AAí^  !  AW-Cí^h  :  r^-j&A  •  ;í,^a^  í  H^Ã-h<w  « 
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rtAí^  !  íiM-flhJí  '  UA^-f-  :  ÍDCÍ»  ••  HAí>A.l^  « 
-i-hw  ■  Í1/*''V  :  r^Ah  :  íDA^.  !  rtA-T^-J  s  AA.IÍ-  « 


'^'^'C  •  nvn  •  «^c^íP  :  flKT.*^  :  7.PC7.A  ■  íiAn 
j)  <:ap  !  ^h-^í  •'  no^í; :  <w»An  « 
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32    A  Ar  •  AVf-A^-tíl  '  Vf-A^i-  !  <w»'í^A  !  í^-fl^  « 
ô^A  •  Áí^íif  h  :  An  í  ÍDÍIT»  « 


OJAft  ••  AA»í"'>  í  ?"5:A»1  :  ç*<:  •  A.f  A-A  !  ÇTf^-e  ••'• 


1 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  437 


H^H.*7^  :  ^"fld  •  ■Ç.n  •  C?iA  •  A.^OA.e  :  An  :  iipm 


37     A'!?"  !  íi-flA  í  íDífIí.íih  :  Âíl^h  " 

An  •  ^Jtíih  •  AA.i>  •  A^^  í  ao^Mi  v. 

Vol.  VIU  —  N.o  3.  —  Agosto  a  Set.,  1914.  29 


38 


á9 


438  ACADEMIA  DAS   SCIÉNCIAS  DE  LISBOA 


^g*ptfi„  .  A5\Ad'>h  ••  Hí^KK-  !  ilíaco*  K 
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Imagem  de  Menilek,  Rei  dos  reis  de  Etiópia 


Saúdo  a  memória  do  teu  nome,  que  é  acima  de  tudo, 

que  pela  sua  \eneranda  majestade  aniquilou  o  Italiano; 

liei  dos  reis,  Menilek,  salvador  de  Etiópia-, 

mataste  o  rebelde  em  um  logar  da  terra  de  Tegre, 

e  o  desbarataste  com  os  seus  baxi  bezuq  i,  e  os  fizeste  cadáveres. 

Saúdo  a  cabeleira  da  tua  cabeça  semelhante  a  uma  trança  de  seda, 

a  negra  vista  do  colírio  não  é  igual  à  sua  vista; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  observador  das  palavras  do  Evangelho; 

porque  eu  me  refugiei  à  tua  clemência, 

para  que  me  honres,  e  em  breve  me  faças  rico. 

Saúdo  a  tua  cabeça,  sobre  a  qual  está  o  diadema, 

que  é  semelhante  ao  arco-iris,  e  à  preciosa  jóia  de  topázio; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  que  és  a  planta  do  Éden; 

o  teu  reino  é  melhor  que  o  de  Salomão; 

Cafa  e  o  Mar  fizeste  em  um  (reino). 

Saúdo  o  teu  rosto,  como  rosto  do  liào  do  deserto; 
e  o  seu  aspecto  é  resplandecente  como  pérola  da  Síria; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  cujo  trono  é  venerando ; 
mataste  o  rebelde  que  veiu  do  país  de  Roma; 
e  a  sua  alma  foi  arremessada  ao  inferno. 

Saúdo  as  tuas  pálpebras,  que  são  como  mileto  ^  bordado, 

muito  agradável  e  muito  formoso; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  sol  de  Etiópia; 

por  teu  próprio  conselho  aniquilaste  o  perverso  baxi  bezuq; 

o  seu  corpo  foi  para  a  espada,  e  a  sua  alma  para  o  fogo  do  céu. 


i  Em  turco  basci  buzuq^  tropas  irregulares  que  ficaram  em  Massua 
ao  serviço  da  Itália,  depois  da  ocupação  da  mesma  ilha  pelos  ita- 
lianos. 

2  Mileto,  nome  derivado  do  da  cidade  de  Mileto,  designa  um  te- 
cido fino  de  lã,  da  cor  de  púrpura,  do  qual  se  faziam  vestidos,  (Dil- 
Imann,  Lex  aeth..,  c.  147).  Este  tecido  é  análogo  ao  damasco. 
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6  Saúdo  os  teus  olhos,  como  os  olhos  do  apóstolo  Paulo, 
resplandecentes  como  o  cristal,  e  admiráveis  de  aspecto; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  sol  de  Etiópia ; 

quando  o  Judeu  italiano  foi  aniquilado  e  morreu, 
calamidade  e  luto  houve  em  Roma. 

7  Saúdo  as  tuas  orelhas,  que  escutam  a  petição  do  pobre, 
quando  te  pede  e  clama  com  alarido; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  senhor  de  Etiópia, 

os  manjares  da  tua  mesa  espkntam, 

e  servem  (bebidas)  em  milhares  e  milhares  de  jarras. 

8  Saúdo  as  tuas  faces  vermelhas  como  a  flor  da  romaneira, 
que  é  mais  agradável  do  que  o  sol  e  a  lua; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  brilhante  estrela  do  oriente; 
quando  tu  te  levantaste  com  o  teu  numeroso  exército, 
o  General  pereceu,  e  o  dilúvio  o  extinguiu. 

9  Saúdo  as  tuas  narinas,  perfimiadas  como  o  aroma  de  jardim, 
a  forma  delas  é  formosa  e  muito  agradável; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  cedro  de  Etiópia; 

quando  o  Judeu  inglês  emprestou  ouro  ao  Italiano, 

aquele  que  repartiu,  foi  impotente,  e  tomou-o  a  tristeza. 

10    Saúdo  os  teus  lábios,  os  quais  louvam  o  Senhor, 

que  te  constituiu  ( soberano) ,  para  que  sejas  senhor  de  todas  as  criaturas; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  misericordioso  e  bom; 
quando  o  fuzigra  ^  fulgurou,  e  foi  semeado  chumbo, 
o  Italiano  teve  medo,  e  a  terra  o  enguliu. 

H     Saúdo  a  tua  boca,  que  dá  graças  ao  Criador, 
não  diz  injúrias,  e  não  pronuncia  palavras  vãs ; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  luzeiro  de  Etiópia; 
o  Major  peieceu,  e  não  pode  (ir)  seu  caminho; 
quando  o  General  Baratieri  voltou,  Umberto  foi  consternado. 

12    Saúdo  os  teus  dentes,  que  são  mais  brancos  do  que  a  neve, 
a  sua  natureza  é  formosa  e  muito  estranha; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  eleito  de  Cristo,  filho  (de  Deus); 
quando  o  fuzigra  fulgurou  como  trovão, 
o  Italiano  tremeu,  e  o  terror  o  tomou. 


1  Em  francês /msíí  Gras,  espingarda  Gras. 
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13    Saúdo  a  tua  língua,  que  é  suave, 
fala  o  bem,  e  não  tem  o  mal; 
Eei  dos  reis,  Meuilek,  una  é  a  tua  fé; 
aniquilaste  o  Italiano,  irmão  de  Satan  sedutor; 
o  Capitão  fugiu,  e  o  Tenente  morreu. 

;j^^    Saúdo  a  tua  voz,  que  nâo  pronuncia  blasfémias, 
mas  somente  o  louvor  de  Deus; 
Eei  dos  reis,  Menilek,  tu  (és)  filho  de  Salomão; 
quando  foste  para  Tegre,  as  trevas  dissiparam-se ; 
Satan  pereceu,  e  o  General  morreu. 

.  r     Saúdo  a  tua  respiração,  como  respiração  do  anjo, 
que  sarou  o  doente,  cujo  corpo  era  enfermo; 
filho  de  Salomão,  Menilek,  senhor  de  tudo; 
vingaste-te  dos  Judeus,  que  crucificaram  a  seu  Senhor; 
(a  vingança)  foi  completa,  nâo  restou  nenhum  deles. 


16 


17 


18 


19 


Saúdo  a  tua  garganta,  cujo  sabor  é  doce  de  mel, 
porque  todos  os  teus  soldados  não  temeram  a  morte ; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  chefe  de  milhares  de  milhares ; 
(como)  um  musulmano  foi  o  Major,  cujo  nome  era  Galiano; 
bom  foi  o  fuzigra,  e  o  seu  sangue  foi  derramado. 

Saúdo  o  teu  pescoço,  cuja  formosura  é  como  a  da  torre  de  Damasco, 
cujo  ornamento  é  um  colar  de  ouro  puro; 

Filho  de  Salomão,  Menilek,  que  pelo  teu  poder  expulsas  Satan; 
quando  fizeste  sinal  com  a  t»a  espada,  a  sua  chama  os  queimou, 
dispersaram-se  como  fumo,  e  foram  feitos  cadáveres. 

Saúdo  os  teus  hombros,  que  suportam  o  jugo  do  Evangelho, 
não  sabe  outro  sentido,  desde  que  foi  criado ; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  preciosa  jóia  de  jaspe; 
quando  o  cavalo  de  fogo  sentiu  a  batalha,  assaltou; 
a  sua  chama  os  queimou,  e  foram  (como)  palha. 

Saúdo  as  tuas  costas,  cujo  manto  é  de  mileto  de  (fio  de)  ouro, 

muito  formosa  e  agradável  é  a  sua  elegância; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  cujo  cavalo  é  chama  de  fogo; 

quando  o  procuraram  os  que  vieram  de  Roma, 

08  cães  de  Adua  os  comeram,  e  lamberam  o  sangue  deles. 
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20  Saúdo  o  teu  peito,  que  cinge  o  vestido  rial, 

que  te  deu  o  próprio  Senhor  (Deus)  dos  exércitos; 
Kei  dos  reis,  Menilek,  filho  do  filho  de  David; 
os  gentios  inimigos,  que  vieram  contra  ti, 
queimou-os  o  fuzigra,  e  devorou-os  o  fogo. 

21  Saúdo  o  teu  seio,  que  é  como  incenso  e  perfume ', 

que  é  celebrado  mais  do  que  todos,  e  é  louvado  com  seu  louvor; 
Filho  de  Salomão,  Menilek,  rei  de  mansidão ; 
os  teus  inimigos  que  vieram,  foram  totalmente  submergidos, 
porque  tu  és  observador  de  vontade  de  Deus,  Elohe. 

22  Saúdo  as  tuas  mãos,  que  empunharam  a  espada, 
para  trucidar  os  baxi  bezuq,  que  restaram  do  fuzigra; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  tu  comandas  milhares  (de  soldados) ; 

Deus  amou-te,  e  recebeu  a  tua  oração; 

os  teus  adversários  foram  aniquilados,  não  restou  nenhum. 

23  Saúdo  o  teu  braço,  como  o  braço  do  lião  e  do  urso, 
coberto  de  fio  de  ouro,  e  velado  com  um  vestido  de  milcto; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  juiz  do  povo  e  das  gentes; 

no  teu  tempo  houve  alegria  e  muita  abundância, 

o  mel  (foi  como)  uma  ribeira,  e  o  leite  foi  abundante. 

24  Saúdo  o  teu  cotovelo  que  fatigou  o  poder  de  Itália, 
quando  quebrou  o  seu  navio,  como  Faraó  foi  submergido; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  tu  governas  o  mundo  ; 
aniquilaste  o  rebelde,  cujo  rosto  era  de  aspecto  horrendo, 
quando  o  fuzigra  o  queimou,  e  abrasou  como  carvão. 

25  Saúdo  o  teu  antebraço,  cuja  cor  é  como  a  do  relâmpago, 
o  seu  mister  é  muito  formoso  e  agradável ; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  amado  de  Deus ; 
quando  o  seu  inimigo  viu  os  que  eram  famintos, 
deu-lhes  chumbo,  o  fuzigra  os  oprimiu. 


1  Cf.  Cant.,  õ,  13;  8,  2.  A  palavra  rehè  designa  uma  planta  odo- 
rífera, cuja  espécie  não  está  bem  determinada,  como  murta,  trevo 
de  cheiro,  etc  (Dillmann,  Lex  aeth.,  c.  274),  e  provavelmente  um 
perfume  extraído  da  mesma  planta. 
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26  Saúdo  a  palma  da  tua  mão,  que  fere  a  força  dos  pecadores, 
vinga-se  do  seu  inimigo,  e  é  poderoso  para  os  seus  amigos; 
Filho  de  Salomão,  Menilek,  resplandecente  como  cristal; 
«Para  onde  voltarei  na  hora  do  pranto  e  da  adversidade?» 
Assim  dizendo  se  lamentou  o  Major  em  Maqale. 

27  Saúdo  os  teus  dedos,  nos  quais  está  o  anel  de  ouro, 
cuja  vista  é  terrível,  e  cujo  aspecto  é  admirável; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  (tu  és)  o  próprio  filho  de  Salomão; 
quando  viram  a  espada  de  fogo,  que  era  em  tua  mão, 
os  homens  de  Roma,  tomou-os  o  espanto,  e  temeram. 

28  Saúdo  as  unhas  da  tua  mão,  que  são  muito  formosas, 
que  fcâo  agradáveis  ao  ouvido  e  terríveis  aos  olhos; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  como  frasco  de  água  de  mirra; 
quando  foste  para  Tegre  tomando  a  cruz  da  luz, 
Satan  fugiu  com  os  baxi  bezuq  malignos. 

29  Saúdo  o  teu  lado,  que  se  reclina  em  leito  dourado, 
quando  te  assentas  nele  para  julgar  os  povos; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  pai  dos  órfãos ; 

devoto  de  Maria,  e  também  amigo  de  (S.)  Jorge, 
o  qual  fez  que  sejas  um  açafate  de  maná. 

30  Saúdo  o  teu  ventre,  que  desiste  da  vingança, 

sem  misericórdia  para  os  pecadores,  e  ainda  não  há  outro  (assim) ; 

Filho  de  Salomão,  Menilek,  amado  dos  quatro  querubins; 

do  mar  do  teu  louvor  eu  misturei  este  dilúvio, 

para  que  o  leia  o  escrivão  das  ordens,  e  não  seja  inútil. 

31  Saúdo  o  teu  coração,  o  qual  não  conbece  a  vingança, 
mas  somente  o  perdão ; 

Filho  de  Salomão,  Menilek,  perfume  de  aroma  de  cinamomo; 
consumiu  o  Italiano,  e  derramou  o  seu  sangue, 
pelo  fio  da  espada  trucidou  os  baxi  bezuq. 

32  Saúdo  os  teus  rins,  rins  do  aroma  do  óleo, 
vinho  que  foi  preparado  pelo  amor  de  Cristo; 

Filho  de  Salomão,  Menilek,  rei  (dos  negócios)  internos  e  externos; 
quando  saiu  uma  palavra  da  tua  boca, 
o  Judeu  foi  consumido  e  aniquilado. 
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3    Saúdo  a  tua  inteligência,  boa  e  vivificante, 

que  odeia  os  gentios,  e  é  liberal  para  os  cristãos; 
Filho  de  Saloinào,  Menilck,  amado  de  Jesus  Nazareno; 
tu  aniquilaste  Satan,  e  esmagaste  a  serpente, 
porque  te  ama  muito  o  teu  Deus  celestial. 

l    Saúdo  o  teu  umbigo,  que  é  semelhante  áo  sinete, 

que  (Deus)  dos  Exércitos,  Senhor  de  tudo,  criou  por  sua  sabedoria; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  resplendor  de  Etiópia; 

quando  fulgurou  o  fuzigra,  como  a  voz  do  trovão, 

foram  quebradas  as  suas  artérias,  e  dissolveram-se  os  seus  membros. 

i    Saúdo  a  tua  cintura,  a  qual  cinge , cinto  de  ouro, 
cujo  aspecto  é  agradável,  ainda  que  esteja  longe; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  senhor  de  fuzigra  fulgurante ; 
as  suas  màos  consumiram-nos  totalmente  com  os  seus  baxi  bezuq; 
e  também  o  General,  quando  fugia,  caiu. 

6    Saúdo  as  tuas  pernas,  que  são  colunas  de  ouro  puro, 

a  sua  beleza  nào  foi  assombrada,  e  não  se  conhece  o  seu  valor; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  jasmim  de  Jerusalém; 

quando  o  óleo  do  fuzigra  foi  derramado  8(}bre  a  cabeça  do  Italiano, 
eis  que  ela  foi  quebrada,  e  completamente  esmagada. 

l7    Saúdo,  digo  eu,  os  teus  joelhos, 

que  sempre  se  prostram  a  Deus  pela  humildade  da  tua  inteligência; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  misericordioso  e  bemdito ; 
o  gentio  foi  aniquilado  em  um  sábado  desde  a  manhã  até  à  tarde, 
quando  te  ajudou  o  teu  anjo  natal. 

J8    Saúdo  os  teus  pés,  que  foram  a  Tegre, 

para  consumir  o  Italiano,  e  cortar  os  pés  dos  baxi  bezuq ; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  e  comandante  de  milhares  de  soldados; 
a  tua  nobre  imagem,  que  eu  compuz, 
lerá  diante  de  ti  o  escrivão  das  ordens  por  seu  cargo. 

)9'    Saúdo  03  teus  calcanhares,  que  semelham  bases  de  ouro, 

cuja  côr  é  formosa  e  muito  subtil; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  senhor  do  fuzigra  fulgurante; 

quando  suplicaste  com  serenidade  ao  justo  (S.)  Jorge, 
:       êle  consumiu  os  teus  adversários,  que  vieram  de  longe. 
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40  Saúdo  a  planta  dos  teus  pés,  calçados  de  sapatos  de  ouro, 
que  caminha  pela  rectidão,  e  não  conhece  o  crime; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  sol  de  Etiópia; 

foi  perturbada  a  (gente  de)  Roma,  quando  estiveste  aqui, 

quando  ouviu  com  seus  ouvidos  a  tua  grandeza. 

41  Saúdo  os  dedos  (dos  teus  pés),  ungidos  no  amor  de  Christo, 
que  semelham  a  romã  e  as  contas  de  topázio  i; 

Filho  de  Salomão,  Menilek,  que  aniquilaste  o  Italiano  até  à  impotência ; 

os  homens  gentios,  que  vieram  em  navios, 

a  água  de  Etiópia  os  enguliu  pelo  teu  forte  poder. 

42  Saúdo  as  unhas  dos  teus  pés,  que  semelham  o  reflexo  da  luz ; 
paz  ao  teu  reino,  cujo  brilho  não  se  escurecerá; 

Rei  dos  reis,  Menilek,  dominador  de  todo  o  mundo ; 

tu  consumiste  o  Italiano  no  meio  da  província  de  Tegre; 

Etiópia  se  regosijou,  e  se  fez  a  sua  felicidade. 

43  Saúdo  a  tua  estatura,  que  é  mais  bela  que  o  tronco  da  palmeira; 
é  bela,  e  não  tem  nenhum  (defeito); 

Rei  dos  reis,  Menilek,  dominador  dos  confins  do  mundo; 
como  salvaste  Etiópia  do  sangue  de  Satan  adversário, 
o  teu  forte  fuzigra  seja  para  mim  um  escudo. 

4.4     Saúdo  a  tua  imagem,  cuja  vista  é  formosa  e  desejada, 
a  sua  beleza  é  agradável  e  muito  prestante; 
Filho  de  Salomão,  INIenilek,  amado  de  Cristo,  (Deus)  vivo ; 
o  Italiano  voltou  para  o  país  da  dôr  e  da  aridez, 
onde  não  há  pão,  e  onde  não  há  sal. 

45    Pois  que  eu  abri  a  boca  para  trazer  a  oferta, 

que  escrevi  em  honra  do  teu  reino  para  ser  lida  sempre; 
Rei  dos  reis,  Menilek,  senhor  de  milhares  de  fuzigra; 
assim  como  o  Senhor  te  amou,  e  recebeu  a  tua  oração, 
recebe  a  minha  oração,  para  que  não  seja  rejeitada. 

Do  mamlier  Valda  Selasê,  (natural)  de  Guajam. 


Topázio,  talvez  coral. 
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O  livro  «Oe  Gnomoníce»  de  Scultetus 

Bartholomeu  Scultetus  publicou  em  Gõrlitz,  em  1572, 
um  livro  intilulado  De  Gnomonice  de  Solaris,  sine  doctrina 
practica  tertice  partis  astronomia,  o  qual  ó  hoje  raríssimo. 

Dele  apenas  temos  conhecimento  dum  exemplar  existente 
na  Biblioteca  da  Universidade  de  Louvain,  não  obstante 
havermos  indagado  da  sua  existência  nas  principais  Biblio- 
tecas da  Europa. 

Sendo  esta  obra  citada  pelos  professores  Dr.  von  Ham- 
mer  e  W.  Liihrs  nos  seus  estudos  Pedro  Nunes  e  Ein 
Beitrag  ziir  Geschichte  der  Transversalteiliingen  un  des 
Nonius,  ambos  insertos  no  jornal  Zeitschrift  fur  Vermes- 
siingsivesen,  de  Stuttgart,  respectivamente  em  1909  e  1910, 
por  êle  abranger  um  trecho  de  grande  importância  para  a 
famosa  questão  do  «nónio»,  e  tendo  nós  mostrado  desejos 
ao  sr.  H.  Bosmans  de  conhecer  na  íntegra  o  trecho  que 
tanto  nos  interessava,  quiz  êle  ter  a  amabilidade  de  nos 
remeter,  em  março  de  1913,  seis  fotografias,  executadas 
por  um  novo  processo  directo  sobre  papel,  em  branco 
sobre  fundo  preto,  sendo  duas  delas  respectivamente  do 
rosto  do  livro  e  da  última  página,  na  qual  se  vê  a  marca 
do  editor  e  as  quatro  restantes  são  as  que  abrangem  o 
trecho  em  questão.  Do  conhecimento  dele  ficamos  ilucida- 
dos  e  pudemos  redigir,  por  forma  a  deixar  tirada  bem  a 
limpo,  a  parte  do  nosso  estudo  sobre  Pedro  Nunes,  que 
andamos  publicando  nos  Aimaes  scientificos  da  Academia 
Polytechnica  do  Porto,  (*)  respeitante  à  história  do  a  nónio». 


(<)  Vide:  t,  IX,  1914,  pp.  162-167. 
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Com  a  destruição  da  Biblioteca  da  Universidade  de 
Louvain  pelas  tropas  alemães,  a  qual,  segundo  as  infor- 
mações que  temos,  foi  completa,  é  bem  de  presumir  o 
desaparecimento  do  livro  de  Scultetus,  o  qual  se  não  era 
exemplar  único,  pois  tal  não  podemos  afirmar  em  absoluto, 
era  todavia  um  raríssimo  exemplar,  ignorando  onde  para- 
rão os  demais,  se  os  há.  Hoje,  pois,  as  fotografias  a  que 
acabamos  de  nos  referir,  passam  a  ter  um  alto  valor  bi- 
bliográfico e  scientífico,  e  por  isso  entendêramos  dever 
óferece!-as  à  Academia  das  Sciências  de  Lisboa,  o  que 
fizemos,  afim  dela  as  conservar  na  secção  dos  reservados 
da  sua  magnífica  Biblioteca. 

Sendo,  porém,  certo  que  elas  se  podem  alterar  com  o 
tempo,  resolveu  a  Academia  mandal-as  reproduzir  pela 
fotogravura  e  publica-las  neste  Boletim,  o  que  tem  a  van- 
tagem de  se  tornar  conhecida  a  existência  da  obra  de 
Scultetus  e  simultaneamente  de  ficar  assegurada,  por  um 
processo  inalterável  de  reprodução,  a  conservação  das 
ditas  fotografias  que  tanto  interessam  à  nossa  história 
scientífica. 

Lisboa,  novembro  de  1914. 

Rodolfo  Guimarães. 


Esta  interessante  comunicação  foi  feita  na  assembleia  geral  desta 
Academia  em  5  de  novembro  de  1914,  e  amavelmente  cedida  pelo 
seu  autor  para  aqui  ser  publicada. 

N.  da  H. 
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A  origem  dos  Bastos, 
funcionários  da  Torre  do  Tombo 


A  família  Basto,  que  deu  ao  Arquivo  Nacional  quatro 
dos  seus  membros  no  pequeno  espaço  de  um  século,  me- 
rece estudo  especial. 

Foi  durante  o  seu  tempo  que  este  estabelecimento  per- 
deu a  organisação  medieval  que  tinha  e  recebeu  outra  forma 
mais  moderna.  Os  numerosos  documentos  que  então  encon- 
traram guarida  no  Arquivo  e  as  exigências  da  historiografia 
moderna  mudaram  a  fácies  desta  casa. Esta  modificação  en- 
controu nos  Bastos  felizes  intérpretes  e  liberais  coadjuvan- 
tes dos  estudiosos  de  quem  nunca  pretenderam  ser  rivais,  e 
por  isso  elles  merecem  que  nos  detenhamos  em  estuda-los. 
Em  quanto  um  estudo  completo  se  não  faz,  cumpre-me 
juntar  alguns  materiais  que  ajudarão  os  investigadores 
futuros.  Hoje  apresento  alguns  documentos  que  esclarecem 
a  origem  da  família. 

O  primeiro  Basto  empregado  no  Arquivo  Nacional  onde 
chegou  a  exercer  interinamente  as  funções  de  Guarda-Mór 
chamava-se  José  Manuel  Severo  Aureliano  Basto.  Por  uma 
habilitação  que  se  fizera  em  1812,  sabemos  que  tinha  então 
23  anos,  havendo,  portanto,  nascido  em  1789.  Faleceu 
em  1869  deixando  três  filhos  e  uma  senhora  casada  com 
um  empregado  superior  do  Arquivo.  Houve  do  segundo 
matrimónio  que  contraiu  mais  filhos,  também  funcionários 
do  Arquivo,  mas  que  lhe  não  sobreviveram  excepto  um. 
Do  primeiro  matrimónio  nasceram  João  Pedro  da  Costa 
Basto  e  José  Manuel  da  Costa  Basto,  falecidos  solteiros 
na  qualidade  de  empregados  aposentados  do  Arquivo,  Do 
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segundo  matrimónio  nasceram  Rafael  Eduardo  de  Azevedo 
Basto  que  casou  duas  vezes  e  D.  Gertrudes,  viuva  de  Ro- 
berto Augusto  da  Costa  Campos,  ainda  viva,  a  qual  teve 
a  dôr  de  ver  morrer  apenas  adolescentes  as  duas  únicas 
filhas  que  houvera.  Rafael  Basto  deixou  dos  dois  matri- 
mónios muitas  filhas,  sem  que,  com  grande  desgosto  seu, 
lhe  fosse  dado  haver  um  varáo  que  continuasse  o  apelido 
Basto.  Uma  destas  senhoras  entrou  por  casamento  na  fa- 
mília Foijaz  de  Sampaio,  tendo  o  seu  nome  estampado 
na  ge-  nealogia  impressa  da  família. 

Era  sobrinho  da  primeira  mulher  de  Severo  Basto  o 
oficial  aposentado  da  Torre  do  Tombo  Júlio  Caetano  da 
Costa  e  Silva,  falecido  viuvo  e  sem  descendência  em 
idade  provecta. 

José  Manuel  Severo  Aureliano  Basto,  natural  de  Lis- 
boa, era  filho  de  Domingos  Gonçalves  Basto  e  de  D.  Ger- 
trudes Angela  Maria. 

Domingos  Gonçalves  Basto  nasceu  em  1749  em  Bustel- 
loberne,  freguesia  de  S.  Nicolau  do  couto  de  Cabeceiras 
de  Basto  ^  Era  filho  de  João  Gonçalves  Basto  e  de  Josefa 
Pereira  ;  neto  paterno  de  António  Gonçalves  e  Domingas' 
Gonçalves;  neto  materno  de  Francisco  Vaz  e  Maria  Pe- 
reira, todos  da  mesma  localidade.  Exerceram  os  pais  e 
avós  de  Domingos  a  profissão  de  lavradores.  Domingos 
veiu  para  Lisboa  e  estabeleceu- se  na  rua  Augusta  como 
mercador.  Aos  48  anos  obteve  o  ofício  de  escrivão  dos 
oríaos  de  Grândola,  a  que  tinha  direito  por  seu  sogro 
José  Lopes  Cardoso,  reposteiro  do  Paço.  O  que  sabemos 
da  família  deste  vai  adiante  publicado  nos  Documentos. 

Do  consórcio  de  Domingos  Gonçalves  Basto  com  D.  Ger- 


1  Este  lugar  está  estropiado  no  Dicionário  de  Baptista^  vol.  II, 
pag.  360,  vol.  VII,  pag.  64  em  Benteliberne.  Este  nome  é  eviden- 
temente BuateVIberne. 
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trudes  Angela  Maria  nasceu  apenas  José  Manuel  Severo 
Aureliano  Basto,  íi  quem  em  1  de  fevereiro  de  1813  foi 
passada  carta  do  ofício  de  escrivão  dos  orfaos  de  Grândola 
por  sucessão  de  seu  pai  e  avô. 

Quando  foi  passada  a  José  Manuel  a  carta  da  proprie- 
dade do  ofício  de  Grândola,  já  ele  estava  empregado  no 
Real  Serviço,  evidentemente  na  Torre  do  Tombo.  A  antiga 
legislação  sancionava  o  extranho  uso  de  um  indivíduo  ter 
empregos  em  dois  pontos  diversos  do  paiz. 

Nós  podemos  pela  leitura  dos  documentos  adivinhar  o 
que  levou  a  empregar-se  o  primeiro  Basto  no  Arquivo  da 
da  Torre  do  Tombo.  Foram  duas  circunstâncias  fortuitas. 
A  primeira  ó  a  herança,  que  lhe  recairá  por  morte  do  pai, 
de  uma  função  judicial  um  pouco  ligada  com  o  notariado. 
A  segunda  é  a  residência  de  Basto  no  bairro  da  Estrela, 
[j  ao  fundo  do  qual  se  elevava  a  mole  do  mosteiro  de  São 
Bento,  onde  numa  sala  da  Torre  do  Tombo  dava  lições 
de  diplomática  João  Pedro  Ribeiro.  A  aula  de  diplomá- 
tica era  então  a  que  fornecia  melhores  subsídios  para  o 
ofício  de  notário. 

Por  esta  forma  conhecemos  a  origem  dos  Bastos  e  como 
eles  entraram  no  Arquivo. 

Seguem-se  agora  as  poças  comprovativas. 

Pedro  de  Azevedo. 


Habilitação  de  José  Lopes  Cardoso 

Senhora.  —  Diz  Jozé  Lopes  Cardoso  natural  da  freguezia 

de  S.  Sebastião  de  Guimarens  íilho  legitimo  de  Francisco 
Lopes  e  de  Joanna  Soares  que  para  effeito  de  servir  a 
V.  Magestade  no  foro  de  Resposteiro  que  exercita  justificou 
perante  o  Escrivão  dos  Filhamentos  ser  de  sangue  puro  e 


452  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 


limpo  sem  rássa  alguma  que  o  immaculasse  e  fazendo-Uie 
V.  Magestade  ultimamente  mercê  da  Propriedade  do  ofti- 
cio  de  Escrivão  dos  Horfaons  da  villa  de  Grândola  por 
fallecimento  do  ultimo  propriatario  Sipriano  António  Fran- 
cisco da  Silva  e  para  effeito  de  se  poder  o  supplicante 
encartar  se  perciza  fazer  as  dilligencias  costumadas  pello 
Tribunal  do  Dezembargo  do  Passo  e  porque  íica  distante 
a  Pátria  do  Supplicante  e  a  Corte  honde  ha  muntas  pes- 
soas que  o  coubessem  alem  de  estar  abillitado  para  servir 
a  V.  Magestade  hé  Pátria  commua. 

P.  a  V.  Magestade  lhe  faça  mercê  despencar  com  o 
supplicante  mandando  que  possa  fazer  a  sua  abilliíação 
perante  o  Ministro  que  V.  Mag/'''  for  servida.  E  R.  M. 

Attendendo  ao  que  o  Supplicante  representa  Hei  por  bem 
que  nesta  corte  como  Pátria  commua  se  façam  as  suas  ha- 
bilitaçoens  para  poder  encartar-se  no  officio  de  Escrivão 
dos  órfãos  da  villa  de  Grândola,  de  que  lhe  fiz  mercê 
Dispensando  para  o  dito  efeito  em  quaesquer  Leys  ou 
Disposiçoens  em  contrario.  A  Meza  do  Desembargo  do 
Paço  o  tenha  assim  entendido  e  lhe  mande  passar  es  des- 
pachos necessários.  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda 
em  trez  de  Dezembro  de  mil  sete  centos  setenta  e  nove.  — 
Rubrica  do  Príncipe  Regente. 

Cumpra-se  e  registe-se.  Lisboa  9  de  Dezembro  de  1779. 
—  Com  quatro  rubricas. 

Senhora  —  V.  Magestade  he  servida  mandar  que  informe 
sobre  o  contheudo  nos  itens  da  Provisão  junta  de  Joze  Lo- 
pes Cardozo,  que  pertende  habilitar-se  para  se  encartar 
no  officio  de  Escrivão  dos  orphãos  da  Villa  de  Grândola 
e  que  de  tudo  me  informasse  nesta  corte  como  pátria 
comua,  para  o  que  se  achava  dispensado  por  Decreto  de 
V.  Mag.^'" 

Pello  sumario  de  testemunhas  induzo  consta  que  o  ha- 
bilitando Joze   Lopes  Cardozo,  Reposteiro  da  Caza  Real 
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hé  cazado  com  Águeda  Maria  e  pessoa  de  boa  vida  e  cos- 
tumes :  que  hé  natural  da  Villa  de  Guimarães  e  filho  legi- 
timo de  Francisco  Lopes  Cardoso,  natural  de  S.  Mamede 
da  Aldão,  e  de  sua  mulher  Joanna  Soares,  natural  de  Gui- 
marães :  que  hé  neto  pela  parte  Paterna  de  Domingos 
Lopes,  natural  de  S.  Mamede  de  Aldão,  e  de  sua  mulher 
Domingas  da  Sylva  natural  de  S.  Torcato  termo  da  dita 
villa.  E  Neto  pella  parte  Materna  de  João  Gomes,  natural 
do  Lugar  da  Serra  no  dito  termo,  e  de  sua  mulher  Catha- 
rina  Soares,  natural  da  Corunha.  Como  consta  mais  que 
nem  o  suplicante,  nem  sua  mulher,  nem  os  Ascendentes 
de  hum  e  outro  incorrerão  em  tempo  algum  em  crime  de 
herezia  ou  apostazia,  ou  de  leza  Magestade  Divina,  ou 
Humana  nem  tiverão  ou  professarão  officio  ou  exercício 
dos  que  costnmão  exercitar,  oiu  professar  as  pessoas  ple- 
beas.  Hé  o  que  posso  informar  a  V.  Magestade  que  man- 
dará o  que  for  servida.  Lisboa  11  de  Janeiro  de  1780. 
O  Corregedor  do  Civel  da  Cidade.  Victorino  da  Sylua 
Freire. 

Vistos  e  aprovados.  Lisboa  11  de  Março  de  1780. — 
Com  três  rubricas. 

Sumario  de  testemunhas  de  José  Lopes  Cardoso 

Aos  três  dias  do  mes  de  Janeiro  de  mil  e  setecentos  e 
outenta  annos  nesta  cidade  de  Lixboa  em  cazas  de  morada 
do  Doutor  Victorino  da  Silva  Freire  corregedor  do  yivel 
da  cidade  onde  eu  escriuão  vim  e  ahi  pello  dito  Ministro 
íorão  Inquiridas  as  testemunhas  que  se  seguem.  Eu  Do- 
mingos Rodrigues  Corrêa  o  escrevi. 

O  Padre  Manoel  António  Pereira  de  Mello  Presbito  de 
habito  de  Sara  Pedro  morador  ao  Poso  do  Burratem  Fre- 
guezia  de  Santa  Justa  de  Idade  de  setenta  e  seis  annos, 
testemunha  jurada  ao  Santos  Evangelhos  que  prometeo 
dizer  verdade. 
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E  perguntado  pello  comtheudo  nos  Itens  da  Provizão 
do  recurrente  disse  que  nào  sabe  nem  suspeita  para  o  que 
vem  chamado  e  que  conhece  munto  bem  ao  habelitando 
Joze  Lopes  Cardoso  o  qual  he  natural  da  villa  de  Gui- 
marães donde  elle  testemunha  também  he  natural  e  por 
esa  rezão  sabe  que  he  pessoa  de  boa  vida  e  custumes  e 
cazado  nesta  cidade  cora  mulher  a  quem  elle  testemunha 
não  sabe  o  nome  mas  tem  ouvido  dizer  geralmente  que  não 
he  dos  comprehendidos  no  terceiro  e  quarto  Item  da  Pro- 
vizão junta  e  diçe  mais  elle  testemunha  que  o  dito  habe- 
litando vive  de  seu  Negocio,  e  he  filho  legitimo  de  Fran- 
cisco Lopes  Cardozo  natural  de  Sam  Mamede  de  Aldão  e 
de  sua  mulher  Joanna  Soares,  natural  de  Guimarães  o 
qual  Francisco  Lopes  Cardoso  tinha  loge  dos  da  Corpora- 
ção dos  Capelistas  na  dita  villa  de  Guimarães  e  neto  pella 
parte  Paterna  de  Domingos  Lopes,  natural  de  Sam  Ma- 
mede de  Aldão  que  vivia  de  suas  fazendas  e  de  sua  mu- 
lher Domingas  da  Silva  natural  de  Sam  Turcato  termo  da 
villa  de  Guimarães  pella  parte  Materna  neto  de  João  Go- 
mes que  vivia  de  suas  fazendas  natural  do  lugar  da  Serra 
termo  da  dita  villa  e  de  sua  mulher  Catharina  Soares  na- 
tural da  Corunha  e  dise  mais  elle  testemunha  que  nenhum 
dos  sobres  ditos  emcorreo  em  tempo  algum  em  crime  de 
erezia  ou  apostasia  nem  cometerão  crime  de  leza  Mages- 
tade  devina  ou  omana  nem  tiverão  exzerçicio  nem  oficio 
algum  dos  que  custumão  exzercitar  as  pessoas  polveas  e 
mais  não  dise  nem  do  custume  e  pormeteo  guardar  se- 
gredo e  assignou  com  o  dito  Menistro  e  eu  Domingos  Ro- 
drigues Corrêa  o  escrevi.  —  Manuel  António  Pereira  de 
Mello  —  Freire. 

Francisco  Gomes  de  Carvalho,  Feitor  da  Casa  da  Ciza 
do  pescado  desta  cidade  morador  ao  Jogo  da  Pella  Fre- 
guezia  do  Socorro  de  Idade  de  quorenta  e  seis  annos  tes- 
temunha jurada  aos  Santos  Evangelhos  e  prometeo  dizer 
verdade. 
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E  perguntado  elle  testemunha  pellos  Itens  da  provizão 
dise  que  conhece  munto  bera  o  habihtando  Francisco  Lo- 
pes Cardozo  o  qual  he  natural  de  Guimarães  donde  elle 
testemunha  também  he  natui-al  o  qual  hera  filho  digo  o 
qual  he  cazado  nesta  cidade  com  mulher  que  sup't)sto  elle 
testemunha  conhece  lhe  não  sabe  o  nome  porem  elle  ha- 
bilitando de  boa  vida  e  custumes  he  reposteiro  da  Gaza 
Rial  e  nunca  emcorreo  em  crime  de  erezia  ou  apostasia 
nem  de  ieza  Magestade  devina  ou  omana  nem  teve  exzer- 
cicio  ou  oficio  algum  com  que  costumão  exzercitar  as  pes- 
soas polveas,  nem  ouvio  nunca  dizer  que  a  mulher  do 
habilitando  nem  os  Pais  ou  Avós  deste  emcorressem  nos 
ditos  crimes  ou  exzercitaçem  as  ditas  ocupasoins  e  mais  não 
dise  e  asignoucom  o  dito  Ministro  e  pormeteo  guardar  se- 
gredo e  do  costume  dise  nada.  Eu  Domingos  Rodriguez  Cor- 
rêa o  escrevi. — Francisco  Gomes  de  Carvalho  —  Freire. 

Miguel  Ribeiro  de  Azevedo  com  loge  de  retrós  no  seu 
arruamento  Freguezia  da  Gonceição  de  Idade  de  sesenta 
e  quatro  annos  testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos 
que  prometeo  dizer  verdade.  E  perguntado  elle  testemunha 
pello  contheudo  nos  Itens  da  provizão  do  habilitando  dise 
que  conhece  munto  bem  a  este  o  qual  he  casado  com  pe- 
soa  de  boa  vida  e  custumes  reposteiro  da  Gaza  Rial  e  na- 
tural da  villa  de  Guimarais  e  filho  legitimo  de  Francisco 
Lopes  Cardozo  natural  de  Sam  Mamede  de  Aldão  e  tinha 
loge  de  capelista  na  villa  de  Guimarais  e  de  sua  mulher 
Joanna  Soares  natural  da  villa  de  Guimarains  a  qual  hera 
filha  de  João  Gomes  do  lugar  da  Serra  termo  da  dita 
villa  e  de  sua  mulher  Catharina  Soares  do  lugar  de  Coru- 
nha e  também  sabe  pello  ouvir  dizer  publica  e  geralmente 
que  o  habelitando  hera  neto  pella  parte  Paterna  de  Do- 
mingos Lopes,  natural  de  Sam  Mamede  de  Aldão  e  de 
sua  mulher  Domingas  da  Sika  natural  de  Sam  Trucato  e 
dise  mais  elle  testemunha  que  por  ser  natural  da  dita  villa 
de  Guimarais  sabe  por  asim  ser  publico  e  notório  que  nem 
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O  habilitando,  nem  sua  mulher  Pais  e  Avós  eracorrerão 
em  tempo  algum  em  crimes  de  erezia  ou  apostasia  nem 
de  lesa  magestade  devina  ou  omana  nem  exzercitarão  ou 
tiverão  oficio  ou  exzerçiçio  algum  dos  que  custumão  exçer- 
çitar  ou  ocupar  as  pesoas  polveas  e  mais  não  dise  nem 
do  custume  e  prometeo  guardar  segredo  e  mais  não  dise  e 
asinou  com  o  dito  Ministro.  Eu  Domingos  Rodrigues  Cor- 
reia o  esci'eiiy.  Freire  —  Miguel  Ribeiro  de  Azevedo. 

Francisco  de  Castro  Gnimarais  que  teve  loge  de  panno 
de  linho  morador  no  ospital  da  Ordem  Treceira  de  Sam 
Francisco  da  cidade  de  idade  de  sesenta  annos  testemunha 
jurada  aos  Santos  Evangelhos  que  prometeo  dizer  verdade. 
E  perguntado  elle  testemunha  pellos  Itens  da  provizão 
junta  dise  que  só  conheceo  o  habelitando  Francisco  Lopes 
Cardoso  que  he  casado  e  natural  de  Guimarais  donde  elle 
testemunha  também  he  o  qual  he  filho  de  Francisco  Lopes 
e  mais  não  dise  e  pormeteo  guardar  segredo  e  nem  do 
custume  asinou  com  o  dito  Menistro.  E  eu  Domingos  Ro- 
drigues Corrêa  o  escrevi  —  Freire  —  Francisco  de  Castro 
Garcez. 

Asentada 

Aos  sinco  dias  do  mes  de  Janeiro  de  setecentos  e  ou- 
tenta  annos  nesta  cidade  de  Lixboa  em  casas  de  morada 
do  Doutor  Vitorino  da  Silva  Freire  onde  eu  escrivão  vim, 
e  pelo  dito  Ministro  forão  inqueridas  as  testemunhas  se- 
guintes. —  Domingos  Rodrigues  Corrêa  o  escrevi. 

Félix  José  Vianna  guarda  da  Junta  do  Tabaco  morador 
na  Trebeça  dos  Ladroins  Freguezia  do  Rei  Salvador  de 
idade  de  trinta  e  quatro  annos  testemunha  jurada  aos  San- 
tos Evangelhos  que  prometeu  dizer  verdade.  E  pergun- 
tado elle  testemunha  pellos  Itens  da  pitição  da  provizão 
dise  que  sabe  pello  ver  que  o  habelitando  Jozé  Lopes 
Cardoso  natural  da  viila  de  Guimarais  he  pesoa  de  boa 
vida  e  custumes  e  casado  com  Águeda  Maria  e  filho  de 
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Francisco  Lopes  Cardoso  natural  de  Sam  Mamede  de  Al- 
dão  e  de  sua  mulher  Joanna  Soares  natural  da  villa  de 
Guimarais  e  sabe  por  ser  publico  e  notório  que  o  habeli- 
tando  he  neto  pella  Paterna  de  Domingos  Lopes  natural 
de  Sam  Mamede  de  Aldão  e  de  sua  mulher  Domingas  da 
Silva  natural  de  Sam  Trocato  e  que  pella  parte  Materna 
he  neto  de  João  Gomes  do  lugar  da  Serra  e  de  sua  mu- 
lher Catharina  Soares  do  lugar  da  Corunha  e  que  nem  a 
mulher  do  habelitando  e  seus  asendentes  assim  delle  como 
delia  cmcorreram  em  tempè  algum  em  crime  de  erezia  ou 
apotazia,  nem  de  leza  Magestade  devina  ou  omana  nem 
exzerçitarào  ou  praticarão  ocupação  algua  dos  que  custu- 
mão  exzerçitar  as  pesoas  pobcas  e  mais  não  disse  e  nem 
do  custume  e  prometeo  guardar  segredo  e  asignou  com  o 
dito  Menistro  e  Eu  Domingos  Rodrigues  Corrêa  o  escrevi. 
—  Freire — Felis  José  Vianna. 

João  Caetano  Barbosa  Garcia  que  vive  de  seu  negocio 
morador  na  Calçada  da  Estrella  Freguezia  de  Santa  Iza- 
bel  de  idade  sasenta  e  sete  annos  testemunha  jurada  aos 
Santos  Evangelhos  que  prometeo  dizer  verdade.  E  pergun- 
tado elle  testemunha  pello  comtheudo  em  os  itens  da  pro- 
vizão  disse  que  conhece  ao  habelitando  José  Lopes  Car- 
dozo  o  qual  he  natural  da  villa  de  Guimarais  e  de  boa 
vida  e  custumes  e  casado  com  Águeda  Maria  e  filho  legi- 
timo de  Francisco  Lopes  Cardoso  natural  de  Sam  Mamede 
de  Aldão  e  de  sua  mulher  Joanna  Soares  natural  de  Gui- 
marais e  por  ser  publico  e  notório  sabe  que  o  dito  habe- 
litanpo  he  neto  pella  parte  Paterna  de  Domingos  Lopes, 
natural  de  Sam  Mamede  de  Aldão  e  de  sua  mulher  Do- 
mingas da  Silva  natural  de  Sam  Trocato  e  pella  parte 
Materna  neto  de  João  Gomes  natural  do  lugar  da  Serra 
e  de  sua  mulher  Catharina  Soares  natural  da  Corunha  e 
nunca  ouviu  dizer  que  o  habelitando  e  sua  mulher  e  seus 
asendentes  em  tempo  algum  emcorresem  em  crime  de  ere- 
zia ou  apustazia  nem  de  leza  Magestade  devinna  ou  omana 
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e  pella  mesma  rezão  de  ser  publico  e  notório  que  ne- 
niium  doB  sobreditos  exçerçitou  em  tempo  algum  ocupa- 
ção ou  ofícios  que  custumam  exçerçitar  as  pesoas  apubleas 
e  mais  não  disse  nem  ao  custume  e  prometeo  guardar 
sagredo  e  asignou  com  o  dito  Menistro  Domingos  Bodri- 
guez  Corrêa  o  escrevi.  —  Freire  —  Joào  Caetano  Barbosa 
Gracia. 

O  Capitão  Domingos  António  Chaves,  morador  á  Estrella 
Freguezia  de  Santa  Izabel  deidade  de  quarenta  e  hum  anno 
testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos  e  do  custume 
dise  digo  Evangelhos  que  prometeo  dizer  verdade.  E  per- 
guntado elle  testemunha  pello  comtheudo  em  os  Itens 
da  provizào  retro  dise  que  conhece  o  habilitando  munto 
bem  José  Lopes  Cardoso  natural  de  Guimarais  o  qual  he 
casado  com  Águeda  Maria  filho  de  José  Lopes  Cardoso, 
digo,  de  Francisco  Lopets  Cardoso  e  de  sua  mulher  Joanna 
Soares,  segundo  he  publico  e  notório  natural  de  Guiraarais 
e  que  nenhum  dos  sobres  ditos  ou  seus  asendentes  emcor- 
rerão  em  tempo  algum  em  que  elle  testemunha  tenha  noticia 
em  crimes  de  erezia  ou  apostasia  nem  de  leza  Magestade 
devina  ou  omana  nem  que  exzercitassem  ofícios  dos  que 
custumão  exzerçitar  poiveas  pesoas  pas  e  mais  não  dise 
nem  do  custume  e  prometeo  guardar  segredo  e  asiguou 
com  o  dito  Menistro.  Domingos  Bodrigues  Corrêa  o  escrevi. 
—  Freire  —  Domingos  Autonio  Chaves. 

Aos  sete  dias  do  mes  de  Janeiro  de  mil  e  setecentos  e 
outenta  annos  nesta  cidade  de  Lisboa  ein  casa  de  morada 
do  Doutor  Vitorino  da  Silva  Freire,  Corregedor  deste 
Juízo  onde  eu  escrivão  vim  e  ahi  pello  dito  Menistro  forão 
inquiridas  as  testemunhas  seguintes  Dominyos  Bodrigues 
Corrêa  o  escrevi. 

Francisco  José  Teyxeyra  homem  de  negocio  morador  a 
Sam  Domingos  de  Bemtíca  de  idade  de  sincoenta  e  sinco 
annos  testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos  e  pro- 
meteo dizer  verdade.  E  perguntado  elle  testemunha  pello 
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comtheudo  nos  Itens  da  provizSo  junta  dise  que  conhece 
munto  bem  o  habelilitando  José  Lopes  Cardoso  casado  com 
Águeda  Maria  natural  de  Guimarais  e  filho  de  Francisco 
Lopes  Cardoso  a  quem  elle  testemunha  também  conheyeo 
e  de  sua  mulher  Joanna  Soares,  de  Guimarais  e  aquelle 
de  Sam  Mamede  de  Aldâo  neto  das  pessoas  que  declara 
a  mesma  provizâo  segundo  he  notório  e  outra  rezSLo  que 
o  mesmo  habelitando  e  sua  mulher  sam  pesoas  de  boa  vida 
e  custumes  e  nunca  cometeram  elles  nem  seus  asendentes 
crime  de  leza  Magestade  divina  ou  omana  nem  nunca 
serviram  ofiyios  em  que  custumào  servir  exçerçitar  as 
pesoas  pobleas  e  mais  nâo  dise  e  prometeo  guardar  se- 
gredo e  asignou  com  o  dito  Menistro.  Eu  Ihminijos  Ro- 
drigutc*  Corrêa  o  escrevi.  — Freire — Francisco  Jott  Tei- 
xeira. 

Francisco  José  Lopes,  Profeço  da  Ordem  de  Christo  e 
homem  de  negocio  morador  na  Praja  dos  Leiloins  ao  Pe- 
lourinho de  idade  de  sesenta  e  hum  annos  testemunha  ju- 
rada aos  Santos  Evangelhos  e  prometeo  dizer  verdade. 
E  perguntado  elle  testemunha  pello  comtheudo  em  os  Itens 
da  provizào  dise  que  conhece  munto  bem  desde  criança  ao 
habilitando  José  Lopes  Cardoso  por  serem  ambos  Patriçios 
da  villa  de  Guimarais  o  qual  he  filho  de  Francisco  Lopes 
Cardoso  e  de  sua  mulher  Joanna  Soares  esta  de  Guimarais 
e  aquelle  de  Sam  Mamede  de  Ald&o,  neto  pela  parte  Ma- 
terna de  João  Gomes  natural  da  Serra  e  de  sua  mulher 
Catharina  Soares,  natural  da  Corunha  e  pella  paterna  de 
Domingos  Lopes  natural  de  Sam  Mamede  de  Aldão  e  de 
sua  mulher  Domingas  da  Silva  natural  de  Sam  Trocato  e 
outro  sim  sabe  que  o  habilitando  he  casado  com  Águeda 
Maria  tanto  elle  como  a  dita  sua  mulher  sam  pessoas  de 
boa  vida  e  custumes  e  nunca  cometerão  nem  seus  asenden- 
tes crimes  de  leza  Magestade  devina  ou  (imana  nem  exçer- 
çitarão  oeopaçoins  que  exçerçitam  as  pesoas  plobeas  e 
mais  nâo  dise  e  prometeo  guardar  segredo  e  asinou  com  o 


460  ACADEMIA  DAS   SCIÊNCIAS   DE  LISBOA 

Menistro.   E   eu  Domingos  Rodriges  Corrêa  o  escrebi,  — 
Freire  —  Francisco  José  Lopes. 

Domingos  Rodrigues  Corrêa,  cidadão  desta  cidade  de 
Lisboa  nella  e  seu  termo  escrivão  de  hum  dos  ofiçios  da 
Correição  do  Civel  da  cidade  por  decreto  de  Sua  Mages- 
tade  que  Deus  guarde,  etc.  Certifico  que  o  Doutor  Victo- 
rino  da  Silva  Freire  Corregedor  do  dito  Juizo  comigo  escri- 
vão inquerio  as  testemunhas  do  sumario  retro  com  os 
quaes  se  gastarão  três  dias  como  consta  das  asentadas  e 
venseo  elle  menistro  na  dita  Inquireçao  dois  mil  e  quatro- 
centos reis  e  Eu  escrivão  mil  e  outo  centos  reis  e  nos  ditos 
dias  não  tevemos  outra  algua  deligencia  pesoal  o  que  sendo 
necesario  juramos  aos  santos  evangelhos  e  para  constar 
pasey  o  presente  que  asignei  com  o  dito  Menistro  em  Lis- 
boa aos  onze  dias  do  mes  de  Janeiro  de  1780. — Freire. 
—  Domingos  Rodrigues  Correia  o  escrevi. 

O  Doutor  Manuel  Joaquim  Bandeira  cavaleiro  professo 
na  Ordem  de  Christo  do  Dezembargo  de  Sua  Magestade 
Fedelissima  que  Deos  guarde  e  seu  Dezembargador  da 
Caza  da  Suplicação  que  ao  presente  sirvo  de  correge- 
dor do  crime  da  corte  e  caza  com  alçada  pela  dita  Senhora 
etc.  Mando  aos  Escrivães  que  costumão  responder  as  fo- 
lhas nesta  digão  as  culpas  que  tiverem  de  Jozé  Lopes 
Cardozo  reposteiro  de  S.  Magestade  natural  da  vila  de 
Guimarães  e  morador  nesta  cidade  a  Estrela  de  idade  de 
sesenta  e  quatro  annos  filho  de  Francisco  Lopes  Cardoso 
tudo  segundo  sua  informação  a  qual  folha  corre  para  re- 
querimentos e  que  cumprirão  etc.  Dado  nesta  corte  e  ci- 
dade de  Lisboa  aos  treze  de  Janeiro  de  mil  e  setesentos 
e  outenta  annos.  Deste  quarenta  reis  e  de  asinar  sincoenta. 
Eu  José  Ezequiel  da  Costa  o  subscrevi.  —  Bandeira. 

(Seguem-se  as  declarações  dos  escrivães)  *. 


1  Leitura  de  Bacharéis,  Maço  37,  Jan.°  20. 
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II 

Habilitação  de  Domingos  Gonçalves  Basto 

Senhora  —  Manda-me  V.  Magestade  que  com  todo  o 
segredo,  me  informe  de  Domingos  Gonsalves  Basto  que 
pertende  encartar-se  no  officio  de  Escrivam  dos  orfaons  da 
Villa  de  Grândola  e  de  seos  Pays  e  Avós  todos  naturaes, 
e  elle  habilitando,  deste  conselho  de  Cabeceiras  de  Basto, 
tudo  na  forma  e  segundo  os  Itens  do  Régio  diploma  in- 
serto. 

Procedendo  a  informar-me  com  as  sete  testemunhas 
do  summario  delias  se  evidencia  que  nem  o  habilitando, 
nem  seus  Pays  e  Avo  Paterno  forão  Herejes  Apóstatas  da 
Nossa  Santa  Fé  nem  cometerão  o  crime  de  Lesa  Mages- 
tade Divina  ou  Humana, ou  forão  por  elle  sentenciados  e 
condenados.  Que  também  nào  exercerão  officio  plebeo ;  e 
que  o  dito  Habilitando  hé  de  boa  vida  e  costumes  e  celi- 
batário. V.  Mag.'^*'  ordenará  o  que  for  do  seu  Real  Agrado, 
Cabeceiras  do  Basto  em  Correiçam  aos  2  de  B.*"""  de 
1793.  —  O  corregedor  da  comarca  Bernardo  de  Abreu 
Castello  Branco. 

Rtílator  o  Doutor  José  Recalde  Pereira  de  Castro. 

Vistas  e  aprovadas.  Lisboa  6  de  9.'"'''  de  1793  —  Com 
sete  rubricas. 


Inquiriçam  do  Habilitando  Domingos  Gonçalves  Basto 
natural  deste  Concelho  de  Cabeceiras  de  Basto 

Aos  sinco  dias  do  mes  de  Outubro  de  mil  e  sete  centos 
e  noventa  e  três  annos  neste  couto  de  Sam  Miguel  de 
Refoyos  de  Basto  em  correição  e  casas  de  apousentadoria 
do  Doutor  Bernardo  de  Abreu  Castello  Branco  do  Dezem- 
bargo  de  Sua  Magestade  que  Deos  Guarde  seu  correge- 
dor com  alçada  na  villa  de  Guimarães  e  sua  comarca  por 
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Sua  Magestade  que  Deos  Guarde  etc.  ahy  mandou  elle 
Ministro  vir  perante  sy  as  testemunhas  abayxo  e  ao 
diante  as  quais  elle  Menistro  lhes  deferio  o  Sacramento 
dos  Santos  Evangelhos  e  as  proguntou  na  forma  e  maneira 
seguinte  e  pêra  constar  fiz  este  termo.  —  Eu  António 
José  df Alpoim  da  Silva,  que  o  escrevy. 

Manoel  António,  labrador  e  morador  no  lugar  de  Bus- 
teloberne  freguezia  de  Sam  Nicollao  deste  concelho  de 
Cabbeceiras  testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos 
em  que  pos  sua  mão  direyta  e  Idade  disse  ser  de  sincoenta 
e  seis  annos  pouco  mais  on  menos.  E  proguntado  elle 
testemunha  pello  comtheudo  no  primeyro  Item  da  provi- 
são junta  disse  que  não  sabe  nem  suspeita  o  que  lhe  que- 
rem proguntar,  nem  pessoa  alguma  lhe  disse  que  sendo 
proguntado  diseçe  mais  ou  menos  da  verdade  e  mais  não 
disse  deste. 

Segundo  item  disse  que  tem  prefeito  conhecimento  do 
habellitando  Domingos  Gonçalves  Basto  por  ser  natural 
da  sua  mesma  freguezia  e  por  essa  mesma  rezâo  também 
sabe  ser  elle  filho  legitimo  de  João  Gonçalves  e  de  Josefa 
Pereira  e  he  o  mesmo  neto  pela  parte  Paterna  de  António 
Gonçalves  e  Domingas  Gonçalves  e  pella  materna  de  Fran- 
cisco Vaz  e  Maria  Pereira  todos  naturais  e  moradores  que 
forão  da  dita  sua  freguezia  de  Sam  Niculfao  e  deste  mesmo 
concelho  e  mais  não  disse  deste. 

E  pelo  terceiro  item  disse  que  o  habilitando  nunca  pade- 
ceu a  mais  leve  nota  de  ereje  nem  de  ser  apóstata  da  nossa 
santa  fée  católica  e  mais  não  disse  deste. 

E  pelo  quarto  item  disse  que  da  mesma  forma  nunca 
constou  que  os  Pays  e  Avô  Paterno  do  habellitando  co- 
metessem crime  de  lesa  Magestade  Devina  ou  vmana  e 
que  por  tais  fossem  hauidos  e  comdemnados  nas  pennas 
da  Ley  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  quinto  item  disse  que  sempre  conheceu  aos  Pais 
e  Avos  do  habelUtando  por  labradores  de  bens  seus  pro- 
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prios  sem  que  nunca  exercitassem  offiçio  algum  macanico 
e  mais  não  disse  deste. 

E  pelo  sexto  item  disse  que  como  dito  tem  eonliece  ao 
habellitando,  e  por  isso  sabe  uiue  no  estado  de  solteiro  e 
reputado  por  pessoa  de  boma  vida  e  costumes  e  mais  não 
disse  nem  dos  mais  Items  e  aos  costumes  dise  nada  e  de- 
baixo do  juramento  que  tomou  prometeu  não  declarar 
pêra  que  foi  chamado  e  asignou  com  elle  Doutor  Coi-re- 
gedor  e  eu  António  José  dAlpoem  dor Sylua  Eseriuão  da 
Correição  e  chancellaria  que  O  escreuy. —  Cosfello  Branco 
—  Manuel  António. 

António  Delgado  labrador  e  morador  no  lugar  de  Biis- 
teliberne  freguezia  de  Sam  Nieullati  deste  concelho  de  Ca- 
beceiras testemunha  jurada  aos  Santos  Evangr-lhos  em 
que  pos  sua  mão  dereita  de  idade  que  disse  ser  de  sessenta 
e  três  annos  pouco  mais  ou  menos. 

E  proguntado  elle  testemunha  pello  comtheudo  no  pri- 
meiro Item  da  Provisão  junta  disse  que  não  sabe  nem  sus- 
peita o  que  lhe  querem  proguntar  nem  pessoa  algua  lhe  disse 
que  sendo  preguntado  diçesse  mais  ou  menos  da  verdade 
e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  segundo  Item  disse  que  conhece  plenamente  ao 
habellitando  Domingos  Gonçalves  Basto  natural  da  sua  fre- 
guezia de  Sam  Niculhio  deste  mesmo  concelho  por  cuja 
resão  sabe  pella  dita  resão  ser  elle  filho  legitimo  de  João 
Gonçalves  e  Josefa  Pereira  e  neto  pella  parte  Paterna  de 
António  Gonçalves  e  Domingas  Gonçalves  e  pella  Materna 
de  Francisco  Vaz  e  Maria  Pereira  naturaes  e  moradores 
que  também  forão  na  sobredita  sua  freguesia  e  destes  dois 
teue  elle  testemunha  bom  conhecimento  e  mais  não  disse 
deste. 

E  pelo  treceiro  item  disse  qne  sabe  de  vista  que  o  ha- 
bellitando não  he,  nem  nunca  foi  erege,  nem  apóstata  da 
nossa  Santa  fée  católica  e  mais  não  disse  deste. 

E  pelo   quarto  item  disse  que  nunca  constou  nem  tem 
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ouuido  dizer  que  os  Pays  e  Avô  Paterno  do  habellitando 
cometessem  em  tempo  algum  crime  de  lesa  Magestade 
Devina  ou  Umana  e  que  por  tais  chegassem  a  ser  con- 
demnados  nas  peunas  das  Leys  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  quinto  item  disse  que  como  dito  tem  conheceu 
prefeytamente  aos  Pays  e  Avós  do  habellitando  e  por  isso 
sabe  que  elles  nunca  exercitarão  officio  algum  maoanico 
antes  sempre  forão  labradores  de  bens  seus  próprios  e 
mais  não  disse  deste. 

E  pello  sexto  item  disse  que  sabe  pella  dita  rezão  de  o 
ver  que  o  habellitando  vive  no  estado  de  solteyro  pello 
que  lhe  consta  e  sempre  foi  de  boma  vida  e  custamès  e 
mais  não  disse  nem  dos  mais  items  e  aos  custumes  disse 
nada  e  de  bayxo  do  juramento  que  tomou  prometeu  não 
declarar  pêra  que  foi  chamado  e  asignou  com  elle  Doutor 
Corregedor  e  eu  António  José  de  Alpoem  da  Sylva  Escri- 
vão da  Correição  que  o  escreuy.  —  Castello  Branco  — 
Manuel  António. 

Manoel  Jorge  labrador  e  morador  no  lugar  de  Buste- 
liverne  freguesia  de  Sam  NicuUao  deste  concelho  de  Cabe- 
ceiras de  Basto  testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos 
em  que  pos  sua  mão  direita  de  idade  que  disse  ser  de 
sessenta  e  coatro  annos  pouco  mais  ou  menos. 

E  proguntado  elle  testemunha  pello  contheudo  no  pri- 
meiro item  da  Provisão  junta  disse  que  não  sabe,  nem 
suspeyta  o  que  lhe  querem  proguntar  nem  pessoa  alguma 
lhe  disse  que  sendo  preguntado  disseçe  mais  ou  menos  da 
verdade  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  segundo  item  disse  que  tem  prefeito  conheci- 
mento de  o  habellitando  Domingos  Gonçalves  Basto  por  ser 
natural  e  morador  na  sua  freguesia  e  por  isso  sabe  ser 
elle  íilho  legitimo  de  João  Gonçalves  e  Josefa  Pereyra  e 
Neto  pella  parte  Paterna  de  António  Gonçalves  e  Domin- 
gas Gonçalves  e  pella  materna  de  Francisco  Vas  e  Maria 
Pereira  e  a  todos  conheceu  elle  testemunha  muito  bem  por 
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serem  naturais  do  seu  mesme  Lugar  e  freguesia  e  mais 
não  disse  deste. 

E  pello  treceiro  item  disse  que  sabe  de  vista  que  o  ha- 
bellitando  não  he  erege  nem  apóstata  da  nossa  Santa  fée 
católica  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  quarto  item  disse  que  também  nunca  constou 
que  os  Pays  e  Avos  do  liabellitando  nunca  cometerão  crime 
algum  de  Lesa  Magestade  Divina  ou  Umana  e  que  por  isso 
chegassem  a  ser  condemnados  nas  penas  das  Leys  destes 
Reynos  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  quinto  item  disse  que  por  conhecer  os  Pays  e 
Avós  do  habellitando  sabe  que  estes  sempre  forão  labrado- 
res  de  bens  seus  próprios  e  nunca  exercitarão  officio  al- 
gum macanico  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  sexto  item  disse  que  como  o  habellitando  se 
absentou  da  sua  pátria  ignora  se  he  casado  ou  solteyro, 
só  sim  que  sempre  foi  pessoa  de  boma  vida  e  custumes  e 
mais  não  disse  nem  dos  mais  itens  e  aos  costumes  disse 
nada  e  debayxo  do  juramento  que  tomou  prometeu  não 
declarar  pêra  que  foi  chamado  e  asignou  com  elle  Doutor 
Corregedor  e  eu  António  José  de  Alpoem  da  Sylva  Escriuão 
da  Correição  que  o  escreuy.  —  Casfelbranco  —  Manuel 
Jorge. 

António  Dias  labrador  e  morador  no  lugar  de  Carrazedo 
fregiiezia  de  Sam  João  de  Buços  deste  concelho  de  Cabe- 
ceiras de  Basto  testemunha  jurada  aos  Santos  Euangelhos 
em  que  pos  sua  mão  direita  de  idade  que  disse  ser  de  se- 
tenta e  dois  annos  pouco  mais  ou  menos. 

E  proguntado  elle  testemunha  pello  contheudo  no  pri- 
meiro item  da  Provisão  junta  disse  não  sabe  nem  suspeita 
o  que  lhe  querem  proguntar,  nem  pessoa  alguma  lhe  disse 
que  sendo  proguntado  disseçe  mais  ou  menos  da  verdade 
e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  segando  disse  que  sabe  pello  ver  e  conhecer 
que  o    habellitando   de   quem  tem  bom  conhecimento   he 
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filho  legitimo  de  João  Gonçalves  e  Josefa  Pereyra  e 
Neto  pella  parte  Paterna  de  António  Gonçalves  e  Domin- 
gas Gonçalves  e  pella  materna  de  Francisco  Vas  e  Maria 
Pereira  todos  moradores  que  forão  no  Lugar  de  Buste- 
liberne  freguezia  de  Sam  NicuUao  deste  concelho  aos 
quais  conheceu  elle  testemunha  muito  bem  e  mais  não 
disse  deste. 

E  pello  treceiro  item  disse  que  como  dito  tem  sabe  que 
o  habellitando  não  he,  nem  nunca  foi  erege  nem  apóstata 
da  nossa  Santa  fée  catholica  e  mais  nào  disse  deste. 

E  pello  quarto  item  disse  que  nunca  constou  que  os  Pays 
e  Avós  do  habellitando  nunca  cometerão  crime  de  lesa 
Magestade  Divina  ou  Vmana  e  nem  por  taes  forão  nunca 
condemnados  e  mais  não  disse  deste, 

E  pello  quinto  Item  disse  que  os  Pays  e  Avos  do  habel- 
litando nunca  exercitaram  oflEicio  algum  macanico  antes 
sempre  uzarão  o  officio  da  laboura  de  bens  seus  próprios 
e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  sexto  item  disse  que  como  dito  tem  sabe  que  o 
habellitando  sempre  foi  pessoa  de  boma  vida  e  custumes  e 
sempre  conheceu  no  estado  de  solteyro  em  quanto  ases- 
tio  na  sua  pátria  porem  se  presentemente  he  casado  elle 
testemunha  o  não  sabe  e  mais  não  disse  nem  dos  mais 
itens  e  aos  custumes  disse  nada  e  debaixo  do  juramento  que 
tomou  prometeu  não  declarar  pêra  que  foi  chamado  e  asi- 
gnou  com  elle  Doutor  Corregedor  lido  seu  juramento  por 
mim  António  José  de  Alpoem  da  Silva  que  o  escreuy. — 
Castelbranco  —  António  Dias. 

Aos  sete  dias  do  mes  de  Outubro  de  mi!  setecentos  e 
noventa  e  três  annos  neste  couto  de  Refoyos  de  Basto  em 
correiçam  e  casas  de  aposentadoria  do  Doutor  Bernardo 
d'Abreu  Castello  Branco  Corregedor  desta  comarca  por  ^ 
Sua  Magestade  que  Deos  guarde  etc.  ahy  mandou  vir  I 
perante  sy  as  testemunhas  abayxo  e  ao  diante  as  quaes 
deferiu  o  juramento  dos  Santos  Evangelhos  e  as  proguntou 
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na  forma  seguinte  e  fiz  este  termo  eu  António  José  de 
Alpoem  da  Silva  que  o  escreuy. 

Francisco  da  Cunha  labrador  e  morador  no  lugar  de 
Carrazedo  freguezia  de  Sam  Joào  de  Buços  deste  concelho 
de  Cabeceiras  testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos 
era  que  pos  sua  mào  direita  de  idade  que  disse  ser  de 
sincoenta  annos  pouco  mais  ou  menos. 

E  proguntado  elle  testemunha  pello  conteúdo  no  primeiro 
item  da  Provizão  junta  disse  nada. 

E  pelo  segundo  disse  que  sabe  pello  ver  e  conhecer  que 
o  habellitando  he  filho  legitimo  de  João  Gonçalves  e  Josefa 
Pereira,  Neto  pela  parte  Paterna  de  António  Gonçalves, 
e  Domingas  Gonçalves  e  pella  Materna  de  Francisco  Vas 
e  Maria  Pereira  moradores  que  sempre  forão  no  lugar  de 
Busteliverna  freguezia  de  Sam  Nicullau  deste  mesmo  con- 
celho e  todos  conheceu  elle  testemunha  prefeitamente  e 
mais  não  disse  deste. 

E  pelo  treceiro  item  disse  que  nunca  constou  que  o  ha- 
bilitando fosse  erege  nem  apóstata  da  nossa  santa  fée  ca- 
tólica e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  quarto  item  disse  que  os  Pays  e  Avos  do  habel- 
Htando  nunca  cometerão  crime  de  lesa  Magestade  Divina 
ou  Umana  nem  consta  forão  nunca  por  taes  havidos  e  con- 
demnados  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  quinto  disse  que  sabe  pello  ver  e  rezão  que 
dito  tem  que  os  Pays  e  Avós  do  habellitando  nunca  exer- 
citarão officio  algum  macanico  antes  usarão  sempre  da  sua 
laboura  de  bens  seus  próprios  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  sexto  item  disse  que  pela  rezão  que  dito  tem 
sabe  que  o  habellitando  he  pessoa  de  boma  vida  e  costumes 
e  como  á  annos  não  asiste  na  pátria  ignora  se  he  casado 
ou  solteyro  e  mais  não  disse  deste  nem  dos  mais  items 
e  aos  costumes  disse  nada  e  de  baixo  do  jurameuto  que 
lhe  foi  dado  prometeu  não  declarar  pêra  que  foi  chamado 
e  assignou  com  elle  Menistro  e  eu  A^itonio  José  de  Alpoem 
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da  Silva  que  o  escreuy.  —  Castelhranco.  —  Francisco  da 
Cunha. 

Domingos  Gomes  de  Sande  labrador  do  lugar  de  Sen- 
dim  freguezia  de  Sam  Nicullau  deste  concelho  testemunha 
Jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  que  pos  sua  mão  di- 
reita de  idade  que  disse  ser  de  quarenta  e  noue  annos 
pouco  mais  ou  menos. 

E  proguntado  elle  testemunha  pelo  comtheudo  no  pri- 
meiro item  da  Provizao  junta  disse  nada, 

E  pello  segundo  disse  que  por  ser  natural  da  freguezia 
do  habellitando  tem  deste  bom  conhecimento  e  por  isso 
sabe  que  elle  he  filho  legitimo  de  João  Gonçalues  e  Jo- 
sefa Pereyra  e  Neto  pella  parte  Paterna  de  António  Gon- 
çalves e  Domingas  Gonçalves  e  pella  materna  de  Francisco 
Vas  e  Maria  Pereira  e  de  todos  elles  teve  conhecimento  e 
mais  não  disse  deste. 

E  pelo  treceiro  item  disse  que  sabe  de  vista  que  o  ha- 
bellitando não  he  nem  nunca  foi  erege  nem  apóstata  da 
nossa  Santa  fée  católica  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  quarto  item  disse  que  os  Pays  e  Avos  do  ha- 
bellitando nunca  cometerão  crime  de  lesa  Magestade  Di- 
vina e  Umana  nem  por  tais  nunca  forão  sentenceados  e 
mais  não  disse  deste. 

E  pello  quinto  item  disse  que  sabe  pello  ver  que  os 
Pays  e  Avos  do  habellitando  usarão  sempre  do  seu  offiçio 
da  laboura  de  bens  seus  próprios  e  nunca  exercitarão  of- 
fiçio algum  macanico  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  sexto  disse  que  não  ha  duvida  ser  o  habelli- 
tando pessoa  de  boma  vida  e  custumes  e  como  o  mesmo  se 
absentou  da  sua  pátria  a  annos  ignora  se  he  casado  ou  sol- 
teyro  e  mais  não  disse  dos  ditos  items  e  nem  dos  custu- 
mes e  debaixo  do  juramento  que  tomou  prometeu  não 
declarar  pêra  que  foi  chamada  e  asignou  com  elle  o  Doutor 
Corregedor  e  eu  António  José  de  Alpoem  da  Sylua  que 
o  escreuy.  —  Castelbranco  —  Domingos  Gomes  de  Sande. 
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Antouio  Fernandes  lavrador  e  morador  no  lugar  de 
Busteliverne  freguezia  de  Sam  Nieullau  deste  Concelho 
testemunha  Jurada  aos  Santos  Evangelhos  em  que  pos  sua 
mão  direita  de  idade  que  disse  ser  de  quarenta  e  sinco 
annos.  E  proguntado  elle  testemunha  pello  comtheudo  no 
primeyro  item  da  Provisão  junta  disse  nada. 

E  pello  segundo  disse  que  sabe  pello  ver  e  conhecer 
que  o  habellitando  he  filho  legitimo  de  João  Gonçalves  e 
Josefíi  Pereyra  e  Netto  pela  parte  Paterna  de  António  Gon- 
çalves e  Domingas  Gonçalves  e  pella  materna  de  Francisco 
Vas  e  Maria  Pereira  e  a  todos  elle  conheceu  prefeitamente 
por  serem  naturaes  do  seu  mesmo  lugar  e  freguesia  e  mais 
não  disse  deste. 

E  pello  treceiro  item  disse  que  nunca  constou  que  o  ha- 
bellitando fosse  erege  nem  apóstata  da  nossa  Santa  fée 
catollica  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  quarto  item  disse  que  sabe  de  vista  que  os 
Pays  e  Avôs  do  habellitando  nunca  cometerão  crime  de 
lesa  Magestade,  e  que  por  isso  se  achassem  a  ser  com- 
denados  nas  pennas  das  Leys  e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  quinto  item  disse  que  os  mesmos  Pays  e  Avós 
do  habellitando  sempre  usarão  da  sua  laboura  de  bens 
seus  próprios  e  nunca  exercitarão  officio  algum  raacanico 
e  mais  não  disse  deste. 

E  pello  sexto  item  disse  que  o  habellitando  sempre  foi 
reputado  por  pessoa  de  boma  vida  e  custumes  e  como  a 
annos  se  absentou  da  sua  pátria  ignora  se  he  casado  ou 
solteyro  e  mais  não  disse  nem  dos  mais  items  e  aos  custu- 
mes disse  nada  e  debaixo  do  juramento  que  tomou  prometeu 
não  declarar  pêra  qne  foi  chamado  e  asignou  com  elle  Dou- 
tor Corregedor  e  eu  António  José  de  Alpoem  da  Sylva, 
que  o  escreuy.  —  Castelbranco .  — 'António  Fernandes. 
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Certidão  e  juramento 

Aos  senhores  que  a  presente  certidão  virem,  certifico  e 
faço  certo  eu  António  José  de  Alpoem  da  Sylva  Escrivão 
da  Correição  e  Chanceliaria  na  villa  de  Guimarães  e  sua 
comarca  por  Sua  Magestade  que  Deos  guarde  e  mesmo 
he  verdade  que  o  Doutor  Bernardo  de  Abreu  Castello 
Branco,  Corregedor  desta  comarca  pessualmente  comigo 
Escrivão  tirou  as  testemunhas  desta  habellitação  na  qual 
se  gastou  dois  dias  e  ambos  juramos  aos  Santos  Evange- 
lhos passar  o  referido  na  verdade  e  pêra  assim  constar 
aonde  comvier  passei  a  presente  que  vay  asynada  pello 
dito  Ministro  hoje  neste  Couto  de  Sam  Miguel  de  Re- 
foyos  de  Basto  em  Correição  aos  sete  dias  do  mes  doutu- 
bro  de  1793,  —  Bernardo  ãe  Abreu  Castello  Branco. — 
António  José  de  Alpoem  da  Sylua. 


Conta  (lo  sallario 

Ao  Doutor  Corregedor  de  dous  dias  na  forma 

da  Provisão 2^400 

Dos  inquéritos  das  testemunhas 350 

Somma 2!$750 

A  mim  Escrivão  na  forma  da  mesma  Provizão 

de  dois  dias 1)^600 

A  Raza  e  termos 330 

Soma 1^930 

António  José  de  Alpoem  da  Silva. 

O  Doutor  Jozé  António  Pinto  Donnas  Botto  cavaleiro 
profeço  na  ordem  de  Christo  do  Dezembargo  de  Sua  Ma- 
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gestade  Fedelissima  que  Deus  guarde  e  seu  Desembargador 
dos  Agravos  da  Casa  da  Supplicaçam  e  Corregedor  do 
crime  da  cortte  com  alçada  pela  dita  senhora  etc.  Mando 
aos  Escrivães  que  costumam  responder  ás  folhas  nesta 
digão  as  culpas  que  tiverem  de  Domingos  Gonçalves  Basto, 
Mercador  na  rua  Augusta,  aonde  hó  morador,  natural 
de  Cabeceira  de  Basto,  de  idade  de  quarenta  e  quatro 
annos,  filho  de  João  Gonçalves  Basto,  tudo  segundo  a 
sua  informação,  a  qual  folha  corre  para  requerimentos. 
O  que  cumprirão.  Dado  nesta  corte  e  Cidade  de  Lisboa 
aos  dez  de  Outubro  de  mil  e  setecentos  e  noventa  e  três 
annos. 

Desta  quarenta  reis  e  de  asinar  sincoenta  Eu  Fran- 
cisco Martins  Dias  a  subscrevi. 

(Seguem-se  as  declarações  dos  escrivães  uniformemente 
negativas). 

Esta  folha  de  Domingos  Gonçalves  Basto  vai  respondida 
pellos  escrivães  que  costumão  responder  a  ellas  como  se 
vê  de  suas  repostas  e  sinais  aos  quaes  me  reporto.  Lisboa 
17  de  outubro  de  1783 —  Manuel  José  da  Cruz. 

O  Doutor  João  Pedro  Mozinho  de  Albuquerque  com- 
mendador  da  Ordem  de  Christo  Fidalgo  da  caza  de  S.  Ma- 
gestade  Fidelíssima  que  Deus  guarde  e  seu  Dezembarga- 
dor  dos  Aggravos  da  caza  da  Supplicação  e  Corregedor 
do  Crime  da  Corte  e  Caza  com  alçada  pela  dita  Senhora 
etc.  Mando  aos  Escrivães  que  costumão  responder  ás  fo- 
lhas nesta  digão  as  culpas  que  tiverem  de  Domingos  Gon- 
salves  Basto,  que  foi  Mercador  na  Rua  Augusta,  natural 
de  Cabeceira  de  Basto  Arcebispado  de  Braga  e  morador 
á  Estrella  de  idade  de  quarenta  e  oito  annos  filho  de  João 
Gonsalves,  tudo  segundo  sua  informação  a  qual  folha 
corre  para  requerimentos  de  Encarte  de  Officio.  O  que 
cumprirão  etc.  Dado  nesta  corte  e  cidade  de  Lisboa  aos 
quatro   de  Dezembro   de   mil  setecentos    noventa  e  sete 


4t2  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DK  LISBOA 


annos.  Deste  e  de  asinar  noventa  reis.  António  José  La- 
dislao  da  Costa  e  Rica  o  subscrevi. 

(Seguem-se  os  dizeres  dos  Escrivães). 

Esta  folha  de  Domingos  C-fonçalves  Basto  vai  respondida 
pellos  escrivaens  que  costumão  responder  a  ellas  como  se 
vê  de  suas  respostas  e  sinais  aos  quaes  me  reporto.  Lis- 
boa 12  de  dezembro  de  1797  —  António  José  da  Cruz*. 


III 

Alvará  a  Domingos  Gonçalves  Basto 
da  propriedade  do  oficio  de  escrivão  dos  órfãos  de  Grândola 

Eu  a  Raynha  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem, 
que  attendendo  ao  que  me  representou  Gretrudes  Angella 
Maria  Hey  por  bem  fazes'-lhe  mercê  para  seu  marido  Do- 
mingos Gonçalves  Basto  da  propriedade  do  officio  de  Es- 
crivão dos  órfãos  da  Villa  de  Grândola  que  se  acha  vago 
pelo  falecimento  de  seu  Pay  José  Lopes  Cardoso  e  Mando 
aos  meus  Dezembargadores  do  Paço  o  examinem  e  sendo 
apto  lhes  facão  passar  Carta  em  forma  do  dito  officio  pa- 
gando primeiro  os  direitos  ordenados;  e  esta  mercê  lhe 
faço  com  a  clausula  geral.  Lisboa  12  de  Julho  de  1793 
—  Príncipe  —  Por  Decreto  de  S.  Mag.^®  de  23  de  Junho 
de  1793. 

Ã  margem:  —  Pedindo-me  o  dito  Domingos  Gonçalves 
Bastos  (sicj  que  na  conformidade  do  dito  Alvará  lhe  fizesse 
mercê  mandar  passar  carta  em  forma  da  propriedade  do 
dito  oficio,  e  visto  seu  requerimento  e  Alvará  referido  e 
por  confiar  que  em  tudo  de  que  o  encarregar  me  servirá 
bem  e  fielmente  como  a  meu  serviço  e  bem  das  Partes 
cumpre  e  por  lhe  fazer  Mercê  Hey  por  bem  e  o  dou  daqui 


1  Torre  do  Tombo,  Leitura  de  Bacharéis.  Maço  9,  D,  n.  7. 
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ein  diante  por  Proprietário  do  dito  oficio  de  Escrivam  dos 
orfaos  da  villa  de  Grândola  assim  e  de  maneira  que  elle  o 
deve  ser  e  como  o  foram  os  mais  proprietários  seus  ante- 
cessores que  o  mesmo  oficio  serviram,  o  qual  terá  e  ser- 
virá em  quanto  eu  o  ouver  por  bem  e  nem  mandar  o 
contrario  esta  mercê  lhe  faço  com  a  clausula  geral.  Lisboa 
18  de  Novembro  de  1793.  Por  despacho  do  dezembargo 
do  Paço  de  9  do  dito  mez  e  anno.  —  Uma  rubrica  *. 


IV 

Habilitação  de  José  Manuel  Severo  Aurelliano  Basto 

O  Principe  Regente  Nosso  Senhor  Attendendo  ao  que 
Lhe  representou  José  Manoel  Severo  Aureliano  Basto  He 
servido  que  na  cidade  de  Lisboa,  como  Pátria  commum 
facão  as  habilitaçoens  de  sua  Pessoa  para  se  poder  encar- 
tar no  Officio  de  Escrivão  dos  Órfãos  da  villa  de  Grândola 
comarca  de  Setúbal  de  que  tem  Mercê.  E  Manda  que  a 
Mesa  de  Desenbargo  do  Paço  assim  o  tenha  entendido  e  o 
faça  executar.  Palácio  do  Governo  em  cinco  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  doze.  —  Com  três  rubricas. 

Cumpra-se  e  registese.  Lisboa  IS  de  Novembro  de  1812. 
—  Com  quatro  rubricas. 

Senhor  —  O  supplicante  prova  pelas  testemunhas,  que 
inquiri  ser  filho  e  neto  de  pessoas,  que  não  exercitarão 
officio  mechanico.  nem  commeterão  crime,  que  os  inha- 
bellitasse,  mostrando-se  igualmente  ser  o  mesmo  suppli- 
cante de  boa  vida  e  costumes,  solteiro  e  estar  por  conse- 
quência apto  pêra  o  officio  a  que  se  destina,  se  Vossa 
Alteza  Real  assim  o  houver  por  bera.  Lixboa  24  de  No- 
vembro de  1812 —  O  Dezembargador  Corregedor  do  Civel 
da  Cidade  José  Maria  Cardoso  Soeyro. 


I  Begisto  de  MercSs  de  D.  Maria  I,  liv.  20,  fs.  5õ  v. 
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Inquirição  da  habilitação  de  José  Manoel  Severo  Aureiiano  Basto 

Aos  Dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  doze 
nesta  Cidade  de  Lisboa  e  Cazas  de  morada  do  Dezem- 
bargador  José  Maria  Cardoso  Soeiro  Corregedor  do  Civel 
da  Cidade  aonde  Eu  Escrivão  vim  e  ahi  pelo  dito  Menistro 
forão  perguntadas  as  Testemunhas  seguintes  e  Eu  Lino 
José  de  Almeida  Lobo  o  escrevi. 

Joaquim  Duarte  Mestre  Capateiro  morador  á  Estrella 
freguezia  de  Santa  Izabel  de  idade  de  Secenta  e  sete  annos 
Testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos. 

Perguntado  pelo  primeiro  itera  da  Provisão  disse  nada. 

E  do  Segundo  disse  que  conhece  muito  bem  o  Habeli- 
tando  José  Manuel  Severo  Aureiiano  Basto  e  conheceo 
seos  Pay  e  Avô  Materno  por  ter  sido  seo  vezinho  muitos 
annos  e  por  isso  sabe  serem  os  mesmos  que  declararão  na 
Provizão.  E  mais  não  disse  deste. 

E  do  terceiro  disse  que  sabe  que  o  Habelitando  não  he 
Herege  nem  Apóstata  da  nossa  santa  Fé.  E  mais  não  disse. 

E  do  quarto  disse  que  sabe  que  os  Paes  do  Habelitando 
não  cometerão  crime  de  leza  Magestade  Devina  ou  Homana 
e  o  mesmo  lhe  consta  de  seos  Avos.  E  mais  não  disse. 

E  do  quinto  disse  que  sabe  que  os  Pays  do  Habelitando 
não  exercerão  officio  mecânico  e  o  Avô  Materno  foi  Re- 
posteiro do  Paço,  E  mais  não  disse. 

E  do  Sexto  disse  que  o  Habelitando  he  de  boa  vida  e 
costumes  e  solteiro.  E  mais  não  disse  nem  do  costume  e 
assinou  com  o  ditto  Menistro  e  Eu  Lino  José  de  Almeida 
Lobo  da  Torre  do  Valle  o  escrevi. — Cardoso  —  Joaquim 
Duarte. 

Francisco  José  Gomes  Fazendeiro  morador  no  Beco  do 
Jardim,  freguezia  de  Santa  Izabel  de  idade  de  seçenta  e 
cinco   annos.   Testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos. 

Perguntado  pelo  primeiro  item  4a  Provizão  disse  nada. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  475 

E  do  Segando  disse  que  conhece  muito  bem  o  Habeli- 
tando  e  conhece  Seos  Pay  e  seo  Avô  materno  e  teve  noticia 
do  Paterno  e  por  isso  sabe  que  são  os  próprios  que  se 
declararão  na  Provizão  e  mais  não  disse. 

E  do  Terceiro  disse  que  sabe  que  o  Habelitando  não  he 
Herege  nem  Apóstata  da  Santa  Fe.  E  mais  não  disse. 

E  do  quarto  disse  que  sabe  por  ser  constante  que  os 
Pay  e  Avó  paterno  do  Habelitando  nunca  cometerão  crime 
de  leza  Magestade  Divina  ou  homana  pelos  quaes  fossem 
condemnados.  E  mais  não  disse. 

E  do  quinto  disse  que  sabe  que  os  Paes  do  Habelitando 
não  exercerão  officio  mecânico  e  o  Avô  Materno  foi  Re- 
posteiro do  Paço.  E  mais  não  disse. 

E  do  sexto  disse  que  o  Habelitando  hó  de  boa  vida  e 
costumes  e  solteiro.  E  mais  não  disse  nem  do  costume  e 
assinou  com  o  dito  Menistro  e  eu  Lino  José  de  Almeida 
Lobo  da  Torre  do  Valle  o  escrevi.  —  Cardoso  —  Francisco 
José  Gomes. 

Jozé  Rodrigues  creado  de  servir  da  D.  Mariana  Clara 
de  Azevedo  Neto  '  morador  em  caza  desta  na  Travessa 
dos  Ladroens  freguezia  de  Santa  Izabel  de  idade  de  se- 
centa  e  três  annos  testemunha  jurada  aos  Santos  Evange- 
lhos. 

Perguntado  pelo  primeiro  itera  disse  que  nada. 

E  do  segundo  disse  que  conhece  muito  bem  o  Habeli- 
tando e  conheceo  seos  Pais  ainda  antes  de  cazarem  e  tão 
bem  conheceo  os  Avos  Maternos,  e  por  isso  sabe  muito 
bem  serem  os  mesmos  que  se  dedarão.  E  mais  não  disse. 

E  do  terceiro  disse  que  sabe  que  o  Habelitando  não  hó 
Herege  nem  Apóstata  da  nossa  Santa  Fé.  E  mais  não 
disse. 

E  do  quarto  disse  que  sabe  que  os  Pais  e  Avo  paterno 


*  Esta  senhora   devia  ser   parenta  de   João  José   de  Azevedo 
Neto  que  faleceu  em  1891  senclo  oficial  da  Torre  do  Tombo , 
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do  Habelitando  uão  cometerão  crime  de  Leza  Magestade 
Divina  ou  homana.  E  mais  não  disse. 

E  do  quinto  disse  que  sabe  que  os  Pais  do  Habellitando 
não  exercerão  officio  mecânico  e  conheceo  o  Avo  materno 
servindo  de  Reposteiro  no  Paço.  E  mais  não  disse. 

E  do  sexto  disse  que  o  Habelitando  hé  de  boa  vida  e 
costumes  e  solteiro.  E  mais  não  disse  nem  do  costume  e 
assinou  com  o  dito  Menistro.  Eu  Lino  José  de  Almeida 
Lobo  da  Torre  do  Vcdle  o  escrevi.  — Cardoso  —  José  Ro- 
drigues. 

Fr.  Miguel  da  Cunha  Religiozo  Leigo  da  Ordem  da  Pe- 
nitencia de  Jezus  Nazareno  morador  no  Convento  na  Tra- 
vessa dos  Ladraens  de  idade  de  cincoenta  e  seis  annos 
testemunha  jurada  aos  santos  Evangelhos. 

Perguntado  pelo  primeiro  item  da  Provisão  disse  nada. 

E  do  segundo  disse  que  conhece  muito  bem  ao  Habelli- 
tando e  conheceo  seos  Pais  e  teve  certa  noticia  dos  Avos 
Paternos  e  por  isso  sabe  serem  os  mesmos  que  se  declarão 
na  Provisão.  E  mais  não  disse. 

E  do  terceiro  disse  que  sabe  que  o  Habelitando  não  hé 
herege  nem  Apóstata  da  nossa  santa  Fé.  E  mais  não  disse. 

E  do  quarto  disse  que  sabe  e  hé  bem  constante  que  os 
Pais  e  Avos  do  Habelitando  não  cometerão  crime  de  leza 
Magestade  Divina  ou  Homana.  E  mais  não  disse. 

E  do  quinto  disse  que  tão  bem  sabe  que  os  Pais  e  Avós 
do  Habelitando  não  exercerão  officio  mecânico  sendo  bem 
constante  e  publico  que  o  Avô  materno  fora  reposteiro  no 
Paço.  E  mais  não  disse. 

E  do  sexto  disse  qne  o  Habelitando  hé  de  boa  vida  e 
costumes  e  solteiro.  E  mais  não  disse,  nem  do  costume  e 
assinou  com  o  dito  ]\Ienistro.  E  eu  Lino  José  de  Almeida 
Lobo  da  Torre  do  Valle  o  escrevi  —  Cardoso  —  Fr.  Mi- 
guel da  Cunha. 

Aos  Dezanove  de  Novembro  de  mil  oito  centos  e  doze 
nesta  cidade  de  Lisboa  e  cazas  de  morada  do  Dezembar- 
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gador  Jozé  Maria  Cardcso  Soeiro  corregedor  do  eivei  da 
cidade  aonde  eu  Escrivão  vim  pello  qual  forão  ahy  pre- 
guntadas  as  Testemunhas  seguintes  de  que  fiz  este  Termo 
e  eu  Lino  José  de  Almeida  Loho  da  Torre  do  Valle  o 
escrevi. 

João  António  Basto  mercador  de  lãa  e  seda  morador 
na  Rua  Augusta  freguezia  de  S.  Nicolao  de  idade  de  se- 
tenta e  dous  annos  testemunha  jurada  aos  santos  Evan- 
helhos. 

Perguntado  pelo  primeiro  item  da  Provisão  disse  nada. 

E  do  segundo  disse  que  conhece  muito  bem  o  Habeli- 
tando  e  conheceo  seos  Pais  e  Avô  paterno  e  por  isso  sabe 
serem  os  mesmos  que  se  declarão  na  Provizão.  E  mais 
não  disse. 

E  do  terceiro  que  sabe  que  o  Habelitando  não  he  herege 
nem  apóstata  da  nossa  Santa  Fé.  E  mais  não  disse. 

E  do  quarto  disse  que  sabe  e  hé  constante  que  os  Pais 
e  Avos  do  Habelitando  não  cometerão  crime  de  leza  Ma- 
gestade  Divina  ou  humana.  E  mais  não  disse. 

E  do  quinto  disse  que  sabe  que  o  Pai  do  Habelitando 
foi  Mercador  de  lãa  e  seda  e  os  Avos  constalhe  que  não 
exercerão  officio  mecânico.  E  mais  não  disse. 

E  do  sexto  disse  que  o  Habelitando  hé  de  boa  vida  e 
costumes  e  solteiro,  e  elle  testemunha  he  seo  Parente  em 
grau  remoto.  E  mais  não  disse  e  assinou  com  o  ditto  Me- 
nistro  e  eu  Lino  José  de  Almeida  Loho  da  Torre  do  Valle 
o  escrevi  —  Cardoso  —  João  António  Basto. 

Bernardo  José  Pereira  Basto  mercador  de  lãa  e  seda  e 
morador  na  Rua  Augusta  freguezia  de  S.  Nicolau  de  idade 
de  cincoenta  e  quatro  annos  testemunha  jurada  aos  santos 
evangelhos. 

E  sendo  perguntado  pello  primeiro  item  disse  que  nada. 

E  do  segundo  disse  que  conhece  muito  bem  o  Habeli- 
tando de  quem  é  Parente  em  grão  remoto  e  tão  bem  co- 
nheceo  seos  Pais  e  Avôs  paternos  e  Materno  e  por  isso 
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sabe  muito  bem  serem  os  próprios  que  se  de  clarão  e  mais 
não  disse. 

E  do  Terceiro  disse  que  o  Habelitando  não  he  Herege 
nem  Apóstata  da  nossa  Santa  Fé.  E  mais  não  disse. 

E  do  quarto  disse  que  sabe  que  os  Pais  e  Avós  do  Ha- 
belitando não  cometerão  crime  de  Leza  Magestade  Divina 
ou  homana.  E  mais  não  disse. 

E  do  quinto  disse  que  sabe  que  os  Paes  e  Avós  do  Ha- 
belitando não  exercerão  Officio  vil  sendo  o  Avô  Materno 
creado  do  Paço.  E  mais  não  disse. 

E  do  Sexto  disse  que  o  Habelitando  he  de  boa  vida  e 
costumes  e  solteiro  e  com  elle  he  Parente  em  grão  remoto 
como  dito  tem.  E  mais  não  disse  e  assinou  com  o  dito  Mõ- 
nistro  e  Eu  Lino  José  de  Almeida  Loho  da  Torre  do  Valle 
o  escrevi.  — Bernardo  José  Pereira  Basto  —  Cardoso. 

Frei  Thomaz  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  Religiozo 
do  Convento  de  S.  João  de  Deos  morador  no  seo  Convento 
da  Pampulha  da  idade  de  cincoenta  e  cinco  annos.  Teste- 
munha jurada  aos  Santos  Evangelhos. 

Sendo  perguntado  pelo  primeiro  item  disse  nada. 

E  do  segundo  disse  que  conhece  muito  bem  o  Habeli- 
tando e  conheceo  seos  Pais  e  Avós  maternos  e  por  isso 
sabe  muito  bera  serem  os  mesmos  que  se  declarão.  E  mais 
não  disse. 

E  do  Terceiro  disse  que  sabe  que  o  Habelitando  não 
he  Herege  nem  Apóstata  da  nossa  santa  Fé.  E  mais  não 
disse. 

E  do  quarto  disse  que  tão  bem  sabe  que  os  Pais  e  Avós 
do  Habelitando  não  cometerão  crime  de  Leza  Magestade 
Divina  ou  Homana.  E  mais  não  disse. 

E  do  quinto  disse  que  sabe  que  os  Paes  e  Avô  do  Ha- 
belitando não  exercerão  officio  vil  porque  o  Pai  foi  Mer- 
cador de  lãa  e  seda  e  o  Avô  Reposteiro  do  Paço.  E  mais 
não  disse. 

E  cio  Sexto  disse  c^ne  o  Habelitando  he  solteiro  e  de 
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boa  vida  e  costumes.  E  mais  não  disse  nem  do  costume  e 
assinou  cora  o  dito  Menistro  e  Eu  Lino  José  de  Almeida 
Lobo  da  Torre  do  Valle  o  escrevi.  —  Cardoso — Frei  To- 
maz  de  Nosta  Senhora  da  Conceição. 

Certifico  que  nesta  Inquirição  se  gastarão  dois  dias  como 
consta  das  respectivas  assentadas  e  sem  que  dentro  delles 
nem  o  dito  Menistro  nem  Eu  Escrivão  tivéssemos  outra 
algua  deligencia  pessoal.  Passa  o  referido  na  verdade.  Lis- 
boa 19  de  Novembro  de  1812  —  Lino  José  de  Almeida 
Lobo  da  Torre  do  Valle. 

O  Doutor  Francisco  Sabino  Alvares  da  Costa  Pinto 
ProfFesso  na  Ordem  de  Christo  do  Dezembargo  de  Sua 
Alteza  Real  que  Deos  guarde  e  seu  dezembargador  da 
Caza  da  Supplicaçam  que  nella  ao  presente  sirvo  de  Corre- 
gedor do  crime  e  da  Corte  com  Alçada,  etc.  Mando  aos 
Escrivães  que  costumão  responder  as  folhas  nesta  digão  as 
culpas  que  tiverem  de  José  Manoel  Severo  Aurelianno 
Basto  que  vive  de  suas  fazendas  natural  desta  cidade  e 
morador  á  Estrella  de  idade  de  vinte  e  três  annos  filho  de 
Domingos  Gonçalves  Bastos,  tudo  segundo  sua  informação 
a  qual  folha  corre  pêra  requerimentos  o  que  cumprirão, 
etc.  Dado  nesta  corte  e  cidade  de  Lixboa  aos  quatro  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  doze  annos.  Deste  quarenta 
reis  e  de  asinar  cincoenta  e  húu.  — António  José  Ladislao 
da  Costa  o  escrevi  e  sobscrevi.  —  Costa  Pinto. 

Esta  folha  de  José  Manoel  Severo  Aurelianno  Basto, 
vai  respondida  pellos  Escriuaens  que  costumão  responder  a 
ellas,  como  se  ve  de  suas  respostas  e  sinaes  aos  quais  me 
reporto.  Lixboa  17  de  Dezembro  de  1812.  Manoel  José 
da  Cruz.  Pagou  outenta  reis  do  sello.  Lixboa  23  de  outubro 
de  1812.  Sequeira  Coutinho. 

O  Doutor  Francisco  Sabino  Alvares  da  Costa  Pinto 
Proffesso  na  Ordem  de  Christo  do  Dezenibargo  de  Sua 
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Alteza  "Real  que  Deus  Guarde  e  seu  Dezembargador  da 
Casa  da  Supplicaçam  que  uella  ao  prezente  sirvo  de  Cor- 
regedor do  crime  da  Corte  com  alçada,  etc.  Mando  aos 
escrivães  que  costumão  responder  ás  folhas  nesta  digão  as 
culpas  que  teuerem  de  Domingos  Gonçalves  Basto^  já  fa- 
lecido que  vivia  de  suas  fazendas  natural  de  Cabeceiras 
de  Bastos  e  morador  que  foi  nesta  cidade  e  faieceo  de 
sessenta  annos  filho  de  João  Gonçalvez  tudo  segundo 
sua  informação  a  qual  folha  corre  pêra  Requerimentos. 
O  que  cumprirão,  etc.  Dado  nesta  corte  e  cidade  de  Lix- 
boa  aos  quatro  de  dezembro  de  mil  oitocentos  e  doze 
annos.  Deste  quarenta  reis  e  de  asinar  cincoenta  húu. 
António  José  Ladislao  da  Costa  escrevi  e  sobrescreui.  — 
Costa  Pinto. 

Esta  folha,  de  Domingos  Goncalues  Bastos,  já  falecido, 
vai  respondido  pellos  escriuaens,  que  costumão  responder 
a  ellas,  como  se  ve  de  suas  respostas  e  sinais  aos  quais 
me  reporto.  Lixboa  19  de  Dezembro  de  1812.  Manoel 
Jozé  da  Cruz.  Pagou  outenta  reis  de  sello.  Lixboa  23  de 
Outubro  de  1812.  Siqueira  Coutinho  *. 


Carta  a  José  Manuel  Severo  Aurellano  Basto 
da  propriedede  do  oflcio  de  escrivão  dos  órfãos  de  Grândola 

Dom  João  por  Graça  de  Deus  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  virem  que 
por  parte  de  José  Manuel  Severo  Aureliano  Basto  Me  foi 
apresentado  huma  Minha  Provisão  assignada  pelos  Meus 
Desembargadores  do  Paço,  e  passada  pela  Minha  Chancel- 
laria  Mor  da  Corte  e  Reino,  da  qual  o  treslado  hé  o  se- 
guinte : 


*  Torre  do  Tombo,  Leitura  de  BachareU,  maço  72,  J.  n,  16. 
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Dom  João  por  graça  de  Deus  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal etc.  Faço  saber  que  José  Manoel  Severo  Aureliano 
Basto  Me  representou  que  seu  Pay  Domingos  Gonçalves 
Basto  fora  proprietário  encartado  no  officio  de  Escrivão 
dos  órfãos  da  vila  de  Grândola,  o  qual  houvera  por  cabeça 
de  sua  mulher  Dona  Getrudes  Angela  Maria,  May  delle 
Supplicante  e  porque  elle  era  o  íilho  único  que  ficara  de 
ambos,  e  se  achava  empregado  ao  Meu  Real  Serviço,  Me 
pedia  a  Graça  da  propriedade  do  mesmo  officio  para  melhor 
poder  sustentar-se  com  sua  May  no  triste  estado  da  sua 
viuvez,  e  tendo  consideração  ao  referido,  ao  que  constou 
da  informação  do  Provedor  da  comarca  de  Setúbal,  á  res- 
posta do  procurador  da  Coroa,  sendo  ouvido,  e  ao  mais 
que  em  consulta  do  Dezembargo  do  Paço  Me  foi  presente 
Hey  por  bem  fazer  ao  Supplicante  Mercê  da  propriedade 
do  officio  de  Escrivão  dos  órfãos  da  villa  de  Grândola,  de 
que  foi  ultimo  proprietário  encartado  seu  Pay.  E  Mando  á 
Meza  do  Dezembargo  do  Paço  o  examine  e  sendo  apto  lhe 
faça  passar  Carta  em  forma  do  dito  officio  que  se  acha 
lotado  na  quantia  de  sessenta  mil  reis  pagando  primeiro 
os  direitos  ordenados;  e  esta  mercê  lhe  faço  com  a  clau- 
sula geral.  Lisboa  10  de  junho  de  1812.  Por  immediata 
resolução  de  S.  A.  R.  de  30  de  dezembro  de  1811  em 
consulta  do  Dezembargo  do  Paço. 

Pedindo-me  o  dito  José  Manuel  Severo  Aureliano  Basto 
que  na  conformidade  da  mencionada  Provisão  lhe  fizesse 
mercê  de  mandar  passar-lhe  carta  em  forma  da  Proprie- 
dade do  officio  de  Escrivão  dos  órfãos  da  villa  de  Grân- 
dola nella  declarado  e  visto  seu  requerimento,  provisão 
referida  e  por  confiar  delle  que  em  tudo  de  que  o  encar- 
regar Me  servirá  bem  e  fielmente  como  a  Meu  serviço  e 
bem  das  partes  cumpre  e  por  lhe  fazer  mercê  Hey  por 
bem  o  o  dou  daqui  em  deante  por  proprietário  do  officio 
de  Escrivão  dos  órfãos  da  villa  de  Grândola  de  que  foi 
ultimo  proprietário  encartado  seu  Pay  assim  e  da  maneira 
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que  elle  o  deve  ser  e  como  o  forão  o  dito  seu  Pay  e  os 
mais  proprietários  seus  antecessores,  que  o  mesmo  officio 
servirão,  do  qual  terá  e  servirá  emquanto  eu  assim  o 
houver  por  bem  e  não  mandar  o  contrario,  e  esta  mercê 
lhe  faço  com  a  clausula  gera].  Lisboa  1.°  de  fevereiro 
de  1813.  —  Passou  se  por  Despacho  do  Dezembargo  do 
Paço  de  18  de  janeiro  de  1813  ^. 


'  Itegisto  de  Mercês  de  D.  João,  Príncipe  Begente.  liv.  11,  fls  90  V. 
ellO. 
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O  Arquivo  da  Misericórdia  de  Lisboa 
na  Exposição  Oiissiponense  de  1914 


Ao  pôr  em  prática  a  sua  benemérita  iniciativa  de  uma  Ex- 
posição Oiissiponense —  ode  carácter  essencialmente  regio- 
nalista, no  que  diz  respeito  à  indústria  cerâmica,  á  biblio- 
grafia e  à  iconografia  desta  cidade  de  Lisboa  e  seu  termo» 
—  celebrando  por  esta  forma  tão  louvável  o  seu  quinqua- 
géssimo  aniversário,  a  prestimosa  Associação  dos  Arqueó- 
logos Portugueses  resolveu,  segundo  li  algures,  dirigir  de 
preferência  as  suas  circulares  a  entidades  não  oficiais,  afim 
de  não  distrair  dos  museus,  bibliotecas,  arquivos  e  colec- 
ções públicas  os  objectos  que,  ali  conservados,  são  presu- 
midamente conhecidos  dos  estudiosos.  Por  tal  motivo, 
certamente,  tendo  eu  sido  particularmente  honrado  com 
um  convite  para  concorrer  à  exposição,  não  o  foi  a  Mise- 
ricórdia, em  cujo  Arquivo,  há  três  anos  a  meu  cargo,  tenho 
iniciado  uma  pequena  colecção  de  documentos,  plantas  e 
objectos  diversos,  relativos  ao  venerando  Instituto  de  As- 
sistência Pública,  o  primeiro  do  país  e  o  mais  importante 
da  capital.  Estes  escassos  elementos  e  relíquias  da  arqueo- 
logia da  antiga  Confraria  da  Misericórdia  são  igualmente 
elementos  para  a  história  e  tradições  da  cidade  que  foi  o 
berço  onde  se  fundou  a  primeira  destas  Confrarias,  que 
se  tornaram  uma  verdadeira  instituição  nacional,  indisso- 
luvelmente ligadas  à  vida  portuguesa,  quer  nos  tempos 
antigos  quer  nos  actuais,  e  que  os  nossos  colonisadores 
levaram  além  dos  mares,  até  aos  mais  remotos  confins  da 
terra,  até  às  variadas  regiões  africanas  dos  nossos  domí- 
nios, até  à  índia,  até   ao  Japão,  até  aos  países  do  Novo 
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Mundo,  onde  ainda  hoje  constituem  igualmente  a  base 
fundamental  da  organização  da  Assistência  pública  nos 
vastos  e  opulentos  Estados  da  República  do  Brasil. 

Mas,  a  par  desse  limitado  número  de  objectos  mera- 
mente curiosos,  a  cada  momento  se  me  depararam,  nos 
documentos  do  Arquivo,  a  cuja  rigorosa  catalogação  eu  . 
tenho  procedido,  elaborando  os  respectivos  índices,  cente- 
nares de  notícias  documentais  interessando  mais  ou  menos 
à  arqueologia  olissiponense.  Muito  mais  pobre  o  Arquivo 
da  Misericórdia  do  que  o  opulento  Arquivo  do  Hospital  de 
São  José,  porque  este  último,  tendo  sido  poupado  pelo 
terremoto,  contêm  os  seus  livros  e  documentos  desde  os 
registos  originais  dos  séculos  xv  e  xvi,  e  recebeu  todos 
os  preciosos  tombos  das  Provedorias  das  Capelas,  ao  passo 
que  o  da  Misericórdia  foi  totalmente  devorado  pelo  incên- 
dio de  1755,  e  só  por  excepção  ou  por  cópias  encerra 
hoje  documentação  anterior  ao  lamentável  desastre,  con-  | 
tudo  os  elementos  e  notícias,  que  os  seus  índices  conteern, 
até  ao  ponto  que  alcançaram  os  meus  trabalhos,  com  algu- 
mas informações  podem  interessar  e  esclarecer  a  história 
da  velha  Lisboa.  Ocorreu-me  traze-los  nessas  indicações  de 
sumários  a  esta  Academia,  para  a  Classe  lhes  dar  publi- 
cidade no  seu  Boletim.  E  um  indículo  apenas,  mas  assim 
poderão  aproveitar  aos  estudiosos  do  assunto  alguns  docu- 
mentos porventura  ignorados.  Pena  é  que  não  possa  fa- 
zer-se  idêntico  trabalho  com  os  índices  do  Hospital  de  São 
José,  certamente  em  muitos  casos,  menos  explícitos  sobre 
estes  particulares  assuntos  de  arqueologia  citadina,  para 
os  quais,  por  impulso  natural  da  orientação  dos  meus  tra- 
balhos e  estudos  predilectos,  se  moveram  sempre,  durante 
a  verbetação,  os  meus  cuidados  e  atenções.  E  desta  forma, 
pela  consciente  e  dedicada  colaboração  dos  mais  variadoB 
elementos  que  se  pode  formar  a  documentação  completa 
relativa  à  história  retrospectiva  da  cidade.  Como  seu  filltó 
amantíssimo,   orgulhar-me-hei   e  por  muito  bem  pago  me 
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darei  deste  e  doutros  fatigantes  e  inglórios  trabalhos,  de 
que  os  néscios  sorriem  com  desdém,  se  acaso  alguma  ou 
algumas  das  indicações  respeitantes  a  qualquer  dos  nomes 
apontados  na  relação  alfabética  que  se  segue,  poderem 
aproveitar,  ministrando  um  elemento  novo,  sequer  que 
seja,  para  a  história  municipal.  Este  indiculo  não  ó  mais 
do  que  um  aditamento  ao  extenso  índice  alfabético  das 
matérias  e  documentos  a  que  já  íiz  mais  ou  menos  larga 
referência  ou  a  que  dei  publicação  na  íntegra,  no  meu 
livro  àcêrca  da  Misericórdia  de  Lisboa,  publicado  nas 
Memórias  Académicas  desta  Segunda  Classe,  a  que  muito 
me  honro  de  pertencer. 

Enumerarei  em  primeiro  lugar  os  subsídios  com  que  o 
Arquivo  da  Misericórdia  poderia  concorrer  ao  famoso  cer- 
tamen  iconográfico  e  bibliográfico  da  Exposição  Olissipo- 
nense,  e  em  seguida  darei  os  sumários  devidamente  alfa- 
betados a  que  me  referi. 


Eis  a  relação  de  objectos  que  reuni  e  dos  que  se  con- 
servam no  Museu  e  na  pequena  biblioteca  anexa  ao  Ar- 
quivo : 

1.0  GRUPO 

1 .  —  Bandeiras  da  Misericórdia,  que  acompanhavam  oe 
condenados  e  saíam  à  frente  da  Confraria.  (No  Museu), 

2. — Bandeiras  que  serviam  nas  procissões  da  Compa- 
nhia de  Jesus. 

3.  —  Varas  dos  irmãos  da  Confraria  da  Misericórdia 
(No  Museu). 

4.  —  Compromisso  da  Misericórdia ;  cópia  manuscrita 
iluminada,  descrita  no  citado  Livro  da  Misericórdia  a 
pág.  ÕO.  (No  Musm). 

Vyl.  VIU  —  N."  3.  —  Agosto  a  Set.,  1914.  32 
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Um  exemplar  da  l.^  edição  do  Compromisso,  edição 
feita  em  Lisboa  por  Valentym  Fernandes  e  Harmam  de 
Campos,  em  1516,  exemplar  recentemente  adquirido  pela 
Misericórdia,  presumidamente  uns  dos  2  ou  3  exemplares 
conhecidos  em  Portugal,  e  descrito  a  pág.  52  do  referido 
livro  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

Outros  exemplares  do  mesmo  Compromisso,  edições  de 
1745,  etc. 

5.  —  Lanternas  que  acompanhavam  as  procissões  da 
Confraria  e  os  condenados. 

6.  —  Sacos  de  veludo  em  que  se  recolhiam  as  esmolas 
para  a  Confraria. 

7.  —  Cunhos  com  o  brasão  de  armas  da  Misericórdia. 

8.  —  Chapas  de  cobre  gravadas  para  a  impressão  dos 
bilhetes  da  Lotaria  dos  anos  de  1850  a  1865. 

9.  —  Colecções  de  bilhetes  de  Lotaria,  desde  1783,  con- 
forme a  nota  já  publicada  no  meu  artigo  sobre  as  Lotarias 
e  a  Academia  (No  Boletim  da  2.^  classe). 

10.  —  Brasão  de  armas  bordado  a  ouro,  de  D.  Tomás 
de  Almeida,  1.°  patriarca  de  Lisboa. 

2.°  GRUPO 

Plantas,  estampas,  fotografias,  livros  e  documentos 

11. — Planta  geral  do  edifício  de  S.  Roque,  cerca  e 
suas  dependências,  compreendendo  a  Calçada  da  Glória, 
a  muralha  de  S.  Pedro  de  Alcântara,  combros  até  à  tra- 
vessa da  Boa  Hora,  Largo  de  S.  Roque  com  o  Passo  e 
Arco,  Calçada  do  Duque,  Palácio  Nisa,  Páteos  e  cerca  até 
à  palissada  que  entesta  com  a  cerca  de  Castelo  Melhor, 
Vdj  a  lápis,  era  papel.  Escala  Y^oo  palmos.  Anterior  a 
1835. 

12.  —  Outra  planta  mais  pequena,  aguarelada  a  cores, 
de  1808.  Sua  reprodução  a  cores,  publicada  no  citado 
livro  da  Misericórdia. 
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13.  —  Projecto  (alçados)  da  reedificaçao  do  edifício  da 
Misericórdia  no  largo  de  São  Roque,  desenho  do  arqui- 
tecto Pezerat  Yd  (18. . .). 

14. — Reprodução  em  tamanho  natural,  por  decalco  e 
desenho  —  em  papel  Marion  —  da  inscrição  do  adro  da 
peste  de  1527,  e  sua  reprodução,  em  menores  dimensões  pela 
íbtogravura,  publicada  no  citado  livro  da  Misericórdia. 

15.  —  Planta  da  Casa  de  Banhos  do  antigo  forte  de 
S.  Paulo,  em  1859. 

16.  — Planta  para  a  reconstrução  do  antigo  edifício  dos 
Clérigos  pobres,  a  S.  Pedro  de  Alcântara  (1857?). 

17.  —  Fotografia  da  estátua  de  S.  Roque,  existente  em 
depósito  no  Museu  do  Carmo  —  publicada  no  referido 
livro. 

18.  —  Antiga  frontaria  da  Casa  professa  de  São  Roque 
—  estampa  publicada  no  mesmo  livro. 

19.  —  Fachada  do  edifício  da  Misericórdia  antes  de 
1906,  est.  publicada  no  mesmo  livro. 

20.  —  Estampas  representando  o  Museu  da  Capela  de 
S.  Roque,  instalado  na  antiga  sacristia  da  igreja. 

21.  —  Catálogo  descritivo  do  Museu  —  A  Capela  de 
S.  João  Baptista,  etc.  —  Notícia  histórica  e  descritiva  por 
Sousa  Viterbo  e  R.  Vicente  de  Almeida,  1900.  Tip.  da 
Loteria.  Um  vol.  de  200  pág.  com  fotogravuras. 

22.  —  A  Capela  de  S.  João  Baptista  na  Egreja  de 
S.  Roque  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa.  — 
Noticia  em  português  e  francês.  Lisboa,  Tip.  da  Acad. 
R.  das  Sciências,  1893.  In-fólio  de  19  pág.  com  uma  foto- 
grafia de  Rocchini. 

23. — Exemplos  do  Bem.  Fr.  Miguel  Contreiras,  artigo 
nos  Seroes,  n.*'  56,  de  fevereiro  de  1910. 

24.  —  A  bandeira  da  Misericórdia  nos  enterros  reais. 
Artigo  nos  Serões,  n.°  43,  -de  janeiro  de  1909. 

25.  —  As  Loterias.  Amanhã  anda  a  roda.  Artigo  na 
Ilustração  Portuguesa.  n.°  45,  de  31  de  dezembro  de  1906. 
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26.  —  Memória  do  descobrimento  e  achado  das  sagradas 
relíquias  do  antigo  santuário  da  Igreja  de  S.  Roque.  J. 
H.  S.  Lisboa,  Imp.  Nacional,  1843.  8."  de  46  pág. 

27.  —  Resumo  histórico  da  origem  da  Ermida  de  S,  Roque 
e  da  sua  Irmandade  na  cidade  de  Lisboa.  Lisboa,  Tip. 
Universal,  1869.  8.''  de  8  pág.  e  1  grav.  de  Manuel 
Freire.  E  obra  do  Abade  Castro. 

28.  —  As  Lotarias  da  Misericórdia  e  a  Academia  das 
Sciências,  por  Victor  Ribeiro.  Coimbra,  1914.  Sep.  do 
Boletim  da  Segunda  Classe  da  Academia  das  Sciências. 

29.  —  A  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  (nas 
Memorias  da  Academia),  por  Victor  Ribeiro.  Um  vol.  ilus- 
trado com  16  estampas. 

30.  —  A  egreja  e  casa  de  S.  Roque  de  Lisboa.  Algumas 
notícias  subsidiárias  e  documentais,  por  Victor  Ribeiro. 
Sep.  do  Boletim  da  Segunda  Classe  da  Academia  das 
Sciências  j  1910. 

31.  —  A  fundadora  da  egreja  do  Colégio  de  Santo  Antão 
(da  Companhia  de  Jesus)  e  a  sua  sepultura. — Notícia  do- 
cumental, por  V.  Ribeiro.  Mem.  Acad.,  1911. 

II 

Sumários 


Aboim  (D.  Maria  de).  — Acerca  das  suas  Mercearias.  Re- 
gimento, provimentos.  Verba  testamentária,  1671-1769. 
Hospital,  março  vii,  n."  6. 

Albergueiro  das  merceeiras.  Notícia  de  seus  ser- 
viços, 1778.  Requerimento  de  António  Caetano  Barbosa. 

Abrahão  Naar, —  O  Velho; — Judeu,  procurador  da  viuva 
de  Guedellia  Palhacana;  figura  numa  escritura  de  afora- 
mento de  terras  às  portas  de  Santa  Catarina,  1486.  Tes- 
tamentos, VI,  n."  112. 
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Abrantes  f Marquês  dê).  —  D.  Pedro  de  Lencastre,  fal. 
21-III-1828.  Certidrio  de  óbito  e  notícia  da  sua  sepultura 
no  palácio  de  Santos,  ao  pé  do  altar  de  N.  S.'^  da  Con- 
ceição. Certidões,  v,  n."  28. 

Abreu  (Diogo  de).  —  Instituidor  de  uma  capela  na  igreja 
da  Charneca.  Escrituras,  vi,  n."  2. 

Abreu  e  Lima  (Gaspar  de)  e  outros.  —  Execução  que 
lhes  move  a  Misericórdia  nas  propriedades  onde  foi  o 
Hospital  dos  Lázaros,  vendida  em  1872  por  9.990)5(000 
réis.  Certidões,  iv,  95. 

Acijprestes  (Rua  dos).  —  Casas  foreiras  à  Misericórdia, 
1733.  Escrituras,  i,  n.°^  10  e  11;  iv,  n."  75  e  viii, 
n.»  103. 

Açougue.  —  Licença  da  Câmara  para  se  abrir  no  Hos- 
pital Real  um  —  público,  com  a  condição  de  ser  visitado 
pelos  almotacés  e  oficiais  de  saúde  e  juízes  do  ofício  dos 
cortadores  e  ter  porta  para  a  rua.  De  9  de  dezembro  de 
1733.  Certidão  cora  o  selo  do  Hospital  de  1734.  Papeis 
ant.,  maço  1.°,  n."  4. 

Adro  de  S.  Roque.  —  Enterramentos  no  carneiro  dos 
Irmãos  da  Congreg.  de  N.  S.*  Boamorte  (1689)  30  covais. 
Livro  de  registo,  com  índice  alfabético.  Um  livro  enca- 
dernado em  pergaminho,  de  104  foi.  A,  71,  866. 

Removidas   as  ossadas,  1839.  Sinopse  da  Cam.'"^, 

1839,  pág.  6. 

Nivelamento   e   projecto   novo   da  Câmara,   1863. 

Reg.°  Cartas,  xii,  fl.  175. 

Feito  de  novo,  1871.  Actas,  viii,  fl,  92. 

Adro  da  Senhora  8 ant' Ana,  da  Misericórdia.  —  O  li- 
vreiro José  de  Freitas  faz  ali  uma  barraca  de  madeira  para 
oficina,  1765.  Requerimento. 

Afonso  (Álvaro) — ^  Tabelião  geral  em  Lisboa,  1490, 
Escritura  de  16  de  agosto  de  1490.  Testamentos,  vi, 
n.°  112  A. 

Agonisantes  (Capela  de  Nossa  Senhora  dos)  na  igreja 


490  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LiSBoA 


de  S.  Roque»^ — Coíifraria,  relíquias,  etc,  um  livro  de 
1690,  C-1-61. 

Agua  para  a  casa  dos  Expostos. — Uma  pena  do  chafariz 
de  S.  Pedro  de  Alcântara,  1815.  Diplomas,  Alvarás,  i, 
n.°  104. 

Agiia-vae.  —  Edital  do  Senado  da  Câmara  de  Lisboa 
determinando  que  nenhum  morador  da  cidade  e  subúrbios 
lance  à  rua  água,  lixo  ou  imundícies  senão  depois  de  cor- 
rido o  sino,  isto  é,  de  inverno,  das  9  às  10,  e  de  verão 
das  10  às  11,  sob  pena  de  multas  e  prisão. 

Edital  impresso,  de  27  de  maio  de  1803. 

Livro  II  de  Decretos,  Alvarás,  Avisos,  etc,  fl.  176. 

Alamos  (Rua  dos).  —  Praso  foreiro.  Escrituras,  V,  46. 

Alapraia  (Casal  de).  —  Cascais,  1707-1822.  Ações,  vili, 
11.  Escrit.,  V,  20. 

Albuquerque  (Afonso  de).  —  Provedor  em  1Õ42.  Na 
carta  de  escaimbo  de  umas  casas  à  Portagem.  L.  J.° 
Privil.,  fl.  8. 

Alcaidaria  da  cidade.  —  O  rendeiro  dela  tem  2  homens 
que  querelam  de  muitos  homens  e  mulheres  pobres,  por 
barregueiras  e  mancebas  de  clérigos,  e  esses  presos  fazem 
muito  gasto  à  Misericórdia  que  disso  se  queixou.  O  Alvará 
de  30  de  março  de  1540  ordena  ao  Alcaide  não  proceda 
contra  tais  presos  sob  pena  igual  aquela  em  que  incorre- 
ram os  querelados.  L.  \.°.  Privil.,  fl.  189. 

Alcaide  Fidalgo  (Quinta  do)  à  Graça.  —  1  760.  Escrit., 
VI,  n.°  18. 

Alcântara.  (Casas  e  fornos  de  cal  junto  à  ponte  de)  e 
igreja  do  Livramento  (1760),  emprazamentos.  Escrit.,  vi, 
n.°27. 

Alfama.  —  Praso  de  casas  defronte  do  adro  de  S.  Pedro, 
no  beco  que  vai  para  o  tanque  das  lavandeiras,  1735. 
Test.,  IV,  n.'^  6. 

Alfama  (S.  Miguel).  —  Capela  de  Fernand'Alvares  de 
Almeida,  1567.  Ações  ii,  n."  4. 
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Alfama  (S.  Miguel). — Duas  moradinhas  de  casas,  1774. 
Test.  16.°,  n.°  4. 

Alfama  (S.  Vicente  de).  —  Capela  instituída  por  Fernão 
Alvares  de  Almeida  e  sua  mulher  Isabel  Brandoa,  com  le- 
gado ao  Hospital  de  Santa  Ana,  1567.  Certidões,  v,  n.'-  lõ. 

Alfarrobeira  (Quinta  de),  em  Via  Longa. — Pertence  aos 
bens  do  vínculo  instituído  por  D.  Antónia  de  Almada. 
Vendida  a  Manuel  Leitào  de  Andrade  por  2000  cruzados. 
Alvará  de  21  de  maio  de'  1689.  L.  1."  Prívíl.,  fl.  118. 

Almeida  (Marcos  de).  —  Instituidor  de  uma  capela  na 
igreja  da  Anunciada,  1774. 

Almocavares  dos  judeus  e  mouros  nas  faldas  de  N.  *?.* 
do  Monte.  —  Pedraria  cedida  ao  Hospital,  1501.  Contesta- 
ções do  Hospital  com  os  Padres  do  Convento  da  Graça. 
Diplomas,  maço  i,  n."  14. 

Almotaçaria  da  cidade.  —  Das  cousas  falsas  que  se  acha- 
ram pertencem  4  partes  à  Misericórdia.  Alvará  i8  agosto 
1500.  L.  l.''  Privil.,  fl.  22,  fl.  62,  fl.  132.  L.  50.% 
Chanc.  D.  Jocão  III,  116  e  L.  v,  Confirmações  de  D.  Se- 
bastião, fl.  53. 

Alves  (Afonso)  —  Uma  capela  em  Santa  Catarina  antes 
de  1556.  Testamentos,  viii,  n."  18. 

Alves  (Diogo).  —  Pedem-se  à  Misericórdia  os  socorros 
espirituais  para  a  sua  execução  no  Cães  do  Tojo,  1841. 
Corresp. 

Alvito  (Casal  do)  a  Alcântara.  —  Execuções,  1822. 
Cert.  IV,  n.°  44. 

Amaral  (António  da  Fonseca).  —  Reconhece  à  Câmara 
uns  pardieiros  ao  Campo  do  Curral,  1660.  Escrit.,  iii, 
n.°  61. 

Amparo  (Hospital  dos  pobres  incuráveis  do)  —  Pedem  os 
mordomos,  pelo  requerimento  de  Francisco  de  Melo  Vacas, 
1807,  que  se  lhes  conceda  um  dos  toiros  que  morrem  nas 
toiradas,  em  hiia  das  praças,  conforme  antiquíssimo  uso. 

Andrade  (Bartolomeu  de).  —  Filho  de  Filipe  Gonçalves, 
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escudeiro  e  seulior  daa  herdades  a  Santa  Catarina,  onde 
pode  fazer  ma  e  casas,  1488  e  1Õ14.  Test.,  vi,  n.°  112. 

Andrade  (Bartolomeu  de).  —  Aforamento  de  Vila  Nova 
de  Andrade  a  Luiz  Alvares  de  Atouguia,  1513.  Test., 
VI,  n.°  112. 

Andrade  (Vila  Nova  de).  —  Aforada  por  D.  Luisa, 
mulher  de  Guedelha  Palhacana.  Test.,  vi,  n.°  112. 

Anjos  (Igreja  dos).  —  Assim  denominada  em  doe.  de 
1696,  assinados  pelo  pároco  Diogo  Mexia  Godines.  Re- 
querimento. 

Anúncio.  —  Um  pau  cravado  na  rua  com  um  anúncio 
não  autorizado  foi  arrancado  e  dado  aos  órfãos  da  Miseri- 
córdia, segundo  requerimento  dos  Amigos  de  Belas  Artes, 
1834.  Requerimento. 

Antónia  (D.  Luísa  Inês).  —  Na  sua  quinta  de  Palma  de 
Cima;  tem  capeia  na  igreja  do  mosteiro  de  Sant'Ana.  1755. 
Requerimento. 

Araújo  (Francisco  Ferraz  de),  — Vende  casas  na  Tra- 
vessa do  Curral,  1695.  Escrituras,  i,  n.°  37. 

Araújo  (Manuel  de).  — Tesoureiro  das  décimas  das  fre- 
guezias  de  S.  Cristóvão,  S.  Mamede  e  S.  Lourenço.  Sua 
carta  de  quitação,  1653-1666.  Testamento  x,  n.°  1,  re- 
cibos. 

Seu  testamento,  1689.  Testamento  x,  n.°  5. 

Araújo  (Matias  de). — Instituidor  de  capelas  no  Convento 
do  Carmo  (?).  Certidões  ii,  n."  47. 

Arco  dos  Barretes.  —  Casas  da  Misericórdia  ao  —  em 
1771.  — Posses,  i,  n.'^  30. 

Arco  dos  Camilos  —  (Demolição  da  casa  ao)  do  Hospital 
de  S.  José,  1838.  Corresp.  e  Papeis  Antigos,  iii,  n.°  15. 

Arco  do  Carvalhão. — Prazo  de  terras  no  alto  de  Cam- 
polide e  outro  na  estrada  que  vai  para  os  Arcos  e  Terre- 
motos. 

Foreiro  a  Geraldo  Venceslau  Braamcamp  de  Almeida 
Castelo   Branco.  Senhorio  útil  de  José  Amaro  da  Cunha 
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Laguar.   Escritura  de  reconhecimento  de  õ  de  novembro 
de  1807.  Vários  papeis  ant.,  iv,  n.°  5. 

Arco  do  Céí/o.  — Expropriação  de  terrenos  ao,  —  Praso 
foreiro  à  Misericórdia  e  Hospital.  1876.  Testamentos,  vi 
n.M14.  ' 

Arco  da  Mouca.  —  (Junto  ao  beco  do  Forno)  no  Cas- 
telo,  1740.  Escrituras,  i,  n."  3õ. 

Arco  das  Pedras  Negras..— A  oficina  tipográfica  de 
Maurício  Vicente  de  Almeyda,  morador  ao  —  em  1732, 
indicada  na  rubrica  do  folheto  —Gmsequmcias  do  fenómeno 
que  apareceu  em  5  de  agosto  em  Constantinopla,  etc. 

Arco  de  Nossa  Senhora  da  Graça.  —  Refere-se-lhe  o 
requerimento  de  Brasia  Maria  da  Couceiçcão,  1783.  Reque- 
rimento. 

-«Uma   propriedade   de    casas   e   seus  rendimentos 

citas  ao  jogo  da  pella  que  faz  cunhal  e  quina  defronte  do 
arco   de  Nossa  Senhora  da  Graça,  e  isto,  etc.»   Mandado 
de  penhora  em  27   de  maio  de  1784.  Posses,  ni    n  "  13 
fl.  30.  '      '     •        . 

Arco  dos  Pregos.  —  «Uma  logea  onde  Pelónia  Nogueira, 
mulher  de  Manuel  de  Araújo,  vende  pregos  e  mais  mer- 
cearia» —  a  qual  é  de  D.  Margarida  de  Lima  — paga  ÕOOO 
reis  ao  semestre,  1639-1653;  recibos  das  rendas. 

Outra:  —  «que  he   de  D.  Fernando   de  Menezes, 

ao  Arco  dos  Pregos,  onde  vende  pregaria,  1646.  Testa- 
mentos, VI,  n.°  37  e  x,  n.°'  3  e  8,  recibos. 

Arcos  da  Confeitaria. —  Í6S9.  C-i-61,  fl,  4  v. 

Armações  na  Igreja  de  S.  Roque.  —  1763.  Seu  custo. 
Igreja,  i,  n."  1. 

Armadores  da  Igreja  de  S.  Roque.  —  1690,  1825,  1833, 
1842.  Requerimentos. 

Ai'Tnaze7is  do  azeite  de  peixe  a  Santa  Ajyolônia.  —  Legíi- 
àoB  por  João  Gabriel  Lobo  da  Silva,  em  1818.  Vendidos 
à  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro,  18Õ6.  Certidão,  i, 
]D.«  42.  Consultas,  L.  6.%  fl.  5  v.  Escrituras,  ix,  n.°'  20  e  22. 
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Arnide  (Daniel  de). — lustitue  capela  na  igreja  do  Con- 
vento de  S.  Francisco,  1617.  Acções,  vi,  n.°  18.  Testa- 
mentos, II,  n.°  22. 

Arráhidos  (Padres).  —  Resoluções  e  despachos  acerca 
da  introduçcão  dos  —  no  Hospital  real,  e  suas  rações.  1542, 
1630,  1667,  17Õ8.  Vários  papeis  ant.,  i,  n.°  17. 

Assis  Rodrigues  (Francisco),  pintor.  — Retoca  em  1844 
cinco  quadros  na  Misericórdia.  Actas,  I,  fl.  144  v.  e  cor- 
resp.  Fez  o  restauro  na  Academia  a  cinco  quadros  da 
Igreja,  entre  os  quais  o  retrato  de  D.  João  III  e  o  do 
Nascimento,  que  se  atribue  à  escola  flamenga. 

Atafonas  aos  Poiais  de  São  Bento,  que  foram  de  João 
de  Cárceres  Ribeiro.  Arremata-as  em  1711  André  J.  da 
Cunha.  Posses,  vii,  n.°  4. 

Atouguia  (Luís).  —  Cavaleiro  da  casa  do  duque  de  Beja 
D.  Manuel.  Testamento  em  1493  dizendo  quer  ser  enter- 
rado no  Carmo,  ante  o  altar  de  Nossa  Senhora.  Testa- 
mentos, VI,  n.°  112,  (2). 

Atouguia  (Luis  Alvares).  —  Afora  Vila  Nova  de  An- 
drade, 1ÕI3.  Certidões,  iv,  107. 

Atouguia  (Rodrigo  Afonso  de).  —  Creado  e  feitura  do 
Infante  D.  Fernando  e  da  Infanta  D.  Beatriz,  Testa- 
mento em  16-VII-1501  nas  suas  casas,  na  rua  que  vai  da 
Porta  do  Mar  para  a  Praça  dos  Canos.  Institue  o  Morgado 
de  Belas.  Sepultado  em  S.  Domingos  de  Bemfica  na  cova 
que  êle  mandou  fazer.  Instituiu  o  vínculo  dos  Correias, 
em  seus  filhos.  Testamentos,  vi,  n.°  112.  (2.°). 

Atouguia  (António  Luis  Leão  de). — Títulos  de  casas  na 
Rua  dos  Odreiros,  1721.  Escrituras,  i,  n,"  41. 

Alda  do  Comércio. — Uma  carta  do  curso  da  —  em  1827. 
Junto   ao  requerimento   de  António  Marques   Gonçalves. 

Aiãete  (Francisco  José  Caldas).  —  Afora  parte  da  cerca 
de  S.  Roque  em  1835.  Cede  terrenos  à  cerca  da  Miseri- 
córdia em  1843  e  afora  à  Misericórdia  um  terreno  na 
Calçada  da  Glória,   a  sua  viuva  em  1857.  Certidões,  v, 
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n."^  11  e  12;  Actas,  i,  fl.  137  v;  Escrituras,  L.  ix, 
fl.  90  V. 

Autografo  de  Manoel  da  3Iai/a. — L.  1.°,  Privil.,  fl.  141. 

Azulejos  e  Azulejadores.  —  Vários  documentos  relativos 
à  cerrimica  portuguesa  em  obras  da  Misericórdia  e  do 
Hospital,  século  xvjii.  (Notícia  no  prelo). 


Baharem  (Luís  Francisco).  —  Senhor  de  pardieiros  nos 
Currais  do  gado  da  cidade,  1660.  Escrituras,  lii,  n.°  61. 

Ballester  (José).  —  Pároco  das  Mercês,  1772.  Requeri- 
mento. 

Banhos  do  Arsenal  (Estabeleeimento  de).  —  Pede-se  uma 
lotaria  extraordinária  para  a  obra  do  — 1857.  Consulta  de 
30  de  janeiro,  L.  6.",  fl.  10. 

Pede-se  madeira  das  matas  nacionais  para  aqueci- 
mento dos  — 1857.  Consulta,  L.  6.'\  fl.  14  v. 

Pede-se  para  continuar  a  busca  das  aguas  sulfu- 
rosas, 1857,  L.  6.°,  fl.  22  v. 

— — Mandam-se  fechar  os  banhos  sulfurosos  do  Arsenal 
por  falta  de  condições  higiénicas,  1860,  17  de  outubro, 
L.  5."  de  Portarias;  fl.  31. 

Pedindo  20  contos  para  conclusão  do  edifício.  1856. 

L.  6.°,  Consultas,  fl.  2. 

Plantas  e  perfis  do  edifício  de  S.  Paulo  e  encana- 
mentos, 1862. 

Projecto  do  edifício  dos  —  pelo  arquitecto  Pezerat. 

Constructor  Domingos  José  Moreira,  por  l8.000i$000  réis. 
1854-1856.  Obras,  i,  Banhos  de  S.  Paulo. 

Barhadinhos.  (Terra  e  casas  à  C.  dos).  —  Aforamento  e 
venda,  1800.  Requerimentos. 

■Barros  e  Aguiar  (António  Joaquim).  —  Lente  de  latim 
na  Basílica  de  Santa  Maria,  1822.  Provisão  do  patriarca 
Carlos  I  em  1820.  Requerimentos. 

Bartolomeu  (Irmandade  de  S.)  na  freguesia  de  S.  Julião. 
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— Tinha  casas  atrás  da  Igreja,  alugadas,  1704.  Testamen- 
tos, X,  n.°  44. 

Basílica  da  Sé.  —  Curso  de  latim.  Vid.  Barros  e  Aguiar. 

Senhora  das  casas  na  R.  do  Norte  e  das  Gáveas, 

compradas  por  Baltasar  de  Andrade,  1690.  Escrituras,  iii, 
n.°  62. 

Foro  de  dij>000  réis  na  quinta  do  Poço  dos  Mou- 
ros, 1724.  Escrituras,  vi,  n."  25. 

Beco  das  Comédias  (Casas  no).  —  1751.  Ações,  ir,  n.°  12. 

Beco  do  Gaspar  das  Náos.  —  Foros  ao  Hospital,  1715. 
Testamentos,  X,  n.°  112. 

Beco  do  Salvage  (Uma  loja  no).  —  1656.  Testamentos, 
X,  n.°  112. 

Beco  sujo  da  Calcetaria  —  junto  à  Calçada  de  S.  Fran- 
cisco. —  Escrituras,  l,  n.'^  4. 

Becos  (Rua  dos)  —  do  Rocio  para  o  Carmo.  —  1789. 
Terrenos  arrematados  pela  Misericórdia,  C.  Arremat., 
II,  n."  3. 

Belém.  — Vide  Cadeia. 

Bemfica.  —  Prazo  em  Neiídel,  1734.  Certidões,  lii,  18. 

Quinta  de  Marrocos,  1825.  Venda.  Certidões,  iii, 

n.»  15. 

Praso  em  Vai  de  Teresa,  1740.  Escrituras,  iii,  9. 

Bemformoso  (R.)- — Praso  foreiro  ao  Convento  do  Des- 
terro, 1781.  Requerimento. 

Bens  das  extintas  Confrarias.  —  Doação  à  Misericórdia. 
Decreto  de  31  de  janeiro  de  1775.  Diplomas,  i,  n.°  91. 

Bens  da  Misericórdia.  —  Alvará  para  que  esta  possa 
conservar  os  Padrões  de  juro  e  propriedades  de  casas  em 
Lisboa,  e  das  que  se  venderem  o  produto  será  empre- 
gado em  terrenos  da  mesma  cidade  e  edificações  neles, 
para  ficar  possuindo  as  casas  por  ela  erigidas.  De  31  de 
janeiro  de  1775.  L.  4.°,  Dec,  fl.  594. 

Bernardes  (Catarina).  — Vende  casas  na  Rua  Direita  de 
Jesus,  1635.  Escrituras,  i,  n."  7. 
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i        Bimr  (P.e  Manuel   Garcia  de).  -  Institue   capela   na 
Igreja  de  Santa  Mónica,  1679.  Requerimento. 

Bordados  (Uma  escola  de)  no  Recolhimento.— 1775.  No- 
tícia impressa  no  Arquivo  Hist.  Port.,  vol.  ix.  Separata. 
Bordadores.—^ovíXQ^  de  diversos  irmãos  da  Misericórdia 
do  ofício  de  — Ibidem. 

Branco  (António  Joaquim).  -  Mestre  de  obras,  encar- 
regado  pelo  dr.  Bernardino   António   Gomes   do  projecto 
de  adaptação   do  Edifício  da  Luz  a  hospital  de  alienados. 
1842.  Era  mestre  das  obras  da  Misericórdia  e  faleceu  em 
^ .  março  de  1 844. 

P  Brasão  de  armas  na  antiga  sala  das  extracções  da  Mi- 
sericórdia. Parecer  da  Academia  das  Belas  Artes,  1902. 
Publicado  no  Arquivo  Hisf.  Port.,  vol.  v. 

Brito  (D.  Francisca  Violante  <?ej.— Instituidora  de  uma 
capela   em   S.  Bento   de  Xabregas,   à  qual  pertencia  um 
casal   em  Santa  Catarina   de  Ribamar.  1691.  Escrituras 
V,  n."  35.  ' 

Brito  (João  Machado  cZe;.  — Fidalgo  da  Casa  Real,  fale- 
cido em  Lisboa  na  Rua  do  Barão  em  1726;  sepultado  na 
sua   capela   dos   Reis   em  S.   Domingos.    Escrituras,   ix 
n.°  42.  ' 

Buche  (D.  Catarina)  inglesa  católica,  fal.  1777  (?);  se- 
pultada no  cemitério  de  SanfAna.  Testadora.  Testamentos, 
II,  n."  20. 

Busto  de  D.  João  V  no  Museu  da  Capela  de  S.  João.  -> 
Correspondência  relativa  à  sija  acquisição,  1902.  Igreja 
e  Museu. 


Cadeia  de  Belém.  —  Pedido  à  Misericórdia  de  colchões 
para  os  presos.  1802.  Requerimento  do  carcereiro. 

Cadeias.  —Para  que  os  oficiais  da  Misericórdia  as  man- 
dem limpar  em  horas  honestas.  Dec,  de  15  de  abril  de 
U99.  L.  1.°,  Privil.,  fl.  148. 
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Cadeias.  —  A  Misericórdia  elege  cada  ano  nas  cadeias  da 
cidade  e  reino  um  enfermeiro  e  juiz  para  cuidar  dos 
presos  doentes  e  por  eles  distribuir  as  esmolas  da  Con- 
fraria. Alvará  de  8  de  fevereiro  de  1563.  L.  1.°,  Privil., 
fl.  190. 

Cadeirinhas  (Documentos  referentes  aos  prjvilégios  das). 
—  Concedidos  em  1737  a  D.  Catarina  Ricarte  (natural  de 
Barcelona),  que  depois  os  passou  a  Maria  Luísa  Leinem, 
espanhola,  1753,  pagando  ao  Hospital  Real  400^5(000  reis 
em  cada  ano.  1762.  Papeis  Ant.,  iv. 

Caetano  (P.^  Alberto). — Institue  vínculo  de  propriedades 
no  Campo  Grande,  junto  à  Ermida  de  Nossa  Senhora  da 
Victória,  da  Ordem  Terceira.  1785.  Testamentos,  i, 
n.''3. 

Cal  (Fornos  de).  —  Em  Paço  de  Arcos ;  fornecem  a  cal 
para  a  obra  do  Hospital  Real  de  S.  José.  Eram  da  Junta 
do  Comércio.  L.  3."  de  Dec,  fl.  35. 

Calçada  do  Duque. — Prédios  de  Caldas  Aulete.  Exame 
dos  mestres  de  obras.  1841.  Avisos  e  ordens,  i. 

Calçada  de  S.  Francisco  (Obras  da)  e  Tanoaria.  — 1751. 
Demolições  e  expropriações.  Escrituras,  i,  n.°^  2  e  4. 

Calcetaria  (Casas  na  E.  da).  — Foreiras  ao  mosteiro  de 
Almoster.  Petições  (1705).  Ali  morou  (1713)  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real,  ao  pé  da  Moeda  Velha.  Incêndio 
nestas  casas,  que  eram  aposentadoria  da  Secretaria  e 
pagas  pela  Imposição  dos  Vinhos.  Testamentos,  x,  n.°  23, 
Div. 

Caldas  Aulete  (F.).  —  Cede  terrenos  à  cerca  da  Mise- 
ricórdia. 1843.  Actas,  i,  fl.  137  v. 

Afora  uma  horta  sobre   a  Calçada   da  Glória  45, 

desistindo  a  Misericórdia  e  o  marquês  de  Castelo  Melhor 
da  questão  que  traziam  sobre  ela.  1844. 

Afora  parte  da  cerca  de  S.  Roque.  1835.  Certi- 
dões, Y,  11  e  12. 

Caldeirão   dos  presos.  —  Portaria  para   se  continuar  a 
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fornecer  o.  —  Consultas  sobre  o  assunto.  Dec,  Avisos  e 
ordens,  vi,  fl.  37  v. 

Calendário  da  Igreja  de  S.  Roque.  —  Impresso  em  1690. 
C.  Gab.  61. 

Calhariz  de  Bemjica.  —  Casas  e  2  courelas.  Foreiras  à 
Misericórdia.  1834.  Escrituras,  iir,  n."  19. 

■ Bens  da  capela   de  Baltasar  Soares  Magro,  1725. 

Prasos  e  foros,  i,  n.°  16. 

Camará  Municipal  de  Lisboa. — É  penhorada,  por  dívida 
à  Misericórdia.  1740.  Ações,  v,  n.**'  9  e  10. 

Dá   689j$36()  reis   para   criaçcão   dos  Expostos   da 

cidade.  1635.  Diplomas,  i,  n.**  8.  Escritura  de  23-6-1637. 
Escrituras,  v,  n.°  26.  Conlribue  para  a  creação  dos  Ex- 
postos do  concelho  com  2.000^000  reis  anuais.  C.  R,  de 
31  de  janeiro  de  1775.  L.  3.<',  Dec,  fl.  80.  L.  4.°,  Dec, 
fl.  340. 

Afora   terras   em  Alvalade,    bens   de   S.    Lázaro, 

1636-1643.  Escrituras,  iv,  n.»"  22,  23. 

Arremata  a  Misericórdia   lojas   na  cidade.   1742. 

C.  Arremat.,  ii,  n."  21. 

Camilo  (São)  de  Lelis.  —  A  Misericórdia  é  favorável  ao 
pedido  dos  PP.®^  de  — ,  que  teem  prestado  à  cidade  e  ao 
Hospital  grandes  serviços,  e  que  alegando  ter-lhes  sido  dimi- 
nuído o  seu  convento  por  uma  rua  que  se  abriu  por  meio 
dele,  queriam  lhes  cedesse  a  Misericórdia  umas  casas  que 
el-rei  lhes  doara,  para  com  o  seu  rendimento  se  pagarem 
as  obras  do  Hospital,  e  esta  cedência  em  troca  da  parte 
do  convento  que  eles  deixavam.  As  casas  rendiam  700?^000 
reis.  10  de  agosto  de  1778.  O  Aviso  R.  permitindo  a  troca 
é  de  19  do  mesmo.  L.  4.°,  Dec,  fl.  125  e  126. 

Caminheiros  do  Hospital  Real  que  levara  os  precatórios 
judiciais.  —  1765.  Vários  documentos.  Expostos,  Requeri- 
mentos. 

Caminheiros  da  Justiça.  —  Façam  as  diligencias  dos 
presos  pobres,  a  pedido  da  Misericórdia.  Alvará  de  5  de 
novembro  de  1519.  L.  1.°,  Privil.,  fl.  152. 
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Campo  do  Curral.  —  Aforamentos.  1754.  Testamentos, 
X.  Escrituras. 

Campo  Grande.  Vide  Ermida  do,  —  As  tropas  rebeldes 
reunem-se  em  grande  força  no,  —  causando  grandes  pre- 
juízos na  Quinta  do  Painel  do  Anjo,  de  que  era  rendeiro 
José  Justino.  1833.  Escrituras,  viii,  n.°  40. 

Canastras  (R.  das).  —  Casas  junto  à  Torre,  1681,  que 
eram  da  Misericórdia,  alugadas  a  Luís  Míz  Português. 
Testamentos,  x,  n.°  62,  recibos. 

Canos  (Praça  dos).  —  Casas  de  morada  de  Rodrigo  Af.° 
Atouguia,  na  rua  que  vai  da  Porta  do  Mar  para  a  Praça 
dos  Canos,  1501.  Testamentos,  vi,  n.°  112.  At.  2.\ 

Capela  das  Virgens  em  S.  Roque.  —  E  de  João  Pimenta 
de  Sampaio,  1689.  C.  Gab.,  61. 

Capela  dos  Mártires  em  S.  Roque.  —  Foi  de  Simão  Giz. 
Figueirôa,  1689.  C.Gab.,  6l. 

Carcereiros  das  cadeias  da  cidade.  —  Tinham  uma  pro- 
pina. 1836.  Requerimento. 

Carcereiros.  —  Constrangidos  a  dizer  quais  são  os  presos 
necessitados,  a  pedido  da  Confraria  da  Misericórdia.  Al- 
vará de  10  de  setembro  de  1501.  L.  1.°,  Privil.,  fl.  26 
e  64. 

Cargos  do  Concelho.  —  Ficam  escusos  os  oficiais  e  irmãos 
da  Confraria  eleitos  anualmente  para  seu  serviço.  Cartas 
de  12  de  outubro  de  1500  e  de  25  de  junho  de  1513. 
L.  1.°,  Privil.,  fl.  2  e  5  V. 

Carnaxide.  Quinta  dos  Grilos.  —  Era  de  D.  Genoveva 
Escolástica  Dias  Santos.  1814.  Testamentos,  iii,  n.°  30. 

Carniceiro  da  Misericórdia.  —  Gosa  de  todos  os  privilé- 
gios e  liberdades  que  tem  o  do  Hospital.  Carta  de  1  de 
novembro  de  1532.  L.  18.°  da  Chanc.  de  D,  João  III, 
fl.  107  V.— L.  1.%  Privil.",  fl.  15  v.— L.  2.%  Dec,  fl.  21. 

Carniceiro  da  Misericórdia  e  Hospital.  —  Privilégios, 
1665.— L.  1.»  do  Marchante,  fl.  5.— L.  \.\  Privil.,  fl.  40. 
(C.  R.,  2  de  dezembro  de  1564). 
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Camide.  —  Olival  e  horta  foreiros  ao  Correio  Mór,  1610. 
Posse  da  Misericórdia  como  herdeira.  1757.  Testamentos, 
X,  n.°  23,  Div. 

Carreira  dos  Cavalos  (Hospício  da).  —  1784.  Requeri- 
mento de  D.  Feliciana  Rosa  Xavier.  Requerimentos. 

Cartas  de  guia.  —  Nenhum  impressoras  podia  imprimir 
sem  hcença  da  Misericórdia,  pena  de  100  cruzados  e 
prisão.  1690.  Diploma,  i,  5.  —  L.  1.°,  Privil. 

Carvalho  (Pf  António  Luís  de)  —  Director  do  Seminário 
de  Caridade  dos  Orfôos  na  rua  de  S.  Bento  e  instituidor 
da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  das  Dores  na  Ermida  da 
Boa  Morte.  Falecido  em  1811  e  sepultado  na  Ermida  do 
Seminário,  junto  à  porta  do  guardavento.  Testamentos,  i, 
n.**  10. 

Casa  dos  Expostos.- — Numa  barraca  no  antigo  Colégio 
de  Santo  Antão,  1762.  Sua  capeia,  etc.  (Expostos). 

No   sítio    de   Campo   de   Ourique   a  Santa  Isabel. 

Licença  para  ali  se  dizer  missa.  28  de  fevereiro  de  17Õ6. 
L.  2.\  Dec,  fl.  611. 

Na  casa  da  Calçada  de  Santo  André,  e  os  baptismos 

feitos  na  igreja  de  Santo  André,  por  ser  a  mais  próxima. 
1757-1760.  L.  4.°,  Dec,  fl.  500  e  498. —  L.  2.°,  Dec, 
fl.  609  e  763. 

Licença  para  o   baptismo  dos   expostos   se   fazer 

na  capela  do  antigo  Colégio  de  Santo  Antào.  Dec.  patriar- 
cal de  14  de  janeiro  de  1760.  Despacho  da  Junqueira,  de 
2  de  dezembro  de  1762.  L.  4.°,  Dec,  fl.  496. 

Licença  para  os  baptismos  na  Casa  de  S.  Roque; 

1  de  dezembro  de  1778.  L.  4.°,  Dec,  fl.  492. 

Casa  da  Índia. — Vestiária  da.  — 1724.  Contas  de  Fran- 
-  cisco  Roiz  das  Chagas,  de  224  garavatas  por  êle  feitas  e 
de  camisas.  Testamentos,  x,  160.  Recibos. 

Dará  à  Misericórdia  o  dinheiro  que  em  cada  quartel 

está  ordenado  para  os  casamentos  das  oríãs.  Alvará  de 
17  de  fevereiro  de  1531.  L.  \.\  Privil.,  fl.  160. 

Vol.  VIU  —  N."  3.  —  Agosto  a  Sbt.,  1914.  33 
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Ca&a  mortuária.  —  Para  se  remover  para  outro  local  a 
que  estava  no  edifício  dos  Clérigos  Pobres,  onde  esteve  o 
Hospital  do  Amparo  a  S.  Pedro  de  Alcântara.  18Õ6. 
L.  6.°,  Consultas,  fl.  4  v.  e  5. 

Casa  Pia,  —  Estabelecida  no  Castelo,  sob  a  direcção  do 
doutor  Diogo  I.  Pina  Manique,  desembargador  do  Paço  e 
Intendente  Geral  de  Polícia.  E  interessada  nos  lucros  da 
Lotaria,  que  aumenta  com  216  contos  para  dar  12% 
àquela  instituição.  Dec.  de  26  de  fevereiro  de  1793.  L.  õ.°, 
Dec,  fl.  105  e  114  v. 

Casa  professa  e  igreja  de  S.  Roque,  —  Carta  de  doação 
perpétua,  irrevogável  da  —  dos  Regulares  expulsos  e  pros- 
critos da  Companhia  de  Jesus,  à  Irmandade  da  Miseri- 
córdia de  Lisboa,  para  nela  se  estabelecer  a  dita  Casa 
e  a  da  creação  dos  meninos  e  o  Recolhimento  das  orfas. 
Salvaterra,  8  de  fevereiro  de  1768.  Original.  L.  3.°, 
Dec,  fl.  22  V.  e  66.  — L.  4.°,  Dec,  fl.  66. 

Casal  da  Boavista.  —  Doado  à  Santíssima  Trindade  de 
Lisboa.  Escrituras,  iv,  n.°  77. 

Casal  de  Neudel,  em  Bemfica,  —  Medição.  1778.  Certi- 
dões, IV,  49. 

Casas  da  antiga  Misericórdia.  — 1775.  Dois  quartos  de 
casas  ao  pé  da  antiga  Misericórdia,  que  fazem  frente  para 
a  R.  das  Canastras.  Arrendamentos,  ii,  fl.  146  v. 

Casas  foreiras  ao  Hospital.  —  Se  não  tomem  de  aposen- 
tadoria a  nenhuma  pessoa.  Alvará  de  1518,  confirmado  em 
1527,  1530,  1595  e  1665.  Certidões,  ir,  n.°  3. 

Casas  e  lojas  nos  baixos  do  Recolhimento. — 1755.  Costa. 
L.  l.\  fl.  73. 

Casas  na  Portagem.  — A  Confraria  da  Misericórdia  tinha 
grande  necessidade  das  casas  onde  se  fazia  o  despacho  da 
Portagem.,  as  audiências  do  juízo  dela,  a  arrecadação  da 
cisa  de  pescado,  e  em  que  pousava  o  Almoxarife,  para 
nelas  fazer  um  Hospital.  El-rei  lhe  fez  esmola,  doação  e 
escairabo  por  os  altos  de  outras  casas  que  a  Confraria  fez 
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à  sua  custa  no  cluão  junto  à  Alfandega,  sobre  os  baixos  e 
lógeas  da  cidade,  para  ali  se  fazerem  os  despachos  da 
Portagem.  Alvará  de  20  de  junho  de  1560.  L.  l.",  Privil., 
fl.  202. 

Casas  na  Portagem.  —  Escaimbo  das  casas  da  Portagem, 
por  outras  pegadas,  e  que  por  detraz  entestam  com  casas 
da  Misericórdia.  C.  de  Almeirim  de  2  de  fevereiro  de  1543. 
L.  1.0,  Privil.,  fl.  8. 

Casas  na  Ribeira  e  chão  público  que  D.  Pedro  II  con- 
cedeu íi  Misericórdia  por  Alvará  de  10  de  fevereiro  de 
1688.  Escritura  de  o  de  julho  de  1731.  Expostos,  i,  16. 

Catarina  (Rainha  D.)  de  Inglaterra. —  Esmolas  e  alfaias 
que  deu  à  igreja  de  São  Roque,  1694,  para  a  festa  de 
Santo  Inácio  de  Loyola.  C.  Gab.,  61,  fl.  7  e  8. 

Cativos  (Beco  dos).  —  Prazo  do  Hospital.  1753.  Prazos 
6  foros,  I,  13. 

Cemitério  da  Graça.] — Recebe  as  ossadas  dos  covais  da 
igreja  de  S.  Cristóvão.  1824.  Avisos  e  Ordens,  i. 

Doação  e  declaração  do  concerto  com  o  dr.  Manuel 

de  Almeyda  acerca  do  chão  que  servia  de  Adro,  que  está 
da  parte  de  dentro  do  muro  desta  cidade,  a  Nossa  Se- 
nhora da  Graça,  para  o  trocarem  por  outro  que  aquele 
Sr.  lhe  deu,  da  banda  de  fora,  o  qual  o  dito  Manuel  de 
Almeyda  fez  sagrar  e  ora  serve  de  Adro,  o  qual  chão  he 
tam  grande  que  sobeja  para  enterramentos  dos  presos  e 
pobres  da  cidade  que  dentro  se  enterravam,  etc».  Dec. 
de  8  de  novembro  de  1560,  publicado  no  L.  A  Santa 
Casa  da  Misericórdia.  —  L.  2.°,  Privil.,  fl.  25  a  35. 

Domingos   Lopes  Botelho,  foreiro   de  um  chão  ao 

—  L.  Foros,  n.°  44,  fl.  49. 

Cemitério  de  >Sant'Ana.  —  Acerca  do  muro  e  outros  as- 
suntos. Publicados  no  Arquivo  Histórico  Português.,  vol.  V. 

Cerca  de  S.  Rogue.  —  Rendeiros.  1801-1834.  Requeri- 
mentos. 

Inventário  das  arvores.  1832.  Certidões,  v,  73. 


504  ACADEMIA   DAS   SCIENCIAS   DE   LISBOA 


Cerca  de  S.  Roque.  —  Medição  e  confrontações.  183Õ. 
Certidões,  v,  11  e  12. 

«Era  uma  horta,  arrendada,  e  nela  estava  armado 

o  jogo  da  bola  e  laranjinha,  onde  a  rústica  plebe  se  ia  di- 
vertir, e  por  mais  repreensões  e  vigilância  que  tenham  as 
preladas  (do  Recolhimento,  que  sobre  ela  tinha  uma  janela 
conventual)  não  se  pode  evitar  que  (as  orfas)  não  estejam 
em  chusma  sempre  à  dita  janela,  que  é  a  luz  e  vista  do 
dormitório». — A  Mesa  intimou  o  rendeiro  a  retirar  dali  o 
jogo.  8  de  abril  de  1780.  C.  Gab.,  21,  fl.  16. 

Concerto  entre  os  Padres  da  Companhia  de  Jesus 

e  o  Conde  da  Vidigueira  àcêrca  da  cerca.  L.  2.**,  Dec, 
fl.  71. 

Acrescenta-se   o  muro  que  confina  oora  o  jardim 

de  Cadaval.  1794.  Obras,  i,  n.**  16. 

Cerca  do  Hospital  de  S.  José.  —  Antiga  casa  do  colégio 
de  Santo  Antão.  Arrendada  em  praça  por  200?$!  por  José 
do  Espírito  Santo  Ferreira  da  Cunha,  reitor  da  paroquial 
de  Nossa  Senhora  da  Pena.  1775.  Requerimento. 

Chafariz  dos  Cavalos — Doação  de  um  chão  ao,  —  Alvará 
de  13  de  abril  de  1562.  L.  1.°,  Dec,  fl.  48. 

Chafariz  de  S.  Pedro  de  Alcântara.  — Agua  encanada 
para  a  Casa  dos  Expostos;  uma  pena  de  água  e  a  obra 
feita  pelo  cofre  das  Aguas  livres.  Portaria  do  Ministério 
do  Reino  de  30  de  maio  de  1815.  Diplomas  e  Alvarás, 
I,  104. 

Chão  da  antiga  Misericórdia,  à  Ribeira.  —  C.  R.  de 
doação  à  Misericórdia  de  um  chão  que  rendia  123}$!000  reis, 
da  testamentária  de  Luís  de  Almeida  e  Vasconcelos,  pe- 
queno vão  ou  terreno.  De  12  de  dezembro  de  1787.  Ori- 
ginal em  pergaminho,  com  o  autógrafo  de  D.  Maria  I. 
Diplomas  e  Alvarás,  i,  76.  —  L.  5.°,  Dec,  fl.  244  v. 

Chacão  (Francisco  Botelho).  —  Falecido  em  1652,  sepul- 
tado na  capela  de  S.  João  Evangelista,  em  Santa  Clara. 
Testamentos. 
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Charneca  (Quinta  da).  —  Comprada  pelo  Conde  de  Re- 
zende. Certidões,  iii,  46-49. 

Cheias  (Casa  e  horta  em).  —  Foreiras  à  Misericórdia. 
1766-1863.  Certidões,  iii,  6.  Escrituras,  iii,  60.  Acções, 
JU,  12.  Requerimentos. 

Clérigos  Pobres  (Irmandade  dos)  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo, 
sita  na  freguesia  de  S.  Julião.  —  Tinha  esquife  da  Irman- 
dade para  o  enterro  dos  irmãos.  1811.  Testamentos,  ii,  3. 

Clérigos  Pobres  (na  igreja  de  Loreto).  —  Tinha  também 
esquife.  1759.  Testamentos,  ii,  31. 

Clérigos  Pobres  (Hospício  dos)  a  S.  Pedro  de  Alcântara. 
—  Concecido  à  Misericórdia  por  Dec,  de  22  de  agosto  de 
1853.  A  Misericórdia  tomou  posse  da  casa  e  capelas  em 
setembro  de  1853,  para  nelas  alojar  os  inválidos  do  Am- 
paro. Secretaria,   1853.  Actas,  1853,  setembro. 

O  Governo  civil  pediu  o  edifício  para  alojamento  dos 
moradores  das  casas  de  malta  em  17  de  outubro  de  1857. 
liespondeu-se  ponderando  que  ele  servia  então  para  nele  se 
guardarem  as  tumbas  para  o  enterramento  dos  pobres.  20 
de  outubro  de  1857.  Registo  de  correspondêncio. 

Clérigos  Pobres  (Irmandade  dos).  —  O  Padre  João  Ba- 
ptista de  Matos,  em  seu  testamento,  deixa-lhe  o  remanes- 
cente de  seus  bens  para  edificarem  uma  casa  com  hospício, 
e  para  se  dizerem  missas  n'3sse  hospício.  Auto  de  1723. 
Certidões,  iv,  20. 

Cofi'e  geral  do  Eesgate  dos  Cativos. — Era  no  Convento 
da  Santíssima  Trindade.  1778.  Aviso  de  20  de  junho. 
L.  4.°,  Dec,  fl.  534.  ^ 

Cogominho  (Dionísio  de  Melo,  senhor  de  Pancas).  —  Se- 
nhor da  Quinta  da  Panasqueira.  1651.  Escrituras,  2. 

Colares  (José  Nunes),  ourives.  —  Fabrica  antes  do  ter- 
remoto 10  lanternas  de  prata  com  suas  varas  para  a  Ir- 
mandade da  Bôa  Morte,  de  S.  Roque,  na  importância  de 
1.204?>900  róis,  pela  qual  demandou  a  Mesa.  Sentenças, 
II,  n.°  19. 
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Colégio  dos  Cuttcuniejios. — Junto  à  travessa  do  Guarda- 
mór.  Confrontações  em  1773.  Testamentos,  vii,  n.°  37. 

Colégio  de  S.  Francisco  Xavier  (da  cidade  de  Lisboa). 
Padres  do  —  (Administrado  pela  Companhia  de  Jesus). — 
Toma  de  aforamento  terras  do  Casal  do  Arneiro,  em  Car- 
cavelos, em  maio  de  1700,  Escrituras,  vii,  n.°  27. 

Colégio  de  S,  Patrício  e  Seminário  dos  Irlandeses.  — 
Reitor  em  1728  o  Reverendo  António  Ferreira,  da  Com- 
panhia de  Jesus.  Acções^  iv,  1,  fl.  14. 

Colégio  de  Santo  Antão.  —  Doação  e  testamento  da  Con- 
dessa de  Linhares  D.  Filipa  de  Sá.  Escrituras,  v,  39. 
(Publicado), 

Capela  de  Nossa  Senhora  do  Socorro  e  legado  de 

Manuel  Roiz  da  Costa.  Testarientos,  xvi,  1. 

Doação  da  igreja,  oficinas,  cerca,  etc.  ao  Hospital 

Real.  C.  R,  de  27  de  setembro  de  1769  e  Auto  de  posse 
em  2   de   outubro    de   1769,    Certidões,   ii,   2.   Hospital, 

Acomodamse  ali  os  incuráveis  do  Amparo,  numa 

barraca  na  cerca.  Aviso  de  19  de  dezembro  de  1771  e  7 
de  janeiro  de  1772.  L.  4.°,  Dec,  fl.  134-138. 

Colégio  dos  meninos  órfãos.  —  Reitor  em  1772  José  Ma- 
teus Roiz,  presbítero  Secular  do  hábito  de  S.  Pedro  e  re- 
gente do  coro  da  Real  Casa  de  Santo  António.  Requeri- 
mento. 

Comédias  (Do  rendimento  de  privilégio  das).  —  Se  tirará 
uma  consignação  para  os  enjeitados.  L.  2.°,  Dec,  fl.  348. 

Pareceres  sobre  se  é  lícito  o  uso  das.  — 1729.  Div. 

Papeis  Antigos,  iv,  n."  19. 

Companhia  de  Carruagens  Lisbonense.  —  Escritura  de 
consentimento  e  obrigação  quanto  à  construção  da  sua 
frontaria,  sem  ofensa  dos  direitos  da  Misericórdia  no  páteo 
da  antiga  Casa  da  Roda.  Maio  de  1865.  Escrituras,  L.  9, 
fl.  164. 

Conde  de  Lumiares,  — Execução  da  Misericórdia  no  pa- 
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lácio  do  —  a  S.  Roque,  defronte  do  relógio.  1816,  Certi- 
dões, V,  89. 

Condução  dos  enfermos  e  incuráveis  para  o  antigo  Colé- 
gio de  Santo  Antão,  1771. — Aviso  do  Marquês  de  Pombal 
ordenando  se  aprontem  as  carruagens  necessárias.  L.  3.°, 
Dec,  11.  42  V. 

Confeitaria  (Rua  da), — Casas  de  D.  Henrique  de  ]\Ie- 
neztís,  alugadas  a  Manuel  de  Araújo  por  4^500  reis  por 
mez,  1646.  Testamentos,  x,  2  recibos  (ii). 

Posse   que   toma  a  Misericórdia  de   um  chão   de 

casas  queimadas  à  rua  da,  —  ao  Arco  dos  Barretes.  1771. 
Posses,  I,  n.°  30. 

Confraria  de  Caridade.  —  Anexada  à  da  Misericórdia. 
Documento  de  21  de  outubro  de  1540.  Vários  papeis,  i,  6. 

Confraria  da  Caridade  Geral  de  Lisboa.  —  Pretende 
usar  do  título  dos  Mordomos  dos  presos.  1753.  L.  2.", 
Dec,  fl.  435  e  568. 

Confrarias  extintas  da  Casa  de  S.  Roque : 

Inventário  dos  seus  bens,  jóia»,  alfaias,  etc,  seus 

encargos  e  respectiva  redução.  31  de  janeiro  de  1775. 
Diplomas  e  Alvarás,  i,  00  e  91. 

Avaliação  das  suas  jóias,  propriedades  e  feitos  em 

1774.  Certidões,  iv,  50,  51,  79. 

Alguns  bens  aplicados  às  obras  do  Hospital  Real. 

Aviso  de  20  de  outubro  de  1774.  L.  4.°,  Dec,  H.  184. 

Contribiução  extraordinária  de  defesa. 

Alvará  de  7  de  junho  de  1809. 

Decreto  de  2  de  agosto  de  1810.  (Folh.  de  4  pág.  Imp. 
Régia). 

Portaria  de  10  de  abril  de  1811.  (Idem).- 

São  isentas  as  esmolas,  dotes,  etc  Vários  Papeis  Anti- 
gos, III,  n.°  1. 

Constituição  politica  de  1820-1822.  —  Relação  dos  em- 
pregados para  juramento  e  fórmula  de  jurar.  1822.  Vários 
Papeis  Antigos,  iii,  n.*^  4. 
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Constituição  de  1838.  —  É  jurada  na  Misericórdia.  Se- 
cretaria, 1838.  Decreto  de  10  de  abril  de  1838.  Vários 
Papeis  Antigos,  iii,  n.°  4. 

Convento  do  Carmo.  —  Certidão  de  capelas  instituídas 
por  João  Moniz  e  Matias  de  Araújo  ^/j.  Certidões,  ii,  47. 

Certidão  de  missas,  em  1700,  sendo  sacristão-mór 

fr.  António  dos  Reys.  Acções,  iv,  n.°  5. 

Convento  de  S.  Camilo  de  Lelis.  — Na  antiga  casa  e  ca- 
pela de  S.  Mateus.  Doação  régia  da  dita  casa  aos  Reli- 
giosos e  Confirmação,  em  9  de  agosto  de  1779.  (Copia). 
Hospital,  I,  10. 

Aviso  autorisando  à  Misericórdia  a  permutação  que 

o  Comissário  Geral  dos  Clérigos  regulares,  ministro  dos 
enfermos,  requereu  para  se  edificar  o  convento.  De  19  de 
outubro  de  1778.  L.  4.",  Dec,  fl.  558. 

Convento  da  Madre  de  Deus.  — Legado  de  bQ'$  da  testa- 
mentária do  Dr.  Lopo  Tavares  de  Araújo.  Petição  de  1798. 
Escrituras,  i,  38. 

Convento  do  Monte  do  Carmo.  —  Arremata  casas  e  quinta 
em  Sacavém,  contra  João  da  Cruz  Moita,  1774.  C.  arrem., 

Convento  da  Santíssima  Trindade  —  de  Religiosas.  — 
Doação  que  lhe  fez  o  duque  de  Cadaval  do  Casal  da  Boa 
Vista,  1669.  Escrituras,  iv,  77. 

Convento  de  Santa  Apolónia.  —  As  religiosas  passaram 
para  o  de  Santa  Mónica  e  pedem  uma  esmola  à  Miseri- 
córdia. 1843.  Requerimento. 

Conventos.  —  Vários  conventos   de  Lisboa  e  arredores 
que  recebiam  socorros  e  esmolas  pela  Semana  Santa,  da 
Misericórdia  de  Lisboa.  Requerimentos: 
A  saber:  da  Esperança 

de  Santa  Marta  de  Jesus 

da  Madre  de  Deus 

do  Crucifixo 

de  N,  S.*  das  Portas  do  Ceu  (Telheiros) 
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da  Madre  de  Deus  de  Verderena 

de  S.'°  António,  de  Cascais. 

de  N.  S.*  da  Boa  Viagem. 

de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Caparica. 

do  Espírito  Santo,  de  Loures,  etc. 

Coro  da  Casa  de  Santo  Aniónio.  —  O  regente  em  1772 
era  o  presbítero  secular  do  hábito  de  S.  Pedro,  José  Ma- 
teus Roiz,  Reitor  do  Colégio  dos  meninos  orfáos.  Reque- 
rimentos. 

Coronate  (João)  holandez.  —  Arrenda  era  1733  a  quinta 
6  olival  de  Carnide  a  António  Nogueira  França.  Escritu- 
ras, 3  de  julho  de  1733.  Testamentos,  x. 

Corpo  Santo  (Relirjiosos  irlandezes  dominicos).  —  Terre- 
nos comprados  pela  rainha  D.  Luísa  de  Gusmão,  ao  Corpo 
Santo,  para  ali  se  edificar  a  casa  (1659)  dedicada  à  Se- 
nhora do  Rosário  e  S.  Domingos,  e  para  ali  passou  a  casa 
dos  dominicos,  que  estava  às  Fangas  da  Farinha  desde 
1633.  Diversos  requerimentos  para  um  legado.  Testa- 
mento Souto.  Testamentos,  ir,  32, 

Correia  Garqão  (Joaquim  Manuel).  — Autos  de  execução 
—  quinta  da  cadela  em  Marvila.  1768.  Certidões,  iv,  18 
e  46. 

Corredoura  (A).  Vinha  em  Sacavém.  —  Penhorada  em 
1795  por  foros  a  José  Francisco  Braamcamp  Castelo 
Branco.  Certidões,  v,  3. 

Corridas  de  touros.  —  Requerimento  de  Manuel  Rodri- 
gues, 1840,  para  poder  faze-las  em  Bucelas.  Cita  a  lei  de 
21  de  agosto  de  1837.  Diário  n.**  198.  Requerimentos. 

Corte  Real  (Diogo  de  Mendonça).  —  Mora  à  Calcetaria, 
em  casas -de  D.  Isabel  Maria  de  Jesus.  (1705).  Testamen- 
tos, X,  23.  Era  junto  à  Moeda  Velha  e  tomava  de  aposen- 
tadoria umas  casas,  pegadas  à  Misericórdia,  das  quais 
fazia  cosinha  e  carvoeira  (1713) ;  a  renda  era  paga  pelo 
Almoxarifado  dos  vinhos. 

(sobrinho).  —  Seu   testamento    e    codicilos.    1771. 
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Faleceu  em  Peniche  em  24  de  fevereiro  deste  ano.  L.  1.°, 
Verbas  testamentárias,  fls.  56  a  62.  Testamentos,  ix. 

Era  Cónego,  tesoureiro-mór  de  Barcelos. 

Institue  por  herdeiros  os  pobres  do  Hospital,  no  que 
respeita  ao  oratório  e  pratas  da  copa.  Testamenteiros  Ber- 
nardino José  de  Sena  e  o  Provedor  da  Misericórdia  da 
Vila  de  Peniche.  Inventários,  i,  9. 

Corte  Real  (soòrinJio).  —  Faz  doação  ao  Hospital  da 
Quinta  e  Palácio  da  Junqueira  e  de  todos  os  seus  bens 
para  se  porem  a  juros  para  os  pobres  da  Misericórdia,  á 
qual  passa  procuração  em  3  de  setembro  de  1766,  achando-se 
em  Mazagão,  desterrado  pelo  Marquez  de  Pombal  — 
Ibidem. 

Venda  do  palácio  à  Junqueira,  1840.  Actas,  i,  22, 

24,  61. 

Inventário   dos  bens  móveis  na  Vila   de  Peniche, 

deixados  ao  Hospital  de  Lisboa.  Em  1772  aos  25  de  fe- 
vereiro. Inventários,  i,  9, 

Carta   sua  e   assinaturas   autografas.    1735-1752. 

L.  2.%  Dec,  fl.  431  e  519. 

Costa  (D.  Brites  da).  —  Fundadora  do  Convento  de 
freiras  franciscanas  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Sacavém — ao  qual  deixou  um  legado  na  Misericórdia,  nas 
capelas  por  ela  instituídas.  Diplomas,  i,  46. 

Cláusulas    do    seu  testamento,   Yd«    Testamentos, 

II,  9. 

Costa  (P.^  Egídio  José  da).  —  Tinha  um  Seminário, 
(vide  A  Santa  Casa  da  Misericórdia^  pág.  416)  e  re- 
cebia a  mesada  de  1800  e  2400  reis  por  cada  um  dos  seis 
expostos  que  ali  mantinha.  12  de  novembro  de  1787. 
Despachos  e  ordens,  i  —  L.  5.°,  Dec,  fl.  61. 

Costa  (Lourenço  de  Amorim).  —  Falecido  em  Mariana 
(Brasil-Minas  (jrerais),  era  13  de  Janeiro  de  1752.  Deixou 
o  remanescente  da  sua  fortuna  para  a  reediíicação  do 
Hospital  Real.  Testamentos,  iv,  28. 
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Costa  (Manuel  Roiz  da).  —  Deixou  a  Santa  Casa  por 
universal  herdeira,  com  a  condição  do  alargamento  do  seu 
Recolhimento  das  Orfás.  Faleceu  em  18  de  setembro  de 
1684.  Determinava  em  seu  testamento  ser  enterrado  na 
capela  de  Nossa  Senhora  do  Socorro,  que  era  dele,  na 
igreja  do  Colégio  de  Santo  Antão.  (Vide  A  Fundadora  da 
igreja  do  Colégio  de  Santo  Antão,  a  pág.  19  e  j4  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  pág.  65-77-432).  Testa- 
mentos, XIV,  38. 

Cousas  da  índia. — Trazidas  àlêin  do  que  é  ordenado 
pelas  leis,  delas  se  faz  esmola  ao  Hospital  Real.  Alvará 
de  6  de  junho  de  151Õ.  Hospital,  i,  2. 

Coutinho  (Jerónimo  Pereira).  —  Senhor  da  quinta  do 
Alcaide  Fidalgo  à  Graça.  Vide.  —  Escrituras,  vi,  18. 

Cruz  do  Mão  —  Casas  à  —  de  Lucas  Carneiro  de  Alcá- 
çova, 1768.  Mandados,  i,  7. 

Cruz  de  Santa  Helena. — Na  cidade,  ao  diante  d;i  — 
onde  chamam  a  Fundição,  freguesia  de  S.  Vicente.  Es- 
crituras, IV,  18.  Requerimento. 

Cruz  do  Vale  de  Cavalinhos.  —  Estrada  para  os  quatro 
Caminhos.  1757.  Testamento  Cunha.  Escrituras,  vi,  19. 

Cunha  (D.  C).  Principal  da  Sé  Patriarchal.  1796. 
Documento  com  autógrafo  e  selo  de  armas.  Testamentos, 
viii,  16. 

Cunha  (Domingos  Dantas  da).  Cavaleiro  de  Cristo. — 
Compra  umas  casas  e  quinta  à  Rua  de  Santo  António, 
foreiras  à  Misericórdia.  1685.  Faleceu  em  14  de  outubro 
de  1745.  Jazigo  na  Capela  do  Espírito  Santo  do  Convento 
de  Santo  António  dos  Capuchos.  Testamentos,  ii,  29. 

Cunha  (Luís  da),  mestre  dw  obras.  —  Fez  a  Casa  da 
Balança  com  Manuel  Vicente  Lopes.  1798.  Vide. 

Curonel  (D.  Violante),  viuva  de  D.  Fernando  de  Ataide. 
—  Institue  uma  capela  de  Todos  os  Santos,  no  convento  da 
Santíssima  Trindade,  da  parte  da  epístola,  que  ela  com- 
prara (1657),  e  onde  determina  em  seu  testamento  querer 
ser  sepultada  (1661).  Escrituras,  Yiii,  37. 
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Currais  ( Cavtpo  dos)  do  gado  da  cidade. 

cfui  eu  escrivão  extramuros  desta  cidade,  por  detrás  do 
curral  do  gado,  por  cimív  do  lagar  dos  frades  de  São  Do- 
mingos, e  etc. .  .».  Casas  situadas  na  travessa  do  Curral. 
1656-169Õ.  Escrituras,  i,  37;  Posses,  i,  39  (1711). 

«ha  ahi  umas  casas,  pardieiros,  etc,  dos  bens  do 

Hospital  de  S.  Lázaro,  e  portanto  da  Câmara  da  cidade. 
1660.  Escrituras,  lU,  61. 

Currais  da  Matança  ao  Campo  de  Sant'Ana. — Medição 
e  confrontação,  tirada  do  Tombo  da  cidade.  Título  ;  fre- 
guesia de  Sant'Ana,  hoje  Nossa  Senhora  da  Pena.  1663- 
1665.  Cu]-iosa  descrição  dos  currais.  Certidões,  iii,  12. 

Em  1741  queixa-se  a  Misericórdia  de  que  os  esfo- 

ladores  deitam  imundícies  para  o  páteo  e  telhados  das 
casas  juntas  ao  Curral,  e  pede  penas  cominatórias  para 
os  réus.  Não  se  provou  porém  o  delito.  Acções,  ii,  18. 

Arrendados  em  1756  a  José  Ferreira  dos  Santos, 

por  6  anos,  por  3000  cruzados  Escrituras,  iv,  31. 

D 

Degoladouros.  —  Sítio  ao  Curral  da  Matança,  Campo  de 
SanfAna.  Escrituras,  i,  39. 

Deslandes  (Miguel). — Impressor  de  el-rei,  morador  em 
Lisboa,   na  rua  da  Figueira.  Compra   um  olival  em  Car 
nide.  1690.  Testamentos,  x,  n.°  23  (3). 

Vende   a  quinta   do  Correio   Mór  na   Luz.  1699. 

Testamentos,  x,  47  e  60. 

Dias  (Estevão)  e  mulher  Isabel  Fernandes.  —  Instituem 
capelas  em  S.  Pedro  de  Alfama,  1735.  Testamentos,  viii, 
28. 

Dinheiro  a  juros,  da  Misericórdia.  Alvará  de  22  de 
junho  de  1768,  determinando  que  se  não  dê — das  testa- 
mentárias, e  que  a  dar-se,  seja  aplicado  à  reparação  das 
propriedades  de  Lisboa,  conforme  a  lei  de  12  de  maio  de 
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1758,  à  abertura  de  terras  incultas  e  paúes,  L.  3.°,  Dec, 
ú.  24  V.  a  27. 

Doentes  (Mudança  dos)  para  o  Hospital  de  São  José. 
—  Se  faça  nos  dias  3,  4  e  5  de  abril  de  1775.  Aviso  e 
ordens  do  Marquez  de  Pombal  a  Lais  Diogo  Lobo  da 
Silva,  de  30  de  março  de  1775.  L.  4.°,  Dec,  fl.  371. 

E 

Edifício  velho  da  Misericórdia.  —  A  sacristia  alugada 
em  1769,  com  a  loja  n.°  7  por  150íí000  reis.  Livro  de 
rendas. 

As  lojas  alugadas  em  1774,  duas  nas  «casas  que  se 

estão  edificando  na  rua  da  antiga  Misericórdia,  misticas 
ao  Adro  da  Senhora  SanfAna,  por  200;)  e  140j:5'.  Outra 
loja  das  casas  que  se  andam  edificando  por  baixo  do  reco- 
lhimento (1774)  por  50^  e  outra,  com  porta  para  a  tra- 
vessa por  30)$;  um  1.°  andar  por  100;>  com  frente  para  a 
Ribeira  Velha.  Ibidem. 

Havia  ali  em  1765 — «por  baixo  do  recolhimento, 

na  Ribeyra,  o  escritório  do  tabelião  António  Joaquim  de 
Carvalho».  Escrituras,  iv,  5. 

Baixos  das  casas  à  Ribeira.  L.  1.°,  Privil.,  fl.  114. 

Edifício  da  Luz.  —  O  médico  dr.  Bernardino  Gomes 
com  o  director  das  obras  António  Inácio  Branco,  encarre- 
gados de  estudar  o  plano  geral  de  adaptação  do  —  a  hos- 
pital de  alienados.  Actas,  1.°,  fl.  125. 

Egreja  de  Santo  Antão. — Cantaria  pedida  para  o  teatro 
Nacional  em  26  de  maio  de  1841  e  não  concedida  por  ser 
necessária  para  obras  do  Hospital.  Actas,  i,  fl.  57, 

Servia  de  cemitério  à  freguesia  do  Socorro.   1798 

a  1800.  Hospital,  i,  fl.  11. 

Egreja  da  Misericórdia.  —  Nela  manda  D.  Afonso  VI 
celebrar  exéquias  pelos  soldados  que  morreram  em  defesa 
da  Pátria  nas  batalhas  de  Vila  Viçosa  e  Montes  Claros, 
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em  J66Õ,  sendo  pregador  o  P.^  M.^  fr.  Cristóvão  de  Al- 
meida. O  sermão  corre  impresso  por  António  Craesbeck. 
1665. 

Egreja  de  S.  Roque.  —  Doação  à  Misericórdia.  Vide 
Casa  Professa. 

Encarnação  (Egreja  de  Nossa  Senhora  da).  —  Por  escri- 
turas de  õ  de  junho  de  1698  e  de  16  de  agosto  de  1700, 
com  a  Condessa  de  Pontevel,  ajustou  o  Cabido  da  Sé 
fundar  esta  egreja,  em  que  se  perpetuasse  a  de  Nossa 
Senhora  do  Alecrim,  ficando  anexa  ao  Cabido,  com  todas 
as  isenções  e  prorogativas  de  fundadora,  que  a  edificou 
à  sua  custa,  em  chão  do  morgado  que  instituiu  António 
da  Silveira,  e  com  a  condição  de  ninguém  mais  nela  ter  se- 
pultura ou  tribuna.  Escrituras,  iv,  76. 

Enfermaria  ou  Hospício  dos  Padres  Arráhidos.  — Aviso 
à  Misericórdia  para  que  informe  sobre  se  na  concessão  do 
Colégio  de  Santo  Antão  se  compreende  o  chão  em  que  se 
acha  edificado  o  Hospício,  que  de  novo  se  fez  para  enfer- 
maria dos  ditos  padres.  De  18  de  janeiro  de  1780.  L.  3.°, 
Dec,  fl.  146. 

Engenheiros  da  reconstrução  da  cidade.  —  Notícia  dos 
seguintes  em  documentos  de  posses  de  terrenos  e  ruinas, 
datados  de  1760  a  1767  : 

Eugénio  dos  Santos  Carvalho,  capitão  de  infantaria  com 
exercício  de  engenheiro. 

Alexandre  José  Montanha,  praticante  do  número  da 
Academia  Militar  de  fortificação. 

José  Monteiro  de  Carvalho,  capitão  de  infantaria  com 
exercício  de  engenheiro,  a  cujo  cargo  estava  a  regulação 
da  nova  planta  da  cidade. 

Francisco  António  Ferreira,  praticante  de  engenharia, 
que  serviu  de  ajudante  de  inspecção. 

Posses,  I,  n.°  31. 

Enjeitados  (Meninos).  —  Carta  de  D.  Afonso  V  conce- 
dendo a  Álvaro  do  Casal,  provedor  do  Hospital  dos  meni- 
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nos,  licença  para  pedir  esmola  para  este  Hospital,  no  Ar- 
cebispado de  Lisboa.  Contirmada  por  D.  Filipe,  em  Lisboa, 
Manuel  Fernandes  a  fez,  16  de  janeiro  de  1590.  Belo 
pergaminho  bem  conservado.  L.  2.°,  Dec,  fl.  55  e  57. 

Enterramentos  nas  egrejas.  —  Costume  que  muita  gente 
pobre  tinha  de  levar  ocultamente  às  egrejas  os  Hlhos  me- 
nores falecidos,  que  erão  sepultados  nas  mesmas.  Ordena 
a  Mesa  que,  quando  algum  pároco  de  Lisboa  participe 
haver  na  sua  egreja  um  cadáver,  o  esquife  o  vá  buscar 
para  o  cemitério.  20  de  setembro  de  1835.  Avisos  e  Or- 
dens, I. 

Enterramentos  de  pobres . — Instruções  acerca  do — 1838. 
Secretaria,  1838. 

no   adro  de  S.  Roque.   16S9.  30  covais.  Um  livro 

encadernado  em  pergaminho. 

Enterros  na  Misericórdia, — Requerimento: — diz  o  irmão 
M.'''  Roiz,  m."''  na  Gibetaria,  freg.'"^  da  Conceição,  q."  ele 
assiste  aos  enterros  e  ladaynhas  aos  sab.°''  e  p.^  continuar 
no  d."  serviço  se  acha  descalço,  sem  ter  humas  meyas 
nem  çapatos  e  pella  sua  pobreza  não  tem  com  q.®  os  possa 
comprar  etc.  P."  lhe  façuo  esmolla  de  híías  meyas  e  çapa- 
tos p.^  poder  asestir  aos  attos  desta  Santa  Congregação. 
Foi  soccorrido  com  sapatos  e  meias.  21  de  agosto  de  1746. 

Ermida  do  Campo  Grande.  —  Prov.  pastoral  para  a 
Ordem  Terceira  ali  se  estabelecer.  178L  Testamentos, 
1,3. 

Vínculo  instituído  por  António  Feliciano  de  An- 
drade em  1772  (falecido  em  1785),  Descrição,  avaliação, 
edifício,  alfaias,  órgão  que  foi  da  Misericórdia,  sinos,  etc. 
Cópias.  Testamentos,  i,  3. 

Ermida  de  Paço  de  Arcos.  —  Edificada  por  D.  Maria 
Clara  de  Menezes,  com  capelão  para  os  domingos  e  dias 
santos,  deixando-lhe  o  rendimento  de  várias  propriedades 
de  casas  e  fazendas,  administradas  pela  Congregação  de 
N.  S.'"-  Doutrina.  Os  moradores  de  Paço  de  Arcos  pedem 
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era  1771  lhes  dêem  ali  missa,  para  o  que  se  ajustasse  o 
guardião  dos  capuchos  ou  arrábidos  mais  próximos.  Re- 
querimento, 

Ermida  de  S.  Eoque.  —  Alvará  pelo  qual  el-rei  manda 
aos  confrades  da  Confraria  de  S.  Roque  entreguem  aos 
Padres  da  Companhia  de  Jesus  a  sua  casa  e  ermida, 
ficando  porem  nela  e  usando  dela  como  até  então  usavam. 
De  30  de  setembro  de  1553.  Alvarás  e  Diplomas,  i,  1. 

Esiiólas  de  São  Rafael  na  freguesia  de  S.  João  da 
Praça  (?)  —  1797.  Requerimento  de  Leonarda  Rosa. 

Escudeiros.  Largo  da  rua  dos. — Existia  antes  de  175Õ. 
Posses,  I,  n,°  4. 

Espectáculo  em  benefício  dos  Expostos.  —  Deu-se  no 
Teatro  Nacional  da  Rua  dos  Condes  em  21  de  maio  de 
1834.  Correspondência,  maço  ] .". 

Esperança. — Edifício  de  Nossa  Senhora  da  Porciúncula, 
dos  capuchinhos  franceses,  passou  para  a  posse  do  Estado 
em  28  de  dezembro  de  1896.  (Corresp.,  1896). 

■ Casas  do  antigo  convento  dos  Barbadinhos,  à  rua 

da.  —  Concedidas  à  Misericórdia  para  uma  distribuição  de 
sopa  de  caridade,  em  20  de  junho  de  1898.  Nelas  se  es- 
tabeleceu uma  casa  de  consultas  médicas  em  1899.  Posses, 
VIII,  22. 

Esquifes  e  tumbas.  —  Requerimento  da  Confraria  dos 
Pescadores,  da  freguesia  de  Santa  Engrácia,  para  usarem 
de — no  enterro  dos  seus  irmãos,  pedindo  licença  à  Mise- 
ricórdia. 1779. 

da   irmandade    dos    Clérigos   pobres,    no   Loreto. 

1759.  Testamentos,  ii,  31. 

Estalagem  do  Cachimbo  na  rua  das  Canastras. — Alugada 
por  350^^000  reis  por  ano,  e  outras  casas  do  Marquês  de 
Castelo  Novo.  1744.  Arrematações,  iii,  n.°  10. 

Estercada  (A).  —  Casas,  quintal  e  terras  no  Calhariz 
de  Bemfica.  Prazo  da  Misericórdia,  arrematado  em  1836 
por  António  Qerard.  Requerimentos. 
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Estrangeiros  em  Lisboa.  —  1758-1762.  Relações  de 
nomes  em  contas  correntes,  num  livro  de  escrituração  de 
um  testador:  Carlos  Smith,  João  Wiglei,  Samuel  Mon- 
taigut,  Diogo  CombebrunOj  Estarse  Boulós,  Filipe  Jacção, 
Ducanderque,  João  Durste  Cartusigii,  Carlos  Bucher, 
Diogo  Cufcflly,  Natal  Gelardi,  Duarte  Frenche,  Maine 
Brum  &  Mainé,  Luis  Beaunont  (1758),  Lecussan  Verdier 
(1758),  António  Jone  Tliorel,  Biicino  Koch  &  Son,  Mateus 
Friz  Gil,  Francisco  Morgan,  Rademaque  &  C.*,  Duchesne 
&  Chapeiem,  etc. 

Execuções  capitais  em  Lisboa.  —  Notícia  dos  serviços 
prestados  pela  Misericórdia  no  oratório  e  execução  dos 
réus: — em  1841,  Diogo  Alves,  Francisco  Rodrigues,  Ma- 
nuel Esteves  Lopes  e  Manuel  Joaquim  Saldanha;  em  1842, 
Matos  Lobo  (abril)  e  António  da  Costa  (maio).  Nesta  úl- 
tima os  capelães  recusam-se,  um  ó  demitido,  e  vai  substi- 
tui-los, acompanhando  o  reu,  o  padre  Gregório  Salles 
Pinto. 

Exercícios  de  caridade.  — Uso  de  tumbas,  vestes,  ban- 
deiras e  outras  insígnias.  Manda-se  que  nenhuma  outra 
Confraria  as  use  ou  exercite,  nem  tenham  tumba  nem 
esquife  e  só  poderão  acompanhar  os  defuntos  de  cruz  al- 
çada, contanto  que  não  levem  vestes  nem  insígnias  simi- 
Ihantes  às  da  Misericórdia,  exceptuando  as  Confrarias  de 
Nossa-  Senhora  do  Loreto,  dos  Italianos  e  de  S.  Barto- 
lomeu e  S.  Gião  dos  Alemães,  que  puderão  ter  as  suas 
tumbas.  Alvará  de  30  de  junho  de  1593.  L.  1.°,  Privil., 
fl.  209. 

Exposição  Filantrópica  na  Sala  do  Risco.  —  1858. 
Pede-se  e  é  concedido  que  o  cofre  grande  de  prata  da 
Misericórdia  fique  na.  —  Reg.  Cens.  L.  6.".  16  de  abril  de 
1858,  fl.  25  V.       . 

F 

Fábrica  do  Rato. — Era  nela  mestre  ladrilhador  em  1794j 
Vol.  vxii  —  N."  3.  —  Agosto  a  Set.,  19U.  34 


518  ACADEMIA  DAS  SCiÊNCIAS  DE  LISÈOA 


Francisco  Xavier   de  Barros,  irmão  da  Misericórdia,  mo- 
rador na  Rua  Direita  de  S.  Lázaro. 

Fuleiro  (D.  Pedro). — Tinha  um  olival  a  Santos.  1G90. 
Escritura  de  16  de  agosto  de  1690.  Testamentos,  iV,  112  A. 

Fangas  da  Farinha  (Casas  à).  —  Do  morgado  de  Pedro 
Machado  de  Brito.  Escrituras,  v,  45  e  46. 

Casas  compradas  por  el-rei,   foreiras  ao  Hospital 

Real.  (1741).  Diplomas,  i,  60. 

Faria  e  Sousa  (Manuel  de).  —  Cavaleiro  fidalgo  e  pro- 
fesso da  Ordem  de  Cristo,  irmão  da  Irmandade  da  Mise- 
ricórdia e  Escrivão  do  Recolhimento  das  Órfãs,  em  1756. 
L.  3.°,  Dec,  fl.  1  V. 

Ferreira  (Domingos).  —  Cirurgião-mór  do  Hospital  do 
Castelo  de  S.  Jorge.  —  Compra  umas  casas  e  pardieiros 
no  Castelo,  à  viuva  do  Sargento-mór  João  Ribeiro,  em  1 
de  outubro  de  1694  e  já  comprou  outras  perto  ao  Arco 
da  Mouca.  (1688).  Escrituras,  i,  35. 

Ferreira  (Dr.  João  de  Brito). — Médico  da  corte,  mora- 
dor defronte  dos  religiosos  Barbadinhos,  à  Esperança.  — 
Compra  uns  pardieiros  que  foram  olarias,  ao  Mocambo, 
foreiros  à  Misericórdia  em  700  reis.  Em  30  de  maio  de 
1756.  Escrituras,  i,  31. 

Ferreira  e  Sá  (José  Francisco).  —  Cirurgião.  —  Vende 
casas  e  pardieiros  ao  Caatelo,  praso  foreiro  a  Santa  Cruz. 
7  de  março  de  1740,  Escrituras,  i,  35. 

Fieis  de  Deus  —  (freguesia  das  Mercês). — Propriedades 
do  Dr  António  de  Melo.  Sua  descrição,  inquilinos  e 
rendas.  Palácio  à  Rua  dos  Caetanos,  com  lojas,  etc. 
Acções,  I,  8. 

Figueira  (Diogo).  —  Cavaleiro  del-rei,  comendador  de 
S.  Lourenço  de  Alhos  Vedros,  Senhor  de  um  olival  a 
Santos,  em  Vale  de  Cavalinhos,  o  qual  seu  sogro  Fernão 
de  Figueiredo  trouxe  por  compra  a  João  Alvares.  1490. 
Testamentos,  vi,  112  a. 

Flores  e  cheiros  —  para    a  festa  de  Corpus- Cristi  em 
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S.  Roque.  — O  padre  Afonso  Perez  deixa  um  legado  para 
— ,  1689.  Cart.  C.  Gab.,  61,  fl.  3. 

Forca.  —  Era  em  Santa  Apolónia,  em  1842,  quando  ali 
foi  justiçado   o  reu  António  da  Costa.  (Correspondência). 

Forte  de  S.  Paulo.  —  Armazém  e  terreno  anexo,  junto 
ao  — .  Sua  avaliação  para  expropriação.  Em  17  de  outubro 
de  1860.  L.  6.°,  Consultas,  fl.  69. 

Fortes  (Manuel  de  Azevedo),  Engenheiro.  —  Faz  doação 
de  uma  dívida  de  12000  cruzados  para  roupas  de  linho 
para  os  enfermos  do  Hospital.  14  de  março  de  1735.  Es- 
crituras, IV,  68. 

Franco  (Agostinho)  ou  Agostinho  Franco  de  Mesquita  ? 
e  sua  mulher  D.  Ana  da  Cunha  fazem  doação  do  terreno 
para  se  edificar  a  egreja  do  Socorro  e  capela  mór,  onde 
eles  sós  se  poderão  enterrar  (8  de  agosto  de  1635),  e 
instituem  2  capelas  com  merceeiras  e  mais  legados,  sendo 
administradora  a  Misericórdia  (24  de  abril  de  1644).  Es- 
crituras, IV,  74. 

Franco  (Dr.  André)  do  Conselho  de  S.  M.,  deputado  da 
Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  Secretário  da  Rainha.  — 
Faleceu  em  24  de  outubro  de  1659  em  Lisboa  e  foi  sepul- 
tado na  capela  mór  de  São  Tiago.  Instituiu  uma  capela 
nessa  egreja,  onde  foi  prior.  Seu  testamento  e  codicilos. 
Testamentos,  i,  20. 

Franco  (Dr.  Diogo).  —  Físico-mór  do  reino.  —  Faleceu 
em  J5  de  abril  de  1550.  Autos  de  instituição  de  1  capela 
e  cópia  de  uma  cédula  do  seu  testamento.  Foi  casado  com 
Inês  Rodrigues  e  está  sepultado  em  S.  Domingos.  Possuia 
a  quinta  de  S.  Bento  e  casas  na  Rua  do  Refrigério.  Deixou 
a  sua  terça  à  Misericórdia,  com  encargos  pios.  Testamen- 
tos, II,  25. 

Franco  (P."  Manuel  Francisco).  — Arremata  uma  quinta 
ao  Poço  dos  Mouros,  foreira  à  Basílica  da  Sé.  1724.  Es- 
crituras, VI,,  25. 

Freitas  (José  Machado  de).  —  Arremata  em  1720  umas 
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casas  na  Kua  dos  Arciprestes,  foreiras  à  Flor  da  Rosa, 
foro  que  por  morte  de  Joana  Vaz  ficou  à  Misericórdia. 
Certidões,  v,  130. 

G 

Gafos.  —  «Uma  terra  em  Marateca,  junto  aos  Gafos, 
que  fica  defronte  de  Alvalade».  1643.  Escrituras,  iv,  22. 

Galés — Presos  condenados  em  10  anos  de  —  no  presídio 
da  Cova  da  Moura  pedem  para  acabar  a  sentença  em 
Angola  ou  Cabo  Verde,  em  harmonia  com  o  decreto  de 
20  de  junho  de  1823,  impresso  e  junto  ao  requerimento 
de  António  Moreira. 

Os   presidiários   das  —  faziam   serviço    nas    obras 

dos  banhos  sulfurosos  do  Arsenal.  1857.  Vide  Banhos  de 
S.  Paulo. 

Gaspar  das  Náos  (Beco  do) —  à  Rua  da  Calcetaria.  1750. 
Posses,  I,  n.°  4. 

Gíbetaria.  —  Manuel  Roiz,  irmão  da  Misericórdia,  mo- 
rador na — ,  freguesia  da  Conceição.  1746.  Requerimento. 

Gil  (Mestre  António  Boiz).  —  Autógrafos  seus.  1771. 
Hospital,  vii,  12. 

Godines  (P.^  Diogo  Mexia).  —  Era  prior  da  freguesia 
de  Nossa  Senhora  dos  Anjos.  Doe.  de  1695.  Escrituras, 
II,  13. 

Godinho  (D.  Simôa).  —  Merceeiras,  sua  organização. 
1769.  Hospital,  vii,  6,  Seu  testamento  aberto  em  27  de 
março  de  1594.  Testamentos,  v,  n.°  49. 

Góes  (Fruitos  de).  —  Possue  um  corredouro  na  Lesíria 
da  Azambuja.  C.  R.  de  3  de  setembro  de  1548.  Diplomas, 
I,  58. 

Gomes  (D.  Branca  Mansela).  — Institue  uma  capela  na 
egreja  do  Corpo  Santo  dos  Padres  Hiberneos,  onde  ficou 
sepultada,  com  missa  quotidiana ;  deixou  o  remanescente 
dos  seus  bens  ao  Hospital  Real.  Faleceu  em  28  de  feve- 
reiro de  1756.  Testamentos,  ii,  8. 
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Gonçalves  (Filipe).  —  Escudeiro  del-rei,  morador  à  Cor- 
doaria Velha,  casado  com  Briatriz  Martins.  Afora  em 
1487  as  terras  de  Guedelha  Palhacana.  Testamentos,  vi, 
112. 

Graça  —  Quinta  do  Alcaide  Fidalgo,  à.  —  1760.  Vido 
Alcaide. 

Guedelha  Palhacana  (Judeu).  —  Deixa  a  viuva  que  dá 
de  aforamento  em  1487,  a  Filipe  Gonçalves,  umas  terras 
às  portas  de  Santa  Catarina,  Testamentos,  vi,  112. 

Guerra  (Dr.  Domingos  da  Fonseca).  —  Vende  umas 
casas  no  Campo  de  Sant'Ana,  junto  aos  Degoladouros, 
na  travessa  de  Miguel  Rodrigues.  7  de  maio  de  1709. 
Escrituras,  i,  39. 

Guterres  (Diogo  Mendes).  —  Instituiu  uma  capela  em 
S.  Nicolau,  vinculando-lhe  casas  na  Rua  das  Pedras  Ne- 
gras e  casal  na  Terrugem  em  Oeiras.  1641.  Capela  abolida 
em  1846. 

Testamento   e  codicilo.  Certidões,  v,  97.   Declara 

querer  ser  sepultado  em  S.  Bento,  de  Xabregas,  em  capela 
que  seus  testamenteiros  ali  farão,  ficando  em  depósito  em 
Santo  Eloy. 

H 

Hospital  Real  de  Todos  os  Santos.  —  Relação  de  privi- 
légios, mercês,  padrões,  etc.  Diplomas,  i,  28  a  60. 

O  terreno  do  antigo  —  se  a])Iique  a  rua  e  à  praça 

da  venda  da  fruta.  Decreto  de  23  de  novembro  de  1775. 
Diplomas,  i,  92. 

Uma  loja  e  sobrado   no  sítio   do  Hospital  Velho, 

por  cima  da  botica  que  foi  do  mesmo.  —  Alugada  em  1777 
por  1 8/^000  reis.  L.  3."  de  Arrendamentos,  fl.  15  v. 

C.  R.   de   doação   da  egreja   e   colégio   de   Santo 

Antão.  De  26  de  setembro  de  1769.  Original,  em  perga- 
minho, com  assinaturas  autografas  do  rei  D.  José  e  do 
Conde  de  Oeiras.  L.  4.",  Dec,  fl.  97. 
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Houpital  Real  de  Tudoa  os  Santos.  —  Auto  de  posse  da 
casa  e  egreja  de  Santo  Antão.  2  de  outubro  de  1769. 
L.  4,°,  Dec,  fl.  101  V.  (Original  em  pergaminlio). 

Carta  remetendo  a  C.  de  doação,  os  planos  e  pro- 
vidências relativas  à  sua  reedificação.  De  27  de  setembro 
de  1769.  Original  em  pergaminho,  assinado  pelo  Conde  de 
Oeiras,  seio  de  chumbo  pendente  muito  deteriorado.  L.  4.°, 
Dec,  fl.  10.5. 

Edifício  antigo  do  —  ao  Rocio.  Em  27  de  setembro 

de  1769  previne  o  Conde  de  Oeiras  que  convinha  princi- 
piar desde  logo  no  novo  edifício  de  Santo  Antão,  cuja 
reedificação  ordenara,  as  acomodações  para  as  enfermarias 
que  jazem  no  lado  ocidental  do  Hospital  antigo,  para  que 
o  terreno  qiie  estas  desocuparem  se  possa  ir  arrematando, 
porque  he  o  mais  precioso  em  razão  de  ficar  com  as  frentes 
na  boa  praça  do  Rocio  e  sua  mayor  visinhança.  Ofício 
a  D.  Luiz  da  Camará.  Data  ut  supra.  L.  4.",  Dec,  fl.  1 
a  5. 

Aviso   para  que,  achando-se   em  ruinas  a  barraca 

que  serve  interinamente  de  Hospital,  e  quási  concluidas 
as  obras  do  edifício,  se  mudem  os  enfermos  por  todo  o 
mez  de  janeiro  de  1773,  De  23  de  dezembro  de  1772. 
L.  4.°  Dec,  fl.  157. 

Aviso  pedindo  uma  relação  das  roupas,  colchões  e 

barras  precisas  para  a  mudança  dos  doentes  para  o  edifício 
de  Santo  Antão.  De  14  de  janeiro  de  1775.  L,  3.°,  Dec, 
fl.  54  e  L.  4.°,  fl.  186  (original). 

Aviso  régio  para  serem  transportados  com  a  maior 

comodidade  os  doentes  do  Hospital  do  Rocio  para  a  nova 
casa  de  Santo  Antão.  De  30  de  março  de  1775.  L.  3.°, 
Dec,  fl.  89  V. 

Aviso  de  17  de  novembro  de  1775  denominando  o 

novo  hospital  —  Hospital  de  8.  Joseph.  L.  4.°,  Dec, 
fl.  400. 

Aviso  determinando  a  venda  de  terreno  do  —  e  a 
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abertura  de  novas  ruas  e  praças,  e  da  Praça  de  venda  de 
fruta,  etc.  (original).  De  23  de  novembro  de  1775.  L.  4.°, 
Dec,  fl.  411. 

Hospital  Real  de  Todos  os  Santos.  —  O  terreno  que  ocu- 
pava o  antigo  —  foi  doado  ao  Hospital,  para  que,  sepa- 
rando-se  tudo  o  que  não  fosse  necessário  devassar-se  para 
o  serviço  público  da  cidade,  se  pudesse  vender  o  que 
restasse,  ou  nele  edificar  propriedades.  E  nele  se  demarcou 
uma  área  de  4  frentes,  com  380  palmos  N.  S.  e  440  E.  O. 
para  a  praça  da  venda  de  fruta  e  hortaliças.  Aviso  de  26 
de  novembro  de  1775.  L.  3.°,  Dec,  fl.  93. 

Suas   enfermeiras   e  doentes   que   nele  havia,   em 

1775.  Hospital,  vu,  n.°  17. 

Egreja  do.  —  Nela  se  celebra  a  festa  de  S.  Camilo 

de  Lelis,  fundador  dos  Clérigos  regulares  e  ministros  dos 
enfermos  (Compendio  da  vida  de  S.  Camilo  de  Lelis). 

O  altar  da  Senhora  da  Paz  era  privilegiado. 

Prov.  patriarcal  de  21  de  novembro  de  1761.  Hospital,  i, 
n.°  8. 

Hospital  de  S.  Lázaro. — Um  foro  em  Alvalade.  1636- 
1643.  Escrituras,  iv,  22. 

Hospital  dos  Lnciiráveis.  —  Alegando  a  Confraria  da 
Misericórdia  ter  tomado  a  seu  cargo  o  —  dizia: — «que  he 
(o  dito  Hospital)  a  obra  mais  santa  e  mais  conforme  à  cha- 
ridade  que  quantas  nesta  terra  se  fazem» — porque  em 
todos  náo  curam  senão  os  que  tem  remédio  e  aos  outros 
botão  fora,  a  risco  de  morrerem  por  esses  alpendres  e  ao 
desamparo,  e  nesta  necessidade  os  recolhe  o  dito  hospital, 
e  os  sustenta  com  muito  cuidado,  e  a  Miz. '  comprehen- 
dendo  que  esta  obra  merecia  ajuda,  e  o  sítio  em  que 
estava  era  mau  por  ser  longe  do  mar,  sem  luz  do  sol, 
nem  agua,  pediram  á  cidade  um  chão,  á  porta  do  chafariz 
dos  cavalos,  para  o  poente,  e  huas  casas  que  ali  havia. 
Foi  cedido  o  terreno,  com  embargo  dos  Pescadores  do 
Alto  de  Alfama.  E  Elrey  reconhecendo  que  estes  precisa- 
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vam  delle  para  vararem  caravelias  e  barcos,  e  enxugar  as 
redes,  comtudo  por  seu  Alv.  o  deu  á  Miz.*  por  ser  tão 
santo  o  seu  intento».  Doe.  de  13  de  abril  de  1562.  L.  i, 
Privil.,  fl.  48.  —  Chanc.  de  D.  Seb.   L.  xii,  fl.  40. 

Hospital  dos  Incuráveis. — Os  incuráveis  do  —  sejam 
transferidos  no  dia  9  de  janeiro  de  1772  dos  Armazéns 
da  Lapa  da  Moura,  onde  estavam,  à  barraca  da  cerca  do 
Colégio  de  Santo  Antão,  convenientemente  acomodada  pelo 
Sargento-mór  José  Monteiro  de  Carvalho.  Aviso  de  7  de 
janeiro  de  1772.  Original  assinado  pelo  Marquês  de  Pom- 
bal. L.  4.%  Dec,  fl.  138. 


Infanta  D.  Maria.  —  Instrumento  de  concerto  e  obri- 
gação acerca  da  sepultura  da  —  na  egreja  da  Luz.  (Publi- 
cado na  monografia  —  A  Infanta  D.  Maria  e  o  seu  Hospital 
da  Luz).  De  8  de  março  de  1585.  L.  2.°,  Dec,  fl.  43  a  49. 


Joannes  (Bartolomeu).  —  Instituidor  de  capela  na  Sé. 
Recebia  da  Santa  Casa  o  foro  de  18ji$ÍOOO  reis  em  casas 
que  foram  de  D.  Simôa  —  um  chão  de  casas  por  debaixo 
do  Hospital  de  Sant'Ana.  Era  administrador  da  capela  em 
1771  António  Alberto  Zagalo  Preto.  Requerimentos. 

Jogo  da  Bola,  terreno  junto  à  encosta  da  Senhora  do 
Monte. —  Posse  em  1822,  i,  n.*»  2. 

Judeus  de  Lisboa : 

Abraham  Vaz,  ou  Naar,  o  Velho. 

Guedelha  Palacana  e  sua  mulher  D.  Luiza. 

Guda  ou  Juda  Barcolom  ou  Barculay^  tabelião  da  co- 
muna dos  judeus. 

Figuram  em  uma  escritura  de  aforamento   de  terras  a 
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Santa  Catarina,  a  Filipe  Gonçalves,  escudeiro  de  el-rei.  7 
de  julho  de  1487.  Testamentos,  VI,  112. 

Junqueira.  —  Quinta  e  palácio  da — doados  ao  Hospital 
Real  por  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  176i.  Testa- 
mentos, IX.  Era  do  morgado  de  João  de  Saldanha  e  Albu- 
querque, e  a  quinta  pertenceu  ao  dr,  Manuel  Lopes  Viendo 
em  1713,  sendo  por  este  vendida  a  Diogo  de  Mendonça 
em  1731.  Teve  ali  residência  o  patriarca  D.  Manuel. 


Lagar  dos  frades  de  S.  Domingos.  — Travessa  do  —  por 
detrás  do  Matadouro  ao  Campo  de  Sant'Ana.  1757.  Posses, 
I,  n.°Ml-13. 

Lamego  (Manuel). — Institue  em  1564  um  vínculo  de 
capela  na  egreja  do  Loreto,  onde  deseja  ser  sepultado, 
ficando  a  capela,  à  falta  de  sucessores,  à  ^lisericonlia  de 
Lisboa,  que  chegou  a  tomar  posse  dos  bens  em  1764. 
Posses,  I,  n."  15. 

Lapa  da  Moura.  —  Nos  armazéns  da  —  estiveram  reco- 
lhidos os  asilados  incuráveis  do  Hospital  do  Amparo,  que 
até  ao  terremoto  esteve  unido  ao  Hospital  Real.  Aviso  de 
19  de  dezembro  de  1771.  L.  4.°,  Dec,  fl.  134.  Depois 
foram  transferidos  para  a  barraca  na  cerca  do  Colégio  de 
Santo  Antão.  (Vide  Hospital  dos  Incuráveis).  Aviso  de  7 
de  janeiro  de  1772.  L.  4.",  Dec,  fl.  138. 

Nesta  mesma  última  data  foi  Aviso  ao  juiz  do  bairro  para 
ter  prontas  as  carruagens  para  conduzir  os  incuráveis  da 
Lapa  da  Moura  para  Santo  Antão,  era  9  de  janeiro. 
( Ibidem). 

Unhares  (Condessa  de  —  D.  Filipa  de  Sá). — Escritura 
de  contrato  com  os  Padres  da  Companhia  de  Jesus  sobre 
a  fundação  da  egreja  do  Colégio  de  Santo  Antão.  1612. 
Publicado  nag  Memórias  da  Academia  —  A  fundadora  da 
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egreja  e  colégio  de  Santo  Antão  e  a  sua  sepultura,  por 
Victor  Ribeiro.  Escrituras,  v,  39. 

Livreiros  de  Lisboa  (Vide  Peleja): 

João  Pinheiro  de  Oliveira.  Rua  das  Arcas.  1696. 

Manuel  Coelho  Amado,  rua  das  Esteiras,  junto  à  Piehe- 
laria,  1747. 

Carlos  da  Silva,  irmão  e  livreiro  da  Misericórdia.  1757. 

Cristóvão  da  Silva.  1765. 

Francisco  Xavier  do  Valle.  1768-84.  Idem.  Lot.*  i.  Re- 
querimento. 

Silvestre  Roiz  dos  Santos.  1790. 

António  Nunes  dos  Santos.  1795.  Rua  Direita  de  S.  Ro- 
que. Requerimento. 

João  José  da  Silva,  1812,  irmão  e  livreiro  da  Misericórdia. 

R.  J.  Carvalho.  Paulistas,  55. —  1823. 

António  Marques  da  Silva,  na  Rua  dos  Capelistas,  83. 
Perseguido  em  1828. 

António  José  da  Silva.  Irmão  da  Misericórdia.  1868.  Re- 
querimento. 

António  Pedro  Lopes.  Rua  de  S.  Bento,  365.  Irmão  da 
Misericórdia.  1832. 

Livros  ( Venda  de).  —  Fazia-se  em  Lisboa,  segundo  no- 
tícias e  anúncios  de  publicações  nos  seguintes  logares,  até 
1750: 

No  Terreiro  do  Paço  —  nos  Papelistas. 

Debaixo  dos  arcos  do  Rocio. 

Livreiro  no  Adro  de  S.  Domingos. 

Portas  da  Misericórdia. 

Oficinas  na  Rua  dos  Espingardeiros  e  na  Rua  das  Pe- 
dras Negras. 

Oficina  de  Dom."*  RoTz,  acima  da  Egreja  dos  Anjos. 

Loja  de  Isidoro  do  Vale,  defronte  de  Santo  António  da 
Cidade, 

E  pelas  portas  as  vendiam  os  cegos  que  vendiam  as 
folhinhas  do  ano. 
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Lojas  das  casas  místicas  à  Senhora  do  Povo,  na  antiga 
Misericórdia.  —  A  3.^  loja  por  70;)tOOO  reis  de  renda.  1775. 

Lojas  na  rua  de  Cima  da  Misericórdia,  à  esquina,  arren- 
dada uma  por  lOO/JÍOOO  reis  e  outra,  na  Rua  da  antiga  Mise- 
ricórdia, da  banda  da  Confeitaria,  por  50«$i000reis  em  1777. 

do  Payol  do  Terreiro,  debaixo  da  Casa  da  Mesa, 

antigo  Edifício  da  Misericórdia,  1769,  arrendada  por 
108^000  reis. 

nos  baixos  do  Recolhimento,  1756,  arrendadas:  a 

um  confeiteiro,  Rodrigues  Martins ;  a  um  espadeiro  C. 
Freire;  a  uma  mercearia  de  Francisco  Rodrigues;  a  um 
droguista  José  da  Silva  Rego. 

Lojas  e  sobrelojas  nos  baixos  do  Recolhimento,  à  Ribeira. 
—  Alvará  de  13  de  dezembro  de  1695.  Privil.,  L.  i, 
11.  123.  Arrendavam -se  ainda  em  1769  desoito  lojas  e  uma 
lojinha,  junto  às  lojas  do  Payol,  do  Terreiro. 

Lopes  (Manuel  Vicente),  mestre  de  obras.  —  Faz  a  Casa 
da  Balança  junto  ao  Matadouro  do  Campo  de  Sant'Ana. 
1798.  Vários  Papeis  Antigos,  ii,  n."  1. 

Loreto  ÍN.  Senhora  do — ou  do  Alecrim). — ^Era  cura  o 
padre  Manuel  Ferreira  Lobato,  falecido  em  1683  e  que 
deixou  por  herdeira  a  Congregação  da  Doutrina  de  S.  Ro- 
que. Testamentos,  vm,  n.**  17. 

Lourenço  (Baltasar).  —  Medidor  das  obras  da  cidade 
em  1746,  como  José  Freire,  mestre  medidor.  Tombo  da 
Congreg.  da  Doutrina,  foi.  50. 

Lumiares  (Conde  de).  Casas  do  — junto  à  Ermida  da 
Glória,  ao  Poço  da  Foteia,  e  chão  da  Rua  Nova,  incen- 
diadas pelo  terremoto.  Acções,  ii,  1. 

Luz  (Nossa  Senhora  da).  Quinta  do  Correio -mor.  —  E 
de  Luís  Martins  Português.  1712.  Vide. — Testamentos,  x, 
40.  Petições. 

(Edifício  da). — Documentos  e  pareceres  dos  mé- 
dicos àcêrca  do  novo  hospital  de  alienados  na  —  ;  1843 
a  1846.  Pap.  ant.,  ii,  n."  18. 
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M 

Maça  de  prata  do  Provedor. — C.  R.  de  D.  João  III 
autorisando  se  mande  fazer  uma  maça  de  prata  com  10 
a  12  marcos,  a  qual  o  solicitador  terá  no  casamento  das 
orfôs.  Privil.,  L.  i,  fl.  193. 

Gravura  e  descrição  no  Arquivo  Pitoresco.  Museu, 

I,  n.°  1. 

Madre  de  Deus.  —  Convento  de  S.  Francisco  de  Xabre- 
gas.—^q\q  a.  sepultura  de  Luís  de  Melo  da  Silva,  1573, 
instituidor  de  capela  com  12  merceeiros.  Certidões,  iv, 
n.^  8. 

Marchantes  da  Misericórdia  e  Hospital.  —  Eram  privile- 
giados a  trazer  seus  gados  livremente  à  cidade  e  de  os 
cortar  e  vender  nos  talhos  ou  nas  praças  sem  pagar  di- 
reitos de  açougagem,  de  talhos  ou  de  barcagem.  Em  1757 
era  marchante  do  Hospital  Custódio  Pinheiro.  Vendia  a 
carne  a  42  reis,  em  dois  talhos  no  sítio  da  Esperança  e 
na  rua  de  S.  Bento,  nos  quais  havia  as  armas  do  Hospital 
Real.  Havendo -lhe  sido  feitas  ameaças  contrárias  aos  seus 
privilégios,  pelo  vereador  do  pelouro  das  carnes  Gaspar 
Ferreira  Aranha,  o  síndico  do  Hospital  requereu  lhe  fossem 
garantidos  os  privilégios,  e  a  Câmara  assim  lho  deferiu. 
19  de  janeiro  de  1757.  Vários  Papeis  Antigos,  i,  n/  4  e 

II,  n.°  1.  Em  1760  o  marchante  da  Misericórdia  era  Es- 
têvão Ferreira  dos  Santos  e  em  1764  o  dos  Enjeitados 
era  Joseph  Corrêa  Pimentel;  em  1805  António  José  Ber- 
nardes. I 

Mariz  (João   Pedro).  —  Cavaleiro   professo   de   Cristo,   ; 
capitão   da  companhia   de  cavalaria   de  Alcântara.  Casou  i' 
em  1783  com  D.  Joana  Antónia  de  França  e  Gama,  aça- 
fata da  Infanta  D.  Mariana,  e  faleceu  em  20  de  novembro 
de  1803,  sendo  sepultado  na  egreja  de  Santo  António  dos 
Capuchos.  Testamentos,  vin,  n.°  4. 

Marrocos  (Quinta  de)  na  Estrada  de  Bemfica.  —  Com 
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prada  em  1825  por  Cláudio  José  Marrocos  a  Ana  E. 
Xavier  de  Menezes,  viuva  de  João  Manuel  de  Menezes. 
Certidões,  iil,  15. 

Marrocos  (Quinta  de)  (ou  do  Pinhal  Novo).  —  O  anterior 
possuidor  deixa-a  em  testamento  a  Cláudio  José  Nunes, 
menor.  É  um  praso  foreiro  em  3ó!000  reis  à  Misericórdia. 
27  de  fevereiro  de  1841.  Escrituras,  L.  8.",  fl.  86. 

Mártires  (Egreja  dosj.  —  Capela  instituída  por  Francisco 
Dias  de  Leão,  na  capela  de  Santa  Catarina.  Testamentos, 
VI,  112. 

Mata  (António  Gomes  da)  Correio-mór,  1689. — Troca  de 
um  olival  em  Carnide  por  uma  vinha.  Sua  quinta  na  Luz, 
dita  de  Correio-mór,  Testamentos,  vi,  126  e  X,  23  (2). 

Matadouro  dos  gados  ao  Campo  de  Sant'Ana.  —  Obras 
na  Casa  da  Balança.  1796.  Vários  Papeis  Antigos,  ii,  n."  1. 

• Terreno  arrendado   a  D.   Ana  Rosa  Carrilho,  em 

1834,  por  3. 600^^000  reis.  Requerimento  da  dita. 

Regulamento   do  Matadouro,   impresso    em    1839. 

Requerimento  da  dita.  1841. 

A  Câmara  intima  os  inquilinos  das  casas  que  deitam 

para  o  —  a  não  deitar  águas  sujas  e  imundícies  para  o  dito 
Matadouro  e  oficia  à  Misericórdia  para  nomear  pessoas 
para  tratar  dos  melhoramentos  daquele  Matadouro.  Agosto 
de  1839.  Sinopse  das  actas  da  Câmara  Municipal  em  1839, 
pág.  23. 

Acerca   do    regulamento   e    das    reclamações    dos 

marchantes.  1842-1843.  Correspondência  recebida.  1842. 

José  Marcelino  pede  em  1854  concessão  do  sangue 

das  rezes.  Vários  Papeis  Antigos,  u,  n.°  1. 

Arrematação  dos  chifres  do  gado  abatido  em  1855. 

Ibidem. 

Mudança    do    antigo  —  Dá-se    uma   indemnisaçao 

à  Misericórdia.  Escritura  de  5  de  janeiro  de  1863.  Escri- 
turas, L.  9,  fl.  132. — Planta  geral  e  escritura  de  contracto 
com  a  Câmara  para  a  expropriação  e  trocas,  em  22  de 
julho  de  1873.  Vários  Papeis  Antigos,  ii,  n.*'  1, 
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Matança.  —  Aviso  para  que  dentro  de  seus  páteos  o 
Hospital  mate  as  rezes  de  que  precisar  para  consumo. 
Aviso  de  7  de  maio  de  1800.  Hospital,  i,  n.°  11. 

do   gado    (Armazéns   da)    a   cargo   de    Sebastião 

Joaquim  Baçam  em  1845  e  de  Joaquim  José  Pereira,  de 
1857  a  1860.  Contas  do  fiel  C-19. 

Maya  (Manuel  da).  —  Cavaleiro  professo  na  ordem  de 
Cristo,  Fidalgo  da  Casa  Real,  Tenente  General  dos  exér- 
citos, engenheiro-mór  do  Reino  e  Guarda-mór  da  Torre 
do  Tombo.  Sua  assinatura  autografa.  Privil.,  L.  i,  fl.  141. 

Medalha.  —  Aos  presos  protegidos  pela  Misericórdia,  e 
de  quem  esta  tratava  em  juíso,  era  dada  ou  passada  uma 
medalha  para  juntar  aos  autos.  Requerimentos  diversos, 
1825-1841-1842. 

Mealheiros.  —  Sabendo  que  algumas  Confrarias  lançam 
pela  cidade  mealheiros,  ordena-se  que  ninguém  os  tenha  se- 
não a  Misericórdia,  sob  pena  de  2í$í000  reis  para  a  Misericór- 
dia. Alvará  de  5  de  junho  de  1517.  André  Pires  o  fez  em 
Lisboa.  L.  50  da  Chanc.  de  D.  João  III,  fl.  226  e  Con- 
firm.  de  D.  Seb.,  L.  v,  fl.  53.  L.  i.  Privil.,  fl.  30  e  67. 

Medidor  de  panos  e  baetas. — Carta  de  ofício  a  Francisco 
Roiz  Chagas,  algibebe  na  Calcetaria.  Passado  pela  Câmara 
Municipal.  1698.  Testamentos,  x.  Petições,  13-16. 

Carta  a  Francisco  Nogueira,  em  1752,  com  o  selo 

da  cidade.  Vários  Papeis  Antigos,  iii,  n.°  17. 

Meneses  (Luís  Xavier  de  Nápoles  e).  —  Faleceu  em  22 
de  julho  de  1765.  Sepultura  no  Convento  de  Santo  Antó- 
nio dos  Capuchos.  Certidões,  iii,  24. 

Menezes  (D.  Maria  Clara  de).  —  Institue  uma  capela  na 
Egreja  de  Nossa  Senhora  dos  Remédios,  com  merceeiras. 
1772.  Vários  Papeis  Antigos,  n,  n.°  4. 

Merceeiras.  —  De  D.  Filipa  de  Noronha,  eram  10  em 
1772  e  venciam  esmolas  aos  quartéis,  pagos  pela  Confra- 
ria da  Doutrina.  Requerimento. 

Ficou  à  Misericórdia  o  encargo  de  20  acrescendo  às  16 
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que  já  tinha  por  diversas  testamentárias:  2  de  Simôa  Go- 
dinho; 2  de  Agostinho  Franco  de  Mesquita,  na  egreja  do 
Socorro;  2  de  Domingos  Ferreira  Souto  na  egreja  de 
S.  Julião;  2  de  António  Teixeira  em  S.  Francisco  da 
cidade;  e  5  na  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Victória.  A 
despesa  total  era  de  540;5IOOO  reis  com  as  20  e  2d1^S00 
com  as  16.  L.  iv,  Dec,  Aviso,  fl.  230  e  iii,  fl.  87. 

Merceeiras.  —  Do  Hospital  de  S.  José. — Eram  15,  em 
que  dispendiam  411?^180  reis.  1775.  L.  iii,  fl.  65  e  iv, 
fl.  234. 

em  Xabregas,  na  capela  de  Luís  de  Melo  da  Silva. 

1573.  Certidões,  iv,  8. 

de  D.  Maria  de  Aboim  e  outras  de  D.  Simôa  Go- 
dinho. —  Requerimento  para  a  sua  admissão  e  provimen- 
tos. 1755-1769.  Hospital,  vii,  6. 

Mocambo.  —  Casas  e  quintal  que  servem  de  olarias  (1726) 
junto  ao  convento  de — ,  Escrituras,  iv,  5. 

Monumento  a  D.  Pedro  IV.  —  Circular  para  a  subscri- 
ção pública,  fixando  o  máximo  de  2?$Í400  reis  de  inscrição 
ou  um  dia  de  vencimento.  Assinada  por  António  Bernardo 
da  Costa  Cabral.  23  de  janeiro  de  1843.  Diplomas  e  Al- 
varás, I,  107. 

O 

Odivellas  (Convento  de). — Carta  de  privilégio  de  D.  Dinis 
para  que  quando  freira  nêle  professa  morra,  a  Abadessa 
ou  o  Convento  venham  na  sucessão  e  herdem  todos  os 
bens  e  heranças  da  morta.  Carta  selada  de  sêlo  de  chumbo. 
Em  Lisboa,  6  de  abril  de  1333.  Por  Joam  Soares  Alam 
e  Domingos  Eannes  a  fes.  E  ao  pé  diz:  Eu  elrei  D.  Dinis 
cora  minha  mão  escrevi  aqui.  —  Cópia  tirada  pelo  tabelião 
Agostinho  de  Sousa  Pereira,  em  1770. 

Títulos   de   que   usava    a   Abadessa   em   1770. — 

«D.  Maria  Leonor  da  Silva,  abbadessa  do  mosteiro  de  São 
Dionísio  de — ,   Padroeira  in  solidura  das  egrejas   de  São 
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Julião  de  Santarém,  de  S.*°  Estevão  de  Alemquer  e  de 
S.  Julião  de  Friellas,  de  S.  João  Baptista  do  Lumiar,  do- 
natária da  coroa  e  Senhora  do  Couto  e  sitio  da  camará  de 
Odivellas.  ..»  (com  o  selo  em  branco  do  mosteiro,  muito 
obliterado).  Acções,  i,  7. 

Oãreiros  (Rua  dos) — Casas  na — para  a  travessa  que  vai 
do  Rocio  para  a  rua  de  Valverde.  1635.  Escrituras,  i,  41. 

Oeiras.  —  Manda  o  Marquez  de  Pombal,  por  editais, 
para  que  todo  o  que  tiver  casais  ou  quintas  dentro  do  seu 
reguengo  de  —  apresente  seus  títulos  que  os  aliviam  de 
pagar  */4  só  do  foro.  1753.  Certidões,  l,  74. 

(Reguengo  de).  —  Terras  vendidas  em  1681.  Es- 
crituras, VII,  21. 

Aforamento  de  1  casal  de  38  propriedades. 

1612.  Escrituras,  vii,  2õ. 

Ordinária  de  40  pipas  de  vinho  no  —  desde 

1503,  confirmado  em  1777.  Diplomas,  l,  69. 

Ordem  Terceira  de  São  Francisco  do  Convento  de  Te- 
lheiras. —  Herda  o  vínculo  de  casas  no  Campo  Grande, 
instituido  por  António  Feliciano  de  Andrade,  em  1785. 
Testamentos,  i,  3. 

Órfãos  (Colégio  de  Jesus  dos  meninos)  de  Lisboa.  —  Os 
órfãos  iam  acompanhar  os  defuntos,  mediante  esmolas  de 
1^200  (1700).  Acções,  iv,  5. 

O  reitor  em  1700  era  Fr.  Brás  Soares  da  Silva. 

em  1741  era  Manuel  M.  Francisco  Frevre, 

professo  da  Ordem  de  Cristo. 


Paim  (Roque  Monteiro). — É  morador  junto  da  Trindade 
e  testemunha  de  um  testamento.  1597.  Exp.,  i,  n.°  3. 

Painel  do  Anjo  (Quinta  do).  Ao  Campo  Grande.  —  Sua 
avaliação  (1838)  e  escrituras  de  subrogação.  1844.  Certi- 
dões, III,  10  e  Escrituras,  L.  viii,  fl.  117. 
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Painel  do  Ânjn  i Quinta  do).  Ao  Campo  Grande.  —  Aa 
tropas  rebeldes  entrando  no  Campo  Grande  em  grosso 
número  causam  prejuízos  na  quinta.  1833.  Escrituras, 
vm,  n."  40. 

Palácio  da  Junqueira.  —  Vào  para  ali  os  expostos  a 
ares.  1841.  Sua  venda,  1861.  Actas.  1841. 

Palácio  do  Conde  de  Lumiares,  a  S.  Roque.  —  Execu- 
ção. 1816.  Certidões,  v,  89. 

Palhavã  (Quinta  dei  dó  Marquês  de  Louriçal.  — E  con- 
signada à  sua  divida.  1773.  Diplomas,  i,  59. 

Palma  (Quinta  de)  a  Nossa  Senhora  da  Luz. —  Perten- 
cia em  1653  a  Henrique  Pereira  de  Sousa  e  sua  mulher. 
TeslAmento  do  dito,  ni,  33. 

(^Quinta  de  Cavaleiro,  em  —  de  Cima).  —  E  legada 

;\  Misericórdia  em  176(>.  Testamentos,  i,  19. 

Pasí^adiço  (Bua  do). — Hospício  dos  padres  Marianos^  à 
— 175S.  Escrituras,  ix,  n.°  88. 

Passadiço  da  Piheira — Casas  ao. — Bens  de  D.  Leonor 
Josefa  Albaxe,  penhorados  pela  Junta  da  Casa  do  Infan- 
tado, e  vendidos  em  1741  à  Confraria  da  Doutrina.  Tombo 
da  Doutrina,  i,  fl.  30. 

Passo  do  Lar^o  de  S.  Roque.  —  Sua  demolição.  1837. 
Egreja,  l,  n.-"  2. 

PáUú  arruinado  do  Cuude  da  Lou$à,  à  Kua  de  S.  Ro- 
que.— Requerimento  de  Joaquim  António  de  Aguiar.  */d. 

Páteo  das  comédias,  —  Em  1710  foi  obrigado  o  Hospital 
Real  a  dar  aos  Enjeitados,  em  vista  do  ajuste  feito  em  6 
de  março,  uma  consignaçiio  pelo  rendimento  das  Comédias, 
depois  de  pag-o  o  custo  do  páleo,  que  já  estava  saiisfeito. 
L,  2.*,  De<r.,  fl.  353. 

Pareceres  acerca  do  uso  das  comédias.  1729.  ^  á- 

rios  Paf»eis  Antigos,  rv",  n."  19. 

PiTie-o  da  Õ/>era,  à  Rua  dos  Condes.  —  Requerimento 
de  Luísa  Romana.  */^. 

Piteo  da  Rainha  (ao  Tesouro  Telho).  —  Barracas  vcu- 

VdL  Tiii  —  N."  o.  —  AGOSTO  A  Set.,  1914.  S5 
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didas  era  1813  e  1825  a  Bento  Lopes.  Escrituras,  iii, 
3  e  4. 

Peleja  (Agostinho  José),  livreiro,  morador  ao  pé  da 
egreja  do  Senhor  Jesus  da  Boamorte,  1766.  —  Arremata 
impressão  de  livros  tais  como  :  Pereyra,  De  restitutione, 
e  outros.  Certidões,  ii,  12. 

Pelourinho  Velho.  —  (Tendas  no)  — ■  legadas  à  Miseri- 
córdia por  Brites  Brandoa.  L.  I,  Privil.,  fl.  114. 

Posse   de  chão   de   casas   queimadas   ao.  —  1767. 

Posses,  I,  n.°  31. 

Nesta  praça  o  escrivão  e  desembargador  metiam  a 

pregão  as  propriedades  para  leilão  e  o  porteiro  do  Senado 
andando  pela  praça  e  rua  nova  dos  Ferros  apregoava, 
dizendo  a  altas  e  inteligíveis  vozes  os  lanços  dos  licitantes. 
1741.  Tombo  da  Doutrina,  i,  fl.  42. 

Pereira  (João).  Mestre  da  cidade.  —  Faz  a  avaliação 
das  bemfeitorias  nos  danos  causados  pelo  terremoto  em 
casas  da  travessa  do  Curral,  que  foram  de  António  No- 
gueira França.  1757.  Testamentos,  x,  4.°.  Certidões  (4). 

Peres  (Afonso).  —  Deixa  à  casa  de  S.  Roque  um  legado 
de  8}$000  reis,  pago  pelos  juizes  de  ourives  do  ouro  de 
Santo  Eloy,  para  compra  de  flores  e  cheiros  para  a  pro- 
cissão do  Corpo  de  Deus.  Certidões,  ii,  n."  12. 

Perestrello  (Sebastião).  —  Fal.  em  1635.  Jaz  na  capela 
do  Espírito  Santo  em  S.  Roque;  foi  enterrado  na  tumba 
da  Misericórdia,  a  quem  deixou  por  universal  herdeira. 
Testamentos,  v,  44. 

Intentou  fazer  uma  enfermaria  de  convalescentes 

para  os  religiosos  arrábidos  de  Santa  Catarina  de  Riba- 
mar, casa  de  que  é  padroeira  a  Misericórdia. 

Pezerat  (P.  J. — engenheiro  e  arquitecto  da  Misericórdia). 
—  Assinaturas  autografas  e  pareceres.  Projecto  da  fachada 
do  edifício.  Correspondência,  1855. 

Dá  o  risco  e  projecto  de  construção  do  edifício  de 

banhos  de  S.  Paulo.  Obras,  J. 
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Pimenta  (João).  —  Sepultado  na  capela  das  Virgens, 
egreja  de  São  Roque.  Deixa  um  legado  anual  à  egreja. 
Certidões,  ii,  12. 

Pina  (Fernão  de).  —  Cronista-mór  e  guarda- mor  da 
Torre  do  Tombo.  1529.  Carta  de  confirmação  de  ordiná- 
rias. 1759.  Em  pergaminho.  Diplomas,  i,  69. 

Pina  Manique  (Diogo  Inácio).  —  Requerimento  àcêrca 
do  tempo  que  principiou  a  administração  das  comenxlas  de 
Cristo  e  Sho  Tiago,  da  Casa  de  Unhão,  etc  1778.  Diplo- 
mas, I,  12. 

Pinheiro  (Quinta  do)  a  Santa  Apolónia.  —  1634;  e  um 
olival  em  Valle  de  Cavalinhos.  Certidões,  lii,   17  e  19. 

Poqo  de  Borratem.  —  Terrenos  que  tem  ali  a  Miseri- 
córdia. Requerimentos  de  Alexandre  de  Mallevaz  para  se 
estabelecer  ali  com  barracas  e  uma  estância.  1801. 

Casas  na  rua  Direita  do.  —  Foreiras  ao  Cabido  da 

Sé.  1636.  Testamentos,  iv,  n."  2. 

Poqo  de  Chapuz.  As  portas  de  Santa  Catarina. — 1487. 
Numa  escritura  de  aforamento.  Testamentos,  vi,  112. 

Poqo  da  Fotéa.  —  Casas  em  que  vive  Manuel  de  Araújo, 
ao — ,1636.  Recibos  de  rendas.  Testamentos,  x,  12.  (Re- 
cibos, ii). 

Poqo  dos  Mouros — Quinta  ao  —  Foreira  ao  Cabido  da 
Só.  Testamento  Cunha.   1724.  Escrituras,  vi,  25. 

Polícia  (Guarda  Real  da).  —  Em  1817  era  seu  coman- 
dante interino  Joaquim  José  Maria  de  Sousa  Tavares, 
fidalgo  da  Casa  Real,  tenente  coronel.  Enumeração  das 
peças  do  fardamento,  Certid.ão  num  requerimento. 

Pontevel  (Condessa  de)  D.  Elvira  Maria  de  Vilhena.  — 
Doação  de  terrenos  para  a  nova  egreja  da  Encarnação. 
1698-1712.  Escrituras,  iv,  76. 

Portas  de  Santa  Catarina.  —  Casas  às  —  Do  morgado 
de  D.  Violante  Curonel,  foreiras  ao  Senado.  1693.  Es- 
crituras, vni,  n.°  37. 

Postigo  de  SanVAna.  —  Refere-se-lhe  um  documento  de 
1635.  Acções,  iv,  L.  i,  fl.  23. 


536  ACADEMIA  DAS   SCIENCIAS  DE  LlSfiOA 

Praça  da  Figueira.  —  Ordena-se  a  sua  edífícação  no 
chão  do  antigo  Hospital  de  Todos  os  Santos.  Decreto  de 
23  de  novembro  de  177Õ.  Diplomas  e  Alvarás,  i,  92. 

Havia  ali  uma  barraca  arrendada  pela  Misericórdia 

por  24^000  reis  a  Caetana  Maria.  1777. 

Q 

Queimados.  —  J.  Queimado  de  Vilalobos,  moço  fidalgo 
de  D.  Manuel,  bisavô  da  testadora  D.  Isabel  de  Meneses, 
fal.  em  10  de  maio  de  1653.  Teem  capela,  sepultura  com 
carneiro  e  epitáfio  na  egreja  de  S.  Francisco  da  Cidade. 
Testamentos,  iii,  33. 

Quintas.  —  Da  Boa  Vista  (Sacavém).  —  Comprada  em 
1787  por  Anselmo  José  da  Cruz  Sobral.  Escrituras,  viir,  5. 

Das  Cabanas,  ao  Campo  Pequeno. — 1779.  Penho- 
ras, I,  n."  32. 

Dos  Padres  Caetanos,  depois  de  Domingos  Ferreira 

Souto,  ao  Campo  Grande.  1734.  Libelos,  ii,  n."  2. 

Do  Cavaleiro.  (Palma  de  Cima).  —  Legada  à  Mise- 
ricórdia em  1760  por  Maria  Antónia.  Testamentos,  i,  19. 

Do  Correio-Mór  (à  Luz).  —  Era   do  Correio-Mór, 

comprou-lha  Miguel  Deslandes,  que  a  vendeu  a  Luís  Míz 
Português.  Testamentos,  x,  47,  60,  73.  {Lisboa  Antiga, 
vol.  VI,  pág.  133). 

Da  Fábrica,  na  Lameda  do  Lumiar.  —  Comprada 

por  Dantas  da  Cunha.  1825.  Devedores,  ii,  Cunha. 

Do  Folie  (a  Arroios).  —  Comprada  em  1688  por 

André  de  Azevedo  e  Vasconcelos  a  Feliciano  Monteiro. 
Escrituras,  iii,  2. 

Da  Lameda  (Lumiar).  —  Comprada  por  Henrique 

Míz  Pereira,  em  1836.  Escrituras,  x,  49. 

De   Marrocos   (Bemficaj    ou    do    Portal  Novo.  — 

Cláudio  José  Marrocos  deixa-a  em  testamento  a  Cláudio 
José  Nunes,  menor.  Escrituras,  L.  8.°,  fl.  86. 
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Quintas.  —  Dos  Matos  Grandes  (Camarate).  —  Praso 
foreiro  à  Misericórdia  em  30)$000  reis.  Escrituras,  L.  8.", 
fl.  168. 

Da  Maya,  em  Bemjica.  — Administrador  António 

Xavier  Leitão.  Arrendada  em  1765.  Acórdãos,  L.  16, 
fl.  79. 

De  Nossa  Senhora  da  Saúde  (Sacavemj.  —  Foreira 

ao  Hospital.  1812.  Escrituras,  iv,  2õ. 

Do    Painel  do  Anjo  ( Campo  Grande).  —  Entre  as 

estradas  do  Rego  e  do  Campo  Grande.  1829-1834.  Obtida 
pela  Misericórdia  por  subrogação  de  lezírias  em  Frielas 
(1844),  a  José  da  Silveira.  Escrituras,  L.  8.",  fi.  143, 
maço  VIII,  40. 

Da  Panasqueira  (Olivais).  — Vendida  era  16Õ1  a 

Domingos  Jorge.  Foreira  a  Dionísio  de  Melo  Cogorainho, 
depois  à  Casa  de  IMonfalim  e  Terena.  Vendida  em  1699 
por  Manuel  Monteiro  Freire,  a  José  Nunes  da  Silva,  mer- 
cador da  Rua  Nova  dos  Ferros.  Escrituras,  vi,  n.°  2. 

Da  Torre  do  Fato  (à  Luz).  —  É  de  Sérgio  Justi- 
niano de  Oliveira  em  1745.  Expostos,  i,  5. 

Do  Pinheiro  (a  Palhavãj.  — É,  em  1770,  do  desem- 
bargador do  Paço  António  José  da  Fonseca  Lemos,  que 
em  testamento  a  deixou  a  seus  irmãos,  em  usofruto,  e 
em  propriedade  à  Misericórdia,  para  despesas  dos  enjeita- 
dos. Faleceu  em  30  de  novembro  de  1778.  Testamentos,  i, 
n."  9. 

Do  Pinheiro  ípor  cima  do  mosteiro  de  Santos,  a 

Santa  Apolónia. — Era  do  Padre  Francisco  Pestana  (1634), 
foreira  ao  mosttiro  de  Odivelas.  Sua  medição.  Certidões, 
iii,  17. 

Do  Regedor  (em  Loures).  —  Metade  deixada  à  Mi- 
sericórdia por  testamento  de  Joaquim  José  Victorino,  fal. 
em  Lisboa  em  21  de  abril  de  1872.  Testamentos,  xvi,  5. 

Do  Rego  ou  de  Alvalade. — Vínculo  dos  Atouguias. 

Testamentos,  vi,  112  (2.*'). 
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Quintas.  —  De  Santo  António  (ao  Campo  Grande).  — 
Nela  reside  o  padre  Nicolau  Bouchard,  em  1771.  Testa- 
mentos, VI,  112  (2.°). 

Da  Serra  (em  Sacnvem).  —  E  um  praso  da  Mise- 
ricórdia, L.  8.°,  Escrituras,  fl.  44. 

Do    Torneiro s  ou  dos   Anjos,  em  Porto  Salvo.  — 

Casa,  páteo,  ermida,  pomares,  etc.  Era  de  Feliciana  Te- 
reza  da  Mota  era  1734.  Testamentos,  iii,  n.°  20. 

Qnintella  (Barão  de).  —  Selo  de  armas  e  autógrafos. 
Papeis  da  testamenteira  de  Corte  Real.  Autógrafos. 

R 

Recolhimento  de  S.  Pedro  de  Alcântara.  —  Edifício  do 
antigo  convento;  como  foi  cedido.  Correspondência,  1837. 

Recolhimento  Edifício  do  antigo  —  à  Ribeira.  —  E  feito 
sobre  chão  público  na  Praça  da  Ribeira,  cedido  por  Alvará 
de  10  de  fevereiro  de  1688.  Escritura  de  3  de  julho  de 
1731.  Expostos,  I,  n."  16. 

Troca   de  umas  casas   nos  baixos  do  —  que  eram 

do  morgado  instituído  pelo  Dr.  António  de  Sousa  de  Ma- 
cedo, administrador  seu  filho  Luís  Gonçalo  de  Sousa  de 
Macedo,  por  outras  na  rua  Nova,  e  ao  fim  da  Padaria.  L.  i, 
Privil.,  fl.  123.  Alvará  de  13  de  dezembro  de  1695. 
L.  59,  Chanc.  de  D.  Pedro  II,  fl.  364  v. 

Recolhimentos  diversos : 

da  Bemposta.  1696.  —  Requerimento  de  António  de 

Sousa  Cavaleiro. 

de  Santo  António.  1638-1654.  —  Requerimento  de 

Mariana  de  Brito. 

de  Santa  Apolónia?  da  Ordem  de  S.  Francisco. 

—  Testamentos,  ii,  32. 

do  Rego.  1826.  Legado. — Testamentos,  vi,  13. 

da  Natividade  e  Santa  Maria  Madalena. —  1798. 

Hospital,  I,  11. 
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Recolhimento  do  Castelo  ou  das  Órfãs  d' El  Rei. — 1658. 
Requerimento  de  Bárbara  Barreira. 

de  N.  Senhora  da  Encarnação  e  Carmo,  denomi- 
nado de  Rilhafoles.  —  1783.  Vários  Papeis  Antigos,  i, 
n.°  45. 

Reedificação  da  cidade.  —  Aplicam -se-lhe  os  dinheiros 
dados  a  juros  pela  Misericórdia.  C.  L.  de  12  de  maio  de 
1758.  Alvará  de  22  de  junho  de  1768.  L.  3.",  Dec, 
fl.  24  V.  e  27. 

Remédios  (Mosteiro  de  Nossa  Senhora  dos)  em  Campo- 
lide. —  Afora  umas  terras  místicas  com  a  cerca.  (1745- 
1779)  a  M.  A.  Fetal  e  F.  Xavier  Fetal.  Escrituras,  vii, 
33. 

Remolares.  —  Casas  que  possuia  o  Conde  de  São  Miguel 
no  bairro  dos  —  e  se  incendiaram  pelo  terremoto.  Certidão 
da  inspecção  dos  terremotos ;  eram  no  Beco  da  Junta,  ao 
Corpo  Santo.  1767.  Certidões,  iil,  52. 

Ribeira.  —  «Baixos  das  casas  da  Ribeira  que  estão  nas 
costas  da  capela-mór  da  dita  Casa  da  ]\IÍ3.'',  cujos  altos, 
eles  (Mis.'')  tem  já  comprados  como  na  d.'"*  petição  fazem 
menção,  ficando  os  ditos  baixos  unidos  e  vinculados  á  dita 
capela  (de  D.  Brites  Brandoa)  e  mais  encargos  dela,  etc». 
L.  I  de  Privil.,  fl.  114. 

Ribeirinhos. — Recibos  de  fretes  dos  —  em  1771.  Vários 
Papeis  Antigos,  ni,  n."  17. 

Ribeiro  (João  de  Cárceres).  —  Dono  de  atafonas  aos 
Poiais  de  S.  Bento.  1711.  Posses,  vii,  n."  4. 

Rocio.  —  1570-1698-1783.  Domingos  F.  Souto,  morador 
na  Rua  Nova,  faz  reconhecimento  de  foreiro  à  Câmara 
de  Lisboa  por  umas  casas  que  tem  no  Rocio  da  Feira, 
defronte  do  Hospital  Real,  as  quais  se  chamam  os  Dego- 
lados; foro  30  reis  anuais.  Arrematou-as  em  hasta  pública 
a  F.  Belchior,  por  900!>000  reis,  pagando  laudémio  de 
quarentena.  Medição  feita  em  1570:  Partem  do  N.  com 
casas  de  Pedro  Alvz   de  Payva,  provedor  das  capelas  de 
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D.  Afonso;  do  levante  coin  Rocio  e  praça  pública;  do  sul 
cora  casas  de  Catarina  Pervel  e  outros,  e  do  poente  cora 
rua  pública  de  Valverde.  Tinham  lojas  e  2  sobrados. 
Acções,  vr,  11. 

Roda  dos  enjeitados.  —  Após  o  terreraoto  acha-se  numa 
barraca  de  madeira,  sera  abrigo  nem  comodidade,  na  cerca 
do  Colégio  de  Santo  Antão,  até  1771.  Dai  ordena-se  que 
passe  para  S.  Roque.  L.  3.°,  Dec,  fl.  41. 

Esteve  nas  casas  da  morgada  da  Alagôa,  na  R.  da 

Fábrica  das  Sedas,  a  S.  Mamede,  23  de  maio  de  1787. 
L.  5.°,  Dec,  fl.  56. 

Passa  a  umas  casas  arrendadas  na  R.  da  Fábrica 

das  Sedas.  Ihid.,  fl.  59. 

Bua  das  Esteiras.  —  Casas  de  D.  Catalina  Galban,  onde 
assiste  Manuel  de  Araújo,  1677.  Renda  1?^500  reis  por 
semestre,  paga  ao  natal  e  S,  João.  Testamentos,  X,  n,"  5. 

Rua  da  Rosa  das  Partilhas.  —  Assim  denominada  em 
documento  de  1669.  Acções,  ii,  n,°  13. 

Rua  larga  de  S".  Roque.  —  Tomou  a  Confraria  da  Boa 
Morte  8  adições  de  juros  a  diversas  pessoas,  para  a  edifi- 
cação das  casas  da.  —  L.  4.°,  Dec,  fl.  240. 


Sacavém.  —  Quinta  da  Boa  Vista,  termo  de.  —  Comprada 
por  Anselmo  José  da  Cruz  Sobral,  a  Tomás  Colaço.  Es- 
crituras, VIII,  5. 

Quinta  de  N.  S."  da  Victôria,  defronte  da  egreja 

de  N.  S.^  da  Victória.  Era  de  D.  Antónia  Maria  Pimentel 
em  1735.  Consta  de  casas  nobres  e  vinhas,  defronte  da 
egreja  de  N.  Senhora  da  Victória.  1735.  Testamentos,  X, 
Escrituras. 

Um  olival,  no  limite  de. — Vendido  em  21  de  abril 

de  1594.  Testamentos,  x,  Escrituras. 

Lâmpada   de  prata  e  6  cântaros   de  azeite  que  à 
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Irmandade  do  Santíssimo  de  Sacavém  deixou  Francisco 
Roiz  Chagas,  primeiro  marido  da  testadora  Isabel  Maria 
de  Jesus.  1725-1727.  Recibo.  Testamentos,  x,  n."  23. 
Certidões. 

Sacavém.  —  Quinta  da  Saude,  do  Hospital.  —  Foro  de 
50í>400  reis.  Aforada  em  1812  a  António  Roiz  Costa. 
Escrituras,  iv,  n.°  25, 

Quinto,  da  Serra.  —  Praso  n.°  186;  reconhecimento 

a  16  de  abril  de  1839.  Escrituras,  L.  8.",  fl.  44. 

Salles  (José  Maria  de).  —  Artista  pintor.  Restaura  era 
1863  o  tecto  da  egreja  de  Silo  Roque  e  mais  32  quadros, 
por  800)5'000  reis.  Condições  e  contrato.  Egreja,  i. 

Sampayo  (João  Pimenta  de).  —  Instituidor  da  capela  das 
Virgens  na  egreja  de  S.  Roque.  Fal.  em  20  de  março  de 
1641  e  deixa  em  testamento  4^5000  reis  anuais  para  a 
festa,  1689.  C.  Gab.,  61. 

Santa  Joana.  —  Cedência  de  uma  barraca  no  páteo  do 
Convento  de  —  e  parte  do  terreno,  para  casa  de  distribui- 
ção da  sopa  de  caridade.  1898-1907.  Posses,  viii,  n."  23. 

Santo  André.  —  Casas  e  pardieiros  junto  à  egreja  de  — 
foreiras  à  colegiada  de  S.  Martinho.  Aforadas  em  1700. 
Escrituras,  vi,  12. 

Casas  onde  estiveram   os  enjeitados,   no  cimo  da 

Calçada  de.  — L.  2.\  Dec,  fl.  673. 

Santo  Antão  (Egreja  de).  —  D.  Joana  de  Sousa,  insti- 
tuidora da  capela  de  S.  Francisco  Xavier  na  —  deixou  um 
legado  anual  à  egreja  de  S.  Roque,  de  20j5ÍOOO  reis  ou  uma 
pipa  de  azeite  para  as  seis  lâmpadas  do  cruzeiro.  1689. 
Cart.  C.  Gab.,  61. 

Ofício  remetendo  à  Misericórdia  a  C.  de  doação  do 

Colégio  de  —  para  nele  se  estabelecer  o  Hospital  Real,  e 
bem  assim  as  plantas  da  sua  reedificaçao  e  as  da  cidade 
nova,  para  se  arrematarem  os  terrenos  da  Misericórdia. 
27  de  setembro  de  1769.  L.  3.°,  Dec,  fl.  34  v. 

São  Bento  (Convento  de).  —  Nele  se  alojam  os  doentes 
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da  enfermaria  dos  feridos,  até  setembro  de  17Õ6.  L.  2.°, 
Dec,  fl.  59Õ. 

São  Boaventura  (Rua  dej.  —  Casas  na  —  da  testamentá- 
ria de  D.  Pedro  Coutinho  (1627),  com  encargo  de  uma 
pensão  de  SOjJlOOO  reis  à  Arquiconfraria  das  Chagas.  Sen- 
tenças de  1782  e  1813.  Sentenças,  viii,  4. 

Sào  Julião  (Egreja  de).  —  Sepultura  de  Domingos  Fer- 
reira Souto.  Testamentos,  ii,  32.  (Testamento,  fl.  7  v.). 

São  Nicolau  (Egreja  de).  —  E  suas  capelas,  em  1661, 
sendo  uma  instituida  por  Diogo  Mendes  Guterres.  Reque- 
rimento. 

São  Paulo.  —  Casa  de  banhos  e  antigo  forte.  Obras, 
projectos,  etc.  1857.  Obras,  i,  u.°  7. 

São  Pedro  de  Alcântara  —  Suioídios  na  muralha  de.  — 
Requerimento  da  Direcção  da  Sociedade  dos  Artistas  Lis- 
bonenses.  1854. 

São  Roque.  —  Alvará  que  cede  a  ermida  de  —  aos  Padres 
da  Companhia  de  Jesus.  1553.  Original.  Diplomas,  i,  1. 

Imagem  de  pedra,   que  esteve  no  arco  de  —  e  no 

frontão  da  egreja;  cedida  ao  Museu  do  Carmo  para  depó- 
sito. 1899.  Correspondência. 

Selos  em  branco,  em  diversos  documentos,  os  seguintes : 

Dos  Principais  da  Sé  de  Lisboa — Abranches  (1769), 

Pr.  decano  (1769),  Teles  (1796)  e  Cunha  (1796).  Testa- 
mentos, vm,  n.°  16. 

Do  Cardeal  Patriarca  D.  Francisco,  i,  1765.  Tes- 
tamentos, vn,  n."  ] . 

Dos  Quintelas,  Farrobos,  1823.  Autógrafos,  i. 

Do  Senado  da  Câmara  de  Lisboa,  1752.  Vários 

Papeis  Antigos,  in,  n.°  J7. 

Do  Hospital  Real.  1697-173Í-1824. 

Da   Misericórdia    e    Expostos.    1779-1773-1790- 

1770. 

Da  Torre  do  Tombo.  1781.  Acções,  i,  n.°  12. 

Do  Seminário  Patriarcal.  1862. 
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Selos  em  branco :  — "Do  Convento  de  Santo  António  dos 
Capuchos.  1702. 

Do  Mosteiro  de  Odivelas.  1770.  Acções,  i,  n."  7. 

Seminário  dos  Órfãos  na  Rua  de  S.  Bento.  —  Fundador 
tí  1."  director  P.®  António  Luís  de  Carvalho  até  1811,  em 
que  faleceu.  P.^  José  dos  Santos  Silva  era  1818.  Em  casas 
compradas  pela  Junta  do  Subsídio  Literário,  bem  como  a 
da  Ermida,  edificada  com  esmolas.  A  Misericórdia,  a  quem 
o  P."  Silva  legava  o  encargo  de  pedir  ao  Governo  as  casas 
e  mobília  para  nelas  recolher  e  educar  expostos  e  adultos, 
subsidiava  o  instituto  com  120  reis  diários  para  cada  ex- 
posto. Testamentos,  i,  10.  Requerimentos. 

Sepulturas  dos  Irmãos  da  Misericórdia  na  egreja  de 
São  Roque.  —  Os  irmííos  e  empregados  eram  sepultados 
na  egreja  em  1782  e  até  18-43.  Egreja,  i,  n.°  3.  Sepul- 
turas. Requerimentos. 

Serralheiro ,  —  Lourenço  Baptista  de  Oliveira  faz  as 
grades  de  ferro  para  o  nicho  de  Santo  António,  nas  casas 
da  Misericórdia,  no  sítio  da  Ribeira.  1771.  Vários  Papeis 
Antigos,  III,  n.°  17. 

Silva  (D.  Filipa  da).  —  Vincula  os  seus  bens  numa  ca- 
pela do  Convento  de  S.  Francisco  de  Xabregas.  166Õ. 
Vários  Papeis  Antigos,  iv,  n.°  13. 

Silva  (D.  Isabel  da),  irmã  de  D.  Luís  da  Cunha  e  de 
D.  Rodrigo  da  Cunha.  —  Escritura  de  encabeçaraento  da 
Herdade  de  Vila  Nova  de  Andrade  ou  da  Boa  Vista,  sita 
fora  dos  muros,  abaixo  de  Santa  Catarina.  A  29  de  de- 
zembro de  1610.  Certidões,  iv,  107. 

Sino  da  cidade.  —  Ninguém  lançará  às  ruas  ágoas,  lixo 
ou  imundícies  sentão  uma  hora  depois  de  se  ter  corrido  o 
sino,  isto  é,  de  inverno  das  9  às  10  da  noite  e  de  verão 
das  10  às  11.  Edital  do  Seriado,  de  27  de  maio  de  1803. 
Impresso. 

Socorro  (Egreja  do).  —  Doação  do  terreno  e  da  capela- 
mór  por  Agostinho  Franco,  8  de  agosto  de  1635.  Escri- 
í^uras,  IV,  74, 
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Socorro  (Egreja  do).  —  Fica  inteiramente  destruida  pelo 
terremoto.  Passa  a  paróquia  para  a  egreja  do  Colégio  de 
Santo  Antão;  mas  sendo  a  reedificaçào  desta  mais  dispen- 
diosa, entrega-se  o  material  arrecadado  no  edifício  de 
Santo  Antào  à  Irmandade  do  Santíssimo  do  Socorro.  30 
de  janeiro  de  1778.  L.  4.°,  Dec,  fl.  574  e  3.°,  Dec, 
fl.  127  V. 

Merceeiras  da  Misericórdia  na  egreja  do — Vários 

Papeis  Antigos,  iv,  n.°  22. 

Sousa  (Henrique  Pereira  de).  —  Cavaleiro  professo  de 
Cristo  e  comendador  de  S.  João  de  Cabanas,  e  sua  mu- 
lher Isabel  de  Meneses,  deixam  a  Misericórdia  herdeira 
universal  e  estão  sepultados  nos  claustros  de  S.  Francisco 
da  Cidade,  na  capeia  chamada  dos  Queimados.  Fal.  em 
10  de  maio  de  1653.  Testamentos,  iii,  33. 

Sousa  (D.  Mariana  de)  mulher  de  João  Guterres  e  mãe 
de  Manuel  Guterres.  —  Instituiu  uma  capela  no  convento 
do  Carmo,  e  na  falta  de  seus  íilhos,  deixa  o  vínculo  ou 
morgado,  que  instituiu  à  Misericórdia.  Fal.  em  28  de  no- 
vembro de  1689.  Testamentos,  iv,  37  e  38. 


Talhos  do  Hospital  Real.  —  Consente  a  Câmara  em  que 
haja  no  Hospital  um  talho;  resol.  de  23  de  novembro  de 
1733.  Havia  antes  o  de  Santa  Marta,  quando  ali  morou  a 
rainha  D.  Catarina  para  prover  a  ucharia  real,  vendendo 
o  resto  ao  público.  Em  1717  abriram  outros  na  rua  For- 
mosa e  em  Santo  André;  em  1723  na  rua  dos  Anjos,  ha- 
vendo já  os  do  Rocio,  onde  se  fazia  o  provimento  para  o 
Santo  Ofício  e  o  da  Betesga.  Em  1727  abriram  os  da  Es- 
perança, Poço  de  Borratem,  São  Paulo  e  Santa  Catarina. 
Aumentou  o  consumo,  e  com  o  crescimento  da  cidade 
aumentou  o  número  dos  talhos.  Os  conventos  matavam 
gado  para  seu  sustento,  sem  licença.  Vários  Papeis  Anti- 
gos, I,  n.°  4. 
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Teatro  de  São  Carlos. — A  Sociedade  Lima  &  C*  pre- 
tende toma-lo  eiu  certas  condições.  Pedido  feito  à  Miseri- 
córdia (Comissão  Administrativa)  que  mandou  informar  o 
caso  à  Contadoria.  26  de  março  de  1841.  Actas,  L.  1.°, 
fl.  57. 

Tercenas  de  Santos.  — Eram  da  Confraria  da  Doutrina, 
que  as  arrendava  em  1774.  Escrituras,  iv,  n.'^  35. 

Terremoto.  —  Danos  causados  nas  casas  da  travessa  do 
Curral.  Testamentos,  x.  Certidões  (4). 

A  Misericórdia  dispoz   de  avultadas  somas  para  a 

reedificação  de  propriedades  incendiadas  na  Ribeira  Velha, 
e  em  outros  sítios,  e  disso  recolheu  avultado  rendimento. 
Dec,  L.  5.%  fl.  2  V. 

Terremoto  de  Lisboa  e  outros.  —  Lembrança  de  proprie- 
dades da  Misericórdia  que  arderam  no — Vários  Papeis 
Antigos,  I,  n."  11. 

Chão  de  casas  que  foram  destriiidas : 

na  rua  Áurea.  1760.  Posses,  i,  n.°  19. 

ao  Arco  dos  Barretes.  1771.  Posses,  i,  n.°*  30  a  32. 

ao  Pelourinho.  1767.  Posses,  i,  n.°'  30  a  32, 

à  Conceição  Velha.  1765.  Posses,  i,  n.°^  30  a  32. 

à  Calcetaria.  1760.  Posses,  i,  n.°*  4,  36  e  37. 

à  rua  Nova  del-rei.  1760.  Posses,  i,  n.°'  4,  36  e  37. 

à  rua  das  Portas  de  Santa  Catarina.  1758.  Sentenças, 
n,  n.°  35. 

Providências  dadas  àcêrca  dos  Expostos  no  dia  1." 

de  novembro  e  seguintes.  Acórdãos,  L.  n.°  56,  fl.  52. 
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a)  Conversação  erudita,  discurso  familiar,  etc,  por  João 
António  da  Costa  e  Andrade.  Narra  os  efeitos  do  —  em 
Santarém.  Lisboa,  1756.  Oficina  de  Joseph  da  Costa 
Coimbra. 

b)  Nuevo  systhema  sobre  la  causa  physica  de  los  terre- 
motos, etc,  adaptado  ai  que  padecia  Espana  en  el  1."  de 
noviembro  de  175.5,  por  D.  fr.  Benito  Feijoo.  Sevilla.  Puerto 
de  S.'«  Maria.  1756. 
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c)  Extensão  do  dictame  do  varecer  de  fr.  B.  Feijoo  acerca 
das  causas  dos  terremotos ^  etc,  por  Feliciano  da  Cunha 
França.  Lisboa,  1857.  Oficina  de  Joseph  da  Costa  Coim- 
bra. 

d)  Prodigiosas  evidencias  de  rigor  da  Divina  Justiça 
irada  contra  a  obstinada  7'ebelicio  dos  pecadores,  etc.  Exacta 
e  verdadeira  noticia  dos  estragos  do  terremoto  em  Roma  e 
outras  jjartes  da  Itália.  Roma,  1703,  fevereiro,  Lisboa, 
Oficina  de  Miguel  Manescal,  impressor  do  Santo  Ofício, 
1703. 

e)  Noticia  do  fatal  terremoto  succedido  no  reyno  de  Na- 
2Joles  em  29  de  novembro  de  1732.  Lisboa  Occidental.  Ofi- 
cina de  Pedro  Ferreira,  1733.  De  8  pág. 

Torel  (João  Caetano). — Desembargador,  fidalgo  da  Casa 
Real,  morador  junto  ao  Convento  de  Saut'Ana  em  1752. 
Escrituras,  i,  4. 

Toiradas.  —  Uso  antiquíssimo  de  ceder  um  boi  dos  que 
morrem  no  combate  para  alimentação  do  Hospital  do  Am- 
paro. 1807.  Requerimentos. 

Torre  do  Fato  (Quinta  da)  à  Luz.  —  Consta  de  páteo, 
casas  nobres,  escada  de  pedra  azulejada,  cocheira,  estre- 
baria e  palheiro,  adega  e  lagar,  poço  de  nora,  grande 
vinha,  árvores  de  fruto  e  oliveiras.  Rendimentos  penhora- 
dos era  1744  por  dívida  do  desembargador  Sérgio  Justi- 
niano de  Oliveira.  Expostos,  i,  n.°  5. 

Trindade  (Convento  da  Santíssima). — A  capela  de  Todos 
os  Santos,  do  lado  da  Epístola,  é  de  Violante  Curonel,  que 
nela  quiz  ser  sepultada,  segundo  o  seu  testamento  de  11 
de  agosto  de  1661.  Escrituras,  viir,  37. 


^Val  de  Cavalinhos. — Um  olival  a — junto  a  Santos  o 
Novo  e  de  Santa  Maria  do  Paraíso,  vendido  em  16  de 
agosto  de  1490.  Testamentos,  vi^  112  A. 
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Verdes  e  montados  de  Campo  de  Ourique.  —  Arrenda- 
mento por  3  anos  por  Luís  Martins  Português.  1G7<).  Tes- 
tamentos, X.  Certidões,  lõ. 

Vieira  (Simão  Franco).  —  Institue  uma  capela  em  São 
Roque  com  bens  do  morgado  do  Calhandriz.  1724-1763. 
Vários  Papeis  Antigos,  ii,  n,°  8. 

Victor  Ribeiro. 
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Teoria  da  história  da  civilisação  militar 

(Continuação  da  pág.  128  do  vol.  vn) 

vn 

o  Renascimento 

Chegara  o  momento  em  que  o  progresso  humano  punha 
bem  em  evidencia  o  princípio  enunciado  por  Spencer,  de 
que  a  estructura  social  se  torna  mais  resistente  pelas  fun- 
ções herdadas  e  mais  plástica  pelas  funções  adquiridas, 
«A  sucessão  por  meio  da  filiação,  favorece  o  conservar-se 
o  que  existe;  a  sucessão  por  motivo  de  aptidão  favorece 
a  transformação  e  torna  possível  um  estado  melhor»  *. 
Esse  melhor  estado  se  chamou  o  Renascimento.  Valori- 
saram-se  e  fortalecerara-se  as  aquisições  do  período  ante- 
rior, embora  até  ao  século  xvi  tudo  se  apresente  ainda 
n'um  estado  de  incertesa  e  de  hesitação,  em  que  coexistem 
os  elementos  do  mundo  antigo  com  os  da  vida  nova,  n'uma 
elaboração  fecunda. 

E  ura  período  de  transição  em  que  nada  está  definido  e 
assente,  nem  no  mundo  das  ideias  nem  no  dos  sentimentos, 
apresentando,  portanto,  a  arte  da  guerra  o  mesmo  cará- 
cter geral  de  indicisão,  quer  na  forma  mista,  a  um  tempo 
angular  e  redonda,  dos  castelos,  quer  no  cumulativo  em- 
prego das  armas  de  fogo  e  das  armas  antigas,  e,  conse- 
quentemente, nos  processos  estratégicos  e  táticos  em  via 
de  transformação. 


^  H.  Spencer,  Princípios  de  Sociologia,  tomo  iii. 
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A  instabilidade  provinha  da  luta  entre  as  formas  antigas 
que,  pelo  instinto  de  conservação  e  força  adquirida,  pre- 
sistiam  em  vjver,  e  as  formas  novas  que  pela  força  da  sua 
natural  expansão  se  impunham.  Assim  as  regalias  e  di- 
reitos adquiridos  pelo  povo,  e  o  seu  successivo  acréscimo 
nas  condições  sociais,  não  conseguiam  destruir  a  tradicional 
superioridade  e  nativo  orgulho  da  classe  nobre,  com  pro- 
fundas raizes  no  passado.  O  poder  comunal  ou  municipal 
era  já  grande;  o  ptder  feudal,  se  não  era  já  a  principal 
força  da  acção  governativa,  representava  ainda  um  grande 
agente  de  reacção. 

Também  a  cultura  superior,  recorrendo  ás  aquisições 
da  sabedoria  antiga,  sobretudo  dos  povos  clássicos,  mais 
se  determinava  no  sentido  especulativo  do  que  no  prático 
e  utilitário. 

As  influências  romanas,  porem,  que  desde  o  século  xiii 
se  iam  acentuando,  dão  origem  a  um  grande  movimento 
de  ideias  e  sentimentos  novos.  Nas  livrarias  dos  homens 
ilustres  encontram-se,  no  original  ou  traduzidos,  muitos 
dos  livros  clássicos.  El -rei  D.  Duarte  de  Portugal  tinha 
nas  suas  estantes  Aristóteles,  Júlio  César,  Marco  Túlio, 
Valeriano  Máximo,  Séneca,  Avincena,  Gil  de  Roma  e  ou- 
tros luminares  da  sciência  e  das  letras  *. 

Na  milícia,  Vegeeio  era  desde  o  século  Xi  conhecido  na 
Europa,  passando  a  ser  o  vade-mecum  dos  guerreiros  me- 
dievos^; a  época  de  que  tratou  o  escritor  romano  tinha 
militarmente  muitos  pontos  de  rflação  com  a  Idade  Média. 

O  século  XV  herdara  toda  a  elaboração  dos  séculos  an- 
teriores no  sentido  de  um  verdadeiro  renascimento,  deter- 
minado não  só  pela  influência  romana,  mas  oriental. 

Centralisando-se,  a  pouco  e  pouco,  o  poder  na  mão  da 
realeza,   esta,  que  se  apoiara  no  povo,  foi  evitando,  mal 


1  Livro  da  Cartucha  d'Evora,  Ms.  da  Bibl.  Nacional  de  Lisboa. 

2  Delpech,  Tactiqne  du  siec.  XHI,  tomo  u,  pág.  128. 

Vol.  VIII  —  N.°  o.  —  Agosto  a  Set.,  1914.  36 
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conseguiu  o  seu  fim,  que  ele  se  constituísse,  por  sua  vez, 
num  poder  dominante. 

Os  três  elementos  soi^iais  em  atricto,  —  a  realeza,  o  feu- 
dalismo, o  povo  — ,  sem  que  nenhum  deles  tivesse  ainda 
conseguido  preponderar,  creavam  esse  indefinido  estado 
de  coisas. 

Prescindindo-se  das  tropas  concelhias  ou  municipais, 
apelou-se  para  as  tropas  mercenárias,  como  as  companhias 
de  aventura,  que  se  crearam  sobre  tudo  nos  paizes  onde  a 
superabundância  da  população  masculina  buscou  natural- 
mente emprego  e  aplicação  fora. 

A  realeza  consolida  em  volta  do  trono  os  elementos  de 
força,  dando  origem  aos  exércitos  permanentes,  e  organiza 
ao  mesmo  tempo  a  defesa  do  país.  Com  D.  Dinis,  em  pleno 
desenvolvimento  do  regimen  feudal,  dá-se  era  Portugal 
regulamento  à  milícia  dos  acontiados  e  dos  besteiros.  São 
estes  os  núcleos  primordiais  donde  haviam  de  sair  as  or- 
denanças de  D.  Sebastião,  baseadas  nos  regulamentos  dos 
reis  seus  antecessores  ^. 

Na  Alemanha  Maximiliano  I  cria  o  exército  efectivo, 
do  mesmo  modo  em  França  Carlos  VII  estabelece,  em 
1445,  tropas  permanentes  pagas,  organiza  companhias  de 
ordenanças  de  cavalaria  e  a  milícia  dos  fvanc-archers, 
dissolvidos  depois  da  batalha  de  Guinegate,  e  substituídos 
pelos  suissos,  mandados  vir  por  Luís  XI  para  aperfeiçoar 
a  instrução  das  suas  tropas. 


^  Segundo  a  opinião  do  oficial  hespanhol  D.  José  Aparici  y 
Garcia,  que  por  longo  tempo  trabalhou,  por  comissão  oficial,  no 
Arquivo  de  Simancas,  a  instituição  militar  permanente  mais  antiga 
de  que  encontrou  vestígios  nesse  arquivo  é  da  Companhia  de  Cien 
Continos,  que  julga  ter  sido  creada  por  D.  João  II  de  Castella,  du- 
rante a  privança  do  Mestre  de  S.  Tiago,  D.  Álvaro  de  Lima.  In- 
forme sobre  la  commission  de  Historia  en  el  Archivo  de  Simancas,  por 
el  coronel  D.  Juan  Aparici  y  Garcia,  1848,  Mem.  de  Ingin.,  tom.  iir, 
1848. 
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E8te  apelo  aos  suissos,  como  aos  mercenários  alemães 
e  mglezes,  representa  o  inicio  do  cosmopolitismo  da  arte 
da  guerra,  como  das  outras  artes;  pois  se  vai  buscar  a 
cada  país,  em  proveito  tanto  da  guerra  como  das  outras 
necessidades  sociais,  o  que  ela  apresenta  de  mais  progres- 
sivo.  E  uin  dos  característicos  da  Renascença. 

Deve-se  notar,  porém,  que,  apesar  dos  mercenários 
figurarem  em  grande  número  nos  exércitos,  a  fôrça  armada 
tem  já  um  carácter  nacional ;  é  já  o  povo  a  combater  cora 
a  compreensão  mais  ou  menos  clara  dos  seus  direitos. 

A  Itália,  que  no  estudo  das  sciências  exactas  vai  então 
na  vanguarda  dos  povos,  aplicava,  primeiro  que  nenhum 
outro  país,  esses  conhecimentos  à  arte  de  fortificar,  e 
punha  os  seus  engenheiros  construtores  de  obras  militares, 
que  eram  entidades  civis  nessa  época,  ao  serviço  das  ou- 
tras nações,,  quer  eles  fossem  solicitados  pelo  turco  Solimão, 
quer  pelo  católico  Carlos  V.  Foi  assim  que  vimos  figurar 
construtores  e  arquitetos  italianos  nos  cercos  de  Rhodes, 
de  Malta,  de  Alger,  de  Granada,  etc.  K 

Foi  no  mesmo  país  que  mais  tarde,  com  a  aplicação  da 
pólvora,  feita  pela  primeira  vez  por  Pedro  Navarro  ou  de 
Navarra,  ou  por  Martini  \  no  assédio  do  castelo  de  Ovo, 
em  1503,  começou  a  florescer  a  sciência  das  minas  explo- 
sivas,  destinada   a  resultados   maravilhosos,  com  os  cres- 

•  Luigi  Blanch.  De  la  science  militaire  considerée  dans  ses  rap- 
ports  avec  les  autres  sciencea  et  avec  le  systhme  social.  Trad.  do  capi- 
tão Haca.  Disc.  n. 

*  Na  Revista  di  Artiyleria  é  Génio,  num  dos  seus  números  de 
1896,  pretende  o  tenente  coronel  italiano  Marzocchio,  do  corpo  de 
engenheiros,  provar,  com  grande  cópia  de  dados,  que  a  ideia  das  mi- 
nas empregadas  por  Pedro  Navarro,  numa  cidadela  antiga  perto 
de  Castelnuovo  e  depois  no  castelo  .lo  Ovo  ou  Ova,  se  deve  a  Mar- 
tini, ideia  que  foi  apenas  abraçada  por  Pedro  Navarro,  o  qual,  se- 
gundo o  parecer  do  seu  coevo  Vannucio  Biringucio,  nào  fez  mais  do 
que  aproveitar-se  da  glória  do  teu  subordinado. 


552  ACADEMIA  DAS   SClÈXCIAS  DÉ  LISBOA 


centes  progressos  da  mecânica  e  da  química.  Principia va-se 
a  tirar  as  verdadeiras  vantagens  da  pólvora,  cnjo  triunfo, 
todavia,  só  vinha  a  ser  definitivo  mais  de  um  século,  para 
não  dizermos  dois  sól-uIos,  mais  tarde. 

A  descoberta  do  fogo,  proveniente  do  acaso  da  fricção 
do  ferro  contra  a  pedra,  ou  da  fricção  de  duas  pedreneiras, 
abriu  à  humanidade  uma  era  nova.  Bem  longe  de  se  com- 
parar a  esta,  mas  também  grandemente  transformadora 
dos  destinos  humanos,  e  das  armas  e  processos  da  guerra, 
foi  a  descoberta,  ou  antes  a  aplicação  da  pólvora  explo- 
siva, resultado  de  uma  série  de  aquisições  da  experiência, 
e  em  menos  de  um  século  transformada  pelos  europeus 
num  terrível  agente  bélico.  E  um  marco  miliário  na  histó- 
ria da  luta  progressiva  da  humanidade,  como  o  fora  a 
descoberta  da  espada  na  idade  dos  metais,  e  no  período 
neolítico  a  descoberta  do  machado  de  silex,  apelo  qual  o 
homem  alcançou  a  maior  victória  sobre  a  natureza»  ^. 

Os  progressos,  embora  iniciais,  das  sciências  convertem 
a  pólvora  numa  extraordinária  força  nas  mãos  do  guerreiro 
europeu. 

De  que  valeria  unicamente  o  conhecimento  da  pólvora 
explosiva,  se  não  fossem  os  progressos  das  sciências  exactas 
e  das  sciências  naturais,  que  levaram  essa  descoberta  a 
produzir  os  resultados  com  que  sucessivamente  se  foi  do- 
tando a  guerra?  Os  chinezes  conheciam  a  pólvora  desde 
muito,  e  todavia  não  chegaram  com  ela  aos  resultados, 
embora  ainda  restritos,  a  que  os  árabes  a  conduziram ;  e, 
entre  as  aquisições  destes  e  os  progressos  realizados  em 
seguida  pelos  europeus,  que  enorme  diferença  ! 

Por  outro  lado,  também  os  negros  da  Africa  conhecem 
hoje  não  só  a  pólvora  mas  os  seus  melhores  efeitos  nas 
armas  de  precisão ;  e,  no  entanto,  não  ç  decerto  no  estado 


*  Alfred  Fouillée,  La  caractere  des  races  humains  et  Vavenir  de 
la  race  blanche.  —  Revue  des  Deux  Mondes,  de  1  de  julho  de  1894. 
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de  civilização  em  que  se  acham  que  eles  podein  passar  de 
uma  noção  geral  acerca  desse  agente  de  guerra,  e  de  uma 
aplicação  puramente  impírica,  sem  nenhuma  outra  conse- 
quência progressiva. 

Buckle,  o  grande  historiador  inglês,  apresenta  a  desco- 
berta da  pólvora  como  sendo  uma  das  causas  do  enfraque- 
cimento do  espírito  guerreiro  da  antiguidade. 

Assim  é  de  facto,  se  considerarmos,  por  exemplo,  a 
restricção  do  imposto  de  sangue,  que  era  outrora  exigido 
a  todos  os  homens  válidos  da  nação,  obrigando-os  a  aban- 
donar as  outras  profissões  pacíficas,  por  não  lhes  poderem 
consagrar  todo  o  tempo  necessário  ao  seu  desenvolvimento, 
generalisando-se  assim  o  prurido  e  encarniçamento  da  kita. 
Foi  o  que  sucedeu  na  França  nos  séculos  x  e  xi,  pelas  con- 
tínuas turbulências  da  época  entre  os  senhores  feudais. 

No  direito  da  guerra  privada,  as  mais  importantes  obri- 
gações feudais  resumiam-se  numa  só,  o  serviço  militar  ^ 

Mas  esse  fenómeno  deu-se  muito  tarde,  passando  a  obri- 
gação do  serviço  na  guerra  a  estar  cada  vez  mais  circuns- 
crita a  determinadas  classes,  nas  quais,  aliás,  os  diversos 
processos  do  recrutamento,  desde  os  fins  do  século  xv  e 
durante  o  século  xvi,  trataram  de  incorporar,  quanto  pos- 
sível, o  pessoal  válido  das  nações. 

A  invenção  da  pólvora,  nos  seus  resultados  mais  tardios, 
foi,  de  facto,  um  elemento  atenuador  das  guerras,  e  in- 
fluidor,  portanto,  em.bora  indirecto,  nos  progressos  de  outraa 
profissões,  tirando  a  primazia  à  profissão  militar,  a  qual, 
como  a  profissão  religiosa,  tinlia  absorvido  até  então  as 
atenções  e  as  superiores  faculdades  do  homem.  Mas  a 
verdade  é  que  a  guerra,  embora  se  generalizasse  menos, 
não  se  tornou  desde  logo  nem  menos  cruel,  nem  menos 
frequente,  nem  menos  mortífera. 

Dependia  do    estado   orgânico   da  sociedade   da   Idade 


Altred  Rambeaiid,  Hist.  de  la  civilisation  française. 
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Media  o  não  se  poderem  constituir  e  fortalecer  essas  ou- 
tras profissões,  essencialmente  conservadoras  e  interessa- 
das na  paz,  e  que  só  mais  tarde  passaram  a  preponderar, 
fomentando  pacificamente  o  progresso.  Muito  anterior- 
mente à  descoberta  da  pólvora  altas  civilizações,  como 
as  da  Grécia  e  Roma,  —  tão  requintadas  e  tão  distintas  na 
sua  essência  e  na  sua  forma  — ,  encontram,  de  sobejo, 
lazer  para  promover  o  seu  progresso.  Em  complexos  fa- 
ctores de  cultura  temos,  portanto,  de  ir  buscar  as  razões 
da  pacificação  do  belicoso  espírito  doutros  tempos, 

A  eles  se  deveu  o  ter-se  saído  desse  mal  estar  contínuo 
em  que,  ainda  muito  depois  da  descoberta  da  pólvora,  se 
agitou  o  mundo,  em  aventuras  e  guerras  de  toda  a  casta. 
Só  por.  si  a  aplicação  da  pólvora  à  guerra  foi  mais  um 
elemento  perturbador  das  sociedades  do  que  factor  da 
paz. 

A  acção  da  disciplina  que  com  a  creação  dos  exércitos 
permanentes  deu,  incomparavelmente,  maior  coesão  e  força 
aos  instrumentos  de  guerra,  passando  estes  a  ser  mais 
temíveis,  inspirou  maior  ousadia  aos  que  deles  dispunham, 
sob  o  seu  pronto  e  imediato  mando ;  e  assim  cresceu  desde 
logo  o  amor  da  guerra  e  a  paixão  da  conquista. 

O  que  a  pólvora  fez,  porém,  foi  modificar  a  função  dos 
exércitos,  as  condições  em  que  estes  se  apresentavam  a 
combater,  porquanto,  ao  lado  dos  besteiros  e  arqueiros, 
de  poderosa  acção  tática,  apareciam  as  bombardas,  os 
pedreiros,  os  trons  que  abalavam  as  moles  compactas  dos 
cavaleiros  bardados,  nervo  principal  da  guerra,  até  então. 

Nos  meados  do  século  xiv  passam  as  bombardas  a  ge- 
neralizar-se.  Estevão  Martel  guarneceu  com  elas  as  mura- 
lhas de  Paris.  A  pouco  e  pouco  foram-se  aligeirando,  a 
ponto  de  se  tornarem  portáteis.  Eram  conduzidas  aos 
hombros,  e  mesmo  a  cavalo  se  fazia  fogo  com  elas, 
apoiadas  numa  forquilha  fixa  no  arção  da  cela.  A  esco- 
peta foi   a   transformação    duma    arma    desse   género,    o 
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«sclopos»,  arma  de  coronha,  pequeno  canliíío  portátil, 
«canhão  de  mão»,  que  vem  citado  nas  crónicas  de  Bolonha 
desde  1397.  Na  Itália,  na  Alemanha,  em  França  apare- 
cem armas  neste  género. 

Começou  a  pólvora  por  tirar  à  cavalaria  feudal,  nervo 
da  guerra  e  sua  altiva  prosápia,  o  predomínio  que  exercia; 
fez  nascer  a  artelharia,  e,  mesmo  antes  disso,  consolidou 
os  créditos  da  infantaria  que  tão  importante  papel  tivera 
entre  gregos  e  romanos,  e  que,  desde  uns  séculos  antes, 
devera  à  inspiração  doS'  velhos  preceitos  de  Vegecio  os 
primeiros  alvores  do  seu  renascimento.  A  tática  e  a  forti- 
íicação  sofrem  uma  transformação  completa  na  evolução 
que  de  ha  muito  se  iniciara. 

Os  peões  ingleses  de  Crecy  e  Poitiers,  e  os  nossos  sol- 
dados de  Atoleiros  e  de  Aljubarrota,  são  os  antecessores 
brilhantes  da  infantaria  suissa  em  St.  Jacques,  e  Granson 
e  Morat,  da  de  Carlos  VII  na  conquista  da  Nápoles,  e  da 
dos  terços  hespanhoes  e  portugueses  em  Flandres  e  na 
Itália. 

Quer  seja  português,  ou  suisso,  ou  hespanhol,  ou  inglês 
o  peão  da  Renascença,  nas  suas  mãos  o  arcabuz  e  o  mos- 
quete,—  que  já  com  o  pique,  considerado  como  arma  por 
excelência*,  tanto  haviam  dado  que  fazer — ,  foram  deter- 
minando, a  pouco  e  pouco,  a  supremacia  tática  da  infan- 
taria, a  despeito  da  aversão  e  do  desprêso  com  que  fora 
por  muito  tempo  recebida,  por  só  usarem  «armas  de  co- 
bardes». Bayard  reputava  uma  vergonha  o  estar  um 
homem  valeroso  —  un  homme  de  crpiir  —  exposto  a  ser 
morto  por  uma  miserável  engenhoca  de  caçar  pardaes  (fri- 
cquenette) ;  o  que  não  impediu  que  mais  tarde  lhe  reconhe- 
cesse as  vantagens,  e  tomasse  o  comando  de  um  dos 
bandos  organizados  em  França  segundo  o  modelo  suisso. 
Havia   quem  condenasse   absolutamente  no  século  xvi  as 


•  Bartolomé  Scariou  de  Paiva,  Doctrina  militar^  1598. 


Õ56  ACADEMIA    DAS    SCIENCIAS    DE   LISBOA 


armas  de  fogo;  Montaigne  não  reconhecia  no  arcabuz 
outro  efeito  que  não  fosse  o  atordoar  os  ouvidos,  e  espe- 
rava que  fosse  em  breve  abandonado  *;  o  que  nada  admira, 
porque,  ainda  em  pleno  século  xviii,  Folard  achava  que 
eram  «infinitamente  mais  certeiras,  mais  seguras  e  de 
efeito  mais  contínuo»  que  as  armas  de  fogo,  as  flechas,  as 
balistas  e  as  catapultas. 

E  todavia  a  pólvora,  pelas  consequências  que  ia  tra- 
zendo, ia  determinando  uma  verdadeira  revolução  nos 
dominios  da  guerra,  e  era  ao  mesmo  tempo  um  factor  da 
democracia.  Tornando  a  inteligência,  e  não  a  forca  bruta, 
o  principal  agente  da  guerra,  e  substituindo  pelo  emprego 
das  massas  a  acção  individual,  abria  caminho  à  faculdade 
da  creação,  da  direcção,  da  organização,  e  fazia  com  que 
em  todas  as  classes  podessem  levantar  se  no  conceito  pú- 
blico, pela  sua  acção  superior,  aqueles  a  quem,  até  então, 
era  apenas  incumbido  um  papel  secundário.  Entrava  em 
função  a  inteligência,  creando  a  balística  e  aperfeiçoando, 
no  sentido  da  guerra,  as  sciências  matemáticas  e  as  sciên- 
cias  naturais,  sobretudo  a  mecânica  e  a  química. 

Convier  resume  assim  as  vantagens  civilizadoras  dessa 
composição,  aliás  das  mais  simples  da  química :  —  Trans- 
forma a  arte  da  guerra ;  subtrai  a  coragem  à  superioridade 
da  força  física;  restabelece  no  Ocidente  a  autoridade  dos 
reis;  impede  que  jamais  os  países  eivilisados  possam  ser 
de  novo  presa  das  nações  bárbaras;  torna  se,  finalmente, 
uma  das  grandes  causas  da  propagação  das  luzes,  forçando 
a  se  instruírem  os  povos  conquistadores,  que  até  então 
tinham  sido,  quási  sempre,  os  flagelos  da  instrução  ^. 


1  «Sauf  rétonnement  des  aureilles,  à  quoy  desormés  chascun  est 
apprivoisé,  je  erois  que  c'eat  une  arme  de  fort  peu  d'efifet,  et  espere 
que  nous  en  quitterons  un  jour  Tusage». 

2  Couvier,  Refleetions  sur  la  marche  actuelle  des  sciences  et  sur 
leurs  rapports  avec  la  société,  lidas  na  sessão  anual  das  quatro  aca- 
demias, no  dia  24  de  abril  de  1816, 
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No  século  XV  ainda  a  aplicação  da  pólvora  ou  o  nso 
das  armas  de  fogo  não  é  efectivo  e  preponderante.  O  mos- 
quete, que  destrona  o  arcabuz,  torna-se  cada  vez  mais 
portátil  e  manejável,  e  vai  substituindo  muito  vantajosa- 
mente o  pique  ;  esta  arma  porém  continua  sendo  terrivel 
nas  mãos  dos  suissos,  até  que  do  século  XV!  ao  século  xviii 
é  posta  completamente  de  parte,  era  sucessivas  elimina- 
ções. 

Em  Portugal  o  cargo  de  anadel-mór  de  espingardeiros 
aparece  no  tempo  de  D,  João  TI,  sendo-lhe  dado  regi- 
mento só  depois,  no  tempo  de  D.  Manuel  (*).  O  pique,  to- 
davia, só  desaparece  de  vez  das  mãos  das  nossas  tropas 
de  ordenança,  no  primeiro  quartel  do  século  xix. 

* 
*       # 

No  século  XV  começa  a  franca  transição  para  o  moderno 
estado  social ;  o  velho  mundo  feudal  vai-se  desmoronando 
nos  países  onde  campeara  altivo;  era  Portugal  D.  João  II 
abre  violentamente  as  portas  às  modernas  i-egalias  das 
classes  contra  os  privilégios  dos  senhores,  conseguindo  o 
que  as  débeis  tentativas  dos  seus  antecessores  não  haviam 
logrado. 

Uma  das  três  fortes  bases,  no  dizer  de  Taine,  em  que 
assentava  o  regimen  antigo,  a  realeza,  tomava  resoluta- 
mente aos  hombros  a  sua  missão  revolucionária,  e  o  rei, 
como  representante  dos  poderes  da  nação,  começava  a  ser 
de  facto  «o  defensor  dos  oprimidos,  o  guarda  do  direito, 
o  grande  esmoler,  o  mniversa!  refúgio»  (-);  e  nesta  base 
todo  o  estado  social  se  transformava. 

Não  era  ainda  o  mundo  novo,  mas  ja  era  o  seu  alvore- 


1  Rogimento  de  28  de  junho  de  1518. 

2  H,  Taine,  Origines  ãeja  France  Contemporaine^  tomo  i. 
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cer.  Valorisavam-se  e  generalisavam-se  as  grandes  aqui- 
sições anteriores,  como  a  bússola,  o  papel,  a  pintura  a 
óleo,  a  pólvora. 

A  infantaria  ia  acentuando  a  sua  preponderância:  Azen- 
court  (1415)  com  os  ingleses,  Saint  Jaques  (1444)  e  Gran- 
son  e  Morat  (1476),  com  os  suissos,  são  as  suas  glórias. 

João  Zizcka  dá  à  infantaria  dos  hussitas  condições  de 
incontestável  superioridade.  Os  terços  hespanhoes  de  Gon- 
çalo de  Córdova  são  a  mais  alta  expressão  da  força  orga- 
nisada. 

As  oolebrinas  aligeiram-se  e  tornam-se  portáteis  pelos 
meados  deste  século,  sendo  o  calibre  reduzido  a  0,012  e 
0,018;  os  suissos  tinham  umas  6:000  destas  primitivas 
pesadas  espingardas  na  batalha  de  Morat  (1496).  Os  in- 
gleses passaram  a  tirar  grande  partido  dessas  armas.  Os 
hespanhoes  inventaram  o  arcabuz,  que  até  1515,  em  que 
um  armeiro  de  Nuremberg  lhe  aplicou  a  roda  dentada, 
se  servia  unicamente  da  mecha,  que  ainda  assim  subsis- 
tiu algum  tempo  (*).   Do  arcabuz  de  roda,    produzindo  a 


1  O  arcabuz  era  mais  ligeiro  que  a  colobina  de  mão,  e  fazia 
fogo  encostado  ao  hombro.  Apezar  da  substituição  da  mecha  pela 
roda,  os  franceses  armaram  em  1580  a  sua  infantaria  com  arcabuzes 
de  mecha  de  calibre  20  a  22.  No  arcabuz  de  mecha  o  fogo  comuni- 
cava-se  mecanicamente  à  carga  por  meio  de  uma  serpentina  cuja 
extremidade  saía  por  baixo  da  arma  colocada  no  hombro.  Quando 
se  queria  fazer  fogo  abria- se  a  cossoleta,  puxava-se  com  o  dedo  po- 
legar a  extremidade  da  serpentina  que  fazia  chegar  a  mecha, 
já  acesa,  à  pólvora  da  cossoleta  e  a  inflamava,  determinando  a 
descarga.  Era  um  processo  perfeitamente  rudimeutar.  No  arcabuz 
de  roda,  que  aperfeiçoou  aquele,  em  1515,  o  aparelho  de  inflamação 
consistia  numa  roda  dentada  cuja  rotação,  determinada  por  uma 
forte  mola,  era  em  parte  feita  dentro  da  cossoleta;  o  todo  era  fixado 
atraz  dum  fecho  posto  ao  lado  da  arma;  uma  chave  própria  servia 
para  armar  a  mola;  um  gancho,  fortemente  actuado  por  uma  mola, 
levava  presa  nas  pinças  a  pirite,  que  no  momento  de  fazer  fogo  era 
levada,  com  a  pressão  do  dedo  no  gatilho,  a  ser  fricionada  peia 
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inflamação  da  pólvora  com  ascentelha  que  feria,  fricionando 
sobre  um  pedaço  de  pirite,  nascia  no  século  xvii  a  espin- 
garda de  pederneira,  Atribue-se  a  Camilo  Viteli  na  batalha 
de  Ceresola  (1496)  a  inovação  dos  arcabuzeiros  a  cavalo. 

Começara  no  século  Xiv,  com  a  guerra  dos  cem  anos, 
a  raanifestarem-se  as  vantagens  de  uma  boa  infantaria,  e 
os  arqueiros  ingleses  e  os  piqueiros  suissos  davam,  uns  os 
grandes  triunfos  da  Inglaterra  sobre  a  França,  e  outros  a 
liberdade  helvética  pelos  triunfos  do  elemento  popular 
sobre  o  senhoril  ou  cavaleiro.  A  arte,  aliada  ao  valor, 
realisava  prodígios.  Essa  arte  consistia  na  escolha  de 
posições  defensivas,  dominando  os  caminhos  e  os  desfila- 
deiros, servindo-se,  contra  o  inimigo,  de  rochedos,  troncos 
de  arvores  e  todo  a  casta  de  projecteis  naturais  para  o 
repelir;  e,  apenas  êle  recuasse,  cair-lhe  em  cima  das  pe- 
sadas formações,  numa  ofensiva  hábil  e  enérgica,  com 
unidades  de  força  pequenas,  flexíveis,  acomodáveis  ao 
terreno,  atacando  pelos  flancos  e  pela  retaguarda,  e  tendo 
o  cuidado  de  manter  entre  si  a  coesão  e  a  unidade  de 
acção. 

Quer  representem  influência  dos  conhecimentos  da  tá- 
tica  grega,  trazidos  pela  Renascença,  como  pretende  Ma- 
quiavelo,  quer  representem,  embora  sob  o  influxo  geral 
dos  estudos  clássicos  da  época,  uma  consequência  natural 
das  condições  do  meio  e  natureza  das  guerras  em  que  se 
empenhavam,  como  melhor  explicam  alguns  escritores  ', 
a  verdade  é  que  os  suissos,  —  que  haviam  estabelecido,  na 
sua  luta  com  o  poder  austríaco,  o  serviço  militar  obriga- 
tório para  todos  os  cidadãos,  na  defesa  da  pátria — ,  foram 


roda,  produzindo  a  scentelha  que  inflamava  a  pólvora  da  cassoleta. 
Este  mecanismo,  com  diversos  melhoramentos  e  aperfeiçoamentos, 
dnrou  até  os  fins  do  século  xvi. — Armement  d' Infanterie.  por  le  Lt- 
Daudeteau  —  Journal  cies  Sciences  Militaires,  t.  63-1896. 
'  F.  Lecomte,  Etudes  dk  VUist.  Militoire,  tomo  ii. 
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levados  a  crear  uma  infantaria  bem  organisada  e  poderosa, 
na  ausência  da  cavalaria  que  as  condições  do  seu  solo  e 
do  seu  meio  social  não  favoreciam. 

As  suas  formações  pesadas,  compactas,  em  quadrados 
massiços  (haufen)  de  grossos  batalhões  de  três  a  quatro 
mil  homens,  lembravam  a  formação  da  época  da  decadên- 
cia romana,  em  que  se  regressara  à  ordem  falângica  dos 
gregos ;  mas  a  sua  hábil  tática  tornava-as  manobrt-iras, 
escalonadas  em  três  colunas,  das  quais  a  primeira  iniciava 
a  luta,  a  segunda  sustentava  o  combate  e  protegia  o  flanco 
ameaçado,  e  a  terceira  dava  o  ataque  decisivo  e  era  uma 
verdadeira  reserva  ^ 

Muito  embora,  porêra,  se  possa  notar,  como  quer  Le- 
corate,  nessas  formações  e  ordens  de  batalha,  reminiscên- 
cias da  tática  do  imperador  Leão,  a  verdade  é  que  os 
suissos  lhe  imprimiram  um  cunho  individual,  no  uso  bem 
combinado  das  diversas  armas  (a  primeira  fila  de  arcabu- 
zeiros, a  segunda  de  alabardeiros,  as  seis  restantes  de 
piqueiros),  na  adaptação  das  formaturas  ao  terreno,  no 
emprego  das  tropas  ligeiras  (enfants  perdusj,  armadas  de 
besta  e  mais  tarde  de  arcabuzes,  mosquetes  e  colubrinas, 
e  destinadas  a  preparar  o  ataque  da  massa,  a  cobrir  e 
flanquear  esta,  etc. 

Verdadeira  tropa  nacional  e  patriótica,  foi  grande  a 
fama  que  ela  adquiriu  na  defesa  do  seu  país,  batendo-se 
com  ardor  até  ao  extremo  sacrifício,  como  na  batalha  de 
Bazileia,  onde  1:600  suissos  lutaram  contra  10:000  fran- 
ceses, ficando  vivos  apenas  10,  depois  de  terem  juncado 
de  8:000  cadáveres  do  inimigo  a  arena  da  luta  ^.  O  re- 
nome adquirido  nas  pugnas  nacionais  contra  o  duque  de 
Áustria  e  Carlos  o  Jemerário,  duque  de  Borgonha,  fizeram 


*  Cap.  Gerôme,  Essai  hist.  sur  la  taci.  de  Vlnfanterie,  1895. 
2  G.  Moreno,  Tratçito  di  Storia  Militaire. 
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com  que  os  soberanos  que  andavam  em  guerra  os  contra- 
tassem, com  vantagem  para  as  suas  armas. 

Diversos  países  os  imitaram  também,  dando  essa  imita- 
ção origem  aos  lansquenets  (lanz-knect)  tedescos,  da  mar- 
gem direita  do  Rheno,  generalisados  depois  na  França  e 
na  Itália,  e  de  outras  milÍL-ias  que,  com  variantes,  se 
crearam  noutros  países.  Iniciaram  portanto  os  suíssos  a 
infantaria,  que  havia  de  ser  a  base  do  exército  moderno. 
Luís  XI  mandou  vir  ao  campo  de  Pont  de  TArclie  6:000 
suíssos  para  instruir  10:000  peões  franceses.  Era  a  con- 
seqíiéncia  dos  êxitos  de  Granson,  Morat  e  Nancy;  —  e  a 
Franca  passou  a  ter,  com  a  sua  infantaria  assim  instruída 
e  os  seus  afamados  bandos  de  Picardi,  de  500  a  1:000 
homens,  correspondentes  aos  nossos  terços  e  organizados 
à  maneira  dos  suissos,  uma  verdadeira  superioridade. 

Tomava  incremento  o  emprego  do  que  já  se  podia  cha- 
mar atiradores,  e  que  eram  uma  espécie  dos  psilites  gregos. 
Armados  de  arco  e  flecha,  bestas  e  fundas,  estendiam-se 
na  frente  das  colunas  dos  piqueiros,  encetavam  a  luta, 
abalavam  o  inimigo,  vigiavam-o  e  embaraçavam-lhe  os 
movimentos. 

Nestas  condições  ía-se  cerceando  o  massiço  poder  da 
cavalaria  e  o  das  grossas  formações  da  idade  média. 

Emquanto  se  não  consolidou  a  infantaria^  a  cavalaria 
teve  muitas  vezes  de  se  apear,  como  os  esquadrões  do 
arquiduque  Leopoldo  em  Sempach,  e  os  cavaleiros  de 
Nuno  Alvares,  em  Atoleiros. 

Ao  mesmo  tempo,  porém,  a  cavalaria,  com  os  seus 
progressivos  rpforçamentos  de  armaduras,  chegava  ao 
apogeu  da  sua  força;  continuava  lutando  por  não  perder 
o  seu  predomínio;  mas  o  que  ia  ganhando  em  espessura 
das  grevas  e  peitorais  perdia-o  na  agilidade  e  mobilidade. 
O  canhão,  a  espingarda,  a  colubrina,  o  arcabuz,  iam  de- 
terminando a  evolução  da  tática  e  da  fortificação. 

Arcabuzeiros  a  pé  e  a  cavalo  começam  a  aparecer  em 


562  ACADEMIA  DÃS  SCIENCIAS  DE  LISBOA 


scena;  estes  são  a  origem  dos  futuros  dragões.  Por  todo 
o  século  XIV  vai  tomando  incremento  a  artelharia  de  bronze, 
acabando  nos  seus  últimos  anos  por  suplantar  a  de  ferro 
forjado.  Foram  os  ingleses,  segundo  a  clássica  autoridade 
de  Vilani,  que  pela  primeira  vez  empregaram  bocas  de 
fogo  na  batalha  de  Crecy  {*) ;  tendo  no  século  seguinte 
aperfeiçoado  muito  a  sua  artelharia.  A  colubrina,  simples 
canhão  de  ferro  forjado,  íixo  sobre  um  reparo  de  rodas, 
foi  transformada  para  uso  da  infantaria. 

A  batalha  de  Cerinola  é,  com  os  hespanhoes,  o  triunfo 
das  armas  portáteis  e  da  aplicação  da  pólvora  à  artelharia ; 
e  neste,  como  em  outros  pontos,  a  campanha  do  Grão 
Capitão  na  Itália  representa  um  verdadeiro  momento  de 
progresso  na  arte  da  guerra,  não  só  sob  o  ponto  de  vista 
tático,  mas  estratégico.  Com  esta  campanha  se  inicia  o 
predomínio  das  armas  hespanholas,  que  havia  de  carate- 
rizar  o  século  xvi,  tendo  o  século  xv  sido  apelidado  de 
«período  suísso»  na  história  militar,  por  terem  sido  os 
voluntários  suissos  que,  ao  serviço  das  diversas  nações, 
deram  cunho  a  esse  período  de  verdadeiro  resurgimento 
da  infantaria. 

Em  Portugal  a  artelharia  de  posição  e  de  bordo  aparece 
no  tempo  de  D.  Fernando  e  a  de  campanha  no  de  D.  João  I, 
e  o  cargo  de  Vedór-mor  de  artelharia  tem  regimento  no 
reinado  de  D.  Afonso  V,  em  1449  (^).  Tendo  sido  os  pri- 
meiros na  Europa  a  aprender,  com  os  árabes,  o  emprego 


1  Ha  quem  suponha  que  já  tinham  sido  empregadas  anterior- 
mente, atribuindo  o  silêncio  dos  autores  contemporâneos  sobre  o 
assunto  à  circunstância  de  ser  um  facto  vulgar  que  não  necessitava 
especial  menção.  Na  península  ibérica  a  artelharia  de  campanha 
parece  ter  realmente  figurado  pela  primeira  vez  em  Aljubarrota, 
embora  os  hespanhoes  o  tenham  em  dúvida,  por  Lopes  de  Ayalla 
se  nào  referir  ao  facto. 

2  Regimento  de  13  de  abril  de  1449,  sobre  aquisição,  conser- 
vação e  concerto  do  material  de  artelharia. 
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na  guerra,  dos  trons,  bombardas  e  culubretes,  vemos  nas 
crónicas  que,  no  sójuIo  xv",  ao  par  do  primitivo  sistema 
das  escaladas,  usávamos  também  de  bombardas  poderosas, 
como  as  duas  com  que  o  infante  D.  Henrique,  ou  antes  o 
duque  de  Vizeu,  abriu  brecha  nas  muralhas  de  Alcácer 
Ceguer  em  1458,  e  como  as.  que  aparecem,  na  mesma 
época,  em  Arzila  e  outros  lances  notáveis. 

A  partir  da  expedição  de  Ceuta,  onde  porventura  os 
nossos  barcos  já  fossem  artelhados,  a  artelharia  entre  nós 
toma  grande  incremento ;  coinquanto  se  atribua  a  Zarco  a 
primeira  ideia  de  artelhamento  de  navios  entre  os  portu- 
gueses em  1420.  A  expedição  de  Tanger  (1433)  no  tempo 
de  D.  Duarte  ia  provida  de  «muita  artelharia»,  que  era 
bastante  poderosa,  visto  ter  conseguido  abrir  brecha  nas 
muralhas.  O  mesmo  sucedeu  na  expedição  de  Alcácer  Ce- 
guer, no  tempo  de  Afonso  V,  mencionando-se  especial- 
mente uma  grossa  bombarda  que  deitou  a  terra  ura  pano 
de  muralha  (1458).  D.  João  II,  depois  de  muitas  experiên- 
cias, armou  de  artelharia  grossa,  grandes  bombardas  que 
atiravam  rasteiras,  ligeiras  caravelas  que  assim  podiam 
bater  fortes  naus.  D.  Manuel  inventou  peças  de  grande 
alcance.  Com  D.  João  III  predomina  a  artilharia  de  bronze 
fundido,  de  grandes  dimensões,  com  balas  de  ferro  fundido, 
pondo-se  de  parte  os  canhões  de  ferro  forjado.  De  Génova 
vieram  fundidores. 

E  assim  se  estabelece  a  supremacia  da  artelharia  piro- 
bolística,  que  até  então  competira,  às  vezes  com  melhor 
êxito,  com  a  neurobalística,  sucedendo,  como  na  tomada 
de  Ceuta,  que  ura  engenho  nosso  iuutilisasse  e  pusesse 
fora  de  combate  uma  grossa  bombarda,  cora  que  os  moiros 
se  opunham  ao  nosso  ataque. 

Em  França  Carlos  VII  e  Luiz  XI  teem  a  artelharia 
organisada  como  em  nenhum  outro  país.  No  reinado  de 
Luís  XII  há  já  um  «maitre  general  dartillerie».  Os  ir- 
mãos Bureau,  grão-mestres  de  besteiros  com  Carlos  VII, 
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substituem  o  pelouro  reforçado  com  cintas  de  ferro,  pelo 
de  ferro  fundido,  dando-lhe  maior  velocidade  e  maior  pene- 
tração, -reduzindo  o  calibre  das  peças  e  alijeirando-as. 
Raiava  a  idade  de  ferro  da  artelharia  ^. 

A  artelharia  com  que  Carlos  VIII  entra  triunfante  em 
Roma  (1494)  em  caminho  de  Nápoles,  eé  um  assombro  para 
a  época;  tem  140  peças  de  grosso  calibre,  segundo  Méze- 
ray,  e  uma  infinidade  de  outras  mais  pequenas,  como  colu- 
brinas,  falconetes,  etc,  tudo  tirado  a  cavalos,  sobre  exce- 
lentes reparos ;  os  mais  grossos  canhões,  diz  Paulo  Jove, 
tinham  oito  pés  de  comprimento  e  lançavam  balas  do 
tamanho  de  cabeças  de  homem  "^.  Além  disso  a  artelharia 
começou  a  ser  organisada  como  arma  táctica,  aperfei- 
çoando-se  os  reparos  e  meios  de  tracção  e  criando-se  um 
pessoal  próprio. 

As  peças  eram  já  de  bronze,  com  balas  de  ferro,  e  o 
seu  efeito  destruidor,  ao  perto  e  ao  longe,  sobre  os  órgãos 
de  defesa  das  praças  italianas,  passa  a  ser  terrível.  Emu- 
decidas assim  as  fortalezas,  eram  tomadas  pela  rotura  das 
brechas  ou  pelo  escancarar  das  portas  arrombadas  a  tiro. 

Na  variedade  de  tipos  de  peças  que  então  se  apresenta- 
vam havia  as  grandes  bombardas  pedreiras,  e,  de  calibres 
diversos,  os  morteiros,  as  zarabonas,  os  basiliscos,  os  pas- 
savolantes,  os  arcabuzes,  as  escopetas,  as  espingardas  de 
mão  e  de  muro,  armas  que  não  alcançavam  mais  de  400 
metros,  mas  que  tinham  de  diâmetro  de  0™,412  a  O'", 780, 
e  de  peso  100  a  650  quilos,  as  ordinárias.  De  modo  que 
se  empregavam  ainda  as  máquinas  neurobalísticas,  como 
no  cerco  de  Constantinopla  (1453);  as  colossais  bombardas 
turcas  eram  dum  efeito  ineficaz  3. 

Já  na  segunda  metade  do  século  xv,  com  as  bombardas, 


*  Hennebert,  La  fortifieation. 

2  Jovius.  Historiarum  sni  temporis.  Lugduni,  15G1.  Vol.  i. 

^  M.  Borgatti,  ob.  cit.,  apud  Rocchi. 
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maia  ligeiras,  mais  fortes,  de  melhor  metal,  de  menor  ca- 
libre e  lançando  também  projecteis  de  ferro,  temos  um 
largo  passo  no  sentido  de  definir  o  papel  da  artelharia  mo- 
derna, com  os  falcões,  as  colubrinas,  os  canhões,  e  que  a 
França  principalmente,  mas  também  a  Itália,  apresentam 
como  inovação.  Em  Portugal  D.  Joào  II  traz  a  artelharia 
ao  par  da  melhor  da  Europa.  Este  movimento  definese  no 
século  XVI. 

Foi  neste  tempo  que  em  Setúbal  D.  João  II,  «que 
sabia  muito  de  artelharias,  cuidando  muito  nisso  para  me- 
lhor guardar  sua  costa»,  inventou  e  adoptou  o  sistema  de 
montar  em  pequenas  caravelas  grandes  bombardas,  que 
atirassem  tão  rasteiras,  que  ap  balas,  correndo  quási  a  flor 
da  água,  fossem  ferir  as  embarcações  inimigas  na  linha 
de  flutuação.  Foi  este  invento  que  durante  muito  tempo, 
uo  parecer  de  G.  de  Rezende,  tornou  tão  temidas  no  mar 
as  nossas  esguias  e  ligeiras  caravelas,  às  quais,  «por 
facilmente  se  safarem,  não  podiam  as  naus  grossas  causar 
prejuizos  com  seus  tiros»  *. 

Em  Portugal  as  guerras  d'Afi'ica  trouxeram  progressos 
sensíveis  na  arte  de  atacar  e  defender  as  praças,  e  por- 
tanto na  fortificação.  D.  Duarte  de  Menezes,  filho  bas- 
tardo do  heroe  de  Ceuta,  D.  Pedro  de  Menezes,  sendo 
investido  no  commando  da  praça  de  Alcácer  Ceguer, 
quando  foi  tomada  aos  mouros  em  1458,  melhorou  o  tra- 
çado da  fortaleza,  construindo  uma  couraça  e  um  caminho 
coberto  de  comunicações.  Na  guerra  da  ludia  maiores  fo- 
ram ainda  os  progressos  da  fortificação  e  da  artelharia. 

Como  conseqíiência  natural,  a  engenharia  progredia,  e 
as  fortalezas  tiveram  de  sofrer  importantes  modificações, 
que  tomam  grande  incremento  no  século  xvi. 

D.  João  II  cuidou  muito  das  fortificações  em   Portugal 


1  Silex,  O  Camareiro.  —  J.  do  (Jommercio  de  27  de  maio  du  lit02. 
Vol.  VIII —  N.°  3.  —  Agosto  a  Skt.,  1914.  37 
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e  lhe  introduziu  as  modificações  necessárias;  levantou  uma 
torre  em  Cascais,  ordenou  a  construção  duma  fortaleza  em 
Caparica,  que  se  chamou  depois  Torre  Velha,  e  planeou  a 
edificação  de  outra,  fronteira  a  esta,  era  Belém,  segundo 
uma  planta  desenhada  por  Garcia  de  Rezende,  e  que 
D.  Manuel  tornou  efectiva,  — a  atual  formosissima  Torre 
de  Belém. 

Podem  caraterisar-se  os  principais  progressos  da  arte 
da  guerra  neste  período:  na  sistematisação  do  organismo 
militar,  no  nascente  predomínio  da  infantaria,  na  adopção 
de  armas  de  fogo  pela  cavalaria,  no  incremento  da  arte- 
Iharia,  para  a  qual  se  abre  a  idade  do  bronze,  nas  pri- 
meiras importantes  modificações  na  fortificação,  na  regula- 
mentação de  vários  serviços  e  na  constituição  das  chamadas 
companhias  de  aventura,  que  desde  os  fins  do  século  xiv, 
com  Alberico  Barbiano,  passaram  a  ter  influência  nos  acon- 
tecimentos da  guerra,  formando  escola. 

* 

*        # 

Em  tudo  se  nota,  porém,  ainda  esse  carácter  mixto,  a 
que  acima  nos  referimos,  contraditório  na  aparência,  mas 
determinando,  na  conjunção  das  suas  forças,  a  resultante 
da  arte,  da  sciência,  da  política,  de  toda  a  humana  sabe- 
doria, emfim,  nas  suas  diversas  manifestações. 

Afirma-se  o  poder  real,  e  com  êle  o  sentimento  patrió- 
tico; o  terceiro  estado  toma  um  carácter  não  já  local,  mas 
nacional ;  emancipam  se  as  classes  baixas  e  enriquecem  as 
classes  burguezas ;  a  heresia  nascente,  com  João  Huss  e 
Jerónimo  de  Praga,  continuadores  de  Wicleff,  —  com  os 
quais  não  morreram,  antes  se  ateiaram  na  fogueira  que  os 
devorou,  as  ideias  que  sustentaram  — ,  é  o  primeiro  alvor 
da  alforria  da  consciência ;  as  letras,  as  artes,  as  sciências 
começam  a  sacudir  o  jugo  estreito  do  dogmatismo  religioso; 
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O  próprio  Vaticano  se  transforma  ;  iniciara-se  as  navega- 
ções, corao  que  era  exploração  dos  vastos  oceanos  e  continen- 
tes longínquos.  Moral,  intelectual  e  fisicamente,  ó  o  espaço, 
o  amplo  espaço  infinito,  a  aspiração  da  humanidade. 

A  invenção  de  Guttemberg,  no  segundo  quartel  do  sé- 
culo XV,  traz  um  extraordinário  auxílio  à  expansão  do 
pensamento,  e  imediatamente  se  espalha  pelo  mundo.  Como 
«o  sol  do  pensamento  aquece  a  todos;  uma  espécie  do 
electricidade  social  põe  em  comunicação  todas  as  inteligên- 
cias dum  a  outro  extremo  da  terra»  '. 

Portugal  recebe  esse  dom  poucos  anos  depois  de  des- 
coberto, por  intermédio  dos  judeus  qne  mandavam  vir  da 
Alemanha  e  da  Itália,  para  as  suas  conninas-,  tipógrafos  da 
sua  raça.  Leiria,  Lisboa  e  Braga  tiveram  a  priraasia. 

A  imprensa  é  propriamente  uma  creação  do  século  XV ; 
mas  no  século  anterior  se  prepararam  os  elementos  que 
haviam  de  dar  origem  ao  invento  de  Guttemberg,  creando 
nos  tipógrafos,  como  no  século  xvi  se  dizia  na  Alemanha, 
08  «arautos  do  Evangelho»,  e,  como  depois  lhes  chamou 
Lopo  de  Vega,  «os  amieiros  da  civilização». 

Pretende-se  que  é  de  1464  a  1465  o  primeiro  livro  im- 
presso em  Portugal;  mas  o  que  é  fora  de  dúvida  é  que  em 

1489  se  imprimiu  em  Lisboa  um  Pe7itatenco  em  hebraico. 
A  tipografia  propriamente  portuguesa   e  cristã  data  de 

1490  em  que  se  publicou  em  Lisboa  o  Breviário  Eborense^; 


*  J.  Fabre,  Pensée  modenie,  p.  68. 

2  Comunas  se  chamavam  os  bairros  aparte,  que  os  judeus  habita- 
vam dentro  das  cidades  ou  vilas,  e  vulgarmente  conhecidas  por  ju- 
diarias, tendo  por  autoridade  suprema  o  urabi-múr,  auxiliado  pelos 
arabis  pequenos,  todos  eleitos  pelas  comunas. 

^  D.  António  Caetano  de  Sousa,  referindose  a  Pedro  Afonso  de 
Vasconcelos,  diz  que  os  primeiros  caracteres  de  impressão  que  se 
viram  e  serviram  em  toda  a  Espanha,  depois  que  Guttemberg  poz 
em  execução  o  seu  invento  em  Moguncia,  foram  os  que  estiveram 
em  Leiria,  pátria  do  mesmo  Vasconcelos,  em  honra  do  qual,  diz  ele, 
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era  1494  estava  estabelecida  em  Braga  a  tipografia  de  José 
Gherlinc;  era  1495  publicavam  em  Lisboa  Nicolau  de  Sa- 
xónia  e  Valentim  de  Moravia  a  Vita  christi  *.  Em  1496 
publicou-se  também  em  Lisboa  a  Historia  de  Vespaziano, 
que  mostra  o  incremento  que  já  no  século  XV  tomou  em 
Portugal  a  tipografia  e  a  gravura  em  madeira^.  No  sé- 
culo XVI  estava  em  pleno  desenvolvimento  a  imprensa  entre 
nós  ^. 


não  quiz  calar  esta  notícia,  que  lhe  foi  participada  por  pessoas  que 
assim  o  tinham  ouvido  da  própria  boca  do  grande  Pedro  Nunes, 
cosmógrafo -mór  do  Reino;  devendo-se,  por  isso,  reconhecer  poste- 
rior a  impressão  em  Sevilha  do  livro  intitulado  Floratum  Santi  Ma- 
tliaei,  que  se  estampou  no  anno  de  1491,  por  Paulo  de  Colónia,  e  de 
que  faz  menção  o  Dicionário  de  Moreri^  no  quarto  tomo  da  edição 
novíssima,  —  palavra  Imprimerie. 

1  O  Vita  Christi  composto  por  Ludolfo  de  Saxónia  Carthusiano, 
traduzido  do  latim  por  ordem  da  duqueza  de  Coimbra,  D.  Isabel, 
mulher  do  Infante  D.  Pedro,  foi  impresso  em  Lisboa,  em  letra 
gótica  de  matrizes  mui  perfeitas,  no  ano  de  1495,  por  Nicolau  de 
Saxónia  e  Valentin  de  Moravia,  cuja  primeira  parte  se  acabou  de 
imprimir  aos  14  de  agosto,  a  segunda  aos  20  de  novembro  e  a 
quarta  aos  14  de  dezembro  daquele  ano,  governando  já  D.  Manuel, 
como  consta  dos  próprios  antiquíssimos  volumes  que  na  sua  livraria 
conservava  D.  José  Barbosa,  segundo  o  testemunho  de  D.  António 
Caetano  de  Sousa,  na  Historia  Genealógica,  t.  l,  p.  136. 

2  A.  Esteria,  cujo  único  exemplar  existe  na  Biblioteca  Nacional 
de  Lisboa,  é  um  espécimen  muito  importante  da  época.  Foi  fundado 
em  informações  do  Conde  da  Ericeira  e  do  académico  Soares  da 
Silva  que  António  Ribeiro  dos  Santos  levou  ao  ano  de  1462  ou  1465 
o  aparecimento  da  tipografia  em  Portugal.  O  Pentaleuclw  acima 
mencionado  foi  impresso  pelos  tipógrafos  Rabban  Eliezer  e  Rab- 
Tzorba,  hebreus  mandados  vir  para  a  comuna  judaica  de  Lisboa.  — 
Pan.  I,  p.  22. 

3  Diz  D.  António  Caetano  de  Sousa  na  ííisíona  Genalogica,  t.4.e, 
p.  134,  que  as  Ordenações  de  D.  Manuel  foram  publicadas  em  1521, 
aos  onze  dias  do  mês  de  março  por  Jacob  Cromber,  alemão,  impres- 
sor de  livros  «aquém  o  sobredito  rei  D.  Manuel  mandou  vir  para 
Portugal  e  por  uma  sua  carta . . .  lhe  fez  a  graça  e  mercê,  e  a  todos 
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Está-se  na  ante-scena  da  moderna  sociedade,  na  expres- 
são de  Guizot  *  I  E  as  nacionalidades  vào  firmando  as  suas 
bases  nas  màos  dos  príncipes  afortunados,  a  quem  a  habi- 
lidade ou  a  sorte  davam  os  meios  de  dispor  a  seu  talante 
do  destino  dos  povos.  D.  João  II  consolida  era  Portugal  a 
autoridade  real  e  prepara  o  império  ultramarino;  os  reis 
católicos  em  Espanha  expulsam  os  árabes  da  Península  e 
unificam,  sob  o  domínio  do  seu  septro,  os  reinos  de  Cas- 
tela e  de  Aragão;  a  França,  pondo  termo  à  guerra  dos 
Cem  Anos,  varre  os  ingleses  do  seu  território,  numa  bri- 
lhante reacção  do  sentimento  popular,  e  define  os  funda- 
mentos duma  grande  nacionalidade;  a  Inglaterra  é  final- 
mente restituída  à  paz  e  à  unidade  nas  mãos  do  primeiro 


os  Impressores  que  nos  seus  Reinos  e  Senhorios  usassem  a  nobre 
arte  de  impressão  de  que  tivessem  aquellas  mesmas  graças  e  privi- 
légios, liberdades  e  honras  que  haviào  e  devião  haver  os  Cavalleiroa 
da  sua  Real  Casa,  por  elle  confirmados,  posto  que  nâo  tivessem  ar- 
naas  nem  cavallos  segundo' as  Ordenações  e  que  por  taes  fossem  tidos 
e  havidos  em  toda  a  parte,  com  tanto  que  possuíssem  de  cabedal  duas 
mil  doblas  de  ouro  e  fossem  christàos  velhos,  sem  raça  de  Mouro 
nem  de  Judeo,  nem  su?peito  de  íilguma  heresia,  nem  incorrido  em 
infâmia,  nem  em  crime  de  lesa  Magestade.  Foi  a  dita  Carta  dada  na 
Villa  de  Santarém  aos  vinte  dias  de  fevereiro;  Álvaro  da  Maya  a 
fez,  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  e  quinhentos  e  oito 
annos.» 

Segundo  D.  António  Caetano  de  Sousa  esta  carta  existia  no  real 
arquivo,  donde  a  requerimento  de  Miguel  Deslandes,  Impressor,  foi 
trasladada  por  mandado  de  D.  Pedro  II  e  selada  com  o  selo  real  em 
1686. 

Em  1508,  em  que  foi  mandado  vir  Cromber  (aliás  Cronberger),  já 
deviam  de  estar  adiantados  os  trabalhos  da  reformação  das  leis  an- 
tigas do  reino,  ordenada  por  D.  Manuel  em  1505,  onegocio  de  m.'" 
trabalho»  como  diz  Damião  de  Góes.  Jacob  Cronberger,  devia  ser 
parente  do  impressor  de  Sevilha  Juan  Cronberger  que  naquela  ci- 
dade espanhola  publicou  em  1539  a  3.^  edição  das  Ordenações  de 
D.  Manuel. 

1  Guizot,  Hist.  générale  de  la  Civilisation  en  Europe,  11.^'^^  leçon. 
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dos  Tudor;  na  Itália  vão  desaparecendo  as  repúblicas  mais 
ou  menos  liliputianas,  e  com  elas  as  franquias  locais,  mas 
começa  a  definir-se  a  centralização  monárquica;  na  Ale- 
manha, ]\íaxiiniliano  I  concentra  na  sua  família  o  poder 
real;  — ^em  toda  a  Europa  vai-se  dando  a  integração  de 
fortes  núcleos  de  nacionalidade  ;  o  caráter  local,  individual, 
exclusivo  da  Idade  Média  começa  a  desaparecer,  para  de- 
terminar a  corrente  dos  princípios,  dos  interesses,  das  ideias 
gerais  — ;  e  ao  mesmo  tempo  inicia-se  na  península  ibérica 
um  movimento  de  expansão  que  leva  o  génio  semita  da 
nossa  raça  a  buscar,  atravez  dos  mares,  novos  teatros  para 
a  sua  aventureira  atividade,  e  chega  o  momento  de  Por- 
tugal, com  o  seu  papel  preponderante  nos  destinos  do 
mundo,  crear  uma  individualidade  inconfundível,  que  para 
sempre  lhe  dava  o  direito  de  viver  independente. 

Inicia-se  nesta  século  abertamente  o  movimento  no  sen- 
tido das  descobertas  e  conquistas,  — a  começar  pela  conquista 
de  Ceuta  por  D.  João  I  (1415)  — ,  do  renascimento  artístico, 
e  da  liberdade  do  pensamento.  Esta  tem  já  em  João  Huss 
a  sua  primeira  vítima  e  os  seus  primeiros  estímulos ;  o  re- 
nascimento artístico  tem  os  seus  focos  principais  na  Itália, 
mas  irradia  por  toda  a  Europa ;  em  Portugal  artistas  es- 
trangeiros e  obras  de  arte  de  valor,  vindos  expressamente, 
determinam  o  contágio  do  gosto  estético  que  levantava  o 
soberbo  mosteiro  da  Batalha  e  enchia  os  templos  e  os  palá- 
cios dtí  tt^lus  formosas;  no  estrangeiro  estudavam  artes, 
sciências  e  letras  numerosos  pensionistas  portugueses.  Ao 
par  das  ousadas  conquistas  em  Africa,  os  portugueses  pas- 
sam à  conquista  dos  mares,  sendo  as  primeiras  algaradas 
assignaladas  pelas  descobertas  das  ilhas  de  Porto  Santo 
(1418)  e  da  Madeira  (1419).  Com  os  descobrimentos  dos 
arquipélagos  dos  Açores  e  de  Cabo  Verde,  e  da  ilha  do 
Príncipe,  deixava  Afonso  V  estabelecida  a  base  de  opera- 
ções para  empreendimentos  mais  largos;  —  com  D.  João  II 
ocupava-se  a  costa  da  Guiné,  descobria-se  o  reino  do  Congo, 
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e  chegava-se  ao  extremo  d'África,  caminho  da  índia,  com 
Bartolomeu  Dias — ;  ao  mesmo  tempo,  por  conta  da  Es- 
panha, Colombo  descobria  a  América.  No  próprio  pa^-o 
reunia  D.  Joào  II  uma  escola  de  cosmógrafos,  uma  verda- 
deira academia  de  náutica,  rival  e  superior  à  de  Sagres,  e 
nela  professava  Martin  Behaim  e  se  formavam  Diogo  de 
Azambuja,  Diogo  Cão,  Bartolomeu  Dias  e  tantos  outros,  e 
da  qual  se  confessava  discípulo  o  próprio  Colombo  *. 

E  o  exórdio  cheio  de  cautos  marciais,  formosíssimos,  da 
nossa  epopeia  militar  ultramarina. 

Parecia  que  Deus  encontrara  no  abençoado  solo  da  pe- 
nínsula esse  ponto  de  apoio  de  que  Arquimedes  dizia  ne- 
cessitar para  deslocar  o  mundo. 

O  astro  que  representava  a  civilização  antiga  estava  h 
beira  do  horizonte,  prestes  a  atufar-se  nas  sombras;  e  já 
no  extremo  oposto  se  erguia  um  novo  astro,  —  o  da  nova 
civilização  radiosa.  E  todo  o  vasto  quadro  da  história  era 
agora  iluminado  por  uma  doce  claridade,  similhante  à  que 
doura  o  espaço  numas  certas  madrugadas  caraterísticas, 
em  que  aioda  a  lua,  amortecida  e  pálida,  se  deixa  ver  no 
ocaso,  e  já  defronte  vem  despontando  risonho  o  dilúculo 
suavíssimo  da  aurora! 


« 


No  revolucionário  século  xvi  tudo  se  vai  definindo,  to- 
mando forma  e  caráter..  A  luta  das  ideias,  dos  princípios, 
das  crenças  e  dos  interesses  trava-se  incruenta  e  renhida 
entre  os  elementos  que  disputavam  o  terreno;  e  vemos  a 
arte  da  guerra  evolucionar  no  mesmo  sentido.  Quanto 
mais   intenso   é  o   trabalho,  em  qualquer   dos  campos  da 


1  Dr.  Zeferino  Cândido,  Brazil,  p.  13. 
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atividade  humana,  mais  se  aperfeiçoam  as  armas  e  os  pro- 
cessos de  guerr;i. 

Admirável  século  de  heroismos  e  de  glórias,  de  ambi- 
ções e  de  triunfos,  mas  também  de  lutas  e  de  desastres!  A 
Portugal,  depois  dos  seus  brilhantes  êxitos  de  alêm-mar, 
que  só  por  si  representam  um  capítulo  notável  da  nossa 
história  militar,  cabia  a  amargura  da  perda  da  sua  inde- 
pendência, pelo  desprezo  louco  dos  preceitos  da  arte  da 
guerra,  numa  aventura  cujo  fiin  poderia  ter  justificação, 
mas  onde  os  meios  foram  totalmente  descurados. 

Século  singular  e  caraterístico,  em  que  as  lutas  das  reli- 
giões se  confundem  com  as  pugnas  dos  estados,  tomando  as 
mesmas  proporções;  em  que,  ao  par  do  duelo  titâiiico  entre 
a  Espanha  e  a  França,  fervilham  as  pequenas  lutas  civis 
e  religiosas;  em  que  ao  lado  das  pretensões  desmedidas 
dos  reis  se  ergue,  indómito,  o  encarniçamento  bélico  dos 
papas;  e  em  que,  finalmente,  é  o  turco  infiel  o  tertius  g an- 
dei nas  implacáveis  contendas  cristãs! 

As  bombas  explosivas  que  o  século  XV  carregara  com 
tão  poderosas  matérias  inflamáveis,  todas  rebentavam  agora 
com  fragor;  e  ao  mesmo  tempo  novas  minas  se  enchiam 
para  era  breve  fazer  saltar  pelos  alicerces  o  mundo  antigo. 
João  Huss,  no  século  XV,  fora  a  vítima  duma  tentativa  de 
liberdade  de  consciência.  Lutero  acendia  no  século  xvi  a 
grande  fornalha  onde  se  havia  de  forjar  o  raio  que  tinha 
de  deitar  por  terra  o  trono  absoluto  de  Roma. 

Eram  a  Reforma,  a  Renascença  e  o  Humanismo  os  três 
poderosos  factores  da  revolução  no  mundo  das  crenças,  das 
ideias,  das  aspirações  humanas,  produzidas  pelo  apareci- 
mento dos  livros  e  trabalhos  artísticos  da  antiguidade,  pelas 
descobertas  marítimas  que  punham  o  ocidente  em  contacto 
directo  com  as  civilizações  orientais,  e,  finalmente,  pela 
descoberta  da  imprensa,  auxiliar  poderoso  para  a  difusão 
das  obras  antigas  e  das  modernas  descobertas.  A  Reforma, 
contra  a  qual  a  Inquisição  puzera  era  Portugal  uma  bar- 
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reira  de  fogo  *,  era  uma  forma  do  Renascimento,  porque 
fazia  regressar  o  espírito  religioso,  e  com  êle  o  espírito 
humano,  à  puresa  singela  dos  primitivos  tempos  do  Cristia- 
nisuio  ;  e  o  Hnmam'smo  ou  o  Alexandrismo,  como  lhe  chama 
Emílio  Faguet  no  seu  interessante  estudo  sôhre  o  século  xvi, 
levava  definitivamente  a  curiosidade  humana  aos  estudos  da 
arte  antiga  nos  seus  diversos  aspectos,  como  a  Renascença 
o  conduzia  ao  das  antigas  ideias;  era  uma  espécie  de  «ata- 
vismo artificial»  buscando  a  perfeição  da  forma-. 

A  Itália  é  um  foco  de  irradiação,  principalmente  artística. 

aEmquanto  que  Petrarcha,  Guarany,  o  Tríssino,  oTasso, 
o  Ariosto,  Bocácio,  Guichardini  e  Machiavelo  levantam  a 
poesia  e  a  prosa  ao  mais  alto  grau  da  perfeição,  a  arte 
italiana,  cora  Ghiberthi,  Miguel  Angelo,  Brunelleschi,  Bra- 
manto,  Pegurino,  Rafael,  Mantegna,  Leonardo  de  Vinci, 
Veronese,  Ticiano,  Corregio,  Cellini  e  tantos  outros,  criam 
os  seus  edifícios,  as  suas  estátuas,  os  seus  quadros,  imor- 
tais maravilhas;  fazem  irradiar  a  beleza  em  todos  os  pro- 
dutos da  indústria  humana;  e  começa  essa  grande  linha- 
gem que  há  de  ilustrar,  — a  Espanha  com  os  Vellasquez  e 
os  Murillo,  — os  Países  Baixos  com  os  Rubens,  Rembrandt 
eRuysdaêl,  — a  Alemanliacom  Alberto  Diirer,  e  sobre  tudo 
a  França,  segunda  herdeira  da  Grécia  pela  universalidade 
e  variedade  dos  seus  génios,  com  os  Goujon,  os  Piòrre 
Lescot,  os  Germain  Pilon,  os  Leseur,  os  Poussin,  os 
Cláudio  Lorrain,  os  Perrault,  os  Puget,  os  David,  os  Pru- 
dhon,  o  Gericault,  os  Rude,  os  Flandrin,  os  Ingres  e  os 
Delacroix»  ^. 


1  Falando  duna  autos  de  fé  que  houve  em  Coimbra  no  ano  de  1674: 
diz  Fr.  Alexandre  da  Paixão :  — «A  espada  deste  santo  tribunal 
deve  Portugal  a  pureza  da  Fé  em  que  se  conserva'».  — Monstruosi- 
dades do  tempo  e  da  Fortuna. 

2  Emile  Faguet,  Seizieme  siécle.  Avant  propôs. 
^  Joseph  Fabre.  La  pensée  moderne,  p.  16G. 
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Portugal  entrava  nesse  movimento,  que  vinha  impulsio- 
nado do  século  anterior.  D.  João  II  recorria  ao  rei  Lou- 
renço de  Itália  pára  que  lhe  mandasse  «mestres  que  pu- 
dessem dar  lição  e  ensinamento  aos  artistas  portugueses, 
traçando  e  presidindo  à  execução  de  trabalhos  que  servis- 
sem de  molde  para  outras  obras  e  creassem  uma  escola  de 
artes». 

Pintores,  himinadores 
Agora  no  cume  estão  ; 
Ouriveses,  escultores 
São  mais  sotis  e  melhores 
Que  quantos  passados  são. 
Vemos  o  grão  Michael, 
Alberto  e  Eaphael; 
E  em  Portugal  ha  taes, 
Tam  grandes  e  naturaes, 
Que  vem  quasi  ao  olivel. 

Nos  tempos  imediatanãente  anteriores,  o  aspecto  evolu- 
tivo da  humanidade  tinha,  por  assim  dizer,  como  que  o 
aspecto  transitório  da  ninfa,  entre  larva  e  insecto;  no  sé- 
culo XVI  é  como  se  a  luminosa  borboleta,  que  representava 
a  civilização  humana,  começasse  já  a  abrir  ao  sol  as  suas 
azas  douradas. 

Como  há  no  reino  vegetal  um  determinado  período  em 
que  na  planta  é  mais  bela  e  pujante  a  floração,  assim,  ja- 
mais a  floração  mental  da  humanidade  atingiu,  como  neste 
período,  tamanho  vigor  e  brilho.  Foi  o  século  de  Isabel  a 
Católica,  de  Carlos  V,  de  Francisco  I,  de  Henrique  VIII, 
de  Solimão  II,. de  Afonso  de  Albuquerque;  foi  o  século  de 
Lutero;  foi  o  século  de  Shakespeare,  de  Camões,  de  Ba- 
con, de  Miguel  Angelo,  de  Leonardo  de  Vinci,  de  Alonzo 
Cano,  de  Ticiano,  de  Paulo  Veronêse,  de  Rafael,  de  Hol-. 
bein,  de  Herrera,  de  Alberto  Diirer,  de  Francisco  de  Ho- 
landa e  do  nosso  Grão  Vasco;  foi  o  século  de  Bartolomeu 
Dias,  de  Fernão  de  Magalhães,  de  Fernão  Cortez  e  de 
Vasco  da  Gama. 
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A  própria  Roma  toma  a  iniciativa  do  movimento.  Já  o 
clero  não  promove  a  destruição  das  obras  primas  antigas. 
Já  os  papas  não  chamam  as  obras  que  não  sejam  teológi- 
cas, como  Gregório  o  Grande,  «.impuras  delicias  de  prever- 
80S» ;  mas,  com  Júlio  III  e  Leão  X,  dão  impulso  poderoso 
às  artes  e  à  literatura. 

Leão  X  qualifica  de  «vergonhosa  animadversão  contra 
08  antigos»  o  procedimento  dos  padres,  que  haviam  levado 
os  imperadores  do  Oriente  a  aniquilar  diversas  obras,  entre 
outras  as  poesias  líricas  de  Sapho,  de  Corinna,  de  Alceu 
e  as  comédias  deMenandro;  professa  um  religioso  respeito 
pelos  minímos  vestígios  do  passado;  anima  os  estudos  filo- 
lógicos que,  aplicados  primeiramente  ao  grego  e  ao  he- 
braico, e  mais  tarde  generalisados,  deviam  rectificar  tantos 
textos  e  por  conseguinte  tantas  opiniões ;  protege  final- 
mente, alem  dos  artistas  e  poetas,  os  humanistas  *. 

Em  Portugal,  no  tempo  de  D.  João  II,  de  D.  Manuel 
e  de  D.  João  III,  foram  chamados  arquitetos  como  Andrea 
Centucci,  o  Saurovino,  e  pintores  de  nomeada,  que  execu- 
taram quadros  memoráveis.  Adquirem-se  telas  para  va- 
rias igrejas  e  conventos ;  por  essa  ocasião  se  criam  entre 
nós  artistas  memoráveis  que  representam  o  cyclo  brilhante 
atribuido  ao  celebre  Grão  Vasco,  e  englobado  n"outro 
onde  fusilam  centelhas  que  trasem  à  memória  Alberto  Dii- 
rer,  Holbein  ^^  Van  Leyden,  etc.  Na  arquitectura  ficaram 
memoráveis,  entre  outras,  as  construções  dos  Jerónimos 
e  da  Torre  de  Belém ;  na  ourivesaria  floresce  a  escola  de 
Gil  Vicente.  D.  Manuel  ó  o  verdadeiro  Mecenas  das  letras 
6  artes  pátrias.  O  palácio  da  BacalhOa,  por  exemplo, 
transformado  no  século  xvi  por  Afonso  de  Albuquerque, 
filho  do  grande  guerreiro  deste  nome,  depois  da  sua  via- 


•  Joseph  Fabre,  La  pensée  moderne.,  p.  167. 
2  Raczynski,  Les  Arts  en  Portugal. 
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gem  a  Itália  (1521)',  denota  evidentes  influências  de  estilos, 
construcções  e  produtos  artísticos  da  época,  tal  como  nas 
jpolycromias,  nas  terra-cotas,  nos  medalhões  Delia  Robbia, 
Andrea  ou  Giovanni,  nos  azulejos  italianos,  nos  preciosos 
tipos  de  majolica,  etc. 

No  tempo  de  D.  João  III  é  mandado  á  Itália  o  nosso 
Francisco  da  Holanda  desenhar  os  monumentos  celebres; 
ali  se  familiarisa  com  Miguel  Angelo  ^.  E  este  rei  quem 
muda  para  Coimbra  (1537)  e  estabelece  nos  seus  paços  a 
Universidade,  que  D.  Fernando  trouxera  para  Lisboa  em 
1377.  O  quadro  das  faculdades  é  ampliado  neste  estabele- 
cimento scientítico,  onde,  ao  par  de  portugueees  doutíssimos, 
são  chamados  a  professar  as  sciências  e  as  letras  estran- 
jeiros  ilustres  de  Espanha,  França  e  Itália;  e  por  tal  forma 
ela  cria  renome  que  a  vêem  freqíientar  alunos  de  outros 
países,  e  os  nossos  lentes  são  ao  mesmo  tempo  convida- 
dos a  levar  a  Salamanca,  a  Montpellier,  a  Paris,  a  Roma 
as  luzes  do  seu  saber.  Infelizmente,  ao  passo  que  se  abria 
essa  clareira  de  luz  ao  entendimento,  eram  os  jesuítas 
convidados  a  estabelecer-se  em  Portugal  (1540);  funda- 
vam em  Coimbra  o  Colégio  das  Artes,  e  enchiam  o  país 
e  as  colónias  de  fogueiras  e  suplícios  inquisitoriaes.  D'aí 
o  início  da  decadência,  apoz  uma  ascensão  rápida.  D.João  III 
era  o  instrumento  inconsciente  do  bem  e  do  mal  que  acar- 
retava sobre  o  país. 

Os  descobrimentos  dos  portugueses,  abrindo  amplos  ho- 
rizontes novos  à  actividade  europeia,  vão  encontrar  no 
Oriente  as  origeq»  da  civilisação.  Era  absoluto,  represen- 
tavam uma  revolução  no  mundo,  ao  mesmc  passo  que 
cimentavam  a  nossa  autonomia,  dando-nos  na  obra  da 
civilisação   um  papel   tão  alto  que  atentar  contra  ela  cor- 


i  Acompanhou  a  Sabóia  a  infanta  D.  Brites,  filha  de  D.  Manuel. 
2  Francisco  d'01anda,  Os  monumentos  que  faltam  à  cidade  de  Lis- 
boa. Cap.  VII.  1574. 
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responderia  a  negar  a  importância  diiiu  facto  capital  na 
história  dos  luunatius  progressos.  Se  até  então,  nas  nossas 
lutas  com  Castela,  havíamos  afirmado  a  nossa  independên- 
cia perante  os  nossos  próprios  interesses,  agora  a  procla- 
mávamos bem  alto  perante  os  interesses  gerais  da  civilisa- 
ção.  Foi  esta  a  barreira  moral  que  o  crescente  poder  de 
Castela,  agora  unido  com  o  de  Aragão  para  crear  a  forte 
nacionalidade  espanhola,  não  se  atreveu  a  transpOr. 
•  Para  a  civihsação  europeia  e  do  mundo,  os  descobrimen- 
tos, sobretudo  os  dos  portugueses,  representam  transfor- 
mações profundas. 

Na  ordem  geográfica  acabaram  com  as  lendas  do  mar 
tenebroso  e  permitiram  à  humanidade  o  conhecer  o  teatro 
da  sua  actividade,  em  todos  os  tempos,  o  que  as  conce- 
pções fantásticas  da  Grécia  traziam  envolvido,  durante  sé- 
culos, num  impenetrável  mistério;  —  na  ordem  comercial 
abriram-se  novos  mercados,  valorizai ara-se  os  prodiictos 
de  cada  país;  o  centro  das  transacções  passou  a  ser  Lis- 
boa ; —  na  ordem  industrial  creou-se  a  moeda  metálica;  — 
na  ordem  administrativa  nasceu  o  sistema  colonial; — na 
ordem  política  deslocou-se  do  Mediteri-âneo  a  hegemonia 
das  nações,  alargou  se  e  estendeu-se  atravt^z  do  Allantico 
a  acção  humana,  e  novas  nacionalidades  surgiram  com  uma 
missão  nova,  taes  como  a  Inglaterra  e  a  Holanda; — na 
ordem  scientífica,  rasgaram-se  horisontes  novos  para  o  es- 
tudo das  origens  e  para  o  aperfeiçoamento  das  aquisições 
já  realizadas. 

Tudo  se  transforma  ! 

A  centralisação  de  ideias,  de  interesses,  de  relações  so- 
ciaes,  que  havia  de  constituir  o  que  hoje  se  chama  o  povo 
e  o  governo,  e  a  grande  unidade  que,  na  desagregação  dos 
diversos  elementos  sociaes,  se  não  podia  dar  no  regimen 
da  Edade  Média,  tinha-se  iniciado  no  século  XV,  e,  numa 
activa  elaboração  durante  o  século  xvi,  caminhava  para  o 
coroamento  do   grande  ideal  humano  e  sua  realisação,  no 
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século  XVII.  Com  a  consolidação  das  nacioRalidades,  crea- 
va-se  uma  opinião  pública,  onde  os  desejos,  os  interesses, 
as  aspirações  do  povo  se  unificavam  e  se  fortaleciam ;  e  a 
acção  do  governo,  concentrando  em  si  as  forças  até  então 
dispersas  pelos  poderes  fendaes,  tornava-se  a  verdadeira 
funcção  administrativa  dos  povos ;  e  cada  estado  passava  a 
ter,  como  no  corpo  humano,  centros  destinados  às  diversas 
funcções  da  sua  economia,  quer  sob  o  ponto  de  vista  ma- 
terial, quer  sob  o  ponto  de  vista  moral.  Dava-se  na  escala 
social  o  que  se  deu  na  escala  zoológica,  quando  chegou  o 
momento  cosraogénico  de  se  poderem  produzir  seres  com 
diferenciações  orgânicas  perfeitamente  definidas, 

E  assim  que  os  organismos  sociaes  passaram  a  contar 
com  a  própria  força,  estabelecendo  a  ordem  no  presente  e 
creando  as  condições  do  progresso  no  futuro;  e  ao  mesmo 
tempo  que  essa  integração  de  forças  nacionaes  se  ia  robus- 
tecendo no  interior,  a  diplomacia  nascente  começava  a 
regular  as  relações  de  estado  para  estado,  num  concerto 
de  interesses  que  passaria  a  ser  também,  a  breve  trecho, 
um  acordo  de  ideias  e  de  principies. 

Unidade  na  variedade,  solidariedade  universal,  sobre  a 
base  da  mútua  independência  e  individualisação  nacionaes, 
eis  os  característicos  desse  período,  a  que  devemos  os  ver- 
dadeiros fundamentos  de  uma  era  nova. 

K  tudo  isto  se  encontra  representado  na  organisaçao 
militar. 

(Continua) 

Cristóvão  Aires. 
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